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SEÇÃO I

Ata da 233ª Sessão, em 07 de outubro de 2008
Presidência dos Srs.: Arlindo Chinaglia, Presidente Narcio Rodrigues, 

1º Vice-Presidente Inocêncio Oliveira, 2º Vice-Presidente 

ÀS 14 HORAS COMPARECEM À CASA OS SRS.:
Arlindo Chinaglia
Narcio Rodrigues
Inocêncio Oliveira
Osmar Serraglio
Manato
Partido Bloco

RORAIMA

Angela Portela PT
Urzeni Rocha PSDB
Presentes Roraima: 2

PARÁ

Giovanni Queiroz PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Vic Pires Franco DEM
Wandenkolk Gonçalves PSDB
Zequinha Marinho PMDB PmdbPtc
Presentes Pará: 4

AMAZONAS

Átila Lins PMDB PmdbPtc
Vanessa Grazziotin PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Presentes Amazonas: 2

RONDÔNIA

Eduardo Valverde PT
Moreira Mendes PPS
Natan Donadon PMDB PmdbPtc
Presentes Rondonia: 3

TOCANTINS

Eduardo Gomes PSDB
Moises Avelino PMDB PmdbPtc
Osvaldo Reis PMDB PmdbPtc
Vicentinho Alves PR
Presentes Tocantins: 4

MARANHÃO

Pedro Novais PMDB PmdbPtc
Presentes Maranhão: 1

CEARÁ

Aníbal Gomes PMDB PmdbPtc
Eudes Xavier PT
Flávio Bezerra PMDB PmdbPtc
Manoel Salviano PSDB
Paulo Henrique Lustosa PMDB PmdbPtc
Zé Gerardo PMDB PmdbPtc
Presentes Ceará: 6

PIAUÍ

Paes Landim PTB
Presentes Piauí: 1

PARAÍBA

Armando Abílio PTB
Luiz Couto PT
Presentes Paraíba: 2

PERNAMBUCO

Edgar Moury PMDB PmdbPtc
Fernando Ferro PT
Pedro Eugênio PT
Roberto Magalhães DEM
Presentes Pernambuco: 4

ALAGOAS

Joaquim Beltrão PMDB PmdbPtc
Presentes Alagoas: 1

SERGIPE

Jackson Barreto PMDB PmdbPtc
Laercio Oliveira PSDB
Presentes Sergipe: 2

BAHIA

Claudio Cajado DEM
João Almeida PSDB
João Carlos Bacelar PR
Jorge Khoury DEM
José Carlos Araújo PR
Jutahy Junior PSDB
Uldurico Pinto PMN PsbPdtPCdoBPmnPrb
Presentes Bahia: 7
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MINAS GERAIS

Fernando Diniz PMDB PmdbPtc
Gilmar Machado PT
Humberto Souto PPS
Juvenil PRTB
Lincoln Portela PR
Márcio Reinaldo Moreira PP
Mário Heringer PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Odair Cunha PT
Paulo Piau PMDB PmdbPtc
Presentes Minas Gerais: 9

ESPÍRITO SANTO

Jurandy Loureiro PSC
Rita Camata PMDB PmdbPtc
Presentes Espírito Santo: 2

RIO DE JANEIRO

Alexandre Santos PMDB PmdbPtc
Antonio Carlos Biscaia PT
Ayrton Xerez DEM
Edmilson Valentim PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Edson Ezequiel PMDB PmdbPtc
Hugo Leal PSC
Leandro Sampaio PPS
Marina Maggessi PPS
Miro Teixeira PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Pastor Manoel Ferreira PTB
Simão Sessim PP
Presentes Rio de Janeiro: 11

SÃO PAULO

Antonio Carlos Pannunzio PSDB
Cândido Vaccarezza PT
Dr. Talmir PV
Emanuel Fernandes PSDB
Francisco Rossi PMDB PmdbPtc
Guilherme Campos DEM
João Dado PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
José Genoíno PT
Lobbe Neto PSDB
Luiza Erundina PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Marcelo Ortiz PV
Michel Temer PMDB PmdbPtc
Nelson Marquezelli PTB
Paulo Teixeira PT
Regis de Oliveira PSC
Roberto Santiago PV
William Woo PSDB
Presentes São Paulo: 17

MATO GROSSO

Eduardo Moura PPS
Presentes Mato Grosso: 1

DISTRITO FEDERAL

Jofran Frejat PR
José Edmar PR
Ricardo Quirino PR
Rodrigo Rollemberg PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Presentes Distrito Federal: 4

GOIÁS

Íris de Araújo PMDB PmdbPtc
Pedro Wilson PT
Rubens Otoni PT
Presentes Goiás: 3
MATO GROSSO DO SUL
Geraldo Resende PMDB PmdbPtc
Presentes Mato Grosso do Sul: 1

PARANÁ

Alfredo Kaefer PSDB
Andre Vargas PT
Barbosa Neto PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Dilceu Sperafico PP
Dr. Rosinha PT
Eduardo Sciarra DEM
Marcelo Almeida PMDB PmdbPtc
Nelson Meurer PP
Ricardo Barros PP
Presentes Paraná: 9

SANTA CATARINA

Acélio Casagrande PMDB PmdbPtc
Angela Amin PP
Celso Maldaner PMDB PmdbPtc
Edinho Bez PMDB PmdbPtc
Fernando Coruja PPS
Nelson Goetten PR
Valdir Colatto PMDB PmdbPtc
Zonta PP
Presentes Santa Catarina: 8

RIO GRANDE DO SUL

Beto Albuquerque PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Eliseu Padilha PMDB PmdbPtc
Germano Bonow DEM
Ibsen Pinheiro PMDB PmdbPtc
Luis Carlos Heinze PP
Luiz Carlos Busato PTB
Marco Maia PT
Mendes Ribeiro Filho PMDB PmdbPtc
Paulo Roberto PTB
Vieira da Cunha PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Presentes Rio Grande do Sul: 10
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I – ABERTURA DA SESSÃO
O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – A lista 

de presença registra na Casa o comparecimento de 
119 Senhoras Deputadas e Senhores Deputados.

Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus e em nome do povo 

brasileiro iniciamos os nossos trabalhos.
O Sr. Secretário procederá à leitura da ata da 

sessão anterior.

II – LEITURA DA ATA
O SR. CLAUDIO CAJADO, servindo como 2º 

Secretário, procede à leitura da ata da sessão antece-
dente, a qual é, sem observações, aprovada.

O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Passa-
se à leitura do expediente.

O SR. CLAUDIO CAJADO, servindo como 1º 
Secretário, procede à leitura do seguinte

III – EXPEDIENTE

Aviso nº 1.405-Seses-TCU-Plenário

Brasília, 1º de outubro de 2008

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Federal Arlindo Chinaglia
Presidente da Câmara dos Deputados
Praça dos Três Poderes – Câmara dos Deputados
Brasília – DF

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para conhecimen-

to, cópia do Acórdão proferido nos autos do processo 
nº TC 013.309/2006-9, pelo Plenário desta Corte na 
Sessão Ordinária de 10-10-2008.

Respeitosamente, – Walton Alencar Rodrigues, 
Presidente.

Publique-se o Aviso nº 1.405-Seses/TCU/Plená-
rio, e este despacho, ressalvados os anexos.

Arquive-se.
Em 7-10-2008. – Arlindo Chinaglia, Pre-

sidente.

Aviso nº 1.425-Seses-TCU-Plenário

Brasília, 30 de setembro de 2008

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Federal Arlindo Chinaglia
Presidente da Câmara dos Deputados
Praça dos Três Poderes – Câmara dos Deputados
Brasília – DF

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para conhecimen-

to, cópia do Acórdão proferido nos autos do Processo 

nº TC 001.060/2008-9, pelo Plenário desta Corte na 
sessão extraordinária de 30-9-2008.

Respeitosamente, – Walton Alencar Rodrigues, 
Presidente.

Publique-se o Aviso nº 1.425-Seses/TCU/Plená-
rio, e este despacho, ressalvados os anexos.

Arquive-se.
Em 7-10-2008. – Arlindo Chinaglia, Pre-

sidente.

Aviso nº 1.450-Seses-TCU-Plenário

Brasília, 1º de outubro de 2008

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Federal Arlindo Chinaglia
Presidente da Câmara dos Deputados
Praça dos Três Poderes – Câmara dos Deputados
Brasília – DF

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para conhecimen-

to, cópia do Acórdão proferido nos autos do Processo 
nº TC 004.524/2007-5, pelo Plenário desta Corte na 
Sessão Ordinária de 1º-10-2008.

Respeitosamente, – Walton Alencar Rodrigues, 
Presidente.

Encaminhe-se às Comissões de Fiscalização 
Financeira e Controle, e da Amazônia, Integração Na-
cional e de Desenvolvimento Regional. Publique-se o 
Aviso nº 1.450-Seses/TCU/Plenário, e este despacho, 
ressalvados os anexos.

Arquive-se. 
Em 7-10-2008. – Arlindo Chinaglia, Pre-

sidente.

Aviso nº 1.364-Seses-TCU-Plenário

Brasília, 17 de setembro de 2008

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Federal Arlindo Chinaglia
Presidente da Câmara dos Deputados
Praça dos Três Poderes – Câmara dos Deputados
Brasília – DF

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para conhe-

cimento, em atenção à solicitação do Presidente da 
Câmara dos Deputados, encaminhada a este Tribunal 
por meio do F. nº 844, de 1º-7-2008, cópia do Acórdão 
proferido nos autos do Processo nº TC 017.369/2008-1, 
pelo Plenário desta Corte na sessão extraordinária de 
caráter reservado de 17-9-2008.

Por oportuno, esclareço que as informações con-
tidas no referido processo são de natureza sigilosa.

Respeitosamente, – Ubiratan Aguiar, Vice-Pre-
sidente no exercício da Presidência.
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Ciente. Em razão da natureza sigilosa do Processo 
nº TC 017.369/2008-1, publique-se somente o Aviso nº 
1.364-Seses-TCU-Plenário. Após, arquivem-se o Aviso, 
o Acórdão e Relatório do processo junto aos autos da 
CPI – Subnutrição de Crianças Indígenas. 

Em 7-10-2008. – Arlindo Chinaglia, Pre-
sidente.

MENSAGEM Nº 710, DE 2008 
(do Poder Executivo) 

Aviso nº 837/2008 – C. Civil

Submete à apreciação do Congresso 
Nacional permissões às entidades abaixo 
relacionadas para explorar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, ser-
viços de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, conforme os seguintes atos:

– TVR nº 979/2008 – Portaria nº 323, de 5 de 
julho de 2005 – Aquidauana Radiodifusão Ltda., no 
Município de Cacaulândia – RO;

– TVR nº 980/2008 – Portaria nº 609, de 1º de 
dezembro de 2005 – Rádio FM Caminho e Luz Ltda., 
no Município de Araputanga – MT;

– TVR nº 981/2008 – Portaria nº 626, de 21 de 
setembro de 2006 – Continental Comunicações Ltda., 
no Município de Confresa – MT;

– TVR nº 982/2008 – Portaria nº 213, de 28 de 
maio de 2007 – Rádio Vera Ltda., no Município de 
Aripuanã – MT;

– TVR nº 983/2008 – Portaria nº 216, de 28 de 
maio de 2007 – Amazônia Comunicações Ltda., no 
Município de Almeirim – PA;

– TVR nº 984/2008 – Portaria nº 217, de 28 de 
maio de 2007 – Sociedade de Radiodifusão Antonelli 
e Alves Ltda., no Município de Itápolis – SP;

– TVR nº 985/2008 – Portaria nº 219, de 28 de 
maio de 2007 – Milano FM Ltda., no Município de 
Guarapuava – PR;

– TVR nº 986/2008 – Portaria nº 220, de 28 de 
maio de 2007 – Sistema Figueroa Belmonte de Comu-
nicações Ltda., no Município de Valparaíso – SP;

– TVR nº 987/2008 – Portaria nº 225, de 28 de 
maio de 2007 – Amazônia Comunicações Ltda., no 
Município de Leme – SP;

– TVR nº 988/2008 – Portaria nº 226, de 28 de 
maio de 2007 – Super Difusora AM Ltda., no Município 
de Ribeirão Grande – SP;

– TVR nº 989/2008 – Portaria nº 278, de 29 de 
maio de 2007 – Amazônia Comunicações Ltda., no 
Município de Ananindeua – PA;

– TVR nº 990/2008 – Portaria nº 279, de 29 de 
maio de 2007 – Difusora Natureza FM Ltda., no Mu-
nicípio de Iacri – SP;

– TVR nº 991/2008 – Portaria nº 281, de 29 de 
maio de 2007 – Som da Ilha Comércio e Produções 
Ltda.-Me, no Município de Vista Alegre do Alto – SP;

– TVR nº 992/2008 – Portaria nº 283, de 31 de 
maio de 2007 – Sistema Torre de Comunicação Ltda., 
no Município de Santa Rita D’Oeste – SP;

– TVR nº 993/2008 – Portaria nº 284, de 4 de ju-
nho de 2007 – Rádio Arco-Íris FM Ltda., no Município 
de Rio Pardo – RS;

– TVR nº 994/2008 – Portaria nº 285, de 4 de ju-
nho de 2007 – FM São Bento de Amontada Ltda., no 
Município de Banabuiu – CE;

– TVR nº 995/2008 – Portaria nº 318, de 19 de 
junho de 2007 – Cleveland FM Ltda., no Município de 
Clevelândia – PR;

– TVR nº 996/2008 – Portaria nº 319, de 19 de 
junho de 2007 – Rádio Liberação FM Ltda., no Muni-
cípio de Ouricuri – PE;

– TVR nº 997/2008 – Portaria nº 320, de 19 de 
junho de 2007 – Rádio Som Araguaia de Palmas Ltda., 
no Município de Nova Olinda – TO; e

– TVR nº 998/2008 – Portaria nº 321, de 19 de 
junho de 2007 – Sistema de Comunicação Gravatá 
Ltda., no Município de Ibimirim – PE.

(Às Comissões de ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática e Constituição e 
Justiça e de cidadania (Art. 54 RICD))

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, permissões às entidades abaixo 
relacionadas para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifu-
são sonora em freqüência modulada, conforme os 
seguintes atos:

1 – Portaria nº 323, de 5 de julho de 2005 – Aqui-
dauana Radiodifusão Ltda., no Município de Cacau-
lândia – RO;

2 – Portaria nº 609, de 1º de dezembro de 2005 
– Rádio FM Caminho e Luz Ltda., no Município de 
Araputanga – MT;

3 – Portaria nº 626, de 21 de setembro de 2006 
– Continental Comunicações Ltda., no Município de 
Confresa – MT;

4 – Portaria nº 213, de 28 de maio de 2007 – Rá-
dio Vera Ltda., no Município de Aripuanã – MT;

5 – Portaria nº 216, de 28 de maio de 2007 – 
Amazônia Comunicações Ltda., no Município de Al-
meirim – PA;
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6 – Portaria nº 217, de 28 de maio de 2007 – So-
ciedade de Radiodifusão Antonelli e Alves Ltda., no 
Município de Itápolis – SP;

7 – Portaria nº 219, de 28 de maio de 2007 – Mi-
lano FM Ltda., no Município de Guarapuava – PR;

8 – Portaria nº 220, de 28 de maio de 2007 – Sis-
tema Figueroa Belmonte de Comunicações Ltda., no 
Município de Valparaíso – SP;

9 – Portaria nº 225, de 28 de maio de 2007 – 
Amazônia Comunicações Ltda., no Município de Leme 
– SP;

10 – Portaria nº 226, de 28 de maio de 2007 – 
Super Difusora AM Ltda., no Município de Ribeirão 
Grande – SP;

11 – Portaria nº 278, de 29 de maio de 2007 – 
Amazônia Comunicações Ltda., no Município de Ana-
nindeua – PA;

12 – Portaria nº 279, de 29 de maio de 2007 – Difu-
sora Natureza FM Ltda., no Município de Iacri – SP;

13 – Portaria nº 281, de 29 de maio de 2007 – Som 
da Ilha Comércio e Produções Ltda.-Me, no Município 
de Vista Alegre do Alto – SP;

14 – Portaria nº 283, de 31 de maio de 2007 – 
Sistema Torre de Comunicação Ltda., no Município de 
Santa Rita D’Oeste – SP;

15 – Portaria nº 284, de 4 de junho de 2007 – 
Rádio Arco-Íris FM Ltda., no Município de Rio Pardo 
– RS;

16 – Portaria nº 285, de 4 de junho de 2007 – 
FM São Bento de Amontada Ltda., no Município de 
Banabuiu – CE;

17 – Portaria nº 318, de 19 de junho de 2007 – Cle-
veland FM Ltda., no Município de Clevelândia – PR;

18 – Portaria nº 319, de 19 de junho de 2007 – 
Rádio Libertação FM Ltda., no Município de Ouricuri 
– PE;

19 – Portaria nº 320, de 19 de junho de 2007 – 
Rádio Som Araguaia de Palmas Ltda., no Município 
de Nova Olinda – TO; e

20 – Portaria nº 321, de 19 de junho de 2007 – 
Sistema de Comunicação Gravatá Ltda., no Município 
de Ibimirim – PE.

Brasília, 18 de setembro de 2008. – Luiz I. Lula 
da Silva.

EM Nº 123/2008/MC

Brasília, 17 de maio de 2008

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais 

e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 78/2001 – 
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 

de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
Município de Cacaulândia, Estado de Rondônia.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnicas e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação 
específica de radiodifusão, concluiu que a Aquidauana 
Radiodifusão LTDA (Processo nº 53630.000076/2002) 
obteve maior pontuação do valor ponderado, nos ter-
mos estabelecidos pelo Edital, tornando-se, assim, a 
vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma 
Comissão já homologado, tendo sido outorgada a per-
missão, na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do artigo 
223 da Constituição, o ato de outorga somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o re-
ferido feito.

Respeitosamente, – Hélio Costa.

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 323, DE 5 DE JULHO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 
do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, apro-
vado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 
1963, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 

1.720, de 28 de novembro de 1995, e tendo em vis-
ta o que consta do Processo nº 53630.000076/2002, 
Concorrência nº 078/2001-SSR/MC, e do PARECER 
CONJUR/MC/MGT/Nº 0677-2.29/2005, de 27 de abril 
de 2005, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão a Aquidauana Radio-
difusão Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, no Município de Ca-
caulândia, Estado de Rondônia.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.
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Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. Eunício Oliveira.

MC Nº 375 EM

Brasília, 7 de dezembro de 2005

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais 

e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 020/2000-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência, modulada, no 
Município de Araputanga, Estado do Mato Grosso.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Podaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação 
específica de radiodifusão, concluiu que a Rádio em 
Caminho e Luz Ltda. (Processo nº 53670.000971/2000) 
obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos 
termos estabelecidos pelo Edital, tornando-se assim 
a vencedora da Concorrência, conforme ato da mes-
ma Comissão, já homologado, tendo sido outorgada 
a permissão, na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Hélio Costa.

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 609, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2005

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuiçoes, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, 
de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo nº 53670.000971/2000, Concor-
rência nº 020/2000-SSR/MC e do PARECER CON-
JUR/MC/MGT Nº 1203-2.29./2005, de 23 de agosto 
de 2005, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Rádio FM Caminho 
e Luz Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, no Município de Araputanga, 
Estado do Mato Grosso.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 

subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Naciona], nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. Hélio Costa.

MC Nº 579 EM

Brasília, 3 de outubro de 2006.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições Legais 

e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 020/2000-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
Município de Confresa, Estado de Mato Grosso.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação 
específica de radiodifusão, concluiu que a Continental 
Comunicações Ltda (Processo nº 53670.000963/2000) 
obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos 
termos estabelecidos pelo Edital, tornando-se assim a 
vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma 
Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar 
a permissão, na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, 
Assinado eletronicamente por: Helio Calixto da 

Costa.

PORTARIA Nº 626 ,DE 21 DE 
SETEMBRO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado 
pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com 
a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, de 28 
de novembro de 1995, e tendo em vista o que consta 
do Processo nº 53670.000963/2000, Concorrência nº 

020/2000-SSR/MC, resolve:



Outubro de 2008 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quarta-feira 08 42657 

Art. 1º Outorgar permissão à Continental Comu-
nicações LTDA. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, no município de Con-
fresa, Estado de Mato Grosso.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior, sob pena de tornar-se 
nulo, de pleno direito, o ato de outorga.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. Hélio Costa.

MC Nº 160 EM

Brasília, 31 maio de 2007.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais 

e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 044/2001-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
Município de Aripuanã, Estado de Mato Grosso.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorgadas entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legisla-
ção específica de radiodifusão, concluiu que a Rádio 
Vem Ltda (Processo nº 53670.001309/2001) obteve a 
maior pontuação do valor ponderado, nos termos esta-
belecidos pelo Edital, tornando-se assim a vencedora 
da Concorrência, conforme ato da mesma Comissão, 
que homologuei, havendo por bem outorgar a permis-
são, na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente,
Assinado eletronicamente por: Helio Calixto da 

Costa.

PORTARIA Nº 213 ,DE 28 DE MAIO DE 2007.

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com, o art. 32 do 

Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado 
pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com 
a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, de 28 
de novembro de 1995, e tendo em vista o que consta 
do Processo nº 53670.001309/2001, Concorrência nº 

044/2001 –SSR/MC, resolve:
Art. 1º Outorgar permissão à RÁDIO VERA LIDA 

para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada, no município de Aripuanã, Estado 
de Mato Grosso.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. Hélio Costa.

MC Nº 163 EM

Brasília, 31 de maio 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuiçoes legais 

e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 059/2001-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
Município de Almeirim, Estado do Pará.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnicas e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação 
específica de radiodifusão, concluiu que a Amazônia 
Comunicações Ltda. (Processo nº 53720.000690/2001) 
obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos 
termos estabelecidos pelo Edital, tornando-se assim a 
vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma 
Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar 
a permissão, na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 
223 da Constituição, o ato de outorga somente pro-
duzirá efeitos legais após  deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o re-
ferido ato.

Respeitosamente, Hélio Costa.
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PORTARIA Nº 216, DE 28 DE MAIO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão , aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, 
de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo nº 53720.000690/2001, Concor-
rência nº 059/2001-SSR/MC, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Amazônia Comu-
nicações Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, no Município de Al-
meirim, Estado do Pará.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

MC Nº 164 EM

Brasília, 31 de maio de 2007 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais 

e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 138/2001-
SSR/MC, com vistas à  implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
Município de Itápolis, Estado de São Paulo.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação 
específica de radiodifusão, concluiu que a Sociedade 
de Radiodifusão Antonelli e Alves Ltda. (Processo nº 

53830.000572/2002) obteve a maior pontuação do 
valor ponderado, nos termos estabelecidos pelo Edi-
tal, tornando-se assim a vencedora da Concorrência, 
conforme ato da mesma Comissão, que homologuei, 
havendo por bem outorgar a permissão, na forma da 
Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 

efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Hélio Costa.

PORTARIA Nº 217, DE 28 DE MAIO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, 
de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo nº 53830.000572/2002, Concor-
rência nº 138/200l-SSR/MC, resolve:

AaRT. 1º Outorgar permissão à Sociedade de Ra-
diodifusão Antonelli e Alves Ltda. para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
no Município de Itápolis, Estado de São Paulo.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. Hélio Costa.

MC Nº 168 EM

Brasília, 31 de maio de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais 

e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 060/200l-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
Município de Guarapuava, Estado do Paraná.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legisla-
ção específica de radiodifusão, concluiu que a Milano 
FM Ltda. (Processo nº 53740.000244/2001) obteve a 
maior pontuação do valor ponderado, nos termos esta-
belecidos pelo Edital, tomando-se assim a vencedora 
da Concorrência, conforme ato da mesma Comissão, 
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que homologuei, havendo por bem outorgar a permis-
são, na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Hélio Costa.

PORTARIA Nº 219, DE 28 DE MAIO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado 
pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com 
a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, de 28 
de novembro de 1995, e tendo em vista o que consta 
do Processo nº 53740.000244/2001, concorrência nº 
60/2001-SSR/MC, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Milano FM Ltda. 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, no Município de Guarapuava, 
Estado do Paraná.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

MC Nº 166 EM

Brasília, 31 de maio de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais 

e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 138/2001-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
Município de Valparaíso, Estado de São Paulo.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legisla-
ção específica de radiodifusão, concluiu que o Sistema 
Figueroa Belmonte de Comunicações Ltda. (Processo 

nº 53830.000569/2002) obteve a maior pontuação do 
valor ponderado, nos termos estabelecidos pelo Edi-
tal, tornando-se assim a vencedora da Concorrência, 
conforme ato da mesma Comissão, que homologuei, 
havendo por bem outorgar a permissão, na forma da 
Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Hélio Costa.

PORTARIA Nº 220, DE 28 DE MAIO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado 
pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com 
a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, de 28 
de novembro de 1995, e tendo em vista o que consta 
do Processo nº 53830.000569/2002, Concorrência nº 
138/2001-SSR/MC, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão ao Sistema Figueroa 
Belmonte de Comunicações Ltda. para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
no Município de Valparaíso, Estado dc São Paulo.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

MC Nº 174 EM

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais 

e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 138/200l-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
Município de Leme, Estado de São Paulo.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
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da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação 
específica de radiodifusão, concluiu que a Amazônia 
Comunicações Ltda. (Processo nº 53830.000556/2002) 
obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos 
termos estabelecidos pelo Edital, tornando-se assim a 
vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma 
Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar 
a permissão, na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Hélio Costa.

PORTARIA Nº 225 ,DE 28 DE MAIO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 3º do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado 
pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com 
a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, de 28 
de novembro de 1995, e tendo em vista o que consta 
do Processo nº 53830.000556/2002, Concorrência nº 

138/2001-SSR/MC, resolve:
Art. 1º Outorgar permissão à Amazônia Comu-

nicações Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, no Município de Leme, 
Estado de São Paulo.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de quê trata o artigo anterior.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

MC Nº 173 EM

Brasília, 1º de junho de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais 

e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 135/2001-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
Município de Ribeirão Grande, Estado de São Paulo.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 

suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legisla-
ção específica de radiodifusão, concluiu que a Super 
Difusora AM Ltda. (Processo nº 53830.000482/2002) 
obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos 
termos estabelecidos pelo Edital, tornando-se assim a 
vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma 
Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar 
a permissão, na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Hélio Costa.

PORTARIA Nº 226, DE 28 DE MAIO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado 
pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com 
a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, de 28 
de novembro de 1995, e tendo em vista o que consta 
do Processo nº 53830.000482/2002, Concorrência nº 
135/2001-SSR/MC, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Super Difusora AM 
Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, no Município de Ribeirão Gran-
de, Estado de São Paulo.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

MC Nº 171 EM

Brasília, 1º de junho de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais 

e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 59/2001-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
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de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
Município de Ananindeua, Estado do Pará.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação 
específica de radiodifusão, concluiu que a Amazônia 
Comunicações Ltda. (Processo nº 53720.000690/2001 
obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos 
termos estabelecidos pelo Edital, tornando-se assim a 
vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma 
Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar 
a permissão, na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Hélio Costa.

PORTARIA Nº 278, DE 29 DE MAIO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado 
pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com 
a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, de 28 
de novembro de 1995, e tendo em vista o que consta 
do Processo nº 53720.000690/2001, Concorrência nº 

59/2001–SSR/MC, resolve:
Art. 1º Outorgar permissão à Amazônia Comu-

nicações Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, no Município de Ana-
nindeua, Estado do Pará.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

MC Nº 175 EM

Brasília, 1º de junho de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais 

e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 31/2001-

SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
Município de Iacri, Estado de de São Paulo

2. A Comissão Especial de Licitação, consti-
tuída pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 
1997, e suas alterações, depois de analisar a docu-
mentação de habilitação e as propostas técnica e 
de preço pela outorga das entidades proponentes, 
com observância da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, e da legislação específica de radiodifusão, 
concluiu que a Difusora Natureza FM Ltda. (Processo 
nº 53830.000584/2001) obteve a maior pontuação 
do valor ponderado, nos termos estabelecidos pelo 
Edital, tornando-se assim a vencedora da Concor-
rência, conforme ato da mesma Comissão, que ho-
mologuei, havendo por bem outorgar a permissão, 
na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 
223 da Constituição, o ato de outorga somente pro-
duzirá efeitos legais após deliberação do Congresso 
Nacional, para onde solicito seja encaminhado o re-
ferido ato.

Respeitosamente, – Hélio Costa.

PORTARIA Nº 279, DE 29 DE MAIO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado 
pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com 
a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, de 28 
de novembro de 1995, e tendo em vista o que consta 
do Processo nº 53830.000584/2001, Concorrência nº 

31/2001-SSR/MC, resolve;
Art. 1º Outorgar permissão à Difusora Natureza 

FM Ltda., para explorar pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão so-
nora em freqüência modulada, no Município de Iacri, 
Estado de São Paulo.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.
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MC Nº 170 EM

Brasília, 1º de junho de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais e 

regulamentares cometidas a este Ministério, determi-
nou-se a publicação da Concorrência nº 138/2001-SSR/
MC, com vistas à implantação de uma estação de radio-
difusão sonora em freqüência modulada, no Município 
de Vista Alegre do Alto, Estado de São Paulo.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e suas 
alterações, depois de analisar a documentação de habi-
litação e as propostas técnica e de preço pela outorga 
das entidades proponentes, com observância da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação específica 
de radiodifusão, concluiu que a Som da Ilha Comércio e 
Produções Ltda.-ME (Processo nº 53830.000578/2002) 
obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos ter-
mos estabelecidos pelo Edital, tornando-se assim a 
vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma 
Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar 
a permissão, na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Hélio Costa.

PORTARIA Nº 281, DE 29 DE MAIO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado 
pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com 
a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, de 28 
de novembro de 1995, e tendo em vista o que consta 
do Processo nº 53830.000578/2002, Concorrência nº 

138/2001-SSR/MC, resolve:
Art. 1º Outorgar permissão à Som da Ilha Comér-

cio e Produções Ltda.-Me para explorar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada, no Município 
de Vista Alegre do Alto, Estado de São Paulo.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

MC Nº 177/EM

Brasília, 4 de junho de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais e 

regulamentares cometidas a este Ministério, determi-
nou-se a publicação da Concorrência nº 138/2001-SSR/
MC, com vistas à implantação de uma estação de radio-
difusão sonora em freqüência modulada, no Município 
de Santa Rita D’Oeste, Estado de São Paulo.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e suas 
alterações, depois de analisar a documentação de habi-
litação e as propostas técnica e de preço pela outorga 
das entidades proponentes, com observância da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação espe-
cífica de radiodifusão, concluiu que o Sistema Torre de 
Comunicação Ltda. (Processo nº 53830.000583/2002) 
obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos ter-
mos estabelecidos pelo Edital, tornando-se assim a 
vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma 
Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar 
a permissão, na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, Hélio Costa.

PORTARIA Nº 283, DE 31 DE MAIO 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado 
pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com 
a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, de 28 
de novembro de 1995, e tendo em vista o que consta 
do Processo nº 53830.000583/2002, Concorrência nº 
138/2001-SSR/MC, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão ao Sistema Torre de 
Comunicação Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada, no Município 
de Santa Rita D’Oeste, Estado de São Paulo.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.
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Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

MC Nº 181 EM

Brasília, 11 de junho de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais e 

regulamentares cometidas a este Ministério, determi-
nou-se a publicação da Concorrência nº 99/2000-SSR/
MC, com vistas à implantação de uma estação de radio-
difusão sonora em freqüência modulada, no Município 
de Rio Pardo, Estado do Rio Grande do Sul.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legisla-
ção específica de radiodifusão, concluiu que a Rádio 
Arco-Íris FM Ltda. (Processo nº 53790.000420/2000) 
obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos 
termos estabelecidos pelo Edital, tornando-se assim a 
vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma 
Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar 
a permissão, na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Hélio Costa.

PORTARIA Nº 284, DE 4 DE JUNHO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, 
de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo nº 53790.000420/2000, Concor-
rência nº 99/2000-SSR/MC, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Rádio Arco-Íris FM 
Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem di-
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, no Município de Rio Pardo, 
Estado do Rio Grande do Sul.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias a contar da data de publicação da deliberação de 
que trata o artigo anterior.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

MC Nº 182 EM

Brasília, 11 de junho de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais 

e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 53/2000-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
Município de Banabuiú, Estado do Ceará.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação 
específica de radiodifusão, concluiu que a FM São Ben-
to de Amontada Ltda. (Processo nº 53650.000649/2000) 
obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos 
termos estabelecidos pelo Edital, tornando-se assim a 
vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma 
Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar 
a permissão, na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Hélio Costa.

PORTARIA Nº 285, DE 4 DE JUNHO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art.  32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, 
de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo nº 53650.000649/2000, Concor-
rência nº 53/2000-SSR/MC, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à FM São Bento de 
Amontada Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, no Município de Ba-
nabuiú, Estado do Ceará.
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Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

MC Nº 246 EM

Brasília, 28 de junho de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais 

e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 88/2000-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
Município de Clevelândia, Estado do Paraná.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legisla-
ção específica de radiodifusão, concluiu que a Cleve-
land FM Ltda. (Processo nº 53740.000704/00) obteve 
a maior pontuação do valor ponderado, nos termos es-
tabelecidos pelo Edital, tornando-se assim vencedora 
da Concorrência, conforme ato da mesma Comissão, 
que homologuei, havendo por bem outorgar a permis-
são, na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do artigo 
223 da Constituição Federal, o ato de outorga somen-
te produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, para onde solicito seja encaminhado 
o referido ato.

Respeitosamente, – Hélio Costa.

 PORTARIA Nº 318, DE 19 DE JUNHO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, 
de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo nº 53740.000704/2000, Concor-
rência nº 88/2000-SSR/MC, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Cleveland FM Ltda. 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada, no Município de Clevelândia, Es-
tado do Paraná.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

MC Nº 244 EM

Brasília, 28 de junho de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais 

e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 12/2001-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
Município de Ouricuri, Estado de Pernambuco.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legisla-
ção específica de radiodifusão, concluiu que a Rádio 
Libertação FM Ltda. (Processo nº 53103.000226/2001) 
obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos 
termos estabelecidos pelo Edital, tornando-se assim a 
vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma 
Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar 
a permissão, na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Hélio Costa.

PORTARIA Nº 319, DE 19 DE JUNHO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, 
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de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo nº 53103.000226/2001, Concor-
rência nº 012/2001-SSR/MC, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Rádio Libertação 
FM Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sono-
ra em freqüência modulada, no Município de Ouricuri, 
Estado de Pernambuco.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

MC Nº 252 EM

Brasília, 28 de junho de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais 

e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-ser a publicação da Concorrência nº 49/2001-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
Município de Nova Olinda, Estado do Tocantins.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituí-
da pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, 
e suas alterações, depois de analisar a documenta-
ção de habilitação e as propostas técnica e de preço 
pela outorga das entidades proponentes, com obser-
vância da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da 
legislação específica de radiodifusão, concluiu que a 
Rádio Som Araguaia de Palmas Ltda. (Processo nº 

53670.001428/2001) obteve a maior pontuação do 
valor ponderado, nos termos estabelecidos pelo Edi-
tal, tornando-se assim a vencedora da Concorrência, 
conforme ato da mesma Comissão, que homologuei, 
havendo por bem outorgar a permissão, na forma da 
Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Hélio Costa.

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 320, DE 19 DE JUNHO DE 2007

O Ministro  de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão aprovado 
pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com 
a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, de 28 
de novembro de 1995, e tendo em vista o que consta 
do Processo nº 53670.001428/2001, Concorrência nº 
49/2001 – SSR/MC, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Rádio Som Araguaia 
de Palmas Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, no Município de Nova 
Olinda, Estado do Tocantins.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior.

Art. 4º  Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. Hélio Costa.

MC Nº 253 EM 

Brasília, 28 de junho de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De conformidade com as atribuições legais e re-

gulamentares a este Ministério, determinou-se a pu-
blicação da Concorrência nº 012/2001-SSR/MC, com 
vistas à implantação de uma estação de radiofusão 
sonora em freqüência modulada, no Município de Ibi-
mirim, Estado de Pernambuco.

 A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnicas e de preço 
pela outorga das entidades proponentes, com obser-
vância da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da 
legislação específica de radiodifusão, concluiu que o 
Sistema de Comunicação Gravatá Ltda. (Processo nº 
53103.000220/2001) obteve a maior pontuação do 
valor ponderado, nos termos estabelecidos pelo Edi-
tal, tornando-se assim a vencedora da Concorrência, 
conforme ato da mesma Comissão, que homologuei, 
havendo por bem outorgar a permissão, na forma da 
Portaria inclusa.

Esclareço que, de acordo com § 3º do art. 223 da 
Constituição, o ato de outorga somente produzirá efeitos 
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legais após deliberação do Congresso Nacional, para 
onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Hélio Costa.

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 321, DE 19 DE JUNHO DE 2008 

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, 
de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo nº 53103.000220/2001, Concor-
rência nº 012/2001–SSR/MC, resolve:

Art. 1º  Outorgar permissão ao Sistema de Co-
municação Gravatá Ltda. Para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, no Mu-
nicípio de Ibimirim, Estado de Pernambuco.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
suseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior.

Art. 4º Esta Portaria  entra em vigor na data de 
sua publicação. Hélio Costa

MENSAGEM N° 711, DE 2008 
(Do Poder Executivo) 

Aviso n° 838/2008 – C. Civil

Submete à apreciação do Congresso 
Nacional permissões às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviços de sonora em freqüência modu-
lada, com fins exclusivamente educativos, 
conforme os seguintes atos:

TVR nº 999/2008 – Portaria n° 126, de 24 de 
março de 2006 – Fundação Educacional Cultural João 
Calvino, no município de Resplendor – MG;

TVR nº 1.000/2008 – Portaria n° 395, de 24 de 
julho de 2007 – Fundação Sociedade Comunicação Cul-
tura e Trabalho, no município de São Vicente – SP; e

TVR nº 1.001/2008 – Portaria n° 439, de 30 de 
julho de 2007 – FADEMA – Fundação de Apoio ao 

Desenvolvimento e Ensino de Machado, no município 
de Machado – MG.

(Às Comissões de Ciência e Tecnologia, Comu-
nicação e Informática e Constituição e Justiça e de 
Cidadania (ART. 54 RICD).

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 

com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, permissões às entidades abaixo 
relacionadas para executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, com fins exclusiva-
mente educativos, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 126, de 24 de março de 2006 – 
Fundação Educacional Cultural João Calvino, no mu-
nicípio de Resplendor – MG;

2 – Portaria nº 395, de 24 de julho de 2007 – Fun-
dação Sociedade Comunicação Cultura e Trabalho, no 
município de São Vicente – SP; e

3 – Portaria nº 439, de 30 de julho de 2007 – Fade-
ma – Fundação de Apoio ao Desenvolvimento e Ensino 
de Machado, no município de Machado – MG.

Brasília, 18 de setembro de 2008. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 237 2008

Brasília, 22 de abril de 2008

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência o Processo nº 

53000.032781/2003, de interesse da Fundação Educa-
cional Cultural João Calvino, objeto de permissão para 
executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, com fins exclusivamente educativos, no mu-
nicípio de Resplendor, Estado de Minas Gerais.

Urge salientar que o presente feito já foi objeto 
de análise por parte desta Casa e a referida permissão 
fora outorgada pela Portaria n° 126, de 24 de março de 
2006, publicada no Diário Oficial da União do dia 31 
de março de 2006. No entanto, em razão das exigên-
cias demandadas pelo Ato Normativo nº 1, de 1999, 
da CCTCI, os autos retornaram a este Ministério para 
reexame, através da Mensagem Presidencial n° 417, 
de 2007, publicada no Diário Oficial da União do dia 
27 de junho de 2007.

Ressalte-se que, de acordo com o art. 13, § 1º, do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 2.108, 
de 24 de dezembro de 1996, não dependerá de edital 
a outorga para execução de serviço de radiodifusão, 
com fins exclusivamente educativos.
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Ademais, após o devido reexame do feito, tem-
se que o pedido encontra-se devidamente instruído, 
de acordo com a legislação aplicável, demonstrando 
possuir a entidade as qualificações exigidas para a 
execução do serviço, conforme análise procedida pela 
Consultoria Jurídica deste Ministério.

Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 223 da 
Constituição Federal, o ato de outorga somente produ-
zirá efeitos legais após deliberação do Congresso Na-
cional, para onde solicito seja encaminhado o referido 
ato, acompanhado do processo correspondente.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 126, DE 24 DE MARÇO DE 2006

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 13, 
§ 1°, do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, 
aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro 
de 1963, com a redação que lhe foi dada pelo De-
creto nº 2.108, de 24 de dezembro de 1996, e tendo 
em vista o que consta do Processo Administrativo nº 
53000.032781/2003, e do PARECER/MC/CONJUR/
JSN/N° 0173 –1.07/2006, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão á Fundação Educa-
cional Cultural João Calvino para executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, o serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, com 
fins exclusivamente educativos, no Município de Res-
plendor, Estado de Minas Gerais.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

MC Nº 353 EM

Brasília, 14 de agosto de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência o Processo nº 

53000.031681/2003, de interesse da Fundação So-
ciedade Comunicação Cultura e Trabalho, objeto de 
permissão para executar serviço de radiodifusão sono-
ra em freqüência modulada, com fins exclusivamente 
educativos, no município de São Vicente, Estado de 
São Paulo.

De acordo com o art. 13, § 1°, do Regulamento 
dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto 
nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação 
que lhe foi dada pelo Decreto nº 2.108, de 24 de de-

zembro de 1996, não dependerá de edital a outorga 
para execução de serviço de radiodifusão com fins 
exclusivamente educativos.

Cumpre ressaltar que o pedido encontra-se devi-
damente instruído, de acordo com a legislação aplicá-
vel, demonstrando possuir a entidade as qualificações 
exigidas para a execução do serviço, conforme análise 
procedida pela Consultoria Jurídica deste Ministério.

Esclareço que, nos termos do § 3° do art. 223 da 
Constituição Federal, o ato de outorga somente produ-
zirá efeitos legais após deliberação do Congresso Na-
cional, para onde solicito seja encaminhado o referido 
ato, acompanhado do processo correspondente.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 395, DE 24 DE JULHO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 13, 
§ 1°, do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, 
aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro 
de 1963, com a redação que lhe foi dada pelo De-
creto n° 2.108, de 24 de dezembro de 1996, e tendo 
em vista o que consta do Processo Administrativo n° 
53000.031681/2003, resolve:

Art. 1° Outorgar permissão à Fundação Socie-
dade Comunicação Cultura e Trabalho para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
o serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada, com fins exclusivamente educativos, no município 
de São Vicente, Estado de São Paulo.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2° Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3°, da Constituição.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

MC Nº 320 EM

Brasília, 7 de agosto de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
Encaminho a Vossa Excelência o Processo nº 

53710.000611/2002, de interesse da FADEMA – Fun-
dação de Apoio ao Desenvolvimento e Ensino de Ma-
chado, objeto de permissão para executar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, com fins 
exclusivamente educativos, no município de Machado, 
Estado de Minas Gerais.

De acordo com o art. 13, § 1º, do Regulamento 
dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto 
nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação 
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que lhe foi dada pelo Decreto nº 2.108, de 24 de de-
zembro de 1996, não dependerá de edital a outorga 
para execução de serviço de radiodifusão com fins 
exclusivamente educativos.

Cumpre ressaltar que o pedido encontra-se devi-
damente instruído, de acordo com a legislação aplicá-
vel, demonstrando possuir a entidade as qualificações 
exigidas para a execução do serviço, conforme análise 
procedida pela Consultoria Jurídica deste Ministério.

Esclareço que, nos termos do § 3º do art. 223 da 
Constituição Federal, o ato de outorga somente produ-
zirá efeitos legais após deliberação do Congresso Na-
cional, para onde solicito seja encaminhado o referido 
ato, acompanhado do processo correspondente.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA N° 439, DE 30 DE JULHO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 13, 
§ 1º, do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, 
aprovado pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro 
de 1963, com a redação que lhe foi dada pelo De-
creto nº 2.108, de 24 de dezembro de 1996, e tendo 
em vista o que consta do Processo Administrativo nº 
53710.000611/2002, e do PARECER/MC/CONJUR/
JSN/N° 1.168 – 1.07/2007, resolve:

Art. 1° Outorgar permissão à FADEMA – Funda-
ção de Apoio ao Desenvolvimento e Ensino de Ma-
chado para executar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, o serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, com fins exclusiva-
mente educativos, no Município de Machado, Estado 
de Minas Gerais.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

MENSAGEM N° 712, DE 2008 
(Do Poder Executivo) 

Aviso n° 839/2008 – C. Civil

Submete à apreciação do Congresso 
Nacional permissões às entidades abaixo 
relacionadas para explorar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, ser-
viços de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, conforme os seguintes atos:

TVR nº 1.002/2008 – Portaria n° 322, de 19 de 
junho de 2007 – Rádio FM D.A. Ltda., no Município de 
São Gabriel do Oeste – MS;

TVR nº 1.003/2008 – Portaria n° 324, de 19 de 
junho de 2007 – Rádio Som Tocantins Ltda., no Muni-
cípio de Paraíso de Tocantins – TO;

TVR nº 1.004/2008 – Portaria n° 325, de 19 de 
junho de 2007 – San Marino Radiodifusão Ltda., no 
Município de Capitão Leônidas Marques – PR;

TVR nº 1.005/2008 – Portaria n° 327, de 19 de 
junho de 2007 – Rede de Rádio e Televisão Fenebi 
Ltda., no Município de Sete Quedas – MS;

TVR nº 1.006/2008 – Portaria n° 346, de 28 de 
junho de 2007 – Perspectiva Comunicações Ltda., no 
Município de Vera Cruz – RS;

TVR nº 1.007/2008 – Portaria n° 348, de 28 de 
junho de 2007 – Sociedade de Radiodifusão e Cultura 
Ltda., no Município de São José do Rio Preto – SP;

TVR nº 1.008/2008 – Portaria n° 376, de 13 de 
julho de 2007 – Prisma Radiodifusão Ltda., no Muni-
cípio de Cidreira – RS;

TVR nº 1.009/2008 – Portaria n° 377, de 13 de 
julho de 2007 – Rádio Dunas FM Ltda., no Município 
de Chuí- RS;

TVR nº 1.010/2008 – Portaria n° 380, de 13 de 
julho de 2007 – FM Murcia Ltda., no município de Ara-
quari – SC;

TVR nº 1.011/2008 – Portaria n° 383, de 13 de 
julho de 2007 – Empresa de Radiodifusão Estrela Dalva 
Ltda., no Município de Paranapanema – SP;

TVR nº 1.012/2008 – Portaria n° 384, de 13 de 
julho de 2007 – Empresa de Comunicações da Paraí-
ba Ltda., no município de Soledade – PB;

TVR nº 1.013/2008 – Portaria 385, de 13 de ju-
lho de 2007 – Empresa de Comunicações da Paraíba 
Ltda., no Município de Triunfo – PB;

TVR nº 1.014/2008 – Portaria n° 410, de 24 de 
julho de 2007 – Mello e Bruno Comunicação e Partici-
pações Ltda., no Município de Manga – MG;

TVR nº 1.015/2008 – Portaria n° 479, de 23 de 
agosto de 2007 – Sistema Integrado de Radiocomuni-
cação Ltda.-SIR, no Município de Ipuã – SP;

TVR nº 1.016/2008 – Portaria n° 480, de 23 de 
agosto de 2007 – Star FM Ltda., no Município de Bo-
caína – PI; e

TVR nº 1.017/2008 – Portaria n° 481, de 23 de 
agosto de 2007 – Rádio e TV Schappo Ltda., no Mu-
nicípio de São Sebastião – SP.

(Às Comissões de Ciência e Tecnologia, Comu-
nicação e Informática e Constituição e Justiça e de 
Cidadania (art. 54, RICD))

Senhores Membros do Congresso Nacional,
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Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 
com o § 3º, do art. 223, da Constituição, submeto à 
apreciação de Vossas Excelências, acompanhadas de 
Exposições de Motivos do Senhor Ministro de Estado 
das Comunicações, permissões às entidades abaixo 
relacionadas para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifu-
são sonora em freqüência modulada, conforme os 
seguintes atos:

1 – Portaria nº 322, de 19 de junho de 2007 – 
Rádio FM D.A. Ltda., no Município de São Gabriel do 
Oeste – MS;

2 – Portaria nº 324, de 19 de junho de 2007 – 
Rádio Som Tocantins Ltda., no Município de Paraíso 
do Tocantins – TO;

3 – Portaria nº 325, de 19 de junho de 2007 – San 
Marino Radiodifusão Ltda., no Município de Capitão 
Leônidas Marques – PR;

4 – Portaria nº 327, de 19 de junho de 2007 – 
Rede de Rádio e Televisão Fenebi Ltda., no Município 
de Sete Quedas – MS;

5 – Portaria nº 346, de 28 de junho de 2007 – 
Perspectiva Comunicações Ltda., no Município de 
Vera Cruz – RS;

6 – Portaria nº 348, de 28 de junho de 2007 – So-
ciedade de Radiodifusão e Cultura Ltda., no Município 
de São José do Rio Preto – SP;

7 – Portaria nº 376, de 13 de julho de 2007 – 
Prisma Radiodifusão Ltda., no Município de Cidreira 
– RS;

8 – Portaria n 377, de 13 de julho de 2007 – Rádio 
Dunas FM Ltda., no Município de Chuí – RS;

9 – Portaria n° 380, de 13 de julho de 2007 – FM 
Murcia Ltda., no Município de Araquari – SC;

10 – Portaria nº 383, de 13 de julho de 2007 – 
Empresa de Radiodifusão Estrela Dalva Ltda., no Mu-
nicípio de Paranapanema – SP;

11 – Portaria nº 384, de 13 de julho de 2007 – 
Empresa de Comunicações da Paraíba Ltda., no Mu-
nicípio de Soledade – PB;

12 – Portaria n° 385, de 13 de julho de 2007 – 
Empresa de Comunicações da Paraíba Ltda., no Mu-
nicípio de Triunfo – PB;

13 – Portaria nº 410, de 24 de julho de 2007 – 
Mello e Bruno Comunicação e Participações Ltda., no 
Município de Manga – MG;

14 – Portaria nº 479, de 23 de agosto de 2007 – 
Sistema Integrado de Radiocomunicação Ltda.-SIR, 
no Município de Ipuã – SP;

15 – Portaria n° 480, de 23 de agosto de 2007 – 
Star FM Ltda., no Município de Bocaína – PI; e

16 – Portaria nº 481, de 23 de agosto de 2007 
– Rádio e TV Schappo Ltda., no Município de São 
Sebastião – SP.

Brasília, 18 de setembro de 2008. – Luiz Inácio 
Lula da Silva. 

MC 249 EM

Brasília, 28 de junho de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De conformidade com as atribuições legais e 

regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 94/2001-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
município de São Gabriel do Oeste, Estado de Mato 
Grosso do Sul.

A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação 
específica de radiodifusão, concluiu que a Rádio FM 
D.A. Ltda. (Processo nº 53670.000896/2002) obteve a 
maior pontuação do valor ponderado, nos termos esta-
belecidos pelo Edital, tornando-se assim a vencedora 
da Concorrência, conforme ato da mesma Comissão, 
que homologuei, havendo por bem outorgar a permis-
são, na forma da Portaria inclusa.

Esclareço que, de acordo com o § 3° do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 322, DE 19 DE JUNHO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto n° 1.720, 
de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo nº 53670.000896/2002, Concor-
rência nº 94/2001–SSR/MC, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Rádio FM da Ltda., 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada, no município de São Gabriel do 
Oeste, Estado de Mato Grosso do Sul.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.
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Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3°, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

MC Nº 248 EM

Brasília, 28 de junho de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De conformidade com as atribuições legais e re-

gulamentares cometidas a este Ministério; determinou-
se a publicação da Concorrência nº 49/2001–SSR/MC, 
com vistas à implantação de uma estação de radiodi-
fusão sonora em freqüência modulada, no município 
de Paraíso do Tocantins, Estado do Tocantins.

A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legisla-
ção específica de radiodifusão, concluiu que a Rádio 
Som Tocantins Ltda., (Processo nº 53670.001429/2001) 
obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos 
termos estabelecidos pelo Edital, tomando-se assim a 
vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma 
Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar 
a permissão, na forma da Portaria inclusa.

Esclareço que, de acordo com o § 3° do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 324, DE 19 DE JUNHO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, 
de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo n º 53670.001429/2001, Concor-
rência nº 049/2001-SSR/MC, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Rádio Som Tocan-
tins Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, no município de Paraíso do 
Tocantins, Estado do Tocantins.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3°, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

MC Nº 247 EM

Brasília, 28 de junho de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De conformidade com as atribuições legais e regu-

lamentares cometidas a este Ministério, determinou-se 
a publicação da Concorrência nº 88/2000 – SSR/MC, 
com vistas à implantação de uma estação de radiodi-
fusão sonora em freqüência modulada, no município 
de Capitão Leônidas Marques, Estado do Paraná.

A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação 
específica de radiodifusão, concluiu que a San Marino 
Radiodifusão Ltda., (Processo n° 53740.000685/00) 
obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos 
termos estabelecidos pelo Edital, tornando-se assim, 
vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma 
Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar 
a permissão, na forma da Portaria inclusa.

Esclareço que, de acordo com o § 3º do artigo 
223 da Constituição Federal, o ato de outorga somen-
te produzirá efeitos legais após deliberação do Con-
gresso Nacional, para onde solicito seja encaminhado 
o referido ato.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 325, DE 19 DE JUNHO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, 
de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo nº 53740.000685/2000, Concor-
rência nº 88/2000–SSR/MC, resolve:
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Art. 1º Outorgar permissão à San Marino Radio-
difusão Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, no município de Ca-
pitão Leônidas Marques, Estado do Paraná.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2° Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

MC Nº 251 EM

Brasília, 28 de junho de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De conformidade com as atribuições legais e re-

gulamentares cometidas a este Ministério, determinou-
se a publicação da Concorrência nº 94/2001–SSR/MC, 
com vistas à implantação de uma estação de radiodifu-
são sonora em freqüência modulada, no município de 
Sete Quedas, Estado de Mato Grosso do Sul.

A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria n° 811, de 29 de dezembro de 1997, 
e suas alterações, depois de analisar a documenta-
ção de habilitação e as propostas técnica e de preço 
pela outorga das entidades proponentes, com obser-
vância da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da 
legislação específica de radiodifusão, concluiu que a 
Rede de Rádio e Televisão Fenebi Ltda. (Processo nº 
53670.000921/2002) obteve a maior pontuação do 
valor ponderado, nos termos estabelecidos pelo Edi-
tal, tomando-se assim a vencedora da Concorrência, 
conforme ato da mesma Comissão, que homologuei, 
havendo por bem outorgar a permissão, na forma da 
Portaria inclusa.

Esclareço que, de acordo com o § 3° do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 327, DE 19 DE JUNHO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 

com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, 
de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo nº 53670.000921/2002, Concor-
rência nº 94/2001–SSR/MC, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Rede de Rádio e 
Televisão Fenebi Ltda., para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi-
fusão sonora em freqüência modulada, no município 
de Sete Quedas, Estado de Mato Grosso do Sul.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

MC Nº 257 EM

Brasília, 3 de julho de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De conformidade com as atribuições legais e 

regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 100/2000-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
no Município de Vera Cruz, Estado do Rio Grande 
do Sul.

A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, 
e suas alterações, depois de analisar a documenta-
ção de habilitação e as propostas técnica e de preço 
pela outorga das entidades proponentes, com ob-
servância da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
e da legislação específica de radiodifusão, concluiu 
que a Perspectiva Comunicações Ltda. (Processo 
n° 53790.000452/2000) obteve a maior pontuação 
do valor ponderado, nos termos estabelecidos pelo 
Edital, tornando-se assim a vencedora da Concor-
rência, conforme ato da mesma Comissão, que ho-
mologuei, havendo por bem outorgar a permissão, 
na forma da Portaria inclusa.

Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.
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Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 346, DE 28 DE JUNHO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto n° 1.720, 
de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo nº 53790.000452/2000, Concor-
rência nº 100/2000-SSR/MC, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Perspectiva Comu-
nicações Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, no município de Vera 
Cruz, Estado do Rio Grande do Sul.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

MC Nº 259 EM

Brasília, 3 de julho de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De conformidade com as atribuições legais e regu-

lamentares cometidas a este Ministério, determinou-se 
a publicação da Concorrência nº 110/2000–SSR/MC, 
com vistas à implantação de uma estação de radiodi-
fusão sonora em freqüência modulada, no município 
de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo.

A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, 
e suas alterações, depois de analisar a documenta-
ção de habilitação e as propostas técnica e de preço 
pela outorga das entidades proponentes, com obser-
vância da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da 
legislação específica de radiodifusão, concluiu que a 
Sociedade de Radiodifusão e Cultura Ltda. (Processo 
nº 53830.000776/2000) obteve a maior pontuação do 
valor ponderado, nos termos estabelecidos pelo Edi-
tal, tomando-se assim a vencedora da Concorrência, 
conforme ato da mesma Comissão, que homologuei, 
havendo por bem outorgar a permissão, na forma da 
Portaria inclusa.

Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 348, DE 28 DE JUNHO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, 
de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo nº 53830.000776/2000, Concor-
rência nº 110/2000-SSR/MC, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Sociedade de Radio-
difusão e Cultura Ltda., para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi-
fusão sonora em freqüência modulada, no município 
de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

MC Nº 300 EM

Brasília, 17 de julho de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De conformidade com as atribuições legais e re-

gulamentares cometidas a este Ministério, determinou-
se a publicação da Concorrência nº 37/2000–SSR/MC, 
com vistas à implantação de uma estação de radiodi-
fusão sonora em freqüência modulada, no Município 
de Cidreira, Estado do Rio Grande do Sul.

A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legis-
lação específica radiodifusão, concluiu que a Prisma 
Radiodifusão Ltda. (Processo nº 53790.000213/2000) 
obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos 
termos estabelecidos pelo Edital, tornando-se assim a 
vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma 
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Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar 
a permissão, na forma da Portaria inclusa.

Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 376, DE 13 DE JULHO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, 
de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo nº 53790.000213/2000, Concor-
rência nº 37/2000-SSR/MC, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Prisma Radiodifu-
são Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sono-
ra em freqüência modulada, no Município de Cidreira, 
Estado do Rio Grande do Sul.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

MC Nº 304 EM

Brasília, 17 de julho de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais e 

regulamentares cometidas a este Ministério, determi-
nou-se a publicação da Concorrência nº 37/2000-SSR/
MC, com vistas à implantação de uma estação de ra-
diodifusão sonora em freqüência modulada, no Muni-
cípio de Chuí, Estado do Rio Grande do Sul.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legisla-
ção específica de radiodifusão, concluiu que a Rádio 
Dunas FM Ltda. (Processo n 53790.000212/2000) 

obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos 
termos estabelecidos pelo Edital, tornando-se assim a 
vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma 
Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar 
a permissão, na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3° do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Hélio Costa.

PORTARIA Nº 377, DE 13 DE JULHO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, 
de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo n º 53790.000212/2000, Concor-
rência nº 37/2000-SSR/MC, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Rádio Dunas FM 
Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, no Município de Chuí, Estado 
do Rio Grande do Sul.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

MC Nº 301 EM

Brasília, 17 de julho de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais e 

regulamentares cometidas a este Ministério, determi-
nou-se a publicação da Concorrência nº 62/2001-SSR/
MC, com vistas à implantação de uma estação de ra-
diodifusão sonora em freqüência modulada, no Muni-
cípio de Araquari, Estado de Santa Catarina.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
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da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legislação 
específica de radiodifusão, concluiu que a FM Murcia 
Ltda. (Processo nº 53740.000379/2001) obteve a maior 
pontuação do valor ponderado, nos termos estabele-
cidos pelo Edital, tornando-se assim a vencedora da 
Concorrência, conforme ato da mesma Comissão, que 
homologuei, havendo por bem outorgar a permissão, 
na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Hélio Costa.

PORTARIA Nº 380, DE 13 DE JULHO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, 
de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo nº 53740.000379/2001, Concor-
rência nº 62/2001-SSR/MC, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à FM Murcia Ltda. 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada, no Município de Araquari, Estado 
de Santa Catarina.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

MC Nº 297 EM

Brasília, 17 de julho de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais e 

regulamentares cometidas a este Ministério, determi-
nou-se a publicação da Concorrência nº 27/2001-SSR/
MC, com vistas à implantação de uma estação de radio-
difusão sonora em freqüência modulada, no Município 
de Paranapanema, Estado de São Paulo.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 

suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legis-
lação específica de radiodifusão, concluiu que a Em-
presa de Radiodifusão Estrela Dalva Ltda. (Processo 
nº 53830.000368/2001) obteve a maior pontuação do 
valor ponderado, nos termos estabelecidos pelo Edi-
tal, tornando-se assim a vencedora da Concorrência, 
conforme ato da mesma Comissão, que homologuei, 
havendo por bem outorgar a permissão, na forma da 
Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Hélio Costa.

PORTARIA Nº 383, DE 13 DE JULHO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, 
de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo nº 53830.000368/2001, Concor-
rência nº 27/2001-SSR/MC, resolve:

Art. 1° Outorgar permissão à Empresa de Radio-
difusão Estrela Dalva Ltda. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, no Mu-
nicípio de Paranapanema, Estado de São Paulo.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

MC Nº 302 EM

Brasília, 17 de julho de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais 

e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 25/2000-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
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de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
Município de Soledade, Estado da Paraíba.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legis-
lação específica de radiodifusão, concluiu que a Em-
presa de Comunicações da Paraíba Ltda. (Processo 
nº 53103.000198/2000) obteve a maior pontuação do 
valor ponderado, nos termos estabelecidos pelo Edi-
tal, tornando-se assim a vencedora da Concorrência, 
conforme ato da mesma Comissão, que homologuei, 
havendo por bem outorgar a permissão, na forma da 
Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Hélio Costa.

PORTARIA Nº 384, DE 13 DE JULHO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado 
pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com 
a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, de 28 
de novembro de 1995, e tendo em vista o que consta 
do Processo nº 53103.000198/2000, Concorrência nº 
025/2000-SSR/MC, resolve:

Art. 1° Outorgar permissão à Empresa de Comu-
nicações da Paraíba Ltda. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, no Mu-
nicípio de Soledade, Estado da Paraíba.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2° Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3° O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. Hélio Costa.

MC Nº 294 EM

Brasília, 17 de julho de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,

1. De conformidade com as atribuições legais e 
regulamentares cometidas a este Ministério, determi-
nou-se a publicação da Concorrência n° 025/2000-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
Município de Triunfo, Estado da Paraíba.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legis-
lação específica de radiodifusão, concluiu que a Em-
presa de Comunicações da Paraíba Ltda. (Processo 
nº 53103.000198/2000) obteve a maior pontuação do 
valor ponderado, nos termos estabelecidos pelo Edi-
tal, tornando-se assim a vencedora da Concorrência, 
conforme ato da mesma Comissão, que homologuei, 
havendo por bem outorgar a permissão, na forma da 
Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 385, DE 13 DE JULHO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto n° 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, 
de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo nº 53103.000198/2000, Concor-
rência nº 025/2000-SSR/MC, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Empresa de Co-
municações da Paraíba Ltda. para explorar, pelo pra-
zo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
Município de Triunfo, Estado da Paraíba.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3° O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. Hélio Costa.
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MC Nº 319 EM

Brasília, 3 de agosto de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
De conformidade com as atribuições legais e regu-

lamentares cometidas a este Ministério, determinou-se 
a publicação da Concorrência nº 069/2000-SSR/MC, 
com vistas à implantação de uma estação de radiodi-
fusão sonora em freqüência modulada, no Município 
de Manga, Estado de Minas Gerais.

A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legisla-
ção específica de radiodifusão, concluiu que a Mello e 
Bruno Comunicação e Participações Ltda. (Processo 
nº 53710.000840/2000) obteve a maior pontuação do 
valor ponderado, nos termos estabelecidos pelo Edi-
tal, tornando-se assim a vencedora da Concorrência, 
conforme ato da mesma Comissão, que homologuei, 
havendo por bem outorgar a permissão, na forma da 
Portaria inclusa.

Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 410, DE 24 DE JULHO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, 
de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo nº 53710.000840/2000, Concor-
rência nº 69/2000-SSR/MC, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Mello e Bruno Comu-
nicação e Participações Ltda. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, no Mu-
nicípio de Manga, Estado de Minas Gerais.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 

dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

MC Nº 389 EM

Brasília, 29 de agosto de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais 

e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 129/2001-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
Município de Ipuã, Estado de São Paulo.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997 e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legisla-
ção específica de radiodifusão, concluiu que o Sistema 
Integrado de Radiocomunicação Ltda. – SIR (Processo 
nº 53830.000262/2002) obteve a maior pontuação do 
valor ponderado, nos termos estabelecidos pelo Edi-
tal, tornando-se assim a vencedora da Concorrência, 
conforme ato da mesma Comissão, que homologuei, 
havendo por bem outorgar a permissão, na forma da 
Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Hélio Costa.

PORTARIA Nº 479, DE 23 DE AGOSTO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado 
pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com 
a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, de 28 
de novembro de 1995, e tendo em vista o que consta 
do Processo nº 53830.000262/2002, Concorrência nº 
129/2001-SSR/MC, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão ao Sistema Integrado 
de Radiocomunicação Ltda. – SIR, para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
no Município de Ipuã, Estado de São Paulo.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.
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Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

MC Nº 387 EM

Brasília, 29 de agosto de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais 

e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 88/2001-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
Município de Bocaina, Estado do Piauí.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria n° 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legis-
lação específica de radiodifusão, concluiu que a Star 
FM Ltda. (Processo n° 53650.000347/2002) obteve a 
maior pontuação do valor ponderado, nos termos esta-
belecidos pelo Edital, tornando-se assim a vencedora 
da Concorrência, conforme ato da mesma Comissão, 
que homologuei, havendo por bem outorgar a permis-
são, na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo como § 3° do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Hélio Costa.

PORTARIA Nº 480, DE 23 DE AGOSTO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto n° 1.720, 
de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo nº 53650.000347/2002, Concor-
rência nº 088/2001-SSR/MC, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Star Fm Ltda. para 
explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada, no Município de Bocaína, Estado 
do Piauí.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. Helio Costa.

MC Nº 390 EM

Brasília 29 de agosto de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais 

e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 028/2001-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
Município de São Sebastião, Estado de São Paulo.

A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legisla-
ção específica de radiodifusão, concluiu que a Rádio 
e TV Schappo Ltda. (Processo nº 53830.000439/2001) 
obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos 
termos estabelecidos pelo Edital, tornando-se assim a 
vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma 
Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar 
a permissão, na forma da Portaria inclusa.

Esclareço que, de acordo com o § 3° do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Hélio Calisto da Costa.

PORTARIA N° 481, DE 23 DE AGOSTO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, 
de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo nº 53830.000439/2001, Concor-
rência nº 028/2001-SSR/MC, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Rádio e TV Schappo 
Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
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de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, no Município de São Sebastião, 
Estado de São Paulo.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. Hélio Costa.

MENSAGEM N° 713, DE 2008 
(Do Poder Executivo) 

Aviso n° 840/2008 – C. Civil

Submete à apreciação do Congresso 
Nacional as permissões às entidades abai-
xo relacionadas para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviços de radiodifusão sonora em onda 
média, conforme os seguintes atos:

– TVR 1018/2008 – Portaria n° 347, de 28 de ju-
nho de 2007 – EZR Comunicações Ltda., no Município 
de Estrela – RS;

– TVR 1019/2008 – Portaria n° 381, de 13 de ju-
lho de 2007 – Rádio Novo Milênio Ltda., no Município 
de Sertãozinho – SP; 

– TVR 1020/2008 – Portaria n° 482, de 23 de 
agosto de 2007 – Rede Metropolitana de Rádio e Te-
levisão Ltda., no Município de Tailândia – PA.

(Às Comissões de Ciência e Tecnologia, Comu-
nicação e Informática e Constituição, Justiça E Cida-
dania (Art. 54, RICD))

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com 

o § 3º do art. 223 da Constituição, submeto à apreciação 
de Vossas Excelências, acompanhadas de Exposições 
de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comu-
nicações, permissões às entidades abaixo relaciona-
das para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviços de radiodifusão sonora em 
onda média, conforme os seguintes atos:

1 – Portaria nº 347, de 28 de junho de 2007 – EZR 
Comunicações Ltda., no Município de Estrela – RS;

2 – Portaria n° 381, de 13 de julho de 2007 – 
Rádio Novo Milênio Ltda., no Município de Sertãozi-
nho – SP; e

3 – Portaria nº 482, de 23 de agosto de 2007 – 
Rede Metropolitana de Rádio e Televisão Ltda., no 
Município de Tailândia – PA.

Brasília, 18 de setembro de 2008. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MC Nº 264 EM

Brasília, 4 de julho de 2007.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais 

e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 69/2001-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em onda média, no Município 
de Estrela, Estado do Rio Grande do Sul.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legis-
lação específica de radiodifusão, concluiu que a EZR 
Comunicações Ltda. (Processo nº 53790.000875/2001) 

obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos 
termos estabelecidos pelo Edital, tornando-se assim a 
vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma 
Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar 
a permissão, na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Hélio Costa.

PORTARIA Nº 347, DE 28 DE JUNHO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado 
pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, com 
a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, de 28 
de novembro de 1995, e tendo em vista o que consta 
do Processo nº 53790.000875/2001, Concorrência nº 
69/2001-SSR/MC, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à EZR Comunicações 
Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem di-
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, no Município de Estrela, Estado do 
Rio Grande do Sul.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.
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Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior.

Art. 42 Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. – Hélio Costa.

MC Nº 298 EM

Brasília, 17 de julho de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais 

e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 032/2001-
SSR/MC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em onda média, no Município 
de Sertãozinho, Estado de São Paulo.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legisla-
ção específica de radiodifusão, concluiu que a Rádio 
Novo Milênio Ltda. (Processo nº 53830.000625/2001) 
obteve a maior pontuação do valor ponderado, nos 
termos estabelecidos pelo Edital, tomando-se assim a 
vencedora da Concorrência, conforme ato da mesma 
Comissão, que homologuei, havendo por bem outorgar 
a permissão, na forma da Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Hélio Calixto da Costa.

PORTARIA Nº 381, DE 13 DE JULHO DE 2007

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, 
de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo nº 53830.000625/2001, Concor-
rência nº 032/2001-SSRIMC, resolve:

Art. 1º Outorgar permissão à Rádio Novo Milênio 
Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem di-
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, no município de Sertãozinho, Estado 
de São Paulo.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. Hélio Costa.

MC Nº 388 EM

Brasília, 29 de agosto de 2007

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. De conformidade com as atribuições legais 

e regulamentares cometidas a este Ministério, deter-
minou-se a publicação da Concorrência nº 054/2001-
SSRIMC, com vistas à implantação de uma estação 
de radiodifusão sonora em onda média, no Município 
de Tailândia, Estado do Pará.

2. A Comissão Especial de Licitação, constituída 
pela Portaria nº 811, de 29 de dezembro de 1997, e 
suas alterações, depois de analisar a documentação 
de habilitação e as propostas técnica e de preço pela 
outorga das entidades proponentes, com observância 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da legisla-
ção específica de radiodifusão, concluiu que a Rede 
Metropolitana de Rádio e Televisão Ltda. (Processo 
nº 53720.000356/2001) obteve a maior pontuação do 
valor ponderado, nos termos estabelecidos pelo Edi-
tal, tomando-se assim a vencedora da Concorrência, 
conforme ato da mesma Comissão, que homologuei, 
havendo por bem outorgar a permissão, na forma da 
Portaria inclusa.

3. Esclareço que, de acordo com o § 3º do art. 223 
da Constituição, o ato de outorga somente produzirá 
efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, 
para onde solicito seja encaminhado o referido ato.

Respeitosamente, – Hélio Costa

PORTARIA Nº 482, DE 23 DE AGOSTO

O Ministro de Estado das Comunicações, no uso 
de suas atribuições, em conformidade com o art. 32 do 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprova-
do pelo Decreto nº 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 1.720, 
de 28 de novembro de 1995, e tendo em vista o que 
consta do Processo nº 53720,000356/2001, Concor-
rência nº 054/2001-SSR/MC, resolve:
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Art. 1º Outorgar permissão à Rede Metropolitana 
de Rádio e Televisão Ltda. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, no município de 
Tailândia, Estado do Pará.

Parágrafo único. A permissão ora outorgada reger-
se-á pelo Código Brasileiro de Telecomunicações, leis 
subseqüentes, regulamentos e obrigações assumidas 
pela outorgada em suas propostas.

Art. 2º Este ato somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, nos termos 
do artigo 223, § 3º, da Constituição.

Art. 3º O contrato de adesão decorrente desta 
permissão deverá ser assinado dentro de sessenta 
dias, a contar da data de publicação da deliberação 
de que trata o artigo anterior.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. Hélio Costa.

TERMO DE ATA

Às 9 horas do dia 26 de setembro de 2008, não 
tendo havido quorum regimental para abertura da ses-
são, nos termos do § 3º do artigo ‘79 do Regimento 
Interno, aguardou-se até meia hora para que ele se 
completasse. As 9h30, tendo persistido a falta de nú-
mero regimental para abertura da sessão, a mesma 
deixou de ser realizada.

Registre-se e Publique-se.
Em 7-10-08. – Assinatura, Presidente.

TERMO DE ATA

Às 9 horas do dia 3 de outubro de 2008, não 
tendo havido

quorum regimental para abertura da sessão, nos 
termos do § 3º do artigo 79 do Regimento Interno, 
aguardou-se até meia hora

para que ele se completasse. Às 9h30 tendo per-
sistido a falta de número regimental para abertura da 
sessão, a mesma deixou de ser realizada.

Registre-se e Publique-se.
Em 7-10-08. – Assinatura, Presidente.

PROJETO DE LEI Nº 4.029, DE 2008 
(Do Sr. Carlos Bezerra)

Proíbe impedimentos e restrições a 
profissionais liberais estrangeiros, atuando 
legalmente no País.

Despacho: Às Comissões de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional e Constitui-
ção e Justiça e de Cidadania (Mérito E Art. 
54,RICD).

Apreciação: Proposição Sujeita à Apre-
ciação Conclusiva Pelas Comissões Art.24 
II.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º São proibidos impedimentos e restrições 

a profissionais liberais estrangeiros, que atuam legal-
mente no País, podendo votar e ser votados nas elei-
ções para composição dos Conselhos que fiscalizam 
o exercício da respectiva profissão.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação; revogado o inciso VII do art. 106 da Lei nº 
6.815, de 19 de agosto de 1980, que “define a situa-
ção jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Conselho 
Nacional de Imigração e dá outras providências”.

Justificação

1. O art. 5º da Constituição Federal garante:

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, 
sem distinção de qualquer natureza, garan-
tindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes:”

E no inciso XIII assegura:

“XIII – é livre o exercício de qualquer tra-
balho, ofício ou profissão, atendidas as qualifi-
cações profissionais que a lei estabelecer;”

2. Ora, se é livre o exercício de qualquer profissão 
(art. 5º, inciso XIII), inclusive para estrangeiros resi-
dentes no País (caput) – evidentemente que estando 
presentes os requisitos previstos em lei – estarão eles 
também sujeitos à disciplina e fiscalização do Conse-
lho respectivo, onde deve se registrar.

3. Faz sentido, então, que possam exercer o direito 
de voto nas eleições para a composição do Conselho 
Profissional que os fiscaliza.

Se poderão votar, a conseqüência lógica é que 
também poderão ser votados, em virtude, sobretu-
do, do princípio da isonomia, exaltado no caput do 
referido art. 5º.

Sala das Sessões, 2 de setembro de 2008. – De-
putado Carlos Bezerra.

O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Agra-
deço ao ilustre Deputado Claudio Cajado por secreta-
riar a Mesa com o semblante de vitorioso nas eleições 
da Bahia.

O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Pas-
sa-se ao
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IV – PEQUENO EXPEDIENTE
Concedo a palavra ao Sr. Deputado Simão Ses-

sim.
O SR. SIMÃO SESSIM (PP – RJ. Pronuncia o 

seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, o Brasil viveu neste último domingo, dia 5 de 
outubro, mais um momento histórico para o seu pro-
cesso de maturidade democrática.

Cerca de 128 milhões de cidadãos, homens e 
mulheres, foram às urnas escolher os seus represen-
tantes diretos nos Poderes Executivo e Legislativo Mu-
nicipais, numa verdadeira festa cívica, dando com isso 
demonstração inequívoca de grandeza política, pela 
qual esta Nação haverá de crescer e de se desenvol-
ver, para a felicidade geral do povo brasileiro.

Particularmente, Sr. Presidente, também estou 
vivendo um momento histórico e muito gratificante 
do ponto de vista pessoal, porque retorno hoje a esta 
Casa, depois de alguns dias de ausência, vitorioso, 
orgulhoso e, por isso mesmo, com este velho coração 
esbanjando felicidade.

O meu filho primogênito, o engenheiro Sérgio 
Sessim, acaba de ser eleito Prefeito de Nilópolis – im-
portante cidade da Baixada Fluminense que temos a 
honra de representar nesta Casa do povo —, pela von-
tade de quase 42 mil eleitores, o equivalente a 42,78% 
dos votos válidos computados nas urnas, pelo Tribunal 
Regional Eleitoral do Rio de Janeiro.

Essa vitória honrosa e incontestável, porque re-
fletiu o desejo da grande maioria do povo nilopolitano, 
é para mim, Sr. Presidente e nobres Deputados, o em-
brião de um novo momento que se anuncia, deixando-
me entender que o meu sonho de ver o povo de minha 
cidade e de minha região vivendo cada vez mais com 
dignidade e justiça social não será, absolutamente, 
interrompido tão cedo, como poderia imaginar.

O meu filho Sérgio Sessim assume, a partir de 
agora, papel relevante diante dos meus projetos po-
líticos de continuar a defender, agora também por in-
termédio dele, um mundo menos desumano, menos 
injusto, mais igualitário e, por isso mesmo, bem melhor 
para quem ainda está à margem da cidadania neste 
País de tanta desigualdade.

A vitória do jovem Sérgio Sessim, Sr. Presidente 
e nobres Deputados, foi, indubitavelmente, a demons-
tração calorosa do reconhecimento do povo nilopoli-
tano ao nosso trabalho nesta Casa, à nossa atuação 
na vida pública, ao longo de mais de 3 décadas, sem 
uma mácula sequer, desde que iniciamos a nossa tra-
jetória política como Prefeito de Nilópolis, esta mesma 
cidade que, com a força e a ajuda de Deus e de seu 
povo, o meu filho Sérgio Sessim governará nos pró-
ximos anos.

Essa vitória, que tanto me orgulha, Sr. Presiden-
te, tem ainda o sabor do reconhecimento público do 
trabalho sério que o meu filho, Sérgio Sessim, realizou 
entre 2001 e 2008 – período em que se dedicou com 
bastante determinação à causa pública –, seguindo 
sempre as nossas orientações, como Secretário de 
Obras que foi do Prefeito Farid Abrão, a quem suce-
derá a partir de 1º de janeiro de 2009 na Prefeitura 
de Nilópolis. 

Foi, é bem verdade, uma campanha difícil, mas 
prevaleceu, de nossa parte, o espírito ético, a deter-
minação, a generosidade, sobretudo o compromisso 
assumido com a população de Nilópolis de mantermos 
a mesma linha de coerência com as nossas convicções 
de responsabilidade que pesam sobre os nossos om-
bros; de trabalharmos cada vez mais pelo progresso, 
pelo desenvolvimento e pela felicidade de quem almeja 
um mundo melhor.

Este momento único de felicidade eu faço questão 
de dedicar a muitas pessoas que foram fundamentais 
para a nossa vitória, a exemplo do Presidente Lula e de 
seus Ministros, que sempre nos apoiaram, atendendo 
aos pleitos que sempre fizemos da tribuna desta Casa; 
do Governador Sérgio Cabral e de seu Secretariado; do 
Prefeito Farid Abrão e de seus auxiliares; da coligação 
Comunidade Exige Respeito, que reuniu os partidos 
PP, PT, PSDB, DEM, PSL, PSB, PTB, PRB, PPS, PDT 
e PTdoB; dos amigos; da nossa equipe de trabalho; dos 
assessores incansáveis; da minha família; sobretudo 
do meu querido e amado povo de Nilópolis.

Como agradecimento, só me resta dar-lhe a cer-
teza de que tanto o meu filho Sérgio Sessim quanto 
eu não nos desviaremos um só momento do sagrado 
propósito de continuar trabalhando, cada vez mais e 
sempre, em defesa dos ideais de luta pelo bem-estar 
comum, certos que estamos de que o Grande Arquiteto 
do Universo jamais haverá de nos faltar.

Que Deus abençoe todos!
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – A 

Presidência acolhe o pronunciamento de V.Exa. e cum-
primenta o Prefeito eleito Sérgio Sessim, que obteve 
êxito pelos seus mérito, mas também por ter pedigree 
bom, filho que é do grande Parlamentar desta Casa 
Simão Sessim, que aqui está a serviço do povo do 
Rio de Janeiro.

O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Con-
cedo a palavra ao Sr. Deputado Inocêncio Oliveira.

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (PR – PE. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, meu grande ami-
go Narcio Rodrigues, uma das figuras mais impor-
tantes desta Casa, homem que honra este mandato 
representando o glorioso Estado de Minas Gerais, 
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cumprimento-o pelo desempenho na qualidade de 1º 
Vice-Presidente da nossa Mesa Diretora. 

Em primeiro lugar, ofereço palavras de gratidão 
ao povo do meu Estado, Pernambuco, pelo resultado 
que os nossos candidatos obtiveram nas urnas. Fomos 
considerados os mais vitoriosos de todos os políticos de 
Pernambuco, depois do Governador Eduardo Campos 
e do Prefeito João Paulo, que elegeram os companhei-
ros João da Costa, na cidade de Recife, em primeiro 
turno, e Renildo Calheiros, que também apoiamos, na 
cidade de Olinda, também em primeiro turno, além de 
outras grandes figuras da nossa política.

O PR elegeu diretamente 30 Prefeitos; outros 
12 candidatos de outros partidos que apoiamos foram 
eleitos. Ou seja, foram 42 eleitos num universo de 185 
candidatos a Prefeito. Por isso quero agradecer à po-
pulação daquele Estado. 

Perguntaram-me, como o mais vitorioso de todos 
os Parlamentares nesta Legislatura, a que se devia 
esse sucesso. Disse, alto e bom som, que era devido 
ao fato de ser municipalista por convicção. Trabalho 
para que o município seja o ente federativo mais res-
peitado, porque o cidadão não vive na União nem no 
Estado, mas nos municípios, onde tem direito a servi-
ços de boa qualidade nas áreas de saúde, educação, 
segurança pública, infra-estrutura, água, saneamento, 
transporte, estradas para escoamento da produção e 
até mesmo lazer. O grande desafio do Presidente da 
República hoje é o do desemprego.

O segundo grande sucesso foi do Governador 
Eduardo Campos, que sempre prestigiou quem eu pres-
tigio. A S.Exa. a minha lealdade e a minha gratidão. 

O terceiro grande sucesso foi do Presidente Lula. 
Ainda ontem lia nos jornais que S.Exa. não exerceu 
influência nas eleições. Isso não é verdade. S.Exa. 
exerceu influência enorme. Em todos os lugares o seu 
nome era referência. Quase todos os Prefeitos eleitos 
do meu Estado usaram a marca do Presidente Lula, 
se não pessoalmente, pelo menos na forma de seus 
programas cujo fim é o de diminuir a desigualdade entre 
pessoas, famílias, Municípios, Estados e Regiões.

Quero agradecer ao povo pernambucano, sobre-
tudo ao povo de minha querida Serra Talhada, na qual 
fiz o Prefeito com grande maioria, e ao povo de Bezer-
ros, terra que elegeu Bete Lima, a minha Vice-Prefeita, 
hoje Prefeita contra um candidato do PT – o Prefeito já 
estava no cargo, apoiado por muita gente, e fizemos 
ontem uma grande manifestação popular.

Quero agradecer também ao povo de Escada, que 
também me deu o grande Prefeito Jandelson Gouveia, 
numa bela reeleição.

Quero agradecer ao povo de Exu, Município im-
portante para o qual elegemos Prefeito o candidato 
Léo Saraiva.

Agradeço, enfim, ao povo de todos os municí-
pios pernambucanos que apoiaram o PR e outros 
partidos. 

Não posso deixar de mencionar o Prefeito cam-
peão de votos do Estado de Pernambuco: Dadau, de 
Tacaratu, que obteve 83% dos votos válidos. Ele não 
foi candidato único, mas disputou.

Também menciono o Líder do PR na Câmara 
de Vereadores do importante Município de Petrolân-
dia, Lourival Simões, Deputado jovem, brilhante e di-
nâmico.

O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – São 
muitas as vitórias. Registrá-las demanda tempo.

Meus parabéns, Deputado Inocêncio Oliveira, 
pelo grande desempenho no apoio que ofereceu aos 
candidatos, em seu Estado de Pernambuco.

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA – Sr. Presidente, 
passo a abordar outro assunto.

Sras. e Srs. Deputados, um dos assuntos que o 
Conselho de Altos Estudos e Avaliação Tecnológica – 
CAEAT desta Casa discutiu com mais entusiasmo em 
2007 foi a inclusão da criança brasileira no mundo digi-
tal. E, a partir do Fórum de Davos, em 2005, lançou-se 
a idéia de 1 laptop para cada criança. Ou seja, o UCA: 
Um Computador por Aluno, na versão brasileira.

Quem levantou a sugestão em Davos, Suíça, foi o 
pesquisador norte-americano Nicholas Negroponte.

O Conselho que tenho a honra de presidir com-
preendeu a importância dessa iniciativa e apoiou os 
esforços do Governo brasileiro para a disseminação, 
na rede pública de ensino, do laptop educacional com 
acesso à Internet.

A Fase 1 do programa brasileiro consiste na im-
plantação do UCA em 5 escolas públicas, dentro do 
que se convencionou chamar de pré-piloto, como bem 
ressalta o Deputado Paulo Henrique Lustosa, membro 
do Conselho e um dos entusiastas desse programa, 
abrangendo Porto Alegre, São Paulo, Piraí (Estado 
do Rio), Palmas e Vila Planalto, na zona central de 
Brasília.

A Fase 2 do programa previa a compra de 150 
mil laptops educacionais para serem distribuídos a 
300 escolas públicas em que estudem até 500 alu-
nos cada.

Vejo que essa preocupação de incluir a criança 
no mundo digital estende-se a vários países, inclusive 
Portugal, cuja experiência recente acaba de ser divulga-
da. E dela tomei conhecimento pela minha Assessoria. 
A empresa privada JP Sá Couto, de Matosinhos, nor-
te de Portugal, com o apoio da norte-americana Intel, 
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acaba de lançar o “Magalhães”, um computador-mirim 
que vai permitir às crianças navegar na Internet.

O que surpreende é o seu preço de venda: me-
nos de 60 euros a unidade. Possui boa memória RAM 
e Processador Intel. É dotado do software necessário 
para que as crianças façam trabalhos da escola e de-
senvolvam projetos.

O nome é homenagem ao navegador Fernão de 
Magalhães, que descobriu a passagem sul do conti-
nente americano, na junção Atlântico–Pacífico.

O Governo português encampou a idéia da JP Sá 
Couto, assinando acordo estratégico com a Intel, que 
forneceu tecnologia à empresa produtora. A estimativa 
é de encomenda oficial de 4 milhões de “Magalhães” 
à indústria, que terá assim garantido um mercado ca-
tivo, o que lhe permitirá criar mais de mil empregos 
diretos naquele país. A empresa já anunciou que está 
prevista no seu acordo com a Intel a exportação de 
tecnologia e dos próprios equipamentos para os paí-
ses interessados.

Os primeiros computadores “Magalhães” acaba-
ram de sair, no último mês de setembro.

Essa iniciativa, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, anima-nos a pensar em produzir aqui no Brasil 
o laptop para criança, dando suporte ao Programa 
UCA (Um Computador por Aluno), que tanto interesse 
e tantas esperanças despertou no País.

Sr. Presidente, agradeço a V.Exa. pela tolerân-
cia.

Um abraço fraterno. E que Deus nos ajude.
O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – O 

próximo orador inscrito é o ilustre Deputado William 
Woo.

O SR. WILLIAM WOO (PSDB – SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa-
dos, venho à presença dos nobres pares parabenizar o 
Governo do Estado de São Paulo pela parceria firmada 
com a Hyundai no dia 18 de setembro deste ano.

Na parceria firmada com o Governador de São 
Paulo José Serra, a Hyundai Motor Manufacturing 
Brasil, subsidiária da empresa sul-coreana Hyundai, 
assinou protocolo de intenções para a instalação de 
fábrica de automóveis em Piracicaba. A fábrica será 
construída no Distrito Industrial UNINORTE, no Bairro 
Santa Rosa, em Piracicaba. As obras começarão em 
2011. A unidade terá capacidade de produção de 100 
mil veículos por ano. Serão investidos 1 bilhão de reais 
e serão gerados 1.600 empregos diretos. 

Entre os fatores que atraíram a fábrica para São 
Paulo destacam-se a logística, as condições de infra-
estrutura, os recursos humanos e o mercado consumi-
dor. Certamente o Programa Estadual de Incentivo ao 
Investimento pelo Fabricante de Veículo Automotor, que 

prevê a possibilidade de utilização de créditos acumula-
dos de ICMS para a realização de novos investimentos, 
também influiu na preferência pelo Estado. 

Iniciativas como esta devem ser aplaudidas e 
estimuladas, visto que representam grande injeção de 
recursos e de oportunidades no nosso País. Por meio 
de parcerias como esta, o Brasil poderá consolidar 
a sua economia e competir internacionalmente pelo 
mercado de consumo.

Sr. Presidente, passo a abordar outro assunto.
Sras. e Srs. Deputados, venho à presença dos 

nobres pares também para confirmar o alerta que fiz 
há cerca de 1 mês: o Brasil não está imune à crise 
financeira que assola o planeta. Ontem, a BOVESPA 
registrou quedas superiores a 15%, e o dólar fechou 
o dia cotado a R$2,19. 

Para tentar conter o desastre iminente, o Governo 
vai utilizar parte do dinheiro das reservas internacio-
nais para garantir crédito em dólares para os exporta-
dores brasileiros e ajudar a diminuir a pressão sobre 
o câmbio. Outra medida anunciada foi a do aumento 
de uma linha de financiamento do BNDES para as 
exportações.

O estado caótico das finanças mundiais evidencia-
se pelo comportamento das Bolsas de Valores de todo 
o mundo, que seguem fechando em queda, o que evi-
dencia que a onda de temor relativa às repercussões 
da crise de crédito já se instalou globalmente. 

Evidentemente, o Brasil não está imune à crise, 
simplesmente pelo fato de ser grande tomador de crédi-
to no mercado internacional. A inevitável recessão norte-
americana freará o crescimento brasileiro, tornando a 
inflação uma tempestade no horizonte brasileiro.

As reservas que o País possui não são suficientes 
para blindar a economia da crise internacional. Sigo 
afirmando que somente por meio do corte de gastos 
públicos poderemos levar a balança comercial brasi-
leira a estável status superavitário, condição esta que 
tornará o Brasil apto a enfrentar esta crise mundial.

O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – De-
putado William Woo, queremos cumprimentar Piraci-
caba, terra do ex-Ministro Barjas Negri, que foi reeleito 
de forma consagradora para a Prefeitura, pela grande 
conquista.

O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – O pró-
ximo orador inscrito é o ilustre Deputado Manato.

O SR. MANATO (Bloco/PDT – ES. Sem revisão 
do orador.) – Muito obrigado, Sr. Presidente. Eu gos-
taria também de parabenizar o Prefeito da Capital do 
Espírito Santo, Vitória, João Coser. O PDT estava coli-
gado com o João, que ganhou no primeiro turno, tendo 
obtido 65% dos votos válidos.
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O PDT fez 2 Vereadores entre 15. Tenho certeza 
de que a participação do meu partido foi importante 
para essa vitória. Fomos para as ruas, levamos as 
propostas do João, apresentamos o que ele tinha re-
alizado e tivemos essa vitória.

Quero ainda registrar um fato lamentável ocorrido 
no Município de Sooretama. Os cabos eleitorais da can-
didata vitoriosa foram pegos comprando voto de uma 
promotora. A promotora deu-lhes o flagrante, pois ela 
mesma foi abordada, e disse que é testemunha ocu-
lar. Vamos ver o que a Justiça Eleitoral vai resolver no 
Município de Sooretama pela compra de votos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. FLÁVIO BEZERRA (Bloco/PMDB – CE. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Estado do 
Ceará está de parabéns pelo resultado das eleições 
municipais!

Quero parabenizar os Prefeitos eleitos e reelei-
tos, a começar pela Prefeita Luizianne Lins, da Capital 
cearense, Fortaleza, com brilhante vitória no primeiro 
turno; além do nosso querido Chico Vaulino, Prefeito 
de Camocim; de Robério Monteiro, Prefeito de Itare-
ma; do Irmão Edilson, Prefeito de Icapuí; e de todos 
os Vereadores.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, maris-
queiras e pescadores, quero também desta tribuna 
registrar, com satisfação, o sucesso da 1ª Semana 
Nordestina de Engenharia de Pesca (1º SENEP), que 
ocorreu de 1º a 7 de setembro na Universidade Esta-
dual do Maranhão, da qual tive o prazer de participar, 
atendendo a convite do Reitor da UEMA, Prof. José 
Augusto Silva Oliveira, para falar do Projeto de Lei nº 
3.352/08, de minha autoria, que dispõe sobre a regu-
lamentação das profissões de engenheiro, arquiteto 
e engenheiro agrônomo, especificando as atribuições 
do engenheiro de pesca. O projeto se encontra atual-
mente na Comissão de Trabalho, de Administração e 
Serviço Público da Câmara dos Deputados.

A 1ª SENEP é um evento de grande importân-
cia para os engenheiros de pesca e o mercado de 
trabalho no Brasil, por ter como tema uma profissão 
necessária para o setor pesqueiro e que ainda não foi 
regulamentada na sua plenitude. Embora não seja ci-
tada na Lei nº 5.194, de 1966, que regula o exercício 
das profissões de engenheiro, arquiteto e engenheiro 
agrônomo, em razão da presença relativamente recente 
dessa modalidade em nosso País, a sua importância 
faz-se notar de forma crescente, sendo imperiosa a 
adequada regulamentação.

Vale lembrar que, nos últimos anos, a produção 
nacional de pescado vem crescendo de forma gradativa 
e constante, sendo atualmente da ordem de 1 milhão 
de toneladas/ano. Em 2004, a pesca extrativa marinha 

forneceu mais de 500 mil toneladas de pescado; a pes-
ca extrativa continental, mais de 246 mil toneladas; a 
aqüicultura continental, mais de 180 mil toneladas; e 
a maricultura, quase 89 mil toneladas.

A pesca extrativa marinha expandiu-se 15,6% 
nesses 7 anos; a pesca extrativa continental, 41%; a 
maricultura, 479%; e a aqüicultura continental, 104%. 
Sem dúvida alguma, trata-se de crescimento conside-
rável e de grandes benefícios para o País, que con-
tou com a significativa contribuição dos engenheiros 
de pesca.

A Lei nº 5.517, de 1968, que dispõe sobre o exer-
cício da profissão de médico veterinário e cria os Con-
selhos Federais e Regionais de Medicina Veterinária, 
atualmente anacrônica, enumera em seu art. 5º uma 
série de atividades e funções que, segundo ali se decla-
ra, são de “competência privativa” do médico veterinário. 
Entre elas, há algumas – referidas na alínea “f” – que 
deveriam ser facultadas ao engenheiro de pesca (no 
caso específico do pescado) ou a outros profissionais 
legalmente habilitados, como o zootecnista.

Foi com o intuito de corrigir essa grande injustiça 
cometida contra esses profissionais que apresentei o 
projeto de lei que regulamenta a profissão.

Para finalizar, parabenizo toda comissão organi-
zadora do evento e informo aos trabalhadores da ca-
tegoria que me empenharei, com o apoio dos ilustres 
pares, na defesa da aprovação dessa proposta.

Era o que tinha a dizer.
O SR. LINCOLN PORTELA (PR – MG. Sem re-

visão do orador.) – Sr. Presidente, Deputado Narcio 
Rodrigues, quero parabenizar, nesta tarde, a popula-
ção de algumas cidades do Estado de Minas Gerais. 
Em especial, de 3 cidades próximas de Juiz de Fora: 
Mar de Espanha, Guarará e Bicas.

Bicas elegeu o Prefeito Honório; Guarará, o Pre-
feito Lair; e Mar de Espanha, o Prefeito Jair, de 82 
anos de idade. Aliás, por 2 vezes fui o Deputado Fe-
deral mais votado da história da cidade de Mar de 
Espanha. Quero parabenizar a sua população pela 
vitória expressiva, apesar de enigmática do Prefeito. 
Quem conhece aquela região sabe como as coisas 
acontecem. O Sr. Jair foi eleito aos 82 anos de idade, 
batendo os adversários que sempre procuram atuar 
de maneira indevida.

Também quero parabenizar a população da cida-
de de Caetanópolis, cujo Prefeito é Romário Ferreira; 
da cidade de Três Marias, cujo Prefeito é Bem-Te-Vi; e 
de tantas outras cidades que elegeram Prefeitos que 
têm trabalhado conosco.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. CELSO MALDANER – Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Tem 
V.Exa. a palavra.

O SR. CELSO MALDANER (Bloco/PMDB – SC. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, quero fazer pequena avaliação 
das eleições, mais precisamente em Santa Catarina, 
onde nosso partido, o PMDB, nos 293 municípios, 
elegeu 111 Prefeitos e ainda está disputando o se-
gundo turno na Capital do Estado, com Dário Berger, 
que fez praticamente 40% dos votos e com certeza 
vai ser Prefeito também – e o PMDB chegará a 112 
Prefeitos no Estado.

Atuamos em cerca de 140 municípios no oeste de 
Santa Catarina. Percorremos todos os municípios no 
período eleitoral, fazendo reuniões, dando apoio aos 
nossos candidatos e elegemos 47 Prefeitos do PMDB 
e 26 coligados com outros partidos em nossa região.

Concluído, portanto, o período eleitoral na maio-
ria dos municípios brasileiros, registro neste momento 
minha satisfação quando, no domingo, dia 5, visitei 
vários municípios do oeste catarinense, onde presen-
ciei a mais retumbante demonstração da democracia: 
a escolha dos Prefeitos e Vereadores por meio da 
vontade popular. 

Santa Catarina, especialmente, é formada por 
pequenos municípios, e a maioria das campanhas 
eleitorais é de muito contato entre os candidatos e 
os eleitores, o que fortalece o processo e aproxima 
o Poder Público do cidadão. Tive a oportunidade de 
conversar com os eleitores, visitar colégios eleitorais, 
observar o trabalho da militância de todos os partidos 
nas ruas, cada um levando sua bandeira, vestindo sua 
camisa e exercendo seu direito. 

No entanto, dirijo-me através desta tribuna a 
todos os Prefeitos e Vereadores eleitos ou reeleitos, 
especialmente no meu Estado de Santa Catarina. 
Quero parabenizar cada um pela conquista e ressal-
tar a importância dos cargos que passam a ocupar a 
partir de janeiro de 2009. Como Prefeito que fui por 3 
mandatos, vivi o período executivo na sua forma mais 
contundente. 

A tarefa de atender à população, de promover o 
desenvolvimento e o crescimento de um município, a 
tarefa de trabalhar para que a população tenha quali-
dade de vida e de atender aos anseios da comunida-
de não é exclusiva do Prefeito, mas é nele, na pessoa 
do Prefeito que se deposita, se não a maioria, grande 
parte da expectativa popular. Já aos Vereadores, a 
quem é dada a tarefa de fiscalizar, legislar e, acima de 
tudo, representar a opinião popular, transmito minha 
confiança nessa função que é a voz da democracia 
mais próxima de cada cidadão.

A democracia realmente aconteceu em Santa 
Catarina, e estamos muito satisfeitos com o resultado 
das eleições naquele Estado.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Con-

cedo a palavra ao Sr. Deputado Pedro Wilson.
O SR. PEDRO WILSON (PT – GO. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, peço a V.Exa. que autorize 
a transcrição nos Anais de artigo veiculado na Seção 
Informes do site do Partido dos Trabalhadores, edição 
de hoje, que revela o crescimento de 30% do partido 
em todo o País, nas últimas eleições municipais. O 
PT, ao lado do PMDB e dos partidos aliados, cresceu 
muito nas eleições municipais deste ano.

Queremos aqui registrar o pronunciamento do 
nosso Líder, Deputado Maurício Rands, e saudar todos 
os petistas com candidatura própria ou aliados que fi-
zeram com que o PT crescesse 30% em todo o País.

Sr. Presidente, também saúdo os membros do 
Congresso Nacional pelo transcurso dos 20 anos da 
promulgação da Constituição Federal. No último do-
mingo, dia das eleições municipais, também comemo-
ramos o dia da promulgação da Constituição Cidadã 
de Ulysses Guimarães.

Saúdo o Presidente Lula, que foi Constituinte, 
por sua maneira vigorosa e atenta de lidar com a crise 
econômico-financeira que aí está, causada pela joga-
tina no cassino internacional.

O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – A 
Mesa determina a ampla divulgação do seu pronun-
ciamento.

ARTIGO A QUE SE REFERE O ORA-
DOR.

PT CRESCE QUASE 30% EM TODO O PAÍS

O PT foi o partido que mais cresceu nas elei-
ções municipais deste ano, se consideradas as quatro 
maiores legendas com representação no Congresso 
Nacional (PMDB, PT, PSDB e DEM). Os petistas con-
quistaram 548 prefeituras, ante as 422 alcançadas no 
pleito de 2004 – um aumento de 29,85%. Rands: O PT 
está em sintonia com as aspirações do povo brasilei-
ro O número de cidades governadas pelo PT a partir 
de 10 de janeiro de 2009 pode ser ainda maior. Caso 
vença as eleições nos 15 municípios onde disputa o 
segundo turno, o partido pode chegar ao comando de 
563 prefeituras.

O PMDB, partido da base aliada do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, ficou em segundo lugar en-
tre os que mais cresceram. A legenda saltou de 1.065 
prefeituras em 2004 para 1.194 no primeim turno de 
2008 – um acréscimo de 12,11%.
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Os dois maiores partidos de oposição sofreram 
derrotas em todo o país. O PSDB, que elegeu 879 
prefeitos em 2004, só conseguiu manter 780 no último 
domingo – uma queda de 11,26%. O DEM (ex-PFL) 
foi o que obteve o pior desempenho. Caiu de 789 pre-
feitos eleitos em 2004 para 494 em 2008 – uma redu-
ção de 37,38%.

Em números absolutos, o PT está em terceiro 
lugar entre os partidos com o maior número de pre-
feituras. A lista é encabeçada por PMDB e PSDB. O 
DEM (ex- PFL) aparece apenas na quinta colocação, 
ultrapassado pelo PP (com 547 prefeituras).

De acordo com o Tribunal Superior Eleitoral (TSE), 
o PT foi a legenda que mais obteve prefeituras no estado 
do Acre (12 municípios). O partido ficou em segundo 
lugar na Bahia (66 municípios) e no Pará (27 municí-
pios). Nos estados de Amapá (3 municípios), Amazonas 
(6 municípios), Mato Grosso do Sul (10 municípios), 
Minas Gerais (108 municípios) e Rio de Janeiro (10 
municípios), o PT ficou na terceira colocação.

Entre os partidos com menor representação no 
Congresso Nacional, quatro apresentaram crescimento 
se comparados os resultados de 2004 e 2008. O PCdoB 
subiu de 10 para 40 prefeituras; o PSB, de 176 para 
311; o PV, de 56 para 77; e o PDT, de 311 para 344.

Primeiro turno – Das quinze capitais onde as elei-
ções foram decididas em primeiro turno, o PT obteve 
êxito em seis: Vitória (ES), com João Coser; Palmas 
(TO), com Raul Filho; Porto Velho (RO), com Roberto 
Sobrinho; Rio Branco (AC), com Angelim; Recife (PE), 
com João da Costa; e Fortaleza (CE), com Luizianne 
Lins. Nas onze capitais onde vai haver segundo turno 
no dia 26 de outubro, candidatos petistas participam 
da disputa em três: São Paulo (SP), com Marta Suplicy; 
Porto Alegre, com a deputada Maria do Rosário (RS); 
e Salvador, com o deputado Walter Pinheiro (DA).

Além de Maria do Rosário e Walter Pinheiro, ou-
tros quatro deputados petistas saíram vitoriosos nas 
eleições de domingo. Tarcísio Zimmermann (RS) foi 
eleito em primeiro turno em Novo Hamburgo; Maria 
do Cano Lana (MG), em Betim; e Guilherme Mene-
zes (DA), em Vitória da Conquista. Carlito Merss (SC) 
disputa o segundo turno em Joinville.

O desempenho do PT nas regiões operárias do 
ABC Paulista e do Vale do Aço também merece des-
taque. Na área industrial de São Paulo, o partido foi 
vitorioso em Santo André, com Vanderlei Siraque; e 
Diadema, com Mano Reali. A legenda vai para o se-
gundo turno nas cidades de São Bernardo do Campo, 
com Luiz Marinho (PT); e Mauá, com Oswaldo Dias. Na 
região operária de Minas Gerais, o partido venceu em 
Ipatinga, com Chico Ferramenta; Coronel Fabriciano, 
com Chico Simões; e Santana do Paraíso, com Kim.

Segundo o deputado Vicentinho (PT-SP), o de-
sempenho positivo de candidatos petistas em regiões 
industriais “é importantissimo”. Segundo ele, a avalia-
ção positiva do presidente Lula entre os trabalhadores 
contribuiu para o resultado. “Estamos muito felizes. O 
presidente Lula esteve em São Bernardo do Campo 
por três vezes. Ele tem o mandato muito bem avaliado 
porque gerou empregos. O presidente teve um papel 
de influência muito grande. É nosso líder maior. Foi de 
grande ajuda”, disse.

Desempenho – Para o presidente nacional do PT, 
deputado Ricardo Berzoini (SP), o bom desempenho 
do partido reflete o trabalho dos dirigentes e as ações 
acertadas do governo do presidente Lula, Segundo ele, 
a previsão de que o partido cresceria 30% em número 
de prefeituras mostrou-se acenada. “Acredito que esse 
crescimento é importante e reflete o trabalho, no país, 
dos dirigentes do partido, dos nossos governadores 
e do bom momento do governo do presidente Lula. 
Temos hoje um quadro de aprovação e reeleição nas 
prefeituras dos estados e vamos para o segundo tur-
no em 15 cidades, o que significa que o partido está 
muito forte nesta eleição”, acrescentou.

Segundo Berzoini, mesmo que as realidades das 
cidades sejam diferentes, o trabalho do PT se baseou 
na correção de carências, por meio de políticas sociais 
corretas, e em um governo integrado. “Destaco ainda 
os investimentos em infra-estrutura, área na qual o 
governo federal, por meio do PAC (Programa de Ace-
leração de Crescimento) ampliou sua cooperação com 
os municípios”, afirmou. Para ele, o desafio agora é o 
de ampliar a mobilização do partido.

Dante Accioly e Gabriela Mascarenhas
O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) - Con-

cedo a palavra ao Sr. Deputado Manoel Salviano.
O SR. MANOEL SALVIANO (PSDB – CE. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, gostaria de regis-
trar matéria do jornal O Estado de S. Paulo, intitulada: 
Nobel premia a descoberta do HIV e o estudo que liga 
HPV ao câncer. Portanto, matéria de grande relevância 
para o mundo científico.

Sr. Presidente, peço a divulgação dessa maté-
ria, que é muito importante para a vida científica do 
nosso País.

MATÉRIA A QUE SE REFERE O ORA-
DOR: 

Nobel premia a descoberta do HIV e o estudo 
que liga HPV ao câncer

Metade do prêmio vai para Françoise Barré–
Sinoussi e Luc Montagnier; Harald zur Hausen fica 
com o restante

Cristina Amorim, AP E EFE
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A pesquisa de dois importantes vírus para a his-
tória do século 20 mereceu o Prêmio Nobel de Medici-
na de 2008. Metade dos 10 milhões de coroas suecas 
(cerca de R$3 milhões) foi para o pesquisador alemão 
Harald zur Hausen, que descobriu a relação entre o pa-
pilomavírus humano (HPV) e o câncer de colo de útero, 
segundo tumor que mais mata mulheres no mundo. A 
outra metade será dividida entre os descobridores do 
HIV, vírus que causa a aids, os franceses Françoise 
Barré–Sinoussi e Luc Montagnier.

Veja o histórico do Prêmio Nobel e as descober-
tas ganhadoras de 2007

Cerca de 250 mil mulheres morrem por ano ví-
timas do câncer de colo de útero, segundo a Organi-
zação Mundial da Saúde. A aids matou 2 milhões de 
pessoas em 2007, entre elas 330 mil crianças. Atual-
mente, 33 milhões vivem com o vírus.

Montagnier, de 76 anos, dedicou o prêmio a toda 
sua equipe e a todos os cientistas que trabalharam 
com “este tipo de vírus em animais antes de o fazerem 
com humanos”. Em 1981, a síndrome de imunodefi-
ciência adquirida (aids) foi descrita pela primeira vez. 
Contudo, o agente causador ainda não era conhecido. 
Foi quando entraram os esforços de Barré–Sinoussi 
e Montagnier, virologistas e na época funcionários do 
Instituto Pasteur.

Em 1983, eles realizaram testes com tecidos 
retirados de pacientes com a síndrome e caracteriza-
ram a presença de um retrovírus ainda desconhecido. 
Chamaram–no inicialmente de vírus associado à lin-
fadenopatia (LAV), já que ele veio de linfonodos (nó-
dulos linfáticos) inchados pela doença. O LAV depois 
foi encontrado em outros tecidos dos organismos de 
pacientes. Grupos americanos de cientistas

realizavam trabalhos na mesma direção. Em 1985, 
todos concordaram tratar–se do mesmo vírus, nome-
ado então de HIV.

A partir desse trabalho pioneiro, hoje sabe-se 
como o HIV se replica e como ele interage com as célu-
las infectadas. Métodos de diagnóstico limitam a difusão 
do vírus e remédios anti–retrovirais ajudam a controlar 
a doença. Mas a cura ainda não foi descoberta, assim 
como uma vacina que impeça a infecção.

Barré–Sinoussi, de 61 anos, afirma que, quando 
ela e Montagnier isolaram o vírus, 25 anos atrás, pen-
saram que seria possível evitar a pandemia da aids. 
“Imaginamos ingenuamente que a descoberta do vírus 
nos permitiria aprender rapidamente sobre ele, de-
senvolver testes de diagnóstico – o que realmente foi 
feito – e criar tratamentos, o que também foi realizado 
em boa parte. Porém, mais do que tudo, desenvolver 
uma vacina”, disse do Camboja à agência de notícias 
Associated Press.

Vacina Feita
O HPV foi alvo dos esforços de zur Hausen, de 

72 anos, na década de 1970. Segundo a Fundação 
Nobel, o alemão merece o prêmio não só por seu tra-
balho científico, mas também por ter ido contra todos 
para defender sua descoberta.

Na época, pensava–se que a doença era causa-
da pelo vírus da herpes,

enquanto o HPV estava limitado a provocar verru-
gas vaginais. Só que o pesquisador tinha outras idéias, 
pois via o DNA do papilomavírus em tecidos tumorais 
e descobria mais de um tipo de HPV: tratava–se, na 
verdade, de uma família imensa – já foram identificados 
106 tipos –, com dois membros (o 16 e o 18, descritos 
por zur Hausen) especialmente perigosos.

“Do ponto de vista molecular, ele foi visionário, 
mas sua metodologia era de baixa sensibilidade. Fal-
tava que o vínculo causal fosse cabalmente confirma-
do”, diz a brasileira Luisa Lina Villa, do Instituto Ludwig 
de Pesquisa sobre o Câncer, que trabalha há 25 anos 
com o vírus.

A confirmação definitiva viria só na década de 
1990, com estudos epidemiológicos e o avanço dos 
métodos científicos, que permitiu a demonstração de 
forma inconteste da relação entre causa (o HPV) e 
efeito (o tumor).

Ao contrário da pesquisa com HIV, o trabalho 
com o papilomavírus humano

cobre todas as etapas de um trabalho científico 
na área médica: começou com uma observação em 
laboratório e acabou no desenvolvimento de uma vaci-
na, disponível comercialmente desde 2006. “É possível 
que os resultados positivos na profilaxia

influenciaram a decisão”, diz Luisa. Nem sempre 
o ganhador do Nobel tem a chance de ver sua obra 
se converter em prática terapêutica. Barré –Sinoussi 
e Montagnier ainda esperam.

O SR. CLAUDIO CAJADO (DEM – BA. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa-
dos, ocupo com muito prazer a tribuna da Casa neste 
momento para, inicialmente, saudar, cumprimentar e 
até reverenciar o povo da minha cidade, Dias D’Ávila, 
Estado da Bahia. Pela terceira vez, o povo conduz à 
Chefia do Executivo local a Prefeita Andréia Xavier, 
que está no exercício do mandato e foi reeleita para 
mais 4 anos operosos – não tenho dúvida em afirmar 
– para o povo e a cidade. 

Fico feliz porque uma das candidatas adver-
sárias, do PTB – Jussara Márcia –, foi condenada a 
pagar multa de 40 mil reais por litigância de má-fé. 
Quando foi derrotada, 4 anos atrás, teve a iniciativa de 
propor ação fraudulenta para reverter o resultado das 
urnas. Ao cabo de 3 anos e meio, período em que o 
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processo foi instruído, decisão judicial proferida neste 
ano não apenas indeferiu o processo, como também 
reconheceu a litigância de má-fé. A condenação foi 
mantida por unanimidade pelo Tribunal Regional Elei-
toral da Bahia. 

Neste ano, ela saiu candidata e novamente foi 
derrotada nas urnas. O povo de Dias D’Ávila revelou 
sabedoria ao reconduzir ao cargo de Prefeita aquela 
que tem dado demonstrações inequívocas de honesti-
dade, transparência, competência, compromisso com 
o que assume em campanha, principalmente com uma 
gama enorme de obras, a exemplo das 50 em anda-
mento atualmente.

Dado importante que também quero ressaltar é 
o de que, além de ter sido reeleita a Prefeita da cida-
de, foram eleitos 8 dos 10 candidatos a Vereador do 
nosso grupo político; ou seja, elegemos também 80% 
da Câmara Municipal. Desses 10 novos Vereadores, 7 
são mulheres. Do nosso grupo, elegemos 7 mulheres 
e 1 homem; a adversária elegeu 2 Vereadores.

Portanto, não tenho dúvida de que o Município 
de Dias D’Ávila, com a Prefeita, a Promotora e a Juí-
za, após eleger 7 mulheres para a Câmara Municipal, 
só tem a ganhar com tantas mulheres na vida pública, 
demonstrando não apenas compromisso com o seu 
povo, mas também e acima de tudo participação de 
vanguarda neste País que certamente terá de abrir 
cada vez mais espaço para as mulheres.

Na condição de Deputado Federal, saúdo os ho-
mens e fico feliz por ter colaborado muito para a vitória 
da Prefeita Andréia Xavier. Quero aqui assumir o com-
promisso de lutar cada vez mais pelo desenvolvimen-
to e pelo progresso da nossa cidade, combatendo as 
injustiças sociais que ainda restam. É um trabalho de 
todos, mas me engajarei ainda mais devido à confian-
ça depositada nas urnas, mais uma vez, em relação 
à Prefeita Andréia Xavier e ao Vice-Prefeito Amarildo 
Santana, além do nosso grupo, que assume essa res-
ponsabilidade.

Sr. Presidente, num momento em que é grande 
a preocupação com o sistema financeiro, temos de 
discutir urgentemente o Orçamento para o próximo 
ano. Não podemos deixar que esta crise financeira 
mundial que atinge principalmente as Bolsas de Valo-
res comprometa projetos importantes em andamento 
no País. A questão é suprapartidária. Num próximo 
pronunciamento voltarei a este tema, que considero 
de extrema importância.

Não podemos deixar que as obras que dependem 
de verbas orçamentárias já alocadas para os Municípios 
brasileiros sofram solução de continuidade. Esta Casa 
tem a responsabilidade de assegurar a votação do Or-
çamento neste ano, com as salvaguardas necessárias 

para que os investimentos não sejam comprometidos, 
sob pena de a geração de empregos e o crescimento 
da nossa economia sofrerem grande revés.

Temos responsabilidades com as gestões muni-
cipais, a exemplo do parcelamento do INSS para os 
Prefeitos que assumirão em janeiro do próximo ano. 
A propósito, já participei de audiência com o compe-
tente Ministro da Previdência Social, José Pimentel, 
nosso colega Parlamentar, para tratar deste assunto. 
Espero que essas dívidas sejam renegociadas ainda 
neste ano. Não podemos deixar que os novos gesto-
res públicos herdem Prefeituras comprometidas com 
o INSS. São necessários prazos para o parcelamento 
dessas dívidas. Só assim os novos Prefeitos poderão 
atuar em benefício do povo que os elegeu.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Boa tarde a todos.
O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Con-

cedo a palavra, pela ordem, ao Deputado Emanuel 
Fernandes.

O SR. EMANUEL FERNANDES (PSDB – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, ocupo hoje a tribuna para parabeni-
zar todos os tucanos do Vale do Paraíba paulista que 
venceram as últimas eleições. Teremos, no próximo 
ano, mais 2 prefeituras, passando a 12 no total. 

Estão de parabéns os Prefeitos eleitos nas ci-
dades de Lavrinhas, São Bento do Sapucaí, Monteiro 
Lobato, Caraguatatuba, Areias, Roseira, Cachoeira 
Paulista, Aparecida, São Luís do Paraitinga, Cunha, 
Queluz e São José dos Campos, sobre a qual falarei 
mais tarde.

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Con-

cedo a palavra, pela ordem, ao ilustre Deputado Mar-
celo Itagiba.

O SR. MARCELO ITAGIBA (Bloco/PMDB – RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Muito obriga-
do, Sr. Presidente.

Amanhã, com a primeira estrela, inicia-se o dia 
mais sagrado do povo judeu, o dia em que começamos 
a expiar as nossas culpas, o momento do perdão. A 
partir do surgimento da primeira estrela de amanhã, 
até que nasça a primeira estrela do dia seguinte, todos 
estaremos irmanados no perdão ao próximo e no per-
dão a nós mesmos, razão pela qual desejo que todos 
reflitam sobre um mundo em que haja mais igualdade 
e, principalmente, paz. 

Um bom dia de reflexão e de perdão a todos 
aqueles que professam a fé judaica!

O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Con-
cedo a palavra ao ilustre Deputado Barbosa Neto.
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O SR. BARBOSA NETO (Bloco/PDT – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, subo à tribuna no dia de hoje para co-
memorar o transcurso dos 20 anos da promulgação da 
nossa Constituição Federal, a Constituição Cidadã.

Fruto de um período de reformas e de luta pelos 
direitos civis e individuais, a Constituição Federal de 
1988 é uma das mais avançadas Cartas Magnas, no 
que diz respeito a direitos e garantias individuais. E não 
poderia deixar de ser. Após anos sob o punho de ferro 
da ditadura, quando eram cerceadas todas as nossas 
liberdades; após períodos em que a questão social bra-
sileira era ignorada, na célebre frase “questão social 
é uma questão de polícia”, os nossos legisladores de 
1988 deram ao povo brasileiro um texto à altura das 
nossas necessidades e da nossa luta.

A Assembléia Nacional Constituinte, que durou 
cerca de 20 meses, teve o mérito de escutar os cla-
mores do povo brasileiro. Dispositivos inéditos, como 
a tipificação do racismo como crime inafiançável e 
imprescritível, trouxeram, e ainda trazem, várias mu-
danças no comportamento do brasileiro e na sua per-
cepção de cidadão.

Com o reforço nas garantias individuais, conse-
guimos criar a noção de cidadania e ajudar a formar 
uma consciência de nação e “do que é ser brasileiro”, 
frutos que foram plantados e já começamos a colher. 
Entretanto, a nossa Constituição não é perfeita. Nem 
poderia ser. Ao trabalhar com uma nação, com se-
res humanos que estão em constante mudança, ela 
necessita de aperfeiçoamentos para acompanhar os 
tempos. Já recebeu 62 emendas; e, provavelmente, 
mais virão.

Cabe a nós zelar pelo seu aprimoramento e fa-
zer sério julgamento de juízo sobre a real necessidade 
e sobre a pertinência dessas alterações. Não vamos 
deixar, como já foi feito anteriormente, que mudanças 
sejam introduzidas no calor de um momento ou para 
atender interesses particulares, ou de elites que não 
representam o interesse do povo brasileiro. A Cons-
tituição deve, única e exclusivamente, representar os 
interesses do povo brasileiro, para atingir um futuro 
melhor, uma sociedade digna e igualitária.

Que lembremos deste compromisso e mais uma 
vez o reafirmemos.

Parabéns, Brasil! Parabéns, povo brasileiro! 
Que o espírito que formou a “Constituição Cidadã” 

se alastre por vários anos na história do nosso País.
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O  SR. CELSO MALDANER (Bloco/PMDB – SC. 

Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, como economista, encontro-me bas-
tante preocupado com a atual crise financeira mundial. 

O fato gerador de toda essa turbulência é, como todos 
sabemos, a crise no mercado hipotecário dos Estados 
Unidos, que, por sua vez, dá origem a uma crise mais 
ampla, no mercado de crédito de modo geral. Estima-
se que a crise tenha pulverizado mais de 1 milhão de 
postos de trabalho no mundo.

A crise financeira global torna-se mais séria a 
cada semana – e a indefinição do que virá pela frente 
paralisa os mercados mundiais. Esse episódio, mar-
cado pelas falsas profecias, em que previsões caem 
no ridículo logo após serem feitas, tem gerado preju-
ízos de bilhões de dólares a bancos e “instabilizado” 
mercados antes tidos como inabaláveis e totalmente 
éticos. Empresas e instituições vão do céu ao inferno 
em questão de segundos.

A crise atinge o Brasil na falta e no encarecimento 
de capitais e financiamentos para novos investimentos. 
Um exemplo que interessa diretamente: as empresas 
brasileiras que já ganharam licitações da PETROBRAS 
para a construção de navios e sondas de exploração 
de petróleo estão, neste momento, negociando finan-
ciamentos de bancos internacionais. No temor mundial, 
os bancos tratam diferentes como iguais e fecham suas 
portas para novas concessões de créditos. 

Segundo reportagem do jornal Valor Econômico 
da última semana, bancos estrangeiros suspenderam 
provisoriamente operações para financiar 12 bilhões de 
reais – operações que já estavam em andamento. Isso 
porque, no mercado internacional, a taxa de juros pela 
qual os bancos captam dinheiro subiu fortemente, pela 
simples razão de que há menos dinheiro disponível. 

Eis um exemplo da alta dos juros: a companhia 
brasileira Braskem fechou recentemente um financia-
mento internacional pagando taxa de juros de 1,75% 
ao ano, acima da Libor, taxa de juros que os bancos 
cobram entre si no mercado de Londres. É a taxa de 
referência. Pois bem. No empréstimo que fez à segu-
radora AIG, o FED – Banco Central dos Estados Uni-
dos – cobrou Libor mais 8,5% ao ano. 

Outro exemplo: o Risco Brasil, que havia caído 
para 190 pontos, subiu para perto dos 350 pontos. Isso 
significa que as empresas brasileiras, ao tomarem em-
préstimos externos, pagam agora a taxa de juros dos 
títulos norte-americanos mais 3,5% ao ano, contra 1,9% 
antes da crise. Um país que necessita de capitais para 
novos investimentos – e que não os tem internamente 
– a crise financeira internacional afeta, e muito.

Dias atrás, a fabricante de aviões EMBRAER 
anunciou que adiará a entrega de 5 jatos da Família 
170/190. Há risco de o negócio não ser concretizado, 
o que significará perda estimada em mais de 160 mi-
lhões de dólares. A postergação da entrega ocorreu 
porque os clientes – companhias norte-americanas, 
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européias e australianas – não encontraram dinheiro 
na praça para honrar o pagamento. Empresas de tra-
ding, responsáveis por 30% do custeio dos produtores 
brasileiros de grãos, também reduziram brutalmente 
o crédito, colocando em risco o financiamento da pró-
xima safra.

Por outro lado, quero parabenizar o Governo pela 
iniciativa de editar medida provisória para reforçar a 
economia brasileira contra a crise mundial. A MP terá 
3 objetivos concretos. O primeiro: garantir o redescon-
to das carteiras de crédito de instituições financeiras 
brasileiras perante o Banco Central, porque hoje elas 
têm pouco poder de barganha em negociações com 
os grandes bancos; o segundo: dar poderes ao Banco 
Central para garantir empréstimos feitos por empre-
sas brasileiras no exterior, o que também alavancará 
o crédito; e o terceiro objetivo: o financiamento das 
companhias de leasing.

Quero destacar também a intensificação dos lei-
lões de dólares, fator que contribui para a blindagem 
de nossa economia.

Sr. Presidente, meus caros colegas Deputados, a 
crise provocará estragos que precisarão ser reparados. 
Ignorar isso é inútil e perigoso. Mas, pela primeira vez, 
a economia brasileira está sólida. Por isso, não preci-
samos de um pacote como o concebido pelo Governo 
norte-americano, por exemplo. Precisamos de medi-
das pontuais e de respostas rápidas às oscilações e 
às especulações dos mercados. Devemos ter atenção 
redobrada em relação à oferta de crédito, carro-chefe 
de nosso desenvolvimento.

Muito obrigado.
O SR. GERMANO BONOW (DEM – RS. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, volto a esta tribuna para fazer um breve re-
lato das minhas atividades em relação ao Programa 
de Saúde Mental do País.

Estive, no dia 11 de setembro, em Fortaleza, no 
Ceará, onde participei do IV Encontro Nacional do Mi-
nistério Público de Defesa da Saúde, promovido pela 
Associação Nacional do Ministério Público. 

Ali, entre outras, assisti a uma palestra do Dr. 
Valentim Gentil sobre Análise Crítica do Modelo de 
Saúde Mental que o Ministério da Saúde está implan-
tando no País.

Na  sua abordagem, o Dr. Valentim fez referência 
aos leitos psiquiátricos existentes em hospitais gerais, 
que publicação do Ministério da Saúde de 2007 indica 
serem 2.392 em 412 hospitais até o número de 4 leitos 
– há mais de 100 hospitais com apenas um leito.

O que chama a atenção, Sr. Presidente, Srs. 
Deputados, é o fato de que a estrutura de um hospital 
geral para manter um leito psiquiátrico seguramente 

carece de instrumentação técnica e de profissionais 
competentes para realizar o atendimento.

No mesmo dia, 11 de setembro, o Diário do Nor-
deste, da cidade de Fortaleza, traz reportagem sobre 
questão da saúde mental em relação ao crack. Na refe-
rida matéria, a assistente social Leila Soares, Gerente 
do Viver Proteção Especial, projeto da Fundação da 
Criança e da Família Cidadã – FUNCI, do Município 
de Fortaleza, disse que existem hoje 411 crianças e 
adolescentes na Capital em situação de rua. “Dessas, 
pelo menos 90% usam drogas, sobretudo o crack”, 
ressalvou, acrescentando: “O crack também atinge a 
saúde mental”.

Na mesma página do Diário do Nordeste, há 
uma referência de um psiquiatra local que aborda a 
questão da falta de leitos psiquiátricos no Programa 
de Saúde Mental.

Dias depois, em 21 de setembro, o jornal Zero 
Hora, de Porto Alegre, na página 41, inicia uma série 
de reportagens especiais sobre a questão do crack.

Sob o título 21 dias no casarão da esperança, 
assim começa o texto de Nilson Mariano:

“Usuários de crack não costumam es-
tacionar no fundo do poço das drogas. O que 
seria o porão do inferno ainda não é o fim da 
linha. É apenas a primeira estação do sumi-
douro que arrasta as vítimas do beijo da lata 
– alusão à forma como a pedra é fumada.

A queda livre, por vezes, não tem volta. O 
crack devora a saúde, reduz corpos a esquele-
tos ambulantes. O crack devasta reputações, 
transforma honestos em ladrões capazes de 
furtar da própria mãe. O crack pulveriza o patri-
mônio, é uma fábrica de mendigos. E também 
aciona o gatilho da violência”.

E cita, a seguir, a Fazenda da Esperança, em 
Casca, que tem sido usada para fazer com internos ten-
tem escapar do precipício das drogas. Dois terços das 
pessoas internadas estão envolvidas com o crack.

Essa fazenda faz parte de um sistema que tem 
sede em Guaratinguetá, São Paulo, onde o Frei Hans 
vem desenvolvendo um trabalho há alguns anos. A Fa-
zenda Esperança já tem 42 unidades em nosso País 
e 10 no exterior.

O que chama a atenção no sistema de atendi-
mento da Fazenda Esperança é o apoio da comuni-
dade com recursos privados e a total ausência do Po-
der Público.

Dias atrás, visitando pequena cidade do meu Es-
tado, constatei que ali havia um centro de recuperação 
de drogados. Perguntei,  então, ao Prefeito qual o apoio 
que o centro recebia, e ele me disse: “Não existe ne-
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nhum tipo de apoio do Poder Público: nem do Poder 
Público municipal, nem do Poder Público estadual, nem 
do Poder Público federal”.

Impressionado com o fato de já existir naquela 
pequena cidade um centro de recuperação de drogados 
e com a omissão do Poder Público no atendimento ao 
usuário de drogas, procurei fazer um levantamento do 
número de Municípios do meu Estado e do de unidades 
de recuperação de drogados. Ao cabo da verificação, 
constatei existirem 132 comunidades de recuperação 
de drogados e quase 5 mil pessoas internadas.

Esses centros não têm nenhum tipo de apoio do 
Governo Federal: não estão incluídas no SUS. E isso 
não é responsabilidade só deste Governo, mas de uma 
política posta em prática no País há mais de 20 anos 
e que precisa ser revisada. É um crime o que estamos 
fazendo com o doente mental em nosso País.

Sr. Presidente, peço a V.Exa. que autorize a trans-
crição nos Anais desses artigos sobre o assunto a que 
acabo de me referir.

Muito obrigado.

ARTIGOS A QUE SE REFERE O ORA-
DOR. 

FALTA DE PERSPECTIVA (11-9-2008)

95% usam álcool ou droga
Problemas como alcoolismo e de dependência de 

drogas em um morador de rua se agravam porque ele 
está sem teto, em meio ás privações de toda ordem, 
ou esses nômades urbanos foram viver em espaços 
públicos como conseqüência de seus vícios? Segundo 
instituições assistenciais e religiosas que trabalham 
com esse segmento, as situações diversas são verifi-
cadas quase igualmente entre essas

pessoas. O certo, porém, é que uma vez na rua, 
crescem as chances de se intensificar o consumo de 
álcool e das drogas, comum em mais de 95% dessas 
pessoas. Junto com a dependência (e neste caso o 
crack demonstra ser mais devastador), vêm ainda 
a debilidade do organismo, a diminuição das chan-
ces de encontrar uma ocupação e as possibilidades 
de ingressarem em delitos, sobretudo furtos. Mas as 
dificuldades não esbarram aí: entre essa população 
são comuns os distúrbios mentais, sobretudo a es-
quizofrenia, e o registro de gravidez indesejada. Para 
a técnica de enfermagem Marcília de Mesquita Rosa, 
que integra o Grupo Espírita Casa da Sopa, é preciso 
que os governantes ofereçam alternativas de plane-
jamento familiar.

Embora apresentem divergentes opiniões quanto 
à problemática daqueles que moram nas ruas da cida-
de, em um item as instituições religiosas, Organizações  
Não – Governamentais e dirigentes de órgãos estaduais 

e municipais entram em consenso: a maioria dessas 
pessoas é dependente de álcool ou droga.

“Eu diria que mais de 95% deles bebem ou se 
drogam”, afirma Sílvia Gomes, do grupo Espírita Amigo 
Franciscano. Também a coordenadora da Pastoral do 
Povo de Rua, irmã Salete Brito da Silva, reforça essa 
informação. Além das duas, a psicóloga da ONG Re-
luz, Alessandra Araújo, crê que o vício é uma forma 
de fugir do sofrimento, da fome e da falta de perspec-
tivas na vida.

Contudo, o alcoolismo e o uso de entorpecen-
tes não só fragilizam o organismo dos moradores de 
rua como os leva a cometer delitos e inviabilizam as 
chances de conseguir trabalho. Advogada da Pastoral, 
Maria lraci Sampaio, comenta que devido à pobreza 
absoluta, muitos ingressam no crime e quando desejam 
sair, não encontram condições. “Quem vai acreditar ou 
dar emprego a um morador de rua, ainda mais quando 
se desconfia ou se sabe que era usuário de drogas ou 
que furtava e roubava”, diz.

Crack amedronta
Por sua vez, a gerente do Viver Proteção Espe-

cial, projeto da Funci, do Município de Fortaleza, a 
assistente social Leila Soares Cidade, lembra existi-
rem hoje em tomo de 411 crianças e adolescentes na 
Capital em situação de rua (aí estão incluídas aquelas 
que retomam para casa no fim do dia). “Dessas, pelo 
menos 90% usam drogas, sobretudo o crack”, ressal-
va. Para a Equipe lnterinstitucional de Abordagem de 
Rua, acrescenta, configura moradia de rua a situação 
na qual a criança ou adolescente está há dois dias e 
duas noites ininterruptos nas ruas.

“E justamente na rua o ambiente de maior risco 
de uso de droga e álcool”, alerta, frisando que o crack 
é uma droga devastadora, porque causa dependência 
e debilita o organismo rapidamente. “O crack também 
atinge a saúde mental”.

Enquanto as instituições de assistência voluntá-
ria aos moradores de rua relatam a falta de vaga em 
unidades públicas para os usuários de drogas, Leila 
Soares explica

que constatado o vício, o dependente é encami-
nhado para o Caps-AD (Centro de Atenção Psicos-
social – Álcool e Droga). Nos Caps das Secretarias 
Regionais da

Prefeitura, afirma, o usuário tem acompanhamen-
to psicológico e é submetido a

tratamento.
Quando interrogada sobre a reincidência no uso 

de drogas em crianças ou adolescentes albergadas em 
unidades da Prefeitura, admitiu: “Estar numa unidade 
dessa não é garantia de não voltar a utilizar droga”.

Gravidez sem planejamento
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Gravidez indesejada e, conseqüentemente, filhos 
não planejados e que já encontram um ambiente hostil 
ainda quando estão no ventre da mãe. Essas são situ-
ações comuns para quem mora nas ruas, sem acesso 
a quase nada, inclusive a planejamento familiar.

Mas porque mulheres e homens que estão ao 
relento não conseguem evitar filhos que, pelo menos 
sob ponto de vista socioeconômico, não estariam em 
condições de mantê–los? Embora as conseqüências 
do problema sejam previsíveis, as respostas a esse 
questionamento apresentam controvérsias.

A diretora do Centro de Atendimento à Popula-
ção de Rua (CAPR), ligado à Secretaria Municipal de 
Assistência Social (Semas), Iracema Machado, afirma 
que os adultos atendidos na unidade devem ter acesso 
a preservativos, pois até trazem camisinhas em suas 
sacolas. “Mas os preservativos parecem que não são 
usados, pois com constância permanecem nos armá-
rios onde eles guardam seus pertences”.

A técnica de enfermagem Marcília de Mesquita 
Rosa é enfática: os moradores de rua têm concretas 
dificuldades de obter camisinhas nos postos de saú-
de da rede pública. “Ora, eles costumam até dizer que 
chegam às cinco da manhã para conseguir um atendi-
mento de saúde e nem sempre conseguem o que dirá 
sobre os preservativos”.

Ex-Moradora de Rua
N. Relata privações e tentativa de estupro
“Graças a Deus saí da rua. Tirei um peso de cima 

de mim. Era um sofrimento enorme... Jesus! não dá 
nem pra contar’, declara, em tom de alívio N.V.S. 26 
anos, mãe de duas crianças, uma de seis e a outra de 
oito anos, a mais velha deficiente física.

Natural de Camocim, para onde retomou há cer-
ca de quatro meses, N. é hoje ex–moradora de rua 
de Fortaleza, situação que vivenciou durante cerca 
de dois anos. “Casos como esses são raros”, admite 
o coordenador do Grupo Espírita Casa da Sopa, Le-
onardo Soares. Embora tenha contado com o apoio 
da instituição, foi fundamental “o fato de ela própria 
ter querido se ajudar”, acrescenta outra integrante do 
grupo, Lílian Gontijo.

Mas até sair das ruas, N. e os filhos parecem ter 
passado pelo “inverno de Dante”. É o que evidenciam 
seus relatos, exemplo de privações para dormir ao 
relento na Praça do Carmo, no Centro, e até uma ten-
tativa de estupro, sofrida na frente dos filhos.

Das tristes lembranças da vida ao relento, res-
salta que “achava terrível” o fato

de não poder dormir direito. “Não ter uma cama, 
uma rede, um lençol, lugar seguro para dormir é difícil 
até de descrever!”, cita. “Era comum eu só cochilar. Ti-
nha medo que um filho meu saísse de perto de mim à 

noite, que fosse roubado, se perdesse...”, conta. Muitas 
vezes, pela manhã, o cansaço era tamanho que caía 
no sono. “Quando notava que não ia mais agüentar, 
amarrava os meninos aqui, pois se um saísse o cor-
dão puxava meu braço e eu acordaria”, diz, mostran-
do os punhos.

Sobre o risco de ter sido estuprada, explica ter 
ocorrido em determinada noite, na Praça do Carmo. 
“Eu cochilava com as crianças e de repente um homem 
pulou em cima de mim, rasgou minha roupa... eu gritei 
muito, foi um alvoroço”. Com a gritaria, juntou gente e 
o desconhecido, aparentemente alcoolizado, terminou 
até apanhando dos populares.

Dar banho nos filhos em torneiras de praças 
públicas, mendigar para alimentar a si e as crianças, 
andar quilômetros, inclusive com o filho deficiente nos 
braços, para

conseguir algum benefício... Cenas como essas 
e muitas outras agora são coisas do passado. O em-
purrão para isso foi começar a freqüentar as atividades 
do Grupo Espírita Casa da Sopa. Ali, além do lanche 
nas noites de segunda–feira e da sopa distribuída às 
sextas–feiras, ela foi orientada e encaminhada a tirar 
documentos, como carteira de identidade, CPF e cer-
tidão de nascimento das crianças.

“Quando ela chegou aqui, estava perturbada, 
com depressão e criava os filhos

sozinha, com muitas dificuldades”, relembra Lilian 
Gontijo, explicando que apesar do quadro desesperador, 
N. demonstrou inteligência e iniciativa. “Nós explicamos 
para ela que poderia requerer à Previdência a aposen-
tadoria por invalidez para o filho deficiente”, frisa.

Assim foi que N., Z.V., de oito anos, e J.V., seis 
anos e que tem os membros superiores e inferiores 
atrofiados, conseguiram um teto. A mãe solteira e os 
filhos vivem hoje em Camocim, se sustentam com um 
salário mínimo recebido do governo.

Apesar da pobreza não estão mais nas ruas e 
moram próximos da família.

Esquizofrenia
Transtorno mental é comum entre os anda-

rilhos
As estatísticas não mostram, mas não é de hoje 

que estudiosos apontam uma clara relação entre dis-
túrbios mentais e a pobreza, ou com a mendicância 
ou, ainda mais especificamente, com a população que 
vagueia em ruas e praças das grandes cidades.

“Muitos daqueles que habitam as ruas são es-
quizofrênicos, deficientes mentais ou dependentes 
químicos, ou apresentam uma associação desses 
quadros”, depõe o psiquiatra cearense Orlando Mon-
teiro, que já foi diretor do Hospital de Saúde Mental 
de Messejana.
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Quando dirigiu a instituição – de março de 2003 
a janeiro de 2006 –‘ constatou que, em muitas ocasi-
ões, a Polícia e o Corpo de Bombeiros levavam para 
internação pessoas em estado de abandono com 
transtorno mental. “Comumente, o serviço social do 
Hospital de Messejana se via em dificuldades com 
pacientes que chegavam sem nenhuma referência 
familiar”, recorda.

Adiantou que entre os pacientes hospitalizados, 
oriundos das ruas, a doença mental mais freqüente-
mente identificada era a esquizofrenia. O psiquiatra 
enfatiza ser essa uma população marginalizada, que 
precisa de ações governamentais com O objetivo de 
melhor identificar sua real situação.

“É preciso que o problema esteja fundamentado 
em pesquisa. A ação social do governo deve identifi-
car a população que está abaixo da linha de pobreza”, 
diz, lembrando, porém, que as doenças mentais es-
tão espalhadas por todas as classes sociais de uma 
forma geral.

Redução de leitos
Por outro lado, ponderou que, no Brasil, a refor-

ma psiquiátrica possibilitou a redução de leitos psiqui-
átricos “com o objetivo meritório de tirar pacientes dos 
hospitais e inseri–los no meio familiar e social”. Mas 
frisa ser necessária uma reflexão sobre o índice de 
leitos hospitalares destinados ao tratamento psiquiá-
trico. “Não temos sequer um total de mil leitos desse 
tipo no Ceará”, afirma.

Já no caso dos moradores de rua, com distúrbios 
psiquiátricos ou não, defende que o governo deveria 
criar mais espaços públicos para abrigá–los. “As pesso-
as em estado de abandono precisam ser reintegradas 
socialmente e disponibilizados espaços adequados 
por causa do frio e outros riscos a que ficam expos-
tas nas ruas, sem proteção de nada”, disse. – Mozarly 
Almeida, Repórter.

21 Dias no Casarão da Esperança
Por Nilson Mariano
Usuários de crack não costumam estacionar no 

fundo do poço das drogas. O que seria o porão do in-
ferno ainda não é o fim da linha. É apenas a primeira 
estação do sumidouro que arrasta as vítimas do beijo 
da lata – alusão à forma como a pedra é fumada.

A queda livre, por vezes, não tem volta. O crack 
devora a saúde, reduz corpos a esqueletos ambulan-
tes. O crack devasta reputações, transforma honestos 
em ladrões capazes de furtar da própria mãe. O crack 
pulveriza o patrimônio, é uma fábrica de mendigos. E 
também aciona o gatilho da violência.

A partir de hoje, numa série de reportagens que se 
encerra na quarta–feira, Zero Hora revela os esforços 
dos que se internaram na Fazenda da Esperança, em 

Casca, para tentar escapar do precipício das drogas - 
dois terços envolvidos com o crack. Com 25 anos de 
atuação, 52 filiais espalhadas pelo Brasil e pelo mun-
do, a entidade vem obtendo vitórias. Pequenas, mas 
alentadoras. De cada 10 usuários que entram, entre 
dois e quatro completam o tratamento. Alguns sofrem 
recaídas, mas outros se mantêm como testemunhas 
de que é possível se libertar da droga que se tomou 
uma epidemia.

Instituições como a Fazenda da Esperança, cuja 
sede em Guaratinguetá (SP) foi visitada pelo papa 
Bento XVI em 2007, são o último refúgio para as víti-
mas do flagelo.

Diante da falta de estrutura do Estado, são elas 
que amparam os desesperados sem dinheiro para 
bancar um tratamento particular.

Na Fazenda da Esperança, ZH pôde acompanhar 
as fases pelas quais passam os 70 internos. Como vêm 
da sordidez das bocas–de–fumo, alguns estranham o 
oásis de oração, disciplina e suor. Os mais rebeldes 
abortam o tratamento.

No período em que ZH permaneceu na fazen-
da – com autorização do responsável e sem ocultar 
a condição de repórter –, seis internos foram embora 
antes do tempo.

Cada entidade tem sua receita contra o crack. A 
Fazenda da Esperança, de orientação católica, assen-
ta–se num tripé: trabalho, religiosidade e convivência. 
Não há remédios nem profissionais médicos. Auto–
sustentável e operando com voluntários, ela persegue 
um objetivo: trocar a dependência dos tóxicos por uma 
nova atitude de viver.

E garante que perseverança e fé tiram do abis-
mo.

O SR. ULDURICO PINTO (Bloco/PMN – BA. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, senhores internautas, senhores telespec-
tadores da TV Câmara, companheiros de toda a Na-
ção, esta é uma semana de muita reflexão: a semana 
seguinte às eleições.

Ontem, em reunião com o Presidente Lula de 
que tive a honra de participar como Líder do PMN, 
achei importante a lucidez do Governo, em especial 
de S.Exa., em relação ao tamanho da crise que abala 
o mundo. Essa é a maior crise econômica desde 1929, 
crise que envolve de vários trilhões de dólares. 

Hoje, no evento comemorativo aos 20 anos da 
Constituição Federal, vi vários companheiros – do pas-
sado e do presente – das lutas democráticas deste País. 
O companheiro Hermes Zaneti, Deputado Constituinte, 
lembrou que este é o maior período democrático da 
história republicana brasileira. São 20 anos sem golpes 
militares, sem alterações no Estado de Direito.
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Mas, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o 
que me traz aqui é a questão do meio ambiente. Tenho 
feito uma seqüência de trabalhos sobre meio ambiente 
e este é mais deles.

Venho à tribuna, Sr. Presidente, no contexto da 
sustentabilidade ambiental, tratar de diferentes aspec-
tos referentes à essencial prática de reciclagem de re-
síduos, com especial ênfase na realidade encontrada 
em algumas regiões do Estado da Bahia.

Temos consciência de que a intensa aceleração 
do processo de globalização produziu como preocu-
pante conseqüência a deterioração de muitos com-
ponentes básicos ambientais, com reflexos em nosso 
cotidiano.

A defesa feita por ambientalistas de ecossistemas 
diversos encontra respaldo na própria preservação da 
qualidade de vida da espécie humana, e, para tanto, 
argumentam com extrema propriedade que qualquer 
agressão ao meio ambiente atinge-nos em grande me-
dida e num espaço de tempo cada vez mais curto. 

A partir desse pressuposto, podemos melhor 
compreender, por exemplo, o aquecimento global como 
resultado de tantas agressões ao meio ambiente pela 
ação destrutiva do homem e em nome de um padrão 
específico de desenvolvimento. Com práticas preda-
tórias, nossos finitos recursos naturais foram subme-
tidos a acentuado desgaste, o que nos coloca diante 
de um cenário paradoxal: a opção por uma matriz de 
desenvolvimento com enfoque na destruição, com a 
real desconsideração de fragilidades de universos 
ecossistêmicos, inexoravelmente reduzirá nosso tem-
po de vida.

Nobres Parlamentares, felizmente a temática da 
sustentabilidade tem encontrado espaços cada vez mais 
significativos em várias esferas decisórias. A Agenda 21, 
cujos princípios foram adotados pelos países membros 
por ocasião do Encontro da Terra – Rio 92, já fazia a 
previsão de que nações deveriam estabelecer progra-
mas direcionados ao exame de níveis insustentáveis 
de produção e de consumo, bem como viabilizar o de-
senvolvimento de estratégias com foco em alterações 
nos hábitos insustentáveis de consumo. 

A reciclagem de resíduos simboliza exatamente 
essa mudança cultural que, em última instância, se vê 
refletida na alteração de hábitos. O ato de reciclar parte 
de uma lógica específica, responsável por identificar 
o limite de nossos recursos naturais ameaçados por 
ações predatórias em nome de um modelo de desen-
volvimento. 

Portanto, a dinâmica presente na reciclagem de 
resíduos vincula-se diretamente à noção de susten-
tabilidade, com destaque aos limites impostos à ação 
destrutiva do homem.

Em que pesem os ricos debates em fóruns na-
cionais e internacionais sobre desenvolvimento sus-
tentável, nosso desafio para alcançá-lo permanece. 
Evidência disso encontraremos em recentes estatís-
ticas relativas à disposição de resíduos sólidos. Os 
números ainda demonstram que elevado índice de 
nossas metrópoles destinam esse material para áreas 
inadequadas, sem levar em consideração uma série 
de problemas que vão desde a contaminação do solo 
à multiplicação de doenças. O quadro de excesso de 
lixo produzido na vasta costa brasileira não difere no 
seu grau de dramaticidade, pois o descarte de resíduos 
no mar ocasiona impactos na biodiversidade, podendo 
inclusive levar muitas espécies à morte. 

No contraponto desse trágico quadro, vemos 
ações que reforçam a noção da sustentabilidade como 
valor maior. De acordo com recentes dados da pesquisa 
da CEMPRE – Compromisso Empresarial para Reci-
clagem, na Bahia há dezenas de fábricas de recicla-
gem, sendo que cerca de metade delas se concentra 
na Capital e em Municípios próximos. Além da coleta 
seletiva, a ampliação dos programas de reciclagem 
de resíduos domiciliares já é culturalmente percebida 
como uma das alternativas para desafogar os aterros 
sanitários e coibir a retirada da natureza de quantida-
des consideráveis de matéria-prima. 

Sras. e Srs. Deputados, o alcance de toda a ri-
queza – ainda que isso fosse possível – tem seu sen-
tido esvaziado se representar fator de ameaça à vida 
humana saudável. Com efeito, façamos a defesa de 
uma realidade nacional com indicadores de progresso 
socioeconômico fortalecidos, mas sempre associados 
à sustentabilidade ecológica.

Outro padrão de desenvolvimento é possível? Não 
é somente possível, mas, sim, necessário e urgente.

Muito obrigado.
O SR. ZONTA (PP – SC. Sem revisão do orador.) 

– Sr. Presidente, Deputado Narcio Rodrigues, caros 
colegas Parlamentares, funcionários da Casa, termi-
nado o primeiro turno do pleito eleitoral, gostaríamos 
de registrar com satisfação a festa da democracia bra-
sileira nessas eleições municipais.

O Estado de Santa Catarina, com 293 municípios, 
teve realmente uma eleição bem discutida, bastante 
disputada, mas muito tranqüila. E mais uma vez o Tribu-
nal Regional Eleitoral de Santa Catarina saiu na frente 
e deu uma mostra do seu preparo e da sua aptidão 
quanto ao escrutínio das eleições e também quanto à 
votação. Quero cumprimentar todos os membros do 
Tribunal Regional Eleitoral pelo sucesso da apuração 
das eleições.

Nós, representantes da região, estivemos em 
166 Municípios, participamos de 251 comícios e reuni-
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ões, percorremos 18.500 quilômetros nessa batalha e 
conseguimos êxito em 59% dos Municípios nos quais 
participamos, o que é muito bom.

Gostaríamos de registrar boas vitórias, a partir 
de Concórdia, onde fizemos coligação com o Parti-
do dos Trabalhadores e tivemos excelente resultado. 
Em Ipumirim, o Partido Progressista venceu; em Itá, 
igualmente; em Paial, tivemos excelente resultado; em 
Xanxerê , coligados com o PSDB; em Xaxim, com o 
Democratas; em São Miguel do Oeste, com o PT e o 
PP; em Palmitos, com o Partido Progressista; em Ju-
açaba, município-pólo, com o Democratas e o PP; em 
Herval d’Oeste, com o Partido Progressista; em Caça-
dor, com o PSDB. As grandes vitórias ocorreram em 
Lajes, com o PP, e em Itajaí também.

É lógico que haverá segundo turno em 2 Municí-
pios de Santa Catarina. Em Joinville, com o candidato 
Carlito Merss, que agora adentra este plenário, que 
disputa a eleição com Darci de Matos. Naturalmente 
que a nossa posição é favorável à presença de Car-
lito Merss. Vamos deixar clara e objetiva nossa posi-
ção em Joinville. Em Florianópolis, o nosso desafio é 
na capital, com o nosso maior líder Esperidião Amin 
no segundo turno. Vamos nos empenhar e não temos 
dúvida de que a eleição será vencida por Esperidião 
Amin. Ele será o Prefeito da capital. Temos convicção 
disso. Vamos trabalhar com grandeza, como sempre 
foi o espírito do nosso líder maior, esclarecendo todas 
as questões que sejam postas para o público, e agora 
não mais com 1 minuto e 20 segundos de programa, 
mas com tempo igual para os 2 candidatos. É mano 
a mano. Sendo outra eleição, as chances são reais e 
efetivas. 

Portanto, queremos registrar o desempenho do 
Partido Progressista em Santa Catarina e também de-
monstrar a certeza e a convicção de que, em Florianó-
polis, vamos vencer as eleições com Esperidião Amin, 
assim como Carlito Merss será o Prefeito de Joinville 
a partir do segundo turno.

Gostaria apenas de expor uma das nossas pre-
ocupações. 

Os Prefeitos eleitos – e, desde já, quero cumpri-
mentar todos – vão assumir dia 1º de janeiro, mas, em 
muito municípios, dada a ação truculenta de alguns 
membros do Ministério Público, na realidade, quem vai 
comandar, principalmente os pequenos, é o promotor. 
Há Municípios nos quais o Ministério Público não deixa, 
simplesmente não deixa, o Prefeito administrar. Tudo 
é motivo para termo de ajuste de conduta, para ação 
cautelar, imprimindo um ritmo que inibe o administra-
dor de praticar bons atos administrativos.

É necessário, sim, que o Ministério Público fis-
calize, mas ele não pode querer comandar uma admi-

nistração municipal, impor regras que extrapolam suas 
atribuições, impor condições que nem o orçamento con-
segue absorver e nem o administrador pode cumprir, 
e se for o caso descumprindo todo o regime jurídico 
de responsabilidade administrativa. 

É necessário rever o comportamento de alguns 
promotores quanto ao rigor na cobrança dos Srs. Pre-
feitos. 

Era esse o registro que queria fazer. 
O SR. ARNALDO JARDIM (PPS – SP. Sem revi-

são do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa-
dos, saúdo todos nesta retomada de trabalho e trago 
aqui algumas reflexões.

A Bolsa, hoje, já indica uma queda de 3%.
Apesar de o Banco Central ter colocado em lei-

lão mais de 1 bilhão e 300 milhões de dólares, a alta 
da moeda americana é acentuada.

Isso é demonstração clara de que a atual crise 
não é um problema do Bush nem uma simples maro-
la, mas algo para o qual temos de estar alerta e tomar 
providências preventivas.

Antes que alguém, de modo simplista, diga que 
a Oposição está festejando os problemas, esclareço 
que não é isto que me anima. Ao contrário: foi por não 
pensar assim que nós, há 1 mês, alertamos para a 
questão e sugerimos que providências fossem ado-
tadas. Avançamos até mesmo a ponto de dizer que a 
atual situação não é um problema do Governo, mas 
da Nação, e que ninguém tem o direito de olhar para 
o problema pensando em partido político; todos têm 
que se preocupar com a preservação do País.

Sr. Presidente, as iniciativas adotadas pelas nos-
sas autoridades econômicas e monetárias estão, no 
meu entender, no rumo adequado, em primeiro lugar, 
quando determinaram a diminuição do compulsório, 
possibilitando que mais recursos pudessem circular, 
particularmente no setor financeiro, a fim de fazer a 
chamada irrigação; de outra parte, considero ade-
quada a medida provisória enviada a esta Casa que 
dá ao Banco Central poder para atuar com uma linha 
de redesconto e outra de seguro, aportando recursos 
às instituições financeiras – aliás, achamos também 
adequado quando, num período anterior, o Governo 
Fernando Henrique teve de tomar providências como 
a criação do PROER para socorrer o setor financeiro 
e evitar que um processo de contaminação do crédito 
e uma desestabilização ocorressem em nosso País. 
Portanto, continuamos com as mesmas convicções.

Com relação a isso, Sr. Presidente, queremos 
alertar para os seguintes aspectos. Primeiro, a questão 
cambial deve merecer atenção destacada de nossas 
autoridades. Não nos referimos a isso apenas agora, 
no calor da crise, mas já há algum tempo, quando 
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alertamos para um problema cujo preço pagaremos: a 
sobrevalorização do real, que acabou comprometendo 
o bom perfil de nossas contas externas.

Antes que a crise se instalasse de forma defi-
nitiva, houve a deterioração da nossa capacidade de 
exportação e um acréscimo indevido de importação. 
Considero indevido esse acréscimo porque não diz 
respeito a bens de capital, mas a produtos supérfluos. 
Vimos o preço que pagaram, por exemplo, as nossas 
indústrias calçadista e têxtil e o próprio setor de au-
topeças, para citar somente alguns que foram mais 
rapidamente comprometidos.

Se agora, por um lado, não se pode assistir pas-
sivamente à elevação da cotação do dólar, por outro, 
há necessidade de as autoridades, de forma definiti-
va, incorporarem a política cambial não apenas como 
instrumento de política monetária, mas como instru-
mento de política de desenvolvimento, como fazem 
outros países. Viveremos um cenário – e sobre isso 
não há nenhuma dúvida – em que haverá retração do 
consumo de commodities, bem como a diminuição do 
preço desses produtos, e isso exigirá de nós esforço 
suplementar, muito acentuado, no sentido de reforçar 
a capacidade competitiva de nossas exportações.

No que diz respeito aos gastos públicos, a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias prevê o crescimento de 5% 
para o ano que vem, enquanto vemos agora a Lei Or-
çamentária com uma previsão de 4,5%. É notório que 
essa previsão não se sustenta. Teremos que fazer um 
ajuste do cenário previsto, particularmente no que diz 
respeito à execução orçamentária. É importante, por-
tanto, que essa correção venha o mais rapidamente 
possível, para que possamos nos debruçar de maneira 
adequada sobre a peça orçamentária.

De qualquer forma, queremos alertar e sugerir 
ao Governo que não faça apenas uma redefinição do 
cenário de percentual de crescimento, mas também 
uma revisão de gastos. Não me refiro aos gastos de 
investimentos, aos quais somos favoráveis, logicamente. 
Aliás, se o cenário de desaquecimento da economia 
se firmar, teremos que incrementar os gastos públi-
cos. Mas é fundamental fazer também uma revisão 
dos gastos correntes.

Sr. Presidente, alertando para esses pontos, eu 
gostaria de saudar o Líder e Presidente da Câmara 
Arlindo Chinaglia pelo seu pronunciamento no sentido 
de que essa questão deve merecer, de maneira desta-
cada, a nossa atenção. Não há nada mais importante 
neste instante do que estudar o tema com cautela e 
carinho e acompanhar as providências que precisam 
ser tomadas, porque essa crise compromete o País 
como um todo.

Para complementar o meu pronunciamento, agre-
go alguns dados, os quais constam do discurso que 
neste instante entrego à Secretaria da Mesa, Sr. Pre-
sidente.

Muito obrigado.

PRONUNCIAMENTO ENCAMINHADO 
PELO ORADOR: 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o estouro 
da bolha especulativo-financeira começou nos EUA e 
logo se alastrou pelo mundo, colocando em xeque as 
estruturas de um capitalismo que privatiza os lucros 
e socializa os prejuízos. Mais do que um problema de 
liquidez, o maior obstáculo é a crise de credibilidade 
que se instalou no mercado financeiro, o que nos faz 
questionar se o caso da Enron foi mesmo isolado. 
Decerto é que, numa economia globalizada, quando 
a principal potência entra em parafuso o mundo sente 
os seus efeitos. 

Guardadas as devidas proporções, a atual “Crise 
das Bolsas” pode ser didática para o Brasil, partindo-se 
do princípio que ela é resultante de uma combinação de 
vários fatores, como: o descontrole de gastos públicos 
e privados; uma total desregulamentação do mercado; 
a primazia do mercado em detrimento da produção; e 
uma euforia consumista demasiada. 

Não há dúvida de que os EUA têm uma parcela 
maior de responsabilidade, diante da política armamen-
tista do Governo Bush (vide as guerras do Afeganistão 
e do Iraque), o grande desequilíbrio da sua balança 
comercial, a política de juros negativos do ex-presi-
dente do FED (Banco Central norte-americano), Alan 
Greenspan, além da pressão chinesa por insumos 
básicos. Todos estes fatores culminaram numa enxur-
rada de capital no mercado que acabou por estimular 
o seu descolamento dos meios de produção, criando 
um terreno fértil para especulação. 

A partir daí se estabeleceu uma bolha inflacioná-
ria, alimentada pelos “dólares vagabundos” que viajam 
atrás de lucro fácil e que turbinaram as cotações das 
principais commodities (agrícolas e minerais), pressio-
naram para baixo a cotação da moeda norte-americana 
em todo o mundo e usufruíram de altas taxas de juros 
de países emergentes como o Brasil. 

Num primeiro momento, essa movimentação 
impulsionou os países em desenvolvimento, tradicio-
nalmente grandes exportadores de produtos básicos. 
Desde o início, o Governo Lula apostou na exuberância 
externa como motor principal do nosso crescimento. A 
forte alta nos preços dos produtos da nossa pauta de 
exportação gerou um aumento de renda, propiciando 
um ciclo de crescimento no setor privado e a amplia-
ção de gastos no setor público. Este fenômeno mun-
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dial teve, entre outros efeitos, o aumento de fluxo de 
capital ao Brasil, possibilitando a expansão do crédito 
em nossa economia. A crise atual, portanto, coloca 
ambos os fatores em risco, o que pode levar a forte 
queda de crescimento nos próximos anos. 

Para amenizar os efeitos desta crise, algo que 
deve ficar mais evidente no início de 2009, Governo, 
Congresso Nacional e Banco Central precisam se de-
bruçar na elaboração de um pacote de medidas pre-
ventivas, sobretudo em relação à questão cambial, a 
política de juros, que continuam os mais altos do mun-
do e inibem sobremaneira o setor produtivo, além da 
questão tributária, ainda mais agora quando o crédito 
em todo mundo começa a escassear.

Precisamos de uma reformulação total da polí-
tica econômica para mudar o eixo do crescimento, a 
começar por uma coordenação verdadeira entre po-
líticas fiscais, monetárias e cambiais para prover ao 
País as fontes de poupança internas para financiar o 
crescimento de forma sustentável. 

Agora, o mercado tende a ficar mais conservador 
e o investimento em países emergentes ainda é consi-
derado de risco, devido justamente ao que chamamos 
por aqui de “Custo Brasil”, ou seja: infra-estrutura pre-
cária, elevada incidência tributária, falta de incentivos 
para exportação, frágeis marcos regulatórios e uso de 
altas taxas de juros para combater a inflação. 

Num primeiro momento, a revisão no câmbio 
será fundamental para respaldar e apoiar o fluxo das 
exportações diante de uma eminente queda do preço 
das commodities no mercado global. O Governo pre-
cisa utilizar o câmbio como um instrumento de desen-
volvimento, por meio do fortalecimento de programas 
já existentes como o PROEX – Programa de Crédito 
à Exportação e mais linhas de Adiantamento de Con-
tratos de Câmbio – ACC, além de elaborar um Plano 
de Exportação capaz de identificar novos mercados, 
promover a “Marca Brasil”, além de buscar investir na 
inovação tecnológica para exportarmos produtos com 
maior valor agregado. 

Se nos EUA um dos estopins da crise foi a inadim-
plência imobiliária, por aqui o mesmo pode acontecer 
com as vendas a prazo, que chegam a mais de 60 
meses para aquisição de um veículo, por exemplo. O 
Governo é cúmplice de uma política de juros perversa 
que estimula o crédito sem lastro e que pode culminar 
num surto de inadimplência.

Este Governo também tem se notabilizado pelo 
aumento dos gastos correntes, ano a ano, o que pode 
comprometer a sua capacidade de investimentos, mes-
mo batendo recordes sucessivos de arrecadação de 
impostos. Ou seja, enquanto a máquina pública incha, 

as obras estruturais do PAC não recebem os investi-
mentos previstos.

Por isso o controle fiscal é uma medida de extrema 
importância para assegurar os investimentos em infra-
estrutura e nas chamadas Parcerias Público Privadas 
(PPPs). Afinal, é preciso garantir o fluxo de investimen-
tos e de crédito para atender aos grandes empreendi-
mentos no plano da logística, da infra-estrutura, dos 
desafios da exploração de petróleo e gás, que exigem 
investimentos fartos e a custo adequado.

O caminho a seguir é ampliar a oferta de crédito 
oficial sem o comprometimento da estabilidade fiscal. 
E, neste ponto, é salutar que o BNDES possa ter um 
papel ainda mais desenvolto para a oferta de crédito. 
Mas a instituição precisa reavaliar suas políticas de 
concessão de empréstimos sob a ótica do interesse 
público. 

No Congresso Nacional, devemos rever não só a 
LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) como também 
a LOA (Lei Orçamentária Anual), diante da previsão 
de desaceleração da economia, para que a execução 
orçamentária não enfrente os mesmos problemas do 
início deste ano. Além disso, os Parlamentares precisam 
se mobilizar para a aprovação da Reforma Tributária, 
da Lei Geral das Agências Reguladoras e da Lei do 
Gás, no sentido de prover estabilidade e multiplicar os 
instrumentos de crescimento econômico.

No médio prazo, proponho ainda o abatimento da 
nossa dívida pública interna, que chega a 40,8% do 
PIB, enquanto em economias que atingiram o grau de 
investimento a média é de 30%. Para isso, poderíamos 
fazer uso das nossas reservas em moeda estrangei-
ra (hoje, na casa de US$200 bilhões), para readqui-
rir títulos da dívida interna, mantendo o aquecimento 
da economia e escorando uma retomada da redução 
pragmática dos juros. 

Temos de abrir mão da “visão escapista” propa-
gada pelo Governo. É hora de tomarmos as medidas 
necessárias, com a agilidade que a gravidade do mo-
mento requer, para que seus efeitos não contaminem 
a nossa estabilidade econômica conquistada a duras 
penas ao longo dos últimos 15 anos.

O SR. EDINHO BEZ (Bloco/PMDB – SC. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, na condição de representante do Estado de 
Santa Catarina no Congresso Nacional e conhecedor 
da Região Sul, estou propondo projeto de lei que altera 
o anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, 
que dispõe sobre o Plano Nacional de Viação, para 
modificar a diretriz da ligação ferroviária EF-489.

O projeto de lei que acabei de apresentar pre-
tende atualizar e corrigir um lapso no Plano Nacional 
de Viação – PNV, que atualmente não contempla o 
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trecho Criciúma-Forquilhinha. Pretende o projeto al-
terar a identificação da EF-489, que ora registra pon-
tos de passagem entre Lauro Müller e Tubarão, para 
que registre pontos de passagem entre Criciúma e 
Forquilhinha.

A ligação ferroviária entre Criciúma e Forquilhinha, 
de aproximadamente 10 quilômetros, foi concedida e é 
operada pela Ferrovia Tereza Cristina, nos termos do 
Contrato de Concessão nº 1/97, firmado com a União, 
de acordo com o Edital nº PND/A-07/96, da Rede Fer-
roviária Federal S.A.

Embora não esteja previsto no PNV vigente, no 
chamado ramal Forquilhinha – trecho Criciúma-For-
quilhinha, que tem aproximadamente 10 quilômetros, 
repito – é transportado, por ano, mais de um milhão 
de toneladas de carvão mineral produzido na região 
de Sangão e Santa Líbera, no Município de Forquilhi-
nha. Trata-se de uma ligação ferroviária fundamental 
para complemento e atendimento da demanda do 
complexo termelétrico Jorge Lacerda e para o escoa-
mento do carvão mineral produzido no sul do Estado 
de Santa Catarina.

Somente com a inclusão do trecho Criciúma-
Forquilhinha ao PNV serão possíveis a adequada 
gestão da malha e a identificação, dentro das normas 
estabelecidas no Sistema Nacional de Viação, dos 
diversos pontos da ferrovia, bem como serão correta-
mente encaminhadas aos órgãos públicos competentes 
quaisquer demandas sobre passagens em nível, via-
dutos, invasões de faixa de domínio ou mesmo sobre 
possíveis ampliações.

Quanto ao trecho Lauro Müller-Tubarão, origi-
nalmente com 57 quilômetros de extensão, atualmen-
te está restrito a 4 quilômetros, apenas para acesso 
às oficinas de manutenção ferroviária, estando ainda 
prevista a sua redução para somente 2 quilômetros de 
extensão, com a mudança de localização das oficinas. 
Dessa forma, como não há operação comercial ou 
movimentação de mercadorias nem possibilidade de 
reativação dessas atividades, esse trecho passaria a 
ser considerado somente como desvio de acesso da 
EF-488, sem necessidade de numeração específica no 
PNV, haja vista não haver prejuízos de ordem alguma 
com essa alteração.

Por que não haverá prejuízos? Exatamente em 
razão da quantidade de carvão mineral produzido na-
quele Município. Portanto, é natural que se faça esse 
ajuste, para que esses 10 quilômetros, que têm a maior 
produção de carvão mineral, sejam incluídos no PNV, 
em Brasília, por meio do DNIT.

Por se tratar de matéria de extrema relevância 
para o aprimoramento do Plano Nacional de Viação, 

contamos com o apoio de nossos pares para a rápida 
aprovação do projeto de lei.

Vale salientar que nesse trecho da nossa ferrovia 
é importante a alteração, com ajustes no Plano Nacio-
nal de Viação, em função do aumento da produção de 
carvão mineral e da dificuldade de a transportarmos. 
Com apenas 10 quilômetros faríamos uma importante 
correção para a região.

É bom lembrar que já corre o edital de licitação 
em Brasília, no DNIT, também visando a aumentar a 
malha ferroviária em Santa Catarina, conhecida como 
Ferrovia Litorânea, em mais 236 quilômetros, com isso 
interligando os 6 portos do Estado: Laguna, Imbituba, 
Itajaí, Navegantes, São Francisco do Sul e Itapoá, no 
norte do Estado, próximo a Joinville.

Peço apoio a todos os Parlamentares para dar 
tramitação rápida, com a velocidade devida, ao proje-
to, com o objetivo de, juntos, fazermos essa correção 
no trecho ferroviário.

Muito obrigado. 
O SR. URZENI ROCHA (PSDB – RR. Sem revi-

são do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa-
dos, uso a tribuna nesta tarde para, primeiro, relatar 
que a eleição em Roraima ocorreu em clima de muita 
tranqüilidade, de forma democrática e respeitosa entre 
vários partidos e correntes políticas.

Nosso partido, o PSDB, teve um bom desempe-
nho na eleição: elegemos quase 70% das Prefeitos do 
Estado – 11 em 15 Municípios. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, quero comentar 
declaração do Ministro Carlos Minc na semana pas-
sada sobre uma verdade que já sabíamos: o Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária está entre 
os 100 maiores devastadores da Amazônia.

O INCRA é um órgão que não sabe o porquê de 
sua existência, uma vez que a política de reforma agrá-
ria e assentamento no Brasil é totalmente equivocada. 
Para o INCRA, assentamento e reforma agrária se re-
sume em medir um pedaço de terra, sortear alguém 
para ocupá-lo e socar a pessoa no meio do mato.

Esta é a política do Instituto Nacional de Coloni-
zação e Reforma Agrária: o trabalhador é assentado 
num pedaço de terra, mas não recebe qualquer apoio. 
Não conta com estrada, com escola para os filhos, com 
serviço de saúde, enfim, não conta com absolutamente 
nada, fica entregue à própria sorte.

Ainda bem que as administrações estaduais têm 
a responsabilidade de cuidar dos assentamentos. Os 
Estados da Amazônia, na sua quase totalidade, é que 
propiciam ao assentado escola e saúde, é que cons-
tróem pontes e estradas vicinais. Enfim, são eles que 
promovem as condições mínimas necessárias para o 
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cidadão brasileiro permanecer dentro da mata, tentan-
do produzir e sobreviver com sua família.

Nessa discussão sobre desmatamento na Amazô-
nia, fazendeiros, produtores e homens do agronegócio 
são os grandes vilões. Na verdade, porém, os maiores 
depredadores são os assentamentos do INCRA, ór-
gão que não faz uma reforma com responsabilidade, 
olhando o homem do campo como ser humano que 
precisa sobreviver da sua produção.

A atual política de reforma agrária está com-
pletamente errada. É preciso revê-la urgentemente, 
porque o colono tem de ser valorizado. Ele precisa 
de infra-estrutura, de crédito e de informação técnica 
para produzir.

Esta é a realidade: a política de reforma agrária 
é um equívoco, e está colocando o INCRA e os as-
sentados como os grandes responsáveis pelo desma-
tamento na Amazônia.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero 
ainda destacar que o Ministério do Meio Ambiente, 
o Ministério do Desenvolvimento Agrário e o INCRA 
não têm feito absolutamente nada para corrigir essa 
triste realidade.

Os homens do agronegócio não são os vilões. 
Eles, sim, geram emprego e mantêm cidadania na 
nossa região amazônica.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PAULO TEIXEIRA (PT – SP. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
venho à tribuna fazer um pequeno balanço das elei-
ções de 5 de outubro, que transcorreram em clima de 
democracia, organização, ordem, e que tiveram seus 
resultados proclamados rapidamente, através do pro-
cesso das urnas eletrônicas. Creio que elas nos ensi-
naram que devemos retomar a discussão da reforma 
política ainda este ano.

Nessas eleições houve o crescimento de alguns 
partidos. Quero saudar o Partido dos Trabalhadores, 
que foi o que mais fez Prefeituras, cento e cinqüenta 
e sete; o segundo foi o PSB, que ganhou noventa e 
cinco; depois, o PTB, o PDT, o PCdoB e o PV. Esses 
foram os partidos que cresceram nestas eleições, se-
gundo o mapa divulgado hoje no caderno Eleições 
2008 da Folha de S.Paulo. Os demais partidos, prin-
cipalmente os da Oposição, tiveram perdas significa-
tivas de Prefeituras.

Na Região Metropolitana de São Paulo o PT teve 
um crescimento expressivo. Vai para o segundo turno 
em primeiro lugar em São Bernardo, Mauá, Guarulhos 
e ganhou no primeiro turno em Osasco, Diadema, 
Suzano, Várzea Paulista e várias outras cidades. A 
grande disputa se dará na Capital, onde teremos um 
embate entre a gestão atual do Democratas, liderado 

por Gilberto Kassab, e a ex-Prefeita Marta Suplicy, 
candidata pelo PT.

Creio que esse fortalecimento se deu em razão do 
crescimento da economia nacional: 6%. Há uma crise 
internacional muito profunda, que causa repercussões 
no Brasil, mas o País está muito mais bem preparado 
para seu enfrentamento. Portanto, o Presidente Lula 
foi decisivo, naquelas Prefeituras que iam bem, para 
que ganhassem, porque há mais arrecadação e clima 
de crescimento, propiciando crescimento do Partido 
dos Trabalhadores e de seus aliados – PSB, PCdoB 
e outros.

 Teremos ainda o segundo turno em várias ca-
pitais. 

Saúdo Luizianne Lins, em Fortaleza, pela eleição; 
João Coser, no Espírito Santo; Walter Pinheiro, em se-
gundo turno, em Salvador; João Costa, no Recife; Raul 
Filho, em Palmas, no Tocantins. Enfim, foram muitas 
vitórias importantes em grandes cidades e capitais, 
o que ajudará a ter uma boa perspectiva para 2010, 
com a possibilidade de aprofundamento desse projeto 
que governa o Brasil, que tem os partidos da base do 
Governo liderados pelo Presidente Lula e pelo Partido 
dos Trabalhadores.

Sei dos desafios conjunturais que temos face à 
crise internacional. O Governo tem tomado medidas 
importantes para abrir o crédito, permitir a diminuição 
do compulsório bancário, fazer com que as carteiras 
dos bancos pequenos possam ser dadas em garantia 
para empréstimos, aumentar o financiamento às expor-
tações. Enfim, cremos que são medidas que estimula-
rão a economia para que haja consumo. O consumo 
interno precisa alavancar a economia brasileira a fim 
de que ela continue crescendo.

Era o que tinha a dizer.
O SR. WANDENKOLK GONÇALVES (PSDB – 

PA. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, aproxima-se a realização de 
mais uma festa do Círio de Nazaré no meu Estado 
do Pará. 

Realizada ao longo de um mês inteiro, a festa já 
reúne mais de 2 milhões de pessoas. A devoção do 
povo paraense mobiliza a cidade e é retratada nos 
meios de comunicação de massa de todo o País. 

Padres jesuítas introduziram a devoção à Vir-
gem de Nazaré no século XVII, na cidade da Vigia, 
sendo que o primeiro milagre a ela atribuído no Brasil 
envolveu o caboclo Plácido José de Souza, em 1700. 
Depois de haver encontrado, às margens do Igarapé 
Murutucu, uma pequena imagem da Senhora de Na-
zaré, Plácido teria levado a imagem para casa e, no 
dia seguinte, ela desaparecia misteriosamente, tendo 
sido encontrada novamente no igarapé. 
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O fato teria se repetido várias vezes, até que o 
governador determinou a remoção da imagem para o 
Palácio da Cidade. Apesar da ininterrupta presença dos 
soldados, a imagem novamente desapareceu, voltando 
ao seu local de origem, onde Plácido construiu uma 
pequena capela. Nesse exato local é que se encontra 
a Basílica de Nossa Senhora de Nazaré, recentemente 
elevada a Primeiro Santuário Mariano do Norte.

Em 1792, o Vaticano autorizou a realização de 
uma procissão em Belém do Pará em homenagem à 
Virgem. O primeiro Círio aconteceu no dia 8 de setem-
bro de 1793, mas não havia data fixa para a comemo-
ração. A partir de 1901, por determinação do Bispo D. 
Francisco do Rego Maia, a procissão passou a ser 
realizada sempre no segundo domingo de outubro.

As comemorações do Círio começam 30 dias 
antes da procissão, com celebração de missa pelo 
Arcebispo Metropolitano, que dá início às peregrina-
ções de Nossa Senhora, quando réplicas da imagem 
percorrem todos os bairros de Belém.

A festa divide-se em 3 momentos: a Trasladação, 
o Círio e o Recírio. A Trasladação é uma procissão re-
alizada à luz de velas que ocorre uma noite antes do 
Círio, e cujo propósito é reviver a história do descobri-
mento da imagem e de seu retorno ao sítio original.

O Círio começa às 6h da manhã com a celebra-
ção de missa, e consiste em lento cortejo de 4 horas 
entre a Catedral Metropolitana e a Basílica de Nazaré, 
percurso inverso ao da Trasladação.

A simbólica corda, incorporada à procissão em 
1868, substituiu a junta de bois que puxava o carro 
com a imagem e, posteriormente, passou a separá-lo 
da multidão.

Ao fim dos quase 5 quilômetros do trajeto, a ima-
gem é retirada do carro para a celebração litúrgica, mo-
mento em que se inicia o cumprimento das promessas 
de caminhar de joelhos até o altar. Começa a missa e 
termina mais um Círio. 

No domingo do cortejo, a tradição leva os fiéis a 
realizar o almoço com a família, ocasião em que são 
servidos pratos típicos da culinária paraense. Uma se-
mana após o Círio acontece o Recírio, uma procissão 
de encerramento das comemorações. É o momento em 
que os fiéis se despedem da imagem da Virgem, com 
a esperança de ter seus pedidos atendidos e a certeza 
de encontrá-la novamente no ano seguinte.

O Círio, que há mais de 2 séculos reúne multidões 
nas ruas de Belém, não poderia ser realizado com tanto 
cuidado não fossem as autoridades eclesiásticas que 
a ele se vêm devotando ao longo do tempo. Nos dias 
de hoje, quero destacar a figura ilustre do Arcebispo 
Metropolitano de Belém, D. Orani Tempesta, que, além 
de suas responsabilidades doutrinárias e espirituais 

com o rebanho, é notável pelo impressionante trabalho 
social que desempenha em prol dos menos favoreci-
dos. A ele a nossa homenagem e o nosso respeito, em 
nome do Pará e do povo paraense, sob as bênçãos de 
Nossa Senhora de Nazaré!

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero 
aproveitar ainda este meu tempo para cumprimentar 
o Sistema Eleitoral Brasileiro, enaltecendo a atuação 
do Tribunal Superior Eleitoral, na pessoa do seu Pre-
sidente, o Ministro Carlos Ayres Britto. Os Tribunais 
Regionais Eleitorais, na pessoa de sua Presidente, a 
Desembargadora Raimunda Noronha. 

Sr. Presidente, o Brasil vem demonstrando ao 
mundo a sua competência e a sua maturidade demo-
crática, ao fazer uma eleição desse porte, com mais 
de 120 milhões de eleitores, tudo na mais perfeita 
ordem e legalidade. Aproveito ainda, Sr. Presidente, 
para cumprimentar os Prefeitos eleitos neste 1º turno, 
desejando-lhes sucesso em suas administrações; que 
tenham em vista sempre a melhoria da qualidade de 
vida de nossa população. 

Retornarei a este tema oportunamente, para falar 
especialmente do processo eleitoral do meu Estado. 

Agradecendo a atenção de todos, solicito a V.Exa., 
Sr. Presidente, que este meu discurso tenha ampla di-
vulgação nos meios de comunicação desta Casa. 

Muito obrigado.
O SR. NELSON MARQUEZELLI (PTB – SP. Pro-

nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, passado o primeiro turno eleitoral, 
voltamos com ânimo redobrado, principalmente, por 
acreditar no potencial de nosso País, hoje afetado 
pela péssima administração norte-americana, cujos 
fundamentos econômicos confundem liberdade eco-
nômica com libertinagem econômica. Se os Estados 
Unidos tivessem um marco regulatório sólido como o 
nosso sistema financeiro, onde o crédito tem suas li-
mitações e as garantias devem ser rígidas para essas 
concessões, o mundo não sofreria esse grande abalo 
em suas finanças.

Ressalto que a Administração do Presidente Lula 
tem sido impecável nos seus aspectos financeiros e 
econômicos, e, graças a isso, estamos sem dívidas 
externas e com um controle primoroso de nossas di-
visas internacionais. 

O momento é de cautela, mas não podemos dei-
xar de ter confiança, principalmente agora em que esta-
mos entrando num círculo favorável com a descoberta 
de mais petróleo, aumento da produção de alimentos 
e redução gradativamente de nossa pobreza.

Preocupa-me, por outro lado, Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, os vetos presidenciais apos-
tos à Lei de Renegociação das Dívidas Agrícolas, 
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cuja taxa, a SELIC, é impraticável para o setor, com 
aumentos que podem chegar a mais de 13% dos va-
lores renegociados.

Entendo que deveríamos manter os índices apro-
vados pelo Congresso Nacional e encontrar uma enge-
nharia financeira para compensar aqueles que paga-
ram as parcelas em dia. Sem isso, poderemos amar-
gar problemas futuros de abastecimento alimentar no 
País e comprometer a pauta de exportações de nossos 
produtos agrícolas.

Ainda é tempo de mudarmos esse quadro.
Muito obrigado.
O SR. GLADSON CAMELI (PP – AC. Pronun-

cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, a realização das eleições municipais no 
meu Estado, o Acre, não poderia transcorrer em me-
lhor clima de disputa democrática. Felizmente, comí-
cios, passeatas e debates públicos souberam incluir 
e dosar adequadamente o que de fato interessava às 
comunidades locais, destacando de forma sábia e so-
bretudo responsável as prioridades e urgências de uma 
população que compareceu de modo participativo às 
urnas. Uma demonstração indiscutível do reconheci-
mento público da importância inquestionável do voto 
e sua força nas mudanças estruturais de uma socie-
dade que se transforma e se ajusta às exigências da 
modernidade.

Em todos os municípios acreanos, as comuni-
dades responderam à altura ao chamamento cívico 
da escolha livre e soberana de seus representantes 
nos legislativos e nas administrações municipais. Mais 
uma vez, o acreano soube fazer do voto consciente a 
expressão direta de sua vontade e expectativas, con-
ferindo responsabilidades e obrigações inadiáveis aos 
que foram brindados pelas urnas. Se o voto em sua con-
cepção mais pura é uma designação de competência, 
quero crer que os eleitos saberão honrar a confiança 
depositada. Na reengenharia política desenhada pela 
vontade soberana das urnas, é hora de esquecer ru-
gas e desavenças comuns ao calor da disputa, para 
dar lugar às articulações e aos alinhamentos neces-
sários e imprescindíveis para a realização de um bom 
desempenho político.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, cabe ainda 
destacar com indisfarçável alegria e orgulho a conso-
lidação de meu partido, o PP, em todo o Estado. Num 
universo de 22 municípios do território acreano, foram 
eleitos nada menos que 30 vereadores e 3 prefeitos, 
sem contar com uma participação decisiva na Frente 
Popular, uma coligação aguerrida e determinada que 
hoje está à frente da maior parte das administrações 
acreanas. Coligado, o PP colaborou de forma obstina-
da na vitória eleitoral em meio a um campo minado de 

adversários fortes e aguerridos. Sem dúvida alguma, 
uma participação determinada e decisiva para um re-
sultado plenamente satisfatório.

Em âmbito nacional não foi diferente. O PP, numa 
clara demonstração de pujança e reavivamento, cres-
ceu em número de prefeituras e bancada de verea-
dores Brasil afora, confirmando a agremiação como 
o quarto maior partido do cenário político brasileiro. 
É hora portanto, de os prefeitos e vereadores eleitos 
pelo PP reafirmarem disposição em continuar a sau-
dável aliança com o Governo Central, sem esquecer 
da parceria indispensável com os Governos Estaduais 
para uma atuação marcante e de resultados. Afinal, 
será o cidadão, aquele cujo voto manifestou a prefe-
rência registrada nas urnas, o grande beneficiário de 
todo um trabalho que certamente servirá para reforçar 
ainda mais a democracia brasileira.

Muito obrigado.
O SR. ANTONIO BULHÕES (Bloco/PMDB – SP. 

Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, no mês de outubro comemoramos 20 
anos da promulgação da vigente Carta Política. Todos 
se recordam do memorável gesto de Ulysses Guima-
rães, Presidente da Assembléia Nacional Constituinte, 
que, empunhando o texto da Constituição Federal, a 
declarou promulgada no dia 5 de outubro de 1988 – 
data que veio representar um marco histórico relevante 
da vida brasileira, à medida que a nova Carta Magna 
simbolizava a transição para a democracia como uma 
grande conquista da cidadania brasileira, após tantos 
anos amargada pelo regime militar.

Com efeito, a promulgação do vigente texto cons-
titucional significou a confluência entre as aspirações 
políticas em defesa de instituições democráticas e o 
sentimento popular em defesa da liberdade. Por isso 
mesmo é possível falar na consolidação da democracia 
em nosso País propiciada pela Constituição de 1988. 
Apesar de todos os percalços e de tantas emendas já 
introduzidas no seu texto, a ponto de muitos lhe atri-
buírem a pecha de periódico jurídico ou de colcha de 
retalhos, a Constituição Cidadã, assim chamada por 
Ulysses Guimarães, inaugurou um novo arcabouço 
jurídico-político, restabelecendo as garantias e liber-
dades fundamentais, indispensáveis ao pleno exercí-
cio da cidadania.

Tivemos avanços no trato de questões como os 
direitos individuais, o direito do consumidor, o meio 
ambiente, o direito dos idosos, entre outros constantes 
do Diploma Excelso, que arrolou como um dos funda-
mentos do Estado Democrático de Direito o princípio 
da dignidade da pessoa humana.

No entanto, no que se refere aos direitos indivi-
duais, há que o aparato estatal se monitorar para que 
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ofensas a direitos fundamentais como a intimidade, a 
privacidade, o sigilo profissional e o sigilo telefônico 
não sejam cometidas, a pretexto de se combater a 
corrupção e o crime organizado. Afinal, devemos zelar 
para a manutenção do Estado Democrático de Direito, 
que, nos termos da Constituição de 1988, há de ser um 
processo de permanente construção de uma sociedade 
livre, justa e solidária, fundado na soberania popular, 
no pluralismo político e no respeito e na garantia de 
concretização das liberdades democráticas.

Urge, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
que permaneçamos atentos a esses fatos, sob pena 
de caminharmos para um Estado policial, no qual os 
direitos e garantias fundamentais podem ser flexibili-
zados e até mesmo abolidos.

Não podemos embarcar no Estado policial, abrin-
do mão do Estado Democrático de Direito, Estado 
policial que contrasta os valores constitucionais am-
parados no devido processo legal, no contraditório e 
na ampla defesa.

Democracia se aprende com mais democracia. 
Liberdade se aprende com mais liberdade. Os instru-
mentos de garantias fundamentais devem ser sempre 
aperfeiçoados, jamais tolhidos, sob pena de mergulhar-
mos novamente no regime de opressão. Da exceção, 
corre-se o risco de se fazer a regra. 

Em que pesem as críticas feitas à Constituição 
de 1988 e as emendas posteriormente incorporadas 
ao seu texto, bem como os avanços e os retrocessos 
verificados nesses últimos 20 anos, é mister reconhecer 
a importância da atual Carta Magna como centro irra-
diador e legitimador das grandes decisões nacionais. 

Muito obrigado.
O SR. ILDERLEI CORDEIRO (PPS – AC. Pronun-

cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, venho à tribuna desta Casa para home-
nagear a democracia, que mais uma vez deu ao povo 
brasileiro a oportunidade de escolher seus dirigentes 
e representantes.

Se os eleitores fizeram a melhor escolha, só o 
tempo dirá. O mais importante neste momento é que 
puderam escolher livremente, dentro das regras que 
o Estado brasileiro estabelece. E isso deve ser come-
morado sempre.

Da minha parte, agradeço a oportunidade que tive 
de ser candidato e levar aos meus conterrâneos uma 
proposta que pretendeu ser moderna e participativa. 

Agradeço aos companheiros de campanha, aos 
candidatos a vereador, aos filiados e militantes e a 
todos os eleitores que livremente compreenderam e 
acreditaram na nossa mensagem na eleição de que 
participei em Cruzeiro do Sul, minha terra.

A todos os concorrentes que enfrentei quero 
levar uma mensagem de fraternidade. Tenho inteira 
convicção de que combatemos o bom combate e que 
o nosso povo estará atento a todos nós. Não guardo 
mágoas nem rancores. O que é da campanha eleito-
ral se encerra na campanha eleitoral. Desejo a todos 
e às suas famílias a melhor saúde e o maior sucesso 
possível na vida.

Ao candidato vencedor, Wagner Sales, quero 
dirigir uma palavra de esperança. Desejo firmemente 
que realize, em prol da cidade de Cruzeiro do Sul, tudo 
aquilo que declarou em praça pública. Desse modo, 
certamente o nosso povo será mais feliz. 

Sou grato a todos os cruzeirenses e aceito com 
respeito e humildade a decisão deles.

Coloco-me desde já à disposição da futura admi-
nistração. Como Deputado Federal conheço as minhas 
responsabilidades e continuarei fazendo o possível para 
que os acreanos e especialmente os cruzeirenses te-
nham na Câmara dos Deputados um representante à 
altura de suas necessidades.

Este, aliás, foi o recado mais nítido que recebi 
nestas eleições. O povo de Cruzeiro do Sul me quer 
na Câmara Federal e é aqui que pretendo ficar. 

Durante a campanha tive a oportunidade de co-
nhecer mais profundamente os nossos problemas e 
a esperança que a população deposita em seus re-
presentantes. Ninguém tem o direito de, por qualquer 
motivo, frustrar essas expectativas.

Ajudarei a minha cidade e o meu Estado esfor-
çando-me cada vez mais para bem representá-los na 
Câmara e para viabilizar o maior montante de recursos 
possível em seu benefício.

Essa mesma disposição estendo a todos os muni-
cípios do Acre e aos prefeitos, os novos e os reeleitos. 
Quero parabenizar a todos e desejar que cumpram fiel-
mente seus compromissos. O máximo que consegui-
rem certamente ainda estará abaixo do merecimento 
da população.

Sempre haverá muito o que fazer por nosso povo, 
e estarei à disposição. O povo acreano é o meu guia.

Muito obrigado.
O SR. CARLOS BEZERRA (Bloco/PMDB – MT. 

Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, a Engenharia do Exército Brasileiro, 
ao lado da sua atuação no campo estritamente militar, 
tem uma folha de serviços memoráveis prestados ao 
País em obras de natureza civil.

Não é demais relembrar que, nos tempos do 
Brasil-colônia, foi a engenharia militar que fixou fortes 
nas mais distantes fronteiras, fazendo-os, ali, marcos 
inarredáveis da presença e da soberania brasileiras. 
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O Brasil dos brasileiros de hoje, em todas as suas 
dimensões, particularmente a geográfica, muito deve à 
ação das suas Forças Armadas ao longo dos séculos 
e às obras dos engenheiros militares.

O próprio ensino da Engenharia no Brasil nasceu 
pelas mãos do Exército, com a mesma Academia Militar 
onde se ensinava a construção das fortificações servin-
do para ministrar as técnicas de construção de estradas, 
pontes, canais e edifícios, inclusive aos civis.

Já no final do Império, a engenharia militar esta-
va lançando linhas telegráficas e construindo ferrovias. 
Mais recentemente, o eixo ferroviário sul foi obra dos 
antigos Batalhões Ferroviários do Exército e os trilhos 
que chegaram a Brasília também o foram pelos bra-
ços dos soldados-engenheiros. Isso sem contar que, 
para a construção da primeira rodovia no Brasil, na 
década de 30, quatro Batalhões de Engenharia tive-
ram importante papel. 

Expandindo a atuação da engenharia militar, na 
década de 50, foi criado o 1º Grupamento de Enge-
nharia de Construção, no Nordeste, com seus 4 bata-
lhões distribuídos da Bahia ao Piauí e o seu comando 
em João Pessoa.

Não bastasse, no afã de ocupar e desenvolver 
a Amazônia Ocidental, na década de 70 foi instalado, 
em Manaus, o 2º Grupamento de Engenharia de Cons-
trução, com suas unidades distribuídas por Santarém, 
Porto Velho, Boa Vista, Rio Branco e São Gabriel da 
Cachoeira. 

Por decreto presidencial de julho de 1970, o 2º 
Batalhão Rodoviário, denominado Batalhão Rondon, 
com sede em Lages, Santa Catarina, foi transformado 
no 8º Batalhão de Engenharia de Construção e trans-
ferido para Santarém, no Estado do Pará; enquanto o 
3º Batalhão Rodoviário, com sede em Carazinho, no 
Rio Grande do Sul, era transformado no 9º Batalhão 
de Engenharia de Construção e transferido para Cuia-
bá, em Mato Grosso.

Foi um período em que, em tempo de paz, mul-
tiplicaram-se por todo o Brasil inúmeras obras que os 
soldados-engenheiros legaram ao desenvolvimento 
nacional e ao bem-estar social, construindo rodovias, 
ferrovias, pontes, açudes e barragens, além de poços 
e muitas outras obras de menor porte que significa-
ram parcelas valiosas para a construção da socieda-
de brasileira.

São tempos não tão remotos assim, quando à es-
trutura militar foram somados recursos e meios providos 
pelo Governo Federal, possibilitando obras de imenso 
vulto, que ampliaram as malhas ferroviária e rodoviária 
brasileiras para lugares nunca dantes imaginados. O 
soldado brasileiro, então, levava o progresso, no asfalto 
e nos trilhos, aos mais recônditos sertões.

Mais ainda, as obras executadas pela Engenha-
ria do Exército Brasileiro sempre se destacaram pela 
qualidade muito superior a de qualquer congênere 
executada pela iniciativa privada, e a um custo muito 
menor.

Atualmente, em que pese a diminuição do ritmo 
da produção dos soldados-engenheiros, pelos recursos 
que escassearam nos últimos tempos, registra-se, no 
Nordeste, o emprego da Engenharia de Construção nos 
trabalhos da duplicação da BR-101, da transposição 
do Rio São Francisco e da construção do Aeroporto 
Internacional da Grande Natal, em São Gonçalo do 
Amarante, no Rio Grande do Norte.

Mas essas obras empenham apenas os 4 Ba-
talhões de Engenharia de Construção que o Exército 
tem no Nordeste, não podendo ser relegados ao es-
quecimento os que estão sediados na Amazônia e em 
outras regiões do Brasil, destacando-se, em especial, 
o 8º e o 9º Batalhões de Engenharia de Construção, 
respectivamente em Santarém e em Cuiabá. 

Em outros termos, um em cada extremidade da 
BR-163, a rodovia Santarém-Cuiabá. Foram exatamente 
essas as unidades pioneiras no rasgar a selva e im-
plantar os 1.750 quilômetros de rodovia, fazendo bro-
tar dezenas de cidades onde, antes, havia um imenso 
vazio amazônico, impulsionando a produção agrária e 
atraindo, principalmente, a migração sulista.

Por isso, diversas entidades de Mato Grosso e do 
Pará vêm, reiteradamente, solicitando ao Governo Fe-
deral a pavimentação da BR-163 e pedindo o emprego 
desses 2 batalhões do Exército nessa obra.

Há de se perceber que essa rodovia é estratégi-
ca, não só no sentido militar, por se constituir em um 
eixo terrestre para o deslocamento de forças do Cen-
tro-Oeste para o coração da Amazônia, como também 
pelo seu cunho econômico, para permitir o escoamento 
de grãos, a soja em particular, pelo porto de Santarém, 
na confluência do Tapajós com o Amazonas. Mas não 
é apenas isso, o asfaltamento trará novas e promis-
soras perspectivas para milhares de pessoas que, há 
décadas, moram às margens da rodovia.

Finalmente, ao empregar pessoal e a estrutura 
militar, haverá contribuição para formação de mão-de-
obra especializada que, depois de deixar a caserna, 
estará melhor qualificada para o mercado de trabalho, 
ao lado do reequipamento das unidades hoje subuti-
lizadas e do treinamento para um eventual emprego 
operacional como força militar.

Sabemos que o Governo Federal tem olhos para 
a BR-163 e sua pavimentação. Mesmo assim, encerra-
mos nossas palavras pedindo prioridade para a mes-
ma, tal sua importância para o Brasil, e que, nesse 
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mister, sejam empregadas unidades de Engenharia 
de Construção do Exército Brasileiro.

Muito obrigado.
O SR. VITAL DO RÊGO FILHO (Bloco/PMDB – 

PB. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, venho a esta tribuna no dia de 
hoje para falar de um tema que há bastante tempo tem 
sido motivo de preocupação em todo o País: a defesa 
da preservação do nosso patrimônio natural. 

Refiro-me à área mais cobiçada do território bra-
sileiro, a Amazônia, que, em razão de ser detentora 
de grande biodiversidade, infelizmente recebe olhar 
lucrativo dos estrangeiros. 

O Brasil prevê uma exploração equilibrada des-
sa área mediante leis de proteção de seu patrimônio, 
cuja estimativa de pesquisadores ultrapassa a casa 
de trilhões de dólares.

Assim, a Amazônia tem sido alvo da biopirataria, 
especialmente no que diz respeito ao contrabando de 
várias formas de vida da flora e fauna. Além da extin-
ção de diversas espécies que conhecemos pela am-
pla divulgação de pesquisas e imagens divulgadas e 
outras tantas que nunca iremos conhecer, a lista de 
perigo de extinção é crescente. 

Outro fato que nos incomoda é o desmatamento 
desenfreado. As queimadas e a exploração agressiva 
do homem reduzem muitíssimo as chances de sobre-
vivência de muitas espécies de animais, contando-se 
também a exterminação da flora, do solo e subsolo.

Segundo estatísticas, aproximadamente 40 mi-
lhões de animais brasileiros são transportados para 
outros países. O tráfico é feito ousadamente e com 
requintes de crueldade, pois apenas 10% dos quase 
40 milhões de animais capturados ilegalmente no Bra-
sil são objeto de comércio, vez que os 90% restantes 
morrem por causa das más condições de transporte. 
Mesmo assim os que não sobrevivem podem ser uti-
lizados para fins lucrativos, como é o caso das aves 
que depois de mortas têm as suas penas arrancadas 
e servem para adereços, como um cocar. Este é feito 
com as penas de cerca de 30 papagaios ou araras, 
pois cada animal tem somente 3 penas grandes e bo-
nitas na calda, que são retiradas para a confecção de 
um cocar.

Outros exemplos são os contrabandistas que 
usam maletas 007 e tubos de PVC para transporte de 
animais. Essas são forradas de gaiolinhas nas quais se 
transporta beija-flores e outras aves de pequeno por-
te. Os tubos são utilizados para acondicionar as aves 
maiores. Para colocá-las nesses lugares e devido ao 
pouco espaço físico, as vezes é necessário quebrar 
o osso do peito, para mantê-las quietas e para que 
cheguem vivas ao destino – devido à dor ficam para-

lisadas. Outra forma de acalmar os animais é injetar 
álcool. Sendo essa a maneira que comumente se faz 
para o transporte de macacos ou micos que viajam 
dentro de garrafas térmicas. Quanto aos répteis, mais 
frágeis, simplesmente são colocados em malas e des-
pachados como bagagem comum.

Grande parte de biopiratas conseguem passapor-
te e se camuflam sob muitos disfarces para alcançar 
seu intento como singulares turistas, com boas inten-
ções, como cientistas com o aval governamental, mas 
que têm propósitos indeclináveis. Portanto, se valem 
da carência social e econômica de nossa gente, ín-
dios, mateiros e matutos, de pessoas que conhecem 
de perto os mistérios e as riquezas da natureza. Os 
biopiratas buscam, com a ajuda desses, a exploração 
e o tráfico de mudas, sementes, insetos, e toda a sorte 
de interesses em nossa farta biodiversidade. 

Outros tantos exemplos poderiam ser mencio-
nados, mas o que realmente falta em nosso País é a 
aplicação de lei mais severa e fiscalização acirrada que 
coíba a ação dessas pessoas que furtam e maculam 
a imagem do Brasil, seja destruindo as florestas e ma-
tas, ou retirando de nosso território riquezas naturais 
únicas, que compõem a grande biodiversidade não 
encontrada nas demais partes do mundo. 

Precisamos urgentemente assegurar a soberania 
nacional, pois nosso território é considerado campeão 
mundial da biodiversidade. Devemos lutar para que as-
sim seja mantido, pois, com 23% do total de espécies 
extintas no planeta, somos o primeiro em peixes de 
água doce, anfíbios e mamíferos, o terceiro em aves 
e o quarto em répteis. Quanto à flora, só a Amazônia 
brasileira representa 40% das florestas tropicais exis-
tentes no mundo. Portanto, é dever de todos nós a 
defesa e a preservação do nosso patrimônio natural, 
que não tem preço.

Obrigado. 
O SR. JOÃO DADO (Bloco/PDT – SP. Pronuncia 

o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, segundo o filósofo argentino José Ingenieros, 
“a solidariedade converte em direito o que a caridade 
dá como favor”. 

Os homens de boa vontade da região de Votupo-
ranga membros de entidades assistenciais e de clu-
bes de serviços reuniram forças no FISAV, Fundo das 
Instituições Sociais Associadas de Votuporanga, que 
conta hoje com 15 entidades filiadas, as quais aten-
dem mais de 6 mil pessoas/ano, com serviço social e 
projetos de profissionalização, capacitação, meio am-
biente, educação e integração social. 

O público alvo do FISAV são as crianças e ado-
lescentes carentes e/ou em risco social, idosos, mi-
grantes, portadores de necessidades especiais, como 
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deficientes auditivos e visuais, e do vírus HIV, além de 
famílias carentes. Esses segmentos sociais fragiliza-
dos por nosso capitalismo selvagem são atendidos 
graças aos fundos arrecadados durante todo o ano 
em bazares, chás, almoços e jantares beneficentes. A 
par disso, uma grande fonte de recursos para o FISAV 
é a Exposição Agropecuária Industrial e Comercial do 
Fundo das Instituições Sociais Associadas de Votupo-
ranga – EXPOFISAV, realizada desde 2001.

Todo o lucro obtido no evento é repartido propor-
cionalmente à participação das entidades filiadas, mas, 
na maior parte, o trabalho é feito por voluntários, que 
de bom grado se dedicam a preparar a festa, cuidan-
do de todos os detalhes para que tudo seja perfeito e 
a feira receba bem seus visitantes.

Com a renda da exposição, são feitas reformas 
e ampliações de sedes, compra de equipamentos e 
materiais, renovação de estoques e pagamento das 
despesas com o atendimento prestado durante todo 
o ano. 

O público, ciente do objetivo beneficente da expo-
sição, colabora ativamente com o projeto, a ponto de 
se poder considerá-lo como parceiro da exposição. 

Senhoras e senhores, a idéia da EXPOFISAV é 
ótima, e pode ser reaplicada em vários outros Municí-
pios brasileiros. É sabido que o Estado se tem mostrado 
incapaz de atender condignamente os direitos sociais 
previstos pela Constituição; sendo assim, enquanto o 
Estado não faz o que lhe compete, são mais do que 
bem-vindas as mobilizações dos cidadãos e suas en-
tidades no sentido de revolver, ou amenizar, a dívida 
social brasileira. 

Rodeios, espetáculos musicais, exposições de 
bovinos, ovinos e canídeos, cavalgadas, atividades 
infantis, barracas de comes e bebes, shows de piro-
tecnia e outras atrações, como as promovidas pela 
colônia japonesa, tornam mais agradável e cativante 
a arrecadação de fundos para fins sociais. A confiabili-
dade das entidades envolvidas também é fundamental 
para o sucesso social e financeiro da festa. Afinal, em 
outras cidades, muitos não fazem doações temendo 
que os recursos arrecadados não cheguem a quem 
de fato deles precisa. 

Em Votuporanga é diferente. Todos reconhecem 
a seriedade de entidades como a Abrigo de Luz, a 
Associação Antialcoólica, a Associação Amor Exigen-
te, o Recanto da Tia Marlene, a Casa Abrigo Irmãs 
de Emaús, o Centro de Apoio Social Mundo Unido, o 
Clube de Mães Santa Luzia, a Comunidade de Recu-
peração Nova Vida, o Centro Social de Votuporanga, a 
Comunidade São Francisco de Assis, o Lar Assisten-
cial Espírita Recanto da Mãe, o Instituto do Deficiente 
Auditivo e Visual de Votuporanga, a Sociedade Espí-

rita Beneficente Fonte Viva, a Associação Beneficente 
Paulo de Tarso e o Lar São Vicente de Paulo. 

Essas entidades são eficientes no cumprimento de 
sua atividade-fim, o atendimento social, mas também 
são eficientes na promoção de suas atividades-meio, 
como os bazares e a grande EXPOFISAV, cujo públi-
co, neste ano, foi de quase 150 mil pessoas, ou duas 
vezes mais do que a população do Município, durante 
os 7 dias da festa. A segurança foi um ponto forte do 
evento, e as dezenas de pontos comerciais instalados 
ao lado da arena de espetáculos tiveram giro comercial 
maior do que em suas lojas na cidade. 

Em suma, a EXPOFISAV é um sucesso crescen-
te, que pode servir de modelo para eventos em outros 
Municípios brasileiros, unindo o lúdico, o comercial e 
a ajuda ao próximo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. JOSÉ CHAVES (PTB – PE. Pronuncia 

o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, as sociedades humanas produziram, no 
seu interior, um dos mais portentosos inibidores do 
desenvolvimento e do progresso econômico e social: 
a burocracia.

Muitos a consideram um dos grandes dilemas das 
sociedades contemporâneas, e as Ciências Sociais vêm 
tentando desvendar o porquê de a ação social só poder 
ser exercida pelas organizações burocráticas, uma vez 
que essas são incompatíveis com os valores democrá-
ticos, que, na origem, legitimam a ação social.

Trata-se de um fenômeno gerado no ventre do 
aparelho administrativo do Estado de todas as matizes 
ideológicas, mas que se revitalizaram e tomaram fôle-
go quando do advento massificado do neoliberalismo, 
no último quarto do século XX.

Porém, Sr. Presidente, esse instrumento tam-
bém contaminou a empresa privada, ramificando-se 
rapidamente por outros setores das sociedades, im-
plicando prejuízos de tempo e dinheiro para todos os 
atores sociais.

Assim, a burocracia tem-se imposto ao longo dos 
tempos como uma verdadeira tecnologia e meio po-
deroso de controlar e exercer o poder, sem qualquer 
tendência a se auto-reformar.

E o que é mais notável é que entre o Estado e o 
setor produtivo privado interpõem-se grupos de lobis-
tas e aproveitadores a serviço de interesses escusos, 
facilitando o surgimento incontrolado da corrupção. 

Como resultado da ação nefasta desses grupos, 
aumenta a fragilidade dos indivíduos e de suas famí-
lias, vis-à-vis ao poder ilimitado dos representantes da 
tecnoburocracia, encastelados dentro dos governos, 
ditando as normas que a sociedade é compulsoria-
mente obrigada a obedecer.
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A verdade é que essa conjugação de interesses, 
unindo o agente público e o agente privado, contraria 
os preceitos eleitos por Max Weber, segundo o qual 
as propriedades essenciais da burocracia residem na 
impessoalidade, na concentração dos meios de ad-
ministração e no balanceamento entre efeitos sociais 
econômicos.

Como registra a história de todo o século XX, 
nem sempre foi assim, visto que a burocracia nasceu 
com um sentido positivo, um estamento dedicado à 
organização ágil e racional das instituições. Porém, 
com o tempo, passou a ser um fim em si mesma, com 
o que o interesse público foi sendo praticamente des-
prezado.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o Bra-
sil não fugiu das teias do fenômeno da burocracia, a 
ponto de hoje se constatar a presença dos seus efei-
tos nocivos sobre a própria máquina estatal, que os 
alimenta e protege.

Corroborando a afirmação, em abril passado, o 
Presidente Lula se reuniu com os Governadores do 
Nordeste, recomendando que tomassem medidas “para 
desburocratizar a aplicação de recursos, para atender 
mais de 180 mil pessoas desabrigadas e desalojadas 
pelas fortes chuvas na região”.

Vejam, Sras. e Srs. Deputados, como a burocracia 
espalhou-se maleficamente sobre o corpo do Estado 
brasileiro, levando o próprio Presidente da República a 
intervir e determinar celeridade em medidas essenciais 
à preservação da vida de tão expressivo contingente 
populacional atingido por calamidades.

Além desse relevante episódio, que utilizo em 
apoio a essas considerações, lanço mão de pesquisa 
recente, do International Business Report (IBR), de 
Londres, na qual se registra que “o Brasil é o país onde 
a burocracia mais prejudica a realização de negócios 
em todo o mundo”.

O IBR assinala que o Brasil ocupa o topo da lista 
dos países mais burocráticos com 60% das indicações, 
seguido pela Rússia (59%), Polônia (55%), Grécia 
(52%), Alemanha (49%), Argentina (48%), China (42%) 
e Nova Zelândia (41%), enquanto Cingapura (16%), 
Espanha (17%) e Suécia (19%) são aqueles em que 
a burocracia menos influi.

No que respeita a ambiente de negócios, o Brasil 
fica em 125º lugar, entre 181 países, de acordo com 
anúncio do Banco Mundial – BIRD, em setembro últi-
mo, ranking igualmente liderado por Cingapura, vindo 
mais atrás Estados Unidos e Dinamarca.

O BIRD registra que o Brasil está entre os lugares 
que mais colocam entraves burocráticos à abertura de 
empresas e onde começar um novo negócio demora 
mais tempo, tendo por maiores obstáculos a legislação 

trabalhista, a carga tributária e a lentidão das máquinas 
administrativas da União, Estados e Municípios.

Todos esses dados me fazem recorrer à luta a 
que se dedicou o eminente e saudoso Ministro Hélio 
Beltrão, cuja respeitada vida pública teve o traço da 
real modernidade e da intransigente defesa das insti-
tuições e da simplificação do funcionamento do apa-
rato público, a fim de facilitar a vida dos agentes da 
economia: o Governo em suas 3 esferas de Poder, as 
empresas e o cidadão.

Segundo Hélio Beltrão “a desburocratização pre-
cisa ser um objetivo permanente de todos os gover-
nos”, lembrando que “as camadas menos favorecidas 
da população são as mais prejudicadas pelos exces-
sos da burocracia, pois o cidadão de poucos recursos 
não tem como pagar despachantes e advogados para 
solucionar problemas burocráticos”, enfim um “assun-
to suprapartidário e de fundamental importância num 
país de dimensões como o Brasil”.

Sr. Presidente, as lições de Hélio Beltrão não 
foram de todo esquecidas, valendo ressaltar esforços 
recentes do Governo de Pernambuco, sob o comando 
do Governador Eduardo Campos, de São Paulo, San-
ta Catarina, Minas Gerais e Sergipe, visando agilizar 
o funcionamento de suas máquinas administrativas, 
traduzindo-se em inquestionáveis avanços, cujo maior 
beneficiário é o povo.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, estas 
considerações são rápidos flagrantes de como a bu-
rocracia instalou-se no seio dos governos, das empre-
sas privadas e demais atores sociais, influenciando 
decisões num impressionante ritmo de poder quase 
sem limites.

Em que pese tudo isso, oportuno é ressaltar que, 
sob o Governo Lula, o Brasil quebrou estruturas, rom-
peu tradicionalismos e colocou o País num cenário ir-
reversível de progresso entre as nações emergentes, 
em especial as do BRIC, grupo que forma ao lado de 
Rússia, Índia e China.

Embora, Sr. Presidente, os frutos desses esfor-
ços referidos já sejam palpáveis e reais, o Governo 
Federal precisa retomar o comando do processo de 
desburocratização no plano nacional, inspirando, com 
esse gesto, instituições públicas e privadas a segui-
rem seu exemplo.

Estou convicto de que só a ação decidida do 
Governo será capaz de reduzir a “carga burocrática” 
em nosso País, aperfeiçoando as idéias e os cami-
nhos trilhados por Hélio Beltrão, razão por que seria 
conveniente e oportuna a retomada do Programa Na-
cional de Desburocratização e outros mecanismos 
semelhantes.
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Era o que tinha a dizer Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, o último dia 29 de agosto marcou 
a passagem dos 177 anos de nascimento do médico 
Bezerra de Menezes, que é reconhecidamente um 
dos maiores humanistas da história do Brasil, o que 
lhe valeu o título de “Médico dos Pobres”. Ele nasceu 
em Jaguaretama, antigo Riacho do Sangue, em ple-
no sertão nordestino, a cerca de 250 quilômetros de 
Fortaleza.

Nascido e educado segundo os rígidos padrões 
da religião católica, Bezerra de Menezes, mais tarde, 
às véspera de completar 55 anos, converteu-se ao Es-
piritismo. A leitura de O Livro dos Espíritos, escrito por 
Allan Kardec, despertou-o para a Doutrina Espírita. 

A saga deste grande cearense está registrada no 
filme Bezerra de Menezes – o Diário de um Espírita, 
interpretado pelo ator Carlos Vereza. Trata-se de uma 
obra excelente, dirigida pelos cineastas Glauber Filho 
e Joe Pimentel. 

Estão de parabéns seus idealizadores, liderados 
pela ONG Estação da Luz. Inicialmente, o projeto era 
gastar, no máximo, R$100 mil para produzir apenas 
um documentário em DVD, contando a história de um 
médico cuja trajetória foi marcada pelo amor e a cari-
dade – a saga de um homem que fez de sua vida um 
instrumento de bondade. Mas a magnitude de sua obra 
acabou por transformar um simples documentário em 
filme. E, apesar de o diretor Glauber Filho definir o filme 
como algo simples, “sem pretensões revolucionárias 
para a cinematografia nacional”, a verdade é que se 
trata de uma obra gigantesca idealizada por uma en-
tidade sem fins lucrativos que atua no interior do Ce-
ará, no Município de Eusébio. Uma obra que custou, 
no final, R$2,7 milhões, graças ao apoio de entidades 
públicas, de empresas privadas e à determinação de 
seus idealizadores.

No ano de 1851, após a morte de seu pai, Bezerra 
de Menezes se vê obrigado a se transferir para o Rio 
de Janeiro para completar seus estudos. Cinco anos 
depois, conciliando os estudos e o trabalho noturno, 
como professor, diplomou-se pela Faculdade de Me-
dicina do Rio de Janeiro e tornou-se em mais do que 
médico: transformou-se num missionário. Em 1851, 
foi nomeado cirurgião-tenente e passou a integrar o 
Corpo de Saúde do Exército. 

Foi através da política que Bezerra de Menezes 
conseguiu notoriedade na sociedade do Rio de Janei-
ro e, especialmente, junto à Corte. Em 1861, foi eleito 
vereador da cidade do Rio de Janeiro e, mais tarde, 
em 1867, conseguiu se eleger deputado-geral, sem 

abandonar o exercício da medicina. Costumava dizer 
que “um médico não tem o direito de terminar uma re-
feição nem de perguntar se é longe ou perto, quando 
um aflito qualquer lhe bate à porta”. 

Bezerra de Menezes, como homem público, teve 
atuação marcante nos grandes temas nacionais da 
época, especialmente o movimento abolicionista. Sua 
obra A Escravidão no Brasil e as medidas que se con-
vém tomar para extingui-la sem danos à Nação foi um 
marco importante no processo que culminou com o fim 
da escravidão no Brasil. 

Ele nos deixou uma obra extensa como médico, 
jornalista e escritor. O Ceará, que ele havia deixado aos 
20 anos de idade, permanecia em suas recordações 
através de textos que escrevia para o jornal A Refor-
ma, órgão liberal da Corte, e para o jornal Sentinela 
da Liberdade. Entre eles, destaca-se uma interessante 
análise sobre o problema da seca, que ele chamou de 
Breves considerações sobre as secas no Norte.

Venho a esta tribuna para me aliar às homenagens 
ao Dr. Bezerra de Menezes, cujos gestos de bondade 
e sua infatigável compaixão tornaram-se lendários. A 
vida e a obra de Bezerra de Menezes merecem ser 
conhecidas por todos os brasileiros, independente-
mente de sua crença na Doutrina Espírita. Bezerra de 
Menezes foi importante para Brasil pelo conjunto de 
sua obra e pelo seu caráter humanista.

Ao encerrar minha homenagem ao Dr. Bezerra 
de Menezes, relembro o cineasta e diretor Glauber Fi-
lho, que em poucas palavras explicou o objetivo do seu 
trabalho: contar a história de um grande personagem 
da história do País e do Espiritismo, que pautou sua 
vida na caridade e no amor ao próximo.

Passo a abordar outro assunto, Sr. Presidente.
Sras. e Srs. Deputados, em viagem oficial ao Cea-

rá, no final de agosto último, o Presidente da República 
Luiz Inácio Lula da Silva, esteve em visita ao Terminal 
de Regaseificação de GNL, no complexo portuário do 
Pecém, a ser inaugurado proximamente.

Na ocasião, foi assinado um Protocolo de Intenção 
pelo Presidente da PETROBRAS, Sérgio Gabrielli, e o 
Governador do Estado, Cid Gomes, para construção 
da Refinaria Premium 2, no Ceará, com recursos pró-
prios da empresa estatal brasileira, no valor de 11,1 
bilhões de dólares, equivalentes a 12 bilhões de reais, 
o maior investimento da história do Ceará.

Com a assinatura do protocolo, a PETROBRAS 
formalizou a decisão de localizar em território cearen-
se, a Refinaria Premium 2, um sonho, um anseio de 
muitos anos do povo do meu Estado.

Ao anunciá-la, o presidente da PETROBRAS foi 
enfático: 
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“A construção da Refinaria Premium 2 no 
território cearense não é mais um sonho de 
sua comunidade. É um projeto concreto, com 
começo programado, meio e fim. Não é mais 
um projeto que pode ser, é um projeto que 
será feito. E para executá-lo, na conformidade 
de um programa previamente estabelecido, 
pretendemos concluir a elaboração do projeto 
básico, o quanto antes, para que em dezembro 
de 2009 possamos iniciar as obras de cons-
trução da Refinaria no complexo portuário do 
Pecém. Para tanto, já estamos promovendo 
medidas destinadas a acelerar a compra dos 
equipamentos necessários, tendo em vista 
que o fornecimento desses equipamentos está 
muito aquecido ao mundo inteiro”.

E o Governo do Estado, em comunicado divul-
gado ao povo cearense, ressaltou:

“É um grande sonho que, enfim, começa 
a se tornar realidade. Só o investimento para 
construir e equipar a Refinaria será de dezoito 
bilhões de reais. Nunca houve no Ceará um 
investimento nesse valor. E o mais importan-
te: serão criados 90 mil empregos, diretos e 
indiretos. Empregos de qualidade para os ce-
arenses, que há muito desejam novas opor-
tunidades de trabalho e de crescimento pro-
fissional. Refinaria de petróleo, uma grande 
conquista do povo cearense, um grande salto 
para o Ceará!”

E, em entrevista coletiva após a assinatura do 
protocolo, o Governador Cid Gomes acrescentou: “Uma 
Refinaria desse porte tem força para mudar a econo-
mia do Estado. É possível dizer até que a história do 
Ceará será antes e depois da refinaria”. 

Em seu pronunciamento, ressaltou também que 
o Ceará conseguiu atrair importantes empreendimen-
tos nos últimos meses, como novas fábricas, usinas, 
hotéis e empresas que somam, junto com a Refinaria, 
investimentos de mais de R$30 bilhões e mais 200 mil 
novos empregos.

Disse também que o Governo do Estado irá ofe-
recer cursos de capacitação e qualificação profissio-
nal para que os cearenses possam beneficiar-se de 
tal oferta de empregos. Agradeceu o empenho do 
Presidente Lula para viabilizar o empreendimento e 
elogiou a atuação da bancada cearense no Senado e 
na Câmara dos Deputados por trazer o que chamou 
de “conquista histórica”.

Na avaliação do Governador, a construção da 
refinaria será o maior empreendimento já realizado ao 
Estado desde a chegada da energia de Paulo Afonso 

na década dos anos 1960, aos sertões do Ceará, atra-
vés das linhas de transmissão instaladas pela CHESF 
no semi-árido do Nordeste brasileiro.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a Refinaria 
Premium 2, a ser construída no Ceará, com recursos 
próprios da PETROBRAS, é realmente um empre-
endimento colossal que consolidará a emancipação 
econômica do Estado para sempre.

A refinaria cearense, quando em operação, será 
a quarta maior do Brasil. Na fase de produção o seu 
faturamento deverá ser equivalente a 45% do atual PIB 
do Estado, estimado em 21 bilhões de reais anuais. O 
início da produção da Premium 2 está previsto para 
setembro de 2014, com produção inicial estimada em 
150 mil barris por dia.

A segunda fase está prevista para começar a 
operar em setembro de 2016, também com produção 
diária de 150 mil barris.

A refinaria produzirá, principalmente, óleo diesel 
para exportação e PAV, nafta e GLP e bunker para o 
mercado interno. 

Com a operação da refinaria deverão ser gera-
dos cerca de 90 mil empregos diretos e indiretos no 
Estado do Ceará. Para que a refinaria atinja, plena-
mente, a programação estabelecida, o Governo do 
Estado está empenhado agora na implementação de 
medidas destinadas a permitir a execução do projeto 
de construção da refinaria, com a montagem de uma 
infra-estrutura adequada, para que as etapas opera-
cionais se desenvolveram normalmente. O Presidente 
da Agência de Desenvolvimento do Ceará – ADECE, 
Antônio Balhmann, assegurou ao Presidente da PE-
TROBRAS que a empresa estatal brasileira de petróleo 
terá à sua disposição tudo o que for necessário para 
execução das obras de construção da refinaria.

Providências serão adotadas em caráter de urgên-
cia para montagem de uma infra-estrutura compatível 
com a grandiosidade do projeto a ser executado, desde 
a construção de estradas e redes de abastecimento 
d’água e energia, ao equipamento do porto com ins-
talações modernas e de última geração. E, para atrair 
grupos empresariais nacionais e do exterior, o Estado 
oferecerá incentivos fiscais por algum tempo.

Sr. Presidente, não só a conquista da refinaria é 
motivo de comemoração pelos cearenses. Nos próximos 
dias estará em plena operação o primeiro Terminal Mó-
vel de Regaseificação de GLN do País, construído pelo 
Governo Federal no complexo portuário do Pecém, no 
Município de São Gonçalo. O início de operação desse 
terminal está previsto para o corrente mês de setem-
bro, já estando no porto o navio Golar Spirit.
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As obras de adaptação do porto do Pecém para 
recebimento do Golar Spirit envolveram investimentos 
de cerca de 380 milhões de reais.

A embarcação, que estará sob o controle da 
TRANSPETRO, poderá realizar a regaseificação de 
7 milhões de metros cúbicos por dia, garantindo mais 
flexibilidade e segurança na oferta de gás natural no 
País. Essa carga equivale a cerca da metade do con-
sumo atual de gás natural destinado ao mercado tér-
mico nacional.

A usina cearense irá suprir a demanda das ter-
melétricas TermoCeará e TermoFortaleza e Termoaçu, 
no Rio Grande do Norte. E, de acordo com a diretora 
de Gás e Energia da PETROBRAS, Maria Foster, há 
também a possibilidade de o terminal fornecer para a 
TermoPernambuco.

Colocando em operação o Golar Spirit, o Brasil 
passa a ser pioneiro em adotar modelo de transfe-
rência de GNL de um navio supridor para outro navio 
regaseificador por meios de braços criogênicos, com 
capacidade de suportar temperaturas de cerca de 60 
graus negativos. As obras de adaptação do Píer 2 do 
Porto do Pecém duraram 8 meses. 

Além dessas obras, também foi construído um 
gasoduto, de 22,5 quilômetros de extensão, ligando 
o terminal à malha de transporte de gás já existente, 
bem como uma nova casa de controle.

A PETROBRAS já tem contratos firmados para o 
suprimento do gás a ser processado no terminal com 
a Shell e o BG Group.

É significativo registrar, também, que o Presidente 
Lula, em sua viagem ao Ceará, inaugurou na cidade 
de Quixadá, na região centro do Estado, a usina de 
biodiesel da PETROBRAS. A unidade cearense é con-
siderada a mais moderna do País, juntamente com a já 
lançada em Candeias, Bahia, e a que será inaugurada 
em Montes Claros, Minas Gerais.

Parte da produção (30%) será destinada ao con-
sumo do Ceará, e o restante, aos demais Estados do 
Nordeste.

Ao concluir, registro também como fato auspi-
cioso para o desenvolvimento econômico do Ceará 
a visita feita ao Estado por um grupo de executivos 
da SFECO, uma das mais poderosas empresas da 
República Popular da China, liderados pelo seu Vice-
Presidente, Zhu-Zhu. A empresa está interessada em 
investimentos de grande porte no complexo portuário 
do Pecém, mais especificamente na construção de 
ramais ferroviários para o Porto do Pecém. E também 
na própria extração de minérios.

Emprestando apoio ao grupo da SFECO, esteve 
em Fortaleza o Embaixador da China no Brasil, Jiang 
Yuande, que manteve contratos com o Governador Cid 

Gomes e com o Presidente da Agência de Desenvol-
vimento do Ceará – ADECE, Antônio Balhmann, aos 
quais manifestou interesse da China em realizar in-
vestimentos substanciais no Ceará. Os entendimentos 
deverão ser concluídos ainda no corrente ano.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado.
A SRA. MARINHA RAUPP (Bloco/PMDB – RO. 

Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, a aprovação pela Câmara dos De-
putados do Projeto de Lei Complementar nº 177/04, 
que regulamenta o Sistema Nacional de Crédito Co-
operativo, constitui avanço político, além de enorme 
conquista social, mais especificamente na esfera tra-
balhista. Muito em breve, quero crer, com o esforço 
e a cooperação do Congresso Nacional e a devida 
compreensão e sensibilidade da classe política, o co-
operativismo, modalidade de trabalho tão em voga no 
mundo inteiro, terá todo o amparo legal necessário 
para o seu fortalecimento e estruturação. 

Neste sentido, quero enfatizar o progresso e até 
mesmo o pioneirismo que o cooperativismo vem expe-
rimentando no Estado de Rondônia. Refiro-me à pre-
sente e necessária organização, em cooperativas, de 
pequenos e médios produtores rurais da região. 

Julgo essencial essa iniciativa de trabalho con-
junto e solidário diante de dados que revelam o grande 
volume de produtos importados, não obstante o vasto 
potencial agrícola estadual. A propósito, algumas ma-
térias jornalísticas mencionam que cerca de 80% das 
frutas e 70% das verduras comercializadas nas redes 
de supermercados da Capital Porto Velho não são 
provenientes da produção interno. E mais: há fortes 
indicativos de ampliação da dependência em relação 
ao mercado externo, sobretudo em face do crescimen-
to da demanda.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, levanta-
mentos apontam, por exemplo, que a cidade de Porto 
Velho não dispõe de produção hortifrutigranjeira diver-
sificada e suficiente para o atendimento das necessi-
dades locais, limitando-se a produtos específicos como 
mamão, mandioca, banana, maracujá, caju, cupuaçu, 
abacaxi e folhagens.

É justamente para a inversão desse quadro que 
se torna estratégica a organização de pequenos e mé-
dios produtores rurais em cooperativas, pois sozinhos 
dificilmente terão possibilidade de atender a contento 
à demanda já existente e com real tendência de cres-
cimento pelo aumento da população. Cabe ressaltar, 
inclusive, que esse tipo de estrutura organizacional pode 
viabilizar condições melhores de produção a partir da 
aquisição, via financiamento bancário, de equipamen-
tos e insumos agrícolas mais baratos.
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Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, exemplos 
de cooperativismo evidenciam o quanto pode ser re-
alizado em prol do desenvolvimento socioeconômico. 
Como alternativa para o crescimento da produção na 
área de hortifrutigranjeiros na própria cidade de Porto 
Velho, a Cooperativa do Cinturão Verde tem produzi-
do folhagens num volume digno de elogio. Iniciativas 
como essa merecem ser divulgadas e reproduzidas, de 
forma a favorecer o poder transformador dessa opção 
de trabalho coletivo. 

O cooperativismo, na sua inovadora maneira de 
pensar o homem, o trabalho e o desenvolvimento so-
cial, tem evoluído de norte a sul do País, conquistando 
espaço próprio e significativo. Alicerçado no valor da 
mútua ajuda, cada cooperado vê-se estimulado, con-
jugando esforços com aqueles que vislumbram um 
horizonte mais esperançoso. 

Nobres Parlamentares, tenhamos a certeza de 
que o problema não se limita à constatação de que o 
potencial da produção agrícola deve e pode ser am-
pliado. Agricultores precisam – isto, sim – de condições 
efetivas para a dinamização econômica tão esperada 
no setor, com positivos reflexos sociais.

A prática do cooperativismo no Estado de Ron-
dônia, sempre fundamentada na solidariedade como 
valor, possui o grande mérito de tentar reconfigurar 
um cenário de dependência em relação ao produzi-
do externamente. Parabenizo, assim, os pequenos e 
médios produtores rurais rondonienses, com a firme 
convicção de que o atuar conjunto e solidário é capaz 
de profundas modificações.

Por isso mesmo, a aprovação nesta Casa do 
PLP nº 177/04 foi uma clara demonstração de conhe-
cimento de causa e sagacidade política diante de uma 
modalidade trabalhista que, tecnicamente ajustada e 
legalmente fundamentada, terá condições de possibili-
tar novos espaços de trabalho, gerar emprego e renda 
e consolidar benefícios a uma larga faixa de nossas 
atividades econômicas.

Muito obrigada.
O SR. CELSO RUSSOMANNO (PP – SP. Pro-

nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, a comunicação social tornou-se parte 
das nossas vidas. Estamos rodeados pelas mensagens 
do rádio, da televisão, dos painéis eletrônicos, dos jor-
nais. Estamos conectados pela Internet a milhões de 
provedores de todo o mundo. Nunca foi tão fácil estar 
informado. E por ironia, Sr. Presidente, nunca foi tão 
difícil escolher em quem confiar. 

Os veículos de comunicação cumprem várias 
funções importantes. Servem de distração e lazer 
para parte da população; veiculam telecursos, aulas 
e debates; informam o público; e, pela propaganda, 

quando conduzida de modo honesto e transparente, 
ajudam o consumidor a fazer escolhas adequadas ao 
seu interesse. 

O mundo da comunicação passa no momento por 
transformações importantes. Rádio, televisão e TV por 
assinatura estão migrando para a tecnologia digital. O 
computador está chegando aos nossos lares e ensi-
nou o brasileiro a navegar na Internet, a comprar pelo 
comércio eletrônico, a movimentar a conta bancária 
pelo home banking. 

E um dos efeitos dessa mudança, Sras. e Srs. 
Deputados, é a convergência digital. As redes de cabo, 
de telefonia fixa e de celular passaram a operar com 
a mesma tecnologia. Todas elas podem fazer ligações 
entre pessoas, podem enviar músicas e filmes, podem 
transmitir dados. Todas estão usando o mesmo padrão 
de comunicação, o protocolo IP. 

Esse tipo de operação recebeu o nome de triple 
play, em inglês. Sua tradução seria a tríplice jogada. 
Essas empresas operam nas ligações telefônicas pes-
soa a pessoa, na veiculação de conteúdo e na trans-
missão de dados em alta velocidade. 

Os serviços de cabo e de telefonia passaram a 
competir entre si. Há uma competição acirrada nesse 
mercado convergente. A operadora de cabo está ofe-
recendo o chamado telefone IP e o acesso à Internet 
a uma tarifa menor que o telefone fixo. Os próprios 
provedores de Internet têm serviços parecidos: o tele-
fone VoIP e a televisão IPTV. As empresas de telefonia 
têm o serviço de acesso à Internet em alta velocidade 
ADSL. E os celulares, com a terceira geração, a 3G, 
competirão com todos esses serviços, com a vantagem 
de estar no bolso do usuário. Poderão, assim, agregar 
a facilidade da localização geográfica do aparelho.

Para a ANATEL, essas opções oferecem inúme-
ros desafios. O órgão regulador tem sido pressionado, 
em vários momentos, a bloquear a entrada de algumas 
dessas empresas nos serviços tradicionais de outras. 
Também está sendo solicitada a permitir fusões de 
empresas, que poderão assim explorar esses novos 
mercados convergentes de modo mais agressivo.

Preocupam-nos, em especial, 2 movimentos de 
grande importância. O primeiro é o anúncio de uma 
fusão das operadoras Oi, que detém o mercado do 
Norte e do Leste do Brasil, e Brasil Telecom, que opera 
no Centro-Oeste e no Sul. Essa fusão resultará uma 
empresa privada de telefonia fixa e celular, que atende 
quase todo o território nacional, equivalente em poder 
à extinta TELEBRÁS.

A outra iniciativa que merece nossa atenção é a 
compra de operadoras de TV por assinatura pela Te-
lefônica, que atua principalmente no Estado de São 
Paulo, e pela EMBRATEL, cujo principal mercado é a 
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telefonia de longa distância. Tais aquisições viabilizarão 
o casamento dos serviços de telefone fixo e de acesso 
à Internet com a televisão.

Esta Casa tem a obrigação de examinar em de-
talhe essas fusões e aquisições. Se tivermos uma 
competição efetiva entre 3 grandes grupos, em todo 
o País, ganhará o consumidor, que terá a seu dispor 
mais opções de serviços convergentes. Mas se esses 
movimentos servirem para formar blocos fechados re-
gionais, efetivamente monopolistas, enfrentaremos, Sr. 
Presidente, uma das mais formidáveis concentrações 
de mercado já experimentadas no Brasil. 

Serão monopólios com controle sobre o programa 
a que assistimos, com quem falamos, que tipo de infor-
mação coletamos e com todas as suas falhas: tarifas 
caras, serviços de baixa qualidade, mau atendimento 
e captura do regulador.

Temos, neste momento, oportunidade ímpar de 
emitir julgamento sobre esse setor, pois estamos exa-
minando um conjunto de propostas que criam regras 
para essa convergência, apensadas ao PL 29, de 2007. 
E não pode ser uma discussão açodada. 

Até agora, o trabalho dos Relatores nas Comis-
sões de mérito revelou sensibilidade política e exce-
lência técnica, para desatar esse complexo problema 
comercial e financeiro. 

Infelizmente, é preciso dar maior atenção ao con-
sumidor, que recebe um serviço de qualidade inferior. 
A prova da nossa insatisfação está no grande número 
de reclamações contra as empresas de telefonia, nos 
PROCON e na ANATEL.

O consumidor paga, Sr. Presidente, uma conta 
hoje salgada. A assinatura básica do telefone fixo é de 
35 reais. A recarga mínima do celular pré-pago é de 
11 reais. As menores tarifas de acesso a banda larga 
de alta velocidade, combinada com TV a cabo, estão 
na faixa dos 40 reais. 

Parece barato, mas não é. Para uma família com 
renda mensal de 600 reais, razoável para os modestos 
padrões brasileiros, o valor da telefonia pode facilmente 
ultrapassar os 10% do orçamento familiar. 

Por isso, Sras. e Srs. Deputados, conclamo esta 
Casa a refletir com cautela a respeito do tema. Não 
nos deixemos seduzir pelo canto da sereia da tecno-
logia, sem antes examinarmos os riscos a que esta-
mos sujeitando nossos concidadãos. Modernidade, 
sim. Avanço tecnológico, sim. Mas jamais ao preço da 
exploração indevida da população.

Muito obrigado.
O SR. LEONARDO MONTEIRO (PT – MG. Pro-

nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, telespectadores da TV Câmara, pas-
sada a festa da democracia em seu primeiro turno, 

o resultado que emerge das urnas demonstra claro 
e inequívoco apoio das massas às candidaturas das 
chapas democráticas e populares encabeçadas pelos 
companheiros e companheiras do Partido dos Traba-
lhadores em todo Brasil e, em especial, em Minas Ge-
rais, Estado em que tivemos a oportunidade de cumprir 
verdadeira maratona naquelas cidades em que nosso 
mandato está inserido.

Foram mais de 200 cidades nas regiões dos 
Vales do Mucuri, do Jequitinhonha, do Rio Doce, do 
Aço, do Suaçuí, na Vertente do Caparaó, na Zona da 
Mata, no Médio Piracicaba, e no norte de Minas que 
receberam atenção especial e participação direta de 
nossa parte.

Realizamos caminhadas, carreatas, bandeiraços e 
comícios em quase todas as cidades em que apoiamos 
nossos companheiros e companheiras, candidatos e 
candidatas comprometidos com o fortalecimento das 
políticas públicas do Governo Lula e com a construção 
e o fortalecimento de um projeto popular no País.

Nesse contexto, ressalto a onda vermelha que 
tomou conta de várias e importantes cidades de Mi-
nas Gerais.

Em Governador Valadares, a vitória da aguerrida 
companheira Elisa Costa, da coligação Valadares Me-
rece Respeito – PT, PV, PMN, PSB, PTC, PRB, PRP, 
PCdoB – levou milhares de pessoas às ruas. Em frente 
à Prefeitura foi instalado um telão para que a população 
em regozijo e festa acompanhasse a apuração. 

Com 49,09% dos votos válidos, Elisa Costa entra 
para a história de Governador Valadares ao se eleger 
Prefeita. Sua espetacular vitória torna-se ainda mais 
emblemática, pois Elisa Costa é a primeira mulher a 
administrar o principal Município do Vale do Rio Doce, 
cidade famosa por sua beleza natural, sua vocação 
progressista e seu povo acolhedor.

Estamos realmente muito felizes com o reconhe-
cimento da população e a confiança depositada na 
pessoa da companheira Elisa Costa. Temos ciência 
da responsabilidade de melhorar e ampliar as políticas 
públicas para a cidade. No entanto, temos o ânimo re-
novado com a aprovação que nos foi dada nas urnas 
e a certeza de poder contar com os amigos de perto 
e aqueles que hoje moram no céu, como é o caso do 
companheiro ex-Prefeito e ex-Deputado Federal João 
Fassarela, que representou, e muito bem, o Partido 
dos Trabalhadores, nesta Casa e à frente da adminis-
tração de nossa cidade, como o primeiro Prefeito eleito 
do PT no vale das terras do rio sem dono, como foi 
cantado em verso e prosa o velho, querido e sempre 
vigoroso Rio Doce. 

Em Teófilo Otoni, região do Vale do Mucuri, o ce-
nário não foi diferente. A candidata petista Maria José 
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se reelegeu com 53,60% da preferência do eleitorado 
teófilo-otonense, com mais de 7 mil votos de diferença 
sobre o segundo colocado.

O Partido dos Trabalhadores já conquistou 546 
Prefeituras em todo Brasil, 33% a mais do que em 2004. 
As apurações em todo o País apontam que o PT foi um 
dos partidos que mais cresceu nessas eleições. 

Conquistamos Buritizeiro com Padre Salvador. 
Ganhamos Caratinga com o companheiro João Bosco. 
Retomamos Ipatinga com Chico Ferramenta. Manti-
vemos Coronel Fabriciano com Chico Simões; Naque 
com o Prefeito Salvador Gomes; Belo Oriente com o 
companheiro Humberto; Tarumirim com o companheiro 
Mirico; e Pescador com o Prefeito Damião. 

Menção especial não poderia deixar de ser feita à 
vitória incontestável da nossa companheira de partido 
e colega desta Casa, a Deputada Maria do Carmo, na 
cidade de Betim. Não tenho dúvidas de que a vitória 
da Deputada Maria do Carmo representa para aquela 
importante cidade mineira a possibilidade da retoma-
da do desenvolvimento econômico com justiça social 
e sustentabilidade ambiental.

Foram tantas as conquistas que desde já quero 
desculpar-me com os demais companheiros eleitos, 
que, por uma questão de tempo, não tenho como 
mencionar.

Parabenizo todos e deixo meu mais sincero abra-
ço às companheiras e companheiros eleitos, Prefeitos, 
Prefeitas, Vereadores e Vereadores que doravante terão 
a nobre missão de administrar e legislar com base nos 
interesses coletivos e na participação popular.

Desde já quero colocar o nosso mandato a dis-
posição de todos, na convicção – quase certeza – de 
que um novo Brasil está surgindo, a partir das cidades 
administradas pelo Partido dos Trabalhadores, que 
terão como princípios a serem perseguidos: a plena 
inclusão social, o desenvolvimento dos valores rela-
cionados à solidariedade, à paz, ao desenvolvimento 
sustentável, à educação e ao progresso, com probida-
de, respeito às diversidades e a certeza de que “uma 
cidade pode ser pequena se comparada a um País, 
mas é na minha, na sua, na nossa cidade é que se 
começa a ser feliz”.

O SR. NELSON BORNIER (Bloco/PMDB – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, comemora-se neste 12 de outubro 
o Dia Nacional da Criança, como se todos os dias do 
ano não lhe pertencessem. É uma data que por si só 
fala muito alto, na medida em que faz convergir para 
um mesmo objetivo toda a ternura que o ser humano 
pode conceber, dentro do contexto da perpetuação 
da espécie.

Sem distinção de raça, cor, origem, toda crian-
ça é simplesmente uma criança. É dela que o mundo 
espera melhores dias, um futuro menos tortuoso que 
o presente em que vivemos.

Mas para que isso seja alcançado se torna impe-
rativo que olhemos a criança como algo muito importan-
te, pois ela, que hoje exige os nossos cuidados, é sem 
dúvida alguma a grande esperança dos dias futuros.

Isto porque, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa-
dos, apesar dos esforços empreendidos, em diferen-
tes partes do planeta, as estatísticas da Organização 
Mundial de Saúde – OMS exibem números verdadei-
ramente estarrecedores, num universo de carências 
que chega a questionar o grau de evolução alcançada 
pela humanidade.

O homem inventou a roda, descobriu a pólvora, 
fabricou o relógio, o avião, foi à lua e mudou, por assim 
dizer, todo um conceito de existência na face da Terra, 
mas, infelizmente, ainda não se conscientizou da ne-
cessidade de adoção de políticas públicas voltadas à 
criança, à infância e à juventude.

São alarmantes os índices de mortalidade infantil 
decorrentes da desnutrição, da falta de saneamento 
básico e de condições mínimas de sobrevivência entre 
as populações de menor poder aquisitivo. 

Porém, nada disso desanima o coração daque-
les voltados à prática do bem, tendo a criança como 
objetivo maior. 

Gostaria de que, nesta data, todas as crianças do 
Brasil pudessem reunir-se em lugar festivo e receber 
o carinho dos adultos, o afeto de seus familiares e a 
atenção de todos quantos temos responsabilidades so-
bre o seu futuro. Mas, se isto não for possível, cabe-me 
como pai e avô que sou, formular a todas as crianças 
votos de congratulações e de perene felicidade.

Não nos esqueçamos de que quem não cuida 
da criança hoje está fadado a lidar amanhã com a 
miséria, a violência e a marginalidade que tanto nos 
atormentam nos nossos dias. Sejam, então, as minhas 
palavras de carinho, respeito e grande admiração pela 
criança, pois nela repousa sem dúvida alguma a gran-
de esperança deste País.

Era o que tinha a dizer.
O SR. MARCELO SERAFIM (Bloco/PSB – AM. 

Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, povo do Estado do Amazonas, venho 
a esta tribuna fazer um rápido balanço das eleições 
de 2008, onde o Partido Socialista Brasileiro, o PSB, 
sigla da qual tenho a honra de pertencer e em que 
estou desde que me entendo por gente, conseguiu a 
grande marca de eleger 309 Prefeitos somente neste 
primeiro turno.
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Primeiramente quero destacar que, com um alto 
índice de aprovação, Ricardo Coutinho foi reeleito na 
Capital João Pessoa, com 73% dos votos. Ricardo Cou-
tinho teve expressiva votação e quero, desde já, para-
benizá-lo por seu brilhantismo aferido nas urnas.

Em Boa Vista, Capital de Roraima, Iradilson Sam-
paio também se reelegeu, com 54% dos votos. O Pre-
feito reeleito disse que vai investir pesado em saúde, 
educação, desenvolvimento social e econômico, gera-
ção de empregos e infra-estrutura.

Em todo o País, o Partido Socialista Brasileiro 
elegeu 2.955 Vereadores, ou seja, 59% a mais em re-
lação às eleições de 2004.

Sr. Presidente, quanto ao segundo turno, nossos 
socialistas ainda disputam em 3 Capitais. Márcio Lacer-
da, em Belo Horizonte, obteve 43% dos votos e disputa 
a Prefeitura com Leonardo Quintão, do PMDB.

Em Macapá, também com vantagem, o Deputado 
Estadual Camilo Capiberibe volta às urnas no dia 26 
contra o candidato Roberto Góes, do PDT.

Na minha cidade natal, Manaus, a disputa con-
tinua. O Prefeito Serafim Corrêa obteve a preferência 
de 23% do eleitorado e segue no pleito contra o ex-
Governador Amazonino Mendes, do PTB. Ali nossa 
vitória é certa, Sr. Presidente.

Em Salvador, a Deputada Federal Lídice da Mata 
é Vice do candidato Walter Pinheiro, do PT, que ficou 
empatado com o atual Prefeito João Henrique, que 
concorre à reeleição. Os 2 candidatos possuem a 
margem de 30% de preferência dos eleitores da Ca-
pital baiana. 

Sr. Presidente, os Deputados Federais Djalma 
Berger, do PSB de Santa Catarina, e B. Sá, do PSB 
do Piauí, deixam esta Casa para dedicarem-se às Pre-
feituras de São José, em Santa Catarina, e Oeiras, no 
Piauí, respectivamente.

Feito esse registro, quero dizer que já estamos 
firmes e lutando pela vitória do PSB no segundo turno 
nessas Capitais que mencionei anteriormente.

A vitória é certa, pois o PSB conta com os me-
lhores quadros da política nacional. São homens ver-
dadeiramente comprometidos com o desenvolvimento 
em larga escala e sobretudo com a melhoria de vida 
dos brasileiros.

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Pas-

sa-se ao

V – GRANDE EXPEDIENTE

O SR. VALDIR COLATTO – Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Tem 
V.Exa. a palavra.

O SR. VALDIR COLATTO (Bloco/PMDB – SC. 
Pela ordem. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Pre-
sidente, Sras. e Srs. Deputados, o Decreto nº 6.514, 
de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre infrações e 
sanções administrativas ao meio ambiente, estabelece 
o processo administrativo federal para apuração destas 
infrações, e dá outras providências, vem gerando gran-
de discórdia entre ambientalistas e agropecuaristas. 
Os ambientalistas acreditam que a legislação corrige 
e acelera as normas que regem as questões voltadas 
à mata ciliar e à reserva legal nas propriedades. 

A questão, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa-
dos, não é tão simples assim. A obrigatoriedade de 
reconstituição da reserva legal nas propriedades rurais 
impostas pelo supracitado decreto provocará redu-
ção de, aproximadamente, 15% da área de produção 
agropecuária do Brasil, o equivalente a 34,2 milhões 
de hectares.

O Decreto nº 6.514/2008 estabelece uma série 
de imposições para o cumprimento da legislação am-
biental, sob pena de o produtor sofrer sanções, dentre 
outras, a apreensão do rebanho, a suspensão de ativi-
dades e o embargo à venda de produtos. É um contra-
senso pretender que o País seja grande fornecedor 
mundial de alimentos e editar normas ambientais cujo 
efeito é engessar a atividade agropecuária. 

De acordo com o Presidente da Comissão Nacio-
nal do Meio Ambiente da Confederação da Agricultura 
e Pecuária do Brasil (CNA), Assuero Doca Veronez, 
o decreto é ilegal por conter diversos dispositivos não 
previstos na Lei de Crimes Ambientais e por ferir direito 
assegurado pela Constituição Federal. Entre os pontos 
mais polêmicos do novo ato normativo está a obrigação 
de o produtor averbar áreas de reserva legal, sob pena 
de sofrer multas que variam entre R$500 e R$100 mil, 
além de multas diárias por hectare para quem não re-
gistrar a reserva no prazo previsto na legislação.

O Decreto nº 6.514/2008, veda, ainda, a atividade 
agropecuária em Áreas de Preservação Permanente 
(APPs). Nessas áreas, estão localizados significativos 
percentuais do café produzido em Minas Gerais, da 
maçã, em Santa Catarina, da uva, no Rio Grande do 
Sul, além de grande parte do leite, em Minas Gerais, 
do café, no Espírito Santo, e da cana-de-açúcar, na 
Região Nordeste do País.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, tal como 
está, o decreto inviabiliza grande parte das proprieda-
des agrícolas brasileiras, uma vez que foi elaborado 
para ser aplicado na Amazônia, mas vem sendo es-
tendido para todo o território brasileiro.
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A recomposição da vegetação original em áreas 
hoje sob exploração agrícola acarretará aumento no 
custo de produção e redução da oferta de alimentos, 
elevando os preços desses produtos. O Ministro do 
Meio Ambiente comprometeu-se a promover a revi-
são dos termos do Decreto nº 6.514, de 2008, quando 
ele próprio admitiu que um decreto não pode superar 
uma lei.

Devemos, pois, Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, pressionar para que as alterações sejam 
feitas o mais rápido possível, sob pena de inviabilizar 
grande parte da produção agropecuária brasileira. O 
Congresso Nacional não pode ficar de braços cruza-
dos diante de uma avalanche de portarias, normas e 
decretos elaborados pelo Governo Federal que en-
gessam a nossa agricultura e obrigam o produtor a 
abandonar a atividade.

Era o que tínhamos a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Con-

cedo a palavra ao primeiro orador do Grande Expe-
diente, Sr. Deputado Adão Pretto, do PT do Rio Gran-
de do Sul.

O SR. ADÃO PRETTO (PT – RS. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, prezados colegas Deputados 
e Deputadas, quero dizer da honra que tenho de estar 
nesta tribuna no Grande Expediente no momento em 
que o nosso País realiza uma das mais importantes 
eleições. 

Quero dividir meu discurso em duas partes. Na 
primeira parte quero comentar as eleições do dia 5 de 
outubro. Também quero comentar a perseguição dos 
movimentos no Rio Grande do Sul. 

Para nós, do Partido dos Trabalhadores, as elei-
ções de 5 de outubro foram vitoriosas, pois tivemos, no 
Rio Grande do Sul, um crescimento de 60% e, no País, 
de 33%. Em 2004, elegemos 422 Prefeitos, no dia 5 de 
outubro deste ano, 548 Prefeitos e 4.162 Vereadores. 
Portanto, foi um crescimento gradativamente bom. 

N o Rio Grande do Sul elegemos 60 Prefeitos e 
69 Vice-Prefeitos. Houve várias coligações. Em algu-
mas delas, tínhamos somente candidatos a Vereado-
res. E esses votos não somam para a legenda do PT. 
Portanto, tivemos um crescimento satisfatório.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, essa 
eleição nos mostra a necessidade de aprovarmos o 
financiamento público de campanha e uma fiscaliza-
ção mais rígida contra a compra de voto. Tornou-se 
muito escancarada a compra de votos nestas últimas 
eleições. Isso faz mal para a democracia. 

Uma das questões que nos assombrou muito foi 
a abstenção dos eleitores nesse pleito. Em Porto Ale-
gre, a abstenção chegou a 16%; no País, a 14%. Há 
falta de interesse do povo de participar do processo 

eleitoral. Ouvi muitos comentários de jornalistas, edi-
tores de jornais e radialistas dizendo que os partidos 
terão que se preocupar, porque faz mal à democracia 
o povo perder o interesse em participar de um pleito 
do nível desse que disputamos. Deputados e Sena-
dores têm que ficar atentos para descobrir o que está 
acontecendo.

Sr. Presidente, prezados colegas, durante a cam-
panha eleitoral percorri o Rio Grande e sempre aler-
tei a população para o desestímulo quanto à questão 
eleitoral por parte da grande imprensa, que tenta de-
negrir a imagem política. Sabemos que existem mui-
tos políticos picaretas em todos os partidos, mas a 
mídia coloca todos no mesmo saco: sendo político, 
ninguém presta. 

Muitas vezes tenho vergonha de sair de casa após 
assistir ao noticiário. O povo que não participa da polí-
tica, que não é militante, nos olha como se fôssemos 
picaretas, assaltantes, porque é assim que a impren-
sa nos mostra. Até as novelas estão sendo usadas 
para denegrir a imagem política. Na novela das oito, 
assistida por quase todos os brasileiros, um ator faz o 
papel de um Deputado, que é um picareta, traficante e 
trambiqueiro. O povo que não participa desse processo 
eleitoral e que somente assiste à televisão acha que 
político é assim mesmo. E isso resulta na falta de inte-
resse do povo em participar do processo eleitoral.

O SR. VALDIR COLATTO – V.Exa. me concede 
um aparte?

O SR. ADÃO PRETTO – Ouço V.Exa.
O SR. VALDIR COLATTO – Deputado Adão 

Pretto, acompanho com interesse seu pronuncia-
mento e considero ter V.Exa. a clareza ímpar de 
quem vive a campanha no dia-a-dia. Nós, que esta-
mos na estrada, na poeira, na chuva, no sol, fazendo 
campanha, sentimos no dia-a-dia essas questões. 
Na eleição de agora foi proibida muita coisa, como 
brindes e showmícios, mas alguns políticos passa-
ram a usar o dinheiro para, desavergonhadamente, 
comprar votos. Esta Casa precisa achar um jeito de 
coibir isso. Não se fala mais em tíquete gasolina, 
em showmícios, em camiseta, em bonés. A com-
pra de votos em dinheiro é deslavada e a Justiça 
Eleitoral parece não se preocupar com isso. Fica 
procurando coisas pequenas e esquece as coisas 
grandes. Diria que fica cuidando das pulgas e es-
quece os cachorros. Outra questão é a pesquisa. 
São um escândalo as pesquisas, ao menos no meu 
Estado, Santa Catarina. Virou um mercado em que 
quem paga mais para a pesquisa tem os números 
que quer, o mesmo acontecendo na publicação. 
Entendo, Sr. Presidente, que devemos trabalhar 
firmemente nesse processo. Pesquisas decidem 
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eleições, principalmente nos pequenos municípios. 
Quem tem dinheiro paga pesquisa e acaba prejudi-
cando a eleição e até a decisão do povo, que acaba 
direcionado pelos resultados. Também entendemos 
ser coisa muito complicada a possibilidade de se 
pagar espaço nos jornais. Quem tem dinheiro acaba 
tendo a simpatia dos jornais, que passam a publicar 
as matérias tendenciosamente favoráveis àqueles 
candidatos que pagam as matérias em espaços re-
servados. Também quero referir-me à questão de 
candidato com mandato. É uma covardia disputar 
um mandato com um Prefeito que usa, desavergo-
nhadamente, a máquina pública. A Justiça Eleitoral 
está cega nesse caso; não vai atrás, a não ser que 
alguém faça a denúncia. Ora, a Justiça é que tem 
de ir atrás. Há a polícia, a Justiça, todos os órgãos 
para adotar as providências necessárias. Na verda-
de, acho que temos de fazer uma mea-culpa nesta 
Casa, uma reflexão e uma nova legislação eleito-
ral, como disse o Deputado Adão Pretto. O político 
decente, bom, honesto, acaba envergonhando-se 
e saindo do processo político. Como dizia Maquia-
vel: quem não gosta de política será mandado por 
quem gosta, e o castigo de quem não gosta será ser 
mandado por canalhas e safados, que vão comprar 
as eleições. Precisamos coibir isso. Parabéns pelo 
seu pronunciamento, Deputado.

O SR. ADÃO PRETTO – Obrigado, Deputado 
Valdir Colatto. Eu também iria referir-me às pesquisas. 
Já disse várias vezes desta tribuna que o processo 
de pesquisa tem de acabar ao menos 1 mês antes 
da eleição. A pesquisa tem o objetivo de incentivar a 
militância de um candidato e de esfriar a militância de 
outros. Essas pesquisas são prejudiciais ao processo 
democrático. 

Fui um lutador pela liberdade de imprensa durante 
a ditadura. Numa democracia é preciso haver liberdade 
de imprensa. Mas essa liberdade vai até onde começa 
a nossa liberdade. Nós, Deputados e Senadores, es-
tamos sendo vítimas da mídia. Não queremos que ela 
esconda o que acontece de errado, deve publicar; por 
outro lado, que também mostre o que os políticos de 
bem fazem pelo povo. A mídia não pode passar para 
o povo que todos são iguais. 

Teríamos muito a comentar sobre a questão elei-
toral, mas, para finalizar esse assunto, queremos dizer 
que nós, do Rio Grande do Sul, estamos muito felizes 
com a eleição do nosso colega e companheiro Tarcísio 
Zimmermann para Prefeito de Novo Hamburgo, gran-
de município do Estado, um dos mais importantes da 
indústria calçadista. Também estamos felizes pelo fato 
de o companheiro Marroni, suplente de Deputado, ter 
ido para o segundo turno na cidade de Pelotas, onde 

já foi Prefeito; assim como pelo fato de a nossa cole-
ga Deputada Maria do Rosário ter ido para o segundo 
turno na cidade de Porto Alegre. Quero cumprimentar 
as Deputadas Luciana Genro e Manuela, que fizeram 
bonito em Porto Alegre, tiveram uma boa votação. Cer-
tamente agora, no segundo turno, elas estarão juntas 
na campanha para eleger uma Prefeita da esquerda, 
para que Porto Alegre volte a ser o berço do Fórum 
Social Mundial, do orçamento participativo e de tan-
tas coisas mais.

Sr. Presidente, prezados colegas, também que-
ro aproveitar meu tempo para comentar um pouco 
sobre a perseguição que os movimentos populares 
têm enfrentado no Rio Grande do Sul. Já falei so-
bre esse problema desta tribuna, mas sempre com 
tempo limitado. Hoje quero aproveitar um tempo um 
pouco maior para comentarmos com mais detalhes 
esse episódio. 

O Ministério Público do Rio Grande do Sul fez 
um documento dizendo que é preciso dobrar a espi-
nha do MST. Mas juntamente com o MST vêm todos 
os movimentos sociais. Diz que o MST é um movi-
mento revolucionário, subversivo, ligado às FARC; e 
que as escolas dos assentamentos têm de ser fecha-
das, porque estão usando métodos revolucionários, 
subversivos, utilizando inclusive os métodos Paulo 
Freire e Florestan Fernandes. Esses escritores or-
gulham os brasileiros diante do mundo inteiro pelas 
suas obras, mas no Rio Grande do Sul está sendo 
considerado crime ler os escritos desses grandes 
intelectuais.

Sr. Presidente, prezados colegas, começamos a 
observar uma certa transformação na repressão por 
parte da Brigada Militar no Rio Grande do Sul, quan-
do o MST decidiu fazer uma marcha, em 2 colunas, 
para tentar conscientizar o povo da importância da 
reforma agrária. Por onde passava, nas associações 
de bairros, nos sindicatos, nas escolas, nas cidades, 
o MST travava o debate para mostrar a importância 
da reforma agrária quando realmente é feita para dar 
certo. Mas a juíza da Comarca de Carazinho proibiu a 
entrada dessa marcha nessa Comarca, que abrange 
5 municípios. 

Essa atitude é prejudicial à democracia e à pró-
pria Constituição. Nunca se tinha ouvido falar nisto, em 
se proibir o direito de ir e vir, pacificamente, e o direito 
de manifestação. 

Após essa marcha foi feito, como é tradição a 
cada ano, o congresso estadual do movimento. Esse 
congresso é realizado em todos os Estados brasileiros 
com os delegados dos assentamentos. No Rio Gran-
de do Sul, costumeiramente, reúnem-se em torno de 
mil delegados. Dessa vez o encontro foi realizado na 
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Fazenda Anoni, uma fazenda história, que é conheci-
da não só no Brasil mas também na América Latina e 
em todo o mundo. É um assentamento modelo no Rio 
Grande do Sul. Esse congresso foi realizado na Fazen-
da Anoni tendo em vista o seu simbolismo.

Na abertura do encontro foi feita uma mística. 
Perto da Fazenda Anoni há uma fazenda chamada 
Guerra, que tem um tamanho desproporcional, tendo 
em vista que a região é caracterizada por pequenas 
e médias propriedades. A maior propriedade que 
existe na região não passa de mil hectares de terra, 
e essa Fazenda Guerra possui 9 mil hectares. 

Há um documento, assinado por mais de 40 
Prefeitos, mais de 40 presidentes de Câmaras de 
Vereadores e sindicatos, reivindicando a desapro-
priação da Fazenda Guerra pelo fato de, apesar de 
ser produtiva, ter apenas 1 proprietário. Essa fazen-
da poderia ter mais de 400 proprietários. Hoje, a 
produção dessa fazenda é vendida fora da região e 
o dinheiro é gasto fora do Brasil. Então, o comércio 
e a região não se beneficiam em nada dessa fazen-
da. Para V.Exas. terem uma idéia, ela ocupa 30% do 
Município de Coqueiro do Sul. 

Os agricultores fizeram a mística da abertura do 
encontro em cima dessa fazenda, trazendo um punha-
do de terra cada um para simbolizar que nessa terra, 
um dia, será feito um assentamento. 

O proprietário da fazenda inventou que haviam 
roubado de sua propriedade uma máquina fotográfica, 
um anel e 200 reais. Pois a Governadora Yeda Crusius 
mandou de Porto Alegre, a quase 500 quilômetros, 800 
policiais, 150 cavalos e 200 cachorros para irem atrás 
desse anel, dessa máquina fotográfica e dos 200 reais. 
Por pouco, Sr. Presidente, não houve um conflito, com 
o massacre dos agricultores. Isso só não aconteceu 
porque os agricultores, humildemente, se humilharam 
e deixaram que fossem revistados. Foram revistados e, 
é claro, não acharam nada, porque não era verdade.

São coisas diferentes que começaram a aconte-
cer no Rio Grande do Sul. 

Acusam o MST, mas, na verdade, todos os mo-
vimentos estão sendo perseguidos. O Brasil sabe do 
escândalo que se deu no Rio Grande do Sul com o 
DETRAN, em que membros do próprio Palácio Piratini 
estavam envolvidos. Então, os movimentos fizeram um 
ato de protesto contra esse escândalo que ocorreu no 
Rio Grande do Sul. E para evitar que os manifestantes 
se aproximassem do Palácio, a polícia inventou que 
os sem-terra estavam querendo invadir o Mercado Na-
cional. Houve uma pancadaria; 17 pessoas foram para 
o hospital e 12 foram presas. Desses, apenas 2 eram 
agricultores sem-terra, os demais eram professores, 

estudantes, sindicalistas e metalúrgicos, mas a culpa 
recaiu sobre o MST.

Após isso, os professores do Rio Grande do 
Sul – em sua maioria, são professoras – também 
fizeram uma manifestação em protesto contra o 
salário do magistério do Estado, que é um dos 
menores do Brasil. Ao chegarem em frente ao Pa-
lácio, o Coronel Mendes, que está no comando da 
Brigada Militar, pediu que fossem investigados e 
anotados o nome e o endereço de todos os profes-
sores, cumprindo sua rotina, que é documentada, 
Sr. Presidente. 

Temos os dados da Brigada Militar, com nomes, 
fotos das lideranças, o que fazem na vida, onde atu-
am, enfim, um verdadeiro AI-5 que se implantou no 
Estado do Rio Grande do Sul com o Coronel Mendes 
e a Governadora Yeda Crusius.

Sr. Presidente, nós, juntamente com o ouvidor 
agrário, do Ministério do Desenvolvimento Agrário, so-
licitamos à Secretaria Especial de Direitos Humanos a 
formação de uma comissão especial para irmos ao Rio 
Grande do Sul ver de perto o que está acontecendo. 

Participamos de uma audiência pública na As-
sembléia Legislativa do Estado com representantes 
de 31 entidades. Tivemos audiência com várias auto-
ridades do Rio Grande do Sul. Visitamos um acam-
pamento e um assentamento. Fizemos, inclusive, 
uma visita à FARSUL. Marcamos uma audiência com 
a Governadora Yeda Crusius, a primeira audiência 
solicitada, com dia e hora confirmados por S.Exa. 
Começamos, então, a montar a agenda dessa co-
missão que foi ao nosso Estado. Mas a Governadora 
não nos recebeu, Sr. Presidente, prezados colegas 
Deputados.

O que está acontecendo no Rio Grande do Sul 
não pode ficar no esquecimento, porque é muita hu-
milhação para o povo gaúcho.

Sr. Presidente, prezados colegas Deputados, 
sem bairrismo, todos os Estados brasileiros têm o seu 
valor. Nós, gaúchos, sentimos muito orgulho do Rio 
Grande por ser um Estado conhecido no Brasil e no 
mundo pela bravura do seu povo, pela coragem, pela 
seriedade e pelo respeito à liberdade que tem desde 
a Revolução Farroupilha, quando se tornou conhecido 
mundialmente. 

Com o Governo Getúlio Vargas, um gaúcho, fo-
ram criadas as leis trabalhistas. O mundo ficou saben-
do que o Rio Grande tinha produzido aquele grande 
estadista. Depois, o saudoso Governador Brizola co-
mandou a legalidade na posse de João Goulart, com 
a renúncia de Jânio Quadros. Isso também marcou 
a posição do Rio Grande em âmbito mundial. Com 
o Governo Olívio Dutra, entre tantas outras coisas, 
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foi criado o Fórum Social Mundial que repercute no 
mundo até hoje.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o Rio 
Grande sempre foi respeitado e hoje está de cabeça 
baixa. Hoje o povo gaúcho se sente envergonhado. 
Está sendo humilhado, reprimido, porque o Coronel 
Mendes chega a defender, em entrevistas, a pena de 
morte e a insinuar que as pessoas assaltadas devem 
reagir. Esse é um tipo de provocação que nenhuma 
autoridade deve fazer. Ele faz isso e defende a pena 
de morte. 

O Rio Grande não pode continuar de cabeça 
baixa. A Sra. Governadora tem 90% de rejeição e foi 
a grande derrotada nas últimas eleições. 

Sr. Presidente, prezados colegas, agradeço a 
V.Exas. a atenção. 

O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Que-
ro cumprimentar o ilustre Deputado Adão Pretto, que, 
na abertura do seu pronunciamento, fez comentários 
absolutamente procedentes sobre o processo eleito-
ral, com os quais, tenho certeza, a maioria do Plená-
rio concorda. 

Parabéns a V.Exa. pelo pronunciamento, que é 
uma grande contribuição ao debate e à análise do re-
sultado das últimas eleições. 

O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – O 
próximo orador inscrito é o ilustre Deputado Giovan-
ni Queiroz, do PDT do Pará, Parlamentar que Minas 
Gerais emprestou ao Estado.

O SR. GIOVANNI QUEIROZ (Bloco/PDT – PA. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Deputado 
Narcio Rodrigues, brilhante Parlamentar mineiro, é um 
prazer falar desta tribuna com V.Exa. no exercício da 
Presidência. Orgulho-me também de ser mineiro de 
origem, mas paraense por adoção, vocação e opção. 

No Estado do Pará, tenho minha vida. Primeiro, 
como médico de um pequeno povoado e depois como 
empreendedor rural. E estou agora no quarto mandato 
parlamentar nesta Casa. 

Sr. Presidente, venho à tribuna reiterar convite que 
já lhe fiz pessoalmente em outras vezes e estendê-lo 
aos demais Parlamentares desta Casa. Logicamente, 
outros companheiros, como os Deputados Vicentinho 
e Moisés Avelino, conhecem parte da Amazônia, mas 
quero reiterar o convite a S.Exas. e ao povo brasileiro 
para conhecerem pelo menos uma parte da Amazônia, 
o Estado do Pará, sua beleza e sua grandiosidade ter-
ritorial, sua geografia extraordinária, com grandes rios, 
lagos, floresta, terra fértil, chuva abundante e pescado 
de todas as variedades. 

Deputado Vicentinho, nessa caminhada política, 
cívica e democrática das eleições municipais, mais uma 
vez pude visitar 72 municípios por terra e, grande parte 

deles, de avião, até porque é impossível visitar tantos 
municípios do Pará sem utilizar o avião. Pude observar 
a grandeza, a formidável grandeza do Pará, a riqueza 
deste Brasil situada naquele grande Estado. 

Dali tiramos há muito a idéia de rever a geografia 
da Amazônia, a proposta de revisão geopolítica daque-
la região, particularmente do Pará, com a criação de 2 
novos Estados, Tapajós e, no sul, Carajás, a exemplo 
do Tocantins, que, separado de Goiás, deu um sal-
to de qualidade no crescimento econômico e social. 
Foram resgatadas dívidas sociais de há muitos anos 
debitadas daquela região por uma concentração de 
investimentos no sul de Goiás. O Estado do Tocantins 
é hoje um modelo efetivo de desenvolvimento para 
todo o Brasil.

E calculem V.Exas. o que existe no sul do Pará, 
com a riqueza formidável de minerais, a riqueza de 
solo, o clima, a pecuária forte e consolidada. Sem dú-
vida nenhuma, seria um grande Estado. E tenho cer-
teza de que o Presidente Lula, nesta altura, deve estar 
pensando realmente na redivisão territorial do Pará, na 
criação dos Estados do Carajás e do Tapajós.

O País está perdendo a oportunidade de alavancar 
efetivamente o desenvolvimento ao não se apropriar – 
para o bem do Estado brasileiro, da região amazônica, 
particularmente do Estado do Pará – de riqueza for-
midável que, às vezes, dormita em berço esplêndido, 
porque o Brasil ainda não acordou, não se deu conta 
do potencial extraordinário da região sul do Pará e do 
Estado como um todo.

Quando descemos do avião ou saímos do barco, 
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, e passamos 
para o terreno efetivo da convivência social nos pe-
quenos municípios, percebemos o enorme contraste: 
a riqueza da Amazônia, exemplificada pelo Pará, e a 
pobreza de nosso povo, a pobreza do cidadão que 
mora no município.

Eu me pergunto: até quando, nobres Deputa-
dos, Sr. Presidente, povo brasileiro, vamos convi-
ver com mães que choram a morte do filho porque 
não havia um médico ou um medicamento para lhe 
manter a vida e para dar à família o conforto de 
uma convivência feliz com a prole? Até quando, Sr. 
Presidente, povo brasileiro, teremos de cruzar os 
braços ao ver filhos que choram a morte do pai ou 
da mãe porque não havia hospital para atendê-los? 
Até quando vamos conviver com homens e mulhe-
res que não têm o direito de sonhar com um filho 
doutor, engenheiro, advogado, médico, odontólogo, 
bioquímico, seja qual for a profissão? Eles não têm 
o direito de sonhar com isso, porque a escola é fali-
da. As instituições federais de ensino superior estão 
ausentes do seio da sociedade e não lhes ofertam 
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oportunidade de estudo. As universidades particula-
res, caríssimas, impossibilitam que o cidadão sonhe 
com ter um filho doutor.

Este País é injusto, é muito injusto com o povo. 
Um país tão rico como o nosso não pode mais convi-
ver com a desgraça vivida por milhares de brasileiros 
que, com coragem, adentraram o interior da Amazônia 
ou moram na Capital do Estado do Pará, Belém, e, 
lamentavelmente, convivem com a situação desgra-
çada do mal morar, da falta de saneamento básico, 
da doença que campeia nos lares mais humildes e 
pobres das grandes ou das pequenas cidades do 
Pará e convivem, por exemplo, com passivo social 
enorme na cidade de Marabá, cidade extraordinária, 
em franco crescimento, com investimentos pesados 
da Vale do Rio Doce. 

Marabá, Sras. e Srs. Deputados, para V.Exas. 
terem noção, possui 60 mil residências, sendo que 
apenas 16 mil têm água encanada. Portanto, 44 mil 
residências de Marabá não dispõem de água enca-
nada e também não têm um palmo de esgoto. Isso 
significa dizer que existe a cisterna e o buraco, de um 
lado, para coletar a água e, do outro lado, a fossa. A 
contaminação se dá no lençol freático, e a doença cam-
peia principalmente entre as populações mais pobres. 
Isso ocorre em cidade como Marabá, a capital do sul 
do Pará, a cidade pioneira e a terceira cidade mais 
importante do Pará. 

Se essa é a situação de Marabá na área de 
saneamento básico, calculem na área de educação. 
Trinta por cento dos alunos que terminam o ensino 
fundamental não conseguem vaga no ensino médio. 
Repito: 30% dos alunos que terminam o ensino funda-
mental em Marabá, a terceira cidade mais importante 
do Estado do Pará, não dispõem de vaga para cursar 
o ensino médio. Isso é crime: crime contra o cidadão, 
crime contra nossa juventude, crime contra o Brasil. E 
pergunto: a quem debitar tamanha omissão? Ao mu-
nicípio? Ao Estado? À União, que paga juros bilioná-
rios, em detrimento do investimento ainda necessário 
na educação, no saneamento básico, na habitação, 
na infra-estrutura rodoviária, portuária e aeroviária? 
Até quando? ´

Até quando vamos conviver com a tristeza de 
ver corajosos homens e mulheres que adentraram a 
Amazônia para conquistá-la para o Brasil, para garantir 
a posse para nós, brasileiros do Rio Grande do Sul, 
de São Paulo, de todos os Estados do País, homens 
e mulheres que foram chamados para lá estar, para 
ocupar a terra, fazê-la produzir e, lamentavelmente, 
agora, estão isolados, ilhados na sua dificuldade, na 
sua miséria e abandonados pelo Estado como um 
todo?

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, lá o PDT 
conseguiu fazer mudanças fortes ainda nessas elei-
ções. Estou feliz, na condição de Presidente do PDT 
no Pará, de aumentar o número de 2 Prefeitos que 
tínhamos no Estado. De 143 municípios, fizemos 9 
Prefeitos de áreas extremamente importantes, algu-
mas com forte crescimento econômico, com inves-
timentos diretos da Vale, como Canaã dos Carajás, 
Ourilândia, Tucumã, onde há desenvolvimento ace-
lerado, intenso – e a própria Vale prevê que a po-
pulação dobrará em 4 anos. São municípios fortes 
economicamente. 

E fizemos outros tantos. Por exemplo, em Canaã 
dos Carajás, o Prefeito Anuar; em Chaves, na Ilha de 
Marajó, o Prefeito Birão, companheiro do PDT que 
foi eleito – e, com certeza, vamos ajudá-lo a fazer 
grande transformação, em benefício da sociedade 
de Chaves. O Prefeito de Cumaru do Norte, Pêti, 
nosso companheiro, foi reeleito. Temos ainda o Pre-
feito de Ourilândia do Norte, Dr. Veloso, ex-Prefeito, 
competente, sério, um dos melhores Prefeitos que o 
Estado do Pará conheceu em outros tempos, agora 
reeleito. Sem dúvida, trata-se de cidade com cresci-
mento extraordinário, mas com passivo social muito 
grande. É preciso um homem de visão diferenciada 
para bem governá-la.

Em Pau d’Arco, o companheiro Luciano Gue-
des, ruralista, um dos fundadores do Sindicato Rural 
de Redenção, membro da Confederação Nacional de 
Agricultura – CNA e baita companheiro, vai assumir 
a prefeitura, pois teve vitória com mais de 68% dos 
votos. Temos o Prefeito de Ponta de Pedras, na Ilha 
de Marajó, Pedro Paulo, rapaz extraordinário, compa-
nheiro que, sem dúvida, dará continuidade à já profí-
cua gestão da atual Prefeita. Com certeza, fará uma 
diferença formidável.

Temos o Prefeito de São Francisco do Pará, Edson 
Leitão, ex-Prefeito, baita companheiro, competente, sé-
rio, compromissado com o povo daquela cidade. Temos 
o Prefeito de São Domingos do Araguaia, o compa-
nheiro Jaime Modesto, do PDT, eleito para o primeiro 
mandato e há muito tempo na luta conosco. A saúde lá 
é precária, a educação é precária, há total desmando 
na infra-estrutura rural, e não há estradas. 

Meu ex-Governador e querido companheiro Moi-
sés Avelino, que bem conhece o interior do Brasil, digo 
a V.Exa. que, às vezes, ficamos tristes. Há Prefeitos 
que, antes de se eleger, conversam, humildemente 
trocam idéias. Depois de eleitos, às vezes, querem 
dar aula até para Deus! Não têm humildade de pla-
nejar ações que venham ao encontro do interesse do 
povo. Daí os desastres que encontramos em todo o 
interior do Pará, onde o cidadão às vezes é penaliza-
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do por 4 anos porque tentou fazer uma boa escolha, 
acertou mal e tem um Prefeito que não corresponde 
minimamente aos seus anseios e aos dos cidadãos 
da região.

Temos ainda o companheiro Celso, de Tucumã, 
médico, ex-Prefeito, competente, determinado, que, com 
certeza, vai fazer novamente grande gestão à frente da 
Prefeitura de Tucumã, município que está crescendo 
na ordem de 18% ao ano, com investimentos fortes da 
Vale do Rio Doce. A Vale, ao fazer investimentos, leva 
consigo uma população migrante de todo o Nordeste 
e do resto do Brasil, que chega à região em busca de 
empregos, de condições de sobrevivência, mas acon-
tece o passivo social. Tem de haver escola, hospital.

O SR. MOISÉS AVELINO – V.Exa. me permite 
um aparte?

O SR. GIOVANNI QUEIROZ – Concedo a V.Exa. 
o aparte com muito prazer.

O SR. MOISÉS AVELINO – Prezado compa-
nheiro Giovanni Queiroz, quero inicialmente para-
benizá-lo pelo seu pronunciamento, pela sua pre-
ocupação com a Região Norte. Vivendo naquela 
região, participando, conhecendo-a em profundida-
de, também ficamos preocupados com a educação, 
com o saneamento básico para nosso povo. Somos 
conhecedores disso. Tudo isso vem acontecendo 
neste País ao longo da sua história. O Brasil pre-
cisa mais do que nunca – quem sabe um dia con-
seguirá – criar escolas para gestores públicos nos 
nossos municípios. O que V.Exa. está dizendo é a 
pura verdade. As surpresas agradáveis nas gestões 
públicas acontecem, mas as desagradáveis são mui-
to maiores, especialmente em nossos municípios. 
Daí nossa carência, nossa dificuldade nessa situ-
ação que V.Exa. acaba de frisar, na Região Norte, 
da qual fazemos parte. Mas é bom que se recorde 
que a divisão territorial também pode fazer com que 
isso mude. Estamos de acordo com aquela luta pela 
divisão do Estado do Pará, do Amazonas, porque 
Tocantins tem ganhado muito após a sua criação 
e a separação de Goiás. Estou de comum acordo 
com tudo o que V.Exa. tem dito. Lamento tudo o que 
estamos vivendo na Região Norte, que não é de 
hoje, mas é da sua história, do seu passado e do 
seu esquecimento ao longo do tempo. Parabéns a 
V.Exa. pelo pronunciamento! 

O SR. GIOVANNI QUEIROZ – Muito obrigado, 
Deputado Moisés Avelino, pela participação e pela boa 
contribuição que traz, já que é profundo conhecedor 
daquela região e do desenvolvimento do Tocantins, 
porque dele foi um brilhante Governador. Tenho cer-
teza de que um dia teremos o Estado do Carajás e 
copiaremos o desenvolvimento do Tocantins. 

Com certeza, já com o exemplo de V.Exas. e com o 
exemplo que Tocantins deu para todo o Brasil, teremos 
ali, Deputado Vicentinho, desenvolvimento acelerado, 
extraordinário, para o bem-estar de toda a população 
daquela região. Antes que ela acabe, porque, de re-
pente, estão a saquear nossas riquezas. O Brasil ainda 
permite, como Brasil colônia que é, o saque das nos-
sas riquezas. Só 1% da riqueza mineral do Pará é lá 
processada, e 99% vão para exportação. De repente, 
ficaremos com o buraco, a miséria e o apito do trem do 
navio, indo para o exterior toda nossa riqueza. 

E os nacionalistas, o povo brasileiro e os esta-
distas brasileiros a permitirem que se tire bem tão 
importante e não renovável, pois não se fabrica mi-
nério como se fabrica madeira e se plantam árvores, 
trigo e milho. Não. Estão saqueando o País e levando 
tudo embora, por falta de política industrial que fixe 
indústrias, que traga pessoas para produzir aqui e 
gerar empregos e riquezas para nosso País e para 
nosso povo. Nós ficamos com a miséria, e a riqueza 
está indo embora. Até quando vamos poder conviver 
com isso? 

Porém, de repente, nós, do PDT, estamos ele-
gendo Prefeitos combativos. Esses que citei e mais 
9 Vice-Prefeitos, Deputado Vicentinho. Só para ci-
tar rapidamente: o Vice-Prefeito de Barcarena, Re-
nato Ogawa, baita companheiro; o de Bom Jesus 
do Tocantins, Manoel Nicodemo; o de Palestina do 
Pará, Edson; o de Goianésia do Pará, Jaciberg, 
Vice-Prefeito reeleito, que já era Prefeito. E os Pre-
feitos desses municípios são homens de bem, com 
os quais poderemos conviver num novo modelo de 
gestão municipal, capaz de alavancar efetivamente 
o município. 

Em Faro, Valdemir Pessoa; em Magalhães Bara-
ta, André Carreira; em Breu Branco, Adinoel, empre-
sário que agora entra na política e está dando grande 
contribuição ao Alemão; e, em São Francisco do Pará, 
onde também fizemos Vice-Prefeito. 

Ouço, com prazer, o aparte do nobre Deputado 
Vicentinho Alves.

O SR. VICENTINHO ALVES – Eminente De-
putado Giovanni Queiroz, amigo pessoal – é uma 
amizade longa que temos um com o outro –, só 
podia surgir de V.Exa. pronunciamento tão rico de 
conhecimento sobre a Amazônia e, particularmente, 
sobre o Pará, Estado que V.Exa. representa tão bem 
nesta Casa. E conheço sua forma de fazer política, 
na condição de médico, de cidadão e de político: 
V.Exa. visita efetivamente os municípios, conversa 
com as pessoas, os conterrâneos paraenses. Mo-
rei no Estado do Pará, no exercício da minha pro-
fissão de aviador. Tenho um filho, Vicente Júnior, 
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nascido em Tucumã, bela cidade progressista, de 
um povo fantástico; o outro, Tiago Tapajós, nasceu 
em Itaituba. V.Exa. mostra um quadro real do Pará, 
que precisa dar melhores condições para o povo 
nas áreas de saneamento, saúde, educação, mo-
radia. Da mesma maneira que o Deputado Moisés 
Avelino, ex-Governador do Tocantins – e S.Exa. foi 
um brilhante Governador —, acredito que, sendo o 
Pará um Estado enorme, precisa efetivamente de 
uma divisão: o Estado do Carajás e o Estado do 
Tapajós, na região de Santarém. Precisamos, no 
País como um todo, concluir o estudo da redivisão 
territorial. Um exemplo fantástico de emancipação 
de um povo é o Tocantins, nosso Estado. O exemplo 
está lá! Avançamos na educação, na energia, na 
moradia, na saúde, mas precisamos fazer mais. O 
Tocantins era norte goiano. Hoje, é Estado emanci-
pado por esta Casa, pelo Congresso Nacional, por 
projeto de Siqueira Campos. Articulado, como De-
putado Federal, S.Exa. convenceu 513 Deputados 
Federais e 81 Senadores, e tiramos da Constituinte 
o majestoso Estado de Tocantins! Portanto, quero 
congratular-me com V.Exa. por suas palavras e pa-
rabenizá-lo. E este Parlamentar, amigo de V.Exa., 
vai estar na Câmara dos Deputados aliado a seu 
sonho. Muito em breve, com certeza, haveremos 
de ter o Estado do Carajás criado e, naturalmente, 
de forma espontânea, seu povo fará do Deputado 
Giovanni Queiroz seu primeiro Governador. Para-
béns, Deputado!

O SR. GIOVANNI QUEIROZ – Deputado, quero 
agradecer a V.Exa. a insinuação, mas vai dizendo que 
isso pode até dar certo. O importante é que vejamos 
na revisão realmente uma forma de desenvolvimento 
efetivo daquela região.

Falei aqui muito nas questões de saúde e edu-
cação precárias no Estado do Pará. Chegam a ser 
vergonhosas. Não sei como o País pode renegar o 
povo à própria sorte, como faz em vários municí-
pios do Pará. A questão da segurança é gravíssima. 
Um fato de hoje: de Novo Progresso, município da 
Cuiabá—Santarém, quase na extrema divisa com 
Mato Grosso, o Juiz Vinicius de Amorim Pedrassoli 
e o Promotor José Augusto Nogueira Sarmento fugi-
ram, à meia-noite, numa caminhonete para Itaituba, 
por causa de ameaças de morte pelo atual Prefeito, 
que perdeu as eleições. Imaginem um juiz fugindo 
da cidade! Calcule, povo brasileiro, juiz e promotor 
fugirem da cidade porque foram ameaçados de mor-
te. Calcule um cidadão comum vivendo essa situa-
ção de insegurança total no Estado. É lá e em toda 
a região. Lamentavelmente. 

A polícia está desaparelhada, é mal paga e mal 
treinada. Ela precisa de treinamento, precisa de efe-
tivo. O Governo do Estado tem-se preocupado com 
isso e assumiu o compromisso de, imediatamente, 
colocar mais 1.600 homens, de fazer concurso para 
mais 1.800. Que isso seja feito logo, porque já está 
passando da hora.

Novamente, pensem V.Exas.: juiz e promotor fu-
gindo no meio da noite.

Concedo, com prazer, um aparte ao Deputado 
Eduardo Gomes.

O SR. EDUARDO GOMES – Deputado Giovanni 
Queiroz, o Estado do Tocantins completou no último 
domingo 20 anos de existência, e este é, para nós, 
o momento certo para a criação do Estado do Ca-
rajás. Está mais do que claro para toda a população 
brasileira que tem acesso a essa rica região que a 
presença de governo com suas instituições só será 
possível se o povo do sul do Pará der seu grito de 
liberdade e transformar em realidade essa sua luta 
já de tantos anos no Congresso Nacional. Quero di-
zer a V.Exa. que as dificuldades por que passa o sul 
do Pará ainda são infinitamente menores do que a 
potencialidade da região, isto é, do que aquilo que 
ela pode oferecer ao País. Portanto, todos nós, deste 
Parlamento, devemos, de forma definitiva, solicitar 
ao Presidente Arlindo Chinaglia que os projetos de 
criação de Estado sejam discutidos aberta e clara-
mente, com eficiência e respeito por aqueles que 
cultural e politicamente já dividiram o Estado e agora 
precisam do amparo do Poder Público no sentido de 
ter independência e Constituição própria, para alcan-
çar melhorias na qualidade de vida da população. É 
o que V.Exa., com muita competência, tem proposto 
nesta Casa em prol do povo do Pará. Acredito que 
seja bom para o povo do Pará a criação do Estado 
do Carajás. Parabéns a V.Exa.!

O SR. GIOVANNI QUEIROZ – Deputado, muito 
obrigado pelo aparte. Quero afirmar para V.Exa. que 
eu sempre disse que faço política por indignação, re-
voltado com esse Brasil tão rico e com nosso povo 
vivendo tão mal. Alenta-me, por exemplo, o fato – ago-
ra testemunhado por V.Exa., Deputado responsável, 
corajoso, competente, que vem para a Câmara dos 
Deputados contribuir efetivamente para o engrande-
cimento desta Casa e dar o testemunho do Estado 
do Tocantins – da transformação de região inóspita, 
abandonada, que hoje se transformou num potencial 
extraordinário de geração de emprego, de renda, me-
lhorando a qualidade de vida do cidadão. Fico muito 
feliz e estimulado a continuar na luta pela criação do 
Estado, para que possamos ver também nosso povo 
em melhores condições.
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Ao encerrar meu pronunciamento, Presidente 
Narcio Rodrigues, quero reiterar o convite a V.Exa., 
bravo companheiro mineiro, do meu Triângulo Mi-
neiro, que teve votos em Campina Verde, minha 
terra natal: chame também outros companheiros 
de Minas, e, com V.Exa. à frente, conosco, vamos 
conhecer a maravilha que é o Pará, a maravilha 
que é a Amazônia – vista por cima, de avião, ou 
nela caminhando –, para ver o contraste daquela 
beleza extraordinária com a miséria ainda vivida 
pelo homem brasileiro que lá mora, companheiros 
brasileiros da Amazônia, companheiros brasileiros 
do Pará, companheiros brasileiros de mais de 140 
municípios, que, lamentavelmente, ainda vivem iso-
lados do restante do Brasil. E o País perde a opor-
tunidade de ter no Pará instrumento para alavancar 
a economia e o desenvolvimento efetivo.

Vamos contar com outros tantos brasileiros que 
vejam, nessa oportunidade, a condição de criarmos 
mais Estados, a fim de melhor o Pará poder contribuir 
para o desenvolvimento nacional.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – 

Cumprimentamos o ilustre Deputado Giovanni Quei-
roz, que cumpre a tradição dos mineiros que ado-
tam outros Estados brasileiros, como Juscelino 
fez com Brasília, com Goiás, como V.Exa. faz com 
o Pará, honrando e orgulhando o povo do Estado 
e dando a todos nós, mineiros, o orgulho de ser 
seus conterrâneos e de ver o excelente trabalho 
que V.Exa. realiza aqui, como representante do 
povo brasileiro. 

Está aceito o convite. Nós vamos com V.Exa. co-
nhecer o maravilhoso Estado do Pará. 

O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Con-
voco os Srs. Parlamentares que se encontram em ou-
tras dependências da Casa, especialmente em seus 
gabinetes, a virem ao plenário marcar presença, para 
que possamos instalar a Ordem do Dia daqui a pouco. 
Já estamos no horário da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Con-
cedo a palavra, pela ordem, ao Sr. Deputado Vicen-
tinho Alves.

O SR. VICENTINHO ALVES (PR – TO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, tocantinenses, brasileiras e 
brasileiros, após o pleito eleitoral, venho à tribuna, 
inicialmente, para registrar uma ressalva em relação 
às pesquisas eleitorais – e assim o faço porque se 
observa no Brasil a existência de verdadeira indús-
tria de pesquisas, pesquisas que acontecem sem 
limite, sem regra.

No Estado do Tocantins, um dia antes da eleição, 
houve pesquisas, inclusive a do IBOPE, que registra-
ram 20 pontos percentuais de diferença para um can-
didato em relação ao outro. Apurado o resultado elei-
toral, porém, a diferença foi de 10 pontos percentuais. 
Em várias cidades do Estado, empresas de pesquisa 
menores também registraram de forma distorcida o 
acompanhamento do processo eleitoral. 

Esta Casa precisa observar melhor essas pesqui-
sas, e o Congresso Nacional deve encontrar um cami-
nho para colocar limites à atuação dessas empresas, 
cujas pesquisas terminam influenciando o resultado 
eleitoral em alguns Municípios do Brasil.

Imagino que esse quadro do Tocantins tenha 
ocorrido em todo o País. E, por isso, deixo aqui a res-
salva para que cuidemos do assunto. Particularmente, 
na condição de Parlamentar, vou apresentar projeto 
que visa estabelecer limites para essas empresas, a 
fim de coibir o uso abusivo e distorcido das pesquisas 
eleitorais.

Em segundo lugar, Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, com muita alegria, registro o crescimento 
do meu grupo político no Estado. 

Vim para esta Casa sem apoio de nenhum Pre-
feito do Estado, uma situação muito adversa. Hoje, 
eminente Deputado Giovanni Queiroz, tenho a grata 
satisfação de poder dizer que ajudei a eleger 35 Pre-
feitos do Tocantins.

Assim, com grande alegria no coração, informo 
que nós, a Oposição ao Governo do Estado, da qual 
fazem parte o PR, o meu partido, o PSDB, o PT, o PV, 
o PP e o PTB, fizemos a grande maioria das cidades 
do Estado em número de eleitores. O Governo fez 352 
mil votos, fizemos 365 mil; das 16 maiores cidades, va-
mos administrar 10. Portanto, no Tocantins, a Oposição 
avançou muito. E isso é motivo de alegria para nós que, 
com coragem, firmeza e, sobretudo, com identidade 
com o nosso povo, enfrentamos no dia-a-dia uma luta 
permanente contra o mau uso da máquina pública. Foi 
fantástico o resultado desta eleição.

Naturalmente, um ou outro companheiro queri-
do perderam a eleição. Para não cometer nenhuma 
injustiça desta tribuna, deixo de citar nomes, mas to-
dos eles terão sempre deste Parlamentar o mais alto 
sentimento e o reconhecimento de que são políticos 
corretos, leais, íntegros e dedicados ao povo dos seus 
municípios. 

Fica registrado, portanto, o avanço da Oposição 
no Estado do Tocantins. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Antes 

de dar prosseguimento à sessão, a Mesa dá conheci-
mento ao Plenário dos seguintes
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ATO DA PRESIDÊNCIA

Nos termos do § 2º do art. 202 do Regimento 
Interno, esta Presidência decide constituir Comissão 
Especial destinada a, no prazo de 40 sessões, profe-
rir parecer à Proposta de Emenda à Constituição nº 
495-A, de 2006, do Senado Federal, que acrescenta 
artigo ao Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias sobre a formação de novos municípios até o ano 
de 2000, e Resolve

I – designar para compô-la, na forma indicada 
pelas Lideranças, os Deputados constantes da rela-
ção anexa;

II – convocar os membros ora designados para a 
reunião de instalação e eleição, a realizar-se no dia 8 
de outubro, às 14h30min, no Plenário 8 do Anexo II.

Brasília, 7 de outubro de 2008. – Arlindo China-
glia, Presidente da Câmara dos Deputados.

COMISSÃO ESPECIAL 
PROPOSIÇÃO: PEC 495/06

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Titulares:                                                  Suplentes
Afonso Hamm                                      Flaviano Melo,
Augusto Farias                                      Lelo Coimbra
Carlos Abicalil                               Luiz Carlos Busato
Colbert Martins     Mendes Ribeiro Filho Renato Molling
Ibsen Pinheiro                                                4 vagas.
José Airton Cirilo 
José Guimarães
Jusmari Oliveira
Marinha Raupp

PSDB/DEM/PPS

Titulares:                                                  Suplentes:
Eduardo Moura                                    Gustavo Fruet
Emanuel Fernandes       Raimundo Gomes de Matos
Felipe Maia, Lira Maia                                    3 vagas
Luiz Paulo Vellozo Lucas

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Titulares:                                                    Suplente:
Beto Albuquerque                                      Dagoberto
Manoel Junior                                                   1 vaga

PV

Titular:                                                        Suplente:
Lindomar Garçon                                    Sarney Filho

PRB

Titular:                                                        Suplente:
Cleber Verde                                    Walter Brito Neto 

Ato da Presidência

Nos termos do inciso II do art. 34, do Regimento 
Interno, esta Presidência decide criar Comissão Es-
pecial destinada a proferir parecer ao Projeto de Lei 
nº 3.960, de 2008, do Poder Executivo, que altera as 
Leis nºs 7.853, de 24 de outubro de 1989, 9.650, de 
27 de maio de 1998, 9.984, de 17 de julho de 2000, 
e 10.683, de 28 de maio de 2003, dispõe sobre a 
transformação da Secretaria Especial de Aqüicultura 
e Pesca da Presidência da República em Ministério 
da Pesca e Aqüicultura, cria cargos em comissão no 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores – DAS, 
Funções Comissionadas do Banco Central – FCBC, 
e Gratificações de Representação na Presidência da 
República, e dá outras providências.

A Comissão será composta de 17 membros titu-
lares e de igual número de suplentes, mais um titular e 
um suplente, atendendo ao rodízio entre as bancadas 
não contempladas, designados de acordo com o §§1º 
e 2º do art. 33 do Regimento Interno. 

Brasília, 7 de outubro de 2008. – Arlindo China-
glia, Presidente da Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Con-
cedo a palavra pela ordem ao Deputado Joaquim 
Beltrão.

O SR. JOAQUIM BELTRÃO (Bloco/PMDB – AL. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, concluído o processo eleitoral, é natural que haja 
aqueles que ganham e comemoram e os que perdem 
e ficam se lamentando. Entretanto, em alguns Municí-
pios, como é o caso de Penedo, em Alagoas, existem 
denúncias graves de que houve fraude nas eleições.

O  lado de quem ganhou não comemorou, e o 
lado de quem perdeu fez uma caminhada pelas ruas da 
cidade de Penedo. Nessa caminhada, a multidão che-
gou em frente ao cartório eleitoral, mas, antes sequer 
de pisar a calçada, a polícia alagoana foi convocada 
para dispersá-la. Numa ação totalmente desprepara-
da para tal ocasião, a polícia usou balas de borracha. 
Algumas pessoas foram atingidas, uma criança levou 
um tiro no olho e ficou cega. Também foram utilizadas 
bombas de efeito moral, e uma delas estourou no rosto 
de uma pessoa, que está surda. Muitos foram feridos 
pela polícia alagoana.

O mais grave, Sr. Presidente, é que o Prefeito 
eleito é o Presidente do partido do Governador do 
Estado, que, provavelmente, deve ter determinado à 
polícia que agisse com brutalidade e ignorância contra 
a população que, desprotegida, reivindicava justiça – 
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e esta assim o fazia por suspeitar que tenha ocorrido 
fraude na eleição. 

A prática de fraude, inclusive, já está sendo cata-
logada e comprovada pelos partidários do Prefeito que 
perdeu e por diversas pessoas que, espontaneamente, 
estão denunciando que foram votar e, ao chegarem ao 
local de votação, constataram que alguém já havia vo-
tado por elas. Em alguns casos os responsáveis pela 
seção eleitoral estavam sem o comprovante de votação 
para dar aos eleitores; outros votaram e receberam o 
comprovante de terceiros, e existe pelo menos um caso 
de alguém que, embora já falecido, votou. 

Para concluir, Sr. Presidente, peço que a Câma-
ra solicite à Polícia Federal que investigue a eleição 
municipal em Penedo, Alagoas, e faça uma perícia em 
todo o material eleitoral, para que não haja nenhuma 
dúvida quanto à lisura da eleição e a população não 
fique revoltada do jeito que está, fazendo caminhadas 
e passeatas nas ruas. Dessa forma, a polícia estadual, 
que deveria proteger, não mais terá motivo para levan-
tar suas armas contra os cidadãos alagoanos. 

Portanto, Sr. Presidente, espero que a Casa en-
caminhe essa denúncia à Polícia Federal.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Narcio Rodrigues) – Con-

cedo a palavra, pela ordem, ao nobre Deputado Lelo 
Coimbra.

O SR. LELO COIMBRA (Bloco/PMDB – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, aqueles que nos acompanham pela 
TV Câmara, registro a alegria com as eleições munici-
pais ocorridas no Espírito Santo. A população demons-
tra que está presente no cotidiano de um Estado que 
está dando certo e referencia esse sentimento, tanto 
que nas eleições a participação da sociedade foi muito 
intensa, muito presente, mas com destaque interes-
sante – isso aconteceu na última eleição e nesta mais 
intensamente: as definições, as decisões da população 
se postergaram até a reta final.

Nesta última semana, aconteceu uma grande 
virada em vários municípios. Com isso, tivemos elei-
ções fascinantes do ponto de vista da sociedade e da 
percepção que ela tem neste momento.

Como Presidente do PMDB no Espírito Santo, 
fiquei muito feliz. Saímos das eleições de 2004 com o 
PMDB em crise, com 13 prefeitos eleitos. Agora, ele-
gemos 22 prefeitos dos 78 municípios. Ficou 1 para o 
segundo turno o qual esperamos eleger. 

Elegemos também 11 vice-prefeitos e participa-
mos de 9 alianças vitoriosas. No total, estamos em 42 

articulação de poder, com prefeitos, com vice-prefeitos 
ou com alianças vitoriosas. Isso para nós é motivo de 
muita alegria. 

Sr. Presidente, embora tenhamos feito coliga-
ções com diversos partidos, destacam-se as alianças 
PMDB/PT e PMDB/PSB. Como Presidente do PMDB 
no meu Estado, fiquei muito feliz. Nosso partido está 
agora revigorado, revitalizado, como confirma o volu-
me de prefeituras que, em todo o Brasil, foram con-
quistadas pelo PMDB: de 1.059, passamos a 1.200 
administrações.

Destaque particular, Sr. Presidente, tem o jovem 
Deputado do PMDB que vai disputar a eleição em Belo 
Horizonte: Leonardo Quintão, da cidade de Ipatinga. 
Por coincidência estamos juntos aqui. Ele é primo da 
minha esposa, que é de Coronel Fabriciano, mas mora 
no Espírito Santo há muito tempo, desde os anos 70. 
Leonardo Quintão teve uma performance maravilhosa. 
Vejo naquela eleição um símbolo da presença do jovem, 
um símbolo da renovação política, do rompimento da 
lógica de uma eleição definida a priori, porém sem que 
o cheiro do povo, o cheiro da sociedade reconhecesse 
na candidatura apresentada uma alternativa de êxito. 
O Leonardo, que já foi Vereador, que já foi Deputado 
Estadual e que agora é Deputado Federal eleito pelo 
PMDB, demonstra a importância da vitalidade, do jeito 
mineiro de ser. Fiquei muito feliz de ver o sucesso de 
S.Exa. no primeiro turno destas eleições e já antevejo 
em sua trajetória ascendente uma grande possibilida-
de de que se saia vitorioso.

Deputado Narcio Rodrigues, vejo nesta aliança 
do Espírito Santo com Minas Gerais, que é muito im-
portante, e no Leonardo Quintão, do PMDB, uma ex-
periência muito positiva. 

Alegro-me de ter compartilhado, em visita a 67 
cidades, num total de mais de 90 viagens, com o con-
junto dos nossos companheiros de partido, com os 
nossos aliados de outros partidos, com a sociedade 
de modo geral, a festa democrática que foram as elei-
ções do último 5 de outubro. 

No Espírito Santo só haverá segundo turno no Mu-
nicípio de Vila Velha, maior colégio eleitoral do Estado, 
e teremos mais uma vez a oportunidade de comparti-
lhar uma bela eleição, fazendo o bom combate, para 
que a democracia seja um instrumento permanente 
de ação na vida pública. 

O Sr. Narcio Rodrigues, 1º Vice-Presiden-
te, deixa a cadeira da presidência que é ocu-
pada pelo Sr. Arlindo Chinaglia, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Apre-
sentação de proposições.
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VI – ORDEM DO DIA

PRESENTES OS SEGUINTES SRS. DE-
PUTADOS:

RORAIMA

Urzeni Rocha PSDB 
Total de Roraima: 1

AMAPÁ

Jurandil Juarez PMDB PmdbPtc
Total de Amapá: 1

PARÁ

Beto Faro PT 
Giovanni Queiroz PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Paulo Rocha PT 
Wandenkolk Gonçalves PSDB 
Zequinha Marinho PMDB PmdbPtc
Total de Pará: 5

AMAZONAS

Francisco Praciano PT 
Total de Amazonas: 1

RONDÔNIA

Eduardo Valverde PT 
Total de Rondônia: 1

ACRE

Gladson Cameli PP 
Nilson Mourão PT 
Total de Acre: 2

TOCANTINS

Eduardo Gomes PSDB 
Moises Avelino PMDB PmdbPtc
Osvaldo Reis PMDB PmdbPtc
Vicentinho Alves PR 
Total de Tocantins: 4

MARANHÃO

Nice Lobão DEM 
Sarney Filho PV 
Total de Maranhão: 2

CEARÁ

Ariosto Holanda PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Chico Lopes PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Eudes Xavier PT 
Flávio Bezerra PMDB PmdbPtc
José Linhares PP 
Manoel Salviano PSDB 
Paulo Henrique Lustosa PMDB PmdbPtc

Zé Gerardo PMDB PmdbPtc
Total de Ceará: 8

PIAUÍ

Ciro Nogueira PP 
Júlio Cesar DEM 
Total de Piauí: 2

RIO GRANDE DO NORTE

Betinho Rosado DEM 
Henrique Eduardo Alves PMDB PmdbPtc
Total de Rio Grande do Norte: 2

PARAÍBA

Armando Abílio PTB 
Luiz Couto PT 
Walter Brito Neto PRB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Paraíba: 3

PERNAMBUCO

Edgar Moury PMDB PmdbPtc
Fernando Ferro PT 
Inocêncio Oliveira PR 
José Chaves PTB 
Roberto Magalhães DEM 
Total de Pernambuco: 5

ALAGOAS

Joaquim Beltrão PMDB PmdbPtc
Maurício Quintella Lessa PR 
Total de Alagoas: 2

SERGIPE

Laercio Oliveira PSDB 
Total de Sergipe: 1

BAHIA

Antonio Carlos Magalhães Neto DEM 
Claudio Cajado DEM 
Daniel Almeida PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Félix Mendonça DEM 
João Almeida PSDB 
João Carlos Bacelar PR 
José Carlos Aleluia DEM 
José Rocha PR 
Jutahy Junior PSDB 
Luiz Alberto PT 
Luiz Bassuma PT 
Márcio Marinho PR 
Marcos Medrado PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Maurício Trindade PR 
Uldurico Pinto PMN PsbPdtPCdoBPmnPrb
Veloso PMDB PmdbPtc
Zezéu Ribeiro PT 
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Total de Bahia: 17

MINAS GERAIS

Aelton Freitas PR 
Bonifácio de Andrada PSDB 
Eduardo Barbosa PSDB 
Fábio Ramalho PV 
George Hilton PP 
Geraldo Thadeu PPS 
Gilmar Machado PT 
Humberto Souto PPS 
Jô Moraes PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Lael Varella DEM 
Leonardo Monteiro PT 
Lincoln Portela PR 
Márcio Reinaldo Moreira PP 
Marcos Montes DEM 
Mário Heringer PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Miguel Martini PHS 
Narcio Rodrigues PSDB 
Odair Cunha PT 
Paulo Abi-Ackel PSDB 
Paulo Piau PMDB PmdbPtc
Rafael Guerra PSDB 
Total de Minas Gerais: 21

ESPÍRITO SANTO

Camilo Cola PMDB PmdbPtc
Lelo Coimbra PMDB PmdbPtc
Luiz Paulo Vellozo Lucas PSDB 
Manato PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Espírito Santo: 4

RIO DE JANEIRO

Alexandre Santos PMDB PmdbPtc
Antonio Carlos Biscaia PT 
Ayrton Xerez DEM 
Cida Diogo PT 
Dr. Adilson Soares PR 
Edmilson Valentim PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Edson Ezequiel PMDB PmdbPtc
Eduardo Lopes PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Fernando Lopes PMDB PmdbPtc
Marcelo Itagiba PMDB PmdbPtc
Neilton Mulim PR 
Simão Sessim PP 
Total de Rio de Janeiro: 12

SÃO PAULO

Aline Corrêa PP 
Antonio Bulhões PMDB PmdbPtc
Arlindo Chinaglia PT 
Arnaldo Faria de Sá PTB 
Arnaldo Jardim PPS 

Cândido Vaccarezza PT 
Carlos Sampaio PSDB 
Celso Russomanno PP 
Dr. Ubiali PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Duarte Nogueira PSDB 
Edson Aparecido PSDB 
Emanuel Fernandes PSDB 
Francisco Rossi PMDB PmdbPtc
João Dado PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
José Genoíno PT 
Luiza Erundina PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Marcelo Ortiz PV 
Milton Monti PR 
Nelson Marquezelli PTB 
Paulo Renato Souza PSDB 
Paulo Teixeira PT 
Regis de Oliveira PSC 
Renato Amary PSDB 
Ricardo Tripoli PSDB 
Roberto Santiago PV 
Vicentinho PT 
Walter Ihoshi DEM 
William Woo PSDB 
Total de São Paulo: 28

MATO GROSSO

Carlos Abicalil PT 
Carlos Bezerra PMDB PmdbPtc
Thelma de Oliveira PSDB 
Valtenir Pereira PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Mato Grosso: 4

DISTRITO FEDERAL

Jofran Frejat PR 
José Edmar PR 
Laerte Bessa PMDB PmdbPtc
Osório Adriano DEM 
Rodrigo Rollemberg PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Distrito Federal: 5

GOIÁS

Íris de Araújo PMDB PmdbPtc
Jovair Arantes PTB 
Marcelo Melo PMDB PmdbPtc
Pedro Chaves PMDB PmdbPtc
Pedro Wilson PT 
Professora Raquel Teixeira PSDB 
Rubens Otoni PT 
Tatico PTB 
Total de Goiás: 8

MATO GROSSO DO SUL

Geraldo Resende PMDB PmdbPtc
Waldir Neves PSDB 
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Total de Mato Grosso do Sul: 2

PARANÁ

Abelardo Lupion DEM 
Affonso Camargo PSDB 
Alfredo Kaefer PSDB 
Assis do Couto PT 
Barbosa Neto PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Dilceu Sperafico PP 
Giacobo PR 
Luiz Carlos Setim DEM 
Marcelo Almeida PMDB PmdbPtc
Moacir Micheletto PMDB PmdbPtc
Nelson Meurer PP 
Ricardo Barros PP 
Rodrigo Rocha Loures PMDB PmdbPtc
Takayama PSC 
Total de Paraná: 14

SANTA CATARINA

Acélio Casagrande PMDB PmdbPtc
Angela Amin PP 
Carlito Merss PT 
Celso Maldaner PMDB PmdbPtc
Décio Lima PT 
Edinho Bez PMDB PmdbPtc
Fernando Coruja PPS 
João Matos PMDB PmdbPtc
Valdir Colatto PMDB PmdbPtc
Vignatti PT 
Zonta PP 
Total de Santa Catarina: 11

RIO GRANDE DO SUL

Adão Pretto PT 
Beto Albuquerque PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Claudio Diaz PSDB 
Eliseu Padilha PMDB PmdbPtc
Germano Bonow DEM 
Luis Carlos Heinze PP 
Luiz Carlos Busato PTB 
Sérgio Moraes PTB 
Vieira da Cunha PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Vilson Covatti PP 
Total de Rio Grande do Sul: 10

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – A lista 
de presença registra o comparecimento de 176 Senho-
ras Deputadas e Senhores Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Passa-
se à apreciação da matéria que está sobre a mesa e 
da constante da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Item 
1. 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 435-A, DE 2008 
(Do Poder Executivo)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 435-A, de 2008, que altera a Lei 
nº 10.179, de 6 de fevereiro de 2001, dispõe 
sobre a utilização do superávit financeiro 
em 31 de dezembro de 2007, e dá outras 
providências; tendo parecer da Comissão 
Mista, proferido em plenário, pelo atendi-
mento dos pressupostos constitucionais 
de relevância e urgência; pela constitucio-
nalidade, juridicidade e técnica legislativa 
desta MPV e das Emendas de nºs 1 a 4, 6 e 
7; pela falta de técnica legislativa da Emen-
da de nº 5; pela não implicação da matéria 
com aumento ou diminuição da receita ou 
da despesa públicas, não cabendo pronun-
ciamento quanto à adequação financeira e 
orçamentária desta MPV e das Emendas de 
nºs 1 a 7; e, no mérito, pela aprovação desta 
MPV e pela rejeição das Emendas de nºs 1 
a 7 (Relator: Dep. Pedro Eugênio).

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 
10/07/2008

PRAZO NA CÂMARA: 07/08/2008 
SOBRESTA A PAUTA EM: 25/08/2008 

(46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 07/11/2008 
RETIFICADA EM: 30/06/2008 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Em 
discussão a matéria.

Para falar contra, concedo a palavra ao Deputado 
Antonio Carlos Mendes Thame. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Deputado Arnaldo Jardim. 
(Pausa.)

Concedo a palavra ao Deputado Luiz Carlos 
Hauly. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Deputado Paulo Abi-Ackel. 
(Pausa.)

Concedo a palavra ao Deputado Jorginho Ma-
luly. (Pausa.)

O Deputado Jorginho Maluly abre mão.
Concedo a palavra ao Deputado Duarte Noguei-

ra. (Pausa.)
Concedo a palavra ao Deputado William Woo. 

(Pausa.)
Concedo a palavra ao Deputado Arnaldo Madei-

ra. (Pausa.)
Para falar a favor, concedo a palavra ao Deputa-

do Dr. Ubiali. (Pausa.)
Concedo a palavra ao Deputado Eduardo Val-

verde. (Pausa.)
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Concedo a palavra ao Deputado Tarcísio Zim-
mermann. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Deputado Vicentinho. (Pau-
sa.)

Concedo a palavra ao Deputado Rodrigo Rol-
lemberg. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Deputado Ricardo Barros. 
(Pausa.)

NÃO HAVENDO MAIS ORADORES INSCRITOS, 
DECLARO ENCERRADA A DISCUSSÃO.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Estão 
prejudicados os seguintes requerimentos:

Sr. Presidente, requeiro a V. Exa., nos termos do 
art. 177, § 1º, combinado com o art. 117, X, do Regi-
mento Interno da Câmara dos Deputados, o adiamento 
da discussão por 01 sessão da MP 435/08.

Sala das Sessões, Emanuel Fernandes, Vice-
Líder do PSDB.

Sr. Presidente, requeremos a V. Exa., nos termos 
do art. 165, § 2º do Regimento Interno, que a discussão 
da MP 435/08 seja feita por grupo de artigos. 

Sala das Sessões, José Carlos Aleluia, Vice-
Líder do DEM.

Sr. Presidente, requeremos, nos termos dos ar-
tigos 117, inciso XI e 157, § 3º do Regimento Interno 
da Câmara dos Deputados, o encerramento da dis-
cussão e do encaminhamento da votação da MPV nº 
435, de 2008.

Sala das Sessões, José Genoino, Vice-Líder do 
PT; Lincoln Portela, Vice-Líder do PR; Vilson Covatti, 
Vice-Líder do PP; Sarney Filho, Líder do PV; Tadeu 
Filippelli, Vice-Líder do Bloco PMDB,PTC.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Vamos 
agora aguardar que haja quorum para podermos evoluir 
para uma eventual votação. Creio que era esse o alerta 
que o Deputado Arnaldo Faria de Sá iria fazer. Mas eu 
não podia dar essa chance a S.Exa. (Risos.)

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Vou 
começar a chamar os inscritos para breves comuni-
cações.

Com a palavra o Deputado William Woo. (Pau-
sa.) 

Com a palavra a Deputada Íris de Araújo.
A SRA. ÍRIS DE ARAÚJO (Bloco/PMDB – GO. 

Pela ordem. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Pre-
sidente, Sras. e Srs. Deputados, o furacão financeiro 
que assola o mundo é resultado da irresponsabilida-
de, da ganância e, sobretudo, da empáfia das grandes 
potências, que se deixaram levar pela farra do crédito 
fácil, crédito que agora se apresenta como verdadeiro 
monstro, algo difícil de ser domado. 

Na verdade, essas grandes potências, a começar 
pelos Estados Unidos, permitiram que suas estruturas 

financeiras se transformassem em cassinos: uma al-
gazarra de bilhões e bilhões que hoje se traduz num 
buraco cujo fundo não se pode ver. O rombo a des-
coberto vai obrigar o despejo de trilhões de dinheiro 
público na tentativa de impedir que o desfalque leve a 
economia mundial à bancarrota.

As principais nações européias se deparam nes-
te momento com o fantasma da recessão. Os Estados 
Unidos já discutem a hipótese de um trauma na mesma 
proporção da grande depressão de 1929!

É traumático para o mundo assistir a esse espe-
táculo dos bancos centrais dos Estados Unidos e da 
Europa literalmente enfiando a mão no bolso para en-
tregar recursos de bandeja a bancos falidos. Somente 
hoje, essa operação destinada ao sistema bancário 
numa busca de evitar escassez de oferta de dinheiro 
chegou à casa dos 450 bilhões de dólares. Trata-se 
de uma montanha de dinheiro jogada no ralo do capi-
talismo financeiro, uma bolada que será engolida por 
uma estrutura falida e que nem por isso conseguirá 
acalmar o pânico dos chamados investidores de pa-
pel: gente que vive da especulação e que agora se vê 
diante do colapso.

Estamos vendo o nervosismo dos que ganharam 
muito no tempo da farra e que podem perder tudo de 
uma hora para outra.

O que eu gostaria mesmo, Sr. Presidente, era 
de ver esse esforço orquestrado das grandes nações 
voltado ao combate à fome que assola a África, ao im-
pulso da educação nos países em desenvolvimento ou 
à erradicação das doenças que persistem em vitimar 
milhões pelo mundo afora.

Somente hoje, 450 bilhões de dólares para os 
bancos!

Com certeza, esse dinheiro poderia garantir o 
futuro de milhares de crianças pobres e sem horizon-
te. Evitaria que tantos adolescentes se lançassem ao 
mundo do crime e que tantas meninas se entregas-
sem à prostituição, faria com que milhares de jovens 
finalmente pudessem ter acesso ao estudo e ao mer-
cado de trabalho.

Mas, não! A ordem agora é manter um sistema 
financeiro injusto, fonte maior de desigualdades, um 
cassino que despreza a produção e que agora perce-
be que toda ganância tem um preço e um custo: a sua 
própria destruição.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Con-

cedo a palavra ao Deputado Lincoln Portela.
O SR. LINCOLN PORTELA (PR – MG. Pela or-

dem. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Parlamentares, demais presentes, senhoras 



Outubro de 2008 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Quarta-feira 08 42731 

e senhores que acompanham os nossos trabalhos por 
meio da Internet, da Rádio Câmara ou da TV Câmara 
em todo o Brasil, especialmente a população do Es-
tado de Minas Gerais, a qual tenho o orgulho de aqui 
representar, no momento em que o esporte brasileiro, 
tanto o olímpico quanto o paraolímpico, se encontra 
em tamanha evidência, quero chamar a atenção de 
todos para fato que envolve a Confederação Brasileira 
de Desporto para Cegos.

A CBDC é uma entidade que tem quase 25 anos 
e, sendo a única instituição responsável pela gestão da 
prática esportiva para pessoas com deficiência visual 
em nosso País, reúne aproximadamente 130 entida-
des filiadas e quase 3 mil atletas. A CBDC é filiada ao 
Comitê Paraolímpico Brasileiro – CPB e, em âmbito 
internacional, à Federação Internacional de Esportes 
para Cegos – IBSA e à Federação Internacional de 
Xadrez para Cegos – IBCA.

Durante toda a sua existência, a entidade e o seg-
mento que representa alcançaram várias conquistas. 
Tendo adquirido grande experiência na realização de 
importantes eventos, inclusive internacionais, a CBDC 
se propôs a realizar no Brasil, mais especificamente 
em São Caetano do Sul, São Paulo, no período de 28 
de julho a 8 de agosto de 2007, a 3ª edição dos Jogos 
Mundiais da IBSA para cegos e deficientes visuais. 

Assim, desde 2003, quando da realização da edi-
ção anterior, em Quebec, no Canadá, a instituição ob-
servou todas as etapas necessárias em relação a esse 
audacioso projeto – manifestação do interesse perante 
as instâncias governamentais envolvidas, recebimento 
das cartas oficiais de apoio dos entes governamentais, 
defesa da candidatura em Paris em fevereiro de 2005, 
promoção e divulgação do evento na China durante 
a assembléia geral da IBSA, realização dos IV Jogos 
Pan-Americanos como evento teste, solicitação para 
inclusão do evento nos orçamentos das instâncias go-
vernamentais envolvidas com antecedência necessária 
e a realização de evento de lançamento em novembro 
de 2006, com a presença da imprensa, autoridades e, 
inclusive, do Vice-Presidente da IBSA.

No entanto, apesar de todo o planejamento e da 
observância das fases necessárias a evento grande 
como esse, infelizmente a CBDC não obteve sucesso 
na captação dos recursos financeiros de que neces-
sitava e hoje se encontra em situação extremamente 
difícil, com uma dívida de aproximadamente 1,5 milhão 
de reais com inúmeros fornecedores e profissionais 
que atuaram no evento. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, algo pre-
cisa ser feito, pois não podemos deixar que uma en-
tidade que tem prestado tão relevantes serviços ao 
nosso País permaneça em tal situação, praticamente 

à beira do encerramento de suas atividades, por cau-
sa de evento em relação ao qual está de posse de 
várias cartas de apoio e em que representou o Brasil 
muito bem, atendendo aproximadamente 1.700 pes-
soas de 61 países, um evento em que a participação 
da delegação brasileira foi brilhante, inclusive com a 
conquista de grande número de vagas para os Jogos 
Paraolímpicos.

Alerto a Casa, portanto, para o fato de que preci-
samos ouvir os representantes do Governo, em especial 
o Ministro Orlando Silva, e buscar uma solução para 
esse problema. E, para isso, conto com a colaboração 
dos nobres Parlamentares.

Não pode ficar comprometida dessa maneira 
uma entidade como a CBDC, que tem atuado de forma 
correta com todos os seus fornecedores. Algo aconte-
ceu no meio do caminho, e isso precisa ser visto. Urge 
uma solução, porque a inclusão social dos atendidos 
por essa instituição é algo de fundamental importância 
para a Nação brasileira.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Conce-

do a palavra ao Deputado Celso Maldaner. (Pausa.)
Com a palavra o Deputado Manato.
O SR. MANATO (Bloco/PDT – ES. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, o Município da Serra, no Estado do Espírito 
Santo, com 410 mil habitantes, tem 245 mil eleitores e 
é governado há 12 anos pelo PDT. 

Para disputar a última eleição municipal, apresen-
tamos à população, numa coligação ampla em que o 
candidato a Vice-Prefeito é do PSB, o nome do com-
panheiro Sergio Vidigal, que saiu da Prefeitura há 4 
anos com quase 90% de aprovação. O Prefeito atual, 
que também é do PDT, optou por ficar tomando conta 
da Prefeitura e se omitiu da eleição.

Pois bem. O nosso candidato, Sergio Vidigal, 
obteve 94,21% dos votos válidos. Foi o recorde nacio-
nal em cidades que têm mais de 200 mil habitantes. 
A população da Serra disse “sim” à administração do 
PDT, disse “sim” a Sergio Vidigal.

Para tanto, Sr. Presidente, todos os dias caminhá-
vamos pelos bairros da cidade. Mesmo o adversário, 
que muito respeitamos, o Tio João, do PRTB, não ten-
do tanta expressão – ele é ex-Vereador –, não fomos 
para as ruas como se fosse uma candidatura única. E 
mostramos como é forte o PDT no meu Estado e no 
meu Município.

Parabéns, portanto, ao PDT e, principalmente, 
parabéns à população do Município da Serra, que deu 
essa votação histórica a Sergio Vidigal.

Feito o registro, desta tribuna, quero também man-
dar um abraço ao colega Deputado Federal Neucimar 
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Fraga. Dos 78 Municípios do Espírito Santo, Vila Velha 
é o único em que haverá segundo turno. O Deputado 
Neucimar Fraga ficou em primeiro lugar no primeiro 
turno, mas o PDT municipal não o está apoiando. Fi-
zemos, então, uma reunião ontem à noite e decidimos 
– o PDT estadual, o PDT do vitorioso Sergio Vidigal, o 
PDT do Deputado Manato, o PDT da Deputada Sueli 
– nos juntar ao Deputado Neucimar Fraga. Estaremos 
em todas as passeatas, carreatas, manifestações e 
gravações de programas eleitorais, porque temos cer-
teza de que o melhor para o Município de Vila Velha é 
Neucimar Fraga, nosso colega de bancada.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Com 

a palavra o Deputado Emanuel Fernandes.
O SR. EMANUEL FERNANDES (PSDB – SP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Sras. e Srs. Deputados, o PSDB de São José dos 
Campos e os partidos aliados passaram por prova de 
fogo nas eleições deste ano. O fato de estarmos há 12 
anos no comando do Executivo municipal torna mais 
difícil a eleição, uma vez que há a possibilidade de 
saturação. Além disso, neste ano, a Oposição levou 
sua alta cúpula partidária e até o “capitão do time”, 
o Presidente Lula, para participar da campanha. São 
José dos Campos foi a única cidade do interior de São 
Paulo – e uma das raras cidades do interior do Bra-
sil – onde o Presidente foi pessoalmente ajudar seu 
candidato e seu partido.

Travar uma disputa eleitoral contra estrelas nacio-
nais do adversário – disputa encabeçada pelo próprio 
Presidente – valoriza ainda mais o resultado.

Abertas as urnas, o Prefeito Eduardo Cury con-
quistou 56,27% dos votos válidos, enquanto o candi-
dato do PT obteve 40,25%, ou seja, uma diferença de 
quase 54 mil votos.

Nós do PSDB de São José dos Campos estamos 
de parabéns: a militância, o Prefeito Eduardo Cury, o 
Luiz Antônio e todos os outros que trabalharam por 
essa vitória.

Está escrito na história de São José dos Campos 
que nós de São José, em 5 de outubro de 2008, ga-
nhamos as eleições do candidato do PT, das estrelas 
nacionais do partido e do Presidente Lula.

Presidente Lula, usando a linguagem futebolísti-
ca, o senhor valorizou a nossa vitória. O PSDB de São 
José mostrou que ganha até do Presidente Lula.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Com 

a palavra o Deputado Eduardo Valverde. (Pausa.)
Com a palavra a Deputada Jô Moraes. (Pausa.)
Com a palavra o Deputado Chico Lopes. (Pau-

sa.)

Com a palavra o Deputado Rodrigo Rollemberg. 
(Pausa.)

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ – Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Tem 
V.Exa. a palavra.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, já está 
iniciada a Ordem do Dia. V.Exa. tem de determinar o 
encerramento dos trabalhos das Comissões.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Há 
Comissão em funcionamento?

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ – Sim.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Eu 

imaginava que os Presidentes de Comissões e suas 
respectivas assessorias já tivessem aprendido que tudo 
aquilo que tenha sido deliberado depois de iniciada a 
Ordem do Dia não terá validade.

Determino às Comissões que encerrem seus tra-
balhos e, à Assessoria, que faça a conferência.

Agradeço ao Deputado Arnaldo Faria de Sá o 
alerta.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Com 
a palavra o Deputado Arnaldo Faria de Sá.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, agra-
deço a V.Exa. a oportunidade e solicito que restabeleça 
o tempo a mim concedido.

Mas, Sras. e Srs. Deputados, venho à tribuna 
para pedir ao Governo do Estado de São Paulo que 
entenda a posição da Associação dos Delegados, que, 
em assembléia, decidiu dar trégua ao movimento de 
paralisação e, a partir daí, buscar uma solução, o que 
é importante não só para a Polícia Civil e para a Secre-
taria de Segurança, mas também para a população de 
São Paulo, como um todo, e para o próprio Governo. 
Espero que a partir de agora se encontre uma saída, 
uma alternativa. 

Sr. Presidente, aproveito também a oportunidade 
para cumprimentar todos aqueles que participaram do 
pleito eleitoral de São Paulo, particularmente o Prefei-
to eleito de Caieiras, Roberto Hamamoto, o seu Vice, 
Gersinho, e os Vereadores; o Prefeito de São José dos 
Campos, Eduardo Cury; o Prof. Clodoaldo, de Embu 
Guaçu; Jorge Costa, de Itapecerica da Serra; Dr. Evi-
lásio, de Taboão da Serra, e todos os representantes 
das várias outras cidades em que participamos do pro-
cesso eleitoral, porque, sem dúvida nenhuma, deram 
grande exemplo à democracia.

Agora que retomamos nossas atividades, espe-
ro podermos destravar rapidamente a pauta e votar 
o projeto que atende ao anseio dos aposentados e 
pensionistas. Esse projeto, já aprovado pelo Senado 
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e pela Comissão Especial desta Casa, equipara o re-
ajuste dos benefícios com o percentual aplicado ao 
salário mínimo.

A reclamação é muito grande, Sr. Presidente. Eu, 
que milito nessa área e estou permanentemente em 
contato com várias associações de aposentados, com 
a própria Confederação Brasileira de Aposentados e 
Pensionistas e com a Federação dos Aposentados e 
Pensionistas do Estado de São Paulo, sei que a recla-
mação é unânime. Todos reclamam a mesma coisa e 
querem saber quando será votado esse projeto.

Tenho certeza de que a partir de agora teremos 
condições de votar esse projeto.

Para concluir, cumprimento o Prefeito João Paulo 
Tavares Papa, do Município de Santos, que ganhou já 
no primeiro turno.

Obrigado, Presidente Arlindo Chinaglia.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Com 

a palavra o Deputado Miguel Martini. (Pausa.)
Com a palavra o Deputado Leonardo Monteiro. 

(Pausa.)
Com a palavra o Deputado Regis de Oliveira. 

(Pausa.)
Com a palavra o Deputado Luiz Bassuma. (Pau-

sa.)
Com a palavra o Deputado Nilson Mourão.
O SR. NILSON MOURÃO (PT – AC. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, com muita alegria, quero registrar no ple-
nário da Casa o resultado das eleições no Estado do 
Acre, onde houve uma festa da democracia, um mo-
mento de debate, de discussões, de disputas políticas 
e de projetos. 

A Frente Popular do Acre, liderada pelo Partido 
dos Trabalhadores, teve grande desempenho político. 
O PT elegeu mais da metade dos Prefeitos do Esta-
do. A Oposição conseguiu eleger apenas 3 Prefeitos, 
sendo as demais Prefeituras ocupadas por partidos 
que compõem a base do Governo. 

Com enorme alegria, destaco a importância do 
debate político travado na Capital do meu Estado. O 
Prefeito Raimundo Angelim fez um excelente traba-
lho e, em reconhecimento, foi reeleito no primeiro tur-
no. A Oposição não conseguiu convencer o povo de 
Rio Branco acerca da viabilidade de suas propostas, 
mostrando apenas que era o momento de fazer um 
contraponto. 

Com firmeza e determinação, nossa administra-
ção vai continuar respeitando a Oposição, o espaço 
democrático que lhe cabe, mas, com a certeza de que o 
nosso projeto político foi vitorioso no Estado do Acre. 

Desejo a todos os Prefeitos eleitos êxito nas suas 
administrações.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Para 
uma breve comunicação, concedo a palavra ao Depu-
tado Daniel Almeida.

O SR. DANIEL ALMEIDA (Bloco/PCdoB – BA. 
Pela ordem.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, 
vencido o primeiro turno das eleições e confirmados 
os resultados, os dados demonstram o crescimento 
dos partidos que integram a base aliada do Governo 
Lula e o conseqüente declínio dos que compõem a 
Oposição ao Presidente da República – e isso é fruto 
das vitórias que o Governo tem alcançado. 

Quero destacar que esse fato também foi verifica-
do na Bahia, onde os partidos da base do Presidente 
Lula e do Governador Jaques Wagner promoveram 
uma verdadeira virada, elegendo mais de 300 dos 417 
Prefeitos do Estado.

Ressalto o crescimento do meu partido, o PCdoB; 
a eleição, já no primeiro turno, de Edvaldo Nogueira 
para a Prefeitura de Aracaju; a vitória do companhei-
ro e Líder da bancada, Deputado Renildo Calheiros, 
eleito Prefeito de Olinda, também no primeiro turno, 
e a eleição de 18 Prefeitos no Estado da Bahia. No 
meu Estado, o PCdoB elegeu 18 Prefeitos, sendo um 
deles o de Juazeiro, Município de 230 mil habitantes, 
pólo regional de destaque que compartilha com Pe-
trolina o espaço urbano do norte da Bahia e do sul de 
Pernambuco.

Portanto, destaco o crescimento do meu partido e 
o desempenho alcançado, principalmente na Bahia. 

Para fazer uma comparação, Sr. Presidente, lem-
bro que na eleição anterior, em 2004, não elegemos 
nenhum prefeito. Tínhamos alguns Prefeitos, mas estes 
somente se filiaram ao partido no curso do mandato. O 
fato de termos alcançado agora a eleição de 18 Pre-
feitos no Estado – destacando-se o de Juazeiro – é 
resultado de nossa militância, da militância do PCdoB, 
que, no Brasil inteiro, se mobilizou, buscando contribuir 
e participar desse rico processo político que compro-
vou o êxito do Governo Lula e fortaleceu os espaços 
democráticos do País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Con-

cedo a palavra ao ilustre Deputado Vieira da Cunha. 
(Pausa.) Ausente.

Concedo a palavra ao ilustre Deputado Paulo 
Piau. (Pausa.) Ausente.

Concedo a palavra ao ilustre Deputado Fernan-
do Ferro.

O SR. FERNANDO FERRO (PT – PE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Parlamentares, é inegável reconhecermos a 
importância dessas eleições e o crescimento do PT 
nesse processo eleitoral. Estamos assistindo à evolu-
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ção em áreas importantes, grandes centros urbanos, 
e o espalhamento do partido por todo o território na-
cional. Tivemos vitórias expressivas no primeiro turno, 
em 6 Capitais, reafirmando, como no caso da minha 
cidade, Recife, a vitória de uma administração de 2 
mandatos do Prefeito João Paulo, elegendo o Prefeito 
João da Costa.

Estamos percebendo a tentativa de alguns seto-
res de querer minimizar essa vitória. É incompreensível 
que a Oposição se pegue a alguns dados isolados para 
querer inclusive caraterizar como não tendo havido, 
nessas vitórias, a importância do Presidente Lula – que, 
ressalte-se, não estava disputando Prefeituras munici-
pais. Mas é óbvio que se a economia vai bem, ajuda a 
política e no crescimento do Partido dos Trabalhadores. 
Só uma análise apressada e desesperada de alguém 
que perdeu é que não pode reconhecer isso. Até em 
alguns editoriais de jornais vemos essa afirmação, sem 
compreender o que de fato aconteceu.

Não podemos desconsiderar que ainda haverá 
o segundo turno, que pode trazer novas informações 
sobre isso.

Gostaria de encerrar o meu pronunciamento exa-
tamente com a citação de uma vitória que tivemos na 
cidade de Recife. Trata-se de uma vitória contra uma 
tentativa de golpe, pois queriam tirar do pleito uma 
candidatura que teve 52% dos votos no primeiro turno 
com uma manobra jurídica que foi desqualificada pelo 
povo da minha cidade ao eleger no primeiro turno o 
nosso candidato, João da Costa. Essa foi uma vitória 
contra o preconceito e o golpe.

É incompreensível que um partido com 21%, 
22% de votos queira ganhar de um partido com 52% 
de votos com denúncias infundadas e inconsistentes, 
denúncias que vamos reverter na Justiça, em nosso 
Estado ou aqui, no Superior Tribunal Eleitoral.

Mas é importante fazer este registro e caracterizar 
a conquista democrática que foram estas eleições do 
País. Creio que vivemos um aprofundamento do pro-
cesso democrático e que vamos avançar ainda mais 
nessa direção, com o reconhecimento da história de 
luta do Partido dos Trabalhadores e da evolução do PT 
e de seus aliados no cenário político nacional. Isso é 
muito bom para o País na medida em que consolida a 
democracia e reafirma a justeza e a correção da polí-
tica econômica conduzida pelo Presidente Lula, bem 
como suas conseqüências para nossas vitórias em 
todo o plano nacional.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Para 

uma breve comunicação, concedo a palavra ao nobre 
Deputado Domingos Dutra.

O SR. DOMINGOS DUTRA (PT – MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, quero fazer aqui um breve registro.

Domingo passado, com o primeiro turno, terminou 
parcialmente a festa democrática das eleições. Duas 
conclusões tiro dessa primeira etapa.

Vamos à primeira: quando foram proibidos os 
showmícios, diziam que o povo não iria mais aos co-
mícios, pois a ele comparecia apenas por conta da pre-
sença de artistas populares. Essas  eleições provaram 
o contrário. Pelo menos no Maranhão, os candidatos 
arrastaram multidões para ouvir o debate político, para 
ouvir propostas. Essa é a primeira desmistificação.

A segunda: é necessário o financiamento público 
de campanha. O abuso de poder econômico ainda é 
muito grande nas eleições. Nós, do Maranhão, perde-
mos eleições na véspera por conta do poder econô-
mico. Portanto, o financiamento público, a fidelidade 
partidária e uma ampla reforma política, discutida, são 
muito importantes para o País.

Eu gostaria de registrar aqui que nós, do Mara-
nhão, tínhamos 4 Prefeitos e agora temos 9. Dos 4 
Prefeitos que tínhamos, reelegemos 2, e elegemos 
mais 7 novos companheiros. 

Reelegemos Dr. Miltinho, em Barreirinhas, a ca-
pital dos Lençóis; reelegemos o Hitlher, em Feira Nova 
do Maranhão; elegemos o Farias, em Brejo; Nonato, 
em Timbiras; Adalberto, em Belágua; Dr. Jorge, em 
Lagoa Grande do Maranhão; Indalecio, em Governa-
dor Nunes Freire; Arnaldo, em Altamira do Maranhão; 
e Costinha, em Turiaçu. 

Portanto, apesar de todas as dificuldades, o PT 
do Maranhão cresceu e mais do que dobrou os seus 
Prefeitos. Elegemos ainda 9 Vice-Prefeitos e 90 Vere-
adores e deixamos no Estado um saldo de liderança 
com potencial de continuar fazendo o PT do Mara-
nhão crescer.

Parabenizo todos aqueles que, no Brasil inteiro, 
participaram do processo eleitoral, bem como a militân-
cia do PT do Maranhão pelo grande esforço que fez.

Desejo, por fim, aos nossos Prefeitos uma boa 
gestão. Estamo-nos preparando para orientá-los. De-
sejo também que nossos Vice-Prefeitos contribuam 
com os Prefeitos eleitos para uma gestão eficiente. 
Aos nossos Vereadores eleitos desejo o mais profí-
cuo mandato.

Parabéns a todos!
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Tem 

a palavra o Deputado Colbert Martins.
O SR. COLBERT MARTINS (Bloco/PMDB – BA. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, senhores que nos assistem, 
participamos das eleições municipais em Feira de 
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Santana, em uma coligação entre o PMDB, o Partido 
Trabalhista Brasileiro – PTB, o Partido Verde – PV e o 
PPS. Lutamos. Foi uma luta absolutamente dura, difícil. 
Mas tivemos uma participação que, no meu entendi-
mento, nos engrandeceu. Sinto que saí dessa cam-
panha muito maior do que nela entrei, com propostas 
adequadas, com respeito aos eleitores.

Houve um momento muito marcante na campa-
nha. No último dia 2, em um debate realizado na te-
levisão, o qual teve ampla divulgação e audiência na 
cidade, nós pudemos medir o que os eleitores querem 
no País. Primeiro, eles querem respeito. Não se trata de 
um ringue, onde as pessoas brigam para os eleitores, 
em suas casas, poderem avaliar que tipo de posição 
tomar. Segundo, o que a maioria dos eleitores quer é 
ouvir propostas, pois sabe avaliá-las e leva isso em 
consideração na hora da avaliação.

Não foi possível ultrapassarmos quem ganhou 
a eleição em Feira de Santana, o representante do 
Democratas, mas lutamos o bom combate. Há uma 
avaliação muito própria dos eleitores em uma decisão 
como essa. Mas eu tenho certeza de que nós contri-
buímos com a nossa posição, com a nossa postura. 
Vamos continuar na luta, na linha da aliança que te-
mos com o Governo Jaques Wagner, na Bahia, e com 
o Governo do Presidente Lula.

Com essa tranqüilidade, sinceridade e seriedade 
é que aproveito este momento para, daqui, agradecer 
a todos os eleitores, eleitoras e crianças – que par-
ticiparam muito dessa eleição –, bem como a todos 
os candidatos e candidatas. Agradeço, enfim, a todos 
aqueles que participaram dessa festa democrática que 
ocorreu em Feira de Santana no último dia 5.

Sr. Presidente, muito obrigado a V.Exa.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Con-

cedo a palavra ao Deputado Jorginho Maluly.
O SR. JORGINHO MALULY (DEM – SP. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, senhoras e senhores, é natural que 
hoje, a primeira sessão nesta Casa após o espetáculo 
da democracia, nós, Parlamentares, que somos homens 
públicos, frutos das eleições, do voto popular, venhamos 
aqui usar o espaço para tocar nesse assunto.

Quero parabenizar primeiramente 2 colegas De-
putados Federais de São Paulo, Reinaldo Nogueira e 
Silvinho Peccioli, que disputaram e venceram, respec-
tivamente, as eleições no interior de São Paulo em In-
daiatuba e Santana do Parnaíba. Desejo sucesso aos 
dois a partir de 1º de janeiro.

Quero parabenizar todos aqueles que se dispu-
seram a colocar o seu nome no pleito. É claro que to-
dos disputam pensando na vitória, mas a democracia 
se fortalece quando há confronto de idéias, quando há 

disputa e a população escolhe aquele que ela entenda 
ser o melhor candidato.

Também quero parabenizar o Prefeito de São 
Paulo, Gilberto Kassab, do nosso partido, pela grande 
ascensão que teve no primeiro turno, saindo do ter-
ceiro lugar nas pesquisas para o primeiro lugar, após 
a apuração dos votos. Desejo-lhe sucesso na disputa 
do segundo turno.

Parabenizo também os nossos colaboradores 
que disputaram as eleições: Dr. Homero, em Osvaldo 
Cruz, o Vereador mais votado; Celso Crusca, o mais 
votado em Suzanápolis; Fabrício Quaresma, o segundo 
mais votado em Pereira Barreto; Celinho  de Oliveira, 
em Penápolis, o mais votado; Roberto Comeron, em 
Itapeva, também um dos mais votados; Bililico, em Tupi 
Paulista, um dos mais votados; Kiko, de Taiúva, o se-
gundo mais votado; e tantos outros companheiros que 
disputaram a eleição e sagraram-se vitoriosos.

Também quero agradecer àqueles que nos ajuda-
ram e participaram do pleito na disputa para os cargos 
de Prefeito e Vice-Prefeito, como o Marcos, em Tarumã, 
futuro Vice-Prefeito, e todos os companheiros Prefeitos 
de cuja campanha nós participamos. A grande maioria 
se tornou vencedora.

Peço a Deus que ilumine os caminhos do nosso 
País e que esta crise do mercado financeiro mundial 
seja enfrentada com coerência e tranqüilidade e com o 
respeito que merece, para que a partir de 1º de janeiro 
todos os eleitos possam cumprir seus compromissos 
e transformar sua comunidade num lugar melhor para 
ser vivido.

Da minha parte, vou exercer o mandato na defe-
sa dessas condições.

Parabéns a todos, vencedores ou não, e espe-
cialmente aos funcionários da Justiça Eleitoral, que 
trabalharam com tranqüilidade. Que possamos cada 
vez mais fortalecer a democracia do País.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Con-

cedo a palavra ao Deputado Carlos Santana, o rei do 
Rio de Janeiro.

O SR. CARLOS SANTANA (PT – RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, é com muito prazer que retornamos depois 
das eleições, a maior festa democrática deste País. 
Quero saudar todos os Vereadores eleitos do Estado 
do Rio de Janeiro, independentemente de partido, e 
Prefeitos. Sei das dificuldades que sofrem em várias 
cidades. Estamos aqui prontos para ajudá-los no que 
for possível.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, venho a 
esta tribuna pedir ao Ministro do Planejamento que 
nos ajude a liberar uma emenda da bancada do Rio 
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de Janeiro destinada à formação profissional. Sou da 
região que hoje mais cresce na Capital no que se re-
fere a emprego, a Zona Oeste. Mas lá temos um sério 
problema de qualificação profissional para a juventu-
de e os operários que ainda estão empregados. Pre-
cisamos dessa emenda para construir uma escola de 
solda em Bangu. Já está tudo certo com o Governo 
do Estado.

Peço encarecidamente ao meu amigo, que foi 
sindicalista comigo, companheiro Paulo Bernardo, 
que nos ajude a liberar para o Ministério do Trabalho 
essa emenda de bancada que vai beneficiar mais de 
3 mil jovens. 

Somos operários e sabemos da importância da 
qualificação profissional. Somos de numa região rica 
que graças ao Governo Lula está crescendo e geran-
do emprego. Mas é preciso trabalhar a qualificação 
profissional. Nosso sonho é montar uma escola de 
solda em Bangu.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Conce-

do a palavra ao Deputado Duarte Nogueira. (Pausa.)
Concedo a palavra ao Deputado Antonio Carlos 

Pannunzio. (Pausa.)
Concedo a palavra ao Deputado Vicentinho.
O SR. VICENTINHO (PT – SP. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, o Presidente Lula esteve no ABC durante nos-
sas companhas. Fez muito bem sua presença, assim 
como a do Presidente Arlindo Chinaglia e de outros 
líderes que lá estiveram.

Nosso companheiro Mário Reali foi eleito em 
primeiro turno, em votação expressiva, garantindo a 
sexta eleição do Partido dos Trabalhadores em Dia-
dema, pelo seu trabalho, seriedade e modo petista 
de governar.

Em Santo André, Vanderlei Siraque foi para o se-
gundo turno, mas faltou apenas 2%. Em Mauá, para 
nosso companheiro Oswaldo Dias também faltou 2%. E 
em São Bernardo do Campo, minha cidade, onde moro 
com muita alegria, para Luiz Marinho, nosso candidato, 
faltou 1,5% para ganhar no primeiro turno.

Acabei de falar agora com Alex Manente, o terceiro 
candidato, com 13%, que me informou que já decidiu, 
de comum acordo, que vai apoiar o companheiro Luiz 
Marinho para a Prefeitura de São Bernardo do Cam-
po. Sua diferença era 1,5%. Se Deus quiser, a vitória 
também vai ocorrer na minha cidade.

Quero aqui conclamar a militância da região para 
o apoio a esses candidatos e também a nossa com-
panheira Marta Suplicy, em São Paulo, a Sebastião 
Almeida, em Guarulhos, e a candidatos de algumas 
cidades do interior de extrema importância.

A jornada continua, a luta também. Vamos con-
quistando a cada momento o espaço político, com 
democracia e transparência, junto com o Presidente 
Lula.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Con-
cedo a palavra ao Deputado Marcelo Itagiba.

O SR. MARCELO ITAGIBA (Bloco/PMDB – RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Yom Kippur é o tempo em que se eleva a alma para 
perto do Trono e Balança Divina, marca o início do Ki-
ppur e é um dos dias mais importantes do judaísmo. No 
calendário hebreu, o Yom Kippur começa no crepúscu-
lo que inicia o décimo dia do mês hebreu de Tishri (o 
que coincide com setembro ou outubro), continuando 
até o seguinte pôr-do-sol.

Nesse período, é proibido aos seguidores do juda-
ísmo várias práticas, com o objetivo de causar aflição 
ao corpo, priorizando a alma. Pela perspectiva judaica, 
o ser humano é constituído pelo yétzer hatóv, o desejo 
de fazer as coisas corretamente, que é identificado com 
a alma, e o yétzer hará, o desejo de seguir os próprios 
instintos, que corresponde ao corpo.

Durante as orações, fala-se o Vidúy, uma con-
fissão, e Ál Chét, uma lista de transgressões entre o 
homem e Deus e o homem e o seu semelhante.

Por todo o exposto, tomamos a iniciativa de pro-
por que hoje todos façamos uma homenagem ao povo 
judeu, que amanhã começa uma das datas mais im-
portantes da sua religiosidade, quando busca o perdão 
e perdoar o próximo.

Em função disso, desejamos a todos aqueles que 
professam a fé judaica muita paz espiritual. Shalom!

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Con-
cedo a palavra ao Deputado William Woo.

O SR. WILLIAM WOO (PSDB – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, gostaria de registrar que no dia 3 de ou-
tubro comemoraram-se os 60 anos da República da 
Coréia do Sul.

Temos muito a aprender com a Coréia do Sul. 
Depois de anos de guerra e muita miséria, não se 
acreditava que ele viraria a potência mundial que é 
hoje. Em 60 anos, foi sede de uma Olimpíada e dos 
jogos de uma Copa do Mundo.

Foi anunciado grande investimento por parte da 
nova fábrica da Hyundai, que vai investir, em apenas 2 
anos, 1 bilhão de reais, gerando 1.600 empregos dire-
tos e trazendo para o Brasil mais 20 novas empresas. 
Vai fabricar, a partir de 2011, 100 mil veículos.

Precisamos compreender que a Coréia do Sul teve 
como fórmula principal o investimento em educação, o 
que a cada dia devemos fomentar em nossas bases.
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A crise econômica que agora atinge o mundo as-
susta a todos, mas a cada dia batemos recordes com a 
nossa arrecadação, que aumenta quando comparada 
ao PIB. A projeção da LOA de 2009 é que cheguemos 
a 16,43% do PIB. Temos que colocar um patamar, que 
foi tentado em 2006, no sentido de manter em 16%. 

Será que não é o momento de se fazer uma de-
soneração e, principalmente, diminuir a carga tributá-
ria, para que nossas empresas possam enfrentar essa 
crise mundial? 

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Con-

cedo a palavra ao nobre Deputado Bernardo Ariston.
O SR. BERNARDO ARISTON (Bloco/PMDB – RJ. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Sras. e Srs. Deputados, ocupo a tribuna no dia de hoje 
para parabenizar todos os candidatos que obtiveram 
vitória no pleito para as prefeituras do Estado do Rio 
de Janeiro, bem como aqueles que se candidataram 
e venceram as eleições para ocupar as câmaras mu-
nicipais de cada um dos 93 municípios do nosso Es-
tado. Quero parabenizar, em especial, aqueles que 
se elegeram na região dos Lagos, uma das nossas 
bases eleitorais.

A disputa eleitoral acabou no domingo e agora 
nossa obrigação, como homens públicos, é nos unir-
mos, mesmo com aqueles que eram nossos oposito-
res durante a campanha, para traçar novos horizontes, 
novos projetos e uma estratégia que possa continuar 
levando os municípios do Estado do Rio de Janeiro e 
o próprio Estado para o desenvolvimento pleno.

Essas eleições municipais são muito importantes, 
porque nós estamos marcando o futuro, os próximos 4 
anos dos nossos municípios, e preparando a base para 
as próximas eleições majoritárias, daqui a 2 anos.

O PMDB, no meu Estado, fez mais de 30% dos 
Prefeitos e a maioria dos Vereadores. E estaremos lá, 
firmes e fortes, para defender a bandeira do nosso 
partido e os interesses do povo do Estado do Rio de 
Janeiro. Daqui a 2 anos, se Deus quiser, poderemos par-
ticipar ativamente das eleições elegendo um candidato 
do PMDB à Presidência da República. É esse o nosso 
intuito, é para isso que nos estamos preparando.

Parabéns àqueles que venceram as eleições.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Con-

cedo a palavra ao Deputado Marcelo Ortiz.
O SR. MARCELO ORTIZ (PV – SP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, ainda que com pouca voz, não poderia 
deixar de ocupar esta tribuna para agradecer a todas 
as pessoas que participaram da minha campanha na 
cidade de Guaratinguetá. 

Deixo o meu posicionamento de que vou continu-
ar nesta Casa trabalhando pelo nosso Vale do Paraí-
ba, pelo Litoral Norte, pela Serra da Mantiqueira, pelo 
Estado de São Paulo e Brasil. Cumprirei até o final a 
minha missão de Deputado Federal. Muitas vezes faço 
política até por indignação. 

Estamos em um país rico e maravilhoso, mas 
em muitos lugares há um sofrimento muito grande do 
nosso povo. Enquanto isso estiver presente em nosso 
País e eu tiver força e saúde, vou continuar na política 
pensando exatamente nesse povo sofrido. 

Quero deixar bem claro que, terminada a eleição, 
para mim as coisas continuarão como eram no princípio, 
quando me candidatei. Sou Deputado Federal e tenho 
responsabilidade para com o povo do Estado de São 
Paulo e do Brasil e vou cumprir a minha missão. 

Parabenizo a todos os eleitos. 
Vou continuar aqui, trabalhando em prol prin-

cipalmente das pessoas que têm menos recursos, 
que se utilizam do SUS, das Santas Casas e não têm 
possibilidade de melhor tratamento senão o oferecido 
gratuitamente. 

Esse o meu compromisso e vou cumpri-lo. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Con-

cedo a palavra ao nobre Deputado Efraim Filho. (Pau-
sa.)

Com a palavra o Deputado Chico Alencar.
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, todos que acompanham esta sessão, 
estamos na busca de agilizar a pauta para que, enfim, 
permitamos o avanço da Justiça, sobretudo para os 
que mais necessitam, com a criação de novas varas 
federais, a interiorização e a democratização do acesso 
ao Judiciário, dado o acúmulo de processo principal-
mente na área previdenciária.

Esses jovens que estão aqui defendem não o seu 
direito pessoal, mas o da população, o acesso mais 
amplo à Justiça. De nossa parte, podem acreditar que 
estamos empenhados para que essa pauta avance e 
possamos chegar à votação desse PL, que já está aqui 
há muito tempo, como os senhores sabem.

Sr. Presidente, lembro que as eleições municipais 
no Rio de Janeiro, especialmente na Capital, foram mar-
cadas pela ausência total de debates, nenhum veículo 
de comunicação de massa, nem a TV Brasil, que não 
é concessão pública, ela é pública, promoveu debate 
entre os candidatos. Foi uma eleição, nesse sentido, 
muito despolitizada. O poder das grandes máquinas, 
os grandes partidos, inclusive, acolhendo candidatos 
suspeitos de vinculação com o tráfico e com milícias, 
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alguns dos quais foram eleitos para a Câmara Muni-
cipal do Rio de Janeiro. 

Vimos também uma fuga constante de alguns 
candidatos ao debate promovido por entidades da 
sociedade. Houve ainda somas altíssimas de emprei-
teiras, como a baiana OAS, que sustentaram diversas 
candidaturas, inclusive que se diziam de esquerda. 
De qualquer forma, foi uma eleição atípica, singular 
no Rio de Janeiro. 

Chegamos a essa situação paradoxal no segundo 
turno, no Rio de Janeiro: um candidato de origem de 
direita vindo do PFL, quando ainda tinha esse nome, 
e criado na estufa do Prefeito César Maia, passou 
pelo PSDB, hoje está no PMDB, provavelmente será 
apoiado pela base de sustentação do Governo Lula, 
dizendo-se candidato da esquerda, e outro candidato 
que tem um passado de resistência à ditadura, que 
tem uma história pregressa muito bonita, mas hoje 
ligado ao DEM e ao PSDB. Então, um candidato de 
origem conservadora e de direita que estaria ou estará 
sendo apoiado por forças da base de sustentação do 
Governo e um candidato de origem de esquerda, que 
é um revolucionário, do ponto de vista dos costumes, 
apoiado por forças de sustentação da direita.

Para nós, não dá. Nenhum dos dois.
O SR. DR. ROSINHA – Sr. Presidente, peço a 

palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Tem 

V.Exa. a palavra.
O SR. DR. ROSINHA (PT – PR. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, quero fazer um breve comentário sobre o 
processo que correu paralelamente às eleições.

Enquanto fazíamos debates em âmbito municipal, 
em âmbito nacional ganhou repercussão uma denúncia 
da revista Veja que dizia haver grampo no telefone do 
Sr. Gilmar Mendes. Aliás, até agora nada foi provado. 
O Sr. Gilmar Mendes quer pautar a política nacional, 
pautar o Poder Judiciário nacional como se não tives-
se passado, como se fosse um homem que durante 
toda a vida teve um comportamento para o qual não 
se arrastasse nenhuma dúvida.

É importante fazer a análise dessa denúncia, De-
putado Fernando Ferro, de alguém que esteve à frente 
da Advocacia-Geral da União, que foi advogado de de-
fesa de um governo que fez privatizações irregulares, 
corruptas, fraudulentas, suspeitas. Esse homem ocu-
pava cargo e sempre se calou quando se denunciava 
esse tipo de fraude nas privatizações. Então, há esse 
passado. Agora ele assume a Presidência do STF e 
quer pautar a política e os Poderes Judiciário, Legis-
lativo e Executivo ao redor de um pretenso grampo do 
qual foi vítima. É importante termos isso em mente. 

Faço essa observação dizendo a todos aqueles 
que estão ouvindo que, ao analisar essa denúncia de 
grampo, olhem o passado de quem está denunciando 
e como esse alguém se comportou na vida pública.

A propósito, a revista CartaCapital desta semana 
traz uma matéria muito importante. É interessante que 
todos leiam para que saibam como se dá a relação 
entre o público e o privado. Aquele que deve fazer a 
defesa de todo tipo de moralidade tem um comporta-
mento que não condiz com o que prega quando hoje 
está no exercício do cargo.

Sr. Presidente, peço aos que estão assistindo à 
TV Câmara atenção a essas observações e reflexões: 
a qualquer tipo de denúncia olhem o passado de quem 
a está fazendo.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Para 
uma breve comunicação, tem a palavra o Deputado 
Sérgio Barradas Carneiro.

O SR. SÉRGIO BARRADAS CARNEIRO (PT – 
BA. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, estou de volta depois de ter cumprido a tarefa de 
representar o Partido dos Trabalhadores na disputa de 
Feira de Santana, segundo município em importância 
da Bahia, maior do que 9 capitais brasileiras, 31º em 
importância do Brasil.

Fizemos a defesa do projeto desta Nação, lide-
rada pelo maior Presidente da história do Brasil, Luiz 
Inácio Lula da Silva, que está diminuindo a pobreza 
no País, e do Governador Jaques Wagner, que está 
mudando a Bahia. Certamente, saí maior do que en-
trei naquele pleito. Conduzi o nosso partido ao seu 
melhor desempenho naquela eleição, elegendo 4 ve-
readores da nossa coligação, dobrando, portanto, a 
nossa bancada. 

Quero dizer, da tribuna da Casa a que pertenço, 
para a qual o povo baiano e o de Feira de Santana me 
mandou para representá-los, muito obrigado a todos os 
que confiaram seu voto a mim, ao Partido dos Traba-
lhadores e ao projeto que defendemos do Governador 
Jaques Wagner e do Presidente Lula. 

Muito obrigado também a todos os que nos ou-
vem neste momento. Que fique consignado nos Anais 
da Casa o meu mais profundo agradecimento a todas 
essas pessoas. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Nes-

te momento o painel eletrônico registra a presença de 
262 Sras. Deputadas e Srs. Deputados.

PRESENTES AS SEGUINTES SRAS. 
DEPUTADAS E OS SEGUINTES SRS. DE-
PUTADOS:
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RORAIMA

Angela Portela PT 
Urzeni Rocha PSDB 
Total de Roraima: 2

AMAPÁ

Jurandil Juarez PMDB PmdbPtc
Total de Amapá: 1

PARÁ

Beto Faro PT 
Giovanni Queiroz PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Paulo Rocha PT 
Wandenkolk Gonçalves PSDB 
Zequinha Marinho PMDB PmdbPtc
Total de Pará: 5

AMAZONAS

Francisco Praciano PT 
Total de Amazonas: 1

RONDÔNIA

Eduardo Valverde PT 
Moreira Mendes PPS 
Natan Donadon PMDB PmdbPtc
Total de Rondônia: 3

ACRE

Gladson Cameli PP 
Ilderlei Cordeiro PPS 
Nilson Mourão PT 
Total de Acre: 3

TOCANTINS

Eduardo Gomes PSDB 
Lázaro Botelho PP 
Moises Avelino PMDB PmdbPtc
NIlmar Ruiz DEM 
Osvaldo Reis PMDB PmdbPtc
Vicentinho Alves PR 
Total de Tocantins: 6

MARANHÃO

Carlos Brandão PSDB 
Domingos Dutra PT 
Gastão Vieira PMDB PmdbPtc
Julião Amin PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Nice Lobão DEM 
Pedro Fernandes PTB 
Pedro Novais PMDB PmdbPtc
Sarney Filho PV 
Total de Maranhão: 8

CEARÁ

Aníbal Gomes PMDB PmdbPtc
Ariosto Holanda PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Chico Lopes PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Eudes Xavier PT 
Eunício Oliveira PMDB PmdbPtc
Flávio Bezerra PMDB PmdbPtc
Gorete Pereira PR 
José Airton Cirilo PT 
José Guimarães PT 
José Linhares PP 
Leo Alcântara PR 
Manoel Salviano PSDB 
Marcelo Teixeira PR 
Paulo Henrique Lustosa PMDB PmdbPtc
Raimundo Gomes de Matos PSDB 
Vicente Arruda PR 
Zé Gerardo PMDB PmdbPtc
Total de Ceará: 17

PIAUÍ

Átila Lira PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Ciro Nogueira PP 
Júlio Cesar DEM 
Total de Piauí: 3

RIO GRANDE DO NORTE

Betinho Rosado DEM 
Fábio Faria PMN PsbPdtPCdoBPmnPrb
Henrique Eduardo Alves PMDB PmdbPtc
Total de Rio Grande do Norte: 3

PARAÍBA

Armando Abílio PTB 
Efraim Filho DEM 
Luiz Couto PT 
Walter Brito Neto PRB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Paraíba: 4

PERNAMBUCO

Bruno Araújo PSDB 
Edgar Moury PMDB PmdbPtc
Fernando Ferro PT 
Inocêncio Oliveira PR 
José Chaves PTB 
Pedro Eugênio PT 
Raul Henry PMDB PmdbPtc
Roberto Magalhães DEM 
Total de Pernambuco: 8

ALAGOAS

Augusto Farias PTB 
Benedito de Lira PP 
Carlos Alberto Canuto PMDB PmdbPtc
Joaquim Beltrão PMDB PmdbPtc
Maurício Quintella Lessa PR 
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Olavo Calheiros PMDB PmdbPtc
Total de Alagoas: 6

SERGIPE

Eduardo Amorim PSC 
Laercio Oliveira PSDB 
Pedro Valadares DEM 
Total de Sergipe: 3

BAHIA

Antonio Carlos Magalhães Neto DEM 
Claudio Cajado DEM 
Colbert Martins PMDB PmdbPtc
Daniel Almeida PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Fábio Souto DEM 
Félix Mendonça DEM 
João Almeida PSDB 
João Carlos Bacelar PR 
João Leão PP 
José Carlos Aleluia DEM 
José Carlos Araújo PR 
José Rocha PR 
Jutahy Junior PSDB 
Luiz Alberto PT 
Luiz Bassuma PT 
Márcio Marinho PR 
Marcos Medrado PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Maurício Trindade PR 
Sérgio Barradas Carneiro PT 
Sérgio Brito PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Uldurico Pinto PMN PsbPdtPCdoBPmnPrb
Veloso PMDB PmdbPtc
Zezéu Ribeiro PT 
Total de Bahia: 23

MINAS GERAIS

Aelton Freitas PR 
Antônio Andrade PMDB PmdbPtc
Bonifácio de Andrada PSDB 
Eduardo Barbosa PSDB 
Fábio Ramalho PV 
George Hilton PP 
Geraldo Thadeu PPS 
Gilmar Machado PT 
Humberto Souto PPS 
Jô Moraes PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Júlio Delgado PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Lael Varella DEM 
Leonardo Monteiro PT 
Lincoln Portela PR 
Márcio Reinaldo Moreira PP 
Marcos Montes DEM 
Mário Heringer PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Miguel Martini PHS 

Narcio Rodrigues PSDB 
Odair Cunha PT 
Paulo Abi-Ackel PSDB 
Paulo Piau PMDB PmdbPtc
Rafael Guerra PSDB 
Vitor Penido DEM 
Total de Minas Gerais: 24

ESPÍRITO SANTO

Camilo Cola PMDB PmdbPtc
Lelo Coimbra PMDB PmdbPtc
Luiz Paulo Vellozo Lucas PSDB 
Manato PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Espírito Santo: 4

RIO DE JANEIRO

Alexandre Santos PMDB PmdbPtc
Andreia Zito PSDB 
Antonio Carlos Biscaia PT 
Ayrton Xerez DEM 
Bernardo Ariston PMDB PmdbPtc
Carlos Santana PT 
Chico Alencar PSOL 
Chico DAngelo PT 
Cida Diogo PT 
Deley PSC 
Dr. Adilson Soares PR 
Edmilson Valentim PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Edson Ezequiel PMDB PmdbPtc
Eduardo Cunha PMDB PmdbPtc
Eduardo Lopes PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Fernando Lopes PMDB PmdbPtc
Filipe Pereira PSC 
Jair Bolsonaro PP 
Marcelo Itagiba PMDB PmdbPtc
Marina Maggessi PPS 
Miro Teixeira PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Neilton Mulim PR 
Pastor Manoel Ferreira PTB 
Silvio Lopes PSDB 
Simão Sessim PP 
Solange Amaral DEM 
Total de Rio de Janeiro: 26

SÃO PAULO

Aline Corrêa PP 
Antonio Bulhões PMDB PmdbPtc
Antonio Carlos Pannunzio PSDB 
Antonio Palocci PT 
Arlindo Chinaglia PT 
Arnaldo Faria de Sá PTB 
Arnaldo Jardim PPS 
Arnaldo Madeira PSDB 
Cândido Vaccarezza PT 
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Carlos Sampaio PSDB 
Celso Russomanno PP 
Dr. Ubiali PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Duarte Nogueira PSDB 
Edson Aparecido PSDB 
Emanuel Fernandes PSDB 
Francisco Rossi PMDB PmdbPtc
Frank Aguiar PTB 
João Dado PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Jorginho Maluly DEM 
José Genoíno PT 
Lobbe Neto PSDB 
Luiza Erundina PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Marcelo Ortiz PV 
Milton Monti PR 
Nelson Marquezelli PTB 
Paulo Renato Souza PSDB 
Paulo Teixeira PT 
Regis de Oliveira PSC 
Renato Amary PSDB 
Ricardo Tripoli PSDB 
Roberto Santiago PV 
Vicentinho PT 
Walter Ihoshi DEM 
William Woo PSDB 
Total de São Paulo: 34

MATO GROSSO

Carlos Abicalil PT 
Carlos Bezerra PMDB PmdbPtc
Eduardo Moura PPS 
Eliene Lima PP 
Rogério Silva PP 
Thelma de Oliveira PSDB 
Valtenir Pereira PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Mato Grosso: 7

DISTRITO FEDERAL

Jofran Frejat PR 
José Edmar PR 
Laerte Bessa PMDB PmdbPtc
Magela PT 
Osório Adriano DEM 
Ricardo Quirino PR 
Rodrigo Rollemberg PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Tadeu Filippelli PMDB PmdbPtc
Total de Distrito Federal: 8

GOIÁS

Chico Abreu PR 
Íris de Araújo PMDB PmdbPtc
Jovair Arantes PTB 
Leonardo Vilela PSDB 
Marcelo Melo PMDB PmdbPtc

Pedro Chaves PMDB PmdbPtc
Pedro Wilson PT 
Professora Raquel Teixeira PSDB 
Rubens Otoni PT 
Tatico PTB 
Total de Goiás: 10

MATO GROSSO DO SUL

Antônio Carlos Biffi PT 
Dagoberto PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Geraldo Resende PMDB PmdbPtc
Nelson Trad PMDB PmdbPtc
Waldir Neves PSDB 
Total de Mato Grosso do Sul: 5

PARANÁ

Abelardo Lupion DEM 
Affonso Camargo PSDB 
Alceni Guerra DEM 
Alfredo Kaefer PSDB 
Andre Vargas PT 
Angelo Vanhoni PT 
Assis do Couto PT 
Barbosa Neto PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Chico da Princesa PR 
Dilceu Sperafico PP 
Dr. Rosinha PT 
Eduardo Sciarra DEM 
Giacobo PR 
Gustavo Fruet PSDB 
Hermes Parcianello PMDB PmdbPtc
Luiz Carlos Setim DEM 
Marcelo Almeida PMDB PmdbPtc
Moacir Micheletto PMDB PmdbPtc
Nelson Meurer PP 
Ricardo Barros PP 
Rodrigo Rocha Loures PMDB PmdbPtc
Takayama PSC 
Total de Paraná: 22

SANTA CATARINA

Acélio Casagrande PMDB PmdbPtc
Angela Amin PP 
Carlito Merss PT 
Celso Maldaner PMDB PmdbPtc
Décio Lima PT 
Edinho Bez PMDB PmdbPtc
Fernando Coruja PPS 
João Matos PMDB PmdbPtc
Nelson Goetten PR 
Valdir Colatto PMDB PmdbPtc
Vignatti PT 
Zonta PP 
Total de Santa Catarina: 12
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RIO GRANDE DO SUL

Adão Pretto PT 
Afonso Hamm PP 
Beto Albuquerque PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Claudio Diaz PSDB 
Eliseu Padilha PMDB PmdbPtc
Germano Bonow DEM 
Luis Carlos Heinze PP 
Luiz Carlos Busato PTB 
Marco Maia PT 
Mendes Ribeiro Filho PMDB PmdbPtc
Pepe Vargas PT 
Sérgio Moraes PTB 
Vieira da Cunha PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Vilson Covatti PP 
Total de Rio Grande do Sul: 14

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Há 
quorum para deliberar. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Sobre 
a mesa requerimento no seguinte teor:

“Sr. Presidente, requeremos a V.Exa., 
nos termos regimentais, o adiamento da vo-
tação por 2 sessões da Medida Provisória nº 
435, de 2008, constante do item 1 da presente 
Ordem do Dia”. 

Sala das Sessões, José Carlos Aleluia, Vice-
Líder do DEM.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Para 
encaminhar contra o requerimento, tem a palavra o 
Deputado Eduardo Valverde. (Pausa.) 

Deputado José Genoíno. (Pausa.)
A favor, Deputado José Carlos Aleluia. (Pausa.)
Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto. (Pau-

sa.)
Tem a palavra o Deputado Efraim Filho, em permu-

ta com o Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto.
O SR. EFRAIM FILHO (DEM – PB. Sem revisão do 

orador.) – Sr. Presidente, Deputado Arlindo Chinaglia, Sras. 
e Srs. Parlamentares, o requerimento de adiamento de 
votação por 2 sessões sob apreciação foi encaminhado 
pela Liderança do Democratas no sentido muito mais de 
cautela, no momento em que se tenta costurar acordos. 
Todos temos absoluta ciência do momento delicado que 
vive não só o País, mas também a economia mundial. 
Todos têm conhecimento da crise mundial. O momento 
não é de açodamento, de se votar matérias colocadas 
como salvadoras da pátria e, junto a elas, são embutidos 
muitos outros conceitos que ainda não são do domínio 
técnico, principalmente da nossa assessoria. 

Portanto, sob esse argumento de precaução, cau-
tela, previdência, é que encaminhamos, de forma bem 
consciente, o requerimento de adiamento de votação por 

duas sessões, para permitir que o próprio Líder do Demo-
cratas, outros partidos de oposição e os Líderes da base 
do Governo possam chegar a um consenso sobre qual 
medida a Câmara dos Deputados tem de adotar.

Votar às pressas? Creio que não. Essa medida 
pode ser pensada e, acima de tudo, analisada. 

De repente, podemos cair numa arapuca. Tenta-se 
usar o oportunismo de um momento difícil e a pressão 
da opinião pública para votarmos temas, como as me-
didas provisórias que estão em andamento – muitos 
falam que é para garantir a liquidez das entidades do 
Sistema Financeiro Nacional. Logo em seguida, há um 
tema bastante polêmico: o Fundo Soberano. 

Então, não podemos deixar que a matéria avance, 
para que no futuro não tenhamos como nos blindar ou 
garantir a devida apreciação dela, Sr. Presidente.

Diante desses argumentos, apresentamos para 
apreciação da Casa o requerimento de adiamento da 
votação por duas sessões, para permitir que a base e 
a Oposição possam chegar a um consenso. 

Tenho certeza de que a Câmara dos Deputados 
não se furtará a isso, não será omissa. Muito pelo con-
trário, temos de saber tomar a decisão certa, com base 
em argumentos verídicos e não em falsas ilações, em 
momentos de desespero do mercado financeiro glo-
balizado, como temos visto acontecer.

São esses os nossos argumentos, Sr. Presiden-
te.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Em 
votação.

Para orientar, PSDB.
O SR. EMANUEL FERNANDES (PSDB – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, tenho 
certeza de que, se fosse o contrário, se nós estivésse-
mos no Governo e a atual base estivesse na Oposição, 
ela já estaria aqui fazendo um deus-nos-acuda. 

Nós não somos irresponsáveis. O que acontece 
– é por isso que vamos querer o adiamento por duas 
sessões – é que essa medida provisória, em função 
do novo cenário (hoje o dólar está batendo 2,25, 2,30), 
precisa ser revista, porque os fatos, na argumentação, 
são outros. 

É por isso que queremos o adiamento.
Votamos “sim”.
O SR. JORGINHO MALULY – Para orientar, Sr. 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Para 

orientar, Democratas.
O SR. JORGINHO MALULY (DEM – SP. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, como o 
nosso Líder Efraim Filho mencionou há pouco, o De-
mocratas, em termos de mérito, não pensa ainda em 
votar contra essa medida provisória.
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O problema, Sr. Presidente, como já foi dito pelo De-
putado Emanuel Fernandes e por outros colegas, é que 
o momento econômico do País nos preocupa, e a asses-
soria técnica do partido está se dedicando com bastante 
carinho a essa MP, para que possamos construir uma le-
gislação mais próxima possível daquilo que dê resultado 
e daquilo que a medida provisória pretende. 

Por isso, Sr. Presidente, solicitamos um pouquinho 
mais de tempo, até o dia de amanhã, para que a nos-
sa assessoria conclua esse estudo e amanhã à tarde 
possamos votar com toda a tranqüilidade essa MP. 

O Democratas, portanto, orienta o voto “sim”, fa-
vorável ao adiamento da votação, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – PPS. 
(Pausa.)

PSOL. (Pausa.)
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Em 

votação.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Os 

Srs. Deputados que forem favoráveis ao requerimen-
to que propõe o adiamento da votação por 2 sessões 
permaneçam como se encontram. (Pausa.)

REJEITADO.
O SR. FERNANDO FERRO – Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Tem 

V.Exa. a palavra.
O SR. FERNANDO FERRO (PT – PE. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PT 
vota “não”.

O SR. EMANUEL FERNANDES (PSDB – SP) – 
Sr. Presidente, peço verificação.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Veri-
ficação concedida.

O SR. JORGINHO MALULY (DEM – SP) – Sr. 
Presidente, peço verificação.

O SR. FERNANDO FERRO (PT – PE) – Con-
junta.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Veri-
ficação conjunta concedida.

O SR. EMANUEL FERNANDES – Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Tem 
V.Exa. a palavra.

O SR. EMANUEL FERNANDES (PSDB – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
o PSDB está em obstrução.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – PSDB 
em obstrução.

O SR. MOREIRA MENDES (PPS – RO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PPS 
está em obstrução.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – PPS 
em obstrução.

O SR. EFRAIM FILHO (DEM – PB. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Democratas em obstrução.

O SR. JORGINHO MALULY (DEM – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Democratas em 
obstrução.

O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – PSC em obstrução.

O SR. MOREIRA MENDES (PPS – RO. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – PPS em obstrução.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – PPS 
em obstrução.

O segundo microfone à esquerda não tem som.
Parece-me que o Democratas está em obstrução.
O SR. FERNANDO FERRO (PT – PE. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – PT, “não”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – PT, 

“não”.
O que está acontecendo com os microfones que 

não têm som?
Qual bancada não orientou?
O SR. LINCOLN PORTELA (PR – MG. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – PR, “não”.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – PR, 

“não”.
O SR. RICARDO BARROS (PP – PR. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – PP, “não”.
O SR. FILIPE PEREIRA (PSC – RJ. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – PSC, “não”.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – PP, 

“não”; PSC, “não”. 
PMDB?
O SR. COLBERT MARTINS (Bloco/PMDB – BA. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – PMDB, “não”.
O SR. GIVALDO CARIMBÃO (Bloco/PSB – AL. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – PSB, “não”.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Blo-

co? 
O SR. GIVALDO CARIMBÃO (Bloco/PSB – AL. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Bloco PSB/
PCdoB, “não”.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Blo-
co, “não”.

PSOL?
O SR. CHICO ALENCAR (PSOL – RJ. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – “Não”.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Pois 

bem, antes de iniciar a votação...
O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – PTB, “não”.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – PTB, 

“não”.
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O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Antes 
de iniciar a votação, quero anunciar a presença entre 
nós da delegação de Deputados da Comissão de Edu-
cação, Ciência e Tecnologia, Cultura, Assuntos Religio-
sos, Desporto e Comunicação Social da Assembléia 
Nacional de Angola. Estão presentes a Deputada Cân-
dida Narciso, Presidente da Comissão, os Deputados 
Paulo Mateta e Andrade Adolfo. (Palmas.) 

Muito nos honra a presença de V.Exas. Sejam 
bem-vindos. Que a estada de V.Exas. no Brasil seja 
agradável e útil aos propósitos de Angola.

O SR. MARCELO ORTIZ (PV – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PV tem 
que votar “não”. Temos de dar continuidade ao nosso 
trabalho. Nosso voto é “não”.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Em 
votação.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – A Pre-
sidência solicita às Sras. Deputadas e aos Srs. Depu-
tados que tomem os seus lugares, a fim de ter início 
a votação pelo sistema eletrônico.

Está iniciada a votação.
Queiram seguir a orientação do visor de cada 

posto.
O SR. COLBERT MARTINS – Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Tem 

V.Exa. a palavra.
O SR. COLBERT MARTINS (Bloco/PMDB – BA. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
o PMDB pede aos seus Deputados e às suas Depu-
tadas que venham ao plenário. 

Essa medida provisória diz respeito ao Banco 
Central e à destinação de superávit primário.

No momento em que uma crise mundial pode 
acabar nos envolvendo, é de extrema importância 
que o projeto seja aprovado para darmos condições 
ao Banco Central de enfrentá-la.

O PMDB indica o voto “não” e convida todos para 
que venham ao plenário votar.

O SR. LINCOLN PORTELA – Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Tem 
V.Exa. a palavra.

O SR. LINCOLN PORTELA (PR – MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o painel 
ainda não está funcionando. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – PR. É 
que está tendo algum problema. Fui informado, mas 
não sei qual a extensão do problema. Alguém está 
verificando o painel. 

Então, não se está conseguindo registrar o 
voto?

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ – Não, Sr. Pre-
sidente.

O SR. LINCOLN PORTELA – Tentamos e não 
conseguimos.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Da-
qui a pouco creio que conseguiremos. Então, vamos 
aguardar um pouco mais, com paciência.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ – Sr. Presidente, 
pelo PTB, posso encaminhar?

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Des-
culpe-me, Deputado.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ – Para orientar 
a bancada.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Para 
orientar, PTB.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, enten-
demos que a votação desse requerimento, para permitir 
depois a votação da medida provisória, é extremamente 
importante até porque estamos vivenciando uma crise 
econômico-financeira mundial que poderá atingir o Bra-
sil. Logicamente não queremos que isso aconteça, mas, 
para tanto, é preciso tomar algumas medidas. 

Sem dúvida nenhuma essa medida provisória 
é uma delas e pode implementar a possibilidade de 
blindar a nossa economia para não sermos atingidos 
pela crise econômico-financeira mundial e a própria 
crise das bolsas. 

Ainda ontem, na BOVESPA, tivemos 2 circuit bre-
akers, o que mostra que o momento é extremamente 
preocupante.

Quero lembrar que, na reforma da Previdência, 
todos queriam fazer o jogo da previdência privada e 
as grandes seguradoras internacionais estão indo 
para o buraco. Já foi a American International Group, 
a Washington Mutual, WaMu e, lamentavelmente, ou-
tras acabarão indo para o mesmo caminho. Portanto 
é importante encontrar uma solução.

Deixo registrado que queriam levar o direito dos 
aposentados para o buraco, mas conseguimos salvá-lo 
nesta Casa.

O SR. JORGINHO MALULY – Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Tem 
V.Exa. a palavra.

O SR. JORGINHO MALULY (DEM – SP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, enquanto 
temos problemas com o painel, comunico à Casa que 
hoje é aniversário do nosso colega Dr. Ubiali. 

Os Deputados do Democratas desejam ao grande 
Deputado, natural de Franca, muita saúde. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Cum-
primentamos o Deputado Dr. Ubiali. 
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Em nome da Casa, enviamos um abraço e votos 
de parabéns e saúde a S.Exa. Que as urnas também 
lhe sorriam.

O SR. MARCELO ORTIZ – Sr. Presidente, apro-
veitando a oportunidade, peço a V.Exa. que me conceda 
um segundo para fazer um pedido ao Governo do Es-
tado de São Paulo com relação aos nossos policiais.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Depu-
tado Marcelo, estamos em processo de votação.

O SR. MARCELO ORTIZ – Mas o painel não 
voltou.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Ain-
da que o painel não esteja funcionando, estamos em 
processo de votação. Estamos verificando a conveni-
ência de uma eventual tentativa de chamar um a um 
para o voto.

Como não estamos no período de breves co-
municações, não vou conceder a palavra a ninguém. 
Perdoem-me. Vamos manter a concentração no voto.

O SR. MARCELO ORTIZ – Está bom, Presi-
dente.

O SR. EFRAIM FILHO – Quer dizer que o painel 
entrou em obstrução também, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – É ta-
manha a força da Oposição. Então, vou novamente 
chamar à votação.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – A Pre-
sidência solicita às Sras. e aos Srs. Deputados que 
tomem os seus lugares, a fim de ter início a votação 
pelo sistema eletrônico.

Está iniciada a votação.
Queiram seguir a orientação do visor de cada 

posto.
O SR. MARCELO ORTIZ – Precisa consignar lá, 

Sr. Presidente, a...
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Vai 

repetir o registro, imagino.
O SR. LINCOLN PORTELA – Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Tem 

V.Exa. a palavra.
O SR. LINCOLN PORTELA (PR – MG. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PR 
encaminha o voto “não”.

O SR. EFRAIM FILHO (DEM – PB. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – E o DEM, “obstrução”, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – DEM 
em “obstrução”; PR vota “não”.

O SR. LINCOLN PORTELA – Para o PL, o painel 
ainda mantém... (Pausa.)

Está O.k. 

O SR. MARCELO ORTIZ (PV – SP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o PV 
é “não”.

O SR. ARNALDO JARDIM (PPS – SP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – PPS em obstrução, 
Sr. Presidente.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ten-
tei votar em 2 postos e a mensagem é “votação não 
autorizada”.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Era 
isso que ia perguntar. Não se está conseguindo votar 
ainda?

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ – Apareceu a 
mensagem “votação não autorizada” em 2 postos.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Vamos 
ver se em algum outro posto...

O SR. MARCO MAIA (PT – RS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, alguns estão conse-
guindo votar e outros não, porque está dando “não auto-
rizada”.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ – “Votação não 
autorizada”.

O SR. VIEIRA DA CUNHA (Bloco/PDT – RS. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
no meu caso, coloquei a senha e votei. O sistema me 
informou que o meu voto estava dado, mas não cons-
tou no painel. Completei todo o processo de votação 
eletrônica, mas meu voto não foi registrado. Está ha-
vendo realmente algum problema.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Va-
mos aguardar.

Se não surgir o registro do seu voto, Deputado 
Vieira, V.Exa. deverá votar novamente, até porque sa-
bemos que enquanto não se abre o sistema de votação 
é possível até alguém mudar o voto. 

Vamos fazendo tentativas, porque me parece que 
isso já ocorreu outras vezes e por certas ondas vai-se 
abrindo caminho.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ – Sr. Presi-
dente, votei em 2 bancadas e aparece “votação não 
autorizada”. Mudei para uma terceira bancada e meu 
voto foi acolhido.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Peço 
a V.Exas. que se concentrem no voto e esqueçam mo-
mentaneamente os microfones. 

Já não sou bom prestando atenção, se me des-
viar, então...

O SR. RICARDO BARROS – Sr. Presidente, 
apenas para dar a orientação do Governo.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – O.k.
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O SR. RICARDO BARROS (PP – PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – O Governo vota “não” 
ao adiamento. 

Queremos votar hoje as medidas provisórias 
para alcançar os projetos de urgência constitucional, 
Sr. Presidente.

O SR. CELSO RUSSOMANNO (PP – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em 
algumas bancadas o voto não aparece. Tentei em duas 
e não consegui, mas na terceira deu certo. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Está 
ótimo. Então, vagarosamente, recuperamos a condi-
ção de voto.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Para 
uma breve comunicação, concedo a palavra ao Depu-
tado José Airton Cirilo. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Deputado Luiz Couto.
O SR. LUIZ COUTO (PT – PB. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
putados, é importante que esta Casa possa retomar 
a discussão sobre a reforma política. 

Não se pode mais continuar com essa Lei Eleitoral 
e com o sistema eleitoral hoje existente no País. 

O dia que a Justiça Eleitoral considera como o da 
reflexão para a escolha dos candidatos está-se transfor-
mando no da corrupção. Em muitos lugares, as campa-
nhas eleitorais continuam, por meio da compra de votos, 
por meio de informações falsas. Daí a importância de 
fazermos uma reforma política em nosso País.

O Governo encaminhou sugestões a esta Câma-
ra, que tem diversos projetos em tramitação, um deles 
inclusive resultado de um grande debate que aconteceu 
nesta Casa. Estamos aqui para discutir, debater e vo-
tar, mas infelizmente não há vontade política para isso. 
Não é possível continuar esse sistema falido, corrom-
pido, apodrecido, que muitas vezes leva à corrupção 
desenfreada, à compra de votos e ao poder econômico 
definindo a vontade soberana da população. 

Nesse sentido, Sr. Presidente, temos de colocar 
em debate a reforma política. Espero que os que se 
dizem favoráveis à reforma política não venham depois 
dizer que não pretendem votá-la porque ela poderia 
prejudicar alguns partidos ou algumas figuras políticas 
no nosso País. 

É hora de fazer a reforma política! 
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Con-

cedo a palavra ao ilustre Deputado Moreira Mendes.
O SR. MOREIRA MENDES (PPS – RO. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, quero nesta tarde registrar o resul-
tado das eleições no Estado de Rondônia e a perfor-
mance do PPS. 

Rondônia tem 52 Municípios, e o PPS partici-
pou ativamente das eleições em 46. E elegemos 28 
Prefeitos, contando candidatos de outros partidos 
com os quais estivemos coligados. Foi eleito pelo pró-
prio PPS – candidatura própria – nosso companheiro 
Marquinho, de Campo Novo de Rondônia. Elegemos 
6 Vice-Prefeitos e cerca de 40 Vereadores em todo o 
Estado. Foi, talvez, um dos partidos que mais cresceu 
em Rondônia, se considerarmos que na última eleição 
o PPS elegeu apenas 1 Vice-Prefeito e cerca de 16 
Vereadores. Portanto, hoje contamos com 1 Prefeito, 
6 Vice-Prefeitos e cerca de 40 vereadores.

Quero, desta tribuna, parabenizar todos os compa-
nheiros do partido que valorosamente disputaram pal-
mo a palmo essa eleição, levando em alto e bom som a 
ética da política, a decência na condução da coisa pú-
blica. O resultado está aí. Está de parabéns Rondônia, 
assim como nosso PPS, que conseguiu eleger número 
expressivo de Vereadores e de Vice-Prefeitos.

Quero também registar a grande vitória que tive-
mos na cidade de Vilhena, desbancando uma família 
que dominava a região há mais de 12 anos; a vitória 
do Prefeito de Ji-Paraná, José de Abreu Bianco; e a do 
Prefeito de Ariquemes, minha cidade, Confúcio Moura, 
reeleito com a nossa ajuda.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Con-
cedo a palavra ao Sr. Deputado Eudes Xavier.

O SR. EUDES XAVIER (PT – CE. Pela ordem. 
Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, venho a esta tribuna para enaltecer 
a performance do Partido dos Trabalhadores nessas 
eleições, especialmente no Ceará.

O PT conquistou a Prefeitura de 13 das maiores 
cidades do Estado e disputa o segundo turno em ou-
tras 15. Entre os 79 maiores colégios eleitorais do País 
– Capitais e Municípios com mais de 200 mil eleitores 
—, o PT foi o partido com melhor desempenho nas 
eleições de domingo: elegeu 13 Prefeitos no primeiro 
turno e disputa o segundo em outras 15 cidades.

Em segundo lugar no G79 estão, empatados, 
PSDB e PMDB. Os tucanos e os peemedebistas ele-
geram 9 Prefeitos cada. No segundo turno, também 
estão idênticos, com 11 disputas.

No total apenas por Capitais, o PT também é o 
maior vencedor do primeiro turno, com 6 conquistadas 
no domingo (Fortaleza, Recife, Vitória, Palmas, Porto 
Velho e Rio Branco). Na segunda posição estão PMDB, 
PSDB e PSB, empatados com duas cada. 

O PT ainda está no segundo turno em São Paulo, 
Porto Alegre e Salvador.

Os petistas eleitos no 1º turno foram:
– Fortaleza (Ceará): Luizianne Lins; 
– Recife (Pernambuco): João da Costa;
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– Vitória (Espírito Santo): João Coser; 
– Palmas (Tocantins): Raul Filho; 
– Porto Velho (Rondônia): Roberto Sobrinho;
– Rio Branco (Acre): Raimundo Angelim; 
– Belford Roxo (Rio de Janeiro): Alcides Rolim; 
– Betim (Minas Gerais): Maria do Carmo Lara;
– Carapicuíba (São Paulo): Sérgio Ribeiro;
– Cariacica (Espírito Santo): Hélder Salomão;
– Diadema (São Paulo): Mário Reali;
– Nova Iguaçu (Rio de Janeiro): Lindberg Fa-

rias; 
– Osasco (São Paulo): Emídio de Souza 
Os petistas no segundo turno são:
– São Paulo: Marta Suplicy, contra Gilberto Kas-

sab (DEM);
– Porto Alegre (Rio Grande do Sul): Maria do 

Rosário, contra José Fogaça (PMDB);
– Salvador (Bahia): Walter Pinheiro, contra João 

Henrique (PMDB);
– Anápolis (Goiás): Antonio Gomide, contra Onai-

de Santillo (PMDB);
– Canoas (Rio Grande do Sul): Jairo Jorge, con-

tra Jurandir (PTB);
– Contagem (Minas Gerais): Marília Campos, 

contra Ademir Lucas (PSDB);
– Guarulhos (São Paulo): Sebastião Almeida, 

contra Carlos Campos (PSDB);
– Joinville (Santa Catarina): Carlito Merss, contra 

Darci de Matos (DEM);
– Juiz de Fora (Minas Gerais): Margarida, contra 

Custódio (PSDB);
– Mauá (São Paulo): Oswaldo Dias, contra Chi-

quinho do Zaíra (PSB);
– Pelotas (Rio Grande do Sul): Fernando Marroni, 

contra Fetter Jr. (PP);
– Petrópolis (Rio de Janeiro): Paulo Mustrangi, 

contra Ronaldo Medeiros (PSB);
– Santo André (São Paulo): Vanderlei Siraque, 

contra Aidan Ravin (PTB);
– São Bernardo (São Paulo): Luiz Marinho, contra 

Orlando Morando (PSDB);
– São José do Rio Preto (São Paulo): João Paulo 

Rillo, contra Valdomiro Lopes (PSB).
No Ceará, o PT venceu em 15 Municípios: Acaraú; 

Amontada; Barbalha; Cascavel; Fortaleza; Juazeiro do 
Norte; Mauriti; Meruoca; Morrinhos; Palmácia; Paramoti; 
Quixadá; Salitre; Senador Pompeu; Umari.

Além da Capital, o partido também elegeu Pre-
feitos em importantes Municípios do interior, como 
Juazeiro do Norte.

Com 100% das seções apuradas, o Partido dos 
Trabalhadores conquistou 13 Prefeituras no Ceará e 

ampliou de 3 para 4 o número de vereadores na Câ-
mara Municipal de Fortaleza.

Na capital, Fortaleza, Luizianne Lins, cuja campa-
nha contou com a participação de vários companheiros, 
entre eles nosso Líder, Maurício Rands, e que muito 
nos ajudaram na batalha eleitoral, foi reeleita no primei-
ro turno com 50,16% dos votos válidos. No interior, 5 
prefeitos foram reeleitos: Edivaldo Assis, de Amontada; 
Júnior, de Mauriti; Fonteles, de Meruoca; Dr. Marcos, 
de Paramoti; e Rômulo, de Quixadá.

Campanha proporcional.
Em Fortaleza, o PT ficou com 4 vagas na Câmara 

Municipal, uma vaga a mais que a bancada atual.
Guilherme Sampaio foi reeleito com 11.282 votos, 

o 4º candidato mais votado, seguido por Acrísio Sena, 
Ronivaldo Maia e Salmito Filho, também reeleito.

Agradecemos, por fim, todo o apoio dado pelo 
Governador Cid Gomes e pelo Presidente Lula.

Sr. Presidente, solicito seja divulgada nos meios 
de comunicação da Casa a íntegra do meu pronun-
ciamento.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Con-

cedo a palavra ao Sr. Deputado Vieira da Cunha.
O SR. VIEIRA DA CUNHA (Bloco/PDT – RS. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, colegas 
Deputados, é com enorme satisfação que registro desta 
tribuna o desempenho, nas últimas eleições, do Partido 
Democrático Trabalhista, que tenho a honra de liderar 
nesta Casa.

Elegemos 344 Prefeitos e 3.509 Vereadores em 
todo o País. Foram 5 milhões, 964 mil, 424 votos, cerca 
de meio milhão de votos a mais em relação ao nosso 
desempenho no ano de 2004. Somos, em número de 
votos para Prefeito, o sexto partido do País. Saímos, 
portanto, dessas eleições municipais fortalecidos e 
consagrados como uma das principais forças político-
partidárias do País.

Quero, na condição de Presidente nacional do 
Partido, cumprimentar todos os nossos afiliados e mi-
litantes que concorreram a cargos de Vereador e de 
Prefeito, tenham ou não obtido sucesso eleitoral. É 
assim, participando ativamente do processo eleitoral, 
que fortalecemos o regime democrático. 

Nestes 30 segundos que me restam, não poderia 
deixar de fazer uma homenagem ao meu companheiro 
Sérgio Vidigal, que conseguiu a proeza de se eleger Pre-
feito do Município de Serra, no Espírito Santo, município 
que tem mais de 200 mil eleitores, com 94% dos votos 
daquela cidade, demonstrando a sua grande liderança.

Cumprimento todos os companheiros e compa-
nheiras.

Viva o PDT!
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O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Con-
cedo a palavra ao Sr. Deputado Ricardo Barros.

O SR. RICARDO BARROS (PP – PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nobres 
colegas Deputados, vou falar como Primeiro Vice-Pre-
sidente do Diretório Nacional do Partido Progressista 
e comemorar o nosso terceiro lugar em número de 
Prefeitos eleitos no Brasil – elegemos 549 Prefeitos – 
e o terceiro lugar em número de Vereadores no Brasil; 
elegemos 5.124 Vereadores no País.

O Partido Progressista mostra, portanto, que, sob 
a direção do Senador Francisco Dornelles, conseguiu 
aumentar a sua representação neste momento em que 
houve ampla disputa democrática no País. Nós tive-
mos a oportunidade de mostrar ao Brasil que o Partido 
Progressista está cada vez mais presente e elegendo 
Prefeitos nas mais importantes cidades.

Temos, inclusive, o recordista brasileiro de votos, o 
Prefeito de Maceió, que nos deu a honra de ter, no PP, 
81% dos votos válidos da Capital. Assim, nós pudemos 
ter em Maceió o Prefeito mais votado do Brasil.

Portanto, o Partido Progressista comemora de 
forma bastante intensa essa vitória nessas eleições.

Também no Paraná, onde sou Presidente do parti-
do, tivemos importantes vitórias em Toledo e em Maringá, 
onde meu irmão foi reeleito Prefeito, primeira reeleição 
na história de Maringá. Tivemos também reeleição em 
Guarapuava, em Cornélio Procópio e em diversas outras 
cidades do Paraná, totalizando 38 Prefeitos eleitos no 
Paraná, também lá ficamos em terceiro lugar em número 
de Prefeitos. E aí fiquei rouco de tanto comemorar. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ALBERTO SILVA – Sr. Presidente, peço 

a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Tem 

V.Exa. a palavra.
O SR. ALBERTO SILVA (Bloco/PMDB – PI. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a má-
quina não registrou a minha presença. Peço a V.Exa. 
que faça constar a minha presença.

Nesta votação, o meu voto é com o partido.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – V.Exa. 

tentou votar nesta votação e não conseguiu?
O SR. ALBERTO SILVA – Com o meu partido, 

o PMDB.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Não 

conseguiu? Então, está registrado. O PMDB vota “não”; 
o Deputado Alberto Silva vota “não”.

O SR. WELLINGTON FAGUNDES (PR – MT. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, já ten-
tei votar em 10 bancadas e não consigo. Meu voto está 
sempre não autorizado. Por isso, recorro à Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Quer 
declarar o voto?

O SR. WELLINGTON FAGUNDES – Voto “não”, 
acompanhando o meu partido.

O SR. ARMANDO ABÍLIO (PTB – PB. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu já 
tentei votar 4 vezes, mas nada apareceu no painel. O 
meu voto é “não”.

O SR. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Tem 
V.Exa. a palavra.

O SR. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO (PSDB 
– SP. Questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, a Medida Provisória nº 435-A, de 2008, que 
é objeto inclusive desse requerimento de adiamento, 
foi editada num determinado contexto.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – É 
uma questão de ordem referente a qual medida pro-
visória?

O SR. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO – Exata-
mente, porque ela foi editada e atendia os pressupostos 
constitucionais num determinado contexto.

Qual era o contexto? Por exemplo, o dólar a 
R$1,60, há 1 ou 2 semanas, justificava essa medida 
provisória. Hoje, com o dólar a R$2,20, não há por que 
ficarmos empatando aqui um processo de discussão, 
com uma crise batendo às nossas portas, quando po-
deríamos avançar em outra matéria.

Então, exponho a V.Exa. o seguinte: se ela per-
deu o pressuposto de relevância e urgência, poderia 
simplesmente ser retirada. Essa é a questão de ordem 
que formulo.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – O Ple-
nário terá oportunidade de responder a esta questão 
de ordem dado que votará a admissibilidade. Creio que 
ali será o momento oportuno – caso V.Exa. julgue as-
sim também – para que esse tipo de abordagem seja 
feita, até para que interferira na opinião do Plenário 
para rejeitar ou aprovar a admissibilidade. 

Penso que aí o Plenário responderá melhor do 
que nós da Mesa esta questão de ordem que V.Exa. 
levanta.

O SR. RICARDO BARROS – Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Tem 
V.Exa. a palavra.

O SR. RICARDO BARROS (PP – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, queria fazer 
uma observação. Votei, a votação deu o.k., mas não apa-
receu o meu nome no painel. Agora, observei que não 
estava lá e votei de novo. Falei com o Deputado Márcio 
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Reinaldo, e S.Exa. também tinha conseguido votar, deu 
o.k., mas o seu nome não está aceso no painel. 

Quando o posto de votação indica votação não 
autorizada, votamos de novo até confirmar. Mas ago-
ra, mesmo quando confirma o voto, o nome não está 
acendendo no painel. Aconteceu comigo, está aqui 
o Deputado Márcio Reinaldo que já tinha consegui-
do votar também, só que o nome dele não apareceu 
no painel. Como temos quorum baixo, peço aos Srs. 
Parlamentares que já votaram que observem se seus 
nomes estão ou não apontado no painel como tendo 
votado, porque está acontecendo de o posto de vota-
ção dar o.k. e não aparecer o nome no painel.

O SR. JOÃO DADO – Sr. Presidente, também 
não consegui votar.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Um 
momentinho, por favor.

Deputado Ricardo Barros, vou indagar por ques-
tão regimental. O seu voto é?

O SR. RICARDO BARROS – O meu nome já 
apareceu. Apenas votei, dei o.k. para o voto “sim” e 
não apareceu no painel. Por acaso, olhei e vi que meu 
nome não estava aceso e votei de novo. Comentei com 
o Deputado Márcio Reinaldo Moreira, e S.Exa. também 
havia conseguido votar e dado o o.k., mas quando olhou 
para o painel seu nome também não estava lá.

Estou pedindo aos Parlamentares que já votaram 
que confiram se seu nome está aceso no painel para 
que possamos alcançar o quorum.

O SR. JUTAHY JUNIOR – Sr. Presidente, quero 
passar uma informação também. Eu tentei votar...

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – O De-
putado João Dado, depois V.Exa.

O SR. JOÃO DADO (Bloco/PDT-SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu tentei vo-
tar e deu “votação não autorizada”. 

Registro que votei “não”, com o partido.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – V.Exa. 

tentou em mais de 1 posto de votação?
O SR. JOÃO DADO – Sim, em mais de 1 lugar, 

deu a mesma informação.
O SR. ANTONIO PALOCCI – Sr. Presidente, peço 

a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Um 

momentinho, por favor.
Eu quero indagar...
O SR. ANTONIO PALOCCI – Sr. Presidente, votei 

3 vezes e não registrou.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Quero 

indagar da Assessoria da Mesa, porque estou ficando 
preocupado quanto a uma distorção de resultado. Não 
domino a técnica, mas é preocupante quando alguém vota 

e não aparece no painel. Quero saber qual é a segurança 
técnica, por conseqüência, jurídica desta votação.

O SR. JUTAHY JUNIOR (PSDB – BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só para com-
plementar, tentei em 5 mesas diferentes votar obstru-
ção, conforme orientação do PSDB. Em nenhuma das 5 
mesas o voto obstrução foi autorizado. Só por tentativa 
votei “sim”, aí o voto apareceu. Ou seja, o voto obstru-
ção, que era o meu desejo, não consegui concretizar. 
Acabei votando “sim” em virtude de as mesas receptoras 
da votação não estarem recebendo o outro voto. 

O SR. URZENI ROCHA (PSDB-RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na mesma linha 
da preocupação com relação à votação, tentei em várias 
mesas. Digitava meu código, e não era autorizado. Logo em 
seguida, chegava outro Parlamentar na mesma máquina 
que não autorizava, mas autorizava aquele Parlamentar. 
Não tive essa sorte. Não consegui em lugar nenhum.

Quero registrar, acompanhando meu partido, que 
estou em obstrução.

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (DEM – BA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
V.Exa. que é um homem de muito bom senso... Acabei 
de colocar meu código, minha digital, tentei votar obs-
trução, deu votação não autorizada. V.Exa. já percebeu 
que não há quorum e que precisamos construir uma 
pauta de trabalho que reflita a realidade do Brasil, a 
crise do Brasil. A liderança é de V.Exa., que saberá o 
que fazer, e o seguiremos. 

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Com 
esse impulso a mais, que embala aquele que vinha 
internamente, faço a seguinte indagação: algum Par-
lamentar não conseguiu registrar seu voto e seu nome 
não está no painel, dentre os presentes?

O SR. FERNANDO FERRO (PT – PE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, está 
havendo fluxo de votação.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Já te-
mos meia hora de votação. 

Vou encerrar esta votação, por isso perguntei se 
alguém ainda não votou. A pergunta foi mais ampla: 
se, dentre os presentes, há alguém cujo nome não 
aparece no painel. Então, vamos contar. Se contar-
mos quem não apareceu, teremos: 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 
8, 9, no máximo 10. Mesmo se eu acrescentasse 10, 
iria para 215.

O SR. FERNANDO FERRO – Mas eles estão 
obstruindo. Não vai acrescentar.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – É 
isso mesmo. Dado que há obstrução, e já temos meia 
hora de votação, encerrarei a votação por falta de qu-
orum.
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Informo o que vou fazer agora: está encerrada a 
votação e, por conseqüência, a Ordem do Dia por falta 
de quorum também.

Resultado de votação: 
VOTARAM: “sim”, 1; “não”, 203. Houve 3 votos 

que precisam ser contabilizados, porque foram dados 
oralmente.

LISTAGEM DE VOTAÇÃO

Proposição: MPV Nº 435/2008 – REQUERIMENTO 
DE ADIAMENTO DA VOTAÇÃO POR DUAS SESSÕES 
– Nominal Eletrônica 
Início da votação: 07/10/2008 17:35
Encerramento da votação: 07/10/2008 18:00
Presidiram a Votação: Arlindo Chinaglia
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O SR. URZENI ROCHA – Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Tem 
V.Exa. a palavra.

O SR. URZENI ROCHA (PSDB – RR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, tem que 
acrescentar o meu voto, que foi de obstrução.

O SR. AFONSO HAMM – Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Tem 
V.Exa. a palavra.

O SR. AFONSO HAMM (PP – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, fui votar, e a 
votação caiu. Como fica a situação?

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Temos 
os seguintes votos: “não”, Alberto Silva, Wellington 
Fagundes, Armando Abílio e João Dado; obstrução, 
Urzeni Rocha. Isso não altera. 

Está encerrada a votação.
O SR. BERNARDO ARISTON – Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Tem 

V.Exa. a palavra.
O SR. BERNARDO ARISTON (Bloco/PMDB – RJ. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
acompanhei o PMDB.

O SR. AFONSO HAMM (PP – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei de acor-
do com o meu partido.

O SR. MAURO NAZIF – Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Tem 
V.Exa. a palavra.

O SR. MAURO NAZIF (Bloco/PSB – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, meu 
nome não apareceu no painel.

O SR. SÉRGIO MORAES (PTB – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, meu nome 
também não apareceu.

O SR. MILTON MONTI – Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Tem 
V.Exa. a palavra.

O SR. MILTON MONTI (PR – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na votação 
anterior, votei de acordo com o partido.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Con-
cedo a palavra ao nobre Deputado José Aníbal, para 
uma Comunicação de Liderança, pelo PSDB.

O SR. JOSÉ ANÍBAL (PSDB – SP. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Deputados, nossa expectativa na retomada da ativi-
dade parlamentar – e creio que é compartilhada por 

todas as forças políticas desta Casa, inclusive pelo Sr. 
Presidente – é de que a Câmara dos Deputados atue 
sobre a relevante e preocupante questão do momento, 
não apenas nacional, mas também internacional.

No mundo, vive-se uma situação de crise, sobre-
tudo financeira e bancária, que hoje não se circunscre-
ve apenas aos Estados Unidos, mas envolve também 
a Europa e logo envolverá todos os países. Aliás, de 
certa forma, já envolve.

Nessas circunstâncias, de forma muito respon-
sável, o PSDB quer trazer a discussão ao plenário da 
Câmara dos Deputados. Devemos sair da mesmice 
das votações recorrentes de medidas provisórias. A 
primeira que teremos de votar é a Medida Provisória 
nº 435, absolutamente inócua e que, diante do agra-
vamento da crise internacional e da desvalorização 
do real perante o dólar, se torna absolutamente irrele-
vante. Portanto, para nós, é de bom senso a retirada 
imediata dessa medida provisória.

Sr. Presidente, fui chamado agora há pouco pelo 
Deputado Henrique Fontana para discutir a possibili-
dade de trazermos à votação, o quanto antes possí-
vel, o Fundo Soberano, outra proposta absolutamente 
desnecessária, inócua e inoportuna no momento que 
estamos vivendo. 

Relevância e reconhecimento da gravidade da 
crise estão na medida provisória que o Governo fez – 
que autoriza bancos maiores a comprar carteiras de 
bancos menores e autoriza recursos adicionais para 
financiamento de nossas exportações —, que, even-
tualmente, pode ser e será melhorada na Câmara, 
muito provavelmente adicionando mais recursos ainda, 
porque a violência da crise se torna patente a cada 
dia. Essa medida provisória, sim, tem relevância. Há 
disposição nossa de fazer o que for necessário para 
que possamos chegar a ela o quanto antes. 

Também quero registrar a postura do Sr. Presi-
dente da República, que, desde o início, tenta tratar os 
brasileiros como gente desinformada, inepta, incapaz 
de entender a dimensão da crise. O Presidente Lula, 
que se autodenomina metamorfose ambulante – e está 
abusando da metamorfose ambulante –, começa por 
dizer que a crise não tem nada a ver com o Brasil, que 
a crise não atravessou o Atlântico, que a crise não sei 
o quê. Conversa fiada!

Ainda bem que existem o Banco Central e a Fa-
zenda, que, no mínimo, têm a responsabilidade pública 
de reconhecer que as dificuldades para os exportadores 
brasileiros hoje são crescentes, que a intermediação 
financeira está cada vez mais escassa internamente. 
Portanto, propõe essa medida provisória.

O Presidente e o PT tinham de vir a público fa-
zer um desagravo ao Presidente Fernando Henrique 
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Cardoso, que fez o PROER e impediu a quebra do sis-
tema bancário do Brasil. Irresponsavelmente, Lula e o 
PT foram contra e tentaram achincalhar-nos, inclusive 
com ironias sobre os propósitos que nos motivavam. 
Agora, sorrateira e envergonhadamente, o Presidente 
Lula assina essa medida provisória, um PROER en-
vergonhado. Nós, aqui na Casa, ainda vamos ter de 
melhorá-la e deixar ainda mais patente a irresponsa-
bilidade da metamorfose ambulante e do seu partido, 
quando o Brasil tem grandes desafios a enfrentar.

Não adiantou nada, naquele momento, dizermos 
que a quebra do sistema bancário no Chile, poucos 
anos antes, tinha implicado em 18% a menos do cres-
cimento do PIB. Nada disso resolveu. Agora estão fa-
zendo envergonhados, dissimulados, sorrateiros, sem 
assumir que tinham de fazer um desagravo. 

O País espera por isso. É medida de justiça. Isso 
aqui não é jogo de futebol, um time contra o outro. É 
uma nação, é um país que se constrói a cada dia. Me-
lhor ou pior, mas sempre adiante. O papel que as cri-
ses sucessivas lá atrás tiveram não foi suficiente para 
impedir o Brasil de adquirir rumo naqueles Governos 
do Presidente Fernando Henrique, inclusive no que 
se refere ao sistema bancário, à solidez fundamental 
que ele tem hoje.

Há de se reconhecer que pequenas instituições 
precisam de auxílio. Aquilo que está proposto nessa 
medida provisória é um bom começo. Certamente, va-
mos melhorá-la e aperfeiçoá-la aqui. Esse é o desafio 
da instituição, senão ficaremos nessa agenda modor-
renta, ineficiente, que nada tem a ver com o grande 
desafio do momento. Vamos ficar aqui nos perdendo: 
vota essa MP, aquele projeto de urgência, aquela outra. 
Sobre essa MP nº 435, se o Governo, com bom sen-
so, tivesse falado com técnicos do Banco Central, ele 
a teria retirado, até por vergonha, porque o conteúdo 
dela está completamente vencido.

Sr. Presidente, nossa posição é a favor da retira-
da da MP nº 435, de esquecer o Fundo Soberano e de 
fazer um acordo com as forças políticas para chegar 
a essa medida provisória que o Governo emitiu agora 
e que queremos aperfeiçoar e melhorar.

O SR. IVAN VALENTE – Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Tem 
V.Exa. a palavra.

O SR. IVAN VALENTE (PSOL – SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na votação 
anterior, votei com o partido.

O SR. ULDURICO PINTO (Bloco/PMN – BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei 
de acordo com o partido na última votação.

O SR. CAMILO COLA (Bloco/PMDB – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, vo-
tei de acordo com a orientação do partido na última 
votação.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Con-
cedo a palavra ao nobre Deputado Fernando Coruja, 
para uma Comunicação de Liderança, pelo PPS.

O SR. FERNANDO CORUJA (PPS – SC. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Parlamentares, é evidente que há uma crise 
internacional, anunciada desde o ano passado, mas 
que se acentua rapidamente no último mês e nos últi-
mos dias. Apesar de as autoridades brasileiras terem 
começado com o discurso de que o Brasil estava imu-
ne, depois foram evoluindo para “está quase imune”. 
O contágio é pequeno, moderado. Vivemos situação 
delicada no País, e é preciso que o Congresso Nacio-
nal debata a questão.

Acabei de protocolar na Mesa requerimento de 
convocação do Presidente do Banco Central, que hoje 
é Ministro – portanto, pode ser convocado, a Consti-
tuição foi alterada para transformar o cargo de Presi-
dente do Banco Central em Ministro –, e o Ministro da 
Fazenda, para debaterem, no plenário desta Casa, a 
situação do País.

A situação, evidentemente, é delicada. Entretanto, 
o Governo insiste na tese de que é preciso criar o Fundo 
Soberano, para que seja colocado nele, no exterior, o 
excesso de reais da economia, do superávit primário, 
a fim de servir para o financiamento internacional e 
para o investimento nas empresas nacionais.

Ora, num instante desses, em que a liquidez do 
Brasil é zero – e todo mundo está dizendo isso –, em 
que é preciso aumentar a liquidez no País, temos de 
discutir a situação. O Governo, inclusive, emitiu medi-
da provisória ontem, que acho adequada, embora os 
termos tenham de ser discutidos aqui.

Aliás, lembro muito bem – está aqui o Deputado 
Antonio Carlos Pannunzio, que foi Líder do PSDB – 
quando aqui se criticava o PROER. Nós criticamos, 
mas o PT era o mais firme a criticar o PROER. Era o 
momento. 

Hoje é outro momento de dificuldade, e, evi-
dentemente, o Governo precisa intervir, mas temos 
de discutir a crise. A Casa está pegando fogo, e não 
podemos fazer de conta que nada está acontecendo. 
Vamos pintar a Casa, discutir aqui o Fundo Sobera-
no. E muito menos temos de discutir neste instante a 
reforma tributária. Ela deve ser discutida também, evi-
dentemente, mas esta Casa tem de discutir a situação 
internacional. Somos responsáveis por isso. É preciso 
que os Ministros venham aqui.
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Protocolei requerimento para que o Presidente 
coloque o assunto na pauta, para ser debatido por este 
Plenário e possa ser aprovado, já que o requerimento 
está sujeito, inclusive, à obstrução.

Então, peço ao Presidente Arlindo Chinaglia que, 
diante da situação, debatamos a questão. Apresentei 
o mesmo requerimento no Plenário da Comissão de 
Finanças. O Presidente já acenou que não vai colo-
car em discussão. E não podemos fazer de conta que 
nada está acontecendo.

Por isso, peço ao Presidente Chinaglia que colo-
que em pauta esses requerimentos, para que possamos 
trazer ao Plenário desta Casa o Ministro da Fazenda e 
o Presidente do Banco Central, para debater a gravida-
de da crise, porque o Brasil, realmente, precisa tomar 
conhecimento dela. Este Congresso precisa tomar po-
sicionamento com relação à crise internacional.

Muito obrigado.
O SR. JOSÉ EDMAR – Sr. Presidente, peço a 

palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Tem 

V.Exa. a palavra.
O SR. JOSÉ EDMAR (PR – DF. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na votação 
anterior, quero que conste meu voto como votado com 
o partido.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Con-
cedo a palavra ao nobre Deputado Maurício Rands, 
para uma Comunicação de Liderança, pelo PT.

O SR. MAURÍCIO RANDS (PT – PE. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nobres pares, 
ouço nas intervenções dos Líderes da Oposição refe-
rências a crises financeiras anteriores e ao PROER, 
o programa de socorro aos bancos.

Para que tenhamos uma dimensão da diferença 
entre essas crises e a atual, basta lembrar que as cri-
ses do México, da Coréia e da Rússia ocorreram na 
periferia do capitalismo mundial. A crise atual, diferen-
temente daquelas, atinge o coração do setor financeiro 
dos Estados Unidos e resvala para o setor financeiro 
da União Européia. Não se trata, pois, de uma crise 
da periferia, mas do centro do capitalismo mundial e 
de proporções muito maiores.

No passado, o PROER representou uma injeção 
de recursos no sistema financeiro brasileiro da ordem 
de 20 bilhões. Nesta crise, só os Estados Unidos já 
aportaram 825 bilhões de dólares. Ou seja, estamos 
com uma crise financeira na escala do trilhão de dólares 
e não apenas de duas dezenas de bilhões de reais. 

Todavia, diferentemente do Brasil do passado e 
diferentemente dos Estados Unidos de hoje, nosso País 
atualmente tem um sistema financeiro saneado, regu-

lado, transparente, e, portanto, não corre o risco dos 
créditos dos títulos podres dos bancos americanos. 

Diferentemente do Brasil do passado, o nosso 
País apresenta fundamentos econômicos sólidos. 

Vou começar por me referir à relação dívida-PIB 
de 53% – percentual que herdamos do Governo dirigido 
pelo partido que hoje está na Oposição. Hoje, Deputa-
do Antonio Carlos Pannunzio, essa relação é de 40% 
e já vai para 38% no próximo trimestre.

Diferentemente do período anterior, o Brasil hoje 
dispõe de reservas internacionais sólidas. Nossas reser-
vas ultrapassam a casa dos 200 bilhões de dólares, o 
que reduz, e muito, a vulnerabilidade externa do País, o 
que era uma marca da fraqueza da política econômica 
do Governo anterior. Diferentemente daquele período, 
o Brasil hoje é credor, é superavitário nas suas contas 
externas, não está mais submetido ao monitoramento 
do FMI. Aliás, o atual Governo antecipou a quitação do 
empréstimo-ponte contraído naquela instituição pelo 
Governo anterior.

Além de solidez nos seus fundamentos econô-
micos, nossa Nação tem também uma grande marca 
do PT e dos seus aliados: um mercado interno pujan-
te, que cresce exponencialmente. Diferentemente do 
período anterior, no Governo do PT, existe distribuição 
de renda, existe aumento real do salário e, portanto, 
participação dos assalariados na renda nacional.

Esse  crescimento e essa distribuição de renda 
estão fazendo com que o Brasil, diferentemente daquele 
período, tenha melhores condições de atravessar essas 
turbulências cíclicas no sistema capitalista. 

E a essas diferenças substanciais, que fazem com 
que o Brasil esteja mais bem preparado, não sem sofrer 
seus efeitos, para enfrentar uma crise dessa magnitude, 
agrega-se uma concepção diferente de Estado. Hoje, o 
Estado brasileiro é indutor do crescimento econômico. 
O Programa de Aceleração do Crescimento garante o 
dinamismo na economia brasileira, condição que os 
países do centro não têm como viabilizar. Aliás, o Pre-
sidente Lula, ontem, garantiu que ninguém vai fazê-lo 
diminuir o ritmo de implementação dos projetos que 
fazem parte do PAC.

Pois bem.  Nosso mercado interno é pujante, 
nossa economia tem fundamentos sólidos, nossas 
reservas internacionais somam mais 200 bilhões de 
dólares e o Programa de Aceleração do Crescimento 
continuará induzindo o crescimento do País. Não é 
por outra razão que, no trimestre anterior, o consumo 
no Brasil cresceu 6,5%, a inflação foi mantida baixa e 
o investimento direto estrangeiro subiu 16,6%. Notem 
que esse percentual de 16,6% foi registrado no último 
trimestre, quando já estava instalada a crise no siste-
ma financeiro americano. 
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A par disso, Sr. Presidente, o Governo do PT e 
dos aliados está tomando as precauções devidas. On-
tem mesmo, o Presidente Lula editou mais uma medi-
da provisória, que, tenho esperança, não será objeto 
de disputa política menor no plenário desta Casa. A 
medida aponta para o apoio aos exportadores brasilei-
ros, que, diante da diminuição do crédito no mercado 
internacional, necessariamente vão sofrer algum efeito 
da crise americana. 

Três medidas principais estão contempladas na 
medida provisória assinada ontem: autorização para 
que o Banco Central efetue operações de redesconto, 
assim protegendo as instituições financeiras de menor 
porte; autorização para o aval do Banco Central a em-
préstimos tomados no exterior por empresas brasileiras, 
o que também alavanca o setor exportador brasileiro; 
e financiamento das empresas de leasing. 

Portanto, ao lado de medidas que já vinham sendo 
tomadas, como a ampliação das linhas de crédito do 
BNDES e do Banco do Brasil, através do Revitaliza e 
do PROEX, estamos agora acrescentando 9 bilhões 
de reais, no caso do PROEX, e outros 5 bilhões de 
reais do Tesouro Nacional para que o BNDES dispo-
nibilize linhas de crédito para alavancar a capacidade 
de competição dos exportadores brasileiros.

Em resumo, a crise é grave, mas o Governo do 
Presidente Lula, o Governo do PT e dos partidos alia-
dos estão tomando medidas de precaução, para que 
o Brasil atravesse este período de turbulências com 
tranqüilidade e firmeza.

Cabe ao Congresso Nacional aprovar o Fundo 
Soberano e a reforma tributária. O Fundo Soberano é 
um poderoso instrumento anticíclico. Na hora em que 
a economia cresce, na hora em que há aumento da 
arrecadação, temos a possibilidade de criar uma pou-
pança, para, nos momentos de dificuldade, ser usada 
para incentivar a atividade econômica. 

Espero, Sr. Presidente, que a Oposição não dê 
as costas aos interesses do Brasil e vote com a Situ-
ação, aprovando o Fundo Soberano e, depois, a re-
forma tributária.

Obrigado.
O SR. LAUREZ MOREIRA – Sr. Presidente, peço 

a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Tem 

a palavra V.Exa.
O SR. LAUREZ MOREIRA (Bloco/PSB – TO. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, segui 
a orientação do meu partido na votação anterior.

O SR. RAUL JUNGMANN (PPS – PE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, segui 
a orientação do meu partido na votação anterior.

É um prazer em revê-lo, Sr. Presidente. Tentamos 
muito falar com V.Exa. Infelizmente isso não foi possí-
vel. Continuamos aguardando um retorno.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Con-

cedo a palavra ao Deputado Henrique Fontana, para 
uma Comunicação de Liderança, pelo Governo.

O SR. HENRIQUE FONTANA (PT – RS. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Deputados, primeiramente, quero saudar todos 
que retornam a esta Casa depois de um período de 
disputa democrático-eleitoral – e voltamos num mo-
mento extremamente importante para o País.

Participei agora há pouco de um diálogo com 
Líderes da Oposição – Líderes do PSDB, do Demo-
cratas e do PPS. Estamos procurando sensibilizar os 
partidos oposicionistas para a importância de votarmos 
a criação do Fundo Soberano, e não porque o Fundo 
Soberano seja uma panacéia ou porque estejamos 
num momento de crise financeira global que tem, sim, 
conseqüências para o Brasil. Há mais de 60 dias, te-
mos discutido exaustivamente o Fundo Soberano no 
Congresso Nacional. A proposta não é de agora, não 
é motivada pela aguda crise que o mundo vive, mas 
por se tratar de uma importantíssima ferramenta para 
a economia brasileira. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o Brasil 
fez uma poupança de quase 14 bilhões de reais num 
momento em que nossa balança comercial estava ex-
tremamente positiva. Esse superávit permitiu que fizés-
semos isso, e, na verdade, era preciso retirar liquidez 
da economia para enfrentarmos um componente que 
incidia sobre a inflação no País. Agora, num momen-
to de dificuldade de financiamento externo, queremos 
usar essa poupança para reforçar, por exemplo, as 
exportações brasileiras. Entre outras possibilidades, o 
Fundo Soberano pode ser utilizado para garantir mais 
uma fonte de financiamento a quem exerce negócios 
no mercado externo. 

A crise de liquidez que afeta o mundo, com con-
seqüências também para o Brasil, pode ser enfrentada 
de diversas maneiras, e uma delas – não digo que a 
única – é por meio do Fundo Soberano. 

O convite que faço à Oposição é para que sente e 
dialogue conosco e, se quiser, proponha mudanças ao 
Fundo Soberano, para garantir, por exemplo, a gestão 
do Fundo, mas não assuma a postura de negá-lo ao 
País. Assim como há dezenas de países que se valem 
– e bem – do Fundo Soberano, o Brasil também pode 
e deve se beneficiar desse instrumento.

Há outro aspecto que eu gostaria de reforçar, Sr. 
Presidente, Sras. e Srs. Deputados. Talvez o Deputa-
do José Aníbal, ainda no calor do processo eleitoral, 
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esteja tentando criar um debate que não me parece 
adequado em torno da medida provisória assinada 
pelo Presidente Lula. Nem estou querendo rediscutir o 
PROER, só quero mostrar que essa medida provisória 
não equivale ao PROER. Podemos debater em outro 
momento se a criação do PROER foi acertada ou não 
– e, de minha parte, vejo graves erros no PROER. 

A medida provisória ontem assinada autoriza 
o Banco Central a efetuar operações de redesconto. 
Aliás, esse é um papel que o Banco Central já deveria 
ter. Por quê? Explico. Imaginemos um cenário de difi-
culdade de liquidez. Dificuldade de liquidez e não de 
solvência – insisto em diferenciar esses 2 conceitos. 
O problema que está ocorrendo nos Estados Unidos 
e na Europa é de solvência. Os bancos estão falindo, 
e está sendo injetado dinheiro público, dinheiro de 
impostos, no sistema para salvar esses bancos. Não 
é o que o Brasil está fazendo. Quando um pequeno 
banco, por exemplo, se encontra em dificuldade e dá 
sua carteira de negócios como garantia para tomar di-
nheiro no Banco Central, a fim de readquirir liquidez e 
honrar seus compromissos imediatos, temos um caso 
de títulos que garantem o endividamento. Aliás, alguns 
bancos americanos e europeus, na loucura do cassino 
global, tinham alavancagem de 38 vezes. Esse descon-
trole era incentivado por muitos, que diziam que essa 
prática era a ideal: dar liberdade total aos mercados 
que os bancos saberiam se auto-regular. Não foi o que 
aconteceu. Houve bancos, repito, que emprestaram 40 
vezes mais do que o seu patrimônio, e agora, na hora 
da crise, não podem honrar seus compromissos. Ao 
contrário, os bancos brasileiros têm uma alavancagem 
média de 8, 9, 10 vezes seu patrimônio. 

A Oposição critica o Presidente Lula porque ele 
estaria escondendo a crise. Não é verdade! S.Exa. 
tem agido com enorme correção e feito o que deveria 
realmente fazer: em primeiro lugar, manter o país sob 
controle. Por que o Brasil é um dos países mais resis-
tentes do mundo aos efeitos dessa crise? Porque hoje 
o Brasil tem 210 bilhões dólares de reservas e não os 
30 bilhões que tinha no começo do Governo. O Brasil 
hoje tem mais força porque uma parcela do cresci-
mento econômico está baseada no mercado interno. 
Isso é mérito do Governo Lula na gestão econômica 
do nosso País. O Brasil hoje tem uma resistência maior 
à crise porque diversificou as parcerias e os negócios 
internacionais. Temos hoje uma rede de negócios de 
forma mais equilibrada no mundo inteiro. Isso é bom 
para o Brasil.

Lógico que a crise vai trazer problemas para 
nosso País, mas estamos trabalhando para que sejam 
os menores possíveis. Às vezes, sinto que algumas 

vozes da Oposição torcem para que os problemas se 
agravem.

Para encerrar,  Sr. Presidente, quero abordar 
outro tema. Além do Fundo Soberano, devemos vo-
tar uma nova estrutura tributária para o País, ou seja, 
a reforma tributária. Só uma nova estrutura tributária 
– como está sendo debatido na Comissão Especial, 
sob a presidência do Deputado Antonio Palocci e a 
relatoria do Deputado Sandro Mabel – pode garantir 
10% a mais de crescimento para o Brasil, independen-
temente de fatores externos. Se o Brasil pode crescer 
5% nas atuais condições, poderá crescer 5,5% com 
uma nova estrutura tributária. Isso é algo inerente à 
nossa capacidade de governabilidade; não depende 
das decisões do FED, dos bancos centrais dos países 
da Europa ou de Wall Street.

O Congresso Nacional deve fazer a sua parte 
para diminuir o impacto da crise sobre a economia 
brasileira. É por isso que vamos insistir em conseguir 
quorum neste plenário para votar o Fundo Soberano, 
Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. MÁRIO DE OLIVEIRA – Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Tem 

V.Exa. a palavra.
O SR. MÁRIO DE OLIVEIRA (PSC – MG. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, gos-
taria de justificar meu voto. Votei com o partido.

O SR. JEFFERSON CAMPOS (PTB – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, vo-
tei com o PTB.

O SR. MENDES RIBEIRO FILHO (Bloco/PMDB 
– RS. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, na votação anterior, votei com o partido.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – Vai-se 
passar ao horário de

VII – COMUNICAÇÕES PARLAMENTARES

Tem a palavra o Sr. Deputado Paulo Rubem San-
tiago, pelo Bloco Parlamentar PSB/PDT/PCdoB/PMN/
PRB, por 10 minutos. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – An-
tes, indago aos Deputados Paulo Rubem Santiago 
e aos demais inscritos – Ernandes Amorim, Dr. Ro-
sinha, Antonio Carlos Pannunzio, Jorginho Maluly e 
Raul Jungmann...

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG – E Rodrigo 
Rollemberg.

O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – E 
Rodrigo Rollemberg. É que o Deputado Paulo Rubem 
Santiago teria de dividir com V.Exa., 5 e 5, porque é 
por bancada e aqui, no caso, é por Bloco.
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A indagação que eu faria é a seguinte: se cada um 
dos inscritos falaria 5 minutos, porque regimentalmente 
são 10 minutos. Tento fazer esse acordo para ver se 
todos conseguem falar, porque não vai dar tempo. Os 
primeiros da fila são os mais importantes, no caso.

Deputado Paulo Rubem, há uma ponderação 
aqui: se, em vez de 10, V.Exa. aceitaria 5. Pode ser? 
(Pausa.) Então, serão 5 minutos para o Deputado Paulo 
Rubem Santiago; 5 para o Deputado Ernandes Amo-
rim, que já concordou; 5 para o Deputado Dr. Rosinha, 
que também já concordou; daí para a frente, serão os 
beneficiados. 

Espero que dê tempo para todos.
O SR. PRESIDENTE (Arlindo Chinaglia) – O De-

putado Paulo Rubem Santiago está com a palavra.
O SR. PAULO RUBEM SANTIAGO (Bloco/PDT 

– PE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Deputados, é um prazer reencontrar os membros 
desta Casa depois de um processo eleitoral importante 
para a consolidação democrática.

Quero aproveitar a oportunidade para me dirigir 
à população da minha querida cidade de Jaboatão dos 
Guararapes – o segundo maior Município do Estado de 
Pernambuco, com população que se equipara à de 7 
Capitais brasileiras – e agradecer do fundo do coração 
o apoio que recebi da população nos 5 distritos: Pra-
zeres, Jaboatão, Cavaleiro, Curado e Jardim Jordão, 
mantendo-se o mesmo apoio que obtive há 2 anos, 
quando fui o Deputado Federal mais votado lá.

Tivemos o cuidado de, mais uma vez, construir 
uma proposta de governo que se destacou pelo conhe-
cimento da cidade, uma proposta em que pontuamos 
a gestão democrática como carro-chefe do nosso pro-
pósito administrativo, o compromisso com as políticas 
públicas, sobretudo com o fortalecimento dos conselhos 
municipais, e o compromisso com a recuperação da 
infra-estrutura e da economia do Município.

Durante todo o período eleitoral, subimos os mor-
ros de Jaboatão, os locais mais altos, os mercados, 
as feiras. Fizemos com que nossa proposta pudesse 
chegar a todos os distritos, a essa população que hoje 
amarga os maus resultados de quase 20 anos de ad-
ministração e descalabro nesse que é o segundo maior 
Município do Estado de Pernambuco.

Quero aqui registrar especialmente o compro-
misso que tivemos de, ao elaborar nosso programa de 
governo, levá-lo ao Cartório de Títulos e Documentos, 
transformando, como já havíamos feito nas ocasiões 
anteriores, nosso programa de governo em documen-
to público, registrado em cartório, portanto disponível 
para que a população possa acompanhar, questionar, 
fiscalizar e ao mesmo tempo ajudar-nos a implementar 

as metas que havíamos firmado para a segunda maior 
cidade do Estado de Pernambuco.

Fizemos a campanha com um único partido: o 
Partido Democrático Trabalhista – PDT, porque injun-
ções políticas nos tiraram a possibilidade de ter mais 
partidos na nossa coligação.

Quero aqui agradecer do fundo do coração o 
carinho, o apoio recebido, a participação dos guardas 
municipais, dos agentes comunitários de saúde, dos 
profissionais da rede pública municipal de ensino, dos 
agentes de trânsito, dos profissionais do transporte 
alternativo, em todos os loteamentos, em todos os 
distritos.

Deixo meu carinho especial às mulheres do meu 
Município, que amargam, em uma cidade de 700 mil 
habitantes, a inexistência de uma maternidade muni-
cipal para que possam ter seus filhos em nossa pró-
pria cidade. Chega a ser abusiva a constatação de 
que uma cidade com 700 mil habitantes não oferece 
às futuras mães sequer uma maternidade municipal, 
e mantém uma cobertura precária na rede pública de 
saúde. Apenas 38% da população são atendidos pela 
estratégia do Saúde da Família.

Saímos do pleito de cabeça erguida. Apresen-
tamos propostas. Enfrentamos 3 grandes máquinas 
administrativas.

Quero congratular-me com o Prefeito eleito Elias 
Gomes, da coligação PSDB/Democratas/PMDB, ex-
Prefeito de uma cidade vizinha, Cabo de Santo Agos-
tinho. Já me coloco à sua disposição, como Deputado 
Federal, porque tenho aprovado emendas para esse 
Município, e porque fui em 2 ocasiões o Deputado Fe-
deral mais votado de Jaboatão dos Guararapes. Por 
isso, expresso meu agradecimento à nossa militância, 
à nossa chapa de candidatos a Vereador e à Câmara 
Municipal.

Dirijo um agradecimento especial ao cantor Regi-
naldo Rossi, que esteve participando das campanhas 
conosco, empolgando as caminhadas, e hoje, de ma-
neira simples e sincera, dedicou-me um imenso elogio 
no programa de rádio de maior audiência do Estado de 
Pernambuco, o programa do radialista Geraldo Freire, 
da Rádio Jornal. 

Quero agradecer, portanto, o apoio que recebi 
de toda a querida população de Jaboatão dos Guara-
rapes. Continuamos firmes na luta para construir uma 
cidade melhor, com mais dignidade, com maior inclu-
são social, com maior proteção às mães, aos jovens, 
aos trabalhadores, à população que mora nos morros, 
porque temos mais de 120 mil pessoas morando em 
áreas de risco, em 296 localidades, que englobam 43 
bairros do Município. 

Deixo a todos meu abraço e meu carinho. 
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Muito obrigado, Jaboatão dos Guararapes.
Estamos juntos. 
A luta continua, por uma cidade mais feliz.

O Sr. Arlindo Chinaglia, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Inocêncio Oliveira, 2º Vice-Presidente.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG – Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Tem 
V.Exa. a palavra.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, eu gostaria de cumprimentar a Diretoria de 
Comunicação da Câmara dos Deputados, a Diretora 
do Jornal da Câmara, Amneres Pereira, e toda a sua 
equipe, pela belíssima edição comemorativa dos 20 
anos da promulgação da Constituição Federal.

Quero aproveitar para fazer uma sugestão a 
V.Exa., no sentido de que a Câmara dos Deputados 
imprima um número maior de exemplares dessa edição 
para que sejam enviados a todas as escolas públicas 
brasileiras, para constarem de suas bibliotecas, porque 
essa edição traz realmente uma aula de cidadania, um 
registro da importância para o País da promulgação 
da Constituição de 1988.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Ilus-

tre Deputado Rodrigo Rollemberg, levarei o pleito de 
V.Exa. ao Presidente Arlindo Chinaglia. Tenho certeza 
absoluta de que, por sua importância, ele há de dar-
lhe todo o apoio. 

O SR. NAZARENO FONTELES – Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Tem 
V.Exa. a palavra.

O SR. NAZARENO FONTELES (PT – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na 
votação anterior, votei de acordo com a orientação 
do partido.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-
cedo a palavra ao ilustre Deputado Arnaldo Faria de 
Sá.

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, que-
ro registar que hoje foi celebrada sessão solene em 
homenagem aos 20 anos da Constituinte, momento 
memorável da política brasileira do qual participei com 
alegria e satisfação. Desde aquela época eu já lutava 
e até hoje continuo aqui lutando em defesa da Previ-
dência e da Assistência Social.

Aproveito a oportunidade para cumprimentar o 
Prefeito eleito de Tuiuti, Almir; o Vereador Jorge Sch-

neider, de Campinas; o Vereador Carlos Evaristo, de 
Mogi das Cruzes; os Vereadores Wanderlon e Ratinho, 
de Salesópolis; os Vereadores da Capital de São Paulo, 
Celso Jatene, Adilson Amadeu e Paulo Franje. 

Sr. Presidente, quero dizer também que estamos 
à disposição de todos os que esperam que aqui, no 
Congresso Nacional, possamos representar os inte-
resses de aposentados e pensionistas e cobrar, mais 
uma vez, aquilo por que sempre lutamos: a votação 
do projeto que equipara os benefícios de aposentados 
e pensionistas ao salário mínimo e que acaba de vez 
com o fator previdenciário, que tem prejudicado muito 
os que entram no sistema de previdência.

Sem dúvida nenhuma, a votação desse projeto é 
extremamente importante, e creio que agora que pas-
sou o período eleitoral podemos finalmente votá-lo.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – A 

Presidência informa que somente permitirá o uso da 
palavra para justificativa de ausência ou para solicita-
ção de dar o discurso como lido.

Com a palavra o Deputado Pedro Wilson.
O SR. PEDRO WILSON (PT – GO. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, solicito a 
V.Exa. a inserção nos Anais da Casa do informe do 
PT sobre o Fundo Soberano, bem como do texto da 
CartaCapital sobre o Supremo Tribunal Federal.

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – V.Exa. 

será atendido nos termos regimentais.

MATÉRIAS A QUE SE REFERE O ORA-
DOR

Reforma tributária e FSB podem amenizar im-
pacto da crise no país, diz líder

O líder do Governo na Câmara, deputado Henri-
que Fontana (PT-RS), defendeu nesta terça-feira (7) a 
aprovação da reforma tributária e do Fundo Soberano 
do Brasil (FSB) coma formas de o Congresso Nacional 
colaborar para conter o impacto da crise econômica 
no país.

Fontana participou da reunião do Conselho Polí-
tico do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, na última 
segunda-feira, e elogiou as medidas adotadas pelo 
governo federal para enfrentar a crise mundial.

Confira a íntegra da entrevista do líder do Gover-
no ao site da Liderança do PT na Câmara:

Como o Congresso Nacional pode colaborar 
para conter o impacto da crise financeira internacio-
nal no país?

Vamos tratar de votar a reforma tuibutária o mais 
rápido possível. É uma decisão interna que pode nos 
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ajudar a crescer mais. Outra medida importante é a 
aprovação do Fundo Soberano do Brasil.

Como foi a reunião do Conselho Político?
Merece destaque o posicionamento do ministro 

da Fazenda, Guido Mantega, e do presidente do Banco 
Central, Henrique Meirelles. Eles reafirmam que o país 
está no seu melhor momento para enfrentar uma crise 
internacional de grandes proporções. A crise internacio-
nal da Ásia e do México (na década de 1990) foi de 60 
bilhões de dólares. A crise atual folgadamente passa 
de um trilhão de dólares. É a pior desde 1929.

As medidas que o presidente Lula anunciou são 
suficientes?

Ao contrário do que alguns setores procuram di-
vulgar, o presidente está agindo com correção. Não po-
dia ter feito melhor o dever de casa para suportar uma 
crise como esta. O presidente Lula busca nos fóruns 
internacionais mudar esse sistema financeiro global, 
exigindo maior controle sobre as atividades financeiras. 
Maior controle público e dos organismos internacionais. 
Por fim, o presidente toma medidas emergenciais de 
caráter interno para ampliar o crédito dentro do Brasil, 
tanto para agricultada como para a indústria. O gover-
no tem fontes e está usando estas fontes para garantir 
que a carência momentânea de crédito externo seja 
compensada por fontes internas, de reservas do país. 
O objetivo é manter o ritmo de crescimento o mais alto 
possível dentro do cenário global.

Qual o resultado esperado com a adoção das 
medidas do governo federal?

Se o Brasil tiver uma pequena redução no ritmo 
que vem desempenhando neste ano e no ano passa-
do, será uma redução bem menor do que a que pode 
ocorrer em outros países. Vai se manter em posição 
bastante sólida. O ritmo dos investimentos previstos no 
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) vai ser 
mantido. Essa é uma das alavancas do crescimento, 
baseado no fator interno, e deve se manter. Temos que 
trabalhar com otimismo responsável, porque alguns 
analistas econômicos com voz na grande mídia têm 
feito uma análise que beira a um pessimismo exage-
rado. Não podemos trabalhar com isso. Quem dirige 
uma nação tem que buscar todos os mecanismos que 
garantam distribuição de renda com crescimento, o 
que vem acontecendo nos últimos seis anos com o 
presidente Lula. Temos a visão de que o crescimento 
econômico e a distribuição de renda são os objetivos 
principais do país.

Como o senhor avalia o tratamento que a impren-
sa tem dado ao tema?

Parte da mídia está fazendo uma cobertura su-
perficial, só fala do fenômeno do momento. Divulga 
apenas o que tem que ser feito para enfrentar a crise 

aguda agora, mas não divulga o estrutural. Onde esta 
crise nasce? Nasce de um sistema financeiro global, 
hoje totalmente descontrolado. Os países centrais ado-
taram mecanismos de desregulamentação totalmente 
irresponsáveis no mercado financeiro. Isso levou ao 
que podemos chamar de proliferação dos mecanismos 
de cassino financeiro. Por exemplo: bancos tinham 
alavancagem (o que o banco empresta além de seu 
patrimônio) de 35 a 40 vezes. No Brasil, a alavanca-
gem não passa de 8 ou 9 vezes. Aqueles organismos 
financeiros que tratavam de ditar regras para o mundo 
inteiro, para países como o Brasil, não exigiram me-
canismos de controle para suas próprias ações. Não 
calcularam riscos para a financeirização irresponsável 
da economia mundial.

O Brasil vai conseguir resistir à crise?
Por que o Brasil é um dos países que melhor re-

siste? Porque nossa politica apostou no fortalecimento 
do mercado interno, na diversificação das parcerias 
econômicas, na ampliação das reservas de 30 bilhões 
para 210 bilhões de dólares. O Brasil tem um sistema 
com maior regulação pública. Os fundamentos estão 
mais sólidos. Bem mais sólidos. O Brasil resiste bas-
tante bem à crise, tanto que tem taxa de investimento 
que continua crescendo a 16% no último trimestre em 
comparação com o mesmo trimestre do ano passado. 
São investimentos privados, públicos, estrangeiros ou 
governamentais. O consumo brasileiro, no último tri-
mestre, cresceu 6,7% em

O empresário Gilmar
Leandro Fortes*

“Quem quiser ficar rico, não vá ser juiz”

João Batista de Arruda Sampaio, desembargador 
e jurista (1902-1987)

Desde que veio à tona a história do suposto gram-
po de uma conversa com o senador Demóstenes Torres 
(DEM-GO), o presidente do Supremo Tribunal Federal, 
Gilmar Mendes, galvanizou os anseios de uma parte 
da sociedade que enxerga nos ministros de tribunais 
superiores a chance de controlar o poder negado nas 
urnas em eleições recentes. Como “vítima” de uma in-
terceptação ilegal até agora não comprovada, Mendes 
acabou alçado à condição de paladino do Estado de 
Direito, dos valores republicanos e, por que não, da 
moralidade pública.

O episódio exacerbou uma tendência crescente 
do STF, a de interferir além dos limites de sua atribuição 
na vida dos demais poderes. Coube a Mendes chegar 
ao extremo, quando chamou “às falas” o presidente da 
República por conta da mal-ajambrada denúncia do tal 
grampo. O Congresso, a Polícia Federal, os juízes de 
primeira instância, o Ministério Público, ninguém es-
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capa da fúria fiscalizadora do magistrado que ocupa o 
principal cargo do Poder Judiciário no Brasil.

Quem tem a pretensão e o pendor para “varão 
de Plutarco”, presume-se, segue à risca na vida parti-
cular os padrões morais que prega aos concidadãos. 
Não parece ser este o caso de Mendes. A começar 
pela sua participação no controle acionário do Institu-
to Brasiliense de Direito Público (IDP). Há de cara um 
conflito ético, ainda que as regras da magistratura não 
sejam claras o suficiente sobre a permissão de juizes 
possuirem negócios. Criado em 1998,o IDP organiza 
palestras, seminários e treinamento de pessoal, além de 
oferecer cursos superiores de graduação e pós-gradu-
ação. Entre 2000 e 2008, faturou cerca de 2,4 milhões 
de reais em contratos com órgãos ligados ao Governo 
Federal, todos firmados sem licitação. No quadro de 
professores contratados pelo instituto figuram ministros 
de Estado e dos tribunais superiores, e advogados re-
nomados, vários deles defendendo clientes com ações 
que tramitam no STF presidido por Mendes.

A Lei Orgânica da Magistratura deixa dúvidas 
sobre os limites da atuação de juizes além dos tribu-
nais. O parágrafo 2° do artigo 36 diz ser vedado exer-
cer cargo de direção ou técnico de sociedade civil, 
caso do IDP, mas nada diz sobre possuir ações ou 
cotas do empreendimento. Magistrados mais antigos 
sempre interpretaram que a lei só permite ao juiz dar 
aulas remuneradas, nada mais. A visão tem mudado. 
Estudiosos do Direito como David Teixeira de Azeve-
do, professor da Universidade de São Paulo, e Dalmo 
Dallari, professor aposentado da USP, afirmam que 
não há nada na legislação que proiba expressamente 
a participação societária em empresas privadas. “E 
preciso ver, porém, se o juiz se valeu de sua condição 
para obter qualquer tipo de benefício.”

O que se pode dizer do IDP é que gravitam ao 
seu redor nomes de peso da República. O como do-
cente é formado por 87 professores, entre eles dois 
ministros do governo Lula, Nelson Jobim (Defesa) e 
Jorge Hage (Controladoria Geral da União). Eventual-
mente dão palestra no instituto, José Antonio Toffoli, 
advogado-geral da União, e Mangabeira Unger, do 
Planejamento Estratégico. Unger, por exemplo, este-
ve lá na quinta-feira 2, na abertura do 110 Congresso 
Brasiliense de Direito Constitucional.

Vários dos colegas de tribunal também são do-
centes do instituto: Carlos Alberto Direito, Carlos Ayres 
Britto, Carmem Lúcia Rocha, Eros Grau e Marco Au-
rélio Mello. Há ainda diversos titulares do Superior 
Tribunal de Justiça.

O presidente do STF tem dois sócios na escola. 
Um deles é o Procurador Regional da República Paulo 
Gustaio Gonet Branco, a outro, o advogado lnocêncio 

Mártires Coelho, último Procurador-Geral da República 
da ditadura, nomeado pelo General-Presidente João 
Baptista Figueiredo, em junho de 1981. De acordo 
com a Junta Comercial do DF, cada sócio desembol-
sou 402 mil reais, num total de 1,2 milhão de reais, 
para fundar o IDP.

O investimento parece ter dado frutos. O IDP 
mantém, por exemplo, contrato com o Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE), atualmente presidido por Carlos Ayres 
Bruto, que substituiu na função Marco Aurélio Mello. 
Já o faturamento em contratos com a União cresceu 
após Mendes ter sido nomeado Ministro do Supremo. 
De 2003 para cá, o valor somou 1,6 milhão de reais, 
segundo dados disponíveis no site Contas Abertas 
(www.contasabertas.com.br). O mês de setembro foi 
particularmente pródigo: 350 mil reais em convênios. 
Todos, repita -se, firmados sem licitação.

No Portal da Transparência da CGU, mantido 
pelo Governo Federal, há dados interessantes sobre 
os contratos do instituto. Dentro das guias de paga-
mento do portal, aparece um acordo com a Receita 
Federal até para trabalho aduaneiro. O Ministério da 
Defesa – de Jobim – pagou 55 mil reais ao instituto, e 
a CGU, 15 mil reais.

Têm sido comuns também contratos com a Força 
Aérea Brasileira. Tanto interesse da FAB nas consulta-
rias do instituto do Ministro Gilmar Mendes tem uma 
razão de ser. O diretor-geral do IDP é um experiente 
coronel da reserva da Aeronáutica, Luiz Femandes de 
Oliveira, segundo ele mesmo, com carta-branca dos 
sócios para fazer tudo, “menos fechar o IDP”. Aviador 
por formação, com cursos de administração pública 
na Fundação Getúlio Vargas e de Ciências Políticas 
Militares, no Exército, o Coronel Fernandes é um ve-
lho conhecido do Brigadeiro Juniti Salto, com quem 
trabalhou na FAB. Bem articulado, o diretor- geral fe-
chou bons contratos para o IDP, e não somente na 
Aeronáutica.

Os valores recebidos da União pelo IDP, em 2008, 
devem-se, sobretudo, a três contratos firmados com o 
Senado Federal, o STJ e a Receita Federal. Do Senado, 
o instituto do Ministro Mendes recebeu 125 mil reais, 
para ministrar um curso de Direito Constitucional para 
“consultores e demais servidores” da Casa. No STJ, o 
curso é de Direito Tributário, voltado para servidores 
lotados em gabinetes de ministros, ao custo de 88,2 
mil reais. E, finalmente, da Receita Federal o IDP re-
cebeu 117,9 mil reais para também aplicar um curso 
de Direito Tributário a funcionários do órgão.

Pelo Portal da Transparência é possível saber que 
a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional contratou o 
JDP para gerir o programa de “Recuperação de Crédi-
tos e Defesa da Fazenda Nacional”, por 11 mil reais. O 
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interessante é que, entre os professores do IDP, há três 
procuradores da Fazenda Nacional: Arnaldo Sampaio 
de Moraes Godoy, José Levi Mello do Amaral Júnior e 
Rodrigo Pereira de Mello.

Há mais. Em 2006, a Receita Federal pagou 16 mil 
reais ao IDP na rubrica “Administração do Programa” 
e “Arrecadação Tributâria e Aduaneira” do Aeroporto 
de Brasília. Segundo a assessoria do órgão, a Recei-
ta pagou curso de pós-graduação em Direito Tributá-
rio a servidores. Na mesma linha, o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação (FNDE) do MEC 
pagou 58 mil reais ao IDP para “Controle e Inspeção 
da Arrecadação do salário-educação e sua Regular 
Aplicação”, dentro do programa de Gestão da Política 
de Educação.

Os cursos oferecidos pelo IDP também foram 
contratados pela Procuradoria-Geral do Distrito Fe-
deral (PGDF), que pagou 690 mil reais para oferecer 
a 92 procuradores do DF pós-graduação em Direito 
Público, entre março de 2006 e junho de 2007. Assim 
cómo nos outros contratos, a licitação foi considerada 
“inexigível”.

No período em que Jobim presidiu o STF, entre 
2005 e 2006, o tribunal gastou quase 50 mil reais em 
cursos e eventos oferecidos pelo instituto de Men-
des, tudo sem licitação, na modalidade “inexigivel”, 
ou seja, a partir do pressuposto de não haver outra 
entidade capaz de prestar serviços semelhantes. De 
fato, ao congregar quase uma centena de advogados, 
ministros, promotores, juizes, auditores, procuradores 
e auditores no corpo docente do IDP, Gilmar Mendes 
praticamente anulou a possibilidade de surgirem ou-
tras instituições capazes de prestar os mesmos ser-
viços em Brasília.

Em 2006, reportagem do jornal O Globo denun-
ciou uma das relações estranhas do IDP com o STF. 
Então presidente interino do Supremo (a titular, Ellen 
Gracie Northfleet, estava de licença médica), a única 
saída de Mendes foi transformar em “bolsa de estudos” 
um empenho de 3,6 mil reais referente a um curso de 
mestrado em Ações Constitucionais ministrado pelo 
IDP a três funcionários do Supremo. Ao se justificar, o 
Ministro alegou não ter havido irregularidade porque 
cabia aos servidores escolher o curso e a escola onde 
pretendiam fazer as especializações. Só se esqueceu 
de dizer que, como o IDP tem o monopólio desses cur-
sos em Brasília, o instituto não só foi o escolhido como, 
claro, caiu na modalidade “inexigível” de licitação.

Ainda assim, as poucas tentativas de impedir o 
Presidente do STF de usar de influência para conse-
guir contratos no governo, até hoje, foram em vão. A 
primeira delas ocorreu em abril de 2O02, pouco an-
tes de ele ser nomeado ao STF, quando o Ministério 

Público Federal instaurou uma ação de improbidade 
administrativa justamente por Mendes ter contratado 
o IDP para dar cursos no órgão do qual era o principal 
dirigente, a Advocacia-Geral da União. No STF, onde o 
caso foi parar, a ministra Ellen Gracie (indicada por Jo-
bim, referendada por FHC) decidiu pelo arquivamento 
da ação. O Supremo nem sequer analisou um recurso 
do Procurador-Geral da República, Antonio Fernando 
de Souza, contra a decisão.

A sede do IDP é um amplo prédio de quatro an-
dares, onde, segundo o site do instituto, há 22 salas 
de aula “amplas e confortáveis”, uma biblioteca infor-
matizada (não é verdade), um foyer para realização 
de eventos acadêmicos, um auditório com capacidade 
para 240 espectadores (ainda em construção) e es-
tacionamentos interno e externo (neste caso, trata-se 
das ruas ao redor da escola). Na fachada do edifício há 
uma placa na qual se lê: “Empreendimento financiado 
com recursos do Fundo Constitucional do Centro Oes-
te – FCO”. Trata-se de dinheiro gerenciado pelo Banco 
do Brasil, a partir de um contrato fechado durante um 
churrasco na laje do IDP, em 2006, quando o prédio 
ainda não estava pronto.

Antes, um pouco de história. O IDP começou a 
funcionar, em 1998, na casa do ex-Procurador-Geral 
lnocêncio Coelho, no Lago Sul, uma área de casarões 
em Brasília. As aulas ocorriam em uma só sala, mas, 
com o aumento da procura pelos alunos, os três só-
cios acharam por bem procurar outro lugar. Em 2004, 
encontraram um terreno de 2,5 mil metros quadrados 
na Quadra 607 da avenida L2 Sul, ao preço de 2,2 
milhões de reais.

Para viabilizar a compra, o grupo recorreu, en-
tão, ao Programa de Promoção do Desenvolvimento 
Econômico Integrado e Sustentável (Pró-DF II), criado 
pelo ex-Governador Joaquim Roriz (PMDB). O Pró-DF 
II tem como objetivo gerar emprego e renda a partir 
de benefícios fiscais dados aos empresários, principal-
mente os de pequeno porte. Para isso, o governo do 
Distrito Federal diminui impostos e dá descontos de 
até 80% no valor do terreno a ser utilizado pelo empre-
sário. O subsecretário do programa, Engels Rego, não 
sabe explicar como o IDP foi enquadrado na rübrica 
de “setor produtivo”.

De acordo com o subsecretário, pelos parâmetros 
atuais, definidos no governo Arruda, o IDP não teria 
recebido um terreno na L2 Sul, área central do Plano 
Piloto de Brasília, onde praticamente não há mais espa-
ços disponíveis. “A política da secretaria nessa gestão 
é incentivar o setor produtivo nas regiões administra-
tivas, para desafogar o Plano Piloto e desenvolver as 
outras áreas da cidade”, afirma.
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Autor de uma ação direta de inconstitucionalida-
de (Adin) contra o Pró-DF II, por não concordar com 
a política de composição do conselho deliberativo do 
programa, o Presidente da Federação das Micro e 
Pequenas Empresas do Distrito Federal (Fempe-DF), 
Sebastião Gabriel de Oliveira, conta jamais ter visto um 
micro e pequeno empresário local conseguir terreno 
no Plano Piloto, como o do prédio do IDP. “As micro e 
pequenas empresas nunca tiveram esse ptiviiégio, a 
gente não tem cacife para isso”, garante.

Os três sécios do IDP assinaram o contrato com o 
Pró-DF II em 10 de setembro de 2004, quando Mendes 
já estava no STF. Os donos do instituto conseguiram 
enquadrar o negócio nos parâmetros do programa do 
governo distrital e obtiveram, ao fim do processo, o 
maior desconto possível, de 80%. Assim, o terreno, cujo 
preço original era de 2,2 milhões de reais, foi financia-
do, em cinco anos, por 440 mil reais — o preço de um 
apartamento de quatro quartos, no mesmo bairro.

A boa estrela, digamos, do IDP não parou de bri-
lhar por aí. Em fevereiro de 2005, quando se iniciaram 
as obras no terreno da L2 Sul, o caixa do instituto, se-
gundo o Diretor-Geral Luiz Fernandes, dispunha de 3 
milhões de reais. O dinheiro, diz ele, não era suficien-
te para levantar o prédio totalmente, razão pela qual 
Fernandes teve de correr atrás de um empréstimo, 
inicialmente, sem sucesso. Quando o prímeiro piso do 
edifício ficou pronto, organizou-se a chamada “festa 
da cumeeira”, com o tal churrasco assado sobre a laje 
pioneira. Um dos convidados, conta Luiz Fernandes, 
era um gerente do Banco do Brasil que, entre uma pi-
canha e outra, quis saber de Inocêncio Coelho a razão 
de não haver nenhuma placa do banco na frente da 
obra. “Não tem placa porque não tem financiamento 
algum”, disse o sócio do IDP. Foi quando o gerente 
os aconselhou a procurar o Fundo Constitucional do 
Centro Oeste (FCO), gerido pelo Banco do Brasil e, 
normalmente, destinado a projetos muito diferentes 
dos propostos pelo instituto.

No primeiro balanço trimestral de 2008, o FCO 
liberou mais de 450 milhões de reais. Pouco mais de 
190 milhões (40%) foram destinados a micro e peque-
nas empresas. As companhias de médio porte rece-
beram 32%, ou 150 milhões de reais. A prioridade de 
investimento do fundo é, porém, o meio rural, que re-
cebeu 278 milhões de reais (60%). O setor de comér-
cio e serviços aparece apenas em terceiro lugar, com 
desembolso de 62 milhões de reais, ou 13% do fundo. 
Mesmo assim, e sem se encaixar exatamente no perfil, 
o IDP apresentou-se como “pequena empresa” do setor 
de serviços para solicitar o financiamento.

A política do FCO visa, preferencialmente, ativi-
dades comprometidas com a utilização intensiva de 

matérias-primas e mão-de-obra locais, sobretudo na 
produção de alimentos básicos. A análise dos pedidos 
de empréstimos leva em conta a preservação do meio 
ambiente e busca incentivar a criação de novos pólos 
de desenvolvimento capazes de reduzir as diferenças 
econômicas e sociais entre as regiões.

Ainda assim, graças ao churrasco da laje, o IDP 
conseguiu arrancar do fundo, com prazo de pagamento 
de dez anos, um financiamento de 3 milhões de reais, 
com base na rubrica “instalação, ampliação e moder-
nização de estabelecimentos de ensino e de prática 
de esportes”. Como garantia para o

empréstimo, diz Fernandes, os sócios ofereceram 
patrimônios pessoais. Mendes colocou à disposição do 
Banco do Brasil uma fazenda em Mato Grosso. lno-
cêncio Flores e Paulo Gonet, as casas onde moram, 
no Lago Sul de Brasília. Nenhum dos três atendeu aos 
pedidos de entrevista de CartaCapital. A assessoria 
de imprensa do Presidente do STF deu, em particu-
lar, uma desculpa que até agora causa perplexidade. 
Segundo a assessoria, Mendes não costuma conce-
der entrevistas.

A escola tem 22 funcionários, segundo informa-
ção do diretor-geral. Os 87 professores anunciados no 
site não são contratados formalmente, mas profissio-
nais requisitados para cursos específicos, pagos pelo 
sistema de Recebimento de Pagamento Autônomo 
(RPA). O corpo docente recebe, em média, 6 mil re-
ais por mês, a depender do status acadêmico ou de 
poder de cada um.

Antes de ser inaugurado, em setembro de 2007, 
o prédio do IDP sofreu um embargo de seis meses da 
Secretaria de Desenvolvimento e Turismo (SDET) do 
Distrito Federal, comandada pelo maior empreiteiro da 
cidade, o vice-Governador Paulo Octávio. Os fiscais 
da secretaria descobriram que a obra tinha avança-
do três metros além da altura máxima permitida pelo 
gabarito de ocupação da capital. Fernandes garante 
ter resolvido o assunto burocraticamente, sem inter-
ferência política.

Mendes, pelas limitações da Lei Orgânica da 
Magistratura, não ocupa cargo executivo no IDP, mas 
costuma fazer retiradas em dinheiro. Na última, pegou 
20 mil reais. No STF, seu salário é de 24,5 mil reais 
por mês. Além disso, de acordo com Fernandes, o IDP 
tem restituído aos sócios, em parcelas mensais, 125 
mil reais que cada um foi obrigado a desembolsar, 
no ano passado, para completar o dinheiro da obra 
do prédio.

O Diretor-Geral admite ter suspendido as preten-
sões de contratos com o STF, em 2006, quando veio a 
público a ligação de Mendes com o instituto. Isso não 
o impediu, porém, de fechar contratos com o STJ, de 
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onde são oriundos sete professores do IDP. Nem no 
Senado Federal, onde a influência do presidente do 
STF ajudou a consultoria jurídica da Casa a escolher, 
sem licitação, o instituto em detrimento das propostas 
de três universidades, entre elas a Universidade de 
Brasília (UnB), onde muitos dos magistrados contra-
tados pelo IDP também dão aula.

Há outros conflitos de interesses evidentes. O 
sistema de busca de processos no site do STF mos-
tra que 35 professores do IDP, entre advogados, pro-
motores e procuradores, têm ações em tramitação 
no Supremo. Ou seja, atuam como parte interessada 
em processos no tribunal atualmente dirigido por seu 
empregador.

O nome de um dos sócios de Mendes no insti-
tuto, lnocêncio Coelho, aparece 14 vezes na consulta 
ao site do tribunal.

* Colaboraram Filipe Coutinho e Phydia de Atahy-
de

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Com 
a palavra o Deputado Luiz Bassuma.

O SR. LUIZ BASSUMA (PT – BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, na votação 
anterior, segui a orientação do PT.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Dando 
prosseguimento ao período das Comunicações Parla-
mentares, concedo a palavra ao Deputado Ernandes 
Amorim, que falará pelo PTB.

O SR. ERNANDES AMORIM (PTB – RO. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu-
tados, quero discutir hoje a desconstituição do Parque 
Nacional dos Campos Amazônicos, da Floresta Nacio-
nal do Jamari e da Floresta Nacional de Bom Futuro.

Minha cidade, Ariquemes, em Rondônia, é cer-
cada por reservas criadas por decretos, por sua vez, 
elaborados a distância, sem que se tenha tomado o 
cuidado de fazer um levantamento antes. 

 Pois PPois nós queremos disciplinar a criação de 
reservas de agora em diante: quando o Governo Fe-
deral, o IBAMA ou a FUNAI, qualquer órgão que seja, 
tiverem que criar uma reserva, que ela tenha que passar 
aqui como projeto, a fim de que a Câmara e o Senado 
opinem, votem e autorizem sua criação. 

Virou moda agora: quando há interesse de um 
grupo, de uma ONG, cria-se uma reserva, não importa 
se ela prejudica milhares de pessoas, economias – um 
município inteiro é prejudicado.

Como exemplo, no meu Estado, temos a Re-
serva Bom Futuro, onde há mais de 50 mil pessoas, 
não sei quantas mil cabeças de gado, e há pouco o 
Ministro ameaçou arrancar dali pessoas que moram 
há 10, 15 anos naquelas propriedades. Esta Casa não 
pode permitir que isso aconteça. Aquela população 

não pode pagar esse preço, porque todos sabem que 
essas reservas foram criadas por interesse de grupos 
internacionais, de ONGs. Há interesse pelas riquezas 
minerais existentes no subsolo, a exemplo da Flores-
ta Jamari, que eu me bati muito aqui nesta Casa para 
que não fosse privatizada – 96 mil hectares de terra. 
Terminou uma ONG alemã ganhando uma grande área 
entre 3 ou 4 cidades, com telefone, asfalto, televisão. 
Há muita gente morando nessa área. E o Governo não 
teve pena ao dar autorização para se licitar a área e 
penalizar as pessoas que moram ali. 

Ouvimos conversa do pessoal do IBAMA, que 
quer retirá-los, mesmo eles morando ali há 10, 15 anos, 
dando idéia de boi pirata, de boi não-sei-o-que-lá e, 
com isso, prejudicando a nossa população.

Sr. Presidente, estamos dando entrada a um pro-
jeto de lei. Queremos que esta Casa analise a situação 
e desconstitua essas 3 reservas para o bem do Esta-
do de Rondônia, que já tem uma reserva de 1 milhão 
e 865 mil hectares para 90 índios. Cito essa situação 
para que tenham um pouco de atenção quando se 
tratar de criação de reserva.

Por outro lado, nesta semana, meu filho Ernan 
Amorin ganhou a eleição em Cujubim, cidade que foi 
eternamente prejudicada com essa licitação. O Mu-
nicípio está restrito, impedido de crescer por causa 
das reservas que estão sendo licitadas para grupos 
internacionais, a exemplo da ONG alemã, no caso 
que citei. Nós queremos reivindicar o retorno dessas 
áreas ao Estado, pois ele é o dono dessas áreas; e 
que o Governo acabe com esse festival de criação de 
reservas. Agora mesmo criaram o Parque Amazônia. 
Na verdade, no Parque Amazonas, em Rondônia, há 
uma parte de área produtiva em que há fazendeiros, 
pecuária, hotéis. 

Em 2006, o Presidente Lula criou esse parque, 
acredito até que por uma falta de o Congresso atuar, 
deixando o nosso País se transformar em reservas, 
enquanto sabemos que muita gente está morando na 
lama, em cima de esgotos, sem lugar para trabalhar. 
Mesmo assim, dão-se ao luxo de criar essas reservas, 
com o IBAMA multando quem quer que seja e a SE-
DAM multando também pessoas por questões políticas. 
Enquanto isso, o povo fica desejando ter um pedaço 
de terra e não tem.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. REINALDO NOGUEIRA – Sr. Presidente, 

peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Tem 

V.Exa. a palavra.
O SR. REINALDO NOGUEIRA (Bloco/PDT – SP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
votei com meu partido.
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O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – De-
putado Reinaldo Nogueira, quero parabenizá-lo pela 
brilhante votação obtida na eleição em São Paulo. É 
lógico que a cidade de V.Exa. vai ganhar um grande 
Prefeito, mas o Poder Legislativo do Brasil vai perder 
um grande Parlamentar. 

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Con-
cedo a palavra ao ilustre Deputado Dr. Rosinha, pelo 
PT.

O SR. DR. ROSINHA (PT – PR. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, estávamos inscritos para falar 
por 10 minutos. Foi feito um acordo para utilizarmos 5 
minutos, e não 3. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, farei aqui 
pequena intervenção que acho bastante importante, 
até para responder algumas questões levantadas.

Quando travamos o debate sobre a questão am-
biental, sobre a questão climática, sempre vem à tona 
o modelo de desenvolvimento. É importante termos 
isso em mente.

Hoje há um alerta mundial sobre o aquecimento 
global, que se deve justamente ao modelo de desen-
volvimento adotado no mundo, o qual é baseado na 
energia do hidrocarboneto, na queima de florestas. Ou 
seja, é um modelo destrutivo, que não se preocupa 
com a preservação ambiental.

Nosso Governo, o do Presidente Lula, tem feito 
esse debate com bastante presença, e tem adotado 
uma política que visa transformar o atual modelo de 
desenvolvimento. E uma das questões a serem trata-
das para possibilitar a transformação desse modelo é 
justamente a preservação ambiental. 

São corretas as ações do IBAMA no sentido de 
aplicar multas aos que destroem o ambiente. Tornam-
se incorretas quando há corrupção. Alguns fiscais volta 
e meia estão envolvidos com a Polícia.

Outra questão que devemos deixar bastante clara 
é a seguinte: se há algum invasor desta terra somos 
nós, porque já viviam aqui os índios que hoje estão 
sendo limitados a algumas áreas de reserva. E essa 
população nativa tem a característica de preservar o 
ambiente. Adota um modelo de desenvolvimento com-
pletamente distinto do nosso, porque não conhece o 
capitalismo. Esse sistema não se desenvolveu na cul-
tura dos índios, nem a acolheu. Por isso, eles são fa-
cilmente envolvidos pelos homens brancos, em razão 
da sua ingenuidade, da sua inocência quanto a esse 
modelo de desenvolvimento. 

Se deixarmos que fique por conta do homem 
branco capitalista a demarcação de terras, os índios 
não terão onde morar. Portanto, faz bem o Presiden-
te ao delimitar as áreas indígenas, ao colocar limites 
para a exploração feita pelo homem branco, ao pro-

mover a preservação ambiental e garantir as reservas 
indígenas.

Se algum Estado se sentir agredido, prejudicado 
em seus direitos, há que se discutir um mecanismo al-
ternativo, já que vivemos no capitalismo, de compensa-
ção financeira que possibilite crescimento e desenvol-
vimento, mas não se deve combater e destruir essas 
reservas, como tem ocorrido ultimamente em nosso 
País, principalmente no que diz respeito a Raposa Ser-
ra do Sol. Essa área tem que ser delimitada de forma 
contínua, e não em ilhas. Os índios não vivem em ilhas, 
não vivem como se está querendo impor a eles. 

Se há problema social, como foi dito aqui, de 
pessoas vivendo mal, na lama, na beira de rios ou em 
barracos, nós precisamos de uma política social de 
atendimento a essas pessoas, e o Presidente tem fei-
to isso. Nosso Governo tem feito um alto investimento 
em habitação e recuperação urbana, o que não ocorria 
em Governos anteriores. E nosso Governo, ao mesmo 
tempo em que se preocupa com a recuperação urbana, 
tem-se preocupado com a causa indígena, fazendo a 
delimitação das áreas indígenas.

É correta a política do Governo. É correta, e às 
vezes até tímida. Poderia avançar muito mais. Há al-
gumas áreas que ainda necessitam ser demarcadas. 
Há áreas que têm que ser mais demarcadas. Há áre-
as que demandam mais política social. Há áreas que 
precisam de mais políticas de preservação ambiental. 
Critica-se o pouco que se faz, mas esse pouco é muito, 
perto daquilo que foi realizado no passado.

Eu defendo a política ambientalista do nosso Go-
verno. Há áreas que devem ser preservadas, e reservas 
indígenas têm de ser respeitadas. Se for necessário, 
elas têm de ser ampliadas. E outras áreas têm de ser 
demarcadas.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Para 

falar em nome do PSDB, concedo a palavra ao nobre 
Deputado Antonio Carlos Pannunzio, a quem cumpri-
mento como homem público e grande Parlamentar 
que é.

O SR. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO (PSDB 
– SP. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. Presi-
dente Deputado Inocêncio Oliveira.

S. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, ainda du-
rante o transcorrer da Ordem do Dia, eu tentei formular 
questão de ordem a respeito do que votávamos naque-
le momento, o requerimento para retirada de pauta da 
Medida Provisória nº 435-A. Argumentei ao Presidente 
que essa medida provisória, no momento em que foi 
editada, poderia ter relevância e urgência, pressupos-
tos constitucionais indispensáveis a qualquer MP, mas 
neste momento ela não tem mais o menor sentido. E 
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nós estávamos, nesta sessão, onde temos necessaria-
mente que tratar de assuntos mais urgentes, despen-
dendo tempo com matéria ultrapassada, uma vez que, 
com a desvalorização cambial, tornou-se despicienda, 
totalmente inútil essa medida provisória.

Sr. Presidente, a Ordem do Dia, entretanto, vai 
além. A Medida Provisória nº 436, item seguinte da 
pauta, não vou dizer que seja inútil, mas trata, e pela 
segunda vez, de um assunto que não é tão relevante: 
a alteração das leis que dispõem sobre IPI e PIS/PA-
SEP incidentes no mercado interno e na importação 
de refrigerantes e bebidas de maneira geral. Eventual-
mente, ela pode até facilitar os critérios de cobrança e 
de aplicação de tributos, e tratar proporcionalmente, de 
modo melhor, os produtos de menor preço, as chama-
das tubaínas. Mas, em face da gravidade do momento, 
entendo que não deveríamos gastar tempo com ela. O 
Presidente da República deveria ter sensibilidade para 
retirar essa medida provisória da pauta.

A Medida Provisória nº 438, item seguinte, dispõe 
sobre medidas tributárias aplicáveis às doações em 
espécie recebidas por instituições financeiras públicas 
controladas pela União e destinadas a ações de pre-
venção, monitoramento e combate ao desmatamento, 
além da promoção e conservação do uso sustentável 
das florestas brasileiras. Descobriu-se recentemente 
que o grande desmatador deste País, que está dizi-
mando a Floresta Amazônica, é o próprio INCRA. Ora, 
se o Governo é o maior desmatador, não é preciso 
medida provisória para incentivar ações de prevenção 
ou coisa que o valha; é preciso apenas que o Governo 
controle suas autarquias, suas instituições, para que 
a situação não seja agravada.

Há ainda, na pauta, outro item. Esse, sim, pre-
ocupa-nos muito. É o Projeto de Lei nº 3.674/08, que 
cria o Fundo Soberano do Brasil. Em face da crise 
que estamos vivenciando, não há nenhum sentido 
em seguir votando essa matéria. Nós não vamos ela-
borar aqui nenhuma lei delegada para permitir que o 
Executivo retire recursos do Orçamento e os aplique 
da forma que ele mesmo regulamentar, Sr. Presiden-
te. Eu teria inúmeros argumentos para mostrar a total 
impropriedade e a intempestividade da votação desse 
projeto de lei. 

É preciso trazer ao Plenário o grande tema nacio-
nal: a crise financeira que abala o mundo, e certamente 
abala o Brasil. Como vamos enfrentá-la? 

Espero que o Presidente Lula reconheça que o 
Brasil não é uma ilha de tranqüilidade.

O SR. ANTONIO BULHÕES – Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Tem 
V.Exa. a palavra.

O SR. ANTONIO BULHÕES (Bloco/PMDB – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
votei com o PMDB.

O SR. MARCELO SERAFIM – Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Tem 
V.Exa. a palavra.

O SR. MARCELO SERAFIM (Bloco/PSB – AM. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
votei com o partido.

O SR. IRAN BARBOSA – Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Tem 
V.Exa. a palavra.

O SR. IRAN BARBOSA (PT – SE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, se aqui es-
tivesse, teria votado com o PT.

O SR. VALADARES FILHO – Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Tem 
V.Exa. a palavra.

O SR. VALADARES FILHO (Bloco/PSB – SE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
votei com o partido.

O SR. EDINHO BEZ – Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Tem 
V.Exa. a palavra.

O SR. EDINHO BEZ (Bloco/PMDB – SC. Pela 
ordem. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presiden-
te, Sras. e Srs. Deputados, em março de 2009 a FIFA 
escolherá as cidades brasileiras que sediarão a Copa 
do Mundo de 2014. Cinco delas já estão confirmadas: 
Rio de Janeiro, São Paulo, Brasília, Belo Horizonte e 
Porto Alegre.

Santa Catarina foi representada por seu Comitê 
Executivo no encontro com os representantes da CBF 
e da FIFA no Rio de janeiro na semana passada. Todos 
saíram da reunião com a sensação de que a etapa foi 
cumprida com louvor. 

O sistema hoteleiro e a beleza de Florianópolis 
foram citados como fatores favoráveis para a candida-
tura da cidade. Registre-se a receptividade por parte 
da FIFA do novo projeto da Arena Florianópolis, que 
será construído sem utilização de recursos públicos. 
O Ministro do Esporte, Orlando Silva, em audiência 
pública realizada na Câmara de Vereadores de Flo-
rianópolis, afirmou que a Capital tem possibilidade de 
ser uma das cidades-sede. Entre os pontos fortes do 
Município está o fato de que ele é um dos principais 
destinos de turistas de países próximos, e por isso já 
tem infra-estrutura hoteleira. E, estando entre o Rio 
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Grande do Sul e o Paraná, tem também uma localiza-
ção estratégica. 

Vale lembrar que este Deputado, em reunião 
do Fórum Parlamentar Catarinense, na presença do 
Ministro do Turismo, sugeriu que Florianópolis fosse 
escolhida, pelas razões enunciadas.

Representantes da Associação Brasileira de Infra-
estrutura e Indústrias de Base – ADBIB vão conferir os 
dados apresentados referentes ao setor hoteleiro e de 
transportes e mobilidade urbana. Obviamente, preci-
samos melhorar nossa infra-estrutura de transportes 
e comunicação, mas tenho certeza de que Santa Ca-
tarina, Estado que foi eleito o melhor destino turístico 
do Brasil, alcançará mais essa conquista. 

Florianópolis indubitavelmente estará entre as 
cidades escolhidas, pelo seu enorme potencial, além 
da sua localização. 

Aguardamos, portanto, a decisão da FIFA, que 
vai anunciar em março de 2009 o número de sedes 
da Copa do Mundo e quais serão as cidades que re-
ceberão os jogos em 2014.

Ao mesmo tempo, cumprimentamos, em nome 
dos florianopolitanos e catarinenses, os 4 membros do 
Comitê Executivo da Candidatura de Santa Catarina: 
o Secretário Estadual de Esportes, Turismo e Cultu-
ra Gilmar Knaesel, o Presidente do Figueirense Nor-
ton Boppré, o representante da Câmara Temática de 
Infra-Estrutura Esportiva Carlos Gonzaga Aragão e o 
coordenador da ações da candidatura Joceli de Sou-
sa, além, evidentemente, do Governador do Estado de 
Santa Catarina, Luiz Henrique da Silveira.

Encerro informando que Santa Catarina e Floria-
nópolis, além das virtudes e características enuncia-
das, no futebol profissional têm 4 Clubes destacando-
se em nível nacional: Figueirense, Avaí, Criciúma e 
Marcílio Dias. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. NELSON BORNIER – Sr. Presidente, peço 

a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Tem 

V.Exa. a palavra.
O SR. NELSON BORNIER (Bloco/PMDB – RJ. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
na votação anterior, votei com o partido.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Fica 
registrado.

O SR. DOMINGOS DUTRA – Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Tem 
V.Exa. a palavra.

O SR. DOMINGOS DUTRA (PT – MA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei 
com o partido.

O SR. CARLOS SOUZA – Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Tem 
V.Exa. a palavra.

O SR. CARLOS SOUZA (PP – AM. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, votei com o 
meu partido.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Fica 
registrado.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Há 
sobre a Mesa e vão à publicação as seguinte Emen-
das ao Projeto de Lei nº 3.775, de 2008, do Poder 
Executivo, que “Institui a Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica, cria os Institu-
tos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, e dá 
outras providências”.

(Art. 64, § 1º, da Constituição Federal – Ato da 
Mesa nº 177, de 1989)

EMENDA Nº 1

Dê-se ao art 13 § 1º do PL a seguinte redação:
Art 13º §1º Poderão candidatar-se ao cargo de 

Reitor- Adjunto do campus os servidores ocupantes de 
cargo efetivo da carreira docente ou de cargo efetivo 
de nível superior da carreira dos Técnico-Administra-
tivos em Educação, desde que possuam o mínimo de 
três anos de efetivo exercício em instituição federal de 
educação profissional e tecnológica. 

Justificação

Segundo a CF/88 no art.41 caput, para adquirir 
estabilidade só após três anos de efetivo exercício os 
servidores nomeados para cargo de provimento efetivo 
em virtude de concurso público. 

Com similitude a CF os três anos são suficientes 
para um servidor adquirir estabilidade e porque não 
aos candidatos a Reitoria-Adjunta do campus que são 
servidores ocupantes de cargo efetivo da carreira do-
cente de cargo efetivo de nível superior da carreira dos 
Técnicos- Administrativos em Educação. 

Deputado José Carlos Aleluia – DEM/BA 
Deputado Bruno Araújo – PSDB/PE

EMENDA Nº 2

Dá se nova redação ao art.8:
Art. 8º.No desenvolvimento da sua ação acadê-

mica, o Instituto Federal, em cada exercício, deverá 
garantir o mínimo de cinquenta por cento de suas va-
gas para atender aos objetivos definidos no inciso I do 
art.7º, e o mínimo de trinta e cinco por cento de suas 
vagas para atender ao previsto art 7º, inciso VI, “b”.
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Justificação

A emenda modifica o art 8º que remete ao art.7º 
VI, ‘b’ do PL, para trinta e cinco por cento das vagas 
para atendimento de cursos de licenciamento, forma-
ção pedagógica e a formação de professores para 
educação básica. 

Investindo-se nos primeiros anos da vida, se de-
senvolvem as habilidades necessárias para o sucesso 
pessoal e profissional da criança.

Pesquisas apontam que aquelas crianças que 
têm educação infantil de qualidade, possuem melhor 
desempenho escolar, profissional e no futuro, melhor 
padrão salarial.

Deputado José Carlos Aleluia – DEM/BA 
Deputado Bruno Araújo – PSDB/PE

EMENDA Nº 3 

Nas localidades onde serão constituídas as reito-
rias dos novos Institutos Federais (Anexo I), onde se lê 
Instituto Federal Catarinense, a sede da reitoria passa 
a localizar-se na cidade de Navegantes.

Justificação

A cidade de Navegantes-SC centraliza mais a 
sede da reitoria, abrangendo os “campi” de Itajaí, Cam-
boriú, Gaspar, Araquari, Ibirama, Rio do Sul dentre 
outros, além de contar com aeroporto, o que facilitará 
o deslocamento de estudantes e professores.

Sala da Comissão,      de                de 2008. – 
Deputado João Matos PMDB/SC. Deputado Fernan-
do Ferro, Vice-Líder do PT. Deputado Pedro Novais, 
Vice-Líder do Bloco PMDB,PTC.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Há 
sobre a Mesa e vai à publicação a seguinte Emenda 
ao Projeto de Lei nº 3.430, de 2008, do Poder Exe-
cutivo, que “Dispõe sobre a criação de cargos em co-
missão do Grupo-Direção e Assessoramento Superio-
res – DAS e de Funções Gratificadas, destinados ao 
Ministério da Integração Nacional, à Superintendência 
do Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE, à Supe-
rintendência do Desenvolvimento da Amazônia – SU-
DAM e ao Departamento Nacional de Infra-Estrutura 
de Transporte – DNIT”. 

(Art. 64, § 1º, da Constituição Federal – Ato da 
Mesa nº 177, de 1989) 

EMENDA DE PLENÁRIO Nº 1 
Do Senhor Deputado José Carlos Aleluia

I – Dê-se ao art. 1º e art. 2º do projeto de Lei nº 
3.430-A, de 2008, a seguinte redação:

“ Art. 1º Ficam criados, no âmbito do Po-
der Executivo Federal, as seguintes Funções 
Gratificadas – FG: trinta e quatro FG-1 , des-

tinadas ao Ministério da Integração Nacional, 
à Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste – SUDENE e à Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia – SUDAM.

Art. 2º O Poder Executivo disporá , sobre 
a alocação das funções gratificadas criadas 
por esta Lei nas estruturas regimentais do Mi-
nistério da Integração Nacional, da SUDAM e 
da SUDENE .”

Justificação

A presente emenda tem por objetivo suprimir o 
número de cargos criados em comissão do Grupo-
Direção e Assessoramento Superiores – DAS, objeti-
vando adequar o projeto com a Carta Constitucional . 
Segundo a justificativa do Poder Executivo “ Os cargos 
que se propõem criar serão empregados para o forta-
lecimento institucional das novas Superintendências 
com vistas ao cumprimento da função de órgãos pla-
nejadores de programas e ações voltados ao desen-
volvimento regional, com ênfase no caráter estratégico 
e na avaliação. Visam, ainda, oferecer condições para 
a melhoria da definição de critérios e prioridades na 
aplicação dos recursos de fundos de desenvolvimento 
e dos fundos setoriais.”

Ora, de acordo com a justificativa do Poder Exe-
cutivo, a criação, como previsto de 138 – DAS, institui 
cargos que não caracterizam vínculo de confiança. 
Admite-se no texto que os cargos criados serão em-
pregados, dentre outras finalidades, para o fortaleci-
mento institucional das novas superitendências, ou 
seja, os cargos criados buscam desempenhar funções 
típicas, as quais deveriam ser ocupadas mediante 
concurso público. O concurso público constitui regra 
geral para contratação, e o cargos comissionadas, a 
excepcionalidade. 

Diante disso, o projeto de lei fere o art. 37, II, da 
Constituição Federal, que estabelece a exigência de 
concurso público para investidura em cargo público 
que não pressuponham o vínculo de confiança que 
permite a livre nomeação e exoneração. 

Sala das Sessões,      de                   de 2008. – 
Deputado José Carlos Aleluia – DEM/BA. Deputado 
Bruno Araújo – PSDB/PE.

VIII – ENCERRAMENTO

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – Nada 
mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – COM-
PARECEM MAIS À SESSÃO OS SRS.:

RORAIMA

Maria Helena PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Roraima: 1
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PARÁ

Bel Mesquita PMDB PmdbPtc
Lúcio Vale PR 
Nilson Pinto PSDB 
Vic Pires Franco DEM 
Total de Pará: 4

AMAZONAS

Átila Lins PMDB PmdbPtc
Carlos Souza PP 
Marcelo Serafim PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Vanessa Grazziotin PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Amazonas: 4

RONDÔNIA

Anselmo de Jesus PT 
Ernandes Amorim PTB 
Lindomar Garçon PV 
Marinha Raupp PMDB PmdbPtc
Mauro Nazif PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Rondônia: 5

TOCANTINS

João Oliveira DEM 
Laurez Moreira PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Tocantins: 2

MARANHÃO

Professor Setimo PMDB PmdbPtc
Total de Maranhão: 1

PIAUÍ

Alberto Silva PMDB PmdbPtc
Marcelo Castro PMDB PmdbPtc
Nazareno Fonteles PT 
Paes Landim PTB 
Total de Piauí: 4

RIO GRANDE DO NORTE

Felipe Maia DEM 
João Maia PR 
Rogério Marinho PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Rio Grande do Norte: 3

PARAÍBA

Vital do Rêgo Filho PMDB PmdbPtc
Total de Paraíba: 1

PERNAMBUCO

André de Paula DEM 
Bruno Rodrigues PSDB 
Carlos Eduardo Cadoca PSC 
Eduardo da Fonte PP 
Maurício Rands PT 

Paulo Rubem Santiago PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Raul Jungmann PPS 
Silvio Costa PMN PsbPdtPCdoBPmnPrb
Wolney Queiroz PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Pernambuco: 9

ALAGOAS

Givaldo Carimbão PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Alagoas: 1

SERGIPE

Iran Barbosa PT 
José Carlos Machado DEM 
Valadares Filho PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Sergipe: 3

BAHIA

Jorge Khoury DEM 
Roberto Britto PP 
Total de Bahia: 2

MINAS GERAIS

Ademir Camilo PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Carlos Willian PTC PmdbPtc
Elismar Prado PT 
Juvenil PRTB 
Mário de Oliveira PSC 
Total de Minas Gerais: 5

ESPÍRITO SANTO

Iriny Lopes PT 
Jurandy Loureiro PSC 
Rita Camata PMDB PmdbPtc
Rose de Freitas PMDB PmdbPtc
Total de Espírito Santo: 4

RIO DE JANEIRO

Hugo Leal PSC 
Léo Vivas PRB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Leonardo Picciani PMDB PmdbPtc
Luiz Sérgio PT 
Nelson Bornier PMDB PmdbPtc
Solange Almeida PMDB PmdbPtc
Suely PR 
Vinicius Carvalho PTdoB 
Total de Rio de Janeiro: 8

SÃO PAULO

Antonio Carlos Mendes Thame PSDB 
Cláudio Magrão PPS 
Devanir Ribeiro PT 
Dr. Nechar PV 
Dr. Talmir PV 
Fernando Chucre PSDB 
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Guilherme Campos DEM 
Ivan Valente PSOL 
Janete Rocha Pietá PT 
Jefferson Campos PTB 
João Paulo Cunha PT 
José Aníbal PSDB 
José Eduardo Cardozo PT 
Luciana Costa PR 
Paulo Pereira da Silva PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Reinaldo Nogueira PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Valdemar Costa Neto PR 
Total de São Paulo: 17

MATO GROSSO

Wellington Fagundes PR 
Total de Mato Grosso: 1

GOIÁS

Leandro Vilela PMDB PmdbPtc
Luiz Bittencourt PMDB PmdbPtc
Total de Goiás: 2

MATO GROSSO DO SUL

Antonio Cruz PP 
Vander Loubet PT 
Waldemir Moka PMDB PmdbPtc
Total de Mato Grosso do Sul: 3

SANTA CATARINA

Gervásio Silva PSDB 
Paulo Bornhausen DEM 
Total de Santa Catarina: 2

RIO GRANDE DO SUL

Henrique Fontana PT 
Ibsen Pinheiro PMDB PmdbPtc
Luciana Genro PSOL 
Paulo Roberto PTB 
Total de Rio Grande do Sul: 4

DEIXAM DE COMPARECER À SESSÃO 
OS SRS.:

RORAIMA

Edio Lopes PMDB PmdbPtc
Francisco Rodrigues DEM 
Luciano Castro PR 
Marcio Junqueira DEM 
Neudo Campos PP 
Total de Roraima: 5

AMAPÁ

Alessandro Sabino PMDB PmdbPtc
Dalva Figueiredo PT 
Davi Alcolumbre DEM 

Evandro Milhomen PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Janete Capiberibe PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Lucenira Pimentel PR 
Sebastião Bala Rocha PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Amapá: 7

PARÁ

Asdrubal Bentes PMDB PmdbPtc
Elcione Barbalho PMDB PmdbPtc
Gerson Peres PP 
Jader Barbalho PMDB PmdbPtc
Lira Maia DEM 
Wladimir Costa PMDB PmdbPtc
Zé Geraldo PT 
Zenaldo Coutinho PSDB 
Total de Pará: 8

AMAZONAS

Rebecca Garcia PP 
Ronaldo Leite PHS 
Silas Câmara PSC 
Total de Amazonas: 3

ACRE

Fernando Melo PT 
Flaviano Melo PMDB PmdbPtc
Henrique Afonso PT 
Perpétua Almeida PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Sergio Petecão PMN PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Acre: 5

MARANHÃO

Cleber Verde PRB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Clóvis Fecury DEM 
Davi Alves Silva Júnior PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Flávio Dino PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Pinto Itamaraty PSDB 
Ribamar Alves PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Roberto Rocha PSDB 
Sebastião Madeira PSDB 
Waldir Maranhão PP 
Total de Maranhão: 9

CEARÁ

Arnon Bezerra PTB 
Ciro Gomes PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Eugênio Rabelo PP 
Mauro Benevides PMDB PmdbPtc
Pastor Pedro Ribeiro PMDB PmdbPtc
Total de Ceará: 5

PIAUÍ

B. Sá PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Mussa Demes DEM 
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Osmar Júnior PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Piauí: 3

RIO GRANDE DO NORTE

Fátima Bezerra PT 
Sandra Rosado PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Rio Grande do Norte: 2

PARAÍBA

Damião Feliciano PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Manoel Junior PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Marcondes Gadelha PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Rômulo Gouveia PSDB 
Wellington Roberto PR 
Wilson Braga PMDB PmdbPtc
Wilson Santiago PMDB PmdbPtc
Total de Paraíba: 7

PERNAMBUCO

Ana Arraes PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Armando Monteiro PTB 
Carlos Wilson PT 
Fernando Coelho Filho PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Gonzaga Patriota PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
José Mendonça Bezerra DEM 
Marcos Antonio PRB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Renildo Calheiros PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Pernambuco: 8

ALAGOAS

Cristiano Matheus PMDB PmdbPtc
Francisco Tenorio PMN PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Alagoas: 2

SERGIPE

Albano Franco PSDB 
Jackson Barreto PMDB PmdbPtc
Total de Sergipe: 2

BAHIA

Alice Portugal PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Edigar Mão Branca PV 
Edson Duarte PV 
Fernando de Fabinho DEM 
Guilherme Menezes PT 
Jusmari Oliveira PR 
Lídice da Mata PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Marcelo Guimarães Filho PMDB PmdbPtc
Mário Negromonte PP 
Nelson Pellegrino PT 
Paulo Magalhães DEM 
Severiano Alves PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Tonha Magalhães PR 
Walter Pinheiro PT 
Total de Bahia: 14

MINAS GERAIS

Alexandre Silveira PPS 
Antônio Roberto PV 
Aracely de Paula PR 
Bilac Pinto PR 
Carlos Melles DEM 
Ciro Pedrosa PV 
Custódio Mattos PSDB 
Edmar Moreira DEM 
Fernando Diniz PMDB PmdbPtc
Jaime Martins PR 
João Bittar DEM 
João Magalhães PMDB PmdbPtc
José Fernando Aparecido de Oliveira PV 
José Santana de Vasconcellos PR 
Leonardo Quintão PMDB PmdbPtc
Luiz Fernando Faria PP 
Maria do Carmo Lara PT 
Maria Lúcia Cardoso PMDB PmdbPtc
Mauro Lopes PMDB PmdbPtc
Miguel Corrêa PT 
Reginaldo Lopes PT 
Rodrigo de Castro PSDB 
Saraiva Felipe PMDB PmdbPtc
Virgílio Guimarães PT 
Total de Minas Gerais: 24

ESPÍRITO SANTO

Neucimar Fraga PR 
Sueli Vidigal PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Total de Espírito Santo: 2

RIO DE JANEIRO

Arnaldo Vianna PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Brizola Neto PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Felipe Bornier PHS 
Fernando Gabeira PV 
Geraldo Pudim PMDB PmdbPtc
Indio da Costa DEM 
Jorge Bittar PT 
Leandro Sampaio PPS 
Otavio Leite PSDB 
Rodrigo Maia DEM 
Rogerio Lisboa DEM 
Sandro Matos PR 
Total de Rio de Janeiro: 12

SÃO PAULO

Abelardo Camarinha PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Aldo Rebelo PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Beto Mansur PP 
Carlos Zarattini PT 
Clodovil Hernandes PR 
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Dr. Pinotti DEM 
Jilmar Tatto PT 
Jorge Tadeu Mudalen DEM 
José Mentor PT 
José Paulo Tóffano PV 
Julio Semeghini PSDB 
Márcio França PSB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Michel Temer PMDB PmdbPtc
Paulo Maluf PP 
Ricardo Berzoini PT 
Silvinho Peccioli DEM 
Silvio Torres PSDB 
Vadão Gomes PP 
Vanderlei Macris PSDB 
Total de São Paulo: 19

GOIÁS

Carlos Alberto Leréia PSDB 
João Campos PSDB 
Ronaldo Caiado DEM 
Sandes Júnior PP 
Sandro Mabel PR 
Total de Goiás: 5

PARANÁ

Airton Roveda PR 
Alex Canziani PTB 
Cezar Silvestri PPS 
Luiz Carlos Hauly PSDB 
Max Rosenmann PMDB PmdbPtc
Odílio Balbinotti PMDB PmdbPtc
Osmar Serraglio PMDB PmdbPtc
Ratinho Junior PSC 
Total de Paraná: 8

SANTA CATARINA

João Pizzolatti PP 
Mauro Mariani PMDB PmdbPtc
Total de Santa Catarina: 2

RIO GRANDE DO SUL

Cezar Schirmer PMDB PmdbPtc
Darcísio Perondi PMDB PmdbPtc
Enio Bacci PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
José Otávio Germano PP 
Manuela DÁvila PCdoB PsbPdtPCdoBPmnPrb
Maria do Rosário PT 
Nelson Proença PPS 
Onyx Lorenzoni DEM 
Paulo Pimenta PT 
Pompeo de Mattos PDT PsbPdtPCdoBPmnPrb
Professor Ruy Pauletti PSDB 
Renato Molling PP 
Tarcísio Zimmermann PT 

Total de Rio Grande do Sul: 13
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira) – En-

cerro a sessão, designando para amanhã, quarta-feira, 
dia 8 de outubro, às 14h, a seguinte

ORDEM DO DIA 
URGÊNCIA 

(Art. 62, § 6º, da Constituição Federal)

Votação

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 435-A, DE 2008 

(Do Poder Executivo)

Votação, em turno único, da Medida 
Provisória nº 435-A, de 2008, que altera a Lei 
nº 10.179, de 6 de fevereiro de 2001, dispõe 
sobre a utilização do superávit financeiro 
em 31 de dezembro de 2007, e dá outras 
providências; tendo parecer do relator da 
Comissão Mista, proferido em Plenário, 
pelo atendimento dos pressupostos cons-
titucionais de relevância e urgência; pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa desta MPV e das Emendas de nºs 
1 a 4, 6 e 7; pela falta de técnica legislativa 
da Emenda de nº 5; pela não implicação 
da matéria com aumento ou diminuição 
da receita ou da despesa públicas, não ca-
bendo pronunciamento quanto à adequa-
ção financeira e orçamentária desta MPV 
e das Emendas de nºs 1 a 7; e, no mérito, 
pela aprovação desta MPV e pela rejeição 
das Emendas de nºs 1 a 7 (Relator: Dep. 
Pedro Eugênio).

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 
10/07/2008

PRAZO NA CÂMARA: 07/08/2008
SOBRESTA A PAUTA EM: 25/08/2008 

(46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 07/11/2008
RETIFICADA EM: 30/06/08.

Discussão

2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 436, DE 2008 

(Do Poder Executivo)

Discussão, em turno único, da Medi-
da Provisória nº 436, de 2008, que altera 
as Leis nºs 10.833, de 29 de dezembro de 
2003, e 11.727, de 23 de junho de 2008, re-
lativamente à incidência do Imposto sobre 
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Produtos Industrializados – IPI, da Contri-
buição para o PIS/PASEP e da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social 
– COFINS, incidentes no mercado interno 
e na importação, sobre produtos dos Ca-
pítulos 21 e 22 da Tabela de Incidência do 
Imposto sobre Produtos Industrializados – 
TIPI, aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 
de dezembro de 2006. Pendente de parecer 
da Comissão Mista. 

RETIFICADA EM: 03/07/08.
PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 

10/07/2008
PRAZO NA CÂMARA: 07/08/2008
SOBRESTA A PAUTA EM: 25/08/2008 

(46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 07/11/2008

3 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 438, DE 2008 

(Do Poder Executivo)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 438, de 2008, que dispõe sobre 
medidas tributárias aplicáveis às doações 
em espécie recebidas por instituições fi-
nanceiras públicas controladas pela União 
e destinadas a ações de prevenção, moni-
toramento e combate ao desmatamento e 
de promoção da conservação e do uso sus-
tentável das florestas brasileiras. Pendente 
de parecer da Comissão Mista.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 
17/08/2008

PRAZO NA CÂMARA: 31/08/2008
SOBRESTA A PAUTA EM: 18/09/2008 

(46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 01/12/2008

URGÊNCIA 
(Artigo 64, § 2º da Constituição Federal 

c/c art. 204, I, do Regimento Interno)

Discussão

4 
PROJETO DE LEI Nº 3.674-B, DE 2008 

(Do Poder Executivo)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei nº 3.674-B, de 2008, que cria o Fundo So-
berano do Brasil – FSB, dispõe sobre sua 
estrutura, fontes de recursos e aplicações, 
e dá outras providências; tendo pareceres 
das Comissões: de Trabalho, de Administração 

e Serviço Público, pela aprovação deste, pela 
rejeição da Emenda de Plenário de nº 20/08, e 
pela incompetência da Comissão em manifes-
tar-se sobre as Emenda de Plenário de nºs 1 
a 19 e 21 a 29 (Relator: Dep. Jovair Arantes); e 
de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legis-
lativa deste e das Emendas de Plenário (Relator: 
Dep. Tadeu Filippelli). Pendente de parecer da 
Comissão de Finanças e Tributação.

SOBRESTA A PAUTA EM: 02/09/2008 
(46º dia)

5 
PROJETO DE LEI Nº 3.776-A, DE 2008 

(Do Poder Executivo)

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei nº 3.776-A, de 2008, que altera a 
Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, que 
regulamenta a alínea “e” do inciso III do 
caput do art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, para instituir 
o piso salarial profissional nacional para 
os profissionais do magistério público da 
educação básica. Pendente de pareceres 
das Comissões: de Educação e Cultura; de 
Trabalho, de Administração e Serviço Pú-
blico; de Finanças e Tributação; de Consti-
tuição e Justiça e de Cidadania.

SOBRESTA A PAUTA EM: 15/09/2008 
(46º dia)

6 
PROJETO DE LEI Nº 3.775-A, DE 2008 

(Do Poder Executivo)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei nº 3.775-A, de 2008, que institui a Rede 
Federal de Educação Profissional, Científica 
e Tecnológica, cria os Institutos Federais de 
Educação, Ciência e Tecnologia, e dá outras 
providências. Pendente de pareceres das Co-
missões: de Educação e Cultura; de Trabalho, 
de Administração e Serviço Público; e de Cons-
tituição e Justiça e de Cidadania.

SOBRESTA A PAUTA EM: 08/10/2008 
(46º dia)

URGÊNCIA 
(Art. 62 da Constituição Federal)

Discussão
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7 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 439, DE 2008 

(Do Poder Executivo)

Discussão, em turno único, da Medi-
da Provisória nº 439, de 2008, que constitui 
fonte de recursos adicional para ampliação 
de limites operacionais do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social 
– BNDES. Pendente de parecer da Comis-
são Mista.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 
11/09/2008

PRAZO NA CÂMARA: 25/09/2008
SOBRESTA A PAUTA EM: 13/10/2008 

(46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 22/12/2008 + 

4 DIAS

8 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 440, DE 2008 

(Do Poder Executivo)

Discussão, em turno único, da Medi-
da Provisória nº 440, de 2008, que dispõe 
sobre a reestruturação da composição re-
muneratória das Carreiras de Auditoria da 
Receita Federal do Brasil e Auditoria-Fiscal 
do Trabalho, de que trata a Lei nº 10.910, de 
15 de julho de 2004; das Carreiras da Área 
Jurídica, de que trata a Lei nº 11.358, de 19 
de outubro de 2006; das Carreiras de Ges-
tão Governamental, de que trata a Medida 
Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro 
de 2001; das Carreiras do Banco Central 
do Brasil – BACEN, de que trata a Lei nº 
9.650, de 27 de maio de 1998; e da Carreira 
de Diplomata, de que trata a Lei nº 11.440, 
de 29 de dezembro de 2006; cria o Plano 
de Carreira e Cargos da SUSEP, o Plano 
de Carreiras e Cargos da CVM e o Plano de 
Carreiras e Cargos do IPEA; dispõe sobre 
a remuneração dos titulares dos cargos de 
Técnico de Planejamento P-1501 do Grupo 
P-1500, de que trata a Lei nº 9.625, de 7 de 
abril de 1998, e integrantes da Carreira Po-
licial Civil dos extintos Territórios Federais 
do Acre, Amapá, Rondônia e Roraima de 
que trata a Lei nº 11.358, de 19 de outubro 
de 2006, a criação de cargos de Defensor 
Público da União, a criação de cargos de 
Analista de Planejamento e Orçamento, e 
sobre o Sistema de Desenvolvimento na 

Carreira – SIDEC, e dá outras providências. 
Pendente de parecer da Comissão Mista.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 
11/09/2008

PRAZO NA CÂMARA: 25/09/2008
SOBRESTA A PAUTA EM: 13/10/2008 

(46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 22/12/2008 + 

4 DIAS

9 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 441, DE 2008 

(Do Poder Executivo)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 441, de 2008, que dispõe sobre 
a reestruturação da composição remunera-
tória das Carreiras de Oficial de Chancela-
ria e de Assistente de Chancelaria, de que 
trata o art. 2o da Lei nº 11.440, de 29 de de-
zembro de 2006, da Carreira de Tecnologia 
Militar, de que trata a Lei nº 9.657, de 3 de 
junho de 1998, dos cargos do Grupo Defesa 
Aérea e Controle de Tráfego Aéreo – Grupo 
DACTA, de que trata a Lei nº 10.551, de 13 
de novembro de 2002, dos empregos públi-
cos do Quadro de Pessoal do Hospital das 
Forças Armadas – HFA, de que trata a Lei nº 
10.225, de 15 de maio de 2001, da Carreira 
de Supervisor Médico- Pericial, de que tra-
ta a Lei nº 9.620, de 2 de abril de 1998, das 
Carreiras da Área de Ciência e Tecnologia, 
de que trata a Lei nº 8.691, de 28 de julho 
de 1993, do Plano de Carreiras de Cargos 
da FIOCRUZ, de que trata a Lei nº 11.355, de 
19 de outubro de 2006, das Carreiras e do 
Plano Especial de Cargos do Departamento 
Nacional de Infra-Estrutura de Transportes 
– DNIT, de que trata a Lei nº 11.171, de 2 de 
setembro de 2005, da Carreira da Segurida-
de Social e do Trabalho, de que trata a Lei 
nº 10.483, de 3 de julho de 2002, da Carreira 
Previdenciária, de que trata a Lei nº 10.355, 
de 26 de dezembro de 2001, dos Policiais 
e Bombeiros Militares dos Ex-Territórios 
Federais e do antigo Distrito Federal, de 
que trata a Lei nº 10.486, de 4 de julho de 
2002, do Plano Especial de Cargos da SU-
FRAMA, de que trata a Lei nº 11.356, de 19 
de outubro de 2006, do Plano Especial de 
Cargos da EMBRATUR, de que trata a Lei nº 
11.356, de 19 de outubro de 2006, do Plano 
de Classificação de Cargos, de que trata a 
Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 1970, do 
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Plano Geral de Cargos do Poder Executivo, 
de que trata a Lei nº 11.357, de 19 de outubro 
de 2006, do Quadro de Pessoal da Imprensa 
Nacional, de que trata a Lei nº 11.090, de 7 
de janeiro de 2005, da Gratificação de In-
cremento à Atividade de Administração do 
Patrimônio da União – GIAPU, de que trata 
a Lei nº 11.095, de 13 de janeiro de 2005, 
das Carreiras da área de Meio Ambiente, de 
que trata a Lei n° 10.410, de 11 de janeiro 
de 2002, do Plano Especial de Cargos do 
Ministério do Meio Ambiente e do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recur-
sos Naturais Renováveis – IBAMA, de que 
trata a Lei nº 11.357, de 2006, das Carreiras 
e do Plano Especial de Cargos do FNDE, 
de que trata a Lei nº 11.357, de 2006, das 
Carreiras e do Plano Especial de Cargos do 
INEP, de que trata a Lei nº 11.357, de 2006, 
dos Juizes do Tribunal Marítimo, de que tra-
ta a Lei nº 11.319, de 6 de julho de 2006, do 
Quadro de Pessoal da Fundação Nacional 
do Índio – FUNAI, do Plano de Carreiras e 
Cargos do INMETRO, de que trata a Lei nº 
11.355, de 19 de outubro de 2006, do Pla-
no de Carreiras e Cargos do IBGE, de que 
trata a Lei nº 11.355, de 2006, do Plano de 
Carreiras e Cargos do INPI, de que trata Lei 
nº 11.355, de 2006, da Carreira do Seguro 
Social, de que trata a Lei nº 10.855, de 1º 
de abril de 2004, das Carreiras e do Plano 
Especial de Cargos do DNPM, de que trata 
a Lei nº 11.046, de 27 de dezembro de 2004, 
do Quadro de Pessoal da AGU, de que trata a 
Lei nº 10.480, de 2 de julho de 2002, da Gra-
tificação de Desempenho de Atividade dos 
Fiscais Federais Agropecuários – GDFFA, 
de que trata a Lei nº 10.883, de 16 de junho 
de 2004, da Gratificação de Desempenho 
de Atividade Técnica de Fiscalização Agro-
pecuária – GDATFA, de que trata a Lei nº 
10.484, de 3 julho de 2002, da Gratificação 
de Desempenho de Atividade de Perito Fe-
deral Agrário – GDAPA, de que trata a Lei 
nº 10.550, de 13 de novembro de 2002, da 
Gratificação de Desempenho de Atividade 
de Reforma Agrária – GDARA, de que trata 
a Lei nº 11.090, de 7 de janeiro de 2005, da 
Gratificação de Desempenho da Carreira 
da Previdência, da Saúde e do Trabalho – 
GDPST, de que trata a Lei nº 11.355, de 2006, 
das Carreiras e Planos Especiais de Cargos 
das Agências Reguladoras, de que tratam 

as Leis nºs 10.768, de 19 de novembro de 
2003, 10.871, de 20 de maio de 2004, 10.882, 
de 9 de junho de 2004, e 11.357, de 2006, 
da Gratificação Temporária das Unidades 
Gestoras dos Sistemas Estruturadores da 
Administração Pública Federal – GSISTE, 
de que trata a Lei nº 11.356, de 2006, sobre 
a instituição da Gratificação Específica de 
Produção de Radioisótopos e Radiofárma-
cos – GEPR, da Gratificação Específica, da 
Gratificação do Sistema de Administração 
dos Recursos de Informação e Informáti-
ca – GSISP, da Gratificação Temporária de 
Atividade em Escola de Governo – GAEG 
e do Adicional de Plantão Hospitalar, dis-
põe sobre a remuneração dos beneficiados 
pela Lei nº 8.878, de 11 de maio de 1994, 
dispõe sobre a estruturação da Carreira de 
Médico Perito Previdenciário, no âmbito do 
Quadro de Pessoal do Instituto Nacional 
do Seguro Social – INSS, do Plano de Car-
reiras e Cargos do Instituto Evandro Cha-
gas e do Centro Nacional de Primatas e do 
Plano Especial de Cargos do Ministério da 
Fazenda, reestrutura a Carreira de Agente 
Penitenciário Federal, de que trata a Lei nº 
10.693, de 25 de junho de 2003, e dá outras 
providências. Pendente de parecer da Co-
missão Mista.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 
11/09/2008

PRAZO NA CÂMARA: 25/09/2008
SOBRESTA A PAUTA EM: 13/10/2008 

(46º DIA)
PERDA DE EFICÁCIA: 22/12/2008 + 

4 DIAS

AVISOS

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS OU RECURSOS 

I – EMENDAS

II – RECURSOS

1. CONTRA APRECIAÇÃO CONCLUSIVA DE CO-
MISSÃO – ART. 24, II, DO RICD

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO: art. 58, § 3º, c/c o 
art. 132, § 2º (PARECERES FAVORÁVEIS),
ou com o art. 133 (PARECERES CONTRÁRIOS), to-
dos do RICD.
Prazo para apresentação de recurso: 5 sessões (art. 
58, § 1° do RICD).
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1.1 COM PARECERES FAVORÁVEIS

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 1.074/2001 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Amigos de Campo Bom a execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Campo Bom, Estado do Rio Grande do Sul.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 13/10/2008

Nº 2.011/2005 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
autoriza a Associação da Juventude do Município de 
Montes Altos – MA a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Montes Altos, Estado do 
Maranhão.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 09/10/2008

Nº 2.262/2006 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que reno-
va a permissão outorgada à Rádio Pássaro da Ilha FM 
S/C Ltda para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de Guaranésia, 
Estado de Minas Gerais.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 09/10/2008

Nº 2.309/2006 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que auto-
riza a Associação Comunitária para o Desenvolvimento 
de Pongaí a executar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Pongaí, Estado de São Paulo.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 09/10/2008

Nº 282/2007 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a concessão outorgada à Rádio Xinguara Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, no município de Xinguara, Estado do Pará.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 13/10/2008

Nº 541/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
autoriza a Associação Movimento Comunitário Rádio 
Esperança de Aporé – FM a executar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de ra-
diodifusão comunitária no município de Aporé, Estado 
de Goiás.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 13/10/2008

Nº 542/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
autoriza a Associação Comunitária e Cultural de Pri-
mavera do Leste a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no município de Primavera do Leste, Es-
tado do Mato Grosso.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 09/10/2008

Nº 557/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à FM Cariús Ltda para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
no município de Cariús, Estado do Ceará.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 09/10/2008

Nº 577/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Sociedade de Amparo a Cultura Vale do Aca-
raú a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
município de Acaraú, Estado do Ceará.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 09/10/2008

Nº 594/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que autori-
za a Associação Santo Antonio a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no município de Caridade, 
Estado do Ceará.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 09/10/2008

Nº 608/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária de Cultura e Radio-
difusão de Carnaubal – Ceará a executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no município de Carnaubal, 
Estado do Ceará.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 09/10/2008

Nº 619/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza o ICEQUI – Instituto Cultural e Econômico de 
Quixelô a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no município de Quixelô, Estado do Ceará.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 09/10/2008

Nº 624/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
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toriza a Associação Cultural de Itaitinga a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no município de 
Itaitinga, Estado do Ceará.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 09/10/2008

Nº 626/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que autoriza 
a Associação das Mulheres de São Pedro a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no município de 
Jucás, Estado do Ceará.
ÚLTIMA SESSÃO: 08/10/2008

Nº 643/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação dos Moradores do Bairro Centro de 
Itaúba a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no município de Itaúba, Estado do Mato Grosso.
ÚLTIMA SESSÃO: 08/10/2008

Nº 679/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que autoriza 
a Associação Comunitária Arembepe de Radiodifusão 
de Incentivo à Cultura, Artes e Esportes a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no município de 
Camaçari, Estado da Bahia.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 13/10/2008

Nº 681/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que autoriza 
a Associação de Radiodifusão Comunitária de Acajuti-
ba a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
município de Acajutiba, Estado da Bahia.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 13/10/2008

Nº 689/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
outorga permissão à PARAVIANA COMUNICAÇÕES 
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, no município de Mucajaí, 
Estado de Roraima.
ÚLTIMA SESSÃO: 08/10/2008

Nº 696/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
outorga concessão à Amazônia Comunicação e Ra-
diodifusão Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média no município de Gurupá, Es-
tado do Pará.
ÚLTIMA SESSÃO: 08/10/2008

Nº 698/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que autoriza 
a Associação Rádio Comunitária Satélite FM a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no município de 
Natal, Estado do Rio Grande do Norte.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 13/10/2008

Nº 701/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Rádio Educação e Cultura 
de Rio Claro Ltda. para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em onda média, no município de Rio Claro, 
Estado de São Paulo.
ÚLTIMA SESSÃO: 08/10/2008

Nº 702/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que autoriza 
a Associação Cultural Comunitária Módulo a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no município de 
Buri, Estado de São Paulo.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 13/10/2008

Nº 704/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Rádio Filadélfia FM Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, no município de Campos de Júlio, Estado 
do Mato Grosso.
ÚLTIMA SESSÃO: 08/10/2008

Nº 706/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
outorga permissão à Rádio FM Mania Ltda para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, no município de Volta Redonda, Estado do 
Rio de Janeiro.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 13/10/2008

Nº 708/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio Três Climas Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
no município de Assaré, Estado do Ceará.
ÚLTIMA SESSÃO: 08/10/2008

Nº 709/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que outorga 
permissão à Amazônia Comunicação e Radiodifusão 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, no município de Novo Reparti-
mento, Estado do Pará.
ÚLTIMA SESSÃO: 08/10/2008
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Nº 710/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Eco FM Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, no 
município de Ibiapina, Estado do Ceará.
ÚLTIMA SESSÃO: 08/10/2008

Nº 711/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Indústrias Gráficas o Estado Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada, no município de Araçatuba, Estado 
de São Paulo.
ÚLTIMA SESSÃO: 08/10/2008

Nº 712/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
outorga permissão à Rádio Difusora Viradouro FM 
Comunicações Ltda. para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em freqüência modulada, no município 
de Viradouro, Estado de São Paulo.
ÚLTIMA SESSÃO: 08/10/2008

Nº 714/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Xarayés – Comunicação e Marketing 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, no município de Pitangueiras, 
Estado de São Paulo.
ÚLTIMA SESSÃO: 08/10/2008

Nº 716/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
outorga permissão à Rádio Guaramano Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüên-
cia modulada, no município de Guarani das Missões, 
Estado do Rio Grande do Sul.
DECURSO: 2a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 13/10/2008

Nº 718/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga concessão à Sistema de Comunicações Keller 
Ltda para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média no município de Campo Novo do Parecis, 
Estado do Mato Grosso.
ÚLTIMA SESSÃO: 08/10/2008

Nº 719/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que outorga 
concessão à Continental Comunicações Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
no município de Comodoro, Estado de Mato Grosso.
ÚLTIMA SESSÃO: 08/10/2008

Nº 724/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que 
autoriza a Associação dos Moradores Amigos de Ca-

brália Paulista a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no Município de Cabrália Paulista, Estado 
de São Paulo.
ÚLTIMA SESSÃO: 08/10/2008

Nº 725/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária Excelsior a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no município de 
Araçatuba, Estado de São Paulo.
ÚLTIMA SESSÃO: 08/10/2008

Nº 726/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária Renascer a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Alto Alegre, Estado de São Paulo.
ÚLTIMA SESSÃO: 08/10/2008

Nº 729/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Beneficente Cultural Comunitária 
de Apoio a Campinorte – ABCCACAMP a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no município de 
Campinorte, Estado de Goiás.
DECURSO: 2a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 13/10/2008

Nº 730/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que autoriza 
a Associação Amigos de Bairros Comunitários de Rio-
lândia a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no município de Riolândia, Estado de São Paulo.
ÚLTIMA SESSÃO: 08/10/2008

Nº 734/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que autoriza 
a Associação Comunitária Alternativa FM a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Delmiro Gouveia, Estado de Alagoas.
DECURSO: 2a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 13/10/2008

Nº 743/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que autoriza 
a Associação Comunitária Cultural dos Moradores de 
Barreira a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no município de Barreira, Estado do Ceará.
ÚLTIMA SESSÃO: 08/10/2008
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Nº 746/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Princesa de Rádio Comunitária 
a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
município de Juruena, Estado do Mato Grosso.
ÚLTIMA SESSÃO: 08/10/2008

Nº 747/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que auto-
riza a Associação de Radiodifusão Coronel a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no Município de 
Coronel Domingos Soares, Estado do Paraná.
ÚLTIMA SESSÃO: 08/10/2008

Nº 749/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária Beneficente Riocla-
rense a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no município de São José do Rio Claro, Estado do 
Mato Grosso.
ÚLTIMA SESSÃO: 08/10/2008

Nº 751/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que outorga 
concessão à Rádio Som Alvorada Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média no mu-
nicípio de Natividade, Estado do Tocantins.
DECURSO: 2a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 13/10/2008

Nº 753/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga concessão à Rádio Som Alvorada Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
no município de Arraias, Estado do Tocantins.
DECURSO: 2a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 13/10/2008

Nº 754/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga concessão à Rádio Educadora Nova Geração 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média no município de Novo São Joaquim, Es-
tado de Mato Grosso.
ÚLTIMA SESSÃO: 08/10/2008

Nº 755/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que outorga 
concessão ao Sistema Maior de Radiodifusão Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média no município de Pacujá, Estado do Ceará.
ÚLTIMA SESSÃO: 08/10/2008

Nº 757/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-

torga permissão à Rádio Máxima FM Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, no município de Camaquã, Estado do Rio 
Grande do Sul.
DECURSO: 2a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 13/10/2008

Nº 758/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a concessão outorgada à Globo Comunicação e 
Participações S.A. para explorar serviço de radiodifu-
são de sons e imagens, no município de Recife, Esta-
do de Pernambuco.
ÚLTIMA SESSÃO: 08/10/2008

Nº 759/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Rádio Florestal FM Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, no município de Planalto, Estado do Rio 
Grande do Sul.
DECURSO: 2a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 13/10/2008

Nº 760/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que outorga 
permissão à Fundação Educativa Canaã do Brasil para 
executar serviço de radiodifusão sonora em freqüên-
cia modulada, com fins exclusivamente educativos, no 
município de Petrolina, Estado de Pernambuco.
DECURSO: 2a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 13/10/2008

Nº 763/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que outorga 
permissão à Genoa FM Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada, no mu-
nicípio de Siqueira Campos, Estado do Paraná.
ÚLTIMA SESSÃO: 08/10/2008

Nº 764/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Rede Norte de Comunicação Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada, no município de Mocajuba, Esta-
do do Pará.
DECURSO: 2a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 13/10/2008

Nº 766/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão ao Sistema Maior de Radiodifusão 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, no município de Martinópole, 
Estado do Ceará.
ÚLTIMA SESSÃO: 08/10/2008
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Nº 767/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Ivanov Comunicação e Participações 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, no município de Viçosa do Ce-
ará, Estado do Ceará.
ÚLTIMA SESSÃO: 08/10/2008

Nº 768/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que ou-
torga permissão à Rádio Amiga FM de Chapecó Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada, no município de Tapurah, Estado 
do Mato Grosso.
ÚLTIMA SESSÃO: 08/10/2008

Nº 778/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
municação e Informática) – Aprova o ato que outorga 
permissão à Sampaio & Martins Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
no município de Itiquira, Estado do Mato Grosso.
ÚLTIMA SESSÃO: 08/10/2008

Nº 783/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Cultural de Difusão Comunitária 
Companheira – FM a executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária no município de Igarapé-Açú, Estado do 
Pará.
ÚLTIMA SESSÃO: 08/10/2008

Nº 784/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária Vale do Laranjinha 
de Ribeirão do Pinhal a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi-
fusão comunitária no município de Ribeirão do Pinhal, 
Estado do Paraná.
DECURSO: 3a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10/10/2008

Nº 785/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a ASDECA – Associação de Desenvolvimento 
Comunitário Alegriense a executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária no município de Chã de Alegria, 
Estado de Pernambuco.
DECURSO: 2a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 13/10/2008

Nº 787/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que re-
nova a concessão outorgada à Floresta Radiodifusão 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 

onda média, no município de Alta Floresta, Estado de 
Mato Grosso.
ÚLTIMA SESSÃO: 08/10/2008

Nº 788/2008 (Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática) – Aprova o ato que au-
toriza a Associação Comunitária Cultural Rádio Amigos 
FM a executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
município de Entre Rios do Sul, Estado do Rio Gran-
de do Sul.
DECURSO: 2a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 13/10/2008

PROJETO DE LEI

Nº 371/1999 (Enio Bacci) – Fixa prazo de 10 (dez) 
dias para consumidor desistir das compras por tele-
fone ou correspondência e dá outras providências. E 
seus apensados.
DECURSO: 2a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 13/10/2008

Nº 7577/2006 (Senado Federal – Eduardo Azeredo) 
– Institui o Dia Nacional do Pesquisador.
DECURSO: 2a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 13/10/2008

Nº 1479/2007 (Senado Federal – Eduardo Azeredo) 
– Denomina “Anel Rodoviário Celso Mello Azevedo” o 
trecho das rodovias BR-040 e BR-381 corresponden-
te ao anel rodoviário de Belo Horizonte, no Estado de 
Minas Gerais.
DECURSO: 2a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 13/10/2008

Nº 3252/2008 (TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO) 
– Acrescenta um cargo ao quadro de auditores do Tri-
bunal de Contas da União.
DECURSO: 2a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 13/10/2008

1.2 COM PARECERES CONTRÁRIOS

PROJETO DE LEI

Nº 2670/2003 (Nelson Marquezelli) – Acrescenta art. 
à Lei nº 9.696, de 01 de setembro de 1998.
DECURSO: 2a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 13/10/2008

Nº 533/2007 (Nelson Pellegrino) – Dispõe sobre a 
responsabilidade da empresa tomadora de serviços 
reter, sobre fatura do serviço prestado pela contratada, 
o percentual de 5%, relativo ao Fundo de Garantia por 
Tempo do Serviço, nos casos admitidos de terceiriza-
ção de mão-de-obra.
DECURSO: 2a. SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 13/10/2008
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Nº 1.800/2007 (Carlos Bezerra) – Fixa limites máxi-
mos de emissão de poluentes por veículos automoto-
res de transporte público de passageiros, e dá outras 
providências.
DECURSO: 2ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 13/10/2008

Nº 3.025/2008 (Humberto Souto) – Acrescenta § 
6º ao art. 26 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, para incluir disciplina com conteúdo que trate 
sobre Educação Ambiental no currículo da Rede de 
Ensino, em todas as etapas e modalidades da edu-
cação básica.
ÚLTIMA SESSÃO: 08/10/2008

3. CONTRA DECLARAÇÃO DE PREJUDICIALIDA-
DE – ART. 164, § 2º, DO RICD
(SUJEITO A DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO, APÓS 
OUVIDA A CCJC, NOS TERMOS DO ART. 164, §§ 2º 
e 3º DO RICD)
Prazo para apresentação de recurso: 5 sessões (Art. 
164, § 2º, do RICD).

PROJETO DE LEI

Nº 1.602/1996 (Ary Kara) – Proíbe a venda de bebidas 
alcoólicas nos estabelecimentos comerciais situados 
em terrenos contíguos às faixas de domínio do Depar-
tamento Nacional de Estradas de Rodagem. 
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10/10/2008

Nº 3.858/1997 (Marquinho Chedid) – Proíbe o arma-
zenamento, a comercialização ou a oferta de bebida 
alcoólica em estabelecimentos, de qualquer natureza, 
que estejam localizados em terrenos contíguos às fai-
xas de domínio do órgão rodoviário federal. 
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10/10/2008

Nº 4.538/1998 (Ursicino Queiroz) – Distingue como 
crime o armazenamento, a venda ou a oferta de be-
bidas alcóolicas em estabelecimentos localizados em 
terrenos contíguos às faixas de domínio público das 
rodovias. 
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10/10/2008

Nº 1.160/1999 (Bispo Rodrigues) – Proíbe comer-
cializar, fornecer ou servir bebida com qualquer teor 
alcoólico às margens das rodovias federais, estaduais 
e municipais. 
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10/10/2008

Nº 1.490/1999 (Neuton Lima) – Proíbe a venda de 
bebidas alcoólicas nas dependências dos postos de 
gasolina, situados em áreas urbanas e nas rodovias, 

lojas de conveniência e também nos restaurantes lo-
calizados às margens das rodovias. 
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10/10/2008

Nº 3.000/2000 (Ricardo Ferraço) – Proíbe a venda 
de bebidas alcoólicas nos estabelecimentos comer-
ciais situados nas margens das rodovias, e dá outras 
providências. 
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10/10/2008

Nº 3.114/2000 (Paulo Octávio) – Dispõe sobre a proi-
bição da comercialização de bebida alcoólica às mar-
gens das rodovias federais. 
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10/10/2008

Nº 4.046/2001 (Airton Cascavel) – Proíbe a compra 
e a venda de bebida alcoólica em estabelecimentos 
situados às margens de rodovias federais, impondo 
multa ao infrator e a suspensão da carteira de habili-
tação de que eventualmente seja titular. 
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10/10/2008

Nº 4.707/2001 (Ivan Valente) – Modifica o inciso II, do 
art. 67, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
e dá outras providências.
ÚLTIMA SESSÃO: 08/10/2008

Nº 6.218/2002 (Bispo Rodrigues) – Dispõe sobre a 
obrigatoriedade dos locais que comercializam bebi-
das alcoólicas a exporem advertência sobre os males 
desses produtos. 
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10/10/2008

Nº 6.283/2002 (José Carlos Coutinho) – Altera dis-
positivo da Lei n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
e dá outras providências. 
ÚLTIMA SESSÃO: 08/10/2008

Nº 6.622/2002 (José Carlos Coutinho) – Estabelece 
a proibição da venda de bebidas alcoólicas nos esta-
belecimentos comerciais situados nas áreas contíguas 
às faixas de domínio das rodovias federais. 
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10/10/2008

Nº 556/2003 (João Herrmann Neto) – Proíbe a compra 
e a venda de bebida alcoólica em estabelecimentos 
situados às margens de rodovias federais, impondo 
multa ao infrator e a suspensão da carteira de habili-
tação de que eventualmente seja titular. 
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10/10/2008
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Nº 2.665/2003 (Adelor Vieira) – Dispõe sobre a venda 
de bebidas alcoólicas em rodovias federais. 
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10/10/2008

Nº 2.738/2003 (Carlos Abicalil) – Regulamenta a ins-
tituição do Piso Salarial Profissional Nacional – PSPN 
para os profissionais da educação escolar, nos termos 
do art. 206 da Constituição Federal.
ÚLTIMA SESSÃO: 08/10/2008

Nº 3.077/2004 (Lobbe Neto) – Altera o art. 13 do Es-
tatuto do Idoso, aprovado pela Lei nº 10.741, de 1º de 
outubro de 2003, para estender à Defensoria Pública 
a atribuição de referendar a transação de alimentos, 
em favor do idoso, com a eficácia de título executivo 
extrajudicial.
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10/10/2008

Nº 3.183/2004 (Valdemar Costa Neto) – Dispõe sobre 
o Piso Salarial Profissional para o magistério público 
da educação básica. 
ÚLTIMA SESSÃO: 08/10/2008

Nº 3.876/2004 (Pompeo de Mattos) – Transforma em 
doloso o crime de trânsito decorrente de “rachas”.
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10/10/2008

Nº 4.463/2004 (Carlos Souza) – Acrescenta os pará-
grafos 1º e 2º e dá nova redação ao art. 308 da Lei nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997, aumentando as 
penas para os praticantes de “rachas” ou “pegas”. 
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10/10/2008

Nº 7.640/2006 (Corauci Sobrinho) – Dispõe sobre a 
proibição de venda de bebidas alcoólicas às margens 
das rodovias e dá providências correlatas.
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10/10/2008

Nº 104/2007 (Rodrigo Rollemberg) – Altera dispo-
sitivos da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, que 
Dispõe sobre o Fundo de Financiamento ao Estudante 
do Ensino Superior e dá outras providências.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 09/10/2008

Nº 722/2007 (Alexandre Silveira) – Dá nova redação 
ao § 4º do art. 121 do Código Penal, que estabelece 
aumento de pena ao homicídio culposo, acrescentan-
do ao tipo duas circunstâncias que agravariam a pena, 
nos casos de acidentes de trânsito quando o condutor 
encontrar-se embriagado ou sob efeito de drogas.
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10/10/2008

Nº 783/2007 (Barbosa Neto) – Altera o inciso IV do 
artigo 5º da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, que 
dispõe sobre o Fundo de Financiamento ao Estudante 
do Ensino Superior e dá outras providências.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 09/10/2008

Nº 2.009/2007 (Fernando de Fabinho) – Altera o art. 
5º da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, que “dis-
põe sobre o Fundo de Financiamento ao Estudante do 
Ensino Superior e dá outras providências”.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 09/10/2008

Nº 2.084/2007 (Celso Russomanno) – Altera a Lei 
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o 
Código de Trânsito Brasileiro, para proibir de dirigir o 
motorista que tiver consumido álcool ou substância 
entorpecente.
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10/10/2008

Nº 2.312/2007 (Jorginho Maluly) – Aumenta a pena 
aplicada ao homicídio culposo decorrente de aciden-
te de trânsito.
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10/10/2008

Nº 2.663/2007 (Ricardo Izar) – Acrescenta dispositivo 
ao art. 18 do Código Penal – Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940, caracterizando como de dolo 
eventual o delito de trânsito perpetrado nas condições 
que especifica. 
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10/10/2008

Nº 2.666/2007 (Senado Federal – Marcelo Crivella) 
– Proíbe a comercialização de bebidas alcoólicas em 
condições de consumo imediato em postos de gaso-
lina.
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10/10/2008

Nº 2.794/2008 (Fernando Chucre) – Dá nova reda-
ção ao art. 306 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997. 
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10/10/2008

Nº 2.905/2008 (Rogerio Lisboa) – Altera a Lei nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997, que dispõe sobre 
o Código de Trânsito Brasileiro. 
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10/10/2008

Nº 3.010/2008 (Wellington Fagundes) – Proíbe a 
comercialização de bebidas alcoólicas em rodovias 
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federais e acresce dispositivo à Lei nº 9.503, de 23 de 
setembro de 1997. 
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10/10/2008

Nº 3.143/2008 (Fábio Souto) – Altera dispositivos da 
Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, referentes a 
infrações e penalidades ao condutor que dirige veículo 
sob efeito de álcool ou substâncias entorpecentes. 
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10/10/2008

Nº 3.274/2008 (Jovair Arantes) – Altera a Lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de 
Trânsito Brasileiro, para dispor sobre crime doloso de 
trânsito.
DECURSO: 3ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 10/10/2008

Nº 3.864/2008 (Manoel Junior) – Institui o dia 11 de 
abril como o Dia Nacional do Prefeito Municipal.
DECURSO: 4ª SESSÃO
ÚLTIMA SESSÃO: 09/10/2008

III – DIVERSOS

1. PRAZO PARA RECEBIMENTO DE SUGESTÕES 
A PROJETO DE CONSOLIDAÇÃO: art. 212, § 2º, do 
RICD (30 dias).

PROJETO DE LEI

Nº 3.516/2008 (Bruno Rodrigues) – Consolida a le-
gislação brasileira de telecomunicações e de radio-
difusão.
(Publicado no DCD nº 152, Suplemento, de 17/09/2008 
e no DOU de 17/09/2008, Seção 1)
DECURSO: 22º. DIA
ÚLTIMO DIA: 16/10/2008

Nº 3692/2008 (Nelson Marquezelli) – Consolida a le-
gislação brasileira relativa ao crédito rural e dá outras 
providências.
(Publicado no DCD nº 149, Suplemento, de 12/09/2008 
e no DOU de 12/09/2008, Seção 1)
DECURSO: 27º DIA
ÚLTIMO DIA: 11/10/2008

Nº 3800/2008 (Rita Camata) – Consolida a legislação 
relativa à Assistência Social.
(Publicado no DCD nº 152, Suplemento “A”, de 
17/09/2008 e no DOU de 17/09/2008, Seção 1)
DECURSO: 22º DIA
ÚLTIMO DIA: 16/10/2008

ORADORES SORTEADOS PARA O GRANDE EXPE-
DIENTE DO MÊS DE OUTUBRO DE 2008

Dia 8, 4ª-feira

15:00 VICENTINHO (PT – SP)
15:25 VIGNATTI (PT – SC)

Dia 9, 5ª-feira

15:00 MANUELA D’ÁVILA (PCdoB – RS)
15:25 ONYX LORENZONI (DEM – RS)

Dia 10, 6ª-feira

10:00 EDSON APARECIDO (PSDB – SP)
10:25 EDINHO BEZ (PMDB – SC)
10:50 ROGERIO SILVA (PP – MT)
11:15 LUIZ FERNANDO FARIA (PP – MG)
11:40 CARLOS SAMPAIO (PSDB – SP)

Dia 13, 2ª-feira

15:00 WLADIMIR COSTA (PMDB – PA)
15:25 MARCOS MONTES (DEM – MG)
15:50 EDIGAR MÃO BRANCA (PV – BA)
16:15 FRANCISCO TENORIO (PMN – AL)
16:40 HUGO LEAL (PSC – RJ)

Dia 14, 3ª-feira

15:00 RENILDO CALHEIROS (PCdoB – PE)
15:25 ÁTILA LIRA (PSB – PI)

Dia 15, 4ª-feira

15:00 PAULO HENRIQUE LUSTOSA (PMDB – CE)
15:25 CHICO D’ANGELO (PT – RJ)

Dia 16, 5ª-feira

15:00 PEDRO WILSON (PT – GO)
15:25 LUIZ CARLOS BUSATO (PTB – RS)

Dia 17, 6ª-feira

10:00 CHICO ABREU (PR – GO)
10:25 SILVIO COSTA (PMN – PE)
10:50 EVANDRO MILHOMEN (PCdoB – AP)
11:15 CÂNDIDO VACCAREZZA (PT – SP)
11:40 ELIENE LIMA (PP – MT)

Dia 20, 2ª-feira

15:00 AELTON FREITAS (PR – MG)
15:25 CARLOS WILSON (PT – PE)
15:50 LOBBE NETO (PSDB – SP)
16:15 MARCELO ITAGIBA (PMDB – RJ)
16:40 VITAL DO RÊGO FILHO (PMDB – PB)

Dia 21, 3ª-feira

15:00 LINCOLN PORTELA (PR – MG)
15:25 FÁBIO FARIA (PMN – RN)

Dia 22, 4ª-feira

15:00 ERNANDES AMORIM (PTB – RO)
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15:25 FERNANDO COELHO FILHO (PSB – PE)

Dia 23, 5ª-feira

15:00 NARCIO RODRIGUES (PSDB – MG)
15:25 WALTER IHOSHI (DEM – SP)

Dia 24, 6ª-feira

10:00 JURANDIL JUAREZ (PMDB – AP)
10:25 ABELARDO LUPION (DEM – PR)
10:50 MOACIR MICHELETTO (PMDB – PR)
11:15 SEBASTIÃO BALA ROCHA (PDT – AP)
11:40 LUCIANA COSTA (PR – SP)

Dia 27, 2ª-feira

15:00 SOLANGE AMARAL (DEM – RJ)
15:25 WILLIAM WOO (PSDB – SP)
15:50 JORGE KHOURY (DEM – BA)
16:15 SILAS CÂMARA (PSC – AM)
16:40 LÍDICE DA MATA (PSB – BA)

Dia 28, 3ª-feira

15:00 MARCELO MELO (PMDB – GO)
15:25 BONIFÁCIO DE ANDRADA (PSDB – MG)

Dia 29, 4ª-feira

15:00 CARLOS BRANDÃO (PSDB – MA)
15:25 GONZAGA PATRIOTA (PSB – PE)

Dia 30, 5ª-feira

15:00 VITOR PENIDO (DEM – MG)
15:25 CRISTIANO MATHEUS (PMDB – AL)

Dia 31, 6ª-feira

10:00 MIGUEL MARTINI (PHS – MG)
10:25 MARCONDES GADELHA (PSB – PB)
10:50 MAGELA (PT – DF)
11:15 MARCELO SERAFIM (PSB – AM)
11:40 PINTO ITAMARATY (PSDB – MA)

ORDEM DO DIA DAS COMISSÕES

I – COMISSÕES PERMANENTES 

COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, 
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL 

LOCAL: Plenário 6 do Anexo II 
HORÁRIO: 10h 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 274/08 Do Sr. Leonardo Vilela 
– que “requer a extinção da Subcomissão Especial 
da garantia do direito de propriedade face às ações 
governamentais relativas à Reforma Agrária, às Ques-

tões Indígenas, Ambientais e às Minorias Étnicas, 
bem como à Regularização Dominial em Faixa de 
Fronteira e a criação de Subcomissão Especial com 
o objetivo de analisar a redução do custo de insumos 
agropecuários”. 

REQUERIMENTO Nº 287/08 Do Sr. Antônio Andrade 
e outros – que “propõe a criação de Subcomissão Es-
pecial com o objetivo de diagnosticar e sugerir políticas 
para o mercado de fertilizantes no país”. 

REQUERIMENTO Nº 305/08 Do Sr. Marcos Montes 
e outros – que “requer aprovação do anteprojeto de 
Decreto Legislativo para sustar os efeitos do Decreto 
nº 6.514 de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as 
infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, 
estabelece o processo administrativo federal para apu-
ração destas infrações, e dá outras providências”. 

REQUERIMENTO Nº 307/08 Do Sr. Adão Pretto – que 
“requer que sejam convidados os pesquisadores Senhor 
Eduardo Assad, da Embrapa Informática Agropecuária 
, e o Senhor Hilton Pinto da Universidade Estadual de 
Campinas -Unicamp – um representante do Ministério 
da Agricultura, Abastecimento e Pecuária e um do Mi-
nistério do Desenvolvimento Agrário para debaterem a 
pesquisa sobre a mudança climática e seus impactos 
na produção de alimentos”. 

REQUERIMENTO Nº 308/08 Do Sr. Waldir Neves – que 
“requer que seja convocado para prestar informações 
acerca das publicações das portarias de números 788, 
789, 790, 791, 792 e 793 publicadas no dia 10 de julho 
de 2008, Diário Oficial da União, o Ministro de Estado 
da Justiça, Dr. Tarso Genro”. 

REQUERIMENTO Nº 309/08 Do Sr. Duarte Nogueira – 
que “solicita sejam convidados o Sr. Carlo Filippo Mas-
similiano Lovatelli – Presidente da Associação Brasileira 
de Agribusiness-ABAG, o Sr. Cristiano Walter Simon e 
o Sr. Luiz Carlos Correa Carvalho – Vice-Presidentes 
da Associação Brasileira de Agribusiness-ABAG e 
a Sra. Mônika Bergamaschi – Diretora-executiva da 
Abag-Ribeirão Preto, a comparecerem a esta Comis-
são para debaterem os resultados do 7º Congresso 
Brasileiro de Agribusiness, realizado nos dias 11 e 12 
de agosto em São Paulo”. 

REQUERIMENTO Nº 310/08 Do Sr. Waldir Neves – 
que “solicita seja convidado o economista Sr Normann 
Kalmus a comparecer a esta comissão para prestar 
esclarecimentos sobre o impacto econômico no Esta-
do de Mato Grosso do Sul acerca da demarcação das 
terras indígenas”. 

REQUERIMENTO Nº 311/08 Do Sr. Valdir Colatto 
– que “requer sejam convidados o Diretor-Geral da 
ANEEL, Dr Jerson Kelman, a Diretora do Departa-
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mento de Desenvolvimento Energético do Ministério 
de Minas e Energia, Dra. Laura Cristina da Fonseca 
Porto, o Diretor de Licenciamento Ambiental do Insti-
tuto Brasileiro Meio Ambiente – IBAMA, Dr. Sebastião 
Custódio, para participarem de Audiência Pública, a 
fim de discutir a mudança na regulamentação de Pe-
quenas Centrais Hidroelétricas pela Agencia Nacional 
de Energia Elétrica”. 

REQUERIMENTO Nº 312/08 Do Sr. Moreira Mendes 
– que “requer seja convidado o Dr. Evaristo Eduardo 
de Miranda, pesquisador da Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária – EMBRAPA para expor e de-
bater, em audiência pública conjunta a ser realizada 
com a Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimen-
to Sustentável – CMADS, os estudos efetuados pela 
EMBRAPA – Monitoramento por Satélite, acerca da 
real possibilidade de ocupação econômica do terri-
torial nacional, em vista da legislação ambiental e da 
legislação indigenista vigentes no País”. 

REQUERIMENTO Nº 313/08 Do Sr. Adão Pretto – que 
“requer sejam convidados representantes do Ministé-
rio do Desenvolvimento Agrário – MDA, Ministério da 
Agricultura Confederação Nacional da Agricultura – 
CNA, Companhia Nacional de Abastecimento – CO-
NAB, Confederação Nacional dos Trabalhadores na 
Agricultura – CONTAG, Federação dos Trabalhadores 
na Agricultura Familiar – FETRAF, VIA CAMPESINA 
para em audiência pública debater os na produção e 
comercialização do leite”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
da Comissões: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 6.103/05 – do Senado Federal 
– Luiz Pontes – (PLS 217/2001) – que “dispõe sobre 
a construção de prédio para funcionamento de creche 
e pré-escola em assentamentos rurais”. 
RELATOR: Deputado ASSIS DO COUTO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 2.447/07 – do Senado Federal – 
Inácio Arruda – (PLS 70/2007) – que “institui a Política 
Nacional de Combate e Prevenção à Desertificação e 
Mitigação dos Efeitos da Seca e dá outras providên-
cias”. (Apensado: PL 328/2007) 
RELATOR: Deputado B. SÁ. 
PARECER: pela rejeição deste, e do PL 328/2007, 
apensado. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 3.500/08 – do Sr. Carlos Bezerra 
– que “dispõe sobre a execução de dívidas originárias 

de operações de crédito rural, altera a Lei nº 6.830, de 
22 de setembro de 1980, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado VALDIR COLATTO. 
PARECER: pela aprovação deste, e pela rejeição da 
Emenda 1/2008 da CAPADR. 

PROJETO DE LEI Nº 1.870/07 – do Sr. William Woo 
– que “dispõe sobre a redução de alíquotas da contri-
buição para o PIS/PASEP e da CONFINS incidentes 
na importação e sobre a receita bruta de venda no 
mercado interno de néctares e sucos de frutas”. 
RELATOR: Deputado CLÁUDIO DIAZ. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 2.446/07 – do Sr. Valadares Fi-
lho – que “acrescenta dispositivo à Lei nº 5.889, de 8 
de junho de 1973, que estatui normas reguladoras do 
trabalho rural, para consolidar os direitos do trabalha-
dor rural jovem”. 
RELATOR: Deputado CLÁUDIO DIAZ. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 1.056/07 – do Sr. Eliene Lima – 
que “altera a Lei nº 8.171, de 17 de janeiro de 1991, 
que dispõe sobre a Política Agrícola, para que sejam 
concedidos incentivos especiais ao proprietário rural 
que desenvolver projetos de pecuária intensiva asso-
ciados ao cultivo de lavouras destinadas à produção 
de biocombustível”. 
RELATOR: Deputado VITOR PENIDO. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista ao Deputado Beto Faro, em 09/07/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 5.911/05 – do Sr. Carlito Merss 
– que “altera a Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 
1950, alterada pela Lei nº 7.889, de 23 de novembro 
de 1989, que “Dispõe sobre inspeção industrial e sa-
nitária dos produtos de origem animal”, e dá outras 
providências”. (Apensado: PL 6.352/2005) 
RELATOR: Deputado LUIZ CARLOS SETIM. 
PARECER: pela rejeição deste, e do PL 6.352/2005, 
apensado. 

Vista ao Deputado Ernandes Amorim, em 
07/05/2008. 
O Deputado Ernandes Amorim apresentou voto em 
separado em 05/08/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 2.058/07 – do Sr. Beto Faro e 
outros – que “dispõe sobre a renegociação de dívidas 
oriundas de operações de crédito rural contratadas 
por mini e pequenos produtores rurais, agricultores 
familiares e trabalhadores assentados em projetos de 
reforma agrária e dá outras providências”. (Apensado: 
PL 2960/2008) 
RELATOR: Deputado VALDIR COLATTO. 
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PARECER: pela aprovação deste e do PL 2960/2008, 
apensado, com substitutivo. 
PROJETO DE LEI Nº 3.312/08 – do Sr. Beto Faro – que 
“dá nova redação ao art. 37 da Lei nº 4.829, de 5 de 
novembro de 1965, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado VALDIR COLATTO. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 2.756/08 – da Sra. Sandra Ro-
sado – que “dispõe sobre a anistia de dívidas oriundas 
de operações de crédito rural contratadas na área de 
atuação da SUDENE”. 
RELATOR: Deputado CEZAR SILVESTRI. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 713/99 – do Sr. Dr. Rosinha – que 
“altera a Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, que “dis-
põe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, 
a embalagem e a rotulagem, o transporte, o armaze-
namento, a comercialização, a propaganda comercial, 
a utilização, a importação, a exportação, o destino final 
dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, 
o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, 
seus componentes e afins, e dá outras providências””. 
(Apensados: PL 1388/1999 e PL 7564/2006) 
RELATOR: Deputado CEZAR SILVESTRI. 
PARECER: pela rejeição deste, da Emenda de Rela-
tor 1 da CSSF, do PL 1388/1999 e do PL 7564/2006, 
apensados. 

PROJETO DE LEI Nº 2.891/08 – do Sr. Edigar Mão 
Branca – que “cria o Programa Nacional de Fomento 
à Produção e Comercialização da Mandioca e seus 
Derivados – PROMANDIOCA – e dá outras providên-
cias”. 
RELATOR: Deputado ANTÔNIO ANDRADE. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 1.180/07 – do Sr. Rodovalho – 
que “dispõe sobre politica nacional de incentivo à cul-
tura do bambu e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado DILCEU SPERAFICO. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 3.203/08 – do Sr. Flávio Bezerra 
– que “estende ao catador de marisco e à marisqueira 
o recebimento do seguro-desemprego, concedido ao 
pescador profissional artesanal, conforme o disposto 
na Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 2003”. 
RELATOR: Deputado CELSO MALDANER. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 373/07 – do Sr. Flávio Bezerra – 
que “altera a Lei nº 8.213, de 1991, que dispõe sobre o 
plano de benefícios da Previdência social e dá outras 
providências e a Lei nº 8.212, de 1991, que dispõe so-

bre a organização da seguridade social, institui plano 
de custeio e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado DOMINGOS DUTRA. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 3.271/08 – do Sr. Gladson Ca-
meli – que “altera o art. 2º, inciso IV da Lei nº 10.779, 
de 25 de novembro de 2003, que dispõe sobre a con-
cessão de benefício de seguro-desemprego durante o 
período do defeso ao pescador profissional que exerce 
a atividade pesqueira de forma artesanal”. (Apensado: 
PL 3580/2008) 
RELATOR: Deputado BETO FARO. 
PARECER: pela aprovação deste, e do PL 3580/2008, 
apensado, com substitutivo. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 13-10-08 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 2.795/03 – do Sr. Confúcio Mou-
ra – que “dispõe sobre a concessão de terras públicas 
da Bacia Amazônica para a exploração florestal por 
meio de manejo florestal sustentável”. (Apensados: PL 
5398/2005 e PL 986/2007) 
RELATOR: Deputado WANDENKOLK GONÇALVES. 

PROJETO DE LEI Nº 648/07 – do Sr. Rodrigo Rollem-
berg – que “altera o art. 16 da Lei n° 4.771, de 15 de 
setembro de 1965”. 
RELATOR: Deputado DAGOBERTO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.796/08 – da Sra. Rebecca Gar-
cia – que “institui o selo de qualidade nas relações de 
trabalho no cultivo e na indústria canavieira”. 
RELATORA: Deputada JUSMARI OLIVEIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.802/08 – do Sr. Beto Faro – 
que “altera o art. 19 da Lei nº 10.696, de 02 julho de 
2003 e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado VITOR PENIDO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.823/08 – do Sr. Valdir Colatto 
– que “dispõe sobre a concessão de crédito rural dife-
renciado para profissionais universitários na área de 
agricultura e pecuária”. 
RELATOR: Deputado ODÍLIO BALBINOTTI. 

PROJETO DE LEI Nº 3.826/08 – do Sr. Valdir Colatto 
– que “altera o Decreto-Lei nº 37, de 1966, e a Lei nº 
8.032, de 1990, para conceder isenção do Imposto de 
Importação na aquisição de máquinas, equipamentos 
e insumos destinados à agricultura”. 
RELATOR: Deputado DAVI ALCOLUMBRE. 
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Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 
PROJETO DE LEI Nº 3.464/08 – da Sra. Jusmari Oli-
veira – que “dispõe sobre a liberação de garantias hi-
potecárias em operações de crédito rural”. 
RELATOR: Deputado DUARTE NOGUEIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.605/08 – do Sr. Paulo Abi-Ackel 
– que “acrescenta § 1º ao art. 10 da Lei nº 7.998, de 
11 de janeiro de 1990, que “Regula o Programa de 
Seguro-Desemprego, o Abono Salarial, institui o Fundo 
de Amparo ao Trabalhador – FAT, e dá outras providên-
cias”, para assegurar recursos à agricultura familiar, 
remunerando o atual parágrafo único como § 2º”. 
RELATOR: Deputado LEONARDO VILELA. 

DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 08-10-08 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 3.336/08 – do Sr. Luis Carlos 
Heinze – que “altera a Lei nº 11.116, de 18 de maio 
de 2005, para incentivar a produção de biocombustível 
para o consumo do próprio produtor rural e de asso-
ciados de cooperativas agropecuárias”. 
RELATOR: Deputado LUIZ CARLOS SETIM. 

COMISSÃO DA AMAZÔNIA, INTEGRAÇÃO 
NACIONAL E DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

LOCAL: Plenário 15, Anexo II 
HORÁRIO: 10h 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 400/08 Do Sr. Gladson Came-
li – que “requer a realização de audiência pública na 
CAINDR, com a presença do Ministro do Meio Am-
biente, Carlos Minc, para dar informações acerca das 
novas propostas, programas e projetos do setor, em 
especial na Região Amazônica”. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 13-10-08 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 4.359/01 – do Sr. Feu Rosa – 
que “estabelece critério para a demarcação da divisa 
entre os estados e municípios costeiros para efeito de 
participação nos resultados ou compensação finan-
ceira pela exploração dos recursos naturais no mar 
territorial, plataforma continental ou zona econômica 
exclusiva”. (Apensados: PL 4360/2001, PL 7472/2002 
e PL 3547/2008) 
RELATOR: Deputado FRANCISCO PRACIANO. 

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, 
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

LOCAL: Plenário 13, Anexo II 
HORÁRIO: 10h 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 137/08 Do Sr. Arnaldo Jardim – 
que “requer seja convidado o Ministro das Comunica-
ções Senhor Hélio Costa para debater, em audiência 
pública, as contribuições aportadas pela sociedade 
quando da Consulta Pública efetuada pelo Ministério 
das Comunicações, por força da Portaria n.º 179 , de 
22 de abril de 2008”. 

REQUERIMENTO Nº 138/08 Do Sr. Arnaldo Jardim 
– que “requer seja convidado o Embaixador Ronaldo 
Mota Sardenberg, Presidente da ANATEL para, em 
audiência pública, apresentar a proposta final de alte-
ração do Plano Geral de Outorgas”. 

REQUERIMENTO Nº 139/08 Do Sr. Paulo Henrique 
Lustosa – (PL 84/1999) – que “requer a realização de 
Audiência Pública para debater a tipificação de crimes 
e delitos cometidos na área de informática e suas pe-
nalidades”. 

REQUERIMENTO Nº 140/08 Da Sra. Rebecca Garcia 
– que “requer a criação de Subcomissão Especial para 
discutir as restrições impostas à Lei de Inovação pelas 
legislações de propriedade industrial e de licitações”. 

REQUERIMENTO Nº 141/08 Do Sr. Rodrigo Rollem-
berg – que “requer realização de audiência pública, em 
conjunto com a Comissão Mista de Planos, Orçamen-
tos Públicos e Fiscalização para discutir o Programa 
Espacial Brasileiro”. 

REQUERIMENTO Nº 142/08 Do Sr. Rodrigo Rollemberg 
– (PL 1087/2007) – que “requer realização de audiência 
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pública para debater o Projeto de Lei nº 1.087/2007, 
de autoria do Sr. deputado Laerte Bessa”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plená-
rio: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 5.134/05 – do Sr. Takayama – que 
“altera a redação do art. 5º da Lei nº 11.105, de 24 de 
março de 2005, e dá outras providências”. (Apensado: 
PL 6006/2005) 
RELATOR: Deputado RODRIGO ROLLEMBERG. 
PARECER: pela rejeição deste, e do PL 6006/2005, 
apensado. 

Vista ao Deputado Silas Câmara, em 13/08/2008. 
C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões: 

PRAZO CONSTITUCIONAL 

TVR Nº 166/07 – do Poder Executivo – (MSC 432/2007) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional o 
ato constante da Portaria nº 759, de 24 de outubro de 
2006, que outorgar autorização à Associação Comuni-
tária de Santana do Araguaia para executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no município de Santana do 
Araguaia, Estado do Pará”. 
RELATOR: Deputado PAULO ROBERTO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 218/07 – do Poder Executivo – (MSC 548/2007) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 707, de 23 de outubro 
de 2006, que outorga autorização à Associação Cul-
tural Comunitária Saltinhense para executar, pelo pra-
zo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária no município de Saltinho, 
Estado de São Paulo”. 
RELATOR: Deputado JORGE BITTAR. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 254/07 – do Poder Executivo – (MSC 628/2007) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 176, de 04 de junho de 
2003, que outorga permissão à AMG Publicidade e Co-
municação Ltda para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada, na cidade de Porto 
Alegre do Norte, Estado do Mato Grosso”. 
RELATOR: Deputado PAULO ROBERTO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 268/08 – do Poder Executivo – (MSC 105/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional o 
ato constante da Portaria nº 2.954, de 18 de dezembro 

de 2002, alterada pela de nº 629, de 9 de dezembro de 
2003, que autoriza a Associação Comunitária pelo Meio 
Ambiente, Cultura e Comunicação Social a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Cerro 
Corá, Estado do Rio Grande do Norte”. 
RELATOR: Deputado DR. ADILSON SOARES. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 317/08 – do Poder Executivo – (MSC 106/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 721, de 23 de outubro 
de 2006, que autoriza a Associação Betel a executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no município de 
Guarapuava, Estado do Paraná”. 
RELATOR: Deputado NELSON PROENÇA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 372/08 – do Poder Executivo – (MSC 180/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional o 
ato constante da Portaria nº 650, de 9 de dezembro de 
2003, alterada pela de nº 239, de 24 de maio de 2004, 
que outorga autorização à Associação de Desenvolvi-
mento Comunitário de Iramaia (ADECI) para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no município de 
Iramaia, Estado da Bahia”. 
RELATORA: Deputada LUIZA ERUNDINA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 391/08 – do Poder Executivo – (MSC 180/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 160, de 12 de abril de 
2007, que outorga autorização à Associação Comuni-
tária Cidadã de Promoção Educacional, Cultural, Ar-
tística, Esportiva e Comunicação Social de Euclides 
da Cunha Paulista – SP para executar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de ra-
diodifusão comunitária no município de Euclides da 
Cunha, Estado de São Paulo”. 
RELATOR: Deputado RODRIGO ROLLEMBERG. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 417/08 – do Poder Executivo – (MSC 182/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 693, de 13 de dezem-
bro de 2007, que outorga autorização à Associação 
Rádio Comunitária Tupã FM para executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no município de Tuparetama, 
Estado de Pernambuco”. 
RELATOR: Deputado ENIO BACCI. 
PARECER: pela aprovação. 
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TVR Nº 435/08 – do Poder Executivo – (MSC 184/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional o 
ato constante da Portaria nº 694, de 29 de dezembro 
de 2005, que outorga permissão à Sistema Arizona de 
Comunicação Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviços de radio-
difusão sonora em freqüência modulada, no município 
de Bom Jardim, Estado do Maranhão”. 
RELATOR: Deputado PAULO PIAU. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 444/08 – do Poder Executivo – (MSC 184/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional o 
ato constante da Portaria nº 154, de 3 de abril de 2006, 
que outorga permissão à Rádio e TV Desan Telecomu-
nicações Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviços de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, no município de En-
genheiro Navarro, Estado de Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ MENDONÇA BEZER-
RA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 453/08 – do Poder Executivo – (MSC 185/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 173, de 3 de abril de 
2006, que outorga permissão à Mendonça e Rios Ltda. 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada no município de Loanda, Estado 
do Paraná”. 
RELATOR: Deputado SANDES JÚNIOR. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 461/08 – do Poder Executivo – (MSC 185/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 185, de 3 de abril de 
2006, que outorga permissão à Rádio Cidade Tabira 
FM Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão so-
nora em freqüência modulada no município de Tabira, 
Estado de Pernambuco”. 
RELATOR: Deputado WLADIMIR COSTA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 479/08 – do Poder Executivo – (MSC 186/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 156, de 4 de junho de 
2003, que outorga permissão à Rádio FM Serrote Ltda. 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviços de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Castelo do Piauí, 
Estado do Piauí”. 
RELATORA: Deputada ANGELA AMIN. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 513/08 – do Poder Executivo – (MSC 277/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o Ato constante da Portaria nº 252, de 24 de abril de 
2006, que outorga permissão à SCPB – Sistema de 
Comunicação Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em onda média no município de San-
tiago, Estado do Rio Grande do Sul”. 
RELATOR: Deputado WILSON BRAGA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 518/08 – do Poder Executivo – (MSC 279/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 623, de 21 de setembro 
de 2006, que outorga permissão ao Sistema Jovem de 
Comunicação Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada, no município 
de Nova Mamoré, Estado de Rondônia”. 
RELATOR: Deputado ROBERTO ROCHA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 529/08 – do Poder Executivo – (MSC 278/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante do Decreto de 4 de abril de 2008, que 
outorga concessão à Mello e Bruno Comunicação e 
Participações Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi-
fusão sonora em onda média, no município de Missão 
Velha, Estado do Ceará”. 
RELATOR: Deputado JORGE BITTAR. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 537/08 – do Poder Executivo – (MSC 278/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante do Decreto de 4 de abril de 2008, que 
outorga concessão à Rede Metropolitana de Rádio e 
Televisão Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, no município de Oriximiná, 
Estado do Pará”. 
RELATOR: Deputado SANDES JÚNIOR. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 548/08 – do Poder Executivo – (MSC 280/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional o 
ato constante da Portaria nº 411, de 8 de setembro de 
2005, que outorga autorização à Associação Comunitá-
ria de Comunicação e Cultura de Canãa para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no município de 
Canãa, Estado de Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado CRISTIANO MATHEUS. 
PARECER: pela aprovação. 
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TVR Nº 550/08 – do Poder Executivo – (MSC 280/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 702, de 23 de outubro 
de 2006, que outorga autorização à Associação Co-
munitária de Desenvolvimento Artístico e Cultural de 
Sorriso – ACODESO para executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária no município de Sorriso, Estado 
do Mato Grosso”. 
RELATOR: Deputado NILSON PINTO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 568/08 – do Poder Executivo – (MSC 280/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 591, de 16 de outubro 
de 2007, que outorga autorização à Associação do 
Movimento de Radiodifusão Alternativo de São Marti-
nho para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no município de São Martinho, Estado do Rio Grande 
do Sul”. 
RELATORA: Deputada LUIZA ERUNDINA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 578/08 – do Poder Executivo – (MSC 282/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 411, de 24 de julho de 
2007, que outorga autorização à Associação da Rá-
dio Comunitária de Vitória do Xingu para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no município de 
Vitória do Xingu, Estado do Pará”. 
RELATOR: Deputado SANDES JÚNIOR. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 589/08 – do Poder Executivo – (MSC 282/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 686, de 6 de dezem-
bro de 2007, que outorga autorização à Associação 
Beneficente dos Moradores de Itinga para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no município de 
Lauro de Freitas, Estado da Bahia”. 
RELATOR: Deputado JORGE BITTAR. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 592/08 – do Poder Executivo – (MSC 282/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional o 
ato constante da Portaria nº 733, de 18 de dezembro 
de 2007, que outorga autorização à Associação dos 
Canoeiros e Pescadores de Aurelino Leal e Ubaitaba 
para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
município de Aurelino Leal, Estado da Bahia”. 
RELATOR: Deputado JULIO SEMEGHINI. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 593/08 – do Poder Executivo – (MSC 282/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 754, de 18 de dezem-
bro de 2007, que outorga autorização à Fundação 
Potiguar para executar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão co-
munitária no município de Mossoró, Estado do Rio 
Grande do Norte”. 
RELATORA: Deputada LUIZA ERUNDINA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 594/08 – do Poder Executivo – (MSC 282/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional o 
ato constante da Portaria nº 759, de 18 de dezembro 
de 2007, que outorga autorização à Associação Bene-
ficente e Cultural Comunitária Lamarão para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no município de 
Pindobaçu, Estado da Bahia”. 
RELATOR: Deputado EMANUEL FERNANDES. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 596/08 – do Poder Executivo – (MSC 282/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional o 
ato constante da Portaria nº 810, de 20 de dezembro de 
2007, que outorga autorização à Associação Cultural 
Serra, denominada “ACS”, para executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no município de Tangará da 
Serra, Estado do Mato Grosso”. 
RELATOR: Deputado NELSON PROENÇA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 598/08 – do Poder Executivo – (MSC 282/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 819, de 20 de dezem-
bro de 2007, que outorga autorização à Associação 
Comunitária e Cultural de Goioxim, para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no município de 
Goioxim, Estado do Paraná”. 
RELATOR: Deputado NILSON PINTO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 602/08 – do Poder Executivo – (MSC 306/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 92, de 12 de março de 
2008, que outorga autorização à UNAS – União de 
Núcleos, Associações e Sociedades de Moradores 
de Heliópolis e São João Clímaco para executar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão comunitária no município de São 
Paulo, Estado de São Paulo”. 
RELATORA: Deputada REBECCA GARCIA. 
PARECER: pela aprovação. 
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TVR Nº 605/08 – do Poder Executivo – (MSC 372/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional o 
ato constante da Portaria nº 588, de 16 de outubro de 
2007, que outorga autorização à Associação Cultural 
Comunitária de Comunicações Lagunense para exe-
cutar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusivi-
dade, serviço de radiodifusão comunitária no município 
de Laguna, Estado de Santa Catarina”. 
RELATOR: Deputado ZEQUINHA MARINHO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 609/08 – do Poder Executivo – (MSC 373/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 63, de 6 de março de 
2008, que outorga autorização à Associação Cultural 
Raízes para executar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão co-
munitária no município de Bela Vista da Caroba, Es-
tado do Paraná”. 
RELATOR: Deputado BETO MANSUR. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 611/08 – do Poder Executivo – (MSC 373/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 125, de 20 de março de 
2008, que outorga autorização à Associação Cultural 
Comunitária Pró Braço do Rio para executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no município de Conceição 
da Barra, Estado do Espírito Santo”. 
RELATOR: Deputado BILAC PINTO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 612/08 – do Poder Executivo – (MSC 373/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional o 
ato constante da Portaria nº 156, de 4 de abril de 2008 
que outorga autorização à Associação Comunitária de 
Radiodifusão de Alagoinhas para executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no município de Alagoinhas, 
Estado da Bahia”. 
RELATOR: Deputado MANOEL SALVIANO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 615/08 – do Poder Executivo – (MSC 374/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 583, de 15 de setembro 
de 2006, que outorga autorização à Associação Cristo 
Rei para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
no município de Laranjal, Estado de Minas Gerais”. 
RELATORA: Deputada ANGELA AMIN. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 616/08 – do Poder Executivo – (MSC 374/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 

o ato constante da Portaria nº 584, de 15 de setembro 
de 2006, que outorga autorização à Associação Bene-
ficente e Cultural Comunitária Alternativa – ASBECCA 
para executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
município de Araguari, Estado de Minas Gerais”. 
RELATORA: Deputada CIDA DIOGO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 619/08 – do Poder Executivo – (MSC 374/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 683, de 23 de outubro 
de 2006, que outorga autorização à Associação Cul-
tural e Comunitária Otacílio Risonho para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no município de 
Mauá, Estado de São Paulo”. 
RELATOR: Deputado JÚLIO CESAR. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 620/08 – do Poder Executivo – (MSC 374/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 684, de 23 de outubro 
de 2006, que outorga autorização à Associação de 
Apoio ao Jovem de Irauçuba para executar, pelo pra-
zo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária no município de Irauçuba, 
Estado do Ceará”. 
RELATOR: Deputado ULDURICO PINTO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 621/08 – do Poder Executivo – (MSC 374/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional o 
ato constante da Portaria nº 689, de 23 de outubro de 
2006, que outorga autorização à Associação de Ra-
diodifusão Comunitária Não Me Toque para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no município de 
Não Me Toque, Estado do Rio Grande do Sul”. 
RELATOR: Deputado NILSON PINTO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 622/08 – do Poder Executivo – (MSC 374/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 691, de 23 de outubro 
de 2006, que outorga autorização à Associação Cul-
tural Comunitária de Radiodifusão Bem Querer para 
executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
município de Aiquara, Estado da Bahia”. 
RELATOR: Deputado NELSON PROENÇA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 623/08 – do Poder Executivo – (MSC 374/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 692, de 23 de outubro 
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de 2006, que outorga autorização à Associação Cultu-
ral Comunitária e Educativa de Gavião para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no município de 
Gavião, Estado da Bahia”. 
RELATOR: Deputado PAULO ROBERTO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 624/08 – do Poder Executivo – (MSC 374/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 694, de 23 de outubro 
de 2006, que outorga autorização à Associação Cul-
tural São Francisco de Assis para executar, pelo pra-
zo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão comunitária no município de Pelotas, 
Estado do Rio Grande do Sul”. 
RELATOR: Deputado NAZARENO FONTELES. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 625/08 – do Poder Executivo – (MSC 374/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 696, de 23 de outubro 
de 2006, que outorga autorização à Associação Co-
munitária Cultural para executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária no município de Sorocaba, Estado 
de São Paulo”. 
RELATOR: Deputado VELOSO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 626/08 – do Poder Executivo – (MSC 374/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 711, de 23 de outubro 
de 2006, que outorga autorização à ACRABOR – As-
sociação Cultural Rádio Comunitária de Bom Retiro 
do Sul para executar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão co-
munitária no município de Bom Retiro do Sul, Estado 
do Rio Grande do Sul”. 
RELATOR: Deputado RAUL JUNGMANN. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 628/08 – do Poder Executivo – (MSC 374/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 720, de 23 de outubro 
de 2006, que outorga autorização à Associação da 
Rádio Comunitária de Pimenteiras – PI para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no município de 
Pimenteiras, Estado do Piauí”. 
RELATOR: Deputado BETO MANSUR. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 630/08 – do Poder Executivo – (MSC 374/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional o 
ato constante da Portaria nº 726, de 23 de outubro de 

2006, que outorga autorização à Associação Comuni-
tária do Município de Uruçuca – ACMUR para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no município de 
Uruçuca, Estado da Bahia”. 
RELATOR: Deputado RODRIGO ROLLEMBERG. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 631/08 – do Poder Executivo – (MSC 374/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional o 
ato constante da Portaria nº 728, de 23 de outubro de 
2006, que outorga autorização à Organização Não-Go-
vernamental de Olho em São Sebastião para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no município de 
São Sebastião, Estado de Alagoas”. 
RELATOR: Deputado BILAC PINTO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 633/08 – do Poder Executivo – (MSC 374/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 739, de 23 de outubro 
de 2006, que outorga autorização à Associação de 
Radiodifusão Comunitária do Grageru, para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no município de 
Aracaju, Estado de Sergipe”. 
RELATOR: Deputado SANDES JÚNIOR. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 634/08 – do Poder Executivo – (MSC 375/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional o 
ato constante da Portaria nº 738, de 23 de outubro de 
2006, que autoriza a Rádio Comunitária Sant’Ana de 
Óbidos executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Óbidos, Estado do Pará”. 
RELATOR: Deputado SILAS CÂMARA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 637/08 – do Poder Executivo – (MSC 375/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 756, de 24 de outubro 
de 2006, que autoriza a Associação Comunitária de 
Comunicação e Cultura de Porto Barreiro executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Porto 
Barreiro, Estado do Paraná”. 
RELATOR: Deputado CARLOS BRANDÃO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 639/08 – do Poder Executivo – (MSC 375/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 758, de 24 de outubro 
de 2006, que autoriza a Associação Municipal Comu-
nitária de Desenvolvimento Artístico, Cultural e Social 
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de Gurupá – ASMUDEACS executar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Gurupá, Estado 
do Pará”. 
RELATOR: Deputado BARBOSA NETO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 640/08 – do Poder Executivo – (MSC 375/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional o 
ato constante da Portaria nº 768, de 24 de outubro de 
2006, que autoriza a Associação Comunitária Rancho 
Uirapuru executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Gama, Distrito Federal”. 
RELATOR: Deputado SILAS CÂMARA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 641/08 – do Poder Executivo – (MSC 375/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 771, de 24 de outubro 
de 2006, que autoriza a Associação Comunitária Rá-
dio Vinhedos executar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Bento Gonçalves, Estado do 
Rio Grande do Sul”. 
RELATOR: Deputado EMANUEL FERNANDES. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 642/08 – do Poder Executivo – (MSC 375/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 773, de 24 de outubro 
de 2006, que autoriza a Associação de Rádio Comu-
nitária de Queimada Nova – PI executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Queimada Nova, 
Estado do Piauí”. 
RELATOR: Deputado NELSON MEURER. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 648/08 – do Poder Executivo – (MSC 375/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional o 
ato constante da Portaria nº 791, de 25 de outubro de 
2006, que autoriza a Associação de Rádio Comunitária 
Ativa – FM executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Piracuruca, Estado do Piauí”. 
RELATOR: Deputado ABELARDO CAMARINHA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 650/08 – do Poder Executivo – (MSC 375/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 807, de 25 de outubro 
de 2006, que autoriza a Fundação Santo Antônio do 
Aventureiro executar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão co-

munitária na cidade de Santo Antônio do Aventureiro, 
Estado de Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado BETO MANSUR. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 651/08 – do Poder Executivo – (MSC 375/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 809, de 25 de outubro 
de 2006, que autoriza a Fundação Cultural, Recreati-
va e Assistencial Sãomateuense executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de São Mateus do 
Maranhão, Estado do Maranhão”. 
RELATOR: Deputado BILAC PINTO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 652/08 – do Poder Executivo – (MSC 375/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional o 
ato constante da Portaria nº 854, de 27 de outubro de 
2006, que autoriza a Associação Comunitária Educativa 
e Cultural de Radiodifusão Glória Embratel executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Porto 
Alegre, Estado do Rio Grande do Sul”. 
RELATOR: Deputado WALTER BRITO NETO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 654/08 – do Poder Executivo – (MSC 375/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 865, de 27 de outubro 
de 2006, que autoriza a Associação de Comunicação 
Comunitária Barrense executar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Barra do Quaraí, Estado do 
Rio Grande do Sul”. 
RELATOR: Deputado CRISTIANO MATHEUS. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 655/08 – do Poder Executivo – (MSC 375/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 983, de 23 de novembro 
de 2006, que autoriza a Associação Pioneira Comuni-
tária Aldeiense de Radiodifusão, para a Promoção da 
Cultura, Artes e Educação executar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Cuparaque, Estado 
de Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado ABELARDO CAMARINHA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 659/08 – do Poder Executivo – (MSC 376/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional o 
ato constante da Portaria nº 727, de 18 de dezembro 
de 2007, que outorga autorização à Associação dos 
Comunicadores de Arrozal para executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
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radiodifusão comunitária no município de Piraí, Estado 
do Rio de Janeiro”. 
RELATOR: Deputado GUSTAVO FRUET. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 668/08 – do Poder Executivo – (MSC 376/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 784, de 20 de dezem-
bro de 2007, que outorga autorização à Associação 
Comunitária de Radiodifusão, Cultural, Esporte e La-
zer de Alagoinha do Piauí para executar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária no município de Alagoinha 
do Piauí, Estado do Piauí”. 
RELATOR: Deputado ENIO BACCI. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 673/08 – do Poder Executivo – (MSC 376/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional o 
ato constante da Portaria nº 833, de 20 de dezembro 
de 2007, que outorga autorização à Associação Co-
munitária de Comunicação Onda Livre para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no município de 
Santana, Estado do Amapá”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ MENDONÇA BEZER-
RA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 675/08 – do Poder Executivo – (MSC 376/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional o 
ato constante da Portaria nº 846, de 20 de dezembro 
de 2007, que outorga autorização à Associação Geral 
de Moradores do Loteamento Floresta para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no município de 
Nova Friburgo, Estado do Rio de Janeiro”. 
RELATOR: Deputado GUSTAVO FRUET. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 679/08 – do Poder Executivo – (MSC 376/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional o 
ato constante da Portaria nº 75, de 7 de março de 2008, 
que outorga autorização à Associação Cultural de Di-
fusão Comunitária de Canitar – ACDCC para executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária no município de 
Canitar, Estado de São Paulo”. 
RELATOR: Deputado NELSON PROENÇA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 680/08 – do Poder Executivo – (MSC 376/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 83, de 12 de março de 
2008, que outorga autorização à Associação de Desen-
volvimento Comunitário de Martins Soares para execu-

tar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusivida-
de, serviço de radiodifusão comunitária no município 
de Martins Soares, Estado de Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado NILSON PINTO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 683/08 – do Poder Executivo – (MSC 377/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 343, de 28 de junho de 
2007, que outorga autorização à Associação de Ra-
diodifusão Nova Tropical de São Sebastião do Anta 
executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de São Sebastião do Anta, Estado de Minas 
Gerais”. 
RELATOR: Deputado PAULO ROBERTO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 684/08 – do Poder Executivo – (MSC 377/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 352, de 28 de junho de 
2007, que outorga autorização à Associação Planalti-
nense Comunitária de Radiodifusão da Cidade Satélite 
de Planaltina executar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Planaltina , Distrito Federal”. 
RELATOR: Deputado ZEQUINHA MARINHO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 685/08 – do Poder Executivo – (MSC 377/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 359, de 28 de junho de 
2007, que outorga autorização à Associação Rádio 
Comunitária de São Francisco de Assis do Piauí – PI 
executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de São Francisco de Assis do Piauí, Estado 
do Piauí”. 
RELATOR: Deputado DAVI ALCOLUMBRE. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 686/08 – do Poder Executivo – (MSC 377/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 397, de 24 de julho de 
2007, que outorga autorização à Associação Comu-
nitária e Cultural do Kaloré executar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Kaloré, Estado 
do Paraná”. 
RELATOR: Deputado GERSON PERES. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 690/08 – do Poder Executivo – (MSC 377/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 414, de 24 de julho de 
2007, que outorga autorização à Associação Comu-
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nitária Parque Niagara de Radiodifusão executar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, ser-
viço de radiodifusão comunitária na cidade de Paraíba 
do Sul, Estado do Rio de Janeiro”. 
RELATOR: Deputado RATINHO JUNIOR. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 695/08 – do Poder Executivo – (MSC 377/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 487, de 24 de agosto 
de 2007, que outorga autorização à Associação Co-
munitária Monsenhor David executar, pelo prazo de 
dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Coluna, Estado 
de Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado BETO MANSUR. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 704/08 – do Poder Executivo – (MSC 377/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional o 
ato constante da Portaria nº 578, de 16 de outubro de 
2007, que outorga autorização à Associação Distrital do 
Triângulo executar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de Chorozinho, Estado do Ceará”. 
RELATOR: Deputado ENIO BACCI. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 706/08 – do Poder Executivo – (MSC 377/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 611, de 06 de novem-
bro de 2007, que outorga autorização à Associação 
de Comunicação e Cultura de Caetanópolis executar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Ca-
etanópolis, Estado de Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado RATINHO JUNIOR. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 712/08 – do Poder Executivo – (MSC 380/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 504, de 13 de setembro 
de 2006, que outorga autorização à Mar e Céu Comu-
nicações Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada no município de Ca-
choeira Dourada, Estado de Goiás”. 
RELATOR: Deputado FLÁVIO BEZERRA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 726/08 – do Poder Executivo – (MSC 381/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 627, de 21 de setembro 
de 2006, que outorga permissão à Rádio Cidade das 
Águas Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 

sonora em freqüência modulada no município de Ga-
ruva, Estado de Santa Catarina”. 
RELATOR: Deputado JÚLIO CESAR. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 727/08 – do Poder Executivo – (MSC 381/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 628, de 21 de setembro 
de 2006, que outorga permissão à Natureza Comuni-
cações Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada no município de São 
Carlos, Estado de São Paulo”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ CARLOS ARAÚJO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 730/08 – do Poder Executivo – (MSC 381/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 636, de 21 de setembro 
de 2006, que outorga permissão à Rádio Paranhana 
FM Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sono-
ra em freqüência modulada no município de Parobé, 
Estado do Rio Grande do Sul”. 
RELATOR: Deputado RAFAEL GUERRA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 734/08 – do Poder Executivo – (MSC 381/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 953, de 20 de novem-
bro de 2006, que outorga permissão à Rádio Top Ltda. 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre-
qüência modulada no município de Caçador, Estado 
de Santa Catarina”. 
RELATOR: Deputado WALDIR MARANHÃO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 735/08 – do Poder Executivo – (MSC 381/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 954, de 20 de novembro 
de 2006, que outorga permissão à Rádio Som Alvo-
rada Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada no município de Taguatinga, 
Estado do Tocantins”. 
RELATOR: Deputado DR. ADILSON SOARES. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 736/08 – do Poder Executivo – (MSC 381/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 957, de 20 de novem-
bro de 2006, que outorga permissão à Xaraés Comu-
nicações Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
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sonora em freqüência modulada no município de Porto 
Murtinho, Estado do Mato Grosso do Sul”. 
RELATOR: Deputado SANDES JÚNIOR. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 738/08 – do Poder Executivo – (MSC 381/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 962, de 20 de novembro 
de 2006, que outorga permissão à Meio Oeste Comu-
nicações Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada no município de Her-
val D’Oeste, Estado de Santa Catarina”. 
RELATOR: Deputado JORGINHO MALULY. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 743/08 – do Poder Executivo – (MSC 381/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 974, de 20 de novembro 
de 2006, que outorga permissão à Legal-Cat Catandu-
va Comunicações Ltda.-ME para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada no mu-
nicípio de Sales, Estado de São Paulo”. 
RELATOR: Deputado SÉRGIO BRITO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 744/08 – do Poder Executivo – (MSC 381/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 977, de 20 de novembro 
de 2006, que outorga permissão à Exitus Sistema de 
Comunicação Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada no município 
de Ribeirão Bonito, Estado de São Paulo”. 
RELATOR: Deputado MANOEL SALVIANO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 745/08 – do Poder Executivo – (MSC 381/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 979, de 20 de novembro 
de 2006, que outorga permissão à Sobral & Mayrink 
Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem di-
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada no município de Riversul, 
Estado de São Paulo”. 
RELATOR: Deputado RATINHO JUNIOR. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 746/08 – do Poder Executivo – (MSC 381/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 981, de 20 de novembro 
de 2006, que outorga permissão à Sociedade Rádio 
Santa Felicidade Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-

difusão sonora em freqüência modulada no município 
de Panambi, Estado do Rio Grande do Sul”. 
RELATORA: Deputada LUIZA ERUNDINA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 758/08 – do Poder Executivo – (MSC 382/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 247, de 24 de abril de 
2006, que outorga permissão à Rádio Portal do Oeste 
FM Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada no município de Ibotirama, 
Estado da Bahia”. 
RELATOR: Deputado PAULO ROBERTO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 762/08 – do Poder Executivo – (MSC 382/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 256, de 24 de abril de 
2006, que outorga permissão ao Sistema de Rádio 
Jornal Cultura do Ceará Ltda. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada no mu-
nicípio de Santana do Aracaú, Estado do Ceará”. 
RELATOR: Deputado RODRIGO ROLLEMBERG. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 764/08 – do Poder Executivo – (MSC 382/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 259, de 24 de abril de 
2006, que outorga permissão à Rádio Som Alvorada 
Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada no município de Arraias, Estado 
do Tocantins”. 
RELATOR: Deputado AYRTON XEREZ. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 765/08 – do Poder Executivo – (MSC 382/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 345, de 10 de julho de 
2006, que outorga permissão à Sampaio & Martins 
Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem di-
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada no município de Alexânia, 
Estado de Goiás”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ ROCHA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 766/08 – do Poder Executivo – (MSC 382/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional o 
ato constante da Portaria nº 424, de 12 de setembro de 
2006, que outorga permissão à Empresa de Radiodifu-
são Pantaneira Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi-
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fusão sonora em freqüência modulada no município de 
Fátima do Sul, Estado do Mato Grosso do Sul”. 
RELATOR: Deputado EUNÍCIO OLIVEIRA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 768/08 – do Poder Executivo – (MSC 382/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional o 
ato constante da Portaria nº 427, de 12 de setembro de 
2006, que outorga permissão ao Grupo Comunicação 
do Vale Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada no município de Ju-
ara, Estado do Mato Grosso”. 
RELATOR: Deputado SILAS CÂMARA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 771/08 – do Poder Executivo – (MSC 382/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 468, de 12 de setembro 
de 2006, que outorga permissão à Rádio Vera Ltda. 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada no município de São José dos 
Quatro Marcos, Estado do Mato Grosso”. 
RELATOR: Deputado ANGELO VANHONI. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 773/08 – do Poder Executivo – (MSC 382/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 470, de 12 de setembro 
de 2006, que outorga permissão à Barrinha Comuni-
cações Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada no município de Bar-
rinha, Estado de São Paulo”. 
RELATOR: Deputado BARBOSA NETO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 775/08 – do Poder Executivo – (MSC 382/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 472, de 12 de setembro 
de 2006, que outorga permissão ao Sistema Integrado 
de Comunicação Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio-
difusão sonora em freqüência modulada no município 
de Comodoro, Estado do Mato Grosso”. 
RELATOR: Deputado OLAVO CALHEIROS. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 778/08 – do Poder Executivo – (MSC 383/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria n° 479, de 12 de setembro 
de 2006, que outorga permissão à Rádio e TV Maíra 
Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem di-
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 

em freqüência modulada no município de Acrelândia, 
Estado do Acre”. 
RELATOR: Deputado ROBERTO ROCHA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 780/08 – do Poder Executivo – (MSC 383/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria n° 483, de 13 de setem-
bro de 2006, que outorga permissão à Folha Popular 
Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem di-
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada no município de Sítio Novo 
do Tocantins, Estado do Tocantins”. 
RELATOR: Deputado BETO MANSUR. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 782/08 – do Poder Executivo – (MSC 383/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria n° 488, de 13 de setembro 
de 2006, que outorga permissão à Rádio Capelista 
Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem di-
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sono-
ra em freqüência modulada no município de Pinhais, 
Estado do Paraná”. 
RELATOR: Deputado ELISMAR PRADO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 783/08 – do Poder Executivo – (MSC 383/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria n° 489, de 13 de setembro 
de 2006, que outorga permissão à 102,3 FM Comu-
nicação Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada no município de Santo 
Antônio do Descoberto, Estado de Goiás”. 
RELATOR: Deputado EDIGAR MÃO BRANCA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 784/08 – do Poder Executivo – (MSC 383/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria n° 491, de 13 de setembro 
de 2006, que outorga permissão à Rádio Arco-Íris FM 
Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada no município de Santa Vitória do 
Palmar, Estado do Rio Grande do Sul”. 
RELATOR: Deputado JORGE BITTAR. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 796/08 – do Poder Executivo – (MSC 383/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional o 
ato constante da Portaria n° 516, de 13 de setembro de 
2006, que outorga permissão ao Sistema de Comunica-
ção Martins & Cecchini Ltda. para explorar, pelo prazo 
de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
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radiodifusão sonora em freqüência modulada no mu-
nicípio de Sales Oliveira, Estado de São Paulo”. 
RELATOR: Deputado GUSTAVO FRUET. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 805/08 – do Poder Executivo – (MSC 383/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria n° 532, de 13 de setembro 
de 2006, que outorga permissão à Continental Comu-
nicações Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada no município de Car-
linda, Estado do Mato Grosso”. 
RELATORA: Deputada LUIZA ERUNDINA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 812/08 – do Poder Executivo – (MSC 384/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 542, de 13 de setembro 
de 2006, que outorga permissão à Editora Diário da 
Amazônia S/C Ltda. para explorar, pelo prazo de dez 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi-
fusão sonora em frequência modulada, na cidade de 
Alta Floresta D’Oeste, Estado de Rondônia”. 
RELATOR: Deputado RATINHO JUNIOR. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 821/08 – do Poder Executivo – (MSC 384/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 603, de 21 de setembro 
de 2006, que outorga permissão à 102,3 FM Comu-
nicação Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada, na cidade de Bela 
Vista de Goiás, Estado de Goiás”. 
RELATORA: Deputada REBECCA GARCIA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 827/08 – do Poder Executivo – (MSC 384/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 612, de 21 de setem-
bro de 2006, que outorga permissão à Rádio Aliança 
FM Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sono-
ra em frequência modulada, na cidade de Macarani, 
Estado da Bahia”. 
RELATOR: Deputado GUSTAVO FRUET. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 831/08 – do Poder Executivo – (MSC 384/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 617, de 21 de setembro 
de 2006, que outorga permissão à Natureza Comuni-
cações Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 

sonora em frequência modulada, na cidade de Chapa-
da dos Guimarães, Estado do Mato Grosso”. 
RELATOR: Deputado VELOSO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 835/08 – do Poder Executivo – (MSC 392/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante do Decreto de 13 de junho de 2008, 
que outorga concessão ao Sistema Gois de Radio-
difusão Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média no município de Colíder, Es-
tado do Mato Grosso”. 
RELATOR: Deputado ZEQUINHA MARINHO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 838/08 – do Poder Executivo – (MSC 392/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante do Decreto de 13 de junho de 2008, 
que outorga concessão ao Sistema Integrado de Co-
municação Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Paranatinga, Es-
tado do Mato Grosso”. 
RELATOR: Deputado ELISMAR PRADO. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 839/08 – do Poder Executivo – (MSC 392/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional o 
ato constante do Decreto de 13 de junho de 2008, que 
outorga concessão à Rádio Litoral Ltda. para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda média no mu-
nicípio de Imbé, Estado do Rio Grande do Sul”. 
RELATOR: Deputado EMANUEL FERNANDES. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 841/08 – do Poder Executivo – (MSC 392/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional o 
ato constante do Decreto de 13 de junho de 2008, que 
outorga concessão à Ibicuitinga FM Ltda. para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda média no mu-
nicípio de Várzea Alegre, Estado do Ceará”. 
RELATOR: Deputado ABELARDO CAMARINHA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 842/08 – do Poder Executivo – (MSC 392/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante do Decreto de 13 de junho de 2008, 
que outorga concessão à Xaraés Comunicações Ltda. 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda 
média no município de Chapadão do Sul, Estado do 
Mato Grosso do Sul”. 
RELATOR: Deputado EUNÍCIO OLIVEIRA. 
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PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 843/08 – do Poder Executivo – (MSC 392/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante do Decreto de 13 de junho de 2008, 
que outorga concessão ao Sistema Plug de Comuni-
cações Ltda. para explorar, pelo prazo de dez anos, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média no município de Bom Retiro 
do Sul, Estado do Rio Grande do Sul”. 
RELATOR: Deputado JULIO SEMEGHINI. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 869/08 – do Poder Executivo – (MSC 378/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional o 
ato constante da Portaria nº 159, de 12 de abril de 2007, 
que outorga autorização a Associação Comunitária de 
Tatuí executar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão comunitária no 
município de Tatuí, Estado de São Paulo”. 
RELATOR: Deputado EDIGAR MÃO BRANCA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 874/08 – do Poder Executivo – (MSC 391/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante do Decreto de 13 de junho de 2008, 
que outorga concessão à Fundação Dom José Heleno 
para explorar, pelo prazo de quinze anos, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e 
imagens, no município de Governador Valadares, Es-
tado de Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado NELSON PROENÇA. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 876/08 – do Poder Executivo – (MSC 391/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante do Decreto de 13 de junho de 2008, 
que outorga concessão à TV Nova Conexão Ltda para 
explorar, pelo prazo de quinze anos, sem direito de ex-
clusividade, serviço de radiodifusão de sons e imagens, 
no município de Pato Branco, Estado do Paraná”. 
RELATOR: Deputado JULIO SEMEGHINI. 
PARECER: pela aprovação. 

TVR Nº 882/08 – do Poder Executivo – (MSC 541/2008) 
– que “submete à apreciação do Congresso Nacional 
o ato constante da Portaria nº 227, de 28 de maio de 
2007, que outorga permissão à Rádio FM Norte Pio-
neira Ltda para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão so-
nora em onda média , no município de Jacarezinho, 
Estado do Paraná”. 
RELATOR: Deputado NILSON PINTO. 
PARECER: pela aprovação. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 6.218/05 – do Sr. Edinho Bez – 
que “institui a franquia postal para as correspondências 
postadas pelas Defensorias Públicas” 
RELATOR: Deputado SILAS CÂMARA. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista ao Deputado Jorge Bittar, em 26/03/2008. 
O Deputado Jorge Bittar apresentou voto em separa-
do em 28/05/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 2.007/07 – do Sr. Carlos Bezerra 
– que “altera a Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962 
– Código Brasileiro de Telecomunicações”. (Apensado: 
PL 2680/2007) 
RELATOR: Deputado RATINHO JUNIOR. 
PARECER: pela aprovação deste, e do PL 2680/2007, 
apensado, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 2.736/08 – do Sr. Davi Alves 
Silva Júnior – que “dispõe sobre a disponibilidade de 
telefones para uso dos passageiros nas aeronaves 
comerciais”. 
RELATOR: Deputado EMANUEL FERNANDES. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 2.809/08 – do Sr. Silas Câmara – 
que “modifica a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, Lei 
Geral de Telecomunicações – LGT, para incluir, como 
direito do usuário de telecomunicações o questiona-
mento de débitos lançados em conta telefônica”. 
RELATOR: Deputado EMANUEL FERNANDES. 
PARECER: pela rejeição. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

LOCAL: Plenário 01 do Anexo II 
HORÁRIO: 10h 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

A – Recursos: 

RECURSO Nº 241/98 – do Sr. Arnaldo Faria de Sá – 
que “recorre, nos termos do art. 95, § 8º, do Regimento 
Interno, contra decisão do Presidente em questão de 
ordem formulada acerca do encerramento da sessão 
extraordinária em face da inexistência de quorum”. 
RELATOR: Deputado PAULO MAGALHÃES. 
PARECER: pelo provimento deste e do REC 248/98, 
apensado. 

Vista ao Deputado Vicente Arruda, em 12/08/2008. 
Discutiram a matéria os Deputados José Genoíno e 
Gerson Peres, em 12/08/2008. 

RECURSO Nº 150/01 – do Sr. Arnaldo Faria de Sá – 
que “recorre, nos termos do art. 95, § 8º, do Regimen-
to Interno, contra decisão da Presidência em questão 
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de ordem acerca de requerimento de prorrogação de 
funcionamento de CPI”. 
RELATOR: Deputado MENDES RIBEIRO FILHO. 
PARECER: pelo provimento. 

RECURSO Nº 53/03 – do Sr. José Carlos Aleluia – que 
“recorre contra Decisão da Presidência em questão de 
ordem acerca da indagação sobre o encaminhamento 
e orientação de bancada como parte do processo de 
votação, e também do questionamento com relação ao 
encerramento da sessão ordinária, quando estava em 
processo de votação o requerimento de adiamento da 
votação por duas sessões do Projeto de Lei nº 4578, 
de 1998 (cria o Programa de Estímulo ao Primeiro 
Emprego – PEPE). RECORRENTE: Deputado JOSÉ 
CARLOS ALELUIA. RECORRIDA: Presidência da Câ-
mara dos Deputados. ASSUNTO: recorre, nos termos 
do art. 95, § 8º, do Regimento Interno, contra decisão 
da Presidência em questão de ordem formulada na 
sessão plenária de 19 de agosto do corrente ano, a 
propósito do processo de votação do Projeto de Lei nº 
4.578, de 1998 (notas taquigráficas anexas)”. 
RELATOR: Deputado MENDES RIBEIRO FILHO. 
PARECER: pelo provimento. 

RECURSO Nº 63/03 – do Sr. Onyx Lorenzoni – que 
“recorre, nos termos do art. 95, § 8º, do Regimento In-
terno, contra Decisão da Presidência em questão de 
ordem formulada na sessão plenária de 2/09/03, acerca 
da contagem de prazo para inclusão da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 41, de 2003 (dispõe sobre 
a Reforma Tributária), na Ordem do Dia”. 
RELATOR: Deputado ROBERTO MAGALHÃES. 
PARECER: pelo provimento. 

RECURSO Nº 4/07 – do Sr. Regis de Oliveira – que 
“recorre da decisão da Presidência em Questão de 
Ordem, a respeito do prcedimento a ser adotado para 
a votação de Projeto de Decreto Legislativo nº 2999, 
de 2003”. 
RELATOR: Deputado EDMILSON VALENTIM. 
PARECER: pelo provimento. 

Vista conjunta aos Deputados José Genoíno e Roberto 
Magalhães, em 12/08/2008. 

RECURSO Nº 22/07 – do Sr. José Genoíno – que “re-
corre, nos termos do art. 95, § 8º do Regimemto Interno 
da Câmara dos Deputados, da decisão da Presidência 
em Questão de Ordem sobre o uso de requerimento 
de retirada de pauta de Medidas Provisórias”. 
RELATOR: Deputado COLBERT MARTINS. 
PARECER: pelo não provimento. 

RECURSO Nº 30/07 – do Sr. Regis de Oliveira – que 
“recorre, nos termos do art. 95, § 8º, da decisão do 
Presidente na Questão de Ordem nº 63, de 2007”. 

RELATOR: Deputado MAURO BENEVIDES. 
PARECER: pelo não provimento. 

RECURSO Nº 35/07 – do Sr. Onyx Lorenzoni – que 
“recorre da Decisão da Presidência na Questão de 
Ordem nº 69, de 2007, a respeito da votação prefe-
rencial de requerimento de retirada de pauta, antes 
do início da discussão das matérias constantes na 
Ordem do Dia”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ EDUARDO CARDOZO. 
PARECER: pelo não provimento. 

RECURSO Nº 54/07 – do Sr. Antonio Carlos Mendes 
Thame – (PL 5281/2005) – que “recorre da decisão da 
Mesa Diretora da Câmara dos Deputados em arquivar 
o Projeto de Lei n.º 5.281/2005”. 
RELATOR: Deputado ANTONIO CARLOS PANNUN-
ZIO. 
PARECER: pelo provimento. 

RECURSO Nº 56/07 – do Sr. Arnaldo Faria de Sá – 
(PL 1210/2007) – que “recorre, nos termos do art. 95, 
§ 8º da decisão da Presidência na Questão de Ordem 
nº 116, de 2007”. 
RELATOR: Deputado PAES LANDIM. 
PARECER: pelo não provimento. 

RECURSO Nº 131/07 – do Sr. Fernando Coruja – (PLP 
1/2003) – que “recorre, nos termos do art. 95, § 8, 
contra decisão da Presidência na Questão de Ordem 
n° 226, de 2007, sobre a concessão de prazo para 
emissão de parecer a matérias em regime de urgên-
cia urgentíssima”. 
RELATOR: Deputado CEZAR SCHIRMER. 
PARECER: pelo não provimento. 

RECURSO Nº 172/08 – do Sr. Eduardo Cunha – (PL 
7431/2006) – que “recorre, nos termos do art. 95, § 
8º, da decisão da Presidência da Câmara na Ques-
tão de Ordem nº 279, de 2008, que considerou nula a 
decisão da Presidência da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, de declarar não escrita emenda 
aprovada pela Comissão de Finanças e Tributação ao 
Projeto de Lei nº 7431 de 2008”. 
RELATOR: Deputado REGIS DE OLIVEIRA. 
PARECER: pelo provimento. 

Vista ao Deputado Luiz Couto, em 10/06/2008. 
O Deputado Antonio Carlos Biscaia apresentou voto 
em separado em 12/08/2008. 
Encerrada a discussão. Adiada a votação por falta de 
“quorum”, em 25/06/2008.
Adiada a votação por falta de “quorum”, em 
05/08/2008.
Adiada a votação por falta de “quorum”, em 
06/08/2008.
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Adiada a votação por falta de “quorum”, em 
13/08/2008. 

RECURSO Nº 173/08 – do Sr. Leonardo Picciani – 
que “recorre, nos termos do art. 95, § 8°, da decisão 
da Presidência de não considerar prejudicada, por 
vício material insanável, a Questão de Ordem nº 297 
de 2008”. 
RELATOR: Deputado REGIS DE OLIVEIRA. 
PARECER: pelo não provimento. 

Vista conjunta aos Deputados Eduardo Cunha e Flávio 
Dino, em 10/06/2008. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plená-
rio: 

ESPECIAL 

PROJETO DE LEI Nº 679/07 – do Sr. Bonifácio de 
Andrada – que “consolida a legislação ambiental bra-
sileira”. 
RELATOR: Deputado SARNEY FILHO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste, nos termos do Substitutivo do 
Grupo de Trabalho de Consolidação das Leis. 

Vista conjunta aos Deputados Bernardo Ariston, Efraim 
Filho, Marcelo Ortiz, Regis de Oliveira e Roberto Ma-
galhães, em 07/10/2008. 

URGÊNCIA ART. 64 DA CF 

PROJETO DE LEI Nº 3.674/08 – do Poder Executivo 
– que “cria o Fundo Soberano do Brasil – FSB, dispõe 
sobre sua estrutura, fontes de recursos e aplicações, 
e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado TADEU FILIPPELLI. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste e das Emendas de Plenário. 

PROJETO DE LEI Nº 3.776/08 – do Poder Executivo 
– que “altera a Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, 
que regulamenta a alínea “e” do inciso III do caput do 
art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Tran-
sitórias, para instituir o piso salarial profissional na-
cional para os profissionais do magistério público da 
educação básica”. 
RELATOR: Deputado EDUARDO CUNHA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste, com emenda, e da Emenda 
de Plenário. 

PRIORIDADE 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 1/03 – do 
Sr. Rodrigo Maia – que “susta a aplicação do Decreto 
nº 4.592, de 11 de fevereiro de 2003, do Poder Exe-

cutivo, e dá outras providências”. (Apensados: PDC 
10/2003 e PDC 48/2003) 
RELATOR: Deputado JOÃO MAGALHÃES. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação deste, do 
PDC 10/2003 e do PDC 48/2003, apensados. 

Vista conjunta aos Deputados Antonio Carlos Biscaia 
e José Genoíno, em 16/07/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 6.124/05 – do Senado Federal – 
Serys Slhessarenko – (PLS 51/2003) – que “define o 
crime de discriminação dos portadores do vírus da imu-
nodeficiência humana (HIV) e doentes de aids”. (Apen-
sado: PL 5448/2001 (Apensado: PL 2276/2007)) 
RELATOR: Deputado BERNARDO ARISTON. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação deste, com 
emenda; e pela constitucionalidade, juridicidade, técnica 
legislativa e, no mérito, pela rejeição do PL 2276/2007 
e do PL 5448/2001, apensados. 

Vista ao Deputado Regis de Oliveira, em 02/09/2008. 
O Deputado Regis de Oliveira apresentou voto em se-
parado em 07/10/2008. 
Discutiram a matéria os Deputados Eduardo Valverde 
e Gerson Peres, em 02/09/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 3.514/08 – da Comissão de Agri-
cultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento 
Rural – que “dispõe sobre o conceito e a aplicação de 
rastreabilidade na cadeia produtiva das carnes bovi-
na e bubalina”. 
RELATOR: Deputado MOREIRA MENDES. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

Vista ao Deputado José Genoíno, em 02/09/2008. 

DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 44/99 
– do Sr. Márcio Bittar – que “dá nova redação ao § 6º 
do art. 14 da Constituição Federal, para dispor sobre 
o afastamento do titular de mandato eletivo no Poder 
Executivo” (Apensados: PEC 115/1999, PEC 359/2001, 
PEC 351/2004, PEC 383/2005, PEC 559/2006, PEC 
121/2007 e PEC 126/2007) 
RELATOR: Deputado MOREIRA MENDES. 
PARECER: pela admissibilidade desta, da PEC 
115/1999, da PEC 359/2001, da PEC 351/2004, da 
PEC 383/2005, da PEC 559/2006 e da PEC 126/2007, 
apensadas; e pela inadmissibilidade da PEC 121/2007, 
apensada. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 286/00 
– do Sr. Nilson Pinto – que “acrescenta alínea ao inciso 
XXXII do art. 5º da Constituição Federal”. 
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RELATOR: Deputado VICENTE ARRUDA. 
PARECER: pela admissibilidade, com substitutivo re-
dacional. 

Vista conjunta aos Deputados Colbert Martins e Silvi-
nho Peccioli, em 18/03/2008. 
O Deputado Silvinho Peccioli apresentou voto em se-
parado em 15/04/2008. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 276/04 
– do Sr. Nilson Pinto e outros – que “dá nova redação ao 
inciso XLII, art. 5º, da Constituição Federal de 1988”. 
RELATOR: Deputado MAURÍCIO QUINTELLA LES-
SA. 
PARECER: pela admissibilidade. 

Vista conjunta aos Deputados Regis de Oliveira e Vi-
cente Arruda, em 27/05/2008. 
O Deputado Regis de Oliveira apresentou voto em se-
parado em 03/06/2008. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 95/07 
– do Sr. Leonardo Picciani – que “acrescenta o art. 
61-A, e o parágrafo único, ao art. 63, da Constituição 
Federal”. 
RELATOR: Deputado FLÁVIO DINO. 
PARECER: pela admissibilidade. 

Vista ao Deputado Sérgio Barradas Carneiro, em 
11/09/2007. 
Encerrada a discussão. Durante a votação do reque-
rimento de adiamento da votação apresentado pelo 
Deputado José Genoíno a sessão foi encerrada por 
falta de “quorum”, em 16/07/2008. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 122/07 
– do Sr. Alfredo Kaefer – que “dá nova redação aos arts. 
21 e 177 da Constituição Federal, para excluir do mo-
nopólio da União a construção e operação de reatores 
nucleares para fins de geração de energia elétrica”. 
RELATOR: Deputado BRUNO ARAÚJO. 
PARECER: pela admissibilidade. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 149/07 
– do Poder Executivo – que “acrescenta § 3º ao art. 
143 da Constituição, para estabelecer reserva de va-
gas para licenciados do serviço militar inicial nas po-
lícias militares”. 
RELATOR: Deputado TADEU FILIPPELLI. 
PARECER: pela inadmissibilidade. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 157/07 
– do Sr. Rogerio Lisboa – que “altera o inciso I do § 2º 
do art. 73 da Constituição Federal”. 
RELATOR: Deputado INDIO DA COSTA. 
PARECER: pela admissibilidade, com emenda. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 245/08 
– do Sr. Marcelo Itagiba – que “altera o inciso VIII do 

§ 3º do art. 142 da Constituição Federal”. (Apensado: 
PEC 249/2008) 
RELATOR: Deputado ZENALDO COUTINHO. 
PARECER: pela admissibilidade desta e da PEC 
249/2008, apensada. 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 277/08 
– do Senado Federal- Ideli Salvatti – (PEC 96/2003) 
– que “acrescenta § 3º ao art. 76 do Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias para reduzir, anual-
mente, a partir do exercício de 2009, o percentual da 
Desvinculação de Receitas da União incidente sobre 
os recursos destinados à manutenção e desenvolvi-
mento do ensino de que trata o art. 212 da Constitui-
ção Federal”. (Apensado: PEC 416/2001 (Apensados: 
PEC 538/2006, PEC 577/2006, PEC 47/2007 e PEC 
267/2008).
RELATOR: Deputado TADEU FILIPPELLI. 
PARECER: pela admissibilidade desta, da PEC 
538/2006, da PEC 577/2006, da PEC 47/2007, da 
PEC 267/2008 e da PEC 416/2001, apensadas. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 2.889/97 – do Sr. João Paulo – 
que “proíbe a cobrança de estacionamento nos parques 
privativos em estabelecimentos comerciais e de pres-
tação de serviços”. (Apensados: PL 1192/1999 (Apen-
sados: PL 4973/2001, PL 2536/2003 e PL 2573/2003), 
PL 3351/1997, PL 3356/1997, PL 3467/1997, PL 
3552/1997 (Apensado: PL 5375/2005), PL 4170/2004, 
PL 5420/2005, PL 6921/2006, PL 7095/2006, PL 
7231/2006, PL 352/2007, PL 1387/2007, PL 1402/2007, 
PL 1406/2007, PL 2621/2007, PL 3016/2008 e PL 
3732/2008) 
RELATOR: Deputado CHICO LOPES. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação deste, do 
PL 4973/2001, do PL 2536/2003, do PL 2573/2003, do 
PL 3351/1997, do PL 3356/1997, do PL 3467/1997, do 
PL 3552/1997, do PL 1192/1999, do PL 4170/2004, do 
PL 5420/2005, do PL 6921/2006, do PL 7095/2006, do 
PL 7231/2006, do PL 352/2007, do PL 1387/2007, do 
PL 1402/2007, do PL 1406/2007, do PL 2621/2007, do 
PL 3016/2008, do PL 3732/2008 e do PL 5375/2005, 
apensados, nos termos do Substitutivo da Comissão 
de Defesa do Consumidor, com emendas. 

PROJETO DE LEI Nº 3.372/97 – da Sra. Marinha 
Raupp – que “concede passe livre às pessoas por-
tadoras de deficiência física e aos idosos no sistema 
de transporte público coletivo intermunicipal”. (Apen-
sados: PL 1970/2003 e PL 3802/2004 (Apensado: PL 
2252/2007)) 
RELATOR: Deputado GERALDO PUDIM. 
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PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técni-
ca legislativa deste, com substitutivo, do PL 1970/2003, 
com substitutivo, do PL 3802/2004, com emenda, e do 
PL 2252/2007, apensados. 

Vista conjunta aos Deputados Eduardo Valverde, José 
Genoíno e Regis de Oliveira, em 02/09/2008. 
O Deputado Regis de Oliveira apresentou voto em se-
parado em 07/10/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 4.780/98 – do Sr. Feu Rosa – 
que “altera a Lei nº 7.357, de 2 de setembro de 1985, 
que “dispõe sobre o cheque e dá outras providên-
cias””. (Apensados: PL 4864/2001, PL 5340/2001, PL 
5085/2001, PL 794/2003, PL 1087/2003, PL 2024/2003, 
PL 3666/2004, PL 4435/2004 e PL 6236/2005 (Apen-
sado: PL 198/2007)) 
RELATOR: Deputado MENDES RIBEIRO FILHO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, má 
técnica legislativa e, no mérito, pela rejeição deste, do 
PL 4864/2001, do PL 5085/2001, do PL 5340/2001, do 
PL 794/2003, do PL 1087/2003, do PL 2024/2003, do 
PL 4435/2004, do PL 6236/2005 e do PL 198/2007, 
apensados; e pela constitucionalidade, juridicidade, 
técnica legislativa e, no mérito, pela rejeição do PL 
3666/2004, apensado. 

PROJETO DE LEI Nº 513/99 – do Sr. Cunha Bueno – 
que “institui o ressarcimento obrigatório aos estabeleci-
mentos públicos de saúde, pelas indústrias de cigarros 
e derivados do tabaco, das despesas com o tratamen-
to de pacientes portadores de doenças provocadas 
ou agravadas pelo fumo e seus derivados”. (Apensa-
dos: PL 708/1999, PL 798/1999, PL 3129/2000, PL 
3564/2004 (Apensados: PL 5554/2005 e PL 54/2007) e 
PL 192/2007 (Apensados: PL 2111/2007, PL 2456/2007, 
PL 2912/2008 e PL 465/2007)) 
RELATOR: Deputado VILSON COVATTI. 
PARECER: pela inconstitucionalidade e injuridicidade 
deste, do Substitutivo da Comissão de Desenvolvi-
mento Econômico, Indústria e Comércio e das Sube-
mendas a ele aprovadas na Comissão de Seguridade 
Social e Família, do PL 708/1999, do PL 798/1999, do 
PL 3129/2000, do PL 3564/2004, do PL 192/2007, do 
PL 5554/2005, do PL 54/2007, do PL 465/2007, do 
PL 2111/2007, do PL 2456/2007 e do PL 2912/2008, 
apensados. 

Vista ao Deputado Bernardo Ariston, em 16/07/2008. 
Os Deputados Luiz Couto e Regis de Oliveira apre-
sentaram votos em separado. 
Discutiram a matéria os Deputados Luiz Couto, Bonifá-
cio de Andrada, Pompeo de Mattos, Arnaldo Faria de 
Sá e Silvinho Peccioli. Mantida a inscrição do Deputado 
Pastor Manoel Ferreira, em 15/07/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 2.360/07 – do Sr. Eduardo Val-
verde – que “altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de de-
zembro de 1940 (Código Penal), incluindo o art. 359-I, 
e a Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950, incluindo o 
art. 39-B e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado BERNARDO ARISTON. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, técni-
ca legislativa e, no mérito, pela aprovação, com emen-
das. 

Vista conjunta aos Deputados Bonifácio de Andrada e 
Efraim Filho, em 02/09/2008. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO (CD) Nº 82/03 – do Sr. 
Inaldo Leitão e outros – que “institui Comissão Parla-
mentar de Inquérito destinada a investigar as obras 
federais irregulares, constatadas por auditoria do Tri-
bunal de Contas da União”. 
RELATOR: Deputado VITAL DO RÊGO FILHO. 
PARECER: pela inconstitucionalidade. 

Vista conjunta aos Deputados Edmar Moreira e Efraim 
Filho, em 02/09/2008. 

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
da Comissões: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 2.673/00 – do Senado Federal 
– Sebastião Rocha – (PLS 549/1999) – que “altera a 
descrição da BR-116, constante da relação descritiva 
das rodovias do Plano Nacional de Viação, aprovado 
pela Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973” 
RELATOR: Deputado ZENALDO COUTINHO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste, com emendas, e do Substitutivo 
da Comissão de Viação e Transportes, com emenda. 

Vista ao Deputado Silvinho Peccioli, em 17/06/2008. 
Discutiu a matéria o Deputado José Eduardo Cardozo. 
Suspensa a discussão em virtude do início da Ordem 
do Dia do Plenário, em 27/05/2008.
Encerrada a discussão. Adiada a votação em virtude do 
início da Ordem do Dia do Plenário, em 02/09/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 3.493/00 – do Senado Federal – 
Lúcio Alcântara – (PLS 354/1999) – que “institui o Dia 
Nacional de Luta contra Queimaduras”. 
RELATOR: Deputado ANTONIO CARLOS PANNUN-
ZIO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa, com emenda. 

Vista ao Deputado Antonio Carlos Biscaia, em 
05/06/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 7.506/02 – do Poder Executivo 
– que “altera dispositivos da Lei nº 5.869, de 11 de 
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janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, relativos 
à antecipação dos efeitos de tutela e aos pedidos de 
liminar em ação cautelar”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ EDUARDO CARDOZO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 1.524/03 – do Senado Federal 
– Aloizio Mercadante – que “torna obrigatória a iden-
tificação dos servidores dos órgãos de segurança 
pública do Estado quando participem em operações 
de controle e manutenção da ordem pública e dá ou-
tras providências”. (Apensados: PL 1473/2003 e PL 
1474/2003) 
RELATOR: Deputado ROBERTO MAGALHÃES. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste, com emenda, do Substitu-
tivo da Comissão de Segurança Pública e Combate 
ao Crime Organizado, com subemenda substitutiva, 
do PL 1473/2003, com emenda, e do PL 1474/2003, 
apensados. 

PROJETO DE LEI Nº 2.881/04 – do Poder Executivo – 
(MSC 19/2004) – que “institui o Sistema de Proteção 
ao Programa Nuclear Brasileiro – SIPRON e revoga o 
Decreto-Lei nº 1.809, de 7 de outubro de 1980”. 
RELATOR: Deputado CARLOS WILLIAN. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste e da Emenda da Comissão 
de Minas e Energia. 

Vista ao Deputado Marcelo Ortiz, em 07/10/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 3.003/04 – do Sr. Tadeu Filippelli 
– que “dispõe sobre a alteração da Lei nº 8.987, de 13 
de fevereiro de 1995 e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado GERALDO PUDIM. 
PARECER: Parecer com Complementação de Voto, Dep. 
Geraldo Pudim (PMDB-RJ), pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, com substitutivo. 

Vista conjunta aos Deputados Bonifácio de Andrada, 
Luiz Couto e Silvinho Peccioli, em 03/06/2008. 
O Deputado Silvinho Peccioli apresentou voto em se-
parado em 10/06/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 5.298/05 – do Senado Federal – 
Osmar Dias – (PLS 354/2004) – que “inscreve o nome 
de Ildefonso Pereira Correia, o Barão de Serro Azul, 
no Livro dos Heróis da Pátria”. 
RELATOR: Deputado RICARDO BARROS. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

PROJETO DE LEI Nº 240/07 – do Senado Federal-
Cesar Borges – (PLS 356/2004) – que “altera o art. 
1.589 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – 
Código Civil, para assegurar, ao pai ou à mãe em 

cuja guarda não estejam os filhos, a executoriedade 
do direito de visita”. 
RELATOR: Deputado RICARDO TRIPOLI. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela rejeição. 

Vista ao Deputado Eduardo Cunha, em 10/04/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 412/07 – do Senado Federal – 
Paulo Paim – (PLS 286/2006) – que “institui o Dia Na-
cional de reflexão do “Cantando as Diferenças”” 
RELATOR: Deputado MOREIRA MENDES. 
PARECER: pela inconstitucionalidade, injuridicidade 
e técnica legislativa. 

Vista ao Deputado Luiz Couto, em 10/04/2008. 
O Deputado Luiz Couto apresentou voto em separado 
em 15/04/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 1.293/07 – do Senado Federal-
Cristovam Buarque – (PLS 31/2007) – que “acrescenta 
o art. 67-A à Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
para determinar que as mudanças de lotação e rema-
nejamento de professores da rede pública de ensino 
sejam efetivadas antes do início do ano letivo”. 
RELATOR: Deputado SILVINHO PECCIOLI. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste e das Emendas da Comissão de 
Educação e Cultura. 

Vista ao Deputado Luiz Couto, em 17/06/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 1.482/07 – do Senado Federal 
– Antonio Carlos Magalhães – (PLS 159/2007) – que 
“acrescenta dispositivo à Lei nº 5.869, de 11 de janei-
ro de 1973 – Código de Processo Civil, para conferir 
prioridade de tramitação a processos de indenização 
em que se discutam danos ao cidadão, nas condições 
em que especifica”. 
RELATOR: Deputado VALTENIR PEREIRA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação. 

Vista ao Deputado Regis de Oliveira, em 17/04/2008. 
O Deputado Regis de Oliveira apresentou voto em se-
parado em 29/04/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 3.120/08 – do Senado Federal 
– Ideli Salvatti – (PLS 731/2007) – que “altera a Lei nº 
5.917, de 10 de setembro de 1973, que “aprova o Pla-
no Nacional de Viação e dá outras providências”, de 
modo a incluir, na Relação Descritiva das Rodovias do 
Sistema Rodoviário Nacional, o acesso da BR-116 ao 
Aeroporto do Planalto Serrano, no Município de Cor-
reia Pinto, no Estado de Santa Catarina”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ GENOÍNO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 
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PROJETO DE LEI Nº 3.125/08 – do Senado Federal 
– Ideli Salvatti – (PLS 732/2007) – que “altera a Lei 
nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que “aprova o 
Plano Nacional de Viação e dá outras providências”, 
de modo a incluir, na Relação Descritiva das Rodovias 
do Sistema Rodoviário Federal, o acesso da Rodovia 
BR-101 ao Aeroporto Regional Sul, no Município de 
Jaguaruna, no Estado de Santa Catarina”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ GENOÍNO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

PROJETO DE LEI Nº 3.129/08 – do Senado Federal – 
Jayme Campos – (PLS 696/2007) – que “altera a Lei 
nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que “aprova o 
Plano Nacional de Viação e dá outras providências”, 
para modificar o traçado da BR-080”. 
RELATOR: Deputado CARLOS BEZERRA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste, do Substitutivo e da emenda 
apresentada na Comissão de Viação e Transportes. 

PROJETO DE LEI Nº 3.237/08 – do Senado Federal – 
Serys Slhessarenko – (PLS 693/2007) – que “altera a 
Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que aprova 
o Plano Nacional de Viação e dá outras providências, 
para modificar o traçado da BR-251”. 
RELATOR: Deputado SANDRO MABEL. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste e do Substitutivo da Comissão 
de Viação e Transportes, com emenda. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 3.760/97 – do Sr. Max Rosen-
mann – que “altera o art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991, para responsabilizar o contratante de 
serviços executados mediante cessão de mão-de-obra 
pelo recolhimento das contribuições previdenciárias e 
dá outras providências”. (Apensado: PL 4041/1997) 
RELATOR: Deputado EDMAR MOREIRA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste, com emenda, do Substitutivo da 
Comissão de Seguridade Social e Família, com sube-
menda, e do PL 4041/1997, apensado, com emenda. 

Vista ao Deputado Luiz Couto, em 03/06/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 3.988/97 – do Sr. Enio Bacci – 
que “dispõe sobre a impenhorabilidade de máquinas 
e equipamentos agrícolas de base familiar e dá outras 
providências”. 
RELATOR: Deputado CEZAR SCHIRMER. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação, com subs-
titutivo. 

Vista ao Deputado José Eduardo Cardozo, em 
03/06/2008. 

Aprovado por unanimidade requerimento de Adiamento 
da discussão, por 5 sessões, apresentado pelo Depu-
tado Luiz Couto, em 19/06/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 705/99 – do Sr. Enio Bacci – que 
“proíbe a inserção de propaganda de armas de fogo na 
mídia escrita e televisiva e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado SÉRGIO BRITO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste, nos termos do Substitutivo 
da Comissão de Segurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado, com subemenda; e pela inconsti-
tucionalidade do Substitutivo da Comissão de Ciência 
e Tecnologia, Comunicação e Informática. 

PROJETO DE LEI Nº 1.460/99 – do Sr. Luiz Bitten-
court – que “acrescenta dispositivo ao art. 105 da Lei 
nº 9.503, de 1997, tornando a terceira luz de freio equi-
pamento obrigatório de automóveis e veículos mistos”. 
(Apensados: PL 1537/1999 (Apensados: PL 2051/1999, 
PL 2149/1999, PL 2532/2000 e PL 2540/2000), PL 
1723/1999, PL 3092/2000, PL 3123/2000, PL 3299/2000, 
PL 3370/2000 e PL 2034/2003) 
RELATOR: Deputado VITAL DO RÊGO FILHO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste, com emenda, das Emendas da 
Comissão de Viação e Transportes, do PL 1537/1999, 
do PL 1723/1999, do PL 3092/2000, do PL 3123/2000, 
do PL 3299/2000, do PL 3370/2000, do PL 2034/2003, 
com emendas, do PL 2051/1999, do PL 2149/1999, 
com substitutivo, do PL 2532/2000 e do PL 2540/2000, 
apensados. 

PROJETO DE LEI Nº 1.933/99 – do Sr. Luiz Bitten-
court – que “dispõe sobre a autenticação mecânica 
de documentos por instituição bancária”. 
RELATOR: Deputado PAULO MAGALHÃES. 
PARECER: pela injuridicidade deste, da Emenda e da 
Subemenda da Comissão de Defesa do Consumidor. 

Vista ao Deputado Colbert Martins, em 03/06/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 2.748/00 – do Sr. Alberto Fra-
ga – que “altera a Lei nº 7.289 de 18 de dezembro de 
1984, modificada pela Lei nº 7.475 de 13 de maio de 
1986 (Estatuto dos Policiais Militares da Polícia Militar 
do Distrito Federal), modificando o tempo de serviço 
prestado pelos Policiais Militares Femininos”. (Apen-
sados: PL 2749/2000 e PL 3013/2000) 
RELATOR: Deputado PASTOR MANOEL FERREIRA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste, do PL 2749/2000 e do PL 
3013/2000, apensados, com emendas, e dos Substi-
tutivos da Comissão de Trabalho, Administração e Ser-
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viço Público e da Comissão de Relações Exteriores e 
de Defesa Nacional, com subemendas. 

Vista conjunta aos Deputados Gerson Peres, José Ge-
noíno e Regis de Oliveira, em 12/08/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 5.214/01 – do Sr. Alberto Fra-
ga – que “acrescenta o art. 86-A à Lei nº 7.210, de 11 
de julho de 1984 – Lei de Execução Penal – criando a 
obrigatoriedade de uso de uniforme pelo preso”. 
RELATOR: Deputado MARCELO GUIMARÃES FI-
LHO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, má 
técnica legislativa e, no mérito, pela rejeição. 

Vista ao Deputado Paulo Magalhães, em 
17/06/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 5.696/01 – do Sr. Pedro Fernan-
des – que “altera o § 2º, do art. 3º, da Lei nº 9.099, de 
26 de setembro de 1995, faculta a aplicação do rito 
sumaríssimo da referida Lei às causas que especifica 
e dá outras providências”. (Apensados: PL 599/2003 
e PL 1415/2003 (Apensado: PL 1690/2007)) 
RELATOR: Deputado VICENTE ARRUDA. 
PARECER: pela inconstitucionalidade, injuridicidade, 
técnica legislativa e, no mérito, pela rejeição deste, do 
PL 599/2003, do PL 1415/2003 e do PL 1690/2007, 
apensados. 

PROJETO DE LEI Nº 5.758/01 – do Sr. Luciano Castro 
– que “dispõe sobre norma geral para os Corpos de 
Bombeiros Militares, que estabelece a obrigatoriedade 
de uso de redes de proteção”. 
RELATOR: Deputado NEUCIMAR FRAGA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

Vista ao Deputado Luiz Couto, em 05/06/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 6.748/02 – do Sr. Luiz Sérgio – 
que “dispõe sobre a regulamentação do exercício da 
profissão de Astrólogo”. 
RELATOR: Deputado ANTONIO CARLOS MAGA-
LHÃES NETO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste e das Emendas da Comis-
são de Trabalho, de Administração e Serviço Público, 
com emenda. 

Vista conjunta aos Deputados Eduardo Cunha e Regis 
de Oliveira, em 15/05/2008. 
O Deputado Regis de Oliveira apresentou voto em se-
parado em 21/05/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 7.162/02 – da Sra. Vanessa Gra-
zziotin – que “dispõe sobre a denominação do novo 
Prédio da Administração da Faculdade de Direito, no 

Campus da Universidade Federal do Amazonas, na 
cidade de Manaus”. 
RELATOR: Deputado FLÁVIO DINO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

Vista ao Deputado Luiz Couto, em 05/06/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 612/03 – do Sr. Ricardo Izar – 
que “modifica o art. 55 da Lei nº 5.991, de 17 de de-
zembro de 1973, que dispõe sobre o controle sanitá-
rio do comércio de drogas, medicamentos, insumos 
farmacêuticos e correlatos, e dá outras providências”. 
(Apensados: PL 2968/2004 e PL 4643/2004) 
RELATOR: Deputado SÉRGIO BRITO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste, nos termos do Substitutivo 
da Comissão de Seguridade Social e Família, com 
subemenda, e do PL 2968/2004, apensado, com subs-
titutivo; e pela inconstitucionalidade do PL 4643/2004, 
apensado. 

PROJETO DE LEI Nº 1.033/03 – da Sra. Vanessa Gra-
zziotin – que “institui o salário adicional de periculosi-
dade para os vigilantes e empregados em transporte 
de valores”. (Apensado: PL 1562/2007) 
RELATOR: Deputado GERALDO PUDIM. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste, do Substitutivo da Comissão 
de Trabalho, de Administração e Serviço Público e do 
PL 1562/2007, apensado. 

Vista conjunta aos Deputados Gerson Peres, Moreira 
Mendes e Silvinho Peccioli, em 10/06/2008. 
O Deputado Gerson Peres apresentou voto em sepa-
rado em 07/08/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 1.128/03 – do Sr. Carlos Abicalil 
– que “dispõe sobre a criação do Programa Nacional 
de Saúde Vocal do professor da Rede Pública de En-
sino e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado MAURÍCIO QUINTELLA LES-
SA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 1.640/03 – do Sr. Eduardo Cunha 
– que “dispõe sobre a separação pela instituição ban-
cária do limite do cheque especial do valor do saldo 
disponível em conta corrente”. 
RELATOR: Deputado JUTAHY JUNIOR. 
PARECER: pela constitucionalidade, injuridicidade e 
má técnica legislativa. 

O Deputado Carlos Willian apresentou voto em sepa-
rado em 05/08/2008. 
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PROJETO DE LEI Nº 1.767/03 – do Sr. Neucimar Fraga 
– que “fixa prazo para conclusão de ação fiscalizatória 
do Tribunal de Contas da União realizada em obras e 
edificações e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado PAES LANDIM. 
PARECER: pela injuridicidade deste e do Substitutivo 
da Comissão de Trabalho, de Administração e Servi-
ço Público. 

PROJETO DE LEI Nº 2.192/03 – do Sr. Carlos Sam-
paio – que “dispõe sobre a jornada de trabalho do Fo-
noaudiólogo”. (Apensado: PL 2688/2003) 
RELATOR: Deputado MENDES RIBEIRO FILHO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste, com substitutivo, da Emen-
da da Comissão de Seguridade Social e Família, com 
subemenda, e do PL 2688/2003, com substitutivo, 
apensado. 

PROJETO DE LEI Nº 4.642/04 – do Sr. Alex Canziani 
– que “altera o art.1º da Lei nº 8.989, de 1995, com a 
redação dada pela Lei nº 10.690, de 2003”. 
RELATOR: Deputado VITAL DO RÊGO FILHO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste, do Substitutivo da Comissão de 
Turismo e Desporto e do Substitutivo da Comissão de 
Finanças e Tributação, com subemenda substitutiva. 

Vista ao Deputado Antonio Carlos Biscaia, em 
17/06/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 5.077/05 – do Sr. Nelson Bornier 
– que “obriga todas as praças de pedágio a criarem 
guichês específicos para o atendimento à veículos ciclo-
motores, motos, motocicletas, motonetas e triciclos”. 
RELATOR: Deputado CARLOS WILLIAN. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste e do Substitutivo da Comissão 
de Viação e Transportes, com emenda. 

Vista conjunta aos Deputados Antonio Carlos Maga-
lhães Neto, Maurício Quintella Lessa, Regis de Oliveira 
e Sérgio Barradas Carneiro, em 12/09/2007. 
O Deputado Regis de Oliveira apresentou voto em se-
parado em 18/09/2007. 
Discutiram a matéria os Deputados José Eduardo Car-
dozo e Mendes Ribeiro Filho, em 12/09/2007. 

PROJETO DE LEI Nº 5.945/05 – do Sr. Edinho Bez – 
que “inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setem-
bro de 1973, que dispõe sobre o Plano Nacional de 
Viação, os trechos ferroviários que menciona”. 
RELATOR: Deputado MAURO BENEVIDES. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste, com emenda, e da Emenda 
da Comissão de Viação e Transportes. 

Vista ao Deputado Eduardo Cunha, em 28/05/2008. 

O Deputado Regis de Oliveira apresentou voto em se-
parado em 03/06/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 6.244/05 – da Sra. Sandra Ro-
sado – que “fixa critério para instituição de datas co-
memorativas”. 
RELATOR: Deputado BETO ALBUQUERQUE. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste, nos termos das Emendas da 
Comissão de Educação e Cultura. 

Vista ao Deputado João Campos, em 17/04/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 6.492/06 – da Sra. Sandra Ro-
sado – que “dispõe sobre a dispensação de medica-
mentos contendo antimicrobianos”. 
RELATOR: Deputado REGIS DE OLIVEIRA. 
PARECER: Parecer com Complementação de Voto, Dep. 
Regis de Oliveira (PSC-SP), pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, com emenda. 

Vista ao Deputado Gerson Peres, em 12/12/2007. 
Concedido prazo ao relator nos termos do art. 57, in-
ciso XI, do Regimento Interno, em 05/03/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 6.608/06 – do Sr. Bernardo Aris-
ton – que “cria a Comenda do Mérito Ambiental”. 
RELATOR: Deputado GERALDO PUDIM. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 6.773/06 – do Sr. Antonio Carlos 
Mendes Thame – que “altera a Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, que “regulamenta o art. 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal, institui normas para licitações 
e contratos da Administração Pública e dá outras pro-
vidências”, para vedar pagamentos antecipados”. 
RELATOR: Deputado ANTONIO CARLOS PANNUN-
ZIO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

PROJETO DE LEI Nº 6.898/06 – do Sr. Sandes Júnior 
– que “altera o art. 236 da Lei nº 5.869, de 11 de janei-
ro de 1973 – Código de Processo Civil”. 
RELATOR: Deputado BONIFÁCIO DE ANDRADA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação. 

Vista ao Deputado Geraldo Pudim, em 23/10/2007. 

PROJETO DE LEI Nº 6.959/06 – do Sr. Fernando de 
Fabinho – que “altera a Lei nº 8.038, de 28 de maio 
de 1990, que “Institui normas procedimentais para os 
processos que especifica, perante o Superior Tribunal 
de Justiça e o Supremo Tribunal Federal””. 
RELATOR: Deputado GERALDO PUDIM. 
PARECER: pela inconstitucionalidade, injuridicidade 
e técnica legislativa. 
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Vista ao Deputado Silvinho Peccioli, em 25/06/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 7.092/06 – do Sr. Wellington Fa-
gundes – que “altera a Lei nº 5.917, de 10 de setem-
bro de 1973 (entroncamento da BR-163 ao entronca-
mento com as BR-242 e BR- 158, no Estado de Mato 
Grosso)”. 
RELATOR: Deputado VALTENIR PEREIRA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste, com substitutivo, e do Substitutivo 
da Comissão de Viação e Transportes. 

Vista ao Deputado Antonio Carlos Biscaia, em 
02/09/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 7.233/06 – da Sra. Perpétua 
Almeida – que “altera o art. 69 e o item 6 do Anexo II 
– Sinalização, da Lei nº 9.503, de 1997, que institui o 
Código de Trânsito Brasileiro, para dispor sobre a tra-
vessia de pedestres em passagem sinalizada”. 
RELATOR: Deputado PASTOR MANOEL FERREI-
RA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa, com emendas. 

Vista ao Deputado Luiz Couto, em 17/06/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 7.255/06 – do Sr. Eduardo Cunha 
– que “cria exceção à regra contida no artigo 475-J da 
Lei nº 11.232, de 22 de dezembro de 2005, e dá ou-
tras providências”. 
RELATOR: Deputado GERALDO PUDIM. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação, com subs-
titutivo. 

Vista conjunta aos Deputados Antonio Carlos Biscaia, 
Eduardo Valverde, Regis de Oliveira e Silvinho Peccioli, 
em 05/06/2008. 
O Deputado Regis de Oliveira apresentou voto em se-
parado em 02/09/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 7.465/06 – da Sra. Neyde Apa-
recida – que “institui o passe livre no transporte cole-
tivo, em todo o território nacional, para os Carteiros e 
Mensageiros da Empresa Brasileira de Correios e Te-
légrafos – ECT”. (Apensado: PL 7552/2006) 
RELATOR: Deputado JOÃO MAGALHÃES. 
PARECER: pela inconstitucionalidade, injuridicidade 
e técnica legislativa deste e pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa do PL 7552/2006, 
apensado, com emenda. 

Vista ao Deputado Antonio Carlos Biscaia, em 
02/09/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 7.706/06 – do Sr. Edinho Bez – 
que “institui o dia 13 de julho como o Dia Nacional do 
Conselho Tutelar”. 

RELATOR: Deputado POMPEO DE MATTOS. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste, nos termos da Emenda da 
Comissão de Educação e Cultura. 

Vista ao Deputado Eduardo Cunha, em 05/06/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 34/07 – do Sr. Cassio Tanigu-
chi – que “altera os artigos 32 e 33 da Lei nº 10.257, 
de 10 de julho de 2001, que dispõe sobre o Estatuto 
das Cidades”. 
RELATOR: Deputado ANTONIO CARLOS MAGA-
LHÃES NETO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste e das Emendas da Comissão de 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, com 
substitutivo. 

Vista conjunta aos Deputados Eduardo Valverde e Re-
gis de Oliveira, em 05/06/2008. 
O Deputado Regis de Oliveira apresentou voto em se-
parado em 12/06/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 361/07 – do Sr. João Campos – 
que “dispõe sobre suspensão de prazos processuais 
em caso de advogada que deu á luz”. 
RELATORA: Deputada SOLANGE AMARAL. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação. 

Vista ao Deputado Antonio Carlos Biscaia, em 
26/03/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 415/07 – do Sr. Wellington Fagun-
des – que “altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 
1973 (divisa MT / MS – Alto Taquari – a divisa de MT / 
GO – Cocalinho), que liga as cidades de Alto Taquari, 
Alto Araguaia, Araguainha, Ponte Branca, Ribeirãozi-
nho, Torixoréu, Pontal do Araguaia, Barra do Garças, 
Araguaiana, Cocalinho”. 
RELATOR: Deputado NELSON TRAD. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste, com substitutivo, e do Substitutivo 
da Comissão de Viação e Transportes. 

PROJETO DE LEI Nº 883/07 – do Sr. Antonio Carlos 
Mendes Thame – que “altera dispositivos da Lei nº 
1.533, de 31 de dezembro de 1951, que altera dispo-
sições do Código de Processo Civil, relativas ao man-
dado de segurança, da Lei nº 4.348, de 26 de junho 
de 1964, que estabelece normas processuais relati-
vas a mandado de segurança e da Lei nº 8.437, de 30 
de junho de 1992, que dispõe sobre a concessão de 
medidas cautelares contra atos do Poder Público e dá 
outras providências”. 
RELATOR: Deputado FERNANDO CORUJA. 
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PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, téc-
nica legislativa e, no mérito, pela aprovação, com subs-
titutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 968/07 – do Sr. Frank Aguiar 
– que “institui o dia 13 de março, dia da Batalha do 
Jenipapo, como data histórica no calendário das efe-
mérides nacionais”. 
RELATOR: Deputado GONZAGA PATRIOTA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

PROJETO DE LEI Nº 1.030/07 – do Sr. Professor Ruy 
Pauletti – que “dispõe sobre a proibição da exigência 
do número mínimo de créditos “Grade Fechada” para 
a efetivação ou continuidade da matrícula nos estabe-
lecimentos de ensino superior”. 
RELATOR: Deputado BERNARDO ARISTON. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa deste, com emendas, e do Substi-
tutivo da Comissão de Educação e Cultura, com su-
bemendas. 

PROJETO DE LEI Nº 1.643/07 – do Sr. Carlos Mel-
les – que “cria a Comenda Antônio Ernesto Werna de 
Salvo”. 
RELATOR: Deputado GONZAGA PATRIOTA. 
PARECER: pela inconstitucionalidade. 

Vista ao Deputado Eduardo Cunha, em 10/07/2008. 
O Deputado Moreira Mendes apresentou voto em se7-
parado em 06/08/2008. 
Discutiram a matéria os Deputados José Genoíno, 
Eduardo Valverde e Luiz Couto, em 10/07/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 1.742/07 – da Sra. Marinha Raupp 
– que “denomina “Ponte Emerson Freitag – Boiadeiro” 
a ponte sobre o Rio Machado na BR-364, no município 
de Ji-Paraná, Estado de Rondônia”. 
RELATOR: Deputado JOÃO MAGALHÃES. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

PROJETO DE LEI Nº 1.779/07 – do Sr. Paulo Piau – 
que “institui, na República Federativa do Brasil, a data 
de 30 de junho, como sendo o Dia do Fiscal Federal 
Agropecuário”. 
RELATOR: Deputado JOÃO MAGALHÃES. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

PROJETO DE LEI Nº 2.052/07 – do Sr. Zezéu Ribei-
ro e outros – que “institui o “Dia Nacional da Reforma 
Urbana””. 
RELATOR: Deputado JOSÉ GENOÍNO. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

PROJETO DE LEI Nº 2.125/07 – do Sr. Felipe Bornier 
– que “obriga o fornecedor de produto cultural pela 
internet a tornar disponível a venda de meia-entrada 
por esse veículo”. 
RELATOR: Deputado LEONARDO PICCIANI. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa. 

Vista conjunta aos Deputados Bonifácio de Andrada e 
Regis de Oliveira, em 02/09/2008. 
O Deputado Regis de Oliveira apresentou voto em se-
parado em 07/10/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 3.061/08 – do Sr. Wellington Fa-
gundes – que “altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro 
de 1973 (Curso da atual MT-110 saindo de Novo São 
Joaquim passando pela BR-070 ao Entroncamento da 
BR-364, no Estado de Mato Grosso)”. 
RELATOR: Deputado CARLOS BEZERRA. 
PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e téc-
nica legislativa deste, com emenda, e das Emendas 
da Comissão de Viação e Transportes. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS A PARTIR DE AMANHÃ 

(DIA 09/10/2008) 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

A – Da Análise da Constitucionalidade e Juridici-
dade (art. 54, I): 

PROJETO DE LEI Nº 2.298/07 – do Sr. Raul Henry – que 
“obriga os supermercados a divulgarem em destaque a 
data de vencimento da validade dos produtos incluídos 
em todas as promoções especiais lançadas por estes 
estabelecimentos”. (Apensado: PL 2875/2008) 
RELATOR: Deputado VITAL DO RÊGO FILHO. 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 13-10-08 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

A – Da Análise da Constitucionalidade, Juridicida-
de e Mérito: 

PROJETO DE LEI Nº 3.778/08 – do Sr. Paes Landim 
– que “transforma o agravo de instrumento, interposto 
contra decisão que não admite recurso extraordinário 
ou especial, em agravo nos próprios autos”. 
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RELATOR: Deputado REGIS DE OLIVEIRA. 

B – Da Análise da Constitucionalidade e Juridici-
dade (art. 54, I): 

PROJETO DE LEI Nº 247/99 – do Sr. Fernando Ga-
beira – que “implementa medidas de segurança para o 
manuseio de combustíveis destinados a veículos auto-
motivos rodoviários”. (Apensado: PL 733/1999) 
RELATOR: Deputado FÁBIO RAMALHO. 

PROJETO DE LEI Nº 5.488/01 – do Senado Federal 
– LUCIO ALCANTARA – (PLS 445/1999) – que “acres-
centa dispositivos à Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, esta-
belecendo condições para o parcelamento de multas por 
infração de trânsito”. (Apensados: PL 3838/2000 (Apen-
sados: PL 4155/2001, PL 4504/2001, PL 4651/2001, PL 
5423/2001 (Apensado: PL 5709/2001) e PL 6515/2002), 
PL 728/2003 e PL 972/2003) 
RELATOR: Deputado HUGO LEAL. 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

A – Da Análise da Constitucionalidade, Juridicida-
de e Mérito: 

PROJETO DE LEI Nº 493/99 – do Sr. Enio Bacci – 
que “altera inciso III do art. 506 do C.P.C. e dá outras 
providências”. 
RELATOR: Deputado POMPEO DE MATTOS. 

PROJETO DE LEI Nº 3.378/08 – do Sr. Antonio Paloc-
ci – que “dispõe sobre a alteração do artigo 20 da Lei 
Federal n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, visando 
garantir a liberdade de expressão e informação”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ EDUARDO CARDOZO. 

B – Da Análise da Constitucionalidade e Juridici-
dade (art. 54, I): 

PROJETO DE LEI Nº 4.367/98 – do Sr. Hermes Par-
cianello – que “acrescenta artigo à Lei nº 9.503, de 23 
de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro)”. 
(Apensado: PL 4368/1998) 
RELATOR: Deputado HUGO LEAL. 

PROJETO DE LEI Nº 191/07 – do Sr. Sandes Júnior 
– que “determina o lançamento obrigatório de dados 
nas faturas dos serviços de telefonia”. 
RELATOR: Deputado CARLOS WILLIAN. 

DECURSO: 3ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 10-10-08 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

A – Da Análise da Constitucionalidade e Juridici-
dade (art. 54, I): 

PROJETO DE LEI Nº 508/03 – do Sr. Carlos Sampaio 
– que “altera o art. 2º da Lei nº 10.029, de 20 de ou-
tubro de 2000, que estabelece normas gerais para a 
prestação voluntária de serviços administrativos e de 
serviços auxiliares de saúde e de defesa civil nas Po-
lícias Militares e nos Corpos de Bombeiros Militares, 
e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado ANTONIO CARLOS PANNUN-
ZIO. 

PROJETO DE LEI Nº 1.863/03 – do Sr. Carlos Nader 
– que “altera dispositivos da Lei nº 9.711, de 20 de 
novembro de 1998, e dá outras providências”. (Apen-
sado: PL 3406/2004) 
RELATOR: Deputado ANTONIO CARLOS PANNUN-
ZIO. 

DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 08-10-08 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

A – Da Análise da Constitucionalidade, Juridicida-
de e Mérito: 

PROJETO DE LEI Nº 1.191/07 – do Sr. Flávio Dino – 
que “altera a Lei nº 8.038, de 28 de maio de 1990”. 
RELATOR: Deputado PAES LANDIM. 

B – Da Análise da Constitucionalidade e Juridici-
dade (art. 54, I): 

PROJETO DE LEI Nº 1.975/99 – do Sr. João Paulo – 
que “dá nova redação ao inciso V do art. 16 da Lei nº 
7.102, de 20 de junho de 1983”. 
RELATOR: Deputado JEFFERSON CAMPOS. 

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

LOCAL: Plenário 08 do Anexo II 
HORÁRIO: 10h 

REUNIÃO ORDINÁRIA DELIBERATIVA 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 127/08 Do Sr. José Carlos Araú-
jo – (PL 3008/2008) – que “solicita seja incluído como 
tema a ser discutido na reunião de Audiência Pública 
objeto do Requerimento nº 120, de 2008, do Deputa-
do Walter Ihoshi, o PL nº 3008, de 2008, da deputada 
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Angela Amin, que altera o art. 134 do Código de Trân-
sito Brasileiro, para dispor sobre a responsabilidade 
dos cartórios de comunicar aos órgão executivos de 
trânsito dos estados a transmissão de propriedade 
de veículos”. 

REQUERIMENTO Nº 129/08 Do Sr. Vital do Rêgo Fi-
lho – que “solicita a realização de reunião de audiência 
pública para discutir as implicações da pratica de co-
brança do Valor de Uso de Rede Móvel (VU-M) pelas 
maiores operadoras de telefonia móvel do país”. 

REQUERIMENTO Nº 130/08 Do Sr. Vital do Rêgo Fi-
lho – (PL 7137/2002) – que “solicita que seja realizada 
audiência pública com o objetivo de ampliar as discus-
sões acerca do PL 7137, de 2002, que altera a Lei nº. 
8245, de 18 de outubro de 1991, que dispõe sobre as 
locações dos imóveis urbanos e os procedimentos a 
ela pertinentes”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plená-
rio: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 1.462/07 – do Senado Federal – 
Marcelo Crivella – (PLS 176/2005) – que “obriga, nas 
hipóteses que especifica, a veiculação de mensagens 
de advertência sobre o risco de escassez e de incen-
tivo ao consumo moderado de água”. 
Explicação da Ementa: Divulgação em equipamentos 
e produtos de limpeza e higiene pessoal.

RELATOR: Deputado WALTER IHOSHI. 
PARECER: pela rejeição. 

Vista ao Deputado Celso Russomanno, em 
06/08/2008. 
O Deputado Celso Russomanno apresentou voto em 
separado em 02/09/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 3.574/08 – do Senado Federal – 
Gerson Camata – (PLS 690/2007) – que “acrescenta 
inciso XVII ao art. 51 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, que dispõe sobre a proteção do consumidor 
e dá outras providências, para considerar abusiva a 
cláusula contratual que obrigue o consumidor a pagar 
pela emissão do carnê de pagamento ou do boleto 
bancário”. (Apensado: PL 2558/2007 (Apensados: PL 
2582/2007, PL 3201/2008 e PL 3294/2008)) 
RELATOR: Deputado CEZAR SILVESTRI. 
PARECER: pela aprovação deste e dos PLs n.ºs 
2582/2007, 3201/2008, 3294/2008, e 2558/2007, apen-
sados, com substitutivo. 

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
da Comissões: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 2.348/07 – do Senado Federal- 
Valdir Raupp – (PLS 272/2006) – que “dispõe sobre 
a quitação antecipada de contratos de empréstimos e 
financiamentos com desconto em folha de pagamento 
e sobre cobrança de tarifas nessas operações”. (Apen-
sado: PL 3105/2008) 
RELATOR: Deputado CEZAR SILVESTRI. 
PARECER: pela aprovação deste, e do PL 3105/2008, 
apensado, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 3.573/08 – do Senado Federal 
– Lúcia Vânia – (PLS 424/2007) – que “acrescenta pa-
rágrafos ao art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, que dispõe sobre a proteção do consumidor 
e dá outras providências, renumerando o atual pará-
grafo único, para impor ao fornecedor a obrigação de 
advertir o consumidor, de forma clara e destacada, 
do direito de arrependimento previsto no art. 49 e dá 
outras providências”. 
RELATOR: Deputado JEFFERSON CAMPOS. 
PARECER: pela aprovação deste, e pela rejeição da 
Emenda 1/2008 da CDC, e da Emenda 2/2008 da 
CDC. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 4.710/01 – do Sr. Pedro Henry – 
que “dispõe sobre a obrigatoriedade das prestadoras 
de serviço telefônico fixo comutado manterem posto 
de atendimento nas localidades por elas atendidas”. 
(Apensados: PL 5282/2001 e PL 7217/2002) 
Explicação da Ementa: Torna obrigatório o atendimen-
to ao público, com serviço de balcão. Altera a Lei nº 
9.472, de 1997.
RELATOR: Deputado CHICO LOPES. 
PARECER: pela aprovação deste, do PL 5282/2001, 
e do PL 7217/2002, apensados, na forma do substitu-
tivo adotado pela Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática. 

PROJETO DE LEI Nº 6.329/02 – da Sra. Rose de 
Freitas – que “proíbe a utilização de substâncias ana-
bolizantes hormonais ou assemelhadas, naturais ou 
sintéticas, na produção de aves e ovos destinados ao 
consumo humano”. 
RELATOR: Deputado BARBOSA NETO. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 4.521/04 – do Sr. Luiz Bittencourt 
– que “acresce inciso ao art. 31 da Lei nº 8.987, de 
13 de fevereiro de 1995, para incluir entre as incum-
bências das empresas concessionárias de serviços 
públicos a obrigação de manter atualizado o cadastro 
dos usuários”. 
RELATOR: Deputado LEO ALCÂNTARA. 
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PARECER: pela aprovação deste. 

PROJETO DE LEI Nº 6.590/06 – do Sr. Paulo Pimenta 
– que “modifica a Lei nº 8.977, de 6 de janeiro de 1995, 
proibindo a cobrança de assinatura por pontos adicio-
nais instalados no domicílio do assinante de serviço de 
TV a cabo”. (Apensados: PL 7160/2006, PL 631/2007, 
PL 2175/2007 e PL 2342/2007) 
RELATOR: Deputado NEUDO CAMPOS. 
PARECER: pela aprovação deste, e pela rejeição do 
PL 7160/2006, do PL 631/2007, do PL 2175/2007, e 
do PL 2342/2007, apensados. 

PROJETO DE LEI Nº 1.028/07 – do Sr. Flávio Bezer-
ra – que “dispõe sobre a cobrança de hospedagem, 
em hotéis, pousadas e assemelhados pelo tempo de 
efetiva utilização pelo consumidor”. 
RELATOR: Deputado LAERTE BESSA. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 1.361/07 – do Sr. Fernando de 
Fabinho – que “”Dispõe sobre a proibição de fiador para 
matrícula e renovação de matrícula em faculdades pri-
vadas nos Estados, Municípios e no Distrito Federal e 
dá outras providências.”” 
RELATOR: Deputado RENATO AMARY. 
PARECER: pela aprovação, com emenda. 

PROJETO DE LEI Nº 1.610/07 – do Sr. William Woo – 
que “proíbe a utilização de telefone móvel no interior 
dos estabelecimentos bancários e instituições asse-
melhadas”. 
RELATOR: Deputado JOÃO CARLOS BACELAR. 
PARECER: pela rejeição deste, e da Emenda 1/2008 
da CDC. 

PROJETO DE LEI Nº 2.607/07 – do Sr. Pepe Vargas 
– que “faculta ao segurado, nos contratos de seguros 
de automóveis, a escolha do prestador de serviços de 
reparos do veículo sinistrado”. 
RELATOR: Deputado ABELARDO CAMARINHA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 2.705/07 – do Sr. Chico Alencar 
– que “inclui art. 129-A à Lei nº 9.472, de 16 de julho 
de 1997, para regulamentar a cobrança de chamadas 
recebidas ou originadas fora de Área de Registro no 
Serviço Móvel Pessoal (SMP)”. 
RELATOR: Deputado FERNANDO DE FABINHO. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista ao Deputado Walter Ihoshi, em 18/06/2008. 
O Deputado Walter Ihoshi apresentou voto em sepa-
rado em 23/06/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 2.899/08 – do Sr. William Woo 
– que “obriga as operadoras de telefonia fixa e móvel 
ao pagamento de multa em razão de danos decorren-

tes da ineficiência em garantir a privacidade de seus 
usuários”. 
RELATOR: Deputado VINICIUS CARVALHO. 
PARECER: Parecer com Complementação de Voto, 
Dep. Vinicius Carvalho (PTdoB-RJ), pela aprovação, 
com substitutivo. 

Vista ao Deputado José Carlos Araújo, em 
18/06/2008. 
O Deputado José Carlos Araújo apresentou voto em 
separado em 06/08/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 3.097/08 – do Sr. Arnon Bezerra 
– que “obriga os Conselhos Profissionais a disponibili-
zar lista de membros sob os quais pesam sindicância, 
inquérito ou processos na Justiça em decorrência de 
suas atividades profissionais”. 
RELATOR: Deputado EFRAIM FILHO. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 3.397/08 – do Sr. Davi Alcolumbre 
– que “institui a obrigatoriedade de afixação de placa 
indicativa em brinquedo ou equipamento de parques 
de diversão e de parque temático”. 
RELATOR: Deputado JEFFERSON CAMPOS. 
PARECER: pela aprovação deste, e da Emenda 1/2008 
da CDC. 

PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE Nº 
35/07 – do Sr. Ivan Valente – que “propõe que a Co-
missão de Defesa do Consumidor, ouvida a Comis-
são de Viação e Transportes, fiscalize o Ministério da 
Defesa, a Agência Nacional de Aviação Civil – Anac 
e a Infraero Aeroportos Brasileiros, em sua atuação 
de controle, administração e segurança do transporte 
aéreo de passageiros e suas relações com as empre-
sas aéreas”. 
RELATOR: Deputado JÚLIO DELGADO. 
RELATÓRIO PRÉVIO: pela implementação. 

Vista ao Deputado Celso Russomanno, em 
18/06/2008. 
O Deputado Celso Russomanno apresentou voto em 
separado em 13/08/2008. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 1ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 14-10-08 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.982/08 – da Sra. Elcione Barba-
lho – que “determina que o contrato de arrendamento 
mercantil seja descaracterizado quando ocorrer paga-
mento antecipado do valor residual garantido”. 
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RELATOR: Deputado RENATO AMARY. 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 3.111/08 – do Sr. Edigar Mão 
Branca – que “dispõe sobre os atrasos na prestação 
do serviço de transporte rodoviário coletivo interna-
cional e interestadual de passageiros e dá outras pro-
vidências”. 
RELATOR: Deputado CHICO LOPES. 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 13-10-08 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 5.534/05 – do Senado Federal – 
Jonas Pinheiro – (PLS 512/2003) – que “torna obriga-
tória a proteção contra radiação ultravioleta nos óculos 
de sol e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado LAERTE BESSA. 

DECURSO: 3ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 10-10-08 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 1.501/03 – do Sr. Luiz Carlos 
Hauly – que “dispõe sobre a propaganda comercial 
voltada para a concessão de empréstimos à pessoa 
física e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado JÚLIO DELGADO. 

DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 09-10-08 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 29/07 – do Sr. Paulo Bornhau-
sen – que “dispõe sobre a organização e exploração 
das atividades de comunicação social eletrônica e dá 
outras providências”. (Apensados: PL 70/2007, PL 
332/2007 e PL 1908/2007) 
RELATOR: Deputado VITAL DO RÊGO FILHO. 

DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 08-10-08 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.881/08 – do Sr. Celso Russo-
manno – que “altera o § 3º do art. 18 da Lei nº 8.078, 

de 11 de setembro de 1990, “que dispõe sobre a pro-
teção do consumidor e dá outras providências””. 
RELATOR: Deputado EFRAIM FILHO. 

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 13-10-08 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 5.921/01 – do Sr. Luiz Carlos 
Hauly – que “acrescenta parágrafo ao art. 37, da Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990, que “dispõe sobre a 
proteção do consumidor e dá outras providências””. 
RELATOR: Deputado OSÓRIO ADRIANO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.709/08 – do Sr. Rafael Guer-
ra – que “dispõe sobre alteração do art. 229-C, da Lei 
nº 9.279, de 14 de maio de 1996, e dá outras provi-
dências”. 
RELATOR: Deputado MIGUEL CORRÊA. 

DECURSO: 4ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 09-10-08 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 71/07 – do Sr. José Carlos Araújo 
– que “altera dispositivos da Lei nº 8.245, de 18 de ou-
tubro de 1991, que dispõe sobre as locações de imóveis 
urbanos e os procedimentos a elas pertinentes”. 
RELATOR: Deputado FERNANDO DE FABINHO. 

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

LOCAL: Plenário 16 do Anexo II 
HORÁRIO: 10h 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 59/08 Do Sr. Fernando Chucre 
– que “solicita audiência pública para discussão do PL 
3.460, de 2004”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
da Comissões: 



42816 Quarta-feira 08 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Outubro de 2008

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 3.236/08 – do Senado Federal 
– Marconi Perillo – (PLS 506/2007) – que “altera a Lei 
nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece 
diretrizes nacionais para o saneamento básico, para 
determinar a manutenção preventiva das redes de 
drenagem pluvial”. 
RELATOR: Deputado FERNANDO CHUCRE. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E MINORIAS 

LOCAL: Plenário 09 do Anexo II 
HORÁRIO: 14h 

REUNIÃO ORDINÁRIA 
AUDIÊNCIA PÚBLICA 

A – Audiência Pública: 

TEMA: O Direito das Vítimas de Talidomida

EXPOSITORES:
Dra. EUGÊNIA AUGUSTA G. FAVERO, Procuradora 
da República no Estado de São Paulo;
Dra. DALILA FILOMENA MOHALLEM, Médica;
Sra. CLÁUDIA MARQUES MAXIMINO, Presidente da 
Associação Brasileira dos Portadores da Síndrome 
da Talidomida; e
Sra. ISABEL MAIOR, Coordenadora Nacional para 
a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência – 
CORDE. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 13-10-08 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.808/08 – do Sr. Henrique Afon-
so – que “altera o art. 13 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991, para incluir o indígena como segurado 
facultativo da previdência social”. 
RELATOR: Deputado POMPEO DE MATTOS. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

LOCAL: Plenário 10 do Anexo II 
HORÁRIO: 10h 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 188/08 D 
REQUERIMENTO Nº 189/08 D 
REQUERIMENTO Nº 190/08 D 

REQUERIMENTO Nº 191/08 D 
REQUERIMENTO Nº 192/08 D 

PROJETO DE LEI Nº 1.292/07 – do Senado Federal-
Paulo Paim – (PLS nº 1/07) – que “autoriza o Poder 
Executivo a criar a Escola Técnica Federal de Erechim, 
no Estado do Rio Grande do Sul”. 
RELATOR: Deputado CARLOS ABICALIL. 
PARECER: pela rejeição, com encaminhamento de 
Indicação ao Poder Executivo. 

PROJETO DE LEI Nº 1.835/07 – do Senado Federal – 
Paulo Paim – (PLS 256/2007) – que “autoriza o Poder 
Executivo a criar a Escola Técnica Federal de Gravataí, 
no Estado do Rio Grande do Sul”. 
RELATOR: Deputado CARLOS ABICALIL. 
PARECER: pela rejeição, com encaminhamento de 
Indicação ao Poder Executivo. 

PROJETO DE LEI Nº 2.071/07 – do Senado Federal- 
Senador Paulo Paim – (PLS nº 225/07) – que “institui 
o ano de 2008 como Ano Nacional dos 120 anos de 
abolição não conclusa”. 
RELATOR: Deputado CARLOS ABICALIL. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 2.514/07 – do Senado Federal – 
Renato Casagrande – (PLS nº 282/07) – que “denomina 
“Rodovia Prefeito João Eutrópio” o trecho da Rodovia 
BR-484 situado entre a sede do Município de Afonso 
Cláudio e seu Distrito de Serra Pelada, no Estado do 
Espírito Santo”. 
RELATOR: Deputado LELO COIMBRA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 2.730/07 – do Senado Fede-
ral – Paulo Paim – (PLS nº 241/07) – que “inscreve o 
nome de João Cândido Felisberto, líder da Revolta da 
Chibata, no Livro dos Heróis da Pátria”. (Apensado: 
PL nº 2.442/07) 
RELATOR: Deputado SEVERIANO ALVES. 
PARECER: pela rejeição do Projeto de Lei nº 2.730/07 
e do PL nº 2.442/07, apensado. 

PROJETO DE LEI Nº 2.933/08 – do Senado Federal 
– Cícero Lucena – (PLS nº 485/07) – que “autoriza o 
Poder Executivo a criar o Centro Federal de Educação 
Tecnológica de Patos, no Estado da Paraíba”. 
RELATOR: Deputado CARLOS ABICALIL. 
PARECER: pela rejeição, com encaminhamento de 
Indicação ao Poder Executivo. 

PROJETO DE LEI Nº 3.284/08 – do Senado Federal – 
Marcelo Crivela – (PLS n] 55/05) – que “dispõe sobre 
a criação do Dia de Celebração da Amizade Brasil-
Argentina e dá outras providências”. 
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RELATOR: Deputado RENATO MOLLING. 
PARECER: pela aprovação. 

ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 2.782/03 – do Sr. Carlos Sampaio 
– que “cria o Prêmio Universitário de Políticas Públicas 
e dá outras providência”. 
RELATOR: Deputado LELO COIMBRA. 
PARECER: pela rejeição, com encaminhamento de 
Indicação ao Poder Executivo. 

PROJETO DE LEI Nº 5.381/05 – do Sr. Carlos Alberto 
Leréia – que “autoriza o Poder Executivo a criar a Uni-
versidade Federal Chapada dos Veadeiros (UFCV)”. 
RELATOR: Deputado CARLOS ABICALIL. 
PARECER: pela rejeição, com encaminhamento de 
Indicação ao Poder Executivo. 

PROJETO DE LEI Nº 5.966/05 – do Sr. Wellington Fa-
gundes – que “autoriza o Poder Executivo a instituir o 
Campus Universitário de Chapada dos Guimarães da 
Universidade Federal de Mato Grosso”. 
RELATOR: Deputado CARLOS ABICALIL. 
PARECER: pela rejeição, com encaminhamento de 
Indicação ao Poder Executivo. 

PROJETO DE LEI Nº 6.909/06 – do Sr. João Paulo 
Cunha – que “dispõe sobre a criação da Universidade 
Federal da Região Oeste de São Paulo – UNFROES-
TE, com sede no município de Osasco, no Estado de 
São Paulo e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado CARLOS ABICALIL. 
PARECER: pela rejeição, com encaminhamento de 
Indicação ao Poder Executivo. 

PROJETO DE LEI Nº 7.533/06 – do Sr. Félix Mendon-
ça – que “autoriza o Poder Executivo a criar a Univer-
sidade Federal de Itabuna”. 
RELATOR: Deputado PAULO MAGALHÃES. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 1.435/07 – do Sr. Professor Ruy 
Pauletti – que “autoriza o Poder Executivo a instituir o 
Campus Universitário de Ciências Rurais em São José 
do Norte – RS da Fundação Universidade Federal do 
Rio Grande (FURG)”. 
RELATOR: Deputado CARLOS ABICALIL. 
PARECER: pela rejeição, com encaminhamento de 
Indicação ao Poder Executivo. 

PROJETO DE LEI Nº 1.524/07 – do Sr. Fernando Co-
elho Filho – que “institui a Bolsa Universitária”. 
RELATOR: Deputado WALDIR MARANHÃO. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 1.558/07 – do Sr. Ivan Valente 
– que “acrescenta inciso no art. 30 e, um § no art. 32, 

com incisos I, II III e IV, na Lei nº 9.394 – LDB, de 20 de 
dezembro de 1996, garantindo autonomia aos sistemas 
de ensino, em organizar o atendimento dos alunos em 
sua rede, de acordo com as peculiaridades locais”. 
RELATOR: Deputado JOAQUIM BELTRÃO. 
PARECER: pela aprovação, com emendas. 

Vista ao Deputado Severiano Alves, em 18/06/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 1.641/07 – do Sr. Antonio José 
Medeiros – que “revoga a Lei nº 9.766, de 18 de de-
zembro de 1998, e dispõe sobre as Quotas do Salário-
Educação”. 
RELATOR: Deputado PEDRO WILSON. 
PARECER: pela aprovação, com Substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 1.805/07 – do Sr. Cláudio Magrão 
– que “permite ao contribuinte do imposto de renda 
deduzir do imposto devido parte das doações feitas 
a entidades de ensino público superior”. (Apensado: 
PL nº 3.039/08) 
RELATORA: Deputada NICE LOBÃO. 
PARECER: pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.805/07, 
e do PL nº 3.039/08, apensado, com Substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 1.954/07 – do Sr. Waldir Mara-
nhão – que “autoriza o Poder Executivo a criar a Escola 
Técnica Federal de Construção Naval, em São José 
de Ribamar, no Estado do Maranhão”. 
RELATOR: Deputado CARLOS ABICALIL. 
PARECER: pela rejeição, com encaminhamento de 
Indicação ao Poder Executivo. 

PROJETO DE LEI Nº 2.239/07 – da Sra. Vanessa Gra-
zziotin – que “institui o dia 28 de agosto como Dia Na-
cional em Homenagem a todas às vítimas do regime 
militar, no período de 1964 a 1985”. 
RELATOR: Deputado LIRA MAIA. 
PARECER: pela rejeição do Projeto de Lei nº 2.239/07 
e da Emenda apresentada na Comissão. 

A Deputada Alice Portugal apresentou voto em sepa-
rado em 09/07/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 2.326/07 – do Sr. Filipe Perei-
ra – que “autoriza o Poder Executivo a criar a Escola 
Técnica Federal de Seropédica, no Estado do Rio de 
Janeiro”. 
RELATORA: Deputada NILMAR RUIZ. 
PARECER: pela rejeição, com encaminhamento de 
Indicação ao Poder Executivo. 

PROJETO DE LEI Nº 2.445/07 – do Sr. Vicentinho – 
que “dispõe sobre a oficialização em Território Nacional 
do Hino à Negritude”. 
RELATORA: Deputada FÁTIMA BEZERRA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 2.449/07 – do Sr. Mário Herin-
ger – que “altera a Lei nº 8.313, de 23 de dezembro 
de 1991, que “restabelece princípios da Lei nº 7.505, 
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de 2 de julho de 1986, institui o Programa Nacional de 
Apoio à Cultura (Pronac) e dá outras providências”, e 
dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado FRANK AGUIAR. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista ao Deputado Pedro Wilson, em 02/07/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 2.450/07 – do Sr. Odair Cunha – 
que “dá ao trevo de acesso ao município de Três Cora-
ções, em Minas Gerais, rodovia BR-381, km 752.1, en-
troncamento com a rodovia MG-167, a denominação de 
“Trevo Edson Arantes do Nascimento – Rei Pelé””. 
RELATOR: Deputado GILMAR MACHADO. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 2.475/07 – do Sr. Walter Brito 
Neto – que “dispõe sobre a garantia de cursos profis-
sionalizantes e estágios a adolescentes residentes 
em orfanatos”. 
RELATOR: Deputado RAUL HENRY. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 2.606/07 – do Sr. Pepe Vargas 
– que “confere ao município de Ipê, no Estado do Rio 
Grande do Sul, o título de “Capital Nacional da Agri-
cultura Ecológica””. 
RELATOR: Deputado RENATO MOLLING. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 2.763/08 – do Sr. Angelo Vanho-
ni – que “isenta as unidades museológicas no âmbito 
do Poder Público Federal, do pagamento das taxas 
referentes ao consumo de energia elétrica”. 
RELATOR: Deputado GILMAR MACHADO. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista ao Deputado Lobbe Neto, em 09/07/08. 

PROJETO DE LEI Nº 2.792/08 – do Sr. Alex Canziani 
– que “denomina “Campus Milton Geraldo Lampe” o 
campus de Apucarana, da Universidade Tecnológica 
Federal do Paraná”. 
RELATOR: Deputado LOBBE NETO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 2.852/08 – do Sr. Eliene Lima – 
que “acrescenta inciso IX ao art. 12 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes 
e bases da educação nacional”. 
RELATORA: Deputada NILMAR RUIZ. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 2.857/08 – do Sr. Rodovalho – 
que “altera o art. 24 da Lei nº 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional”. 
RELATOR: Deputado JOAQUIM BELTRÃO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 2.935/08 – da Sra. Alice Por-
tugal – que “dispõe sobre a destinação dos bens de 
valor artístico, histórico e/ou cultural apreendidos, 
abandonados ou disponíveis, administrados por ór-
gãos e entidades da administração pública federal e 
da justiça federal”. 
RELATOR: Deputado IVAN VALENTE. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 2.966/08 – do Sr. José Chaves – 
que “estabelece prioridades de liberação de recursos 
orçamentários federais para as cidades consideradas 
Patrimônio Cultural da Humanidade e dá outras pro-
vidências”. 
RELATOR: Deputado FRANK AGUIAR. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 3.044/08 – do Sr. Sandes Júnior 
– que “dispõe sobre a universalização das bibliotecas 
escolares e determina outras providências”. 
RELATOR: Deputado ALEX CANZIANI. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 3.050/08 – do Sr. Sandes Júnior 
– que “dispõe sobre o incentivo aos professores por 
meio de bonificações”. 
RELATOR: Deputado SEVERIANO ALVES. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 3.096/08 – do Sr. Ricardo Izar – 
que “altera a redação do § 5º do art. 26 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, tornando obrigatório, em 
pelo menos uma série escolar, o estudo da História 
do Estado e do Município na parte diversificada do 
currículo escolar”. 
RELATORA: Deputada FÁTIMA BEZERRA. 
PARECER: pela aprovação, com Substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 3.165/08 – do Sr. José Otávio 
Germano – que “denomina Viaduto Deputado Federal 
Júlio Redecker localizado no km 243 da BR 116, no 
Município de São Leopoldo/RS”. 
RELATOR: Deputado PROFESSOR RUY PAULETTI. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 3.566/08 – da Sra. Luciana Costa 
– que “confere ao Município de Barretos, no Estado de 
São Paulo, o Título de Capital Nacional do Rodeio”. 
RELATOR: Deputado LOBBE NETO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 3.567/08 – do Sr. João Paulo 
Cunha – que “institui o Dia Nacional da Defesa Civil”. 
RELATOR: Deputado WALDIR MARANHÃO. 
PARECER: pela aprovação. 
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AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 13-10-08 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.931/08 – do Poder Executivo – 
que “reconhece a responsabilidade do Estado brasileiro 
pela destruição, no ano de 1964, da sede da União Na-
cional dos Estudantes – UNE, localizada no Município 
do Rio de Janeiro, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado REGINALDO LOPES. 

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

LOCAL: Sala da Presidência da Comissão – Anexo 
II, sala 136-C. 
HORÁRIO: 09h 

REUNIÃO 

A – Outros Eventos: 

REUNIÃO MENSAL COM O SECRETÁRIO DO TE-
SOURO NACIONAL, SR. ARNO AUGUSTIN, E TÉC-
NICOS, DESTINADA A DISCUTIR E ANALISAR A 
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA UNIÃO, BEM COMO 
O DESEMPENHO DAS TRANSFERÊNCIAS CONSTI-
TUCIONAIS DOS FUNDOS DE PARTICIPAÇÃO DOS 
ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍPIOS (FPE, 
FPM, FNE, FNNO E FCO). 

LOCAL: Plenário 04 do Anexo II 
HORÁRIO: 10h 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

A – Requerimentos:

REQUERIMENTO Nº 135/08 – dos Srs. Guilherme 
Campos, Marcelo Almeida e Vignatti – para que sejam 
convidados a participar de reunião de audiência pública 
o Secretário de Emprego e Relações do Trabalho do 
Governo do Estado de São Paulo, Sr. Guilherme Afif 
Domingos; o Presidente da Confederação das Associa-
ções Comerciais e Empresariais do Brasil, Sr. Alencar 
Burti; o Presidente do Instituto Brasileiro de Planeja-
mento Tributário, Sr. Gilberto Amaral; o Presidente do 
Sindicato das Empresas de Serviços Contábeis e das 
Empresas de Assessoramento, Perícias, Informações e 
Pesquisas no Estado de São Paulo – SESCON-SP, Sr. 
José Maria Chapina Alcazar; o Presidente da Associa-
ção Brasileira de Supermercados, Sr. Sussomo Honda; 
o Presidente da Confederação Nacional de Dirigentes 
Lojistas, Sr. Roque Pellizzaro Junior; um representante 
da Confederação Nacional das Indústrias (CNI) e um 

representante do Serviço Social do Comércio (SESC), 
a fim de discutirem o PL nº 1.472/07, que “dispõe so-
bre as medidas de esclarecimento ao consumidor, de 
que trata o § 5º do artigo 150 da Constituição Federal; 
altera o inciso III do art 6º e o inciso IV do art. 106 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor”. 

REQUERIMENTO Nº 136/08 – do Sr. Manoel Junior 
– para que sejam convidados a participar de reunião 
de audiência pública o Diretor-Geral da Agência Na-
cional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – 
ANP, Sr. Haroldo Borges Rodrigues Lima; o Diretor da 
ANP, Sr. Victor Martins de Souza; o Superintendente 
da ANP, Sr. José Gutman e os Consultores Técnicos, 
Srs. Eugenio Roberto Maia e Décio Hamilton Barbo-
sa, a fim de discutirem o sistema de distribuição dos 
royalties de petróleo e gás natural para os Municípios 
e Estados do Brasil.

REQUERIMENTO Nº 138/08 – do Sr. Félix Mendon-
ça – para que sejam convidados a participar de reu-
nião de audiência pública o Presidente da Petrobrás 
Biocombustível, Sr. Alan Kardec; e o Diretor-Geral da 
Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis – ANP, Sr. Haroldo Borges Rodrigues Lima, 
a fim de discutirem a utilização da mamona na produ-
ção de biodiesel.

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plená-
rio:

PRIORIDADE

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 386/07 – 
do Senado Federal (PDS nº 333/07) – que “aprova a 
Programação Monetária para o terceiro trimestre de 
2007”. 
RELATOR: Deputado FERNANDO CORUJA
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não 
cabendo pronunciamento quanto à adequação finan-
ceira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 4.316-B/01 – do Senado Fe-
deral – que “altera o caput do art. 2º do Decreto-Lei 
nº 9.760, de 5 de setembro de 1946, atualizando o 
conceito de terrenos de marinha”. (Apensados: PL’s 
nºs 5.388/90, 3.814/00, 3.593/00, 5.374/01, 7.195/02, 
2.296/03, 4.769/05, 4.904/05, 1.551/07, 1.929/07 e 
3.018/08). 

EXPLICAÇÃO DA EMENTA: define como terreno da 
marinha os situados em uma extensão de 33 (trinta e 
três) metros medidos horizontalmente, para a parte 
da terra, da posição da linha da preamar média ob-
servada no ano de 2000, estabelecendo critérios para 
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distribuição das propriedades que deixam de constituir 
terreno de marinha.
RELATOR: Deputado RICARDO BERZOINI
PARECER: pela inadequação financeira e orçamen-
tária do Projeto e dos PL’s nºs 5.388/90, 3.593/00, 
3.814/00, 5.374/01, 7.195/02, 2.296/03, 4.769/05, 
4.904/05, 1.551/07, 1.929/07 e 3.018/08, apensados, 
da emenda da Comissão de Relações Exteriores e de 
Defesa Nacional e da emenda da Comissão de Traba-
lho, de Administração e Serviço Público.

PROJETO DE LEI Nº 6.266/05 – da Comissão de Le-
gislação Participativa (SUG nº 122/05) – que “altera 
os artigos 10 e 13 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro 
de 2003, ‘que dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá 
outras providências’ “.

EXPLICAÇÃO DA EMENTA: assegurando ao idoso de 
baixa renda a gratuidade na utilização de banheiros 
públicos; autorizando o Ministério Público ou o próprio 
idoso a ajuizar ação de execução de alimentos, pos-
sibilitando o abatimento junto ao imposto de renda da 
transação homologada pelo Ministério Público.
RELATORA: Deputada LUCIANA GENRO
PARECER: pela adequação financeira e orçamentária 
do Projeto e do Substitutivo da Comissão de Seguri-
dade Social e Família e, no mérito, pela aprovação do 
Projeto, nos termos do Substitutivo da CSSF.

VISTA AO DEPUTADO VIGNATTI EM 07/05/08.
NÃO DELIBERADO EM FACE DO ENCERRAMENTO 
DA REUNIÃO EM 11/06/08.
RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA AUSÊNCIA 
DA RELATORA EM 14/05, 04 E 18/06/08.
RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO DEVANIR RI-
BEIRO EM 09/07/08.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 147/04 – do 
Sr. Simão Sessim – que “altera a Lei Complementar 
nº 08, de 03 de dezembro de 1970, para transferir a 
administração dos recursos do Programa de Forma-
ção do Patrimônio do Servidor Público – PASEP – para 
Caixa Econômica Federal”.

EXPLICAÇÃO DA EMENTA: estabelece a unificação do 
PIS e do PASEP em uma única instituição financeira: 
a Caixa Econômica Federal – CEF.
RELATOR: Deputado PEDRO EUGÊNIO
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação fi-
nanceira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 28/07 – do 
Poder Executivo (MSC nº 139/07) – que “altera dispo-
sitivos da Lei Complementar nº 80, de 12 de janeiro 

de 1994, que organiza a Defensoria Pública da União 
e prescreve normas gerais para os Estados e Distrito 
Federal, e dá outras providências”.
RELATOR: Deputado WILSON SANTIAGO

PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação 
financeira e orçamentária.

ORDINÁRIA

PROJETO DE LEI Nº 4.512-A/04 – do Sr. Vicentinho 
– que “institui Programa de Alimentação para os Tra-
balhadores Rurais.” (Apensado: PL nº 1.298/07)

EXPLICAÇÃO DA EMENTA: obriga as empresas e 
empregadores rurais a fornecerem café da manhã e 
almoço aos trabalhadores rurais.
RELATOR: Deputado GUILHERME CAMPOS
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação fi-
nanceira e orçamentária do Projeto, do PL nº 1.298/07, 
apensado, e do Substitutivo da Comissão de Trabalho, 
de Administração e Serviço Público.

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
pelas Comissões – Art. 24, II (RICD):

PRIORIDADE

PROJETO DE LEI Nº 737-B/07 – do Poder Executivo 
(MSC nº 230/07) – que “dispõe sobre ações humanitá-
rias internacionais empreendidas pelo Poder Executivo 
com a finalidade de prevenir, proteger, preparar, evitar, 
reduzir, mitigar sofrimento e auxiliar outros países ou 
regiões que se encontrem, momentaneamente ou não, 
em situações de emergência, de calamidade pública, 
de risco iminente ou grave ameaça à vida, à saúde, 
à garantia dos direitos humanos ou humanitários de 
sua população”.
RELATOR: Deputado VIGNATTI
PARECER: pela compatibilidade e adequação finan-
ceira e orçamentária.

VISTA CONJUNTA AOS DEPUTADOS JOÃO MAGA-
LHÃES E LUIZ CARLOS HAULY EM 18/06/08.
RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO LUIZ CARLOS 
HAULY EM 09/07/08.
NÃO DELIBERADO EM FACE DO ENCERRAMENTO 
DA REUNIÃO EM 11/06 E 06/08/08.
DEPUTADO GUILHERME CAMPOS APRESENTOU 
VOTO EM SEPARADO EM 13/08/08.

PROJETO DE LEI Nº 2.675-A/00 – do Senado Federal 
(PLS nº 553/99) – que “altera o art. 1º da Lei nº 9.092, 
de 12 de setembro de 1995, dispondo sobre a destina-
ção de recursos da Loteria Esportiva Federal a entida-
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des de assistência à pessoa portadora de deficiência”. 
(Apensados: PL’s nºs 4.858/98, 2.436/00, 1.042/03, 
1.078/03, 2.345/03, 288/07 e 1.146/07) 

EXPLICAÇÃO DA EMENTA: incluindo as sociedades 
pestalozzi entre os beneficiários de um teste da lote-
ria esportiva.
RELATOR: Deputado PEPE VARGAS
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação fi-
nanceira e orçamentária do Projeto e dos PL’s nºs 
4.858/98, 2.436/00, 1.042/03, 1.078/03, 2.345/03, 
288/07 e 1.146/07, apensados.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO LUIZ CARLOS 
HAULY EM 09/07 E 06/08/08.

PROJETO DE LEI Nº 1.567-A/07 – do Senado Federal 
(PLS nº 39/03) – que “dispõe sobre o Fundo de Desen-
volvimento da Agricultura e Pecuária do Rio Grande 
do Sul e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado ARNALDO MADEIRA
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação fi-
nanceira e orçamentária.

PROJETO DE LEI Nº 1.718-A/07 – do Sr. Geraldo 
Pudim – que “acrescenta inciso VI ao art. 1º da Lei nº 
9.265, de 12 de fevereiro de 1996, que regulamenta 
o inciso LXXVII do art. 5º da Constituição, dispondo 
sobre a gratuidade dos atos necessários ao exercício 
da cidadania”.

EXPLICAÇÃO DA EMENTA: torna gratuita a emissão 
de certidão negativa emitida pelos cartórios de distri-
buição para pessoas desempregadas ou para fins de 
obtenção de emprego.
RELATOR: Deputado SILVIO COSTA
PARECER: pela não implicação da matéria com au-
mento ou diminuição da receita ou da despesa públi-
cas, não cabendo pronunciamento quanto à adequa-
ção financeira e orçamentária do Projeto e da emenda 
da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público.

PROJETO DE LEI Nº 3.428-A/08 – do Poder Executi-
vo (MSC nº 287/08) – que “dispõe sobre a criação de 
cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessora-
mento Superiores – DAS, destinados ao Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome e à Fun-
dação Nacional do Índio – FUNAI”.
RELATOR: Deputado VIGNATTI
PARECER: pela adequação financeira e orçamentá-
ria.

ORDINÁRIA

PROJETO DE LEI Nº 5.389/05 – do Sr. Fernando de 
Fabinho – que “cria o Seguro de Responsabilidade 
Civil Individual Automóvel (RIA)”.
RELATOR: Deputado MAX ROSENMANN

PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação fi-
nanceira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVA-
ÇÃO DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO FÉLIX 
MENDONÇA EM 23/05/07.
RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DOS DEPUTADOS GUILHERME 
CAMPOS E JÚLIO CESAR EM 30/05/07.
DEPUTADO GUILHERME CAMPOS APRESENTOU 
VOTO EM SEPARADO EM 29/04/08.
RETIRADO DE PAUTA A PEDIDO DO RELATOR EM 
07/05/08.
RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO GUILHERME 
CAMPOS EM 09, 16 E 23/04 E 14/05/08.
NÃO DELIBERADO EM FACE DO ENCERRAMENTO 
DA REUNIÃO EM 11 E 18/06/08.
VISTA AO DEPUTADO CARLOS MELLES EM 
09/07/08.
RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA AUSÊNCIA 
DO RELATOR EM 20/06/07, 04/06 E 06/08/08.

PROJETO DE LEI Nº 4.548/04 – do Sr. Antonio Carlos 
Mendes Thame – que “acrescenta parágrafo ao art. 11 
da Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, proibin-
do a penhora de depósitos bancários à vista, quando 
da cobrança da dívida ativa da União, dos Estados, 
do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas 
autarquias”.
RELATOR: Deputado FERNANDO CORUJA
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação fi-
nanceira e orçamentária.

DEPUTADO LUIZ CARLOS HAULY APRESENTOU 
VOTO EM SEPARADO EM 17/05/05.
RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVA-
ÇÃO DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO BRUNO 
ARAÚJO EM 20/06/07.
RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO LUIZ CARLOS 
HAULY EM 16/04/08.
RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO GUILHERME 
CAMPOS EM 07/05/08.
RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO ARNALDO 
MADEIRA EM 09/04 E 14/05/08.
NÃO DELIBERADO EM FACE DO ENCERRAMENTO 
DA REUNIÃO EM 27/06/07 E 11/06/08.
RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA AUSÊN-
CIA DO RELATOR EM 23/04, 04 E 18/06, 09/07 E 
06/08/08.
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PROJETO DE LEI Nº 4.984-B/05 – do Sr. Luiz Carreira 
– que “altera o art. 3º da Lei nº 10.200, de 14 de feverei-
ro de 2001, que ‘acresce e altera dispositivos da Lei nº 
8.929, de 22 de agosto de 1994, que institui a Cédula 
de Produto Rural, e dá outras providências’ “. 

EXPLICAÇÃO DA EMENTA: autorizando a equalização 
de taxas de juros de financiamentos do BNDES para 
implantação de florestas homogêneas.
RELATOR: Deputado PEDRO EUGÊNIO
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação finan-
ceira e orçamentária do Projeto e pela não implicação 
da matéria com aumento ou diminuição da receita ou da 
despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto 
à adequação financeira e orçamentária da emenda da 
Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 
Desenvolvimento Rural.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVA-
ÇÃO DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO BRUNO 
ARAÚJO EM 20/06/07.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DOS DEPUTADOS CARLOS 
MELLES, FÉLIX MENDONÇA E LUIZ CARREIRA 
EM 27/06/07.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO GUILHERME 
CAMPOS EM 04/06/08.

NÃO DELIBERADO EM FACE DO ENCERRAMENTO 
DA REUNIÃO EM 11/06/08.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO JOÃO DADO 
EM 18/06/08.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO LUIZ CARLOS 
HAULY EM 09/07/08.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVA-
ÇÃO DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO MUSSA 
DEMES EM 06/08/08.

PROJETO DE LEI Nº 685-A/07 – do Sr. Vital do Rêgo 
Filho – que “dispõe sobre incentivos a empresas que 
contratarem detentos do regime semi-aberto ou egres-
sos do sistema prisional”.
RELATOR: Deputado PAULO MALUF
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação fi-
nanceira e orçamentária.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO MAX ROSEN-
MANN EM 04/06/08.

NÃO DELIBERADO EM FACE DO ENCERRAMENTO 
DA REUNIÃO EM 11/06/08.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO JOÃO MAGA-
LHÃES EM 18/06/08.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVA-
ÇÃO DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO PEDRO 
NOVAIS EM 09/07/08.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO MARCELO 
ALMEIDA EM 06/08/08.

PROJETO DE LEI Nº 1.154-A/07 – do Sr. Valdir Co-
latto – que “prevê o pagamento de juros de mora para 
os benefícios previdenciários pagos com atraso e es-
tabelece prazo máximo para o Conselho de Recursos 
da Previdência Social proferir decisão final”.
EXPLICAÇÃO DA EMENTA: altera a Lei nº 8.213, de 
1991.
RELATOR: Deputado PEDRO EUGÊNIO
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação fi-
nanceira e orçamentária do Projeto e do Substitutivo 
da Comissão de Seguridade Social e Família.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO MAX ROSEN-
MANN EM 04/06/08.

NÃO DELIBERADO EM FACE DO ENCERRAMENTO 
DA REUNIÃO EM 11/06/08.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO JOÃO MAGA-
LHÃES EM 18/06/08.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVA-
ÇÃO DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO PEDRO 
NOVAIS EM 09/07/08.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTOS DO AUTOR E DO DEPUTADO 
MARCELO ALMEIDA EM 06/08/08.

PROJETO DE LEI Nº 1.543/07 – do Sr. Efraim Filho 
– que “revoga dispositivos do art. 12 da Lei nº 9.250, 
de 26 de dezembro de 1995, que ‘altera a legislação 
do imposto de renda das pessoas físicas e dá outras 
providências’, com a redação dada pela Lei nº 11.324, 
de 19 de julho de 2006”.

EXPLICAÇÃO DA EMENTA: permite que o emprega-
dor doméstico possa deduzir no imposto de renda a 
contribuição previdenciária patronal paga para mais 
de um empregado doméstico.
RELATOR: Deputado ANTONIO PALOCCI
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação fi-
nanceira e orçamentária.
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RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO GUILHERME 
CAMPOS EM 04/06/08.
NÃO DELIBERADO EM FACE DO ENCERRAMENTO 
DA REUNIÃO EM 11/06/08.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DO RELATOR EM 18/06/08.
RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO LUIZ CARLOS 
HAULY EM 09/07/08.
RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVA-
ÇÃO DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO MUSSA 
DEMES EM 06/08/08.

PROJETO DE LEI Nº 5.219-A/01 – do Sr. Alberto Fra-
ga – que “redimensiona o efetivo dos Policiais Milita-
res da Polícia Militar do Distrito Federal, e dá outras 
providências”.
RELATOR: Deputado DEVANIR RIBEIRO
PARECER: pela inadequação financeira e orçamen-
tária.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTOS DOS DEPUTADOS CARLOS 
MELLES E LUIZ CARLOS HAULY EM 18/06/08.
DEPUTADO GUILHERME CAMPOS APRESENTOU 
VOTO EM SEPARADO EM 25/06/08.
RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DOS DEPUTADOS FÉLIX MEN-
DONÇA E JOÃO OLIVEIRA EM 09/07/08.
NÃO DELIBERADO EM FACE DO ENCERRAMENTO 
DA REUNIÃO EM 11/06 E 06/08/08.

PROJETO DE LEI Nº 6.407/05 – do Sr. Fernando de 
Fabinho – que “altera a Lei nº 8.989, de 1995, para 
conceder a isenção do Imposto sobre Produtos In-
dustrializados aos veículos destinados a propaganda 
volante, nas condições que estabelece”.
RELATOR: Deputado ARMANDO MONTEIRO
PARECER: pela inadequação financeira e orçamen-
tária. 

NÃO DELIBERADO EM FACE DO ENCERRAMENTO 
DA REUNIÃO EM 31/10/07.
RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVA-
ÇÃO DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO FÉLIX 
MENDONÇA EM 07/11/07.
RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DOS DEPUTADOS LUIZ CAR-
REIRA E FÉLIX MENDONÇA EM 21/11/07.
RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO GUILHERME 
CAMPOS EM 28/11/07.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO LUIZ CARLOS 
HAULY EM 09/07/08.
RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVA-
ÇÃO DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO MUSSA 
DEMES EM 06/08/08.

PROJETO DE LEI Nº 205-A/07 – do Sr. Luiz Carlos 
Hauly – que “destina parcela da arrecadação do Im-
posto da União sobre rendas e proventos de qualquer 
natureza, incidente na fonte, às autarquias e fundações 
públicas federais de ensino superior”.
RELATOR: Deputado VIGNATTI
PARECER: pela inadequação financeira e orçamen-
tária do Projeto e das emendas da Comissão de Edu-
cação e Cultura.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA AUSÊNCIA 
DO RELATOR EM 09/07/08.
NÃO DELIBERADO EM FACE DO ENCERRAMENTO 
DA REUNIÃO EM 06/08/08.

PROJETO DE LEI Nº 833-A/07 – da Sra. Solange Ama-
ral – que “dispõe sobre a disponibilização do percentual 
de 0,5% da alíquota do IPI e do IR para aplicação em 
programas de atendimento social para a população de 
idosos desempregados no País”.
RELATOR: Deputado VIRGÍLIO GUIMARÃES
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação fi-
nanceira e orçamentária do Projeto e da Emenda nº 1 
da Comissão de Seguridade Social e Família, e pela 
não implicação da matéria com aumento ou diminui-
ção da receita ou da despesa públicas, não cabendo 
pronunciamento quanto à adequação financeira e or-
çamentária da Emenda nº 2 da CSSF.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO LUIZ CARLOS 
HAULY EM 09/07/08.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVA-
ÇÃO DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO MUSSA 
DEMES EM 06/08/08.

PROJETO DE LEI Nº 1.703-A/07 – do Sr. Rodovalho 
– que “concede incentivo fiscal às empresas que fir-
marem convênios com presídios para emprego de mão 
de obra carcerária”.
RELATOR: Deputado VIGNATTI
PARECER: pela inadequação financeira e orçamen-
tária.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO LUIZ CARLOS 
HAULY EM 09/07/08.
RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVA-
ÇÃO DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO MUSSA 
DEMES EM 06/08/08.
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PROJETO DE LEI Nº 4.488-A/04 – do Sr. Enio Bacci 
– que “prevê recursos no orçamento para programas 
em favor da criança e adolescente e dá outras provi-
dências”.
EXPLICAÇÃO DA EMENTA: altera a Lei nº 8.069, de 
1990.
RELATOR: Deputado FÁBIO RAMALHO
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação fi-
nanceira e orçamentária e, no mérito, pela rejeição.

NÃO DELIBERADO EM FACE DO ENCERRAMENTO 
DA REUNIÃO EM 06/08/08.

PROJETO DE LEI Nº 5.384-A/01 – do Sr. Aloizio Mer-
cadante – que “dispõe sobre a cobrança de taxas 
de inscrições em vestibulares”. (Apensados: PL’s nºs 
5.548/01, 6.809/02, 7.273/02, 1.205/03, 1.677/03, 
3.602/04, 4.194/04, 4.224/04, 4.267/04 e 5.674/05)
RELATOR: Deputado SILVIO COSTA
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação finan-
ceira e orçamentária do Projeto, dos PL’s nºs 5.548/01, 
6.809/02, 7.273/02, 1.205/03, 1.677/03, 3.602/04, 
4.194/04, 4.224/04, 4.267/04 e 5.674/05, apensados, 
da emenda apresentada na Comissão de Educação 
e Cultura e do Substitutivo da CEC.

PROJETO DE LEI Nº 6.689-A/02 – do Sr. Adão Pretto 
– que “dispõe sobre a isenção do Imposto sobre Pro-
dutos Industrializados (IPI) na aquisição de veículos 
utilitários destinados ao transporte de produção agrí-
cola, nas condições que estabelece”. 
RELATOR: Deputado ARMANDO MONTEIRO
PARECER: pela inadequação financeira e orçamentária 
do Projeto e das emendas da Comissão de Agricultura, 
Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural. 

NÃO DELIBERADO EM FACE DO ENCERRAMENTO 
DA REUNIÃO EM 31/10/07.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DE APROVA-
ÇÃO DE REQUERIMENTO DOS DEPUTADOS ADÃO 
PRETTO E PEDRO EUGÊNIO EM 07/11/07.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DE APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DO AUTOR EM 21/11/07.

RETIRADO DE PAUTA A PEDIDO DO AUTOR EM 
09/07/08.

PROJETO DE LEI Nº 1.544-A/03 – do Sr. Dr. Rosinha 
– que “altera a Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 
1991, dispondo sobre a criação do Fundo Estatal de 
Cultura (FEC) e dá outras providências”.
RELATOR: Deputado CARLITO MERSS

PARECER: pela inadequação financeira e orçamentá-
ria do Projeto e do Substitutivo da Comissão de Edu-
cação e Cultura.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DE APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO DEVANIR RI-
BEIRO EM 09/07/08.

PROJETO DE LEI Nº 1.669-A/03 – do Sr. Walter Pi-
nheiro – que “autoriza entidades filantrópicas a explorar 
loteria de números e dá outras providências”. (Apen-
sado: PL nº 2.539/03)

EXPLICAÇÃO DA EMENTA: autorizando a APAE a ex-
plorar loteria de números, denominada Loto – APAE.
RELATOR: Deputado MAX ROSENMANN
PARECER: pela compatibilidade e adequação financeira 
e orçamentária do Projeto, do PL nº 2.539/03, apensado, 
e do Substitutivo da Comissão de Seguridade Social e 
Família e, no mérito, pela rejeição do Projeto, do PL nº 
2.539/03, apensado, e do Substitutivo da CSSF.

PROJETO DE LEI Nº 4.245-A/04 – do Sr. Fernando de 
Fabinho – que “altera o art. 2º da Lei nº 10.880, de 9 
de junho de 2004, para estender aos alunos do ensino 
fundamental público residentes em áreas urbanas loca-
lizadas a mais de dez quilômetros do estabelecimento 
de ensino, o atendimento pelo Programa Nacional de 
Transporte do Escolar – PNATE”.
RELATOR: Deputado JOÃO MAGALHÃES
PARECER: pela inadequação financeira e orçamentá-
ria do Projeto e do Substitutivo da Comissão de Edu-
cação e Cultura.

NÃO DELIBERADO EM FACE DO ENCERRAMENTO 
DA REUNIÃO EM 11/06/08.
RETIRADO DE PAUTA A PEDIDO DO RELATOR EM 
18/06/08.
DEPUTADO GUILHERME CAMPOS APRESENTOU 
VOTO EM SEPARADO EM 03/09/08.

PROJETO DE LEI Nº 4.855-A/05 – da Sra. Rose de 
Freitas – que “acrescenta dispositivos ao art. 328 da 
Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, para dispor 
sobre a destinação dos valores arrecadados no leilão 
de veículos apreendidos e não reclamados por seus 
proprietários”.
RELATOR: Deputado EDUARDO CUNHA
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação 
financeira e orçamentária do Projeto e do Substitutivo 
da Comissão de Viação e Transportes e, no mérito, 
pela aprovação do Projeto e do Substitutivo da CVT, 
com Substitutivo.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA AUSÊNCIA 
DO RELATOR EM 08 E 15/08/07.
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NÃO DELIBERADO EM FACE DO ENCERRAMENTO 
DA REUNIÃO EM 22/08/07.

VISTA AO DEPUTADO PEDRO EUGÊNIO EM 
29/08/07.
DEPUTADO MAX ROSENMANN APRESENTOU VOTO 
EM SEPARADO EM 03/09/08.

PROJETO DE LEI Nº 5.413-A/05 – da Sra. Rose de 
Freitas – que “altera a Lei nº 10.700, de 09 de julho 
de 2003, para estender o benefício Garantia-Safra a 
todas as regiões do País, nos casos que especifica”. 
(Apensado: PL nº 7.117/06)

EXPLICAÇÃO DA EMENTA: estendendo o Benefício 
Garantia-Safra aos Municípios em situação de emer-
gência motivada por enchente ou que tenham a plan-
tação acometida por praga; alterando a Lei nº 10.700, 
de 2003.
RELATOR: Deputado MANOEL JUNIOR
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação finan-
ceira e orçamentária do Projeto e do PL nº 7.117/06, 
apensado.

PROJETO DE LEI Nº 5.528-A/05 – do Sr. Carlos Sou-
za – que “institui contribuição previdenciária especial 
para os Municípios”. 

EXPLICAÇÃO DA EMENTA: reduzindo o valor dos en-
cargos previdenciários patronais dos Municípios junto 
ao INSS levando-se em conta o Índice de Desenvol-
vimento Humano (IDH); alterando a Lei nº 8.212, de 
1991.
RELATOR: Deputado JÚLIO CESAR
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação fi-
nanceira e orçamentária.

PROJETO DE LEI Nº 6.012-B/05 – do Sr. Leonardo 
Picciani – que “dispõe sobre o regime previdenciário e 
tributário do trabalhador por conta própria de pequena 
renda e dos nanoempreendedores e cria o ESTATUTO 
DE PROTEÇÃO AO TRABALHADOR INFORMAL”. 
RELATOR: Deputado PEDRO EUGÊNIO
PARECER: pela inadequação financeira e orçamen-
tária.

PROJETO DE LEI Nº 6.063-A/05 – do Sr. Eduardo 
Gomes – que “exclui do regime não-cumulativo da 
Contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS o setor 
de energia elétrica”.
EXPLICAÇÃO DA EMENTA: alterando a Lei nº 10.833, 
de 2003.

RELATOR: Deputado ANTONIO PALOCCI
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação fi-
nanceira e orçamentária do Projeto e da emenda da 
Comissão de Minas e Energia.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO FERNANDO 
CORUJA EM 04/06/08.
NÃO DELIBERADO EM FACE DO ENCERRAMENTO 
DA REUNIÃO EM 11/06/08.
RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTOS DOS DEPUTADOS CARLOS 
MELLES E LUIZ CARLOS HAULY EM 18/06/08.
RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA AUSÊNCIA 
DO RELATOR EM 09/07/08.

PROJETO DE LEI Nº 6.455/05 – do Sr. Milton Monti – 
que “cria o Programa de Modernização e Renovação 
da Frota de Veículos, Máquinas e Equipamentos Mu-
nicipais e dá outras providências”.
RELATOR: Deputado VIRGÍLIO GUIMARÃES
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não 
cabendo pronunciamento quanto à adequação finan-
ceira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação.

VISTA AO DEPUTADO PEDRO EUGÊNIO EM 
07/11/07.
NÃO DELIBERADO EM FACE DO ENCERRAMENTO 
DA REUNIÃO EM 21 E 28/11/07.
DEPUTADO ANTONIO PALOCCI APRESENTOU VOTO 
EM SEPARADO EM 05/12/07.
RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVA-
ÇÃO DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO PEDRO 
EUGÊNIO EM 12/12/07.

PROJETO DE LEI Nº 6.865-A/06 – do Sr. Vicentinho 
– que “dispõe sobre o Sistema Nacional de Habitação 
de Interesse Social para População Negra – SNHISPN, 
cria o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 
para População Negra – FNHISPN e institui o Conse-
lho Gestor do FNHISPN”.
RELATOR: Deputado SILVIO COSTA
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação fi-
nanceira e orçamentária.

PROJETO DE LEI Nº 7.126-A/06 – da Sra. Perpétua 
Almeida – que “acrescenta parágrafo ao art. 2º da Lei nº 
8.019, de 11 de abril de 1990, para estabelecer, como 
requisito para o financiamento de programas de de-
senvolvimento econômico a cargo do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, a 
manutenção ou expansão dos empregos”.

EXPLICAÇÃO DA EMENTA: condiciona a liberação 
de crédito, com recursos do FAT, à manutenção ou 
expansão de empregos.
RELATOR: Deputado PEPE VARGAS
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não 
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cabendo pronunciamento quanto à adequação finan-
ceira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 591-A/07 – do Sr. Vinicius Carva-
lho – que “obriga a empresa administradora de cartão 
de crédito a inscrever, no cartão de crédito entregue ao 
consumidor, seu endereço para fins de citação e o nú-
mero de telefone para atendimento de reclamações.”
RELATOR: Deputado MAX ROSENMANN
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação 
financeira e orçamentária do Projeto e das Emendas 
nºs 1 e 2 da Comissão de Defesa do Consumidor e, 
no mérito, pela rejeição do Projeto e das Emendas nºs 
1 e 2 da CDC.

PROJETO DE LEI Nº 967-A/07 – do Sr. Raimundo Go-
mes de Matos – que “dispõe sobre a homologação e 
o reconhecimento do ato de declaração de estado de 
calamidade pública ou de situação de emergência”.
RELATOR: Deputado EDUARDO AMORIM
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação 
financeira e orçamentária.

PROJETO DE LEI Nº 1.332-A/07 – do Sr. Beto Man-
sur – que “altera o art. 4º, da Lei nº 10.201, de 14 de 
fevereiro de 2001, que instituiu o Fundo Nacional de 
Segurança Pública, para incluir o serviço telefônico de 
recebimento de informações e a premiação dos que 
oferecerem informações que auxiliem nas investiga-
ções policiais”. (Apensado: PL nº 1.432/07)
RELATOR: Deputado PEDRO NOVAIS
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação fi-
nanceira e orçamentária do Projeto, do PL nº 1.432/07, 
apensado, e do Substitutivo da Comissão de Segurança 
Pública e Combate ao Crime Organizado.

PROJETO DE LEI Nº 1.343-A/07 – do Sr. Jurandy 
Loureiro – que “dispõe sobre a criação do ‘Cadastro 
Nacional de Pessoas Albergadas’ “. 
RELATOR: Deputado GUILHERME CAMPOS
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação fi-
nanceira e orçamentária. 

RETIRADO DE PAUTA A PEDIDO DO AUTOR EM 
06/08/08.

PROJETO DE LEI Nº 1.547-A/07 – do Sr. Carlos Bezerra 
– que “dispõe sobre a responsabilidade por prejuízos 
decorrentes de ‘clonagem’ de cartão de crédito”.
RELATOR: Deputado JOÃO DADO

PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação 
financeira e orçamentária do Projeto e das Emendas 
nºs 1 e 2 da Comissão de Defesa do Consumidor e, 
no mérito, pela aprovação do Projeto e das emendas 
nºs 1 e 2 da CDC, com Substitutivo.

PROJETO DE LEI Nº 1.750/07 – do Sr. Geraldo Pu-
dim – que “cria o Fundo Especial do Judiciário – FEJ, 
no âmbito dos Tribunais Federais, e dá outras provi-
dências”.
RELATOR: Deputado SILVIO COSTA
PARECER: pela incompatibilidade e inadequação fi-
nanceira e orçamentária.

RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DO DEPUTADO JOÃO MAGA-
LHÃES EM 18/06/08.
RETIRADO DE PAUTA EM VIRTUDE DA APROVAÇÃO 
DE REQUERIMENTO DOS DEPUTADOS DEVANIR 
RIBEIRO E PEDRO NOVAIS EM 09/07/08. 

PROJETO DE LEI Nº 1.964/07 – do Sr. Edson Eze-
quiel – que “dispõe sobre o fornecimento do documento 
‘nada-consta’ pelas instituições financeiras”. 
RELATOR: Deputado JORGE KHOURY
PARECER: pela não implicação da matéria com aumen-
to ou diminuição da receita ou da despesa públicas, 
não cabendo pronunciamento quanto à adequação 
financeira e orçamentária do Projeto e da Emenda nº 
01/08 apresentada ao Substitutivo; e, no mérito, pela 
aprovação do Projeto e Emenda nº 01/08 apresentada 
ao Substitutivo, com Substitutivo.

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 13-10-08 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

A – Da Análise da Adequação Financeira e Orça-
mentária e do Mérito: 

PROJETO DE LEI Nº 3.039/00 – do Sr. Júlio Redecker 
– que “acrescenta dispositivo à Lei nº 8.036, de 11 de 
maio de 1990, que “dispõe sobre o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço e dá outras providências”, para 
permitir a utilização de parte dos saldos das contas 
vinculadas do FGTS para a aquisição de ações de 
empresas privadas de capital aberto”. (Apensado: PL 
5023/2001) 
RELATOR: Deputado VIGNATTI. 
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PROJETO DE LEI Nº 592/07 – do Sr. Uldurico Pinto 
– que “estabelece programa de preços mínimos para 
os biocombustíveis e para as matérias-primas utiliza-
das na sua produção, e altera a Lei nº 9.478, de 6 de 
agosto de 1997”. 
RELATOR: Deputado ALFREDO KAEFER. 

PROJETO DE LEI Nº 1.103/07 – do Sr. Leandro Sam-
paio – que “dispõe sobre a desvinculação nas faturas 
de energia elétrica, dos valores relativos ao consumo 
mensal de energia e à contribuição de iluminação pú-
blica, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado ANTONIO PALOCCI. 

PROJETO DE LEI Nº 3.838/08 – do Sr. Valdir Colatto 
– que “estabelece prazo mínimo de noventa dias para 
as pessoas físicas e jurídicas, intimadas por omissão 
ou atraso na entrega das declarações de rendimen-
tos, regularizarem sua situação, sem agravamento da 
penalidade”. 
RELATOR: Deputado GUILHERME CAMPOS. 

B – Da Análise da Adequação Financeira e Orça-
mentária (art. 54): 

PROJETO DE LEI Nº 826/03 – do Sr. Lobbe Neto – 
que “define diretrizes para a política de atenção integral 
aos portadores da Doença de Parkinson no âmbito do 
Sistema Único de Saúde – SUS, e dá outras providên-
cias”. (Apensados: PL 1545/2003 e PL 3631/2004) RE-
LATOR: Deputado COLBERT MARTINS. 

PROJETO DE LEI Nº 3.351/08 – TRIBUNAL SUPE-
RIOR DO TRABALHO – que “dispõe sobre a criação 
de cargos de provimento efetivo e funções comissio-
nadas no Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribu-
nal Regional do Trabalho da 20ª Região e dá outras 
providências”. 
RELATOR: Deputado JOÃO LEÃO. 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO 
FINANCEIRA E CONTROLE 

LOCAL: Plenário 09 do Anexo II 
HORÁRIO: 10h 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 106/08 Do Sr. Juvenil – que “so-
licita a realização de audiência pública com o objeti-
vo de esclarecer questões relativas ao desempenho 
brasileiro nos Jogos Olímpicos de 2008 e correlação 
com o patrocínio público e atuação do Ministério do 
Esporte”. 

REQUERIMENTO Nº 107/08 Do Sr. Carlos Willian – 
que “requer a realização de audiência publica com a 
presença do Luis Carlos Reblim -Secretário de Saúde 

da Prefeitura de Vitória, Giovanini Coelho -Coordenador 
do Programa Nacional de Controle da Dengue, Clodo-
aldo Novaes – Coordenador da Secretaria Estadual de 
Saúde do Estado do Rio de Janeiro e Álvaro Eduardo 
Eiras – Professor da Universidade Federal de Minas 
Gerais, para prestarem esclarecimentos sobre medidas 
adotadas visando ao controle da Dengue.”” 

REQUERIMENTO Nº 108/08 Do Sr. Carlos Willian – 
que “requer a realização de audiência publica com o 
Sr. José Gomes Temporão – Ministro da Saúde e o Sr. 
Valmir Campelo – Ministro do Tribunal de Contas da 
União, para prestarem esclarecimentos sobre medidas 
adotadas visando ao controle da Dengue”. 

REQUERIMENTO Nº 109/08 Do Sr. Celso Russoman-
no – que “requer informações à ECT, da cidade de São 
Paulo, sobre o desvio de correspondência, via SEDEX, 
para o exterior”. 

REQUERIMENTO Nº 110/08 Do Sr. Cândido Vac-
carezza – que “solicita informações ao Sr. Ministro 
Presidente do Tribunal Superior Eleitoral quanto aos 
procedimentos adotados para escolha de campanha 
eleitoral veiculada em rádio e TV para conscientiza-
ção do eleitor”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
da Comissão: 

PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE Nº 
22/07 – do Sr. Wladimir Costa – que “propõe à Co-
missão de Fiscalização Financeira e Controle, com 
o auxílio do Tribunal de Contas da União – TCU e da 
Controladoria-Geral da União – CGU, fiscalize a apli-
cação de todos os contratos , convênios, acordos, 
ajustes e outros instrumentos congêneres celebrados 
com a Prefeitura Municipal de Tucuruí – PA , referen-
tes aos exercícios financeiros de 2003; 2004; 2005; e 
2006, para verificar as denúncias de irregularidades 
na aplicação e mau uso de verbas públicas veiculadas 
na imprensa”. 
RELATOR: Deputado JAIME MARTINS. 
RELATÓRIO PRÉVIO: pela implementação. 

PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE Nº 
23/07 – do Sr. Wladimir Costa – que “propõe à Co-
missão de Fiscalização Financeira e Controle, com 
o auxílio do Tribunal de Contas da União – TCU e da 
Controladoria-Geral da União – CGU, fiscalize a apli-
cação de todos os contratos , convênios, acordos, 
ajustes e outros instrumentos congêneres celebrados 
com a Prefeitura Municipal de Barcarena – PA , refe-
rentes aos exercícios financeiros de 2003; 2004; 2005; 
e 2006, para verificar as denúncias de irregularidades 
na aplicação e mau uso de verbas públicas veiculadas 
na imprensa”. 
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RELATOR: Deputado DUARTE NOGUEIRA. 
RELATÓRIO PRÉVIO: pela implementação. 

PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE Nº 
25/07 – do Sr. Silvinho Peccioli – que “propõe à Comis-
são de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara 
dos Deputados verifique a atuação da Secretaria de 
Previdência Complementar na fiscalização das enti-
dades fechadas de previdência complementar, bem 
como na aprovação de expedientes submetidos a sua 
apreciação”. 
RELATOR: Deputado ANÍBAL GOMES. 
RELATÓRIO PRÉVIO: pela implementação. 

PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE Nº 
31/07 – do Sr. Wladimir Costa – que “propõe à Co-
missão de Fiscalização Financeira e Controle, reali-
zar ato de fiscalização no que concerne às denúncias 
oferecidas pelo Ministério Público Federal do Rio de 
Janeiro, a respeito de crimes de gestão temerária e 
indução de investidor em erro através de sonegação 
de informações, praticado por membros dirigentes do 
conselho de administração do InvestVale – Clube de 
Investimentos dos Funcionários da Vale do Rio Doce, 
controlado pela Valepar”. 
RELATOR: Deputado MANATO. 
RELATÓRIO PRÉVIO: pela não implementação. 

Vista conjunta aos Deputados Carlos Willian e Juvenil, 
em 20/08/2008. 

PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE Nº 
43/08 – do Sr. Dr. Pinotti – que “propõe que a Comis-
são de Fiscalização e Controle realize ato de fiscali-
zação sobre as medidas adotadas pela Agência Na-
cional de Saúde para assegurar o ressarcimento dos 
Planos de Saúde às operadoras do Sistema Único de 
Saúde (SUS)”. 
RELATOR: Deputado JUVENIL. 
RELATÓRIO PRÉVIO: pela implementação. 

O Deputado Celso Russomanno apresentou voto em 
separado em 03/09/2008. 

PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE Nº 
46/08 – do Sr. Ayrton Xerez – que “propõe a aprovação 
de proposta de fiscalização e controle para apurar a 
arrecadação da União e o montante aplicado no setor 
de saúde no período entre 1999 e 2008”. 
RELATOR: Deputado JOÃO OLIVEIRA. 
RELATÓRIO PRÉVIO: pela não implementação. 

REPRESENTAÇÃO Nº 19/04 – do Luiz Carlos de Oli-
veira Silva e outros – que “apresenta denúncia de indí-
cios de irregularidades contra a “Secretaria Municipal 
de Saúde”, de Cachoeiro de Itapemirim”. 
RELATOR: Deputado ANÍBAL GOMES. 

RELATÓRIO PRÉVIO: pelo encerramento e arquiva-
mento. 

REPRESENTAÇÃO Nº 1/07 – da SPLICE – Indústria, 
Comércio e Serviços Ltda – que “representação de au-
toria da SPLICE – Indústria, Comércio e Serviços Ltda., 
que apresenta impugnações aos Editais nº 601/2006 
e 602/2006 lançados pelo Departametno Nacional de 
Infra-Estrutura de Transportes – DNIT” 
RELATOR: Deputado FELIPE BORNIER. 
PARECER: pelo arquivamento. 

REPRESENTAÇÃO Nº 25/07 – da Associação dos 
engenheiros da Petrobrás – que “apresenta denúncia 
contra a CS Participações, que monopoliza através de 
vantagens concedidas pela BR Distribuidora e GAS-
PETRO a produção, transporte e comercialização do 
gás em todo o Brasil”. 
RELATOR: Deputado CÂNDIDO VACCAREZZA. 
PARECER: pelo arquivamento. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

LOCAL: Plenário 4 do Anexo II 
HORÁRIO: 14h 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 43/08 Da Sra. Luiza Erundina – 
que “requer a realização de audiência pública conjunta 
entre esta Comissão e a Comissão de Direitos Humanos 
e Minorias para debater os anteprojetos de Reforma 
Política encaminhados pelos ministros Tarso Genro e 
José Múcio Monteiro Filho à Câmara dos Deputados, 
através do Aviso Ministerial nº 1297/MJ/SRI-PR”. 

B – Sugestões: 

SUGESTÃO Nº 103/05 – do Centro de Teatro do Opri-
mido do Rio de Janeiro – que “estende às empregadas 
domésticas o FGTS e determina outras providências”. 
(Apensado: SUG 104/2008) 
RELATOR: Deputado JURANDIL JUAREZ. 
PARECER: pela aprovação parcial desta, e da SUG 
104/2008 CLP, apensada, nos termos do projeto de 
lei em anexo. 

SUGESTÃO Nº 241/06 – do Conselho de Defesa Social 
de Estrela do Sul – que “propõe projeto de lei sobre 
ajuizamento de ação civil para decretação de perda 
do cargo de membro do Judiciário ou do Ministério 
Público”. 
RELATOR: Deputado FERNANDO FERRO. 
PARECER: pela rejeição. 

SUGESTÃO Nº 65/07 – da Associação Comunitária 
do Chonin de Cima – que “sugere Projeto de Lei que 
garante a distribuição do tempo para propaganda po-
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lítica e eleitoral na mídia de forma igualitária entre os 
partidos políticos”. 
RELATOR: Deputado FERNANDO FERRO. 
PARECER: pela rejeição. 

SUGESTÃO Nº 16/07 – do Conselho de Defesa Social 
de Estrela do Sul – que “altera a redação dos artigos 
730 e 733 do Código de Processo Civil”. 
RELATOR: Deputado EDUARDO AMORIM. 
PARECER: pela aprovação parcial, nos termos do Pro-
jeto de Lei que ora apresenta. 

SUGESTÃO Nº 28/07 – do Conselho de Defesa Social 
de Estrela do Sul – que “sugere Projeto de Lei que cria 
o Dia Nacional da Vítima de Crime”. 
RELATOR: Deputado WALTER BRITO NETO. 
PARECER: pela aprovação, nos termos do Projeto de 
Lei anexo. 

SUGESTÃO Nº 34/07 – do Núcleo de Resistência Co-
munitária – que “sugere Projeto de Lei criando Fonte 
de Subvenção para Instituições Filantrópicas e sem 
Fins Lucrativos, e Reconhecidas de Utilidade Pública 
Federal, através de percentual dos Jogos Lotéricos, 
Administrados pela Caixa Econômica Federal”. 
RELATOR: Deputado CHICO ALENCAR. 
PARECER: pela rejeição. 

SUGESTÃO Nº 114/08 – da Sociedade de Apoio Aos 
Direitos Humanos-
Movimento Nacional de Direitos Humanos – que “su-
gere a realização de um semináiro junto a Comissão 
de Legislação Participativa para debater sobre a “po-
lícia que temos e a polícia que queremos – um olhar 
da sociedade”” 
RELATOR: Deputado CHICO ALENCAR. 
PARECER: pela aprovação. 

SUGESTÃO Nº 46/07 – do Conselho de Defesa Social 
de Estrela do Sul – que “sugere Projeto de Lei dispon-
do sobre a pena criminal de perda de bens e valores, 
prestação pecuniária e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado DR. TALMIR. 
PARECER: pela rejeição. 

SUGESTÃO Nº 102/08 – do Conselho de Defesa So-
cial de Estrela do Sul – que “sugere Projeto de Lei que 
altera a Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, para 
permitir que o Juizado Especial julgue causas relati-
vas a usucapião especial, direito de família, inventá-
rios de bens de pequeno valor e ação de adjudicação 
de imóvel”. 
RELATOR: Deputado DR. TALMIR. 
PARECER: pela rejeição. 

SUGESTÃO Nº 70/07 – do Conselho de Defesa So-
cial de Estrela do Sul – que “sugere Projeto de Lei no 
sentido de estabelecer a suspensão do prazo prescri-

cional durante o curso da investigação administrativa 
de delito tributário”. 
RELATOR: Deputado JOÃO PIZZOLATTI. 
PARECER: pela rejeição. 

SUGESTÃO Nº 95/08 – do Conselho de Defesa Social 
de Estrela do Sul – que “sugere Projeto de Lei acres-
centando o art. 247-A ao Código Penal Brasileiro, no 
sentido de criar medidas alternativas”. 
RELATOR: Deputado JOÃO PIZZOLATTI. 
PARECER: pela rejeição. 

SUGESTÃO Nº 92/07 – do Conselho de Defesa So-
cial de Estrela do Sul – que “sugere Projeto de Lei 
que altera a Lei nº 4.898, de 9 de dezembro de 1965 
( Lei de Abuso de Autoridade) e dá nova redação a 
seus artigos”. 
RELATORA: Deputada FÁTIMA BEZERRA. 
PARECER: pela rejeição. 

SUGESTÃO Nº 108/08 – da Federação Nacional dos 
Odontologistas – que “sugere Projeto de Lei para al-
terar o art. 192 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943 – Consolidação da Leis do Trabalho-CLT, es-
tabelecendo que o adicional de insalubridade passe 
a ter como base de cálculo a remuneração do traba-
lhador”. 
RELATOR: Deputado GERALDO THADEU. 
PARECER: pela aprovação. 

SUGESTÃO Nº 113/08 – do Intervozes – Coletivo Bra-
sil de Comunicação Social – que “sugere a realização 
de reunião de audiência pública da Comissão de Le-
gislação Participativa para debater a renovação das 
concessões de emissoras de televisão de abrangência 
nacional em tramitação na Câmara dos Deputados”. 
RELATORA: Deputada LUIZA ERUNDINA. 
PARECER: pela aprovação. 

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE 
E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

LOCAL: Anexo II – Plenário 2 
HORÁRIO: 10h 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 204/08 Do Sr. Moreira Mendes – 
que “requer seja convidado o Dr. Evaristo Eduardo de 
Miranda, pesquisador da Empresa Brasileira de Pes-
quisa Agropecuária – EMBRAPA para expor e debater, 
em audiência pública conjunta a ser realizada com a 
Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 
Desenvolvimento Rural – CAPADR, os estudos efetu-
ados pela EMBRAPA – Monitoramento por Satélite, 
acerca da real possibilidade de ocupação econômica 



42830 Quarta-feira 08 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Outubro de 2008

do territorial nacional, em vista da legislação ambiental 
e da legislação indigenista vigentes no País”. 

REQUERIMENTO Nº 205/08 Do Sr. Paulo Teixeira – 
que “solicito a realização de Audiência Pública Conjunta 
das Comissões de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável e Minas e Energia para que sejam convo-
cados os Senhores José Sérgio Gabrielli de Azevedo, 
Presidente da Petrobras, Carlos Minc, Ministro de Es-
tado do Meio Ambiente, Haroldo Lima, Diretor-Geral 
da Agência Nacional do Petróleo – ANP, e Jackson 
Schneider, Presidente da Associação Nacional dos 
Fabricantes de Veículos Automotores – ANFAVEA a 
comparecerem à Audiência Pública Conjunta com a 
finalidade de discutir o adiamento da implantação do 
Programa de Controle de Emissão de Veículos (Pro-
conv) de 2009 para 2012”. 

REQUERIMENTO Nº 206/08 Do Sr. Ricardo Tripoli – que 
“requer a presença do Excelentissimo Ministro de Meio 
Ambiente, Senhor Carlos Minc, afim de prestar escla-
recimentos, em audiência pública a ser realizada em 
conjunto com a Comissão de Minas e Energia – CME 
sobre acordo que estabelece novo cronograma para 
redução do teor máximo de enxofre presente no diesel 
nacional, prevista na resolução 315/2002 do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente – CONAMA”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plená-
rio: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 373/08 – do 
Sr. Paes Landim – que “autoriza o Poder Executivo a 
criar a Região Integrada de Desenvolvimento do Par-
que Nacional Serra da Capivara”. 
RELATOR: Deputado ANDRÉ DE PAULA. 
PARECER: pela aprovação. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 1.874/07 – do Sr. Bruno Araú-
jo – que “revoga o parágrafo único do art. 67 da Lei 
nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998”. (Apensado: PL 
1889/2007) 
RELATOR: Deputado LEONARDO MONTEIRO. 
PARECER: pela rejeição deste, e do PL 1889/2007, 
apensado. 

Vista conjunta aos Deputados Edson Duarte, Gervásio 
Silva e Luiz Carreira, em 04/06/2008. 
Os Deputados Gervásio Silva e Edson Duarte apre-
sentaram votos em separado em 18/06/2008. 

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva da 
Comissões: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 2.108/07 – do Sr. Valtenir Pereira 
– que “acrescenta o § 5º ao artigo 27 da Lei nº 9.985, 
de 18 de julho de 2000, que “regulamenta o artigo 225, 
§ 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, que 
trata do o Sistema Nacional de Unidades de Conser-
vação da Natureza e dá outras providências””. 
RELATOR: Deputado SARNEY FILHO. 
PARECER: pela rejeição deste. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 4.961/05 – do Sr. Antonio Car-
los Mendes Thame – que “altera dispositivos da Lei 
nº 9.279, de 14 de maio de 1996”. (Apensado: PL 
654/2007) 
RELATOR: Deputado GERMANO BONOW. 
PARECER: pela rejeição deste, e do PL 654/2007, 
apensado. 
O Deputado Hamilton Casara apresentou voto em se-
parado em 11/04/2006. 

PROJETO DE LEI Nº 6.479/06 – do Sr. Zequinha Ma-
rinho – que “”Altera os limites do Parque Nacional da 
Serra do Pardo”” 
RELATOR: Deputado WANDENKOLK GONÇALVES. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

Vista ao Deputado Paulo Teixeira, em 03/09/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 721/07 – do Sr. Márcio França – 
que “altera a Lei nº 7.661, de 16 de maio de 1988, que 
institui o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro e 
dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado NILSON PINTO. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista ao Deputado Marcelo Almeida, em 13/08/2008. 
Os Deputados Arnaldo Jardim e Marcelo Almeida apre-
sentaram votos em separado em 03/09/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 1.301/07 – do Sr. Valdir Colatto 
– que “dispõe sobre o uso e a conservação do solo e 
da água no meio rural”. 
RELATOR: Deputado EDSON DUARTE. 
PARECER: pela aprovação deste, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 3.038/08 – do Sr. Sandes Júnior 
– que “dispõe sobre a conversão de valores oriundos 
de multas ambientais em transferências de bens ou 
prestação de serviços”. 
RELATOR: Deputado LEONARDO MONTEIRO. 
PARECER: pela rejeição. 

Vista ao Deputado Gervásio Silva, em 02/07/2008. 

O Deputado Gervásio Silva apresentou voto em sepa-
rado em 09/07/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 3.436/08 – do Sr. Ivan Valente 
– que “declara como Patrimônio Histórico, Cultural e 
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Ambiental do Brasil o rio Ribeira de Iguape e dá ou-
tras providências”. 
RELATOR: Deputado PAULO TEIXEIRA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 3.455/08 – da Sra. Janete Capi-
beribe – que “altera a Lei nº 7.827, de 27 de setembro 
de 1989, que regulamenta o art. 159, inciso I, alínea 
“c”, da Constituição Federal, institui o Fundo Consti-
tucional de Financiamento do Norte – FNO, o Fundo 
Constitucional de Financiamento do Nordeste – FNE e 
o Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-
Oeste – FCO, e dá outras providências, de forma a 
incluir condicionantes relativos à biodiversidade ama-
zônica na aplicação dos recursos do FNO”. 
RELATOR: Deputado MOREIRA MENDES. 
PARECER: pela rejeição. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 13-10-08 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 1.706/07 – do Sr. Rodovalho – 
que “altera a Lei nº 9.608, de 18 de fevereiro de 1998, 
que “dispõe sobre o serviço voluntário e dá outras 
providências”, para inserir a defesa e a proteção ao 
meio ambiente entre as atividades compatíveis com o 
serviço voluntário”. 
RELATOR: Deputado EDSON DUARTE. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

LOCAL: Plenário 14 do Anexo II 
HORÁRIO: 10h 

REUNIÃO ORDINÁRIA DELIBERATIVA 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 260/08 Do Sr. José Fernando 
Aparecido de Oliveira – que “requer a realização de 
Audiência Pública para tratar da acentuada tendência 
de queda na arrecadação mensal da Compensação Fi-
nanceira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM) 
verificada neste ano de 2008, bem como debater os 
efeitos da eliminação da previsão de multa e juros pelo 
não pagamento da CFEM, efetivada pela Lei nº 10.195, 
de 14 de fevereiro de 2001, que alterou o art. 8º da Lei 
nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989”. 

REQUERIMENTO Nº 265/08 Do Sr. Eduardo Sciarra 
– que “requer sejam convidados os senhores Marcelo 
Franco, representante do Ministério de Minas e Energia; 
Ricardo Vidnich, da Aneel; Ricardo Lima, da Abrace; 
e um representante da Associação Brasileira de Irri-
gação e Drenagem, a comparecer a esta Comissão, 
em reunião de Audiência Pública, com a finalidade de 
prestar esclarecimentos sobre os custos de instalação 
dos sistemas de medição dos serviços prestados pelas 
concessionárias de Energia Elétrica”. 

REQUERIMENTO Nº 270/08 Do Sr. Luiz Fernando 
Faria – que “requer a realização de Audiência Pública 
para debater a criação de uma nova empresa estatal 
para gerenciar a pesquisa e a lavra das reservas pe-
trolíferas do pré-sal”. 

REQUERIMENTO Nº 271/08 Do Sr. Luiz Paulo Vellozo 
Lucas – que “solicita sejam convidados os Senhores 
José Sérgio Gabrielli de Azevedo, Presidente da Petro-
bras, Carlos Minc, Ministro de Estado do Meio Ambien-
te, Haroldo Lima, Diretor-Geral da Agência Nacional 
do Petróleo – ANP, e Jackson Schneider, Presidente 
da Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos 
Automotores – ANFAVEA, a comparecerem à Audiên-
cia Pública na Comissão de Minas e Energia, com a 
finalidade de pronunciarem-se sobre o cumprimento do 
disposto na Resolução nº 315, de 2002, do CONAMA, 
que estabelece a data de 1º de janeiro de 2009 para 
início da redução dos níveis de enxofre no óleo diesel 
à venda no País”. 

REQUERIMENTO Nº 272/08 Do Sr. Arnaldo Jardim 
– que “requer a realização de Audiência Pública para 
tratar de assuntos referentes à “bioeletricidade – po-
tencial, desafios e oportunidades”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plenário: 

URGENTE 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 669/08 
– da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional – (MSC 133/2008) – que “aprova o texto do 
Memorando de Entendimento entre o Governo da Re-
pública Federativa do Brasil e o Governo da República 
de Moçambique, na Área de Biocombustíveis, celebra-
do em Brasília, em 6 de setembro de 2007”. 
RELATOR: Deputado LUIZ PAULO VELLOZO LUCAS. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 735/08 
– da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 
Nacional – (MSC 134/2008) – que “aprova o texto do 
Memorando de Entendimento entre o Governo da Repú-
blica Federativa do Brasil e o Governo do Reino Unido 
da Suécia sobre Cooperação na Área de Bioenergia, 
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incluindo Biocombustíveis, celebrado em Estocolmo, 
em 11 de setembro de 2007”. 
RELATOR: Deputado EDMILSON VALENTIM. 
PARECER: pela aprovação. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 1.514/07 – do Sr. Edmilson Va-
lentim – que “disciplina o uso de instrumentos de me-
dição de energia elétrica”. 
RELATOR: Deputado ROGERIO LISBOA. 
PARECER: pela aprovação. 

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
da Comissões: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 323/07 – do Sr. Brizola Neto – 
que “altera a Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 1997, 
que “dispõe sobre a política energética nacional, as 
atividades relativas ao monopólio do petróleo, institui o 
Conselho Nacional de Política Energética e a Agência 
Nacional do Petróleo e dá outras providências””. (Apen-
sados: PL 381/2007, PL 413/2007 e PL 445/2007) 
RELATOR: Deputado ANDRE VARGAS. 
PARECER: pela rejeição deste, do PL 381/2007, do PL 
413/2007, e do PL 445/2007, apensados. 

PROJETO DE LEI Nº 865/07 – do Sr. Neilton Mulim – 
que “dispõe sobre inspeção anual de segurança nos 
tanques subterrâneos de armazenagem de combustí-
veis e gasodutos, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado ZÉ GERALDO. 
PARECER: pela rejeição. 

Vista ao Deputado Vicentinho Alves, em 05/12/2007. 
Adiada a discussão por uma sessão, a Requerimento 
aprovado do Deputado William Woo, em 26/03/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 1.450/07 – do Sr. Júlio Cesar – 
que “dá nova redação à Lei nº 9.648, de 27 de maio 
de 1998, para estimular a expansão da rede de ga-
sodutos de transporte e construção de terminais de 
regaseificação de gás natural liqüefeito”. 
RELATOR: Deputado PAULO ABI-ACKEL. 
PARECER: pela rejeição deste, e da Emenda 1/2007 
da CME. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 1ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 14-10-08 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.986/08 – do Senado Federal 
– Renato Casagrande – (PLS 204/2008) – que “altera 
dispositivos da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 
1996, e da Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004, 
para promover a geração e o consumo de energia de 
fontes renováveis”. 
RELATOR: Deputado MARCIO JUNQUEIRA. 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DE DEFESA NACIONAL 

LOCAL: Plenário 3 do Anexo II 
HORÁRIO: 10h 

REUNIÃO ORDINÁRIA DELIBERATIVA

A – CONTINUAÇÃO DA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO 
RELATÓRIO REFERENTE À VISITA DOS DEPUTA-
DOS ANTONIO CARLOS PANNUNZIO, FRANCISCO 
RODRIGUES E MOREIRA MENDES À RESERVA RA-
POSA/SERRA DO SOL, NO ESTADO DE RORAIMA, 
EM AGOSTO DE 2008. 

B – Requerimentos:

REQUERIMENTO Nº 182/08 Dos Srs. Vieira da Cunha 
e Sebastião Bala Rocha – que “requerem Audiência 
Pública para tratar das providências adotadas com re-
ferência à morte da brasileira NERIZE DIAS DE OLI-
VEIRA, ocorrida na Guiana Francesa”. 

REQUERIMENTO Nº 208/08 Do Sr. Beto Faro – que 
“requer a realização de audiência pública conjunta en-
tre a Comissão de Agricultura e a Comissão de Rela-
ções Exteriores para debater o fracasso da Rodada 
Doha da OMC”. 

REQUERIMENTO Nº 215/08 Do Sr. Antonio Carlos 
Mendes Thame – que “requer a realização de Audiên-
cia Pública com o Diretor Geral da Agência Nacional 
do Petróleo Gás Natural e dos Biocombustíveis, para 
debater as condições institucionais, legais e econômi-
cas dessa agência reguladora para gerir a exploração 
do petróleo no denominado pré-sal”. 

REQUERIMENTO Nº 216/08 Do Sr. Antonio Carlos 
Mendes Thame – que “requer a realização de Audiên-
cia Pública com autoridades que nomeia, para fazer a 
avaliação e o debate acerca das ações em curso, no 
âmbito privado e governamental, para o atendimento 
à nova legislação européia (REACH) que estabelece 
o registro e a autorização de substâncias químicas a 
serem importadas ou contidas em produtos e bens im-
portados pelos países membros da União Européia”. 

REQUERIMENTO Nº 217/08 Do Sr. Raul Jungmann 
– que “solicita seja realizada Audiência Pública para 
tratar do Plano Estratégico Nacional de Defesa”. 
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REQUERIMENTO Nº 218/08 Do Sr. Marcondes Ga-
delha e outros – que “requerem que a Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional faça a desig-
nação de Membros para participarem na realização do 
II Seminário Internacional de Intercâmbio e Cultural e 
Científico “HAVERIM DE ISRAEL SHALOM SOBRE 
JERUSALÉM” na condição de representantes da Câ-
mara dos Deputados. Em conjunto a FRENPAZBRIL- 
Frente Parlamentar Cristã Brasil – Israel pela PAZ e a 
HAVERIMBRIL Associação Internacional Cristã Ami-
gos Brasil – Israel.”. 

REQUERIMENTO Nº 219/08 Do Sr. William Woo – que 
“requer a realização de Audiência Pública com as au-
toridades que nomeia para a apreciação e debate de 
questões sociais, econômicas e políticas relacionadas 
à imigração e ao trabalho estrangeiro no Brasil”. 

REQUERIMENTO Nº 220/08 Do Sr. José Fernando 
Aparecido de Oliveira – que “requer a realização de Se-
minário Desafios para CPLP (Comunidade dos Países 
de Língua Portuguesa) Iniciativas para 2009”. 

C – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plená-
rio: 

URGENTE 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 569/08 – 
da Representação Brasileira no Parlamento do Mer-
cosul. – (MSC 39/2008) – que “aprova o texto do Acor-
do Quadro sobre Cooperação em Matéria de Defesa 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República do Paraguai, assinado em 
Assunção, em 21 de maio de 2007”. 
RELATOR: Deputado MANOEL JUNIOR. 
PARECER: pela aprovação. 

PRIORIDADE 

MENSAGEM Nº 292/07 – do Poder Executivo – (AV 
378/2007) – que “submete à consideração do Con-
gresso Nacional o texto do Acordo entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Fe-
deração da Rússia sobre Proteção Mútua de Tecno-
logia Associada à Cooperação na Exploração e Uso 
do Espaço Exterior para Fins Pacíficos, celebrado em 
Brasília, em 14 de dezembro de 2006”. 
RELATOR: Deputado ÁTILA LINS. 
PARECER: pela aprovação, com ressalvas. 

MENSAGEM Nº 254/08 – do Poder Executivo – (AV 
312/2008) – que “submete à apreciação do Congresso 
Nacional o texto do Acordo entre o Governo da Repú-
blica do Brasil e o Governo do Estado de Israel sobre 
Cooperação no Campo da Agropecuária, assinado em 
Brasília, em 4 de dezembro de 2007”. 

RELATOR: Deputado EDUARDO LOPES. 
PARECER: pela aprovação. 

MENSAGEM Nº 255/08 – do Poder Executivo – (AV 
313/2008) – que “submete à apreciação do Congresso 
Nacional o texto do Acordo entre o Governo da Repú-
blica Federativa do Brasil e o Governo da República do 
Chile sobre Cooperação em Matéria de Defesa, assi-
nado em Santiago, em 3 de dezembro de 2007”. 
RELATOR: Deputado FRANCISCO RODRIGUES. 
PARECER: pela aprovação. 

MENSAGEM Nº 256/08 – do Poder Executivo – (AV 
314/2008) – que “submete à apreciação do Congresso 
Nacional, o texto do Acordo entre o Governo da Repú-
blica Federativa do Brasil e o Governo da República 
Federal da Alemanha sobre o Exercício de Atividade 
Remunerada por parte de Dependentes de Membros 
de Missão Diplomática ou Repartição Consular, cele-
brado em Berlim, em 14 de fevereiro de 2008”. 
RELATOR: Deputado JÚLIO DELGADO. 
PARECER: pela aprovação. 

MENSAGEM Nº 359/08 – do Poder Executivo – (AV 
445/2008) – que “submete à consideração do Con-
gresso Nacional o texto da Resolução FAL 8(32), que 
resultou em adoção de Emendas ao Anexo da Con-
venção sobre a Facilitação do Tráfego Marítmo Inter-
nacional”. 
RELATOR: Deputado PEDRO VALADARES. 
PARECER: pela aprovação. 

MENSAGEM Nº 480/08 – do Poder Executivo – (AV 
561/2008) – que “submete à consideração do Congres-
so Nacional os textos das Resoluções MSC 142 (77), 
msc 151 (78), MSC 152 (78), MSC 153 (78), MSC 154 
(78), MSC 170 (79), MSC 171 (79) e MSC 194 (80), 
adotadas nas Sessões do Comitê de Segurança Ma-
rítima Internacional, ocorridas de 2003 a 2005, que re-
sultaram em emendas à Convenção Internacional para 
a Salvaguarda da Vida Humana no Mar – SOLAS”. 
RELATOR: Deputado JOÃO ALMEIDA. 
PARECER: pela aprovação. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 1.630/05 
– do Sr. Antonio Carlos Pannunzio – que “susta o Me-
morando de Entendimento entre a República Federativa 
do Brasil e a República Popular da China sobre Coo-
peração em Matéria de Comércio e Investimento” 
RELATOR: Deputado MARCONDES GADELHA. 
PARECER: pela rejeição. 

Vista ao Deputado Raul Jungmann, em 07/11/2007. 
O Deputado Raul Jungmann apresentou voto em se-
parado em 20/11/2007. 
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Adiada a votação por acordo dos membros da Comis-
são, em 21/11/2007.
Adiada a votação por acordo dos membros da Comis-
são, em 07/05/2008. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 71/07 – 
do Sr. Leonardo Vilela – que “susta a tramitação con-
gressual dos acordos bilaterais firmados entre Brasil 
e Bolívia”. 
RELATOR: Deputado DR. ROSINHA. 
PARECER: pela rejeição. 

Vista ao Deputado Raul Jungmann, em 07/11/2007. 
O Deputado Raul Jungmann apresentou voto em se-
parado em 20/11/2007. 
Adiada a votação por acordo dos Srs. Deputados, com 
a sugestão de providências, em 12/12/2007. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 476/08 
– do Sr. Ronaldo Caiado – que “susta a tramitação 
congressual de acordos bilaterais celebrados entre a 
República Federativa do Brasil e os países que com-
põem a União Européia”. 
RELATOR: Deputado ÁTILA LINS. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 755/07 – do Sr. Paulo Roberto – 
que “altera o artigo 89, Inciso I, alínea “a”, do Código 
Penal Militar e altera o artigo 618, Inciso I, alínea “a”, 
do Código Penal Militar” 
RELATOR: Deputado MARCONDES GADELHA. 
PARECER: pela rejeição. 

Vista ao Deputado Eduardo Lopes, em 14/05/2008. 
Adiada a discussão a requerimento de Deputado, em 
05/12/2007. 

D – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
da Comissões: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 1.910/07 – do Senado Federal – 
que “altera a situação jurídica do estrangeiro no Brasil 
e delega poderes aos Ministros de Estado do Turismo, 
das Relações Exteriores e da Justiça para isentar a exi-
gência de visto de entrada do turista, quando o interesse 
nacional o recomendar, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado GEORGE HILTON. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista ao Deputado William Woo, em 05/12/2007. 

PROJETO DE LEI Nº 3.281/08 – do Senado Federal 
– Eduardo Azeredo – (PLS 543/2007) – que “altera a 
Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, para instituir a 
reciprocidade na concessão de prazos de permanência 
de estrangeiros no Brasil e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado GEORGE HILTON. 

PARECER: pela aprovação. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 1.093/07 – do Sr. Celso Russo-
manno – que “regulamenta a profissão de Controlador 
de Tráfego Aéreo e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado AUGUSTO CARVALHO. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 2.275/07 – do Sr. Matteo Chiarelli 
– que “altera a Lei nº 6.634, de 2 de maio de 1979, que 
dispõe sobre a faixa de fronteira, altera o Decreto-lei 
nº 1.135, de 3 de dezembro de 1970, e dá outras pro-
vidências”. (Apensados: PL 2759/2008, PL 2817/2008 
e PL 3068/2008) 
RELATOR: Deputado VIEIRA DA CUNHA. 
PARECER: pela aprovação deste, do PL 2817/2008, e 
do PL 3068/2008, apensados, nos termos do Substitu-
tivo, pela aprovação da emenda Nº 1 ao Substitutivo e 
pela rejeição do PL 2759/2008, apensado. 

Vista ao Deputado Carlito Merss, em 19/12/2007. 

PROJETO DE LEI Nº 2.594/07 – do Sr. William Woo – 
que “acrescenta o art. 15-A na Lei nº 6.815, de 19 de 
agosto de 1980, estabelecendo critérios para a con-
cessão de visto temporário e autorização de trabalho 
nos casos que especifica”. 
RELATOR: Deputado GEORGE HILTON. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 3.307/08 – do Sr. Felipe Bornier 
– que “inclui um art. 63-A, na Lei nº 4.375, de 17 de 
agosto de 1964, disciplinando o direito dos incorpora-
dos a ensino profissionalizante”. 
RELATOR: Deputado GEORGE HILTON. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 3.637/08 – do Sr. Moreira Men-
des – que “altera a Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 
1980, para permitir a concessão de visto a estrangeiro 
portador de documento de viagem emitido por governo 
não reconhecido pelo Brasil”. 
RELATOR: Deputado AUGUSTO CARVALHO. 
PARECER: pela aprovação. 

LOCAL: Plenário 03 do Anexo II 
HORÁRIO: 11h 

Migração e tráfico de mulheres brasileiras para a União 
Européia.
Requerimento nº 199/08, da deputada Íris de Araújo 

Convidados:

.Sr. EDUARDO RICARDO GRADILONE NETO , Diretor 
do Departamento Consular de Brasileiros no Exterior 
do Ministério das Relações Exteriores
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.Sr. LUCIANO PESTANA BARBOSA , Diretor do De-
partamento de Estrangeiros da Secretaria Nacional 
de Justiça
.Sr. ELIE CHIDIAC , Assessor para Assuntos Interna-
cionais do Governo de Goiás
.Sra. ANA TERESA IAMARINO , Gerente de Projetos 
da Subsecretaria de Enfrentamento à Violência Contra 
a Mulher, da Presidência da República
.Sra. MARÍLIA ASSUNÇÃO , jornalista de “O Popu-
lar”
.Sra. NILDA AGUIAR DE OLIVEIRA , mãe de uma 
vítima

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 13-10-08 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.882/08 – do Sr. Celso Rus-
somanno – que “dispõe sobre a obrigatoriedade de 
registro, perante o órgão competente do Poder Exe-
cutivo, das pessoas que entrarem ou saírem do terri-
tório nacional”. 
RELATOR: Deputado JOÃO ALMEIDA. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 

LOCAL: Anexo II, Plenário 6 
HORÁRIO: 14h 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 123/08 Do Sr. Raul Jungmann 
– que “Solicita que seja realizado Seminário temático 
sobre Segurança Pública e Democracia nos 20 anos 
da Constituição 1988”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plená-
rio: 

URGENTE 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 799/08 
– da Comissão de Relações Exteriores e de Defe-
sa Nacional – (MSC 993/07) – que “Aprova o texto 
do Tratado de Cooperação Jurídica Internacional em 
Matéria Penal entre a República Federativa do Brasil 
e os Estados Unidos Mexicanos, assinado na Cidade 
do México, em 6 de agosto de 2007”. 
RELATOR: Deputado LAERTE BESSA. 
PARECER: pela aprovação. 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 3.131/08 – do Senado Federal 
– Alvaro Dias – (PLS 88/07) – que “Altera os arts. 61, 
121, 129 e 147 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de de-
zembro de 1940 – Código Penal, e o art. 2º da Lei nº 
8.072, de 25 de julho de 1990 – Lei dos Crimes He-
diondos, para prever como qualificadora e circunstân-
cia que agrava a pena a hipótese de a vítima ou de o 
autor ser agente do Estado, no exercício de cargo ou 
função pública ou em decorrência da mesma”. (Apen-
sado: PL 6.132/02 (Apensados: PL 3.716/04 (Apensa-
dos: PL 4.493/04 (Apensado: PL 7.094/06), 7.400/06, 
1.613/07, 1.852/07, 137/07 (Apensado: PL 456/07)) e 
PL 243/07 (Apensado: PL 1.963/07))). 
RELATOR: Deputado JOSÉ GENOÍNO. 
PARECER: pela rejeição deste e dos PLs 3.716/04, 
243/07, 4.493/04, 7.400/06, 137/07, 1.613/07, 1.852/07, 
7.094/06, 456/07, 1.963/07 e 6.132/02, apensados. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 129/07 – 
do Sr. Manato – que “Autoriza a realização de plebiscito 
que definirá o limite de idade para a imputabilidade do 
menor infrator”. 
RELATORA: Deputada MARINA MAGGESSI. 
PARECER: pela rejeição. 

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
da Comissões: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 1.289/07 – do Senado Federal-
Marconi Perillo – (PLS 155/07) – que “Altera a Lei nº 
7.210, de 11 de julho de 1984 – Lei de Execução Pe-
nal, para criar a obrigação de os presos condenados 
produzirem seu próprio sustento alimentar”. 
RELATOR: Deputado HUGO LEAL. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 1.950/07 – do Poder Executi-
vo e Poder Executivo – (MSC 617/07) – que “Altera e 
acresce dispositivos à Lei nº 10.201, de 14 de fevereiro 
de 2001, que institui o Fundo Nacional de Segurança 
Pública – FNSP”. 
RELATORA: Deputada MARINA MAGGESSI. 
PARECER: pela aprovação deste e das Emendas nºs 
1/07, 2/07, 3/07, 4/07, 5/07 e 6/07, apresentadas na 
CSPCCO. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 1.782/07 – da Sra. Andreia Zito – 
que “Acresce os artigos 26, 27 e 28 à Lei nº 10.826, de 
22 de dezembro de 2003, e dá outras providências”. 
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RELATOR: Deputado LAERTE BESSA. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 2.287/07 – do Sr. Onyx Lorenzoni 
– que “Altera a redação do art. 6º da Lei nº 10.826, de 
22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre o registro, 
posse e comercialização de armas de fogo e munição, 
sobre o Sistema Nacional de Armas – Sinarm, define 
crimes e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado NEILTON MULIM. 
PARECER: pela rejeição. 

O Deputado Guilherme Campos apresentou voto em 
separado em 2/7/08. 

PROJETO DE LEI Nº 2.371/07 – do Sr. Ratinho Ju-
nior – que “Dispõe sobre a instalação de dispositivo 
de identificação e rastreamento em armas de uso ex-
clusivo das Forças Armadas”. 
RELATOR: Deputado GONZAGA PATRIOTA. 
PARECER: pela rejeição. 

Vista ao Deputado Hugo Leal, em 14/5/08. 
O Deputado Hugo Leal apresentou voto em separado 
em 20/5/08. 

PROJETO DE LEI Nº 2.797/08 – do Sr. Márcio Fran-
ça – que “Altera dispositivos da Lei nº 9.514, de 20 de 
novembro de 1997, que ‘Dispõe sobre o Sistema de 
Financiamento Imobiliário, institui a alienação fiduciária 
de coisa imóvel e dá outras providências’”. RELATOR: 
Deputado LINCOLN PORTELA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 3.288/08 – do Sr. Major Fábio – 
que “Altera a Lei nº 10.029, de 20 de outubro de 2000, 
que estabelece normas gerais para a prestação de 
serviço voluntário nas Polícias Militares e nos Corpos 
de Bombeiros Militares e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado LAERTE BESSA. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 3.320/08 – do Sr. Eliene Lima – 
que “Dispõe sobre alimentação especial aos detentos 
do Sistema Prisional”. 
RELATOR: Deputado LAERTE BESSA. 
PARECER: pela rejeição. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 1ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 14-10-08 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

A PROPOSIÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERÁ 
EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS DES-
TA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 3.544/08 – do Sr. Eduardo Cunha 
– que “Dispõe sobre o transporte de policiais militares 
e bombeiros militares em veículos coletivos intermuni-
cipais de passageiros, e adota outras providências”. 
RELATOR: Deputado LAERTE BESSA. 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

LOCAL: Plenário 7 do Anexo II 
HORÁRIO: 09h30min 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 232/08 Da Sra. Gorete Pereira – 
(PL 2845/2003) – que “requer a realização de audiência 
pública para discutir o Projeto de Lei nº 2.845/2003”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plená-
rio: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 313/07 – do Sr. Maurício Trin-
dade – que “ Altera a Lei n.º 9.263, de 12 de janeiro 
de 1996, que regula o § 7º do art. 226 da Constituição 
Federal, que trata do planejamento familiar, estabele-
ce penalidades e dá outras providências”. (Apensa-
dos: PL 1308/2007, PL 1413/2007, PL 1686/2007 e 
PL 2464/2007) 
RELATOR: Deputado DARCÍSIO PERONDI. 
PARECER: pela aprovação parcial deste, do PL 
1308/2007, do PL 1686/2007, e do PL 2464/2007, 
apensados, com substitutivo, e pela rejeição do PL 
1413/2007, apensado. 

PROJETO DE LEI Nº 3.299/08 – do Senado Federal – 
Paulo Paim – (PLS 296/2003) – que “altera o art. 29 da 
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e revoga os arts. 
3º, 5º, 6º e 7º da Lei nº 9.876, de 26 de novembro de 
1999, modificando a forma de cálculo dos benefícios 
da Previdência Social”. 
RELATOR: Deputado GERMANO BONOW. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista ao Deputado Chico D’Angelo, em 03/09/2008. 
A Deputada Rita Camata apresentou voto em separa-
do em 07/10/2008. 

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
da Comissões: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 6.919/06 – do Sr. Leonardo Vilela 
– que “altera a Lei nº 11.265, de 04 de janeiro de 2006, 
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que “Regulamenta a comercialização de alimentos para 
lactentes e crianças de primeira infância e também de 
produtos de puericultura correlatos””. RELATOR: De-
putado ROBERTO BRITTO. 
PARECER: pela aprovação deste, na forma do Substi-
tutivo da Comissão de Agricultura, Pecuária, Abasteci-
mento e Desenvolvimento Rural – CAPADR. 

Vista conjunta aos Deputados Dr. Rosinha e Saraiva 
Felipe, em 09/07/2008. 
A Deputada Rita Camata apresentou voto em separa-
do em 05/08/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 7.202/06 – do Sr. Manato – que 
“dispõe sobre o cancelamento, exclusão e perda de 
benefícios e outras modalidades provenientes de Pro-
gramas Sociais de Órgãos e Instituições Públicas”. 
RELATOR: Deputado INDIO DA COSTA. 
PARECER: pela aprovação, com emenda. 

Vista ao Deputado Eduardo Barbosa, em 
12/12/2007. 

PROJETO DE LEI Nº 7.520/06 – do Sr. Sandro Mabel 
– que “obriga a feitura de curso de treinamento para o 
cargo de Conselheiro Tutelar”. 
RELATORA: Deputada ANDREIA ZITO. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 21/07 – do Sr. Dr. Rosinha – 
que “dispõe sobre a responsabilidade sanitária dos 
agentes públicos e a aplicação de penalidades admi-
nistrativas”. 
RELATOR: Deputado DR. PINOTTI. 
PARECER: pela aprovação, com emendas. 

Vista ao Deputado Darcísio Perondi, em 09/07/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 256/07 – do Sr. Eduardo Barbo-
sa – que “altera a Lei n° 10.098, de 19 de dezembro 
de 2000, para dispor sobre a adoção de legenda em 
filmes nacionais e em exibições de peças teatrais”. 
(Apensados: PL 327/2007 e PL 1078/2007) 
RELATORA: Deputada SOLANGE ALMEIDA. 
PARECER: pela aprovação deste, do PL 327/2007, e 
do PL 1078/2007, apensados, na forma do Substitu-
tivo apresentado na Ccomissão de Educação e Cul-
tura – CEC. 

Vista ao Deputado Chico D’Angelo, em 16/07/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 910/07 – da Sra. Sandra Rosado 
– que “dispõe sobre a obrigatoriedade dos laboratórios 
farmacêuticos em procederem a diferenciação tátil nos 
recipientes dos medicamentos injetáveis que possam 
causar a morte e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado DR. TALMIR. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista ao Deputado Nazareno Fonteles, em 
28/08/2007. 
O Deputado Nazareno Fonteles apresentou voto em 
separado em 16/07/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 1.124/07 – do Sr. Walter Ihoshi 
– que “direciona às Santas Casas de Misericórdia 
percentual da arrecadação das loterias e concursos 
de prognósticos administrados pela Caixa Econômi-
ca Federal”. 
RELATOR: Deputado RONALDO CAIADO. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 1.266/07 – da Sra. Sueli Vidi-
gal – que “altera o caput do art. 3º da Lei nº 8.080, de 
19 de setembro de 1990, incluindo a atividade física 
como fator determinante e condicionante da saúde, e 
dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado PAULO RUBEM SANTIAGO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 1.692/07 – da Sra. Cida Diogo – 
que “dispõe sobre as atividades de redução de danos 
entre usuários de drogas, visando a prevenir a trans-
missão de doenças, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado DR. TALMIR. 
PARECER: pela rejeição. 

Vista ao Deputado Saraiva Felipe, em 12/03/2008. 
O Deputado Saraiva Felipe apresentou voto em sepa-
rado em 02/07/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 1.841/07 – do Sr. Marcelo Ortiz 
– que “altera o inciso VIII do art. 30 da Lei nº 8.212, 
de 24 de julho de 1991, para dispor sobre contribui-
ção da construção residencial unifamiliar à Segurida-
de Social”. 
RELATOR: Deputado DR. TALMIR. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista à Deputada Cida Diogo, em 19/12/2007. 

PROJETO DE LEI Nº 1.884/07 – do Sr. Fernando Co-
ruja – que “dá nova redação ao § 1º e acrescenta o § 
5º ao Art. 26 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 
1990, que “dispõe sobre as condições para a promo-
ção, proteção e recuperação da saúde, a organização 
e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá 
outras providências””. 
RELATOR: Deputado DR. PINOTTI. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista à Deputada Cida Diogo, em 02/07/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 2.821/08 – do Sr. Renato Molling 
– que “torna obrigatória a participação de, no mínimo, 
30% (trinta por cento) de mulheres na composição de 
entidades de representação civil”. 
RELATORA: Deputada ALINE CORRÊA. 
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PARECER: pela aprovação. 

Vista ao Deputado Germano Bonow, em 18/06/2008. 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE 
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

LOCAL: Plenário 12 do Anexo II 
HORÁRIO: 10h 
DIA: 08/10/2008 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 187/08 Do Sr. Edinho Bez – que 
“requer a realização de Audiência Pública, para dis-
cutir as questões relacionadas a jornada de trabalho 
dos caminhoneiros”. 

REQUERIMENTO Nº 188/08 Da Sra. Alice Portugal 
– (PL 3775/2008) – que “requer a realização de audi-
ência pública conjunta das Comissões de Educação e 
Cultura e de Trabalho, de Administração e de Serviço 
Público para discutir o Projeto de Lei nº 3.775 de 2008 
que Institui a Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica, cria os Institutos Federais 
de Educação, Ciência e Tecnologia, e dá outras pro-
vidências”. 

REQUERIMENTO Nº 189/08 Da Sra. Andreia Zito – (PL 
3775/2008) – que “requer a realização de audiência 
pública para discutir o Projeto de Lei nº 3.775 de 2008 
que Institui a Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica, cria os Institutos Federais 
de Educação, Ciência e Tecnologia, e dá outras pro-
vidências”. 

REQUERIMENTO Nº 190/08 Do Sr. Nelson Marque-
zelli – que “requer a realização de Audiência Pública, 
com a presença do Dr. Fábio Barbosa, Presidente do 
BANCO SANTANDER para debater o enorme passivo 
trabalhista do BANCO SANTANDER com seus empre-
gados, burlando as normas trabalhistas e deixando 
milhares de aposentados em situação de penúria em 
todo o país”. 

REQUERIMENTO Nº 191/08 Do Sr. Laercio Oliveira 
– que “encaminha solicitação para realização de um 
seminário internacional sobre o tema “Terceirização de 
Serviços”, sob a promoção da Comissão de Trabalho, 
de Administração e Serviço Público”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plená-
rio: 

URGENTE 

SUBSTITUTIVO DO SENADO FEDERAL AO PROJE-
TO DE LEI Nº 4.302-B/98 – do Poder Executivo – que 
“dispõe sobre as relações de trabalho na empresa de 
trabalho temporário e na empresa de prestação de 

serviços a terceiros, e dá outras providências. NOVA 
EMENTA DO SUBSTITUTIVO: Altera dispositivos da 
Lei nº 6.019, de 03 de janeiro de 1974, que dispõe 
sobre o trabalho temporário nas empresas urbanas 
e dá outras providências” e dispõe sobre as relações 
de trabalho na empresa de prestação de serviços a 
terceiros”. 
RELATOR: Deputado SANDRO MABEL. 
PARECER: pela aprovação do Substitutivo do Sena-
do Federal.

(AVULSO Nº 249) 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI Nº 6.930/06 – do Senado Federal – 
Paulo Paim – (PLS 126/2005) – que “institui o Programa 
Nacional de Estímulo ao Emprego de Trabalhadores Ex-
perientes – PNETE”. (Apensados: PL 765/2003 (Apen-
sados: PL 1842/2003, PL 3581/2004, PL 4909/2005, 
PL 5406/2005, PL 6022/2005, PL 6173/2005 (Apen-
sado: PL 1747/2007), PL 6294/2005, PL 193/2007, 
PL 492/2007, PL 626/2007 e PL 2117/2007) e PL 
7344/2006) 
RELATOR: Deputado ROBERTO SANTIAGO. 
PARECER: pela aprovação deste, do PL 2117/2007, 
do PL 1842/2003, do PL 3581/2004, do PL 4909/2005, 
do PL 5406/2005, do PL 6022/2005, do PL 6173/2005, 
do PL 6294/2005, do PL 193/2007, do PL 492/2007, do 
PL 626/2007, do PL 1747/2007, do PL 765/2003, e do 
PL 7344/2006, apensados, com substitutivo. 

Vista conjunta aos Deputados Nelson Marquezelli e 
Nelson Pellegrino, em 14/05/2008. 
O Deputado Nelson Marquezelli apresentou voto em 
separado em 28/05/2008.

(AVULSO Nº 86) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 358/06 – do 
Sr. Luiz Carlos Hauly – que “estende o piso salarial 
previsto na Lei Complementar nº 103, de 14 de julho 
de 2000, aos aposentados do Instituto Nacional do 
Seguro Social e servidores públicos, ativos e inativos”. 
RELATORA: Deputada ANDREIA ZITO. 
PARECER: pela aprovação.

(AVULSO Nº 217) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 93/07 – da 
Sra. Luiza Erundina – que “estabelece a criação do 
Segmento Nacional de Finanças Populares e Solidá-
rias e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado EUDES XAVIER. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo.
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(AVULSO Nº 205) 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 1.444-A/03 – do Sr. Abelardo 
Lupion – que “altera lei nº 6.316, de 17 de dezembro 
de 1975, a fim de dispor sobre o exame de suficiência 
para o exercício das profissões de Fisioterapeuta e 
Terapeuta Ocupacional”. 
RELATORA: Deputada VANESSA GRAZZIOTIN. 
PARECER: pela rejeição deste e da emenda adotada 
pela Comissão de Seguridade Social e Família.

(AVULSO Nº 72) 

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
da Comissões: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 1.274-A/03 – do Sr. Eduardo Bar-
bosa – que “cria a Profissão de Agente Comunitário 
de Saúde Bucal e dá outras providências”. 
RELATORA: Deputada VANESSA GRAZZIOTIN. 
PARECER: pela rejeição.

(AVULSO Nº 233) 

PROJETO DE LEI Nº 3.538/04 – do Sr. Nelson Mar-
quezelli – que “altera a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 
1990, que “ dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço e dá outras providências”, para permitir a 
movimentação do saldo da conta vinculada para aqui-
sição de máquinas e implementos agrícolas “. 
RELATOR: Deputado MARCO MAIA. 
PARECER: pela aprovação.

(AVULSO Nº 226) 

PROJETO DE LEI Nº 6.770/06 – do Sr. Edson Ezequiel 
– que “acrescenta dispositivo à Lei nº 8.036, de 1990, 
para permitir o saque do saldo da conta vinculada ao 
FGTS pelo trabalhador que permanecer trabalhando 
após completar 65 anos de idade”. (Apensados: PL 
948/2007, PL 1357/2007 e PL 1844/2007) 
RELATOR: Deputado SANDRO MABEL. 
PARECER: pela aprovação deste, do PL 948/2007, do 
PL 1357/2007, e do PL 1844/2007, apensados, com 
substitutivo.

(AVULSO Nº 227) 

PROJETO DE LEI Nº 6.846/06 – do Sr. Alberto Fraga 
– que “altera a Lei nº 10.486, de 04 de julho de 2002, 
permitindo que os Policiais e Bombeiros Militares do 
Distrito Federal, sejam reformados com proventos do 
posto ou graduação imediato”. 
RELATOR: Deputado EDGAR MOURY. 

PARECER: pela aprovação.

(AVULSO Nº 166) 

PROJETO DE LEI Nº 6.975/06 – do Sr. Nelson Pelle-
grino – que “dispõe sobre a formação compulsória de 
provisão, pelas empresas prestadoras de serviços, para 
o pagamento de obrigações trabalhistas”. 
RELATOR: Deputado SANDRO MABEL. 
PARECER: pela aprovação, com emendas.

(AVULSO Nº 35) 

PROJETO DE LEI Nº 7.574/06 – do Sr. Enio Bacci 
– que “dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as 
agências de modelos, com sede no Brasil, manterem 
médicos especialistas (endocrinologistas e psicólogos) 
, para acompanhamento da saúde física e mental de 
todas as jovens contratadas e dá outras providências”. 
(Apensado: PL 1381/2007) 
RELATORA: Deputada MANUELA D’ÁVILA. 
PARECER: a proferir.

(AVULSO Nº 265) 

PROJETO DE LEI Nº 41/07 – do Sr. Márcio Reinaldo 
Moreira – que “acrescenta artigo à Lei nº 8.036, de 
11 de maio de 1990, para determinar que o Agente 
Operador do Fundo de Garantia do Tempo de Ser-
viço – FGTS divulgue periodicamente os nomes dos 
titulares de contas vinculadas inativas e dá outras 
providências”. 
RELATORA: Deputada GORETE PEREIRA. 
PARECER COM COMPLEMENTAÇÃO DE VOTO: pela 
aprovação, com substitutivo. 

Vista ao Deputado Luciano Castro, em 04/04/2007.

(AVULSO Nº 228) 

PROJETO DE LEI Nº 213/07 – do Sr. Sandes Júnior – 
que “acrescenta o inciso XIII ao art. 20 da Lei nº 8.036, 
de 11 de maio de 1990, que “dispõe sobre o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço e dá outras providên-
cias”, para permitir o saque ao saldo da conta vinculada 
pelos portadores crônicos de hepatite do tipo “C””. 
RELATOR: Deputado SEBASTIÃO BALA ROCHA. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo.

(AVULSO Nº 59) 

PROJETO DE LEI Nº 1.181/07 – do Sr. Onyx Loren-
zoni – que “acrescenta o inciso XVIII ao Art. 20 da Lei 
nº 8.036, de 11 de maio de 1990, dispondo que os tra-
balhadores associados às cooperativas habitacionais 
poderão dispor dos recursos do FGTS”. 
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RELATOR: Deputado VICENTINHO. 
PARECER: pela rejeição.

(AVULSO Nº 229) 

PROJETO DE LEI Nº 1.383/07 – do Sr. Luiz Carlos 
Hauly – que “dispõe sobre o pagamento dos créditos 
referentes aos complementos de atualização mone-
tária em contas vinculadas do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço – FGTS previstos na referida Lei 
Complementar nº 110, de 2001”. 
RELATOR: Deputado SANDRO MABEL. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista ao Deputado Paulo Rocha, em 28/11/2007.

(AVULSO Nº 230) 

PROJETO DE LEI Nº 1.955/07 – da Sra. Solange Al-
meida – que “acrescenta o inciso XVIII ao artigo 20 da 
Lei nº 8.036, de 1990, para permitir a penhora do saldo 
da conta do FGTS a fim de garantir cumprimento de 
pensão alimentícia”. 
RELATORA: Deputada ANDREIA ZITO. 
PARECER: pela rejeição.

(AVULSO Nº 173) 

PROJETO DE LEI Nº 2.010/07 – do Sr. Germano Bo-
now – que “acrescenta dispositivos à Lei nº 10.555, de 
13 de novembro de 2002, a fim de autorizar condições 
especiais para o crédito de valores de que dispõe a Lei 
Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001, nas 
contas vinculadas de que trata o § 3º do art. 14 da Lei 
nº 8.036, de 11 de maio de 1990”. 
RELATOR: Deputado EDGAR MOURY. 
PARECER: pela aprovação.

(AVULSO Nº 105) 

PROJETO DE LEI Nº 2.424/07 – do Sr. Augusto Car-
valho – que “altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, que aprovou a Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), para tornar facultada a contribui-
ção sindical”. 
RELATOR: Deputado NELSON MARQUEZELLI. 
PARECER: pela rejeição.

(AVULSO Nº 247) 

PROJETO DE LEI Nº 2.925/08 – do Sr. Rodrigo Rollem-
berg – que “dispõe sobre a alienação de áreas públicas 
rurais no Distrito Federal e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado TADEU FILIPPELLI. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista ao Deputado Tarcísio Zimmermann, em 
03/09/2008.

(AVULSO Nº 244) 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS A PARTIR DE AMANHÃ 

(DIA 09/10/2008) 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 4.653/94 – do Sr. Paulo Paim – 
que “dispõe sobre a jornada de trabalho de 40 horas 
semanais” (Apensados: PL 610/1999, PL 948/1999 
(Apensado: PL 5244/2001), PL 1115/1995 (Apensa-
dos: PL 2985/1997, PL 7460/2002 e PL 3243/2008), PL 
1242/1999, PL 1644/1999, PL 2409/2000 (Apensados: 
PL 5436/2001 e PL 1567/2003), PL 2658/2000 (Apen-
sado: PL 6340/2002), PL 2719/1997 (Apensado: PL 
3129/1997), PL 2767/2000 (Apensados: PL 5007/2001 
e PL 6938/2002), PL 3128/2000, PL 3244/1997, PL 
3249/1997, PL 3260/2000, PL 3510/2000, PL 3641/2000, 
PL 3812/2000, PL 3948/1997, PL 7477/2002, PL 
2334/1996 (Apensado: PL 3783/2004 (Apensado: 
PL 6991/2006)), PL 342/2003, PL 7689/2006, PL 
2838/2008, PL 3344/2008, PL 7663/2006 (Apensa-
dos: PL 160/2007 e PL 2381/2007), PL 3603/2008 e 
PL 3610/2008) 
RELATOR: Deputado VICENTINHO. 
PROJETO DE LEI Nº 3.809/08 – do Sr. Antonio Carlos 
Mendes Thame – que “dispõe sobre a regulamentação 
do exercício da profissão de Ecólogo” 
RELATORA: Deputada VANESSA GRAZZIOTIN. 

PROJETO DE LEI Nº 3.898/08 – do Sr. Arnaldo Jardim 
– que “altera a redação do art. 12 da Lei nº 605, de 5 de 
janeiro de 1949, que dispõe sobre o repouso semanal 
remunerado e o pagamento de salário nos dias feria-
dos civis e religiosos, para atualizar o valor da multa 
administrativa devida pelas infrações àquela Lei”. 
RELATOR: Deputado CLÁUDIO MAGRÃO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.899/08 – do Sr. Arnaldo Jar-
dim – que “altera a redação do § 2º do art. 137 da 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para 
dispor sobre a base de cálculo da pena devida pela 
não-concessão das férias no prazo legal”. 
RELATOR: Deputado LAERCIO OLIVEIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.936/08 – do Senado Federal 
– Valdir Raupp – (PLS 659/2007) – que “autoriza o 
Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal de 
Machadinho D’oeste, no Município de mesmo nome, 
no Estado de Rondônia”. 
RELATOR: Deputado MAURO NAZIF. 
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PROJETO DE LEI Nº 3.941/08 – do Senado Federal 
– Marconi Perillo – (PLS 452/2007) – que “autoriza o 
Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal de 
Formosa, com sede no Município de Formosa, no Es-
tado de Goiás”. 
RELATOR: Deputado JOVAIR ARANTES. 

PROJETO DE LEI Nº 3.943/08 – do Poder Executivo – 
que “dispõe sobre a criação de cargos de Controlador 
de Tráfego Aéreo do Grupo-Defesa Aérea e Controle 
de Tráfego Aéreo”. 
RELATORA: Deputada VANESSA GRAZZIOTIN. 

PROJETO DE LEI Nº 3.944/08 – do Poder Executivo 
– que “dispõe sobre a criação das Funções Comis-
sionadas do INPI – FCINPI, a extinção de cargos em 
comissão do grupo DAS, e altera a Lei no 11.526, de 
4 de outubro de 2007, para dispor sobre a remunera-
ção das FCINPI”. 
RELATOR: Deputado MILTON MONTI. 

PROJETO DE LEI Nº 3.945/08 – do Poder Executivo 
– que “dispõe sobre a criação, no quadro de pessoal 
do Banco Central do Brasil, de cargos de Procurador 
do Banco Central do Brasil”. 
RELATOR: Deputado NELSON MARQUEZELLI. 

PROJETO DE LEI Nº 3.946/08 – do Poder Executivo – 
que “cria cargos no Quadro de Pessoal Permanente da 
Agência Nacional de Cinema – ANCINE, de que trata 
a Lei nº 10.871, de 20 de maio de 2004”. 
RELATOR: Deputado VICENTINHO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.947/08 – do Poder Executivo 
– que “cria cargos em comissão do Grupo-Direção 
e Assessoramento Superiores – DAS destinados ao 
Gabinete de Segurança Institucional e ao Ministério 
da Justiça”. 
RELATOR: Deputado MARCO MAIA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.948/08 – do Poder Executivo 
– que “cria cargos de Técnico de Laboratório e de Au-
xiliar de Laboratório no Quadro de Pessoal Ministério 
da Agricultura, Pecuária e Abastecimento”. 
RELATOR: Deputado NELSON MARQUEZELLI. 

PROJETO DE LEI Nº 3.949/08 – do Poder Executivo 
– que “dispõe sobre a criação de cargos em comis-
são do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores 
– DAS destinados à Advocacia-Geral da União e à 
Procuradoria-Geral Federal”. 
RELATOR: Deputado DANIEL ALMEIDA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.950/08 – do Poder Executivo – 
que “dispõe sobre a criação de cargos em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores – DAS, 
destinados ao Ministério do Esporte”. 
RELATORA: Deputada VANESSA GRAZZIOTIN. 

PROJETO DE LEI Nº 3.952/08 – do Poder Executivo 
– que “cria a Carreira de Analista Executivo no âmbito 
do Poder Executivo e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado EDINHO BEZ. 

PROJETO DE LEI Nº 3.953/08 – do Poder Executivo 
– que “cria cargos na Carreira Policial Federal do De-
partamento de Polícia Federal”. 
RELATOR: Deputado NELSON MARQUEZELLI. 

PROJETO DE LEI Nº 3.954/08 – do Poder Executivo 
– que “dispõe sobre a criação de cargos em comis-
são do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores 
– DAS, destinados ao Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior”. 
RELATOR: Deputado SANDRO MABEL. 

PROJETO DE LEI Nº 3.955/08 – do Poder Executivo – 
que “dispõe sobre a criação de cargos em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores – DAS 
destinados ao Ministério da Justiça”. 
RELATOR: Deputado MARCO MAIA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.956/08 – do Poder Executivo – 
que “dispõe sobre a criação de cargos em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores – DAS 
destinados ao Ministério da Fazenda”. 
RELATOR: Deputado PAULO ROCHA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.957/08 – do Poder Executivo 
– que “dispõe sobre a criação de cargos em comis-
são do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores 
– DAS, destinado ao Ministério do Planejamento, Or-
çamento e Gestão”. 
RELATOR: Deputado EUDES XAVIER. 

PROJETO DE LEI Nº 3.958/08 – do Poder Executivo – 
que “altera a Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, que 
dispõe sobre a organização da Presidência da Repú-
blica e dos Ministérios, que cria secretaria na estrutura 
do Ministério da Saúde; e cria cargos em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores – DAS, 
destinados ao Ministério da Saúde”. 
RELATOR: Deputado JOVAIR ARANTES. 

PROJETO DE LEI Nº 3.959/08 – do Poder Executivo 
– que “dispõe sobre a criação de cargos em comis-
são do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores 
– DAS, destinados à Secretaria Especial de Políticas 
para as Mulheres”. 
RELATORA: Deputada ELCIONE BARBALHO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.961/08 – do Poder Executivo – 
que “dispõe sobre a criação de cargos em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores – DAS 
e Gratificação por Exercício em Cargo de Confiança, 
nos órgãos da Presidência da República”. 
RELATOR: Deputado LUIZ CARLOS BUSATO. 
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PROJETO DE LEI Nº 3.977/08 – do Sr. Renato Ama-
ry – que “altera os arts. 11, 12. § único, 21 e 23 da Lei 
nº 8.429, de 2 de junho de 1992, e art. 18 da Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1.985”. 
RELATORA: Deputada ANDREIA ZITO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.980/08 – do Sr. Vinicius Car-
valho – que “autoriza o Poder Executivo a criar a Uni-
versidade Federal de Angra dos Reis, no Estado do 
Rio de Janeiro” 
RELATOR: Deputado FILIPE PEREIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.981/08 – do Sr. Celso Rus-
somanno – que “dispõe sobre a criação do Conselho 
Federal e dos Conselhos Regionais de Jornalismo, 
sobre o exercício da profissão de Jornalista, e dá ou-
tras providências”. 
RELATOR: Deputado JOVAIR ARANTES. 

PROJETO DE LEI Nº 4.005/08 – do Sr. Dr. Ubiali – que 
“dispõe sobre a criação do Centro Federal de Educa-
ção Tecnológica-CEFET, com sede no Município de 
Franca, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado ROBERTO SANTIAGO. 

PROJETO DE LEI Nº 4.013/08 – do Sr. Renato Amary 
– que “autoriza o poder executivo a instituir a Univer-
sidade Federal de Sorocaba, por desmembramento 
da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) de 
São Paulo” 
RELATOR: Deputado NELSON MARQUEZELLI. 

PROJETO DE LEI Nº 4.022/08 – do Sr. Jorginho Ma-
luly – que “acrescenta dispositivo à Lei nº 8.662, de 7 
de junho de 1993, para dispor sobre o salário mínimo 
profissional do Assistente Social” 
RELATORA: Deputada ALICE PORTUGAL. 

PROJETO DE LEI Nº 4.023/08 – do Poder Executi-
vo – que “altera a Lei nº 11.358, de 19 de outubro de 
2006, no tocante ao subsídio dos Policiais Rodoviá-
rios Federais”. 
RELATOR: Deputado JOVAIR ARANTES. 

PROJETO DE LEI Nº 4.024/08 – TRIBUNAL SUPE-
RIOR DO TRABALHO – que “dispõe sobre a criação 
de cargos de provimento efetivo no Quadro de Pessoal 
do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região e 
dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado EDUARDO BARBOSA. 

PROJETO DE LEI Nº 4.026/08 – TRIBUNAL SUPE-
RIOR DO TRABALHO – que “dispõe sobre a criação 
de cargos de provimento efetivo e funções comissio-
nadas no Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribu-

nal Regional do Trabalho da 19ª Região e dá outras 
providências”. 
RELATOR: Deputado ROBERTO SANTIAGO. 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 13-10-08 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 3.128/04 – do Sr. Eduardo Val-
verde – que “altera o art. 7º da Consolidação das Leis 
do Trabalho e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado DANIEL ALMEIDA. 

PROJETO DE LEI Nº 440/07 – da Sra. Sandra Rosado 
– que “altera o Art. 457 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, a fim de dispor sobre gratifi-
cação por tempo de serviço”. 
RELATOR: Deputado DANIEL ALMEIDA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.178/08 – do Sr. Maurício Ran-
ds – que “acrescenta os §§ 6º e 7º ao art. 879 da CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, institui o Fundo Especial para Modernização e 
Aperfeiçoamento da Justiça do Trabalho – FUNTRA-
BALHO, e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado PAULO ROCHA. 

DECURSO: 3ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 10-10-08 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.822/08 – do Sr. Valdir Colatto 
– que “dispõe sobre a profissão de corretor de segu-
ro rural”. 
RELATOR: Deputado EDUARDO GOMES. 

PROJETO DE LEI Nº 3.828/08 – do Sr. Valdir Colatto – 
que “altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
que dispõe sobre a proteção do consumidor”. 
RELATOR: Deputado CARLOS ALBERTO CANUTO. 

PROJETO DE LEI Nº 3.846/08 – do Sr. Acélio Casa-
grande – que “altera a Lei nº 8.878, de 11 de maio de 
1994, para incluir entre os beneficiários da anistia os 
ex-servidores na situação que menciona”. 
RELATOR: Deputado PAULO ROCHA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.865/08 – do Senado Federal – 
Senador João Pedro – (PLS 662/2007) – que “autoriza 
a criação da Universidade do Pacto da Amazônia, com 
sede no Município de Manaus, no Estado do Amazo-
nas”. (Apensado: PL 3767/2008) 
RELATOR: Deputado DANIEL ALMEIDA. 
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PROJETO DE LEI Nº 3.874/08 – do Sr. Roberto Ro-
cha – que “acrescenta §§ 4º e 5º ao art. 13 da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993”. 
RELATOR: Deputado NELSON MARQUEZELLI. 

PROJETO DE LEI Nº 3.891/08 – do Poder Executivo 
– que “dispõe sobre a criação da Universidade Fede-
ral da Integração Luso-Afro-Brasileira – UNILAB e dá 
outras providências”. 
RELATOR: Deputado EUDES XAVIER. 

PROJETO DE LEI Nº 3.915/08 – do Senado Federal 
– Paulo Paim – (PLS 92/2008) – que “autoriza o Po-
der Executivo a criar o Centro de Especialização em 
Tecnologia da Carne – CETC, no Município de São 
Gabriel, no Estado do Rio Grande do Sul”. 
RELATOR: Deputado MARCO MAIA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.918/08 – do Senado Federal – 
Raimundo Colombo – (PLS 25/2008) – que “autoriza 
o Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal de 
Construção Naval de Itajaí, no Município de mesmo 
nome, no Estado de Santa Catarina”. 
RELATOR: Deputado EDINHO BEZ. 

PROJETO DE LEI Nº 3.921/08 – do Senado Federal 
– Marconi Perillo – (PLS 455/2007) – que “autoriza o 
Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal de 
Iporá, com sede no Município de Iporá, no Estado de 
Goiás”. 
RELATOR: Deputado JOVAIR ARANTES. 

PROJETO DE LEI Nº 3.923/08 – do Senado Federal 
– Valdir Raupp – (PLS 405/2007) – que “autoriza o 
Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal de 
Buritis, no Município de mesmo nome, no Estado de 
Rondônia”. 
RELATOR: Deputado MAURO NAZIF. 

DECURSO: 5ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 08-10-08 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 6.420/05 – do Senado Federal 
– Rodolpho Tourinho – (PLS 344/2004) – que “altera 
as Leis nºs 8.666, de 21 de junho de 1993, e 8.429, 
de 2 de junho de 1992, para regular a contratação de 
empresas prestadoras de serviços e dá outras provi-
dências”. 
RELATOR: Deputado TARCÍSIO ZIMMERMANN. 

COMISSÃO DE TURISMO E DESPORTO 

LOCAL: Plenário 5 – Anexo II 
HORÁRIO: 10h 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 129/08 Do Sr. Gilmar Machado 
– que “solicita a realização de Audiência Pública com 
Ministro do Esporte, Orlando Silva e o Presidente do Co-
mitê Olímpico Brasileiro, Carlos Nuzman, para realizar 
balanço relativo aos Jogos Olímpicos de Pequim”. 

REQUERIMENTO Nº 130/08 Da Comissão de Turis-
mo e Desporto – que “requer a realização de Sessão 
Solene em homenagem aos atletas brasileiros da de-
legação nacional para os XXVII Jogos Olímpicos de 
Pequim 2008”. 

REQUERIMENTO Nº 131/08 Do Sr. Gilmar Machado 
– que “requer a realização de Audiência Pública para 
discutir o Projeto de Lei nº 1.878 de 2003”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plená-
rio: 

PRIORIDADE 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 296/08 – do 
Sr. Carlos Souza – que “autoriza o Poder Executivo a 
criar a Região Integrada de Desenvolvimento do Tu-
rismo da Microrregião do Alto Solimões e a instituir o 
Programa Especial de Desenvolvimento do Turismo 
da Região Integrada de Desenvolvimento do Turismo 
da Microrregião do Alto Solimões”. 
RELATOR: Deputado JURANDIL JUAREZ. 
PARECER: pela rejeição. 

Vista ao Deputado Eugênio Rabelo, em 25/06/2008. 

O Deputado Eugênio Rabelo apresentou voto em se-
parado em 15/07/2008. 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 299/08 – do 
Sr. Carlos Souza – que “autoriza o Poder Executivo a 
criar a Região Integrada de Desenvolvimento do Turis-
mo da Microrregião do Madeira e a instituir o Programa 
Especial de Desenvolvimento do Turismo da Região 
Integrada de Desenvolvimento do Turismo da Micror-
região do Madeira”. 
RELATOR: Deputado JURANDIL JUAREZ. 
PARECER: pela rejeição. 

Vista ao Deputado Eugênio Rabelo, em 25/06/2008. 
O Deputado Eugênio Rabelo apresentou voto em se-
parado em 15/07/2008. 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 300/08 – do 
Sr. Carlos Souza – que “autoriza o Poder Executivo a 
criar a Região Integrada de Desenvolvimento do Turis-
mo da Microrregião do Juruá e a instituir o Programa 
Especial de Desenvolvimento do Turismo da Região 
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Integrada de Desenvolvimento do Turismo da Micror-
região do Juruá”. 
RELATOR: Deputado JURANDIL JUAREZ. 
PARECER: pela rejeição. 
Vista ao Deputado Eugênio Rabelo, em 25/06/2008. 
O Deputado Eugênio Rabelo apresentou voto em se-
parado em 15/07/2008. 

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
da Comissões: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 2.962/08 – do Sr. Marcelo Tei-
xeira – que “institui forma alternativa de pagamento 
dos débitos relativos a empréstimos e financiamentos 
à rede hoteleira nacional”. 
RELATOR: Deputado CARLOS EDUARDO CADO-
CA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 3.218/08 – do Sr. Fernando Lo-
pes – que “isenta do pagamento de foro as entidades 
de desportos terrestres que utilizarem regularmente 
terrenos de marinha e seus acrescidos ou outros da 
União e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado ALBANO FRANCO. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista ao Deputado Eugênio Rabelo, em 25/06/2008. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 13-10-08 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 3.404/08 – do Sr. Vinicius Car-
valho – que “dispõe sobre a obrigatoriedade de uso de 
pregão eletrônico para a comercialização dos direitos 
de transmissão dos jogos das seleções brasileiras de 
qualquer modalidade esportiva”. 
RELATOR: Deputado JOSÉ ROCHA. 

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES 

LOCAL: plenário nº 11 do anexo II 
HORÁRIO: 10h 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

A – Requerimentos: 

VOTAÇÃO DO REQUERIMENTO Nº 84/08 Do Sr. Paulo 
Bornhausen – que “solicita seja convidado o Sr. Mar-
co Antônio Audi para prestar esclarecimentos sobre a 
venda da VARIG e da VARIG LOG”. 

REQUERIMENTO Nº 85/08 Dos Srs. Carlos Santana e 
Iriny Lopes – que “requerem a realização de Audiência 
Pública para tratar da questão portuária no âmbito da 
política de desenvolvimento do País”. 

REQUERIMENTO Nº 86/08 Do Sr. Gladson Cameli 
– que “requer sejam convidados representantes do 
Ministério da Saúde, do Denatran, do Detran/DF e da 
Polícia Rodoviária Federal, para prestar esclarecimento 
acerca da Lei 11.705/2008 (Lei Seca)” 

REQUERIMENTO Nº 87/08 Do Sr. Vanderlei Macris 
– que “solicita seja convidado para audiência públi-
ca nesta Comissão o Presidente da INFRAERO para 
prestar esclarecimentos sobre a paralisação de obras 
em aeroportos brasileiros”. 

REQUERIMENTO Nº 88/08 Do Sr. Carlos Alberto Leréia 
– que “requer a realização de audiência pública para 
discutir a política nacional para o Sistema Aquaviário, 
principalmente a implementação do Conselho Nacio-
nal de Integração de Políticas de Transporte – CONIT, 
entidade vinculada à Presidência da República”. 

B – Proposições Sujeitas à Apreciação do Plená-
rio: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 2.397/07 – do Sr. João Cam-
pos – que “dispõe sobre a proibição do uso de “paus-
de-arara” como transporte escolar”. (Apensados: PL 
2561/2007 e PL 2944/2008) 
RELATOR: Deputado ROBERTO ROCHA. 
PARECER: pela rejeição deste, e do PL 2944/2008, 
apensado, e pela aprovação do PL 2561/2007, apen-
sado. 

C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva 
da Comissões: 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

PROJETO DE LEI Nº 3.876/97 – do Sr. Paulo Ro-
cha – que “altera o art. 66 da Lei nº 9.503, de 1997 
– Código de Trânsito Brasileiro”. (Apensados: PL 
837/1999, PL 4889/1999 e PL 389/1999 (Apensado: 
PL 1757/1999)) 
RELATOR: Deputado CHICO DA PRINCESA. 
PARECER: pela rejeição deste, do PL 1757/1999, do 
PL 389/1999, do PL 837/1999, e do PL 4889/1999, 
apensados. 

Vista à Deputada Fátima Pelaes, em 18/06/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 4.251/01 – do Sr. Luiz Bittencourt 
– que “concede isenção de pagamento de pedágio 
para os veículos automotores de propriedade de pes-
soas portadoras de deficiência física”. (Apensados: PL 
6379/2002 (Apensado: PL 3068/2004), PL 6268/2002, 
PL 328/2003 e PL 2758/2003) 
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RELATOR: Deputado MAURO LOPES. 
PARECER: pela rejeição deste, do PL 6268/2002, do 
PL 6379/2002, do PL 328/2003, do PL 2758/2003, e 
do PL 3068/2004, apensados. 

PROJETO DE LEI Nº 4.264/01 – do Sr. Luiz Bittencourt 
– que “altera a Lei nº 8.899, de 29 de junho de 1994, 
que concede passe livre às pessoas portadoras de 
deficiência no sistema de transporte coletivo interesta-
dual, para estender o benefício às crianças portadoras 
de câncer”. (Apensados: PL 5196/2001, PL 5208/2001, 
PL 5275/2001 e PL 7299/2002) 
RELATOR: Deputado MAURO LOPES. 
PARECER: pela rejeição deste, do Substitutivo 1 da CSSF, 
do PL 5196/2001, do PL 5208/2001, do PL 5275/2001, e 
do PL 7299/2002, apensados, e pela aprovação. 

O Deputado Chico da Princesa apresentou voto em 
separado em 31/08/2005. 

PROJETO DE LEI Nº 137/03 – do Sr. Inocêncio Oli-
veira – que “dispõe sobre a manutenção no mercado 
de veículos fabricados no País”. 
RELATOR: Deputado ELISEU PADILHA. 
PARECER: pela aprovação deste, e do Substitutivo 
1 da CDC. 

Vista conjunta aos Deputados Beto Albuquerque e 
Vanderlei Macris, em 28/05/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 2.940/04 – do Sr. Cabo Júlio – que 
“altera o art. 244 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, Código de Trânsito Brasileiro”. (Apensado: 
PL 7149/2006) 
RELATOR: Deputado ALBERTO SILVA. 
PARECER: pela rejeição deste, e pela aprovação do 
PL 7149/2006, apensado. 

PROJETO DE LEI Nº 723/07 – do Sr. Sandes Júnior 
– que “acrescenta artigo à Lei nº 9.503, de 23 de se-
tembro de 1997, que “institui o Código de Trânsito 
Brasileiro”, dispondo sobre a veiculação de frases 
educativas de trânsito”. 
RELATORA: Deputada MARINHA RAUPP. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 1.018/07 – do Sr. Celso Russo-
manno – que “acrescenta dispositivos à Lei nº 7.102, de 
20 de junho de 1983, para dispor sobre a renovação da 
frota de veículos das empresas particulares que exploram 
serviços de vigilância e de transportes de valores”. 
RELATOR: Deputado GONZAGA PATRIOTA. 
PARECER: Parecer Reformulado, Dep. Gonzaga Pa-
triota (PSB-PE), pela aprovação, com emendas. 

Vista ao Deputado Carlos Zarattini, em 19/12/2007. 
O Deputado Carlos Zarattini apresentou voto em se-
parado em 26/03/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 1.348/07 – do Sr. Jurandy Lou-
reiro – que “acrescenta parágrafo ao art. 105 da Lei 

nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o 
Código de Trânsito Brasileiro”. 
RELATOR: Deputado CAMILO COLA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 1.998/07 – do Sr. Zonta – que 
“inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 1973, que dispõe 
sobre o Plano Nacional de Viação, o trecho rodoviário 
que especifica”. 
RELATOR: Deputado SANDES JÚNIOR. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

Vista ao Deputado Décio Lima, em 28/05/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 2.286/07 – da Sra. Rita Camata 
– que “proíbe a circulação de veículos de transporte de 
carga nos finais de semana e feriados nos termos que 
especifica, alterando a Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro”. 
(Apensados: PL 2492/2007 e PL 2501/2007) 
RELATOR: Deputado CLÁUDIO DIAZ. 
PARECER: pela rejeição deste, do PL 2492/2007, e 
do PL 2501/2007, apensados. 

Vista conjunta aos Deputados Devanir Ribeiro e Hugo 
Leal, em 18/06/2008. 
O Deputado Hugo Leal apresentou voto em separado 
em 05/08/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 2.414/07 – do Sr. Aelton Freitas – 
que “denomina “Rodovia Francisco Domingos Ribeiro” 
o trecho da BR-265, entre as cidades de Bom Jesus 
da Penha e Jacuí, no Estado de Minas Gerais”. 
RELATOR: Deputado JURANDY LOUREIRO. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 2.771/08 – do Sr. Marcelo Ortiz 
– que “regulamenta a atividade de entrega de merca-
dorias por meio de bicicleta”. 
RELATOR: Deputado ALBERTO SILVA. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 2.772/08 – da Sra. Gorete Pe-
reira – que “denomina Ponte Nicanor Linhares a ponte 
sobre o Rio Jaguaribe, localizada no distrito de Peixe 
Gordo, entre os municípios de Limoeiro do Norte e 
Tabuleiro do Norte, no Ceará”. 
RELATOR: Deputado MARCO MAIA. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 2.815/08 – do Sr. Gilmar Macha-
do – que “altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para 
dispor sobre placas de veículos”. 
RELATOR: Deputado ROBERTO ROCHA. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 2.888/08 – da Sra. Thelma de Oliveira 
– que “denomina o “Rodoanel”, Contorno Norte localizado 
no entroncamento das BRs- 070/163/164, na cidade de 
Cuiabá, Mato Grosso de “Senador Jonas Pinheiro””. 
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RELATOR: Deputado WELLINGTON FAGUNDES. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 

PROJETO DE LEI Nº 2.972/08 – do Sr. Henrique Afon-
so – que “acrescenta inciso ao art. 138 da Lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de 
Trânsito Brasileiro, para dispor sobre o condutor de 
transporte escolar”. 
RELATOR: Deputado RICARDO BARROS. 
PARECER: pela aprovação. 

PROJETO DE LEI Nº 3.078/08 – do Sr. Lincoln Por-
tela – que “altera a redação do § 3º do art. 280 da Lei 
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o 
Código de Trânsito Brasileiro, para dispor sobre a com-
provação da infração de trânsito”. 
RELATOR: Deputado RICARDO BARROS. 
PARECER: pela rejeição. 

PROJETO DE LEI Nº 3.155/08 – do Sr. Geraldo Resende – 
que “altera a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
“Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras providências”, 
para tratar da identificação do veículo do idoso”. 
RELATOR: Deputado LAEL VARELLA. 
PARECER: pela aprovação. 

Vista à Deputada Marinha Raupp, em 18/06/2008. 

PROJETO DE LEI Nº 3.169/08 – do Sr. Juvenil – que 
“institui limite mínimo de rendimento de combustível, de 
qualquer espécie, para o emplacamento e licenciamento 
de veículos automotores terrestres novos, de qualquer 
categoria”. 
RELATOR: Deputado CELSO MALDANER. 
PARECER: pela rejeição. 

AVISOS 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO DE 
EMENDAS A PARTIR DE AMANHÃ 

(DIA 09/10/2008) 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 627/07 – do Sr. Frank Aguiar – 
que “autoriza o Poder Executivo a incluir o ensinamen-
to do Código Nacional de Trânsito na grade curricular 
das escolas públicas e privadas, do maternal, ensino 
fundamental, ensino médio e curso normal, em todo 
território nacional e dá outras providências”. 
RELATOR: Deputado JACKSON BARRETO. 

PROPOSIÇÕES EM FASE DE RECEBIMENTO 
DE EMENDAS (5 SESSÕES) 

DECURSO: 2ª SESSÃO 
ÚLTIMA SESSÃO: 13-10-08 

Projetos de Lei (Art. 119, I e §1º) 

PROJETO DE LEI Nº 2.799/08 – do Sr. Silas Câmara – 
que “torna obrigatória a afixação do texto da Lei nº 8.899, 
de 29 de junho de 1994, nos guichês para atendimento 
ao público das empresas de transporte interestadual”. 
RELATOR: Deputado MAURO LOPES. 

PROJETO DE LEI Nº 3.833/08 – do Sr. Valdir Colatto – 
que “altera a Lei nº 7.408 de 25 de novembro de 1985, 
para dispor sobre a tolerância máxima sobre limites de 
peso dos veículos de carga”. 
RELATOR: Deputado LAEL VARELLA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.859/08 – do Sr. Silvinho Pec-
cioli – que “acrescenta dispositivos na Lei nº 6.682, de 
27 de agosto de 1979, para dispor sobre a inclusão de 
nova denominação de trechos rodoviários federais”. 
RELATOR: Deputado ALEXANDRE SILVEIRA. 

PROJETO DE LEI Nº 3.896/08 – do Sr. Manoel Junior – 
que “inclui a ligação ferroviária EF-410 e a ferrovia transver-
sal EF-225, previstas na Lei nº 5.917, de 10 de setembro 
de 1973, que institui o Plano Nacional de Viação, entre os 
trechos integrantes da Ferrovia Transnordestina”. 
RELATOR: Deputado WELLINGTON ROBERTO. 

Substitutivo (Art. 119, II e §1º) 

AS PROPOSIÇÕES ABAIXO SOMENTE RECEBE-
RÃO EMENDAS APRESENTADAS POR MEMBROS 
DESTA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 3.317/08 – do Sr. Renato Molling 
– que “inclui no Anexo da Lei nº 5.917, 10 de setembro 
de 1973, que dispõe sobre o Plano Nacional de Viação, 
os trechos rodoviários que especifica”. 
RELATOR: Deputado TADEU FILIPPELLI. 

II – COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR 
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO Nº 495-A, DE 2006, DO SENADO 
FEDERAL, QUE “ACRESCENTA ARTIGO AO ATO 

DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS 
TRANSITÓRIAS, SOBRE A FORMAÇÃO DE 
NOVOS MUNICÍPIOS ATÉ O ANO DE 2000”. 

LOCAL: Plenário 8 do Anexo II 
HORÁRIO: 14h30min 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

A – Instalação e Eleição: 

Instalação da Comissão e Eleição do Presidente e 
Vice-Presidentes. 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A 
PROFERIR PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 
5.186, DE 2005, DO PODER EXECUTIVO, QUE 
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“ALTERA A LEI Nº 9.615, DE 24 DE MARÇO DE 
1998, QUE INSTITUI NORMAS GERAIS SOBRE 
DESPORTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

LOCAL: Plenário 13 – Anexo II 
HORÁRIO: 14h30min 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

A – Requerimentos: 

REQUERIMENTO Nº 53/08 Do Sr. José Rocha – que 
“requer a participação da Comissão Especial em Reu-
nião a ser realizada no Rio de Janeiro nos dias 15 e 
16 de outubro”. 

III – COMISSÕES MISTAS 

COMISSÃO MISTA DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

LOCAL: Plenário 2, Anexo II
HORÁRIO: 14h30

PAUTA

A – Relatórios

PROJETO DE LEI Nº 21/2008-CN, que “abre ao Or-
çamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento e do Desenvol-
vimento Agrário, crédito suplementar no valor global 
de R$ 204.000.000,00 (duzentos e quatro milhões de 
reais), para reforço de dotações constantes da Lei Or-
çamentária vigente”.
RELATOR: Deputado JOSÉ GUIMARÂES.
Foram apresentadas 3 emendas.
VOTO: Favorável, nos termos do Substitutivo apre-
sentado.

PROJETO DE LEI Nº 24/2008-CN, que “abre ao Or-
çamento Fiscal da União, em favor dos Ministérios da 
Justiça e da Defesa, crédito suplementar no valor glo-
bal de R$ 72.830.088,00 (setenta e dois milhões, oito-
centos e trinta mil, oitenta e oito reais), para reforço de 
dotações constantes da Lei Orçamentária vigente”.
RELATOR: Deputado ALFREDO KAEFER.
Foram apresentadas 5 emendas.
VOTO: Favorável, nos termos do Projeto.

PROJETO DE LEI Nº 27/2008-CN, que “abre ao Or-
çamento Fiscal da União, em favor de Transferência a 
Estados, Distrito Federal e Municípios, crédito suple-
mentar no valor de R$ 1.300.000.000,00 (um bilhão e 
trezentos milhões de reais), para reforço de dotação 
constante da Lei Orçamentária vigente”.
RELATOR: Deputado WILSON SANTIAGO.
Não foram apresentadas emendas.

VOTO: Favorável, nos termos do Projeto.

PROJETO DE LEI Nº 28/2008-CN, que “abre ao Or-
çamento da Seguridade Social da União, em favor 
dos Ministérios da Previdência Social, do Trabalho 
e Emprego e do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome, crédito suplementar no valor global de R$ 
2.851.796.868,00 (dois bilhões, oitocentos e cinqüenta 
e um milhões, setecentos e noventa e seis mil, oitocen-
tos e sessenta e oito reais), para reforço de dotações 
constantes da Lei Orçamentária vigente.”
RELATOR: Deputado BRUNO ARAÚJO.
Foram apresentadas 2 emendas.
VOTO: Favorável, nos termos do projeto.

PROJETO DE LEI Nº 32/2008-CN, que “abre ao Orça-
mento de Investimento para 2008, em favor de empre-
sas do Grupo ELETROBRÁS, crédito suplementar no 
valor total de R$ 780.749.368,00 (setecentos e oitenta 
milhões, setecentos e quarenta e nove mil e trezentos 
e sessenta e oito reais), para os fins que especifica”.
RELATOR: Deputado COLBERT MARTINS.
Não foram apresentadas emendas.
VOTO: Favorável, nos termos do projeto.

PROJETO DE LEI Nº 33/2008-CN, que “abre ao Or-
çamento de Investimento para 2008, em favor das 
empresas Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. 
e Boa Vista Energia S.A., do Grupo ELETROBRÁS, 
crédito especial no valor total de R$ 68.397.857,00, 
(sessenta e oito milhões, trezentos e noventa e sete 
mil, oitocentos e cinqüenta e sete reais), para os fins 
que especifica”.
RELATOR: Deputado ANTÔNIO CARLOS BIFFI.
Não foram apresentadas emendas.
VOTO: Favorável, nos termos do Projeto.

PROJETO DE LEI Nº 34/2008-CN, que “abre ao Orça-
mento Fiscal da União, em favor do Ministério da Fa-
zenda, crédito especial no valor de R$ 66.900.000,00 
(sessenta e seis milhões e novecentos mil reais), para 
o fim que especifica, e dá outras providências”.
RELATOR: Deputado WILLIAN WOO.
Não foram apresentadas emendas.
VOTO: Favorável, nos termos do Projeto.

PROJETO DE LEI Nº 37/2008-CN, que “abre ao Or-
çamento da Seguridade Social da União, em favor do 
Ministério da Defesa, crédito especial no valor de R$ 
8.224.228,00 (oito milhões, duzentos e vinte e quatro 
mil, duzentos e vinte e oito reais), para o fim que es-
pecifica, e dá outras providências”.
RELATOR: Deputado MAX ROSENMANN.
Não foram apresentadas emendas.
VOTO: Favorável, nos termos do Projeto.

PROJETO DE LEI Nº 45/2008-CN, que “abre ao Orça-
mento Fiscal da União, em favor do Ministério do De-
senvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, crédito 
especial no valor de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões 
de reais), para o fim que especifica”.
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RELATOR: Senador GIM ARGELLO.
Não foram apresentadas emendas.
VOTO: Favorável, nos termos do Projeto.

PROJETO DE LEI Nº 46/2008-CN, que “abre aos Or-
çamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em 
favor da Justiça Eleitoral, da Presidência da República 
e do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
crédito suplementar no valor global de R$ 5.829.976,00 
(cinco milhões, oitocentos e vinte e nove mil e novecen-
tos e setenta e seis reais), para reforço de dotações 
constantes da Lei Orçamentária vigente”.
RELATOR: Senador NEUTO DE CONTO.
Não foram apresentadas emendas.
VOTO: Favorável, nos termos do Projeto.

PROJETO DE LEI Nº 47/2008-CN, que “abre ao Orça-
mento Fiscal da União, em favor do Ministério da De-
fesa, crédito especial no valor de R$ 167.400.000,00 
(cento e sessenta e sete milhões e quatrocentos mil 
reais), para o fim que especifica”.
RELATOR: Deputado RODRIGO ROLLEMBERG.
Não foram apresentadas emendas.
VOTO: Favorável, nos termos do Projeto.

AVISO Nº 16/2008-CN, que “encaminha ao Congres-
so Nacional, cópia do Acórdão nº 970, de 2008 – TCU 
(Plenário), bem como do Relatório e do Voto que o 
fundamentaram relativo ao Levantamento de Auditoria 
sobre Projetos de Infra-estrutura Turística – Construção 
do Centro de Convenções – no Estado da Paraíba – 
PB (TC 007.067/2008-7)”.
RELATOR: Deputado OSVALDO REIS.
Não foram apresentadas emendas.
VOTO: Pela inclusão no Anexo VI da Lei nº 11.647, de 
2008 (LOA/2008), do subtítulo “23.695.1166.10V0.0860 
– Apoio a Projetos de Infra-Estrutura Turística – Cons-
trução do Centro de Convenções – no Estado da Pa-
raíba, nos termos do projeto de decreto legislativo em 
anexo.

AVISO Nº 19/2008-CN, que “encaminha ao Congres-
so Nacional cópia do Acórdão nº 1408, de 2008 -TCU 
(Plenário), relativo ao levantamento de auditoria rea-
lizada acerca do andamento das obras de duplicação 
do Sistema Adutor do Itapecuru – Italuís II, no Estado 
do Maranhão. (TC 011.929/2008-1)”.
RELATOR: Deputado ANTÔNIO CARLOS BIFFI.
VOTO: Pelo arquivamento da matéria.

AVISO Nº 20/2008-CN, que “encaminha ao Congresso 
Nacional, cópia do Acórdão nº 1404, de 2008 – TCU 
(Plenário), relativo ao levantamento de auditoria rea-
lizado nas obras de implantação do Perímetro de Ir-
rigação Santa Cruz/Apodi, no Estado do Rio Grande 
do Norte (TC 012.300/2008-5)”.
RELATORA: Senadora SERYS SLHESSARENKO.
VOTO: Pelo arquivamento da matéria.

AVISO Nº 21/2008-CN, que “encaminha ao Congresso 
Nacional cópia do Acórdão nº 1407, de 2008 – TCU 
(Plenário), relativo ao levantamento de auditoria rea-
lizada nas obras de construção da ponte sobre o rio 
Itacutu, na BR-401/RR, no Estado de Roraima (TC 
006.523/2008-5)”.
RELATOR: Senador GILBERTO GOELLNER.
VOTO: Pela solicitação de informações ao Tribunal de 
Contas da União que venham a esclarecer se deve 
ou não ser mantida ressalva no Anexo VI da Lei nº 
11.647, de 2008.

AVISO Nº 30/2008-CN, que “encaminha ao Congresso 
Nacional cópia do Acórdão nº 1813, de 2008 – TCU 
(Plenário), autos de Representação em razão de in-
dícios de irregularidades na aplicação de recursos do 
Convênio TT 161/2005-00 (Siafi 534951), celebrado 
entre o Departamento Nacional de Infra-Estrutura de 
Transportes – DNIT e a Prefeitura Municipal de Juína/
MT, (TC 002.127/2007-6).
RELATOR: Deputado MAX ROSENMANN.
VOTO: Pela solicitação de informações ao Tribunal de 
Contas da União.

AVISO Nº 31/2008-CN, que “encaminha ao Congresso 
Nacional, cópia do Acórdão nº 1816, de 2008 – TCU 
(Plenário), bem como do Relatório e da Proposta de De-
liberação que o fundamenta, acerca do estado de aban-
dono e de depredação da obra de construção do Hos-
pital Terciário de Natal/RN, (TC 003.087/2001-4)”.
RELATOR: Deputado MAX ROSENMANN.
Não foram apresentadas emendas.
VOTO: Pela Exclusão do Anexo VI da Lei nº 11.647, 
de 2008 (LOA/2008), da vedação da execução física, 
orçamentária e financeira, das obras de construção do 
Hospital Terciário de Natal/RN, nos termos do Projeto 
de Decreto Legislativo em anexo.

MENSAGEM Nº 31/1991-CN, que “encaminha ao Con-
gresso Nacional, as Contas do Governo Federal, rela-
tivas ao exercicio financeiro de 1990”.
RELATOR: Senador GIM ARGELLO.
Não foram apresentadas emendas.
VOTO: Pela aprovação das Contas, nos termos do 
projeto de decreto legislativo apresentado.

MENSAGEM Nº 33/1992-CN, que “encaminha ao Con-
gresso Nacional, as Contas do Governo Federal rela-
tivas ao exercicio financeiro de 1991”.
RELATOR: Senador GIM ARGELLO.
Não foram apresentadas emendas.
VOTO: Pelo arquivamento da matéria por considera-la 
prescrita, nos termos do projeto de decreto legislativo 
apresentado. Sugere seja constituida uma subcomis-
são temporária para regular a tramitação das contas 
do Presidente da República, em complemento à Re-
solução nº 01/06.
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AVISO Nº 11/2005-CN, que “encaminha ao Congres-
so Nacional, de acordo com o que dispõe o artigo 
56, caput, da Lei Complementar nº 101, de 2000, Lei 
de Responsabilidade Fiscal, a prestação de contas 
dos gestores do Tribunal de Contas da União – TCU, 
composta pelo relatório de gestão, bem como pelos 
relatórios descritivos e sintéticos dos programas e 
ações desenvolvidas ao longo do exercício de 2004, 
em consonância com as propostas estabelecidas na 
Lei Orçamentária Anual”.
RELATOR: Senador GIM ARGELLO.
Não foram apresentadas emedas.
VOTO: Pela aprovação dos relatórios de gestão e con-
tas dos gestores do Tribunal de Contas da União, nos 
termos do projeto de decreto legislativo em anexo.

MENSAGEM Nº 36/2008-CN, que “encaminha ao Con-
gresso Nacional nos termos do § 2º do art. 80 da Lei 
nº 11.524, de 13 de agosto de 2007, a relação das 
operações de crédito incluídas na Lei Orçamentária 
de 2008 pendentes de contratação”.
RELATOR: Deputado CARLITO MERSS.
VOTO: Pelo arquivamento da matéria

PROJETO DE ADEQUAÇÃO DO REGULAMENTO In-
terno da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização ajustado à Resolução nº 1/2006-
CN.
RELATOR: Deputado JOSÉ ROCHA.
Foram apresentadas 28 emendas.

VOTO: Pela aprovação do texto de adequação do Re-
gulamento Interno da Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização ajustado à Resolução 
nº 1/2006-CN, nos termos do anexo a este Relatório.

B – Requerimentos

REQUERIMENTO Nº 06/2008-CMO, do Sr. Eduardo 
da Fonte, que “Requer que seja realizada reunião de 
audiência pública para discutir os investimentos rea-
lizados pelo Governo no Comitê Olímpico Brasileiro”. 
(sugerindo que sejam convidados o Sr. Carlos Arthur 
Nuzman, Presidente do Comitê Olímpico Brasileiro – 
COB; Sra. Maria Paula Gonçalves da Silva (Magic Pau-
la), ex-jogadora de Basquetebol; Sr. Gilberto Amauri 
de Godoy Fillho (Giba), jogador de Voleibol).

IV – COORDENAÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANENTES 

ENCAMINHAMENTO DE MATÉRIA ÀS COMIS-
SÕES 
EM 07/10/2008: 

Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação 
e Informática: 
ATO DE CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE CON-
CESSÃO DE EMISSORA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
Nº 979/2008 

ATO DE CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE CON-
CESSÃO DE EMISSORA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
Nº 980/2008 
ATO DE CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE CON-
CESSÃO DE EMISSORA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
Nº 981/2008 
ATO DE CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE CON-
CESSÃO DE EMISSORA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
Nº 982/2008 
ATO DE CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE CON-
CESSÃO DE EMISSORA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
Nº 983/2008 
ATO DE CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE CON-
CESSÃO DE EMISSORA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
Nº 984/2008 
ATO DE CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE CON-
CESSÃO DE EMISSORA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
Nº 985/2008 
ATO DE CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE CON-
CESSÃO DE EMISSORA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
Nº 986/2008 
ATO DE CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE CON-
CESSÃO DE EMISSORA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
Nº 987/2008 
ATO DE CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE CON-
CESSÃO DE EMISSORA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
Nº 988/2008 
ATO DE CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE CON-
CESSÃO DE EMISSORA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
Nº 989/2008 
ATO DE CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE CON-
CESSÃO DE EMISSORA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
Nº 990/2008 
ATO DE CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE CON-
CESSÃO DE EMISSORA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
Nº 991/2008 
ATO DE CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE CON-
CESSÃO DE EMISSORA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
Nº 992/2008 
ATO DE CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE CON-
CESSÃO DE EMISSORA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
Nº 993/2008 
ATO DE CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE CON-
CESSÃO DE EMISSORA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
Nº 994/2008 
ATO DE CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE CON-
CESSÃO DE EMISSORA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
Nº 995/2008 
ATO DE CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE CON-
CESSÃO DE EMISSORA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
Nº 996/2008 
ATO DE CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE CON-
CESSÃO DE EMISSORA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
Nº 997/2008 
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ATO DE CONCESSÃO E RENOVAÇÃO DE CON-
CESSÃO DE EMISSORA DE RÁDIO E TELEVISÃO 
Nº 998/2008 

Comissão de Constituição e Justiça e de Cidada-
nia: 
PROJETO DE LEI Nº 4.037/2008 

Comissão de Fiscalização Financeira e Controle: 
PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE Nº 
53/2008 

Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Na-
cional: 
PROJETO DE LEI Nº 4.029/2008 

Comissão de Turismo e Desporto: 
PROJETO DE LEI Nº 4.032/2008 

NOTA: 
SUGESTÃO DE MODELO DE EMENDA DISPONÍVEL 
NA INTRANET: 
http://intranet/Diretoria/Decom/Formulario/MODELO 
DE EMENDA.doc 

(Encerra-se a sessão às 18 horas e 59 
minutos.)

COMISSÕES

ATAS

COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, 
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL

53ª Legislatura – 2ª Sessão Legislativa Ordinária

Ata da Trigésima Nona Reunião Ordinária (De-
liberativa). Realizada em 3 de Setembro de 2008

Às dez horas e trinta e seis minutos do dia três de 
setembro de dois mil e oito, reuniu-se a Comissão de 
Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimen-
to Rural, no Plenário 6 do Anexo II da Câmara dos De-
putados, para a realização de Reunião Ordinária desti-
nada à discussão e votação das matérias constantes 
da Pauta nº 19/08. O Livro de Presença registrou o com-
parecimento dos Deputados: – Titulares: Onyx Loren-
zoni – Presidente; Luiz Carlos Setim, Paulo Piau e Afon-
so Hamm – Vice-Presidentes; Abelardo Lupion, Adão 
Pretto, Assis do Couto, Cezar Silvestri, Dagoberto, Davi 
Alcolumbre, Dilceu Sperafico, Eduardo Moura, Fernan-
do Coelho Filho, Flávio Bezerra, Leonardo Vilela, Moa-
cir Micheletto, Odílio Balbinotti, Osmar Júnior, Pedro 
Chaves, Valdir Colatto, Vitor Penido, Waldir Neves, Wan-
denkolk Gonçalves e Zonta; – Suplentes: Antônio Carlos 
Mendes Thame, Armando Abílio, Camilo Cola, Carlos 
Melles, Eduardo Sciarra, Lázaro Botelho, Marcos Mon-
tes, Moreira Mendes, Nelson Meurer, Ronaldo Caiado, 
Silvio Lopes e Veloso. Deixaram de comparecer os De-
putados Anselmo de Jesus, Antônio Andrade, B. Sá, 

Beto Faro, Celso Maldaner, Domingos Dutra, Duarte 
Nogueira, Fernando Melo, Humberto Souto, Jusmari 
Oliveira, Leandro Vilela, Luis Carlos Heinze, Tatico e Zé 
Gerardo. ABERTURA: Havendo número regimental, o 
Presidente declarou abertos os trabalhos e determinou 
a leitura das Atas da Trigésima Sexta Reunião Ordinária 
(Audiência Pública), da Trigésima Sétima Reunião Or-
dinária (Deliberativa) e da Trigésima Oitava Reunião 
Ordinária (Audiência Pública), que foi dispensada a re-
querimento aprovado do Deputado Dagoberto. Subme-
tidas à discussão e votação, as Atas foram aprovadas 
unanimemente. Em seguida, passou-se à ORDEM DO 
DIA: Iniciada a Ordem do Dia, o Presidente submeteu 
à apreciação os itens constantes da Pauta: A – Relató-
rio: 1) RELATÓRIO Nº 02/2008 – do Sr. Valdir Colatto 
– “relatório da Subcomissão Especial para tratar da 
Agroenergia e Meio Ambiente”. Em virtude da ausência 
do relator, o Presidente designou o Deputado Dagober-
to como Relator Substituto. O Relator substituto leu o 
parecer do Deputado Valdir Colatto e proclamou o pa-
recer pela aprovação nos termos apresentados. Sub-
metido à discussão e votação, o parecer do Relator 
Substituto foi aprovado unanimemente; B – Requeri-
mentos: 2) REQUERIMENTO Nº 274/08 – do Sr. Leo-
nardo Vilela – que “requer a extinção da Subcomissão 
Especial da garantia do direito de propriedade face às 
ações governamentais relativas à Reforma Agrária, às 
Questões Indígenas, Ambientais e às Minorias Étnicas, 
bem como à Regularização Dominial em Faixa de Fron-
teira e a criação de Subcomissão Especial com o obje-
tivo de analisar a redução do custo de insumos agrope-
cuários”. Em virtude da ausência do autor, naquele 
momento, a matéria não foi deliberada; 3) REQUERI-
MENTO Nº 287/08 – do Sr. Antônio Andrade – que “pro-
põe a criação de Subcomissão Especial com o objetivo 
de diagnosticar e sugerir políticas para o mercado de 
fertilizantes no país”. Em virtude da ausência do autor, 
naquele momento, a matéria não foi deliberada; 4) RE-
QUERIMENTO Nº 305/08 – do Sr. Marcos Montes e 
outros – que “requer aprovação do anteprojeto de De-
creto Legislativo para sustar os efeitos do Decreto nº 
6.514 de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as in-
frações e sanções administrativas ao meio ambiente, 
estabelece o processo administrativo federal para apu-
ração destas infrações, e dá outras providências”. Em 
virtude da ausência do autor, naquele momento, a ma-
téria não foi deliberada; 5) REQUERIMENTO Nº 307/08 
– do Sr. Adão Pretto – que “requer que sejam convida-
dos os pesquisadores Senhor Eduardo Assad, da Em-
brapa Informática Agropecuária , e o Senhor Hilton 
Pinto da Universidade Estadual de Campinas -Unicamp 
– um representante do Ministério da Agricultura, Abas-
tecimento e Pecuária e um do Ministério do Desenvol-
vimento Agrário para debaterem a pesquisa sobre a 
mudança climática e seus impactos na produção de 
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alimentos”. Em virtude da ausência do autor, naquele 
momento, a matéria não foi deliberada; 6) REQUERI-
MENTO Nº 308/08 – do Sr. Waldir Neves – que “requer 
que seja convocado para prestar informações acerca 
das publicações das portarias de números 788, 789, 
790, 791, 792 e 793 publicadas no dia 10 de julho de 
2008, Diário Oficial da União, o Ministro de Estado da 
Justiça, Dr. Tarso Genro”. Em virtude da ausência do 
autor, naquele momento, a matéria não foi deliberada; 
7) REQUERIMENTO Nº 309/08 – do Sr. Duarte Noguei-
ra – que “solicita sejam convidados o Sr. Carlo Filippo 
Massimiliano Lovatelli – Presidente da Associação Bra-
sileira de Agribusiness-ABAG, o Sr. Cristiano Walter 
Simon e o Sr. Luiz Carlos Correa Carvalho – Vice-Pre-
sidentes da Associação Brasileira de Agribusiness-ABAG 
e a Sra. Mônika Bergamaschi – Diretora-executiva da 
Abag-Ribeirão Preto, a comparecerem a esta Comissão 
para debaterem os resultados do 7º Congresso Brasi-
leiro de Agribusiness, realizado nos dias 11 e 12 de 
agosto em São Paulo”. Em virtude da ausência do autor, 
a matéria não foi deliberada; 8) REQUERIMENTO Nº 
310/08 – do Sr. Waldir Neves – que “solicita seja convi-
dado o economista Sr Normann Kalmus a comparecer 
a esta comissão para prestar esclarecimentos sobre o 
impacto econômico no Estado de Mato Grosso do Sul 
acerca da demarcação das terras indígenas”. Em virtu-
de da ausência do autor, naquele momento, a matéria 
não foi deliberada; 9) REQUERIMENTO Nº 311/08 – do 
Sr. Valdir Colatto – que “requer sejam convidados o 
Diretor-Geral da ANEEL, Dr Jerson Kelman, a Diretora 
do Departamento de Desenvolvimento Energético do 
Ministério de Minas e Energia, Dra. Laura Cristina da 
Fonseca Porto, o Diretor de Licenciamento Ambiental 
do Instituto Brasileiro Meio Ambiente – IBAMA, Dr. Se-
bastião Custódio, para participarem de Audiência Pú-
blica, a fim de discutir a mudança na regulamentação 
de Pequenas Centrais Hidroelétricas pela Agencia Na-
cional de Energia Elétrica”. Em virtude da ausência do 
autor, naquele momento, a matéria não foi deliberada; 
C – Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva da 
Comissões: PRIORIDADE: 10) PROJETO DE LEI Nº 
6.103/05 – do Senado Federal – Luiz Pontes – (PLS 
217/2001) – que “dispõe sobre a construção de prédio 
para funcionamento de creche e pré-escola em assen-
tamentos rurais”. RELATOR: Deputado ASSIS DO COU-
TO. PARECER: pela aprovação. Em virtude da ausência 
do relator, naquele momento, a matéria não foi delibe-
rada; 11) PROJETO DE LEI Nº 2.447/07 – do Senado 
Federal – Inácio Arruda – (PLS 70/2007) – que “institui 
a Política Nacional de Combate e Prevenção à Deser-
tificação e Mitigação dos Efeitos da Seca e dá outras 
providências”. (Apensado: PL 328/2007). RELATOR: 
Deputado B. SÁ. PARECER: pela rejeição deste, e do 
PL 328/2007, apensado. Em virtude da ausência do 
relator, a matéria não foi deliberada; TRAMITAÇÃO OR-

DINÁRIA: 12) PROJETO DE LEI Nº 1.895/07 – do Sr. 
Wandenkolk Gonçalves – que “altera o art. 25, da Lei 
nº 10.438, de 26 de abril de 2002, para estender às co-
operativas e às colônias de pescadores artesanais os 
descontos especiais nas tarifas de energia elétrica apli-
cáveis às unidades consumidoras classificadas na Clas-
se Rural”. (Apensado: PL 2907/2008). RELATOR: De-
putado ZÉ GERARDO. PARECER: pela aprovação 
deste e pela rejeição do PL 2907/2008, apensado. Em 
virtude da ausência do relator, o Presidente designou 
o Deputado Zonta para relatar o projeto. O Deputado 
Zonta proferiu o parecer acatando o relatório do Depu-
tado Zé Gerardo: pela aprovação deste e pela refeição 
do PL 2.907/08, apensado. Submetido à discussão e 
votação, o parecer do relator substituto foi aprovado 
unanimemente; 13) PROJETO DE LEI Nº 3.500/08 – do 
Sr. Carlos Bezerra – que “dispõe sobre a execução de 
dívidas originárias de operações de crédito rural, altera 
a Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, e dá outras 
providências”. RELATOR: Deputado VALDIR COLATTO. 
PARECER: pela aprovação deste, e pela rejeição da 
Emenda 1/2008 da CAPADR. Em virtude da ausência 
do relator, naquele momento, a matéria não foi delibe-
rada; 14) PROJETO DE LEI Nº 1.870/07 – do Sr. William 
Woo – que “dispõe sobre a redução de alíquotas da 
contribuição para o PIS/PASEP e da CONFINS inciden-
tes na importação e sobre a receita bruta de venda no 
mercado interno de néctares e sucos de frutas”. RELA-
TOR: Deputado CLÁUDIO DIAZ. PARECER: pela apro-
vação. Em virtude da ausência do relator, a matéria não 
foi deliberada; 15) PROJETO DE LEI Nº 2.446/07 – do 
Sr. Valadares Filho – que “acrescenta dispositivo à Lei 
nº 5.889, de 8 de junho de 1973, que estatui normas 
reguladoras do trabalho rural, para consolidar os direitos 
do trabalhador rural jovem”. RELATOR: Deputado CLÁU-
DIO DIAZ. PARECER: pela rejeição. Em virtude da au-
sência do relator, a matéria não foi deliberada; 16) PRO-
JETO DE LEI Nº 1.555/07 – da Sra. Sandra Rosado – 
que “concede subvenção econômica ao preço do óleo 
diesel consumido por produtores rurais e transportado-
res de insumos e produtos destinados ou provenientes 
da atividade agrícola”. RELATOR: Deputado DAGOBER-
TO. PARECER: pela aprovação. O relator leu o parecer. 
Submetido à discussão e votação, o parecer do relator 
foi aprovado unanimemente; 17) PROJETO DE LEI Nº 
1.056/07 – do Sr. Eliene Lima – que “altera a Lei nº 
8.171, de 17 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a 
Política Agrícola, para que sejam concedidos incentivos 
especiais ao proprietário rural que desenvolver projetos 
de pecuária intensiva associados ao cultivo de lavouras 
destinadas à produção de biocombustível”. RELATOR: 
Deputado VITOR PENIDO. PARECER: pela aprovação. 
Vista ao Deputado Beto Faro, em 09/07/2008. Em vir-
tude da ausência do relator, naquele momento, a ma-
téria não foi deliberada; 18) PROJETO DE LEI Nº 
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3.082/08 – do Sr. Homero Pereira – que “reabre o prazo 
para as ratificações de concessões e alienações de 
terras feitas pelos Estados em faixa de fronteira, altera 
o art. 7º do Decreto-Lei nº 1.414, de 18 de agosto de 
1975, e dá outras providências”. RELATOR: Deputado 
CELSO MALDANER. PARECER: pela aprovação. Vista 
ao Deputado Beto Faro, em 09/07/2008. O Deputado 
Beto Faro apresentou voto em separado em 15/07/2008. 
Em virtude da ausência do relator, o Presidente desig-
nou o Deputado Zonta para relatar o projeto. O Depu-
tado Zonta proferiu o parecer acatando o relatório do 
Deputado Celso Maldaner: pela aprovação. Submetido 
à discussão e votação, o parecer do relator substituto 
foi aprovado unanimemente; 19) PROJETO DE LEI Nº 
5.911/05 – do Sr. Carlito Merss – que “altera a Lei nº 
1.283, de 18 de dezembro de 1950, alterada pela Lei 
nº 7.889, de 23 de novembro de 1989, que “Dispõe so-
bre inspeção industrial e sanitária dos produtos de ori-
gem animal”, e dá outras providências”. (Apensado: PL 
6352/2005). RELATOR: Deputado LUIZ CARLOS SE-
TIM. PARECER: pela rejeição deste, e do PL 6352/2005, 
apensado. Vista ao Deputado Ernandes Amorim, em 
07/05/2008. O Deputado Ernandes Amorim apresentou 
voto em separado em 05/08/2008. Em virtude da au-
sência do relator, naquele momento, a matéria não foi 
deliberada; 20) PROJETO DE LEI Nº 2.058/07 – do Sr. 
Beto Faro e outros – que “dispõe sobre a renegociação 
de dívidas oriundas de operações de crédito rural con-
tratadas por mini e pequenos produtores rurais, agricul-
tores familiares e trabalhadores assentados em projetos 
de reforma agrária e dá outras providências”. (Apensa-
do: PL 2960/2008). RELATOR: Deputado VALDIR CO-
LATTO. PARECER: pela aprovação deste e do PL 
2960/2008, apensado, com substitutivo. Em virtude da 
ausência do relator, naquele momento, a matéria não 
foi deliberada; 21) PROJETO DE LEI Nº 3.318/08 – do 
Sr. Antonio Bulhões – que “altera o § 4º do art. 29 do 
Decreto-Lei nº 221, de 28 de fevereiro de 1967, que 
“dispõe sobre a proteção e estímulo à pesca e dá outras 
providências”, de forma a possibilitar que pessoas com 
mais de 60 anos fiquem dispensadas do pagamento da 
taxa anual para o exercício da pesca amadora”. RELA-
TOR: Deputado CEZAR SILVESTRI. PARECER: pela 
aprovação. O relator leu o parecer. Submetido à discus-
são e votação, o parecer do relator foi aprovado unani-
memente. Logo após, o Presidente encerrou a reunião 
devido ao início da Ordem do Dia desta Casa. Os de-
mais itens constantes desta pauta deixaram de ser 
apreciados. Finalizando, o Presidente comunicou, com 
pesar, o falecimento do pai do Deputado Celso Malda-
ner aos membros deste Órgão Técnico, ocorrido dia dois 
próximo passado. Nada mais havendo a tratar, o Presi-
dente encerrou os trabalhos às onze horas e dois mi-
nutos, antes, porém, convidou os membros a participa-
rem de Reunião – Mesa-Redonda, com a participação 

da Comissão de Agricultura, Pecuária e Cooperativismo 
da Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do 
Sul, na cidade de Esteio/RS, sexta-feira, dia cinco de 
setembro do corrente, às nove horas e trinta minutos, 
no Parque de Exposição Assis Brasil – Casa da Tecno-
logia /Mapa/Embrapa. E para constar, eu, Moizes Lobo 
da Cunha, Secretário, lavrei a presente ATA, que, depois 
de lida e aprovada, será assinada pelo Presidente, De-
putado Onyx Lorenzoni, e publicada no Diário da Câ-
mara dos Deputados.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA E DE CIDADANIA

53ª Legislatura – 2ª Sessão Legislativa Ordinária

Ata da Septuagésima Reunião Ordinária. Re-
alizada em 3 de Setembro de 2008.

Às dez horas e vinte e quatro minutos do dia três 
de setembro de dois mil e oito, reuniu-se a Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania, no Anexo II, Ple-
nário 12 da Câmara dos Deputados, com a presença dos 
Senhores Deputados Eduardo Cunha – Presidente; Regis 
de Oliveira, Maurício Quintella Lessa e João Campos – 
Vice-Presidentes; Antonio Carlos Biscaia, Augusto Farias, 
Benedito de Lira, Bruno Rodrigues, Edmar Moreira, Edson 
Aparecido, Fábio Ramalho, Felipe Maia, Geraldo Pudim, 
Gerson Peres, Indio da Costa, José Eduardo Cardozo, José 
Genoíno, José Mentor, Leonardo Picciani, Marcelo Itagi-
ba, Mauro Benevides, Moreira Mendes, Nelson Pellegrino, 
Nelson Trad, Pastor Pedro Ribeiro, Roberto Magalhães, 
Sandra Rosado, Sérgio Brito, Valtenir Pereira, Vicente Ar-
ruda, Vilson Covatti, Wolney Queiroz e Zenaldo Coutinho 
– Titulares; Antônio Carlos Biffi, Aracely de Paula, Arnaldo 
Faria de Sá, Átila Lins, Bernardo Ariston, Carlos Abicalil, 
Carlos Alberto Leréia, Chico Lopes, Colbert Martins, Dilceu 
Sperafico, Eduardo Valverde, Hugo Leal, Jaime Martins, 
Jefferson Campos, João Carlos Bacelar, Jorginho Maluly, 
Luiz Couto, Márcio França, Mendes Ribeiro Filho, Odílio 
Balbinotti, Pastor Manoel Ferreira, Ricardo Barros, Ricardo 
Tripoli, Rubens Otoni, Severiano Alves, Vital do Rêgo Filho, 
Waldir Neves e William Woo – Suplentes. Compareceu 
também o Deputado Alceni Guerra, como não-membro. 
Deixaram de comparecer os Deputados Antonio Carlos 
Magalhães Neto, Ayrton Xerez, Bonifácio de Andrada, 
Cândido Vaccarezza, Carlos Bezerra, Cezar Schirmer, 
Ciro Gomes, Efraim Filho, Flávio Dino, Francisco Tenorio, 
Gonzaga Patriota, João Paulo Cunha, José Carlos Aleluia, 
Jutahy Junior, Magela, Marcelo Guimarães Filho, Marcelo 
Ortiz, Michel Temer, Neucimar Fraga, Odair Cunha, Paes 
Landim, Paulo Magalhães, Paulo Maluf, Silvinho Peccioli, 
Urzeni Rocha e Wilson Santiago. O Presidente declarou 
abertos os trabalhos e submeteu à apreciação a Ata da 
sexagésima nova reunião ordinária realizada em dois de 
setembro. O Deputado Colbert Martins requereu dispen-
sa da leitura da Ata. Em votação, a Ata foi aprovada por 
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unanimidade. ORDEM DO DIA: 1 – PROJETO DE LEI Nº 
1.746/07 – do Poder Executivo – que “cria cargos efetivos, 
cargos comissionados e funções gratificadas no âmbito do 
Ministério da Educação”. RELATOR: Deputado COLBERT 
MARTINS. PARECER: pela constitucionalidade, juridici-
dade e técnica legislativa deste e da Emenda de Plenário 
nº 2/2008; e pela constitucionalidade, injuridicidade e má 
técnica legislativa da Emenda da Comissão de Educação 
e Cultura, da Emenda da Comissão de Trabalho, de Ad-
ministração e Serviço Público e da Emenda de Plenário 
nº 1/2008. Lido o Parecer, discutiram a matéria os Depu-
tados Roberto Magalhães e Luiz Couto. Em votação, foi 
aprovado por unanimidade o Parecer. 2 – PROPOSTA DE 
EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 134/07 – do Sr. Alceni 
Guerra – que “acrescenta parágrafo ao art. 208 da Cons-
tituição Federal e dá nova redação ao parágrafo 1º do art. 
211”. (Apensado: PEC 141/2007) RELATOR: Deputado 
INDIO DA COSTA. PARECER: pela admissibilidade desta 
e da PEC 141/2007, apensada. Discutiram a matéria os 
Deputados Alceni Guerra, Colbert Martins, Antônio Car-
los Biscaia, Regis de Oliveira e Luiz Couto. Em votação, 
foi aprovado por unanimidade o Parecer. Foi retirado de 
pauta, pelo relator, o item dezenove, Proposta de Emenda 
à Constituição Nº 71/95, para reexame da matéria. O Pre-
sidente apresentou uma proposta para que a Comissão 
apresentasse um voto de solidariedade ao Ministro Gilmar 
Mendes, em razão do episódio envolvendo a prática de 
escutas telefônicas no Gabinete da Presidência daquela 
Corte, solicitando rigorosa apuração do fato, que afrontaria 
a Democracia e ao Estado de Direito. Foi proposto também 
que se assumisse o compromisso público de se apreciar 
e votar, com a urgência possível, qualquer iniciativa no 
sentido de regulamentar a questão, envidando todos os 
esforços para que projeto no mesmo sentido, já aprovado 
pela Comissão, fosse definitivamente apreciado pelo Ple-
nário da Câmara dos Deputados. A proposta foi aprovada 
por unanimidade. O Senhor Presidente encerrou a reunião 
às onze horas, em virtude do início da Ordem do Dia do 
Plenário. E, para constar, eu, Rejane Salete Marques, la-
vrei a presente Ata, que, por ter sido lida e aprovada, será 
assinada pelo Presidente, Deputado Eduardo Cunha, e 
publicada no Diário da Câmara dos Deputados. 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO 
FINANCEIRA E CONTROLE 

53ª Legislatura – 2ª Sessão Legislativa Ordinária 

Ata da Vigésima Reunião Ordinária. Realizada 
Em 3 de Setembro de 2008.

Às onze horas e vinte e nove minutos do dia três 
de setembro de dois mil e oito, reuniu-se a Comissão 
de Fiscalização Financeira e Controle, no Plenário 09 
do Anexo II da Câmara dos Deputados, com a presença 
dos Deputados Dr. Pinotti – Presidente; João Oliveira 
– Vice-Presidente; Felipe Bornier, Jaime Martins, João 

Pizzolatti e Vicentinho Alves – Titulares; Celso Russo-
manno, Eugênio Rabelo, Eunício Oliveira, João Dado 
e Wellington Roberto – Suplentes. Deixaram de com-
parecer os Deputados Aníbal Gomes, Carlos Willian, 
Custódio Mattos, Damião Feliciano, Fernando Diniz, 
Juvenil, Léo Vivas, Leonardo Quintão, Manato, Marcos 
Antonio, Paulo Pimenta, Rogério Silva e Rubens Oto-
ni. Justificou ausência o Deputado Leonardo Quintão. 
Havendo número regimental, o Presidente declarou 
aberta a reunião. Foi aprovada, unanimemente, a ata 
da 19ª reunião. ORDEM DO DIA: O Deputado João 
Pizzolatti levantou questão de ordem quanto à conti-
nuidade da reunião, uma vez que a ordem do dia do 
Plenário já se iniciara. O Presidente acolheu o questio-
namento, e encerrou os trabalhos, ficando os itens da 
pauta para serem deliberados numa próxima reunião. 
A – Requerimentos: 1) REQUERIMENTO Nº 106/08 
– do Sr. Juvenil – que “solicita a realização de audiên-
cia pública com o objetivo de esclarecer questões re-
lativas ao desempenho brasileiro nos Jogos Olímpicos 
de 2008 e correlação com o patrocínio público e atu-
ação do Ministério do Esporte”. 2) REQUERIMENTO 
Nº 107/08 – do Sr. Carlos Willian – que “requer a rea-
lização de audiência publica com a presença do Luis 
Carlos Reblim -Secretário de Saúde da Prefeitura de 
Vitória, Giovanini Coelho -Coordenador do Programa 
Nacional de Controle da Dengue, Clodoaldo Novaes 
– Coordenador da Secretaria Estadual de Saúde do 
Estado do Rio de Janeiro e Álvaro Eduardo Eiras – 
Professor da Universidade Federal de Minas Gerais, 
para prestarem esclarecimentos sobre medidas ado-
tadas visando ao controle da dengue. 3) REQUERI-
MENTO Nº 108/08 – do Sr. Carlos Willian – que “re-
quer a realização de audiência pública com o Sr. José 
Gomes Temporão – Ministro da Saúde e o Sr. Valmir 
Campelo – Ministro do Tribunal de Contas da União, 
para prestarem esclarecimentos sobre medidas ado-
tadas visando ao controle da dengue”. 4 ) REQUERI-
MENTO Nº 109/08 – do Sr. Celso Russomanno – que 
“requer informações à ECT, da cidade de São Paulo, 
sobre o desvio de correspondência, via SEDEX, para 
o exterior. B – Proposições Sujeitas à Apreciação 
Conclusiva da Comissão: 5) – PROPOSTA DE FIS-
CALIZAÇÃO E CONTROLE Nº 31/07 – do Sr. Wladi-
mir Costa – que “propõe à Comissão de Fiscalização 
Financeira e Controle, realizar ato de fiscalização no 
que concerne às denúncias oferecidas pelo Ministério 
Público Federal do Rio de Janeiro, a respeito de cri-
mes de gestão temerária e indução de investidor em 
erro através de sonegação de informações, praticado 
por membros dirigentes do conselho de administração 
do InvestVale – Clube de Investimentos dos Funcio-
nários da Vale do Rio Doce, controlado pela Valepar”. 
RELATOR: Deputado Manato. RELATÓRIO PRÉVIO: 
pela não implementação. Vista conjunta aos Depu-



42854 Quarta-feira 08 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Outubro de 2008

tados Carlos Willian e Juvenil, em 20/08/2008. 6) 
PROPOSTA DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE Nº 
43/08 – do Sr. Dr. Pinotti – que “propõe que a Comissão 
de Fiscalização e Controle realize ato de fiscalização 
sobre as medidas adotadas pela Agência Nacional 
de Saúde para assegurar o ressarcimento dos Planos 
de Saúde às operadoras do Sistema Único de Saúde 
(SUS)”. RELATOR: Deputado Juvenil. PARECER: pela 
implementação. 7) REPRESENTAÇÃO Nº 19/04 – do 
Luiz Carlos de Oliveira Silva e outros – que “apresenta 
denúncia de indícios de irregularidades contra a “Secre-
taria Municipal de Saúde”, de Cachoeiro de Itapemirim”. 
RELATOR: Deputado Aníbal Gomes. PARECER: pelo 
encerramento e arquivamento. ENCERRAMENTO: O 
Presidente encerrou os trabalhos às onze horas e trinta 
e dois minutos. E, para constar, eu, Maria Linda Ma-
galhães, Secretária, lavrei a presente Ata, que depois 
de lida e aprovada, será assinada pelo Presidente e 
encaminhada à publicação no Diário da Câmara dos 
Deputados. Deputado Dr. Pinotti, Presidente.

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

53ª Legislatura – 2ª Sessão Legislativa Ordinária 

Ata da 38ª Reunião Ordinária. Realizada em 
13 de Agosto de 2008. 

Às dez horas e cinco minutos do dia treze de agosto 
de dois mil e oito, reuniu-se a Comissão de Seguridade 
Social e Família, no Plenário 7 – anexo II da Câmara dos 
Deputados, com a presença dos Senhores Deputados 
Jofran Frejat – Presidente; Rafael Guerra, Maurício Trin-
dade e Raimundo Gomes de Matos – Vice-Presidentes; 
Angela Portela, Antonio Bulhões, Armando Abílio, Ar-
naldo Faria de Sá, Chico D’Angelo, Cida Diogo, Darcísio 
Perondi, Dr. Talmir, Eduardo Barbosa, Geraldo Resende, 
Germano Bonow, João Bittar, José Linhares, Leandro 
Sampaio, Mauro Nazif, Nazareno Fonteles, Paulo Ru-
bem Santiago, Rita Camata, Roberto Britto e Tonha Ma-
galhães – Titulares; Antonio Cruz, Dr. Nechar, Dr. Pinotti, 
Geraldo Pudim, Gorete Pereira, Guilherme Menezes, Íris 
de Araújo, Jorge Tadeu Mudalen, Lelo Coimbra, Leonar-
do Vilela, Luiz Bassuma, Manato, Miguel Martini, Neilton 
Mulim, Pastor Pedro Ribeiro, Simão Sessim, Thelma de 
Oliveira e Valtenir Pereira – Suplentes. Os Deputados 
Ronaldo Caiado e Clodovil Hernandes justificaram suas 
ausências. Compareceu também o Deputado Alceni 
Guerra, como não-membro. Deixaram de comparecer 
os Deputados Aline Corrêa, Henrique Afonso, Mário 
Heringer, Maurício Rands, Ribamar Alves, Saraiva Feli-
pe e Solange Almeida. ABERTURA: Havendo número 
regimental, o senhor Presidente Deputado Jofran Frejat 
declarou abertos os trabalhos e colocou à apreciação 
as Atas das 36ª e 37ª reuniões, realizadas nos dias 06 
e 07 de agosto de 2008, respectivamente. Em votação, 
as Atas foram aprovadas. EXPEDIENTE: O Presidente 

Deputado Jofran Frejat acusou o recebimento das seguin-
tes correspondências: 1) Ofício do prefeito municipal de 
Novo Oriente-CE manifestando apoio ao PL 3.077/2008, 
que “dispõe sobre a organização da assistência social”; 
2) Ofício da Associação Paulista do Ministério Público, 
encaminhando manifestação da Comissão de Estudos 
Institucionais e Acompanhamento Legislativo-Ceal, con-
tendo sugestões ao PL 2.285/2007, que “dispõe sobre 
o estatuto das famílias”; 3) Carta-pedido da Associação 
dos Trabalhadores do Controle de Endemias da Região 
Tocantina/MA, pedindo a regularização da situação pro-
fissional dos agentes de combate às endemias, solicitam 
que seja editada uma portaria como a 1.761 de 24 de julho 
de 2007, a qual concedeu incentivo de custeio aos agen-
tes comunitários de saúde, prevendo também a izonomia 
salarial com os servidores da FUNASA; e 4) Ofício da 
Associação Brasileira de Odontologia do DF, solicitando 
especial atenção ao Projeto de Lei nº 2.776/2008, que 
trata da inclusão dos odontólogos nas equipes de UTI’s 
hospitalares. Comunicou, ainda, aos parlamentares o re-
cebimento de Questão de Ordem formulada em Plenário 
ao Presidente da Câmara, pelo Deputado Gerson Peres 
(PP/PA), solicitando anulação das votações ocorridas no 
âmbito da Comissão de Seguridade Social e Família, em 
reunião do dia 16 de julho do corrente, alegando terem 
ocorrido em dia e horário concomitantes com a sessão 
do Congresso Nacional. ORDEM DO DIA: 1 – Projeto 
de Lei nº 3.350/97 – do Sr. José Linhares – que “dispõe 
sobre a instituição do Programa Nacional de Apoio à Saú-
de – PRONASA, com a finalidade de captar e canalizar 
recursos para o setor saúde”. (Apensado: PL 1318/1999). 
Relatora: Deputada Cida Diogo. Parecer: pela rejeição 
deste, e do PL 1318/1999, apensado. Vista ao Deputa-
do Rafael Guerra, em 19/06/2007. O Deputado Jorge 
Alberto apresentou voto em separado em 24/10/2005. 
Discutiram a matéria os Deputados Cida diogo, Geraldo 
Resende e José Linhares. Em votação, foi aprovado o 
Parecer da Relatora, contra os votos dos Deputados 
José Linhares e Leonardo Vilelae com a abstenção 
dos deputados Luiz Bassuma e Germano Bonow. 
2 – Projeto de Lei nº 1.164/07 – do Senado Federal – 
Serys Slhessarenko – (PLS 152/2006) – que “altera o 
Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969, para in-
cluir, no padrão de identidade e qualidade do alimento, a 
periodicidade de colheita de amostra, ensaio e análise, 
e, nos requisitos de higiene que integram esse padrão, 
os limites residuais toleráveis de anabolizantes e outras 
substâncias consideradas prejudiciais à saúde humana, 
que possam contaminar o alimento ou se originar em 
qualquer fase de seu processamento”. Relator: Deputa-
do Dr. Pinotti. Parecer: pela aprovação. Vista à Deputada 
Cida Diogo, em 05/12/2007. Retirado de pauta a Re-
querimento do Deputado Roberto Britto. 3 – Projeto 
de Lei nº 4.097/04 – do Sr. Zenaldo Coutinho – que “dis-
põe sobre as condições para a realização e análise de 
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exames genéticos em seres humanos”. (Apensado: PL 
1497/2007 (Apensado: PL 1505/2007)). Relator: Depu-
tado Clodovil Hernandes. Parecer: pela rejeição deste, 
e do PL 1505/2007, apensado, e pela aprovação do PL 
1497/2007, apensado. Vista à Deputada Solange Almeida, 
em 02/07/2008. Discutiram a matéria os Deputados Dr. 
Nechar, Germano Bonow e Leonardo Vilela. Retirado de 
pauta de Ofício. 4 – Projeto de Lei nº 6.919/06 – do Sr. 
Leonardo Vilela – que “altera a Lei nº 11.265, de 04 de 
janeiro de 2006, que “Regulamenta a comercialização de 
alimentos para lactentes e crianças de primeira infância 
e também de produtos de puericultura correlatos””. Re-
lator: Deputado Roberto Britto. Parecer: pela aprovação 
deste, na forma do Substitutivo da Comissão de Agricul-
tura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural 
– CAPADR. Vista conjunta aos Deputados Dr. Rosinha e 
Saraiva Felipe, em 09/07/2008. A Deputada Rita Camata 
apresentou voto em separado em 05/08/2008. Discutiram 
a matéria os Deputados Rita Camata, Roberto Britto, Le-
onardo Vilela, Dr. Nechar, Dr. Talmir, Cida Diogo, Rafael 
Guerra, Germano Bonow e Chico D’Angelo. Encerrada 
a discussão. ENCERRAMENTO: Iniciada a Ordem do 
dia no Plenário da Câmara, o Presidente Deputado Jo-
fran Frejat encerrou a presente reunião às onze horas 
e trinta e quatro minutos. E, para constar, eu, Lin Israel 
Costa dos Santos, lavrei a presente Ata, que por ter sido 
lida e aprovada, será assinada pelo Presidente, Depu-
tado Jofran Frejat, e publicada no Diário da Câmara dos 
Deputados.

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

53ª Legislatura – 2ª Sessão Legislativa Ordinária 

Ata da 39ª Reunião Ordinária. Realizada em 3 
de Setembro de 2008.

Às dez horas e sete minutos do dia três de se-
tembro de dois mil e oito, reuniu-se a Comissão de Se-
guridade Social e Família, no Plenário 7 – anexo II da 
Câmara dos Deputados, com a presença dos Senhores 
Deputados Jofran Frejat – Presidente; Maurício Trindade 
e Raimundo Gomes de Matos – Vice-Presidentes; An-
gela Portela, Antonio Bulhões, Armando Abílio, Arnal-
do Faria de Sá, Chico D’Angelo, Cida Diogo, Darcísio 
Perondi, Dr. Talmir, Eduardo Barbosa, Geraldo Resen-
de, Germano Bonow, João Bittar, José Linhares, Lean-
dro Sampaio, Mauro Nazif, Nazareno Fonteles, Rafael 
Guerra, Ribamar Alves, Rita Camata, Ronaldo Caiado 
e Saraiva Felipe – Titulares; Antonio Cruz, Dr. Pinotti, 
Geraldo Thadeu, Guilherme Menezes, Íris de Araújo, 
Janete Rocha Pietá, João Campos, Leonardo Vilela, 
Luiz Bassuma, Neilton Mulim, Pastor Pedro Ribeiro, 
Simão Sessim, Thelma de Oliveira e Valtenir Pereira 
– Suplentes. Compareceu também o Deputado Alceni 
Guerra, como não-membro. Deixaram de comparecer os 
Deputados Aline Corrêa, Henrique Afonso, Mário Herin-

ger, Maurício Rands, Paulo Rubem Santiago, Roberto 
Britto, Solange Almeida e Tonha Magalhães. ABERTU-
RA: Havendo número regimental, o senhor Presidente 
declarou abertos os trabalhos e colocou à apreciação a 
Ata da 38ª reunião, realizada no dia treze de agosto de 
2008. Em votação, a Ata foi aprovada. EXPEDIENTE: 
O Presidente Deputado Jofran Frejat acusou o recebi-
mento das seguintes correspondências: 1) Comunicado 
do Deputado Dr. Pinotti, apresentando informações do 
Dr. Geraldo Medeiros Neto sobre a “Tireoidite de Has-
shimoto”, objeto de Ofício desta Presidência, datado de 
treze de junho de 2008, a serem distribuídos a todos os 
membros desta Comissão; 2) Abaixo assinado do Sin-
dicato dos Trabalhadores nas empresas de fabricação, 
beneficiamento e transformação de vidros, colhido em 
manifestação de apoio ao Projeto de Lei nº 3.299, de 
2008, que extingüe o Fator Previdenciário. ORDEM DO 
DIA: O Senhor Presidente Deputado Jofran Frejat, infor-
mou aos Senhores Parlamentares, que já foi entregue 
no Congresso Nacional, a Lei do Orçamento Anual para 
2009, tendo o prazo previsto do dia vinte e um à trinta 
de outubro, para apresentação de emendas da Comis-
são. 1 – REQUERIMENTO Nº 231/08 – do Sr. Maurício 
Trindade – (PL 313/2007) – que “requer a inclusão na 
Ordem do Dia da Comissão de Seguridade Social e 
Famílila, o Projeto de Lei Nº 313/2007”. Encaminharam 
a matéria os Deputados Maurício Trindade e Dr. Talmir, 
em 03/09/2008. EM VOTAÇÃO, O REQUERIMENTO 
FOI APROVADO. 2 – REQUERIMENTO Nº 232/08 – da 
Sra. Gorete Pereira – (PL 2845/2003) – que “requer a 
realização de audiência pública para discutir o Projeto 
de Lei nº 2.845/2003”. RETIRADO DE PAUTA DE OFÍ-
CIO. 3 – PROJETO DE LEI Nº 3.299/08 – do Senado 
Federal – Paulo Paim – (PLS 296/2003) – que “altera 
o art. 29 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e re-
voga os arts. 3º, 5º, 6º e 7º da Lei nº 9.876, de 26 de 
novembro de 1999, modificando a forma de cálculo dos 
benefícios da Previdência Social”. RELATOR: Deputado 
GERMANO BONOW. PARECER: pela aprovação. VISTA 
AO DEPUTADO CHICO D’ANGELO. 4 – PROJETO DE 
LEI Nº 2.473/03 – do Sr. Colbert Martins – que “dispõe 
sobre Diretrizes e Normas Regulamentadoras de Pes-
quisas envolvendo Seres Humanos”. RELATOR: Depu-
tado MANATO. PARECER: pela aprovação. VISTA AO 
DEPUTADO GERALDO RESENDE. 5 – PROJETO DE 
LEI Nº 2.747/08 – do Sr. Eduardo Valverde – que “cria 
mecanismos para coibir o abandono materno e dispõe 
sobre o instituto do parto anônimo e dá outras provi-
dências”. (Apensados: PL 2834/2008 e PL 3220/2008) 
RELATORA: Deputada RITA CAMATA. PARECER: pela 
rejeição deste, do PL 2834/2008, e do PL 3220/2008, 
apensados. Discutiram a matéria os Deputados Dr. 
Pinotti, Luiz Bassuma, Pastor Pedro Ribeiro, Darcísio 
Perondi, Maurício Trindade, Nazareno Fonteles, Sarai-
va Felipe, em 03/09/2008. EM VOTAÇÃO, APROVADO 
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POR UNANIMIDADE O PARECER. 6 – PROJETO DE 
LEI Nº 1.164/07 – do Senado Federal – Serys Slhessa-
renko – (PLS 152/2006) – que “altera o Decreto-Lei nº 
986, de 21 de outubro de 1969, para incluir, no padrão 
de identidade e qualidade do alimento, a periodicidade 
de colheita de amostra, ensaio e análise, e, nos requi-
sitos de higiene que integram esse padrão, os limites 
residuais toleráveis de anabolizantes e outras subs-
tâncias consideradas prejudiciais à saúde humana, 
que possam contaminar o alimento ou se originar em 
qualquer fase de seu processamento”. RELATOR: De-
putado DR. PINOTTI. PARECER: pela aprovação. Vista 
à Deputada Cida Diogo, em 05/12/2007. Discutiram a 
matéria os Deputados Chico D’Angelo, Leonardo Vilela, 
Darcísio Perondi, Saraiva Felipe, Germano Bonow e Dr. 
Talmir, em 03/09/2008. RETIRADO DE PAUTA PELO 
RELATOR. O inteiro teor dessa reunião foi gravado, 
passando o arquivo de áudio a integrar o respectivo 
acervo documental, para degravação mediante soli-
citação. ENCERRAMENTO: Iniciada a Ordem do Dia 
no Plenário da Câmara, o Presidente deputado Jofran 
Frejat encerrou a presente reunião às onze horas e um 
minuto. E, para constar, eu, Lin Israel Costa dos Santos, 
lavrei a presente Ata, que por ter sido lida e aprovada, 
será assinada pelo Presidente, Deputado Jofran Frejat, 
e publicada no Diário da Câmara dos Deputados. 

DESIGNAÇÃO

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

DESIGNAÇÃO DE RELATOR

Faço, nesta data, a(s) seguinte(s) designação(ões) 
de relatoria:

Ao Deputado Chico Alencar
SUGESTÃO Nº 119/08 – do CONSELHO NA-

CIONAL DA UMBANDA DO BRASIL – que “sugere a 
realização de uma Semana por ocasião do centená-
rio da Umbanda no Brasil. Constam da programação 
a realização de Sessão Solene ‘Homenagem à Matriz 
Religiosa Brasileira; de um Seminário ‘Matriz Religio-
sa Brasileira: Espiritualidade, Diversidade e Cultura de 
Paz’; e de uma exposição ‘Centenário da Matriz Reli-
giosa Brasileira: Por Dentro do seu Imaginário’”.

Ao Deputado Dr. Talmir
SUGESTÃO Nº 116/08 – do Sindicato dos Traba-

lhadores em Entidades Culturais e Recreativas no Es-
tado de Minas Gerais – que “sugere Projeto de Lei para 
criar o Dia Nacional dos Trabalhadores em Entidades 
Culturais e Recreativas e Conexas e Similares”.

Ao Deputado Eduardo Amorim
SUGESTÃO Nº 115/08 – do Sindicato dos Tra-

balhadores em Entidades Culturais e Recreativas no 
Estado de Minas Gerais – que “sugere Projeto de Lei 
para regulamentar a profissão de técnico em tratamento 
de águas de piscina e de seus auxiliares”.

SUGESTÃO Nº 117/08 – da Associação Paulista 
do Ministério Público – que “sugere Projeto de Lei que 
cria tipos penais de homicídio culposo de trânsito e 
lesão corporal culposa de trânsito no Código de Trân-
sito Brasileiro, Lei nº 9.503/97, quando o condutor do 
veículo está sob a influência de álcool ou substância 
tóxica ou entorpecente de efeitos análogos””

SUGESTÃO Nº 120/08 – da ASSOCIAÇÃO DAS 
CÂMARAS MUNICIPAIS DA MICRORREGIÃO DOZE 
– que “sugere Projeto de Lei para que todo profissio-
nal da área médica e odontológica, que concluir a 
graduação em universidades públicas, preste serviço 
voluntário por determinado tempo, atendendo à po-
pulação carente”.

SUGESTÃO Nº 121/08 – da Associação Paulis-
ta do Ministério Público – que “sugere Projeto de Lei 
visando acrescentar o art. 112-A à Lei nº 7.210, de 
1984 (Lei de Execução Penal) no sentido de prever a 
interrupção do prazo de contagem da pena, pelo co-
metimento de falta grave, para a obtenção do benefício 
da progressão de regime”.

SUGESTÃO Nº 122/08 – do Instituto Brasileiro 
de Estudo e Defesa das Relações de Consumo – que 
“sugere Projeto de Lei para alterar a redação do § 1º 
do art. 18 da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do 
Consumidor) com o objetivo de reduzir de 30 para 10 
dias o prazo para os fornecedores solucionarem vícios 
nos produtos”.

Ao Deputado Fernando Ferro
SUGESTÃO Nº 118/08 – do Federação Única 

dos Petroleiros – que “sugere a realização de Audiên-
cia Pública conjunta com a Comissão de Legislação 
Participativa e a Comissão de Minas e Energia”

Sala da Comissão, 7 de outubro de 2008. – Adão 
Pretto, Presidente.

SEÇÃO II

PORTARIA

PORTARIA Nº 37/08

O Primeiro Secretário da Câmara dos Deputa-
dos, de acordo com o Art. 259 do Regimento Interno, 
combinado com o inciso II do Art. lº do Ato da Mesa nº 

205, de 1990, RESOLVE:
Credenciar a Senhora Eloange Bittencourt Eme-

diato como Representante da Associação Nacional 
dos Servidores da Previdência e da Seguridade 
Social/ANASPS.

Câmara dos Deputados, 7 de outubro de 2008.  – 
Deputado Osmar Serraglio, Primeiro Secretário.
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Ariosto Holanda - PSB
Arnon Bezerra - PTB
Chico Lopes - PCdoB
Ciro Gomes - PSB
Eudes Xavier - PT
Eugênio Rabelo - PP
Eunício Oliveira - PMDB
Flávio Bezerra - PMDB
Gorete Pereira - PR
José Airton Cirilo - PT
José Guimarães - PT
José Linhares - PP
Leo Alcântara - PR
Manoel Salviano - PSDB
Marcelo Teixeira - PR
Mauro Benevides - PMDB
Pastor Pedro Ribeiro - PMDB
Paulo Henrique Lustosa - PMDB
Raimundo Gomes de Matos - PSDB
Vicente Arruda - PR
Zé Gerardo - PMDB

Piauí
Alberto Silva - PMDB
Átila Lira - PSB
B. Sá - PSB
Ciro Nogueira - PP
Júlio Cesar - DEM
Marcelo Castro - PMDB
Mussa Demes - DEM
Nazareno Fonteles - PT
Osmar Júnior - PCdoB
Paes Landim - PTB

Rio Grande do Norte
Betinho Rosado - DEM
Fábio Faria - PMN
Fátima Bezerra - PT
Felipe Maia - DEM
Henrique Eduardo Alves - PMDB
João Maia - PR
Rogério Marinho - PSB
Sandra Rosado - PSB

Paraíba
Armando Abílio - PTB
Damião Feliciano - PDT
Efraim Filho - DEM



Luiz Couto - PT
Manoel Junior - PSB
Marcondes Gadelha - PSB
Rômulo Gouveia - PSDB
Vital do Rêgo Filho - PMDB
Walter Brito Neto - PRB
Wellington Roberto - PR
Wilson Braga - PMDB
Wilson Santiago - PMDB

Pernambuco
Ana Arraes - PSB
André de Paula - DEM
Armando Monteiro - PTB
Bruno Araújo - PSDB
Bruno Rodrigues - PSDB
Carlos Eduardo Cadoca - PSC
Carlos Wilson - PT
Edgar Moury - PMDB
Eduardo da Fonte - PP
Fernando Coelho Filho - PSB
Fernando Ferro - PT
Gonzaga Patriota - PSB
Inocêncio Oliveira - PR
José Chaves - PTB
José Mendonça Bezerra - DEM
Marcos Antonio - PRB
Maurício Rands - PT
Paulo Rubem Santiago - PDT
Pedro Eugênio - PT
Raul Henry - PMDB
Raul Jungmann - PPS
Renildo Calheiros - PCdoB
Roberto Magalhães - DEM
Silvio Costa - PMN
Wolney Queiroz - PDT

Alagoas
Augusto Farias - PTB
Benedito de Lira - PP
Carlos Alberto Canuto - PMDB
Cristiano Matheus - PMDB
Francisco Tenorio - PMN
Givaldo Carimbão - PSB
Joaquim Beltrão - PMDB
Maurício Quintella Lessa - PR
Olavo Calheiros - PMDB

Sergipe
Albano Franco - PSDB
Eduardo Amorim - PSC
Iran Barbosa - PT
Jackson Barreto - PMDB
José Carlos Machado - DEM
Laercio Oliveira - PSDB
Pedro Valadares - DEM
Valadares Filho - PSB

Bahia
Alice Portugal - PCdoB
Antonio Carlos Magalhães Neto - DEM
Claudio Cajado - DEM
Colbert Martins - PMDB
Daniel Almeida - PCdoB
Edigar Mão Branca - PV
Edson Duarte - PV
Fábio Souto - DEM
Félix Mendonça - DEM
Fernando de Fabinho - DEM
Guilherme Menezes - PT
João Almeida - PSDB
João Carlos Bacelar - PR
João Leão - PP
Jorge Khoury - DEM

José Carlos Aleluia - DEM
José Carlos Araújo - PR
José Rocha - PR
Jusmari Oliveira - PR
Jutahy Junior - PSDB
Lídice da Mata - PSB
Luiz Alberto - PT
Luiz Bassuma - PT
Marcelo Guimarães Filho - PMDB
Márcio Marinho - PR
Marcos Medrado - PDT
Mário Negromonte - PP
Maurício Trindade - PR
Nelson Pellegrino - PT
Paulo Magalhães - DEM
Roberto Britto - PP
Sérgio Barradas Carneiro - PT
Sérgio Brito - PDT
Severiano Alves - PDT
Tonha Magalhães - PR
Uldurico Pinto - PMN
Veloso - PMDB
Walter Pinheiro - PT
Zezéu Ribeiro - PT

Minas Gerais
Ademir Camilo - PDT
Aelton Freitas - PR
Alexandre Silveira - PPS
Antônio Andrade - PMDB
Antônio Roberto - PV
Aracely de Paula - PR
Bilac Pinto - PR
Bonifácio de Andrada - PSDB
Carlos Melles - DEM
Carlos Willian - PTC
Ciro Pedrosa - PV
Custódio Mattos - PSDB
Edmar Moreira - DEM
Eduardo Barbosa - PSDB
Elismar Prado - PT
Fábio Ramalho - PV
Fernando Diniz - PMDB
George Hilton - PP
Geraldo Thadeu - PPS
Gilmar Machado - PT
Humberto Souto - PPS
Jaime Martins - PR
Jô Moraes - PCdoB
João Bittar - DEM
João Magalhães - PMDB
José Fernando Aparecido de Oliveira - PV
José Santana de Vasconcellos - PR
Júlio Delgado - PSB
Juvenil - PRTB
Lael Varella - DEM
Leonardo Monteiro - PT
Leonardo Quintão - PMDB
Lincoln Portela - PR
Luiz Fernando Faria - PP
Márcio Reinaldo Moreira - PP
Marcos Montes - DEM
Maria do Carmo Lara - PT
Maria Lúcia Cardoso - PMDB
Mário de Oliveira - PSC
Mário Heringer - PDT
Mauro Lopes - PMDB
Miguel Corrêa - PT
Miguel Martini - PHS
Narcio Rodrigues - PSDB
Odair Cunha - PT



Paulo Abi-ackel - PSDB
Paulo Piau - PMDB
Rafael Guerra - PSDB
Reginaldo Lopes - PT
Rodrigo de Castro - PSDB
Saraiva Felipe - PMDB
Virgílio Guimarães - PT
Vitor Penido - DEM

Espírito Santo
Camilo Cola - PMDB
Iriny Lopes - PT
Jurandy Loureiro - PSC
Lelo Coimbra - PMDB
Luiz Paulo Vellozo Lucas - PSDB
Manato - PDT
Neucimar Fraga - PR
Rita Camata - PMDB
Rose de Freitas - PMDB
Sueli Vidigal - PDT

Rio de Janeiro
Alexandre Santos - PMDB
Andreia Zito - PSDB
Antonio Carlos Biscaia - PT
Arnaldo Vianna - PDT
Ayrton Xerez - DEM
Bernardo Ariston - PMDB
Brizola Neto - PDT
Carlos Santana - PT
Chico Alencar - PSOL
Chico D'angelo - PT
Cida Diogo - PT
Deley - PSC
Dr. Adilson Soares - PR
Edmilson Valentim - PCdoB
Edson Ezequiel - PMDB
Eduardo Cunha - PMDB
Eduardo Lopes - PSB
Felipe Bornier - PHS
Fernando Gabeira - PV
Fernando Lopes - PMDB
Filipe Pereira - PSC
Geraldo Pudim - PMDB
Hugo Leal - PSC
Indio da Costa - DEM
Jair Bolsonaro - PP
Jorge Bittar - PT
Leandro Sampaio - PPS
Léo Vivas - PRB
Leonardo Picciani - PMDB
Luiz Sérgio - PT
Marcelo Itagiba - PMDB
Marina Maggessi - PPS
Miro Teixeira - PDT
Neilton Mulim - PR
Nelson Bornier - PMDB
Otavio Leite - PSDB
Pastor Manoel Ferreira - PTB
Rodrigo Maia - DEM
Rogerio Lisboa - DEM
Sandro Matos - PR
Silvio Lopes - PSDB
Simão Sessim - PP
Solange Almeida - PMDB
Solange Amaral - DEM
Suely - PR
Vinicius Carvalho - PTdoB

São Paulo
Abelardo Camarinha - PSB
Aldo Rebelo - PCdoB
Aline Corrêa - PP

Antonio Bulhões - PMDB
Antonio Carlos Mendes Thame - PSDB
Antonio Carlos Pannunzio - PSDB
Antonio Palocci - PT
Arlindo Chinaglia - PT
Arnaldo Faria de Sá - PTB
Arnaldo Jardim - PPS
Arnaldo Madeira - PSDB
Beto Mansur - PP
Cândido Vaccarezza - PT
Carlos Sampaio - PSDB
Carlos Zarattini - PT
Celso Russomanno - PP
Cláudio Magrão - PPS
Clodovil Hernandes - PR
Devanir Ribeiro - PT
Dr. Nechar - PV
Dr. Pinotti - DEM
Dr. Talmir - PV
Dr. Ubiali - PSB
Duarte Nogueira - PSDB
Edson Aparecido - PSDB
Emanuel Fernandes - PSDB
Fernando Chucre - PSDB
Francisco Rossi - PMDB
Frank Aguiar - PTB
Guilherme Campos - DEM
Ivan Valente - PSOL
Janete Rocha Pietá - PT
Jefferson Campos - PTB
Jilmar Tatto - PT
João Dado - PDT
João Paulo Cunha - PT
Jorge Tadeu Mudalen - DEM
Jorginho Maluly - DEM
José Aníbal - PSDB
José Eduardo Cardozo - PT
José Genoíno - PT
José Mentor - PT
José Paulo Tóffano - PV
Julio Semeghini - PSDB
Lobbe Neto - PSDB
Luciana Costa - PR
Luiza Erundina - PSB
Marcelo Ortiz - PV
Márcio França - PSB
Michel Temer - PMDB
Milton Monti - PR
Nelson Marquezelli - PTB
Paulo Maluf - PP
Paulo Pereira da Silva - PDT
Paulo Renato Souza - PSDB
Paulo Teixeira - PT
Regis de Oliveira - PSC
Reinaldo Nogueira - PDT
Renato Amary - PSDB
Ricardo Berzoini - PT
Ricardo Tripoli - PSDB
Roberto Santiago - PV
Silvinho Peccioli - DEM
Silvio Torres - PSDB
Vadão Gomes - PP
Valdemar Costa Neto - PR
Vanderlei Macris - PSDB
Vicentinho - PT
Walter Ihoshi - DEM
William Woo - PSDB

Mato Grosso
Carlos Abicalil - PT
Carlos Bezerra - PMDB



Eduardo Moura - PPS
Eliene Lima - PP
Rogerio Silva - PP
Thelma de Oliveira - PSDB
Valtenir Pereira - PSB
Wellington Fagundes - PR

Distrito Federal
Jofran Frejat - PR
José Edmar - PR
Laerte Bessa - PMDB
Magela - PT
Osório Adriano - DEM
Ricardo Quirino - PR
Rodrigo Rollemberg - PSB
Tadeu Filippelli - PMDB

Goiás
Carlos Alberto Leréia - PSDB
Chico Abreu - PR
Íris de Araújo - PMDB
João Campos - PSDB
Jovair Arantes - PTB
Leandro Vilela - PMDB
Leonardo Vilela - PSDB
Luiz Bittencourt - PMDB
Marcelo Melo - PMDB
Pedro Chaves - PMDB
Pedro Wilson - PT
Professora Raquel Teixeira - PSDB
Ronaldo Caiado - DEM
Rubens Otoni - PT
Sandes Júnior - PP
Sandro Mabel - PR
Tatico - PTB

Mato Grosso do Sul
Antônio Carlos Biffi - PT
Antonio Cruz - PP
Dagoberto - PDT
Geraldo Resende - PMDB
Nelson Trad - PMDB
Vander Loubet - PT
Waldemir Moka - PMDB
Waldir Neves - PSDB

Paraná
Abelardo Lupion - DEM
Affonso Camargo - PSDB
Airton Roveda - PR
Alceni Guerra - DEM
Alex Canziani - PTB
Alfredo Kaefer - PSDB
Andre Vargas - PT
Angelo Vanhoni - PT
Assis do Couto - PT
Barbosa Neto - PDT
Cezar Silvestri - PPS
Chico da Princesa - PR
Dilceu Sperafico - PP
Dr. Rosinha - PT
Eduardo Sciarra - DEM
Giacobo - PR
Gustavo Fruet - PSDB
Hermes Parcianello - PMDB
Luiz Carlos Hauly - PSDB
Luiz Carlos Setim - DEM
Marcelo Almeida - PMDB
Max Rosenmann - PMDB
Moacir Micheletto - PMDB
Nelson Meurer - PP
Odílio Balbinotti - PMDB
Osmar Serraglio - PMDB
Ratinho Junior - PSC

Ricardo Barros - PP
Rodrigo Rocha Loures - PMDB
Takayama - PSC

Santa Catarina
Acélio Casagrande - PMDB
Angela Amin - PP
Carlito Merss - PT
Celso Maldaner - PMDB
Décio Lima - PT
Edinho Bez - PMDB
Fernando Coruja - PPS
Gervásio Silva - PSDB
João Matos - PMDB
João Pizzolatti - PP
Mauro Mariani - PMDB
Nelson Goetten - PR
Paulo Bornhausen - DEM
Valdir Colatto - PMDB
Vignatti - PT
Zonta - PP

Rio Grande do Sul
Adão Pretto - PT
Afonso Hamm - PP
Beto Albuquerque - PSB
Cezar Schirmer - PMDB
Cláudio Diaz - PSDB
Darcísio Perondi - PMDB
Eliseu Padilha - PMDB
Enio Bacci - PDT
Germano Bonow - DEM
Henrique Fontana - PT
Ibsen Pinheiro - PMDB
José Otávio Germano - PP
Luciana Genro - PSOL
Luis Carlos Heinze - PP
Luiz Carlos Busato - PTB
Manuela D'ávila - PCdoB
Marco Maia - PT
Maria do Rosário - PT
Mendes Ribeiro Filho - PMDB
Nelson Proença - PPS
Onyx Lorenzoni - DEM
Paulo Pimenta - PT
Paulo Roberto - PTB
Pepe Vargas - PT
Pompeo de Mattos - PDT
Professor Ruy Pauletti - PSDB
Renato Molling - PP
Sérgio Moraes - PTB
Tarcísio Zimmermann - PT
Vieira da Cunha - PDT
Vilson Covatti - PP



COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA,
ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL

Presidente: Onyx Lorenzoni (DEM)
1º Vice-Presidente: Luiz Carlos Setim (DEM)
2º Vice-Presidente: Paulo Piau (PMDB)
3º Vice-Presidente: Afonso Hamm (PP)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Adão Pretto Airton Roveda
Afonso Hamm Armando Abílio vaga do PV

Anselmo de Jesus Benedito de Lira
Antônio Andrade Camilo Cola
Assis do Couto Carlos Bezerra
Beto Faro Darcísio Perondi
Celso Maldaner Edio Lopes
Dilceu Sperafico Ernandes Amorim
Domingos Dutra José Guimarães
Fernando Melo Lázaro Botelho
Flávio Bezerra vaga do PSDB/DEM/PPS Marcelo Melo
Jusmari Oliveira Nelson Meurer
Leandro Vilela vaga do PV Nilson Mourão
Luis Carlos Heinze Osvaldo Reis
Moacir Micheletto Paulo Pimenta
Odílio Balbinotti Rose de Freitas
Paulo Piau Sérgio Moraes
Pedro Chaves Suely
Tatico Vadão Gomes
Valdir Colatto Vander Loubet
Zé Gerardo Veloso
Zonta Vignatti
(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS
Abelardo Lupion Alfredo Kaefer
Cezar Silvestri Antonio Carlos Mendes Thame
Davi Alcolumbre Arnaldo Jardim
Duarte Nogueira Betinho Rosado vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

Eduardo Moura vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Carlos Melles

Humberto Souto Cláudio Diaz

Jerônimo Reis (Licenciado)
Eduardo Sciarra vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Leonardo Vilela Félix Mendonça
Luiz Carlos Setim vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN Lael Varella vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

Onyx Lorenzoni Lira Maia
Vitor Penido vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN Marcos Montes
Waldir Neves Moreira Mendes
Wandenkolk Gonçalves Ronaldo Caiado
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Silvio Lopes

1 vaga 1 vaga
PSB/PDT/PCdoB/PMN

B. Sá Giovanni Queiroz
Dagoberto Mário Heringer
Fernando Coelho Filho Sandra Rosado

Osmar Júnior
(Dep. do PSDB/DEM/PPS

ocupa a vaga)
(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

PV
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT

C/PTdoB ocupa a vaga)
Secretário(a): Moizes Lobo da Cunha

Local: Anexo II, Térreo, Ala C, sala 32
Telefones: 3216-6403/6404/6406
FAX: 3216-6415

COMISSÃO DA AMAZÔNIA, INTEGRAÇÃO NACIONAL E DE
DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Presidente: Janete Capiberibe (PSB)
1º Vice-Presidente: Maria Helena (PSB)
2º Vice-Presidente: Sergio Petecão (PMN)
3º Vice-Presidente: Neudo Campos (PP)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Asdrubal Bentes Átila Lins
Carlos Souza Elcione Barbalho
Dalva Figueiredo Flaviano Melo
Francisco Praciano Gladson Cameli
Luciano Castro Lucenira Pimentel
Marcelo Castro Lúcio Vale
Marinha Raupp Paulo Rocha
Natan Donadon Silas Câmara vaga do PSDB/DEM/PPS

Neudo Campos Zé Geraldo
Wellington Fagundes vaga do

PSDB/DEM/PPS Zequinha Marinho

(Dep. do PV ocupa a vaga)
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa

a vaga)

1 vaga
(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN

ocupa a vaga)
PSDB/DEM/PPS

(Dep. do
PSB/PDT/PCdoB/PMN ocupa
a vaga)

Ilderlei Cordeiro vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Lira Maia

4 vagas Marcio Junqueira
Moreira Mendes

Nilmar Ruiz
Urzeni Rocha

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/

PTdoB ocupa a vaga)
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Janete Capiberibe Giovanni Queiroz
Marcelo Serafim vaga do PSDB/DEM/PPS Perpétua Almeida

Maria Helena
Sebastião Bala Rocha vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Sergio Petecão Vanessa Grazziotin
PV

Lindomar Garçon vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Secretário(a): Iara Araújo Alencar Aires
Local: Anexo II - Sala T- 59
Telefones: 3216-6432
FAX: 3216-6440

COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA

Presidente: Walter Pinheiro (PT)
1º Vice-Presidente: Ratinho Junior (PSC)
2º Vice-Presidente: Bilac Pinto (PR)
3º Vice-Presidente: Paulo Roberto (PTB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Beto Mansur Angela Amin
Bilac Pinto Angelo Vanhoni
Cristiano Matheus vaga do PSDB/DEM/PPS Cida Diogo
Dr. Adilson Soares Colbert Martins
Elismar Prado Fernando Ferro
Eunício Oliveira Flávio Bezerra
Iriny Lopes Frank Aguiar



Jader Barbalho Gerson Peres
Jorge Bittar Ibsen Pinheiro
José Chaves Jilmar Tatto
José Rocha José Carlos Araújo
Maria do Carmo Lara Nazareno Fonteles
Mendes Ribeiro Filho Olavo Calheiros
Nelson Meurer Paulo Piau
Paulo Henrique Lustosa Rebecca Garcia
Paulo Roberto Roberto Britto vaga do PSDB/DEM/PPS

Ratinho Junior
Sabino Castelo Branco

(Licenciado)
Sandes Júnior Veloso
Silas Câmara Waldir Maranhão
Walter Pinheiro Wilson Braga

Wladimir Costa
(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN

ocupa a vaga)
Zequinha Marinho 1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Emanuel Fernandes Arnaldo Jardim
Gustavo Fruet Ayrton Xerez
Jorge Tadeu Mudalen Carlos Brandão
Jorginho Maluly Davi Alcolumbre
José Mendonça Bezerra José Carlos Aleluia
Julio Semeghini Júlio Cesar
Manoel Salviano Lobbe Neto
Nelson Proença Professora Raquel Teixeira
Nilson Pinto Rafael Guerra
Paulo Bornhausen Raul Jungmann
Vic Pires Franco Roberto Rocha
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/

PTdoB ocupa a vaga)
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Abelardo Camarinha Ana Arraes
Ariosto Holanda Barbosa Neto
Enio Bacci Djalma Berger (Licenciado)

Luiza Erundina
Renildo Calheiros vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Miro Teixeira Sérgio Brito
Rodrigo Rollemberg Uldurico Pinto

(Dep. do PRB ocupa a vaga)
PV

Edigar Mão Branca Dr. Nechar
PRB

Walter Brito Neto vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Secretário(a): Myriam Gonçalves Teixeira de Oliveira
Local: Anexo II, Térreo, Ala A, sala 49
Telefones: 3216-6452 A 6458
FAX: 3216-6465

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA
Presidente: Eduardo Cunha (PMDB)
1º Vice-Presidente: Regis de Oliveira (PSC)
2º Vice-Presidente: Maurício Quintella Lessa (PR)
3º Vice-Presidente: João Campos (PSDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antonio Carlos Biscaia Antônio Carlos Biffi
Augusto Farias Aracely de Paula
Benedito de Lira Arnaldo Faria de Sá
Cândido Vaccarezza Átila Lins
Carlos Bezerra Bernardo Ariston
Cezar Schirmer Carlos Abicalil
Eduardo Cunha Carlos Willian
Geraldo Pudim Colbert Martins
Gerson Peres Dilceu Sperafico
João Paulo Cunha Domingos Dutra
José Eduardo Cardozo Eduardo Valverde
José Genoíno Fátima Bezerra

José Mentor George Hilton
Leonardo Picciani Hugo Leal
Magela Jaime Martins vaga do PSOL

Marcelo Guimarães Filho Jefferson Campos
Marcelo Itagiba João Carlos Bacelar
Maurício Quintella Lessa João Magalhães
Mauro Benevides Laerte Bessa
Michel Temer Leo Alcântara
Nelson Pellegrino Luiz Couto
Nelson Trad Maria do Rosário
Neucimar Fraga Mauro Lopes
Odair Cunha Mendes Ribeiro Filho
Paes Landim Odílio Balbinotti
Pastor Pedro Ribeiro Pastor Manoel Ferreira
Paulo Maluf Ricardo Barros
Regis de Oliveira Rubens Otoni
Vicente Arruda Sandes Júnior
Vilson Covatti vaga do PSDB/DEM/PPS Sandro Mabel
Wilson Santiago Sérgio Barradas Carneiro
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa
a vaga)

Tadeu Filippelli

1 vaga Vital do Rêgo Filho
PSDB/DEM/PPS

Antonio Carlos Magalhães Neto Alexandre Silveira
Ayrton Xerez Antonio Carlos Pannunzio
Bonifácio de Andrada Bruno Araújo
Bruno Rodrigues Carlos Alberto Leréia
Edmar Moreira Fernando Coruja
Edson Aparecido Humberto Souto
Efraim Filho Jorginho Maluly
Felipe Maia Laercio Oliveira
Indio da Costa vaga do PSOL Mussa Demes
João Campos Paulo Bornhausen
José Carlos Aleluia vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Pinto Itamaraty

Jutahy Junior Ricardo Tripoli
Mendonça Prado (Licenciado) Rodovalho (Licenciado)
Moreira Mendes Ronaldo Caiado
Paulo Magalhães Solange Amaral
Roberto Magalhães Vic Pires Franco
Silvinho Peccioli Waldir Neves
Urzeni Rocha William Woo
Zenaldo Coutinho
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/
PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Ciro Gomes Beto Albuquerque
Flávio Dino Chico Lopes
Francisco Tenorio Edmilson Valentim
Gonzaga Patriota Eduardo Lopes
Sandra Rosado Márcio França
Sérgio Brito Marcondes Gadelha
Valtenir Pereira Pompeo de Mattos
Wolney Queiroz Severiano Alves

PV
Fábio Ramalho Roberto Santiago
Marcelo Ortiz Sarney Filho

PSOL

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa
a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT

C/PTdoB ocupa a vaga)
Secretário(a): Rejane Salete Marques
Local: Anexo II,Térreo, Ala A, sala 21
Telefones: 3216-6494
FAX: 3216-6499

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR
Presidente: Vital do Rêgo Filho (PMDB)
1º Vice-Presidente: Antonio Cruz (PP)



2º Vice-Presidente: Walter Ihoshi (DEM)
3º Vice-Presidente: Laerte Bessa (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antonio Cruz Eduardo da Fonte
Celso Russomanno Fernando Melo
Jefferson Campos José Eduardo Cardozo
João Carlos Bacelar vaga do

PSDB/DEM/PPS Leandro Vilela

José Carlos Araújo Marcelo Guimarães Filho
Laerte Bessa Maria do Carmo Lara
Leo Alcântara Max Rosenmann
Luciana Costa Neudo Campos
Luiz Bassuma Sandro Matos
Luiz Bittencourt Wladimir Costa
Vadão Gomes vaga do PSDB/DEM/PPS (Dep. do PSOL ocupa a vaga)
Vinicius Carvalho
Vital do Rêgo Filho

PSDB/DEM/PPS
Carlos Sampaio Cezar Silvestri vaga do PV

Rodrigo de Castro Efraim Filho
Walter Ihoshi Fernando de Fabinho
(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

Leandro Sampaio

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Nilmar Ruiz

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Paulo Abi-ackel

Renato Amary
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Ana Arraes Abelardo Camarinha
Barbosa Neto Marcos Medrado
Chico Lopes vaga do PSDB/DEM/PPS Wolney Queiroz
Júlio Delgado

PV

Dr. Nechar
(Dep. do PSDB/DEM/PPS

ocupa a vaga)
PSOL

Ivan Valente vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Secretário(a): Lilian de Cássia Albuquerque Santos
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala C, sala 152
Telefones: 3216-6920 A 6922
FAX: 3216-6925

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Presidente: Jilmar Tatto (PT)
1º Vice-Presidente: João Maia (PR)
2º Vice-Presidente: Renato Molling (PP)
3º Vice-Presidente: José Guimarães (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Alessandro Sabino vaga do

PSDB/DEM/PPS Aline Corrêa

Bernardo Ariston Antônio Andrade
Edson Ezequiel Armando Monteiro
Fernando Lopes vaga do PSDB/DEM/PPS Assis do Couto
Jilmar Tatto Carlos Eduardo Cadoca
João Maia Francisco Praciano
José Guimarães Reginaldo Lopes
Jurandil Juarez Vicentinho Alves

Lúcio Vale vaga do PSDB/DEM/PPS (Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa
a vaga)

Miguel Corrêa
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa

a vaga)
Nelson Goetten
Renato Molling

Sérgio Moraes
PSDB/DEM/PPS

Fernando de Fabinho Albano Franco
Osório Adriano Guilherme Campos
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Leandro Sampaio

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Luiz Paulo Vellozo Lucas

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Moreira Mendes vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Vanderlei Macris vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

1 vaga
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Dr. Ubiali Marcelo Serafim
Laurez Moreira Rogério Marinho

PHS
Miguel Martini Felipe Bornier
Secretário(a): Anamélia Lima Rocha M. Fernandes
Local: Anexo II, Térreo, Ala A, sala T33
Telefones: 3216-6601 A 6609
FAX: 3216-6610

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO
Presidente: Angela Amin (PP)
1º Vice-Presidente: Filipe Pereira (PSC)
2º Vice-Presidente: Evandro Milhomen (PCdoB)
3º Vice-Presidente: Moises Avelino (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Angela Amin Cezar Schirmer
Chico Abreu Chico da Princesa
Eliene Lima vaga do PSDB/DEM/PPS Jackson Barreto
Filipe Pereira Paulo Roberto
Flaviano Melo vaga do PSDB/DEM/PPS Paulo Teixeira
José Airton Cirilo Raul Henry
Lázaro Botelho vaga do PSDB/DEM/PPS Ricardo Berzoini
Luiz Carlos Busato Rogerio Silva
Marcelo Melo Vicentinho
Mauro Mariani (Dep. do PV ocupa a vaga)
Moises Avelino
Zezéu Ribeiro
(Dep. do PV ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS
Carlos Brandão Arnaldo Jardim
Fernando Chucre Francisco Rodrigues
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Gustavo Fruet

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Renato Amary

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

Rogerio Lisboa

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Ademir Camilo Flávio Dino
Evandro Milhomen Silvio Costa
Uldurico Pinto (Dep. do PRB ocupa a vaga)

PV
José Paulo Tóffano vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Roberto Santiago vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

PRB
Marcos Antonio vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

Secretário(a): Romulo de Sousa Mesquita
Local: Anexo II, Pavimento Superior, Ala C, Sala 188
Telefones: 3216-6551/ 6554



FAX: 3216-6560

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E MINORIAS
Presidente: Pompeo de Mattos (PDT)
1º Vice-Presidente: Sebastião Bala Rocha (PDT)
2º Vice-Presidente: Sueli Vidigal (PDT)
3º Vice-Presidente: Cleber Verde (PRB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Airton Roveda vaga do PHS Adão Pretto
Guilherme Menezes Henrique Afonso
Janete Rocha Pietá Iriny Lopes
Lincoln Portela vaga do PSDB/DEM/PPS José Linhares
Lucenira Pimentel Jusmari Oliveira

Luiz Couto
Paulo Henrique

Lustosa
Pastor Manoel Ferreira 3 vagas
Pedro Wilson
Suely
Veloso
(Dep. do PV ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS
Affonso Camargo Eduardo Barbosa
Geraldo Thadeu Eduardo Moura
(Dep. do PSOL ocupa a vaga) João Almeida
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

2 vagas

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN ocupa a
vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Pompeo de Mattos Janete Capiberibe

Sebastião Bala Rocha
Rodrigo

Rollemberg
Sueli Vidigal vaga do PSDB/DEM/PPS

PHS
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

1 vaga

PRB
Cleber Verde 1 vaga

PV
Antônio Roberto vaga do PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

PSOL
Chico Alencar vaga do PSDB/DEM/PPS

Secretário(a): Márcio Marques de Araújo
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 185
Telefones: 3216-6571
FAX: 3216-6580

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA
Presidente: João Matos (PMDB)
1º Vice-Presidente: Rogério Marinho (PSB)
2º Vice-Presidente: Osvaldo Reis (PMDB)
3º Vice-Presidente: Alex Canziani (PTB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Alex Canziani vaga do PSDB/DEM/PPS Angela Portela
Angelo Vanhoni Antonio Bulhões
Antônio Carlos Biffi Arnon Bezerra
Carlos Abicalil Dalva Figueiredo
Fátima Bezerra Edgar Moury
Frank Aguiar Elismar Prado
Gastão Vieira Gilmar Machado
Iran Barbosa José Linhares
João Matos Márcio Reinaldo Moreira
Joaquim Beltrão Mauro Benevides
Lelo Coimbra Milton Monti
Maria do Rosário vaga do PV Pedro Wilson
Neilton Mulim Renato Molling

Osvaldo Reis Rodrigo Rocha Loures
Professor Setimo Saraiva Felipe

Raul Henry
(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN

ocupa a vaga)
Reginaldo Lopes 1 vaga
Waldir Maranhão
(Dep. do PRB ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS
Clóvis Fecury Eduardo Gomes
Izalci (Licenciado) João Oliveira
Lira Maia Jorginho Maluly
Lobbe Neto Paulo Magalhães
Nice Lobão Paulo Renato Souza
Nilmar Ruiz Professor Ruy Pauletti
Pinto Itamaraty Raimundo Gomes de Matos
Professora Raquel Teixeira Vic Pires Franco
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PV ocupa a vaga)

(Dep. do PSOL ocupa a vaga) 1 vaga
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Alice Portugal Ariosto Holanda
Átila Lira Dr. Ubiali
Rogério Marinho Lídice da Mata
Severiano Alves Luiza Erundina

Paulo Rubem Santiago vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

PV
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Dr. Talmir vaga do PSDB/DEM/PPS

Marcelo Ortiz
PRB

Walter Brito Neto vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

PSOL
Ivan Valente vaga do PSDB/DEM/PPS

Secretário(a): Iracema Marques
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala C, sala 170
Telefones: 3216-6622/6625/6627/6628
FAX: 3216-6635

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
Presidente: Pedro Eugênio (PT)
1º Vice-Presidente: João Magalhães (PMDB)
2º Vice-Presidente: Félix Mendonça (DEM)
3º Vice-Presidente: Antonio Palocci (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Aelton Freitas Andre Vargas
Antonio Palocci Carlos Souza
Armando Monteiro Devanir Ribeiro
Carlito Merss Eduardo Cunha
Colbert Martins João Paulo Cunha
Eduardo Amorim Magela
João Leão Marcelo Almeida
João Magalhães Maurício Quintella Lessa
José Pimentel (Licenciado) Nelson Bornier
Max Rosenmann Nelson Marquezelli
Pedro Eugênio Paulo Maluf
Pedro Novais Tarcísio Zimmermann
Pepe Vargas Tonha Magalhães
Ricardo Berzoini vaga do PV Vicente Arruda vaga do PSOL

Rodrigo Rocha Loures Vilson Covatti vaga do PSDB/DEM/PPS

Vignatti Wilson Santiago
Virgílio Guimarães Zonta
(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

1 vaga
PSDB/DEM/PPS



Alfredo Kaefer vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Arnaldo Jardim

Arnaldo Madeira Duarte Nogueira
Carlos Melles João Bittar
Félix Mendonça João Oliveira
Fernando Coruja Jorge Khoury
Guilherme Campos vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN Julio Semeghini

Júlio Cesar
Nelson Proença vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Luiz Carlos Hauly Osório Adriano
Luiz Carreira (Licenciado) Otavio Leite
Mussa Demes Rodrigo de Castro

Paulo Renato Souza
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Rômulo Gouveia
PSB/PDT/PCdoB/PMN

João Dado Ciro Gomes
Manoel Junior Dagoberto
Silvio Costa Julião Amin
(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

Osmar Júnior

PV
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Fábio Ramalho

PSOL

Luciana Genro
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Secretário(a): Marcelle R C Cavalcanti
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala C, sala 136
Telefones: 3216-6654/6655/6652
FAX: 3216-6660

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE
Presidente: Dr. Pinotti (DEM)
1º Vice-Presidente: João Oliveira (DEM)
2º Vice-Presidente: Paulo Pimenta (PT)
3º Vice-Presidente:
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Aníbal Gomes Augusto Farias
Carlos Willian Cândido Vaccarezza
Fernando Diniz Celso Russomanno
Jaime Martins vaga do PSDB/DEM/PPS Eugênio Rabelo
João Pizzolatti Eunício Oliveira
Leonardo Quintão Geraldo Resende
Paulo Pimenta João Magalhães vaga do PSDB/DEM/PPS

Rogerio Silva José Genoíno
Rubens Otoni José Mentor
Vicentinho Alves Maria Lúcia Cardoso
(Dep. do PRTB ocupa a vaga) Solange Almeida
1 vaga Wellington Roberto

PSDB/DEM/PPS
Custódio Mattos Ayrton Xerez
Dr. Pinotti Duarte Nogueira
João Oliveira Humberto Souto
(Dep. do PHS ocupa a vaga) Manoel Salviano
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Moreira Mendes vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

(Dep. do PRB ocupa a vaga) Osório Adriano
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Damião Feliciano B. Sá
Manato João Dado

(Dep. do PRB ocupa a vaga)
(Dep. do PSDB/DEM/PPS

ocupa a vaga)
PRB

Léo Vivas vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

Marcos Antonio vaga do PSDB/DEM/PPS

PHS
Felipe Bornier vaga do PSDB/DEM/PPS

PRTB
Juvenil vaga do PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Secretário(a): Maria Linda Magalhães
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 161
Telefones: 3216-6671 A 6675
FAX: 3216-6676

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA
Presidente: Adão Pretto (PT)
1º Vice-Presidente: Eduardo Amorim (PSC)
2º Vice-Presidente: Pedro Wilson (PT)
3º Vice-Presidente: Dr. Talmir (PV)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Adão Pretto Fernando Ferro
Eduardo Amorim Iran Barbosa
Fátima Bezerra João Pizzolatti
Jurandil Juarez Leonardo Monteiro
Pedro Wilson Lincoln Portela
Silas Câmara Mário de Oliveira
Suely 4 vagas
3 vagas

PSDB/DEM/PPS
Eduardo Gomes Eduardo Barbosa
Geraldo Thadeu 4 vagas
(Dep. do PSOL ocupa a vaga)
2 vagas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Luiza Erundina Paulo Pereira da Silva
(Dep. do PRB ocupa a vaga) 1 vaga

PV
Dr. Talmir 1 vaga

PRB
Walter Brito Neto vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

PSOL
Chico Alencar vaga do PSDB/DEM/PPS

Secretário(a): Sônia Hypolito
Local: Anexo II, Pavimento Superior, Ala A, salas 121/122
Telefones: 3216-6692 / 6693
FAX: 3216-6700

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL

Presidente: André de Paula (DEM)
1º Vice-Presidente: Ricardo Tripoli (PSDB)
2º Vice-Presidente: Jorge Khoury (DEM)
3º Vice-Presidente: Marcos Montes (DEM)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Leonardo Monteiro Antonio Palocci
Marcelo Almeida Beto Faro
Mário de Oliveira Iran Barbosa
Paulo Teixeira Moacir Micheletto
Rebecca Garcia Valdir Colatto
(Dep. do PV ocupa a vaga) (Dep. do PV ocupa a vaga)
(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa
a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa
a vaga)

1 vaga
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa

a vaga)



PSDB/DEM/PPS
André de Paula Arnaldo Jardim vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

Antonio Carlos Mendes Thame Augusto Carvalho (Licenciado)
Gervásio Silva vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Cezar Silvestri vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Jorge Khoury
Eduardo Moura vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Marcos Montes vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Fábio Souto

Marina Maggessi Germano Bonow vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN

Ricardo Tripoli
Luiz Carreira (Licenciado) vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Rodovalho (Licenciado) vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Moreira Mendes vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Nilson Pinto
Silvinho Peccioli

Wandenkolk Gonçalves
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Givaldo Carimbão
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa

a vaga)

Reinaldo Nogueira
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa

a vaga)
PV

Edson Duarte vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antônio Roberto vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Sarney Filho Fernando Gabeira
Secretário(a): Aurenilton Araruna de Almeida
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala C, sala 142
Telefones: 3216-6521 A 6526
FAX: 3216-6535

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA
Presidente: Luiz Fernando Faria (PP)
1º Vice-Presidente: Rose de Freitas (PMDB)
2º Vice-Presidente: Vander Loubet (PT)
3º Vice-Presidente: Rogerio Lisboa (DEM)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Alexandre Santos Aelton Freitas
Andre Vargas Beto Mansur
Bel Mesquita Chico D'angelo
Carlos Alberto Canuto Edinho Bez
Eduardo da Fonte Edson Ezequiel
Eduardo Valverde Eliene Lima vaga do PSDB/DEM/PPS

Ernandes Amorim Eliseu Padilha
Fernando Ferro Hermes Parcianello
José Otávio Germano Jorge Bittar
José Santana de Vasconcellos Luiz Sérgio
Luiz Fernando Faria Nelson Meurer
Rose de Freitas Odair Cunha
Simão Sessim Paulo Henrique Lustosa
Vander Loubet Tadeu Filippelli
Zé Geraldo Tatico
(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

Virgílio Guimarães

1 vaga
PSDB/DEM/PPS

Arnaldo Jardim Edson Aparecido
Betinho Rosado Felipe Maia
Eduardo Gomes Gervásio Silva
Eduardo Sciarra João Almeida
Luiz Paulo Vellozo Lucas José Carlos Aleluia
Marcio Junqueira Nilson Pinto
Paulo Abi-ackel Rodrigo de Castro
Rogerio Lisboa Vitor Penido

Silvio Lopes
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/
PTdoB ocupa a vaga)

William Woo vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Arnaldo Vianna Átila Lira
Edmilson Valentim Brizola Neto
Julião Amin Daniel Almeida
Marcos Medrado Davi Alves Silva Júnior

PV
José Fernando Aparecido de
Oliveira

Ciro Pedrosa

Secretário(a): Damaci Pires de Miranda
Local: Anexo II, Térreo, Ala C, sala 56
Telefones: 3216-6711 / 6713
FAX: 3216-6720

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA
NACIONAL

Presidente: Marcondes Gadelha (PSB)
1º Vice-Presidente: Takayama (PSC)
2º Vice-Presidente: Perpétua Almeida (PCdoB)
3º Vice-Presidente: Íris de Araújo (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Átila Lins Arnon Bezerra vaga do PSDB/DEM/PPS

Clodovil Hernandes Carlito Merss
Décio Lima Carlos Wilson
Dr. Rosinha Carlos Zarattini
Edio Lopes João Matos
George Hilton Leonardo Monteiro
Ibsen Pinheiro Luciana Costa
Íris de Araújo Luis Carlos Heinze
Jair Bolsonaro Marcelo Itagiba
Luiz Sérgio Nelson Trad
Márcio Reinaldo Moreira Paes Landim
Maria Lúcia Cardoso Pedro Eugênio
Nilson Mourão Pedro Novais
Sabino Castelo Branco
(Licenciado)

Regis de Oliveira

Takayama
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa

a vaga)
(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

2 vagas

PSDB/DEM/PPS
Antonio Carlos Pannunzio Antonio Carlos Mendes Thame
Augusto Carvalho (Licenciado) Arnaldo Madeira

Claudio Cajado
Ayrton Xerez vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Francisco Rodrigues Bruno Rodrigues
João Almeida vaga do PSB/PDT/PCdoB/PMN Luiz Carlos Hauly
Pedro Valadares Marcio Junqueira
Professor Ruy Pauletti Marina Maggessi
Raul Jungmann vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Nelson Proença

Renato Amary William Woo

Sebastião Madeira
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC
/PTdoB ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Aldo Rebelo Júlio Delgado
Eduardo Lopes Manoel Junior
Marcondes Gadelha Rodrigo Rollemberg
Perpétua Almeida vaga do PSDB/DEM/PPS Vieira da Cunha
(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

PV

Fernando Gabeira
José Fernando Aparecido de

Oliveira
Secretário(a): Ana Cristina Silva de Oliveira
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 125
Telefones: 3216-6739 / 6738 / 6737



FAX: 3216-6745

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO
CRIME ORGANIZADO

Presidente: Raul Jungmann (PPS)
1º Vice-Presidente: Marina Maggessi (PPS)
2º Vice-Presidente: Pinto Itamaraty (PSDB)
3º Vice-Presidente: Marcelo Melo (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antonio Carlos Biscaia Cristiano Matheus
Arnaldo Faria de Sá Fátima Pelaes (Licenciado)
Fernando Melo Hugo Leal vaga do PSDB/DEM/PPS

Jair Bolsonaro Iriny Lopes
Laerte Bessa José Eduardo Cardozo
Lincoln Portela José Genoíno
Marcelo Melo Marcelo Itagiba
Mauro Lopes Neilton Mulim
Paulo Pimenta Neucimar Fraga

(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa
a vaga)

(Dep. do
PSB/PDT/PCdoB/PMN ocupa a

vaga)
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Abelardo Lupion Carlos Sampaio
Alexandre Silveira vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB Félix Mendonça

Edmar Moreira Guilherme Campos
João Campos William Woo

Marina Maggessi vaga do PV
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Pinto Itamaraty
Raul Jungmann

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Francisco Tenorio Ademir Camilo
Givaldo Carimbão Enio Bacci

Gonzaga Patriota vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

PV
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa
a vaga)

(Dep. do PSOL ocupa a vaga)

PSOL
Luciana Genro vaga do PV

Secretário(a): Kátia da Consolação dos Santos Viana
Local: Anexo II, Pavimento Superior - Sala 166-C
Telefones: 3216-6761 / 6762
FAX: 3216-6770

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA
Presidente: Jofran Frejat (PR)
1º Vice-Presidente: Rafael Guerra (PSDB)
2º Vice-Presidente: Maurício Trindade (PR)
3º Vice-Presidente: Raimundo Gomes de Matos (PSDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Aline Corrêa Antonio Cruz
Angela Portela Clodovil Hernandes
Antonio Bulhões vaga do PSDB/DEM/PPS Dr. Rosinha
Armando Abílio vaga do PSDB/DEM/PPS Geraldo Pudim
Arnaldo Faria de Sá Gorete Pereira
Chico D'angelo Guilherme Menezes
Cida Diogo Íris de Araújo
Darcísio Perondi Janete Rocha Pietá
Geraldo Resende Lelo Coimbra
Henrique Afonso Luiz Bassuma
Jofran Frejat Marcelo Castro
José Linhares Mário Negromonte
Maurício Rands Neilton Mulim
Maurício Trindade Pastor Pedro Ribeiro

Nazareno Fonteles Pepe Vargas
Rita Camata Simão Sessim
Roberto Britto 1 vaga
Saraiva Felipe
Solange Almeida
Tonha Magalhães vaga do PSOL

PSDB/DEM/PPS
Eduardo Barbosa Andreia Zito
Germano Bonow Dr. Pinotti
João Bittar Fernando Coruja vaga do PSOL

Leandro Sampaio Geraldo Thadeu
Rafael Guerra Indio da Costa
Raimundo Gomes de Matos João Campos
Ronaldo Caiado Jorge Tadeu Mudalen
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PT
doB ocupa a vaga)

Leonardo Vilela

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PT
doB ocupa a vaga)

Nice Lobão

1 vaga Sebastião Madeira
Thelma de Oliveira

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Mário Heringer Jô Moraes
Mauro Nazif Manato
Paulo Rubem Santiago Valtenir Pereira

Ribamar Alves
(Dep. do PHS ocupa a

vaga)
PV

Dr. Talmir Dr. Nechar
PSOL

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PT
doB ocupa a vaga)

(Dep. do PSDB/DEM/PPS
ocupa a vaga)

PHS
Miguel Martini vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Secretário(a): Lin Israel Costa dos Santos
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 145
Telefones: 3216-6787 / 6781 A 6786
FAX: 3216-6790

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E
SERVIÇO PÚBLICO

Presidente: Pedro Fernandes (PTB)
1º Vice-Presidente: Nelson Marquezelli (PTB)
2º Vice-Presidente: Elcione Barbalho (PMDB)
3º Vice-Presidente: Eudes Xavier (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Aracely de Paula Átila Lins
Edgar Moury Carlos Alberto Canuto
Elcione Barbalho Carlos Santana
Eudes Xavier Edinho Bez
Gorete Pereira vaga do PSDB/DEM/PPS Filipe Pereira
Jovair Arantes Iriny Lopes
Marco Maia João Pizzolatti
Milton Monti vaga do PSDB/DEM/PPS José Otávio Germano
Nelson Marquezelli Luiz Carlos Busato
Paulo Rocha Nelson Pellegrino
Pedro Fernandes Tadeu Filippelli
Pedro Henry (Licenciado) Vinicius Carvalho
Sandro Mabel Walter Pinheiro
Tarcísio Zimmermann
Vicentinho vaga do PSDB/DEM/PPS

Wilson Braga
PSDB/DEM/PPS

Andreia Zito Carlos Alberto Leréia
Cláudio Magrão Eduardo Barbosa
Laercio Oliveira Eduardo Gomes



Thelma de Oliveira João Campos
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PT
doB ocupa a vaga)

José Carlos Aleluia

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PT
doB ocupa a vaga)

(Dep. do
PSB/PDT/PCdoB/PMN

ocupa a vaga)

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

(Dep. do
PSB/PDT/PCdoB/PMN

ocupa a vaga)
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PT
doB ocupa a vaga)

1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Daniel Almeida Alice Portugal

Paulo Pereira da Silva
Manuela D'ávila vaga do

PSDB/DEM/PPS

Renildo Calheiros vaga do PSDB/DEM/PPS Maria Helena
Vanessa Grazziotin Mauro Nazif

Sebastião Bala Rocha vaga do

PSDB/DEM/PPS

PV
Roberto Santiago Edigar Mão Branca
Secretário(a): Anamélia Ribeiro Correia de Araújo
Local: Anexo II, Sala T 50
Telefones: 3216-6805 / 6806 / 6807
FAX: 3216-6815

COMISSÃO DE TURISMO E DESPORTO
Presidente: Albano Franco (PSDB)
1º Vice-Presidente: Fábio Souto (DEM)
2º Vice-Presidente: Silvio Torres (PSDB)
3º Vice-Presidente: Marcelo Teixeira (PR)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnon Bezerra Afonso Hamm
Carlos Eduardo Cadoca vaga do

PSDB/DEM/PPS Alessandro Sabino

Carlos Wilson Alex Canziani
Deley Asdrubal Bentes
Edinho Bez Eudes Xavier
Eugênio Rabelo Fernando Lopes
Francisco Rossi Joaquim Beltrão
Gilmar Machado José Chaves
Hermes Parcianello José Rocha
Marcelo Teixeira Jurandil Juarez vaga do PSDB/DEM/PPS

Sérgio Barradas Carneiro Miguel Corrêa
PSDB/DEM/PPS

Albano Franco Andreia Zito
Fábio Souto Fernando Chucre
Otavio Leite Jerônimo Reis (Licenciado)
Silvio Torres Luiz Carlos Setim
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Moreira Mendes

(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT

C/PTdoB ocupa a vaga)
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Brizola Neto Fábio Faria
Lídice da Mata vaga do PSDB/DEM/PPS Laurez Moreira
Manuela D'ávila Sueli Vidigal
Valadares Filho
Secretário(a): James Lewis Gorman Junior
Local: Anexo II, Ala A , Sala 5,Térreo
Telefones: 3216-6831 / 6832 / 6833
FAX: 3216-6835

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES
Presidente: Carlos Alberto Leréia (PSDB)

1º Vice-Presidente: Roberto Rocha (PSDB)
2º Vice-Presidente: Alexandre Silveira (PPS)
3º Vice-Presidente:
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Alberto Silva Aline Corrêa
Camilo Cola Anselmo de Jesus
Carlos Santana Celso Maldaner
Carlos Zarattini Décio Lima
Chico da Princesa João Leão
Devanir Ribeiro João Magalhães
Eliseu Padilha José Airton Cirilo
Gladson Cameli Marco Maia
Hugo Leal Marinha Raupp
Jackson Barreto Moises Avelino
Jurandy Loureiro Pedro Chaves
Mauro Lopes Pedro Fernandes
Nelson Bornier Rita Camata
Olavo Calheiros Sandes Júnior

Ricardo Barros
Wellington Fagundes vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Sandro Matos vaga do PSDB/DEM/PPS Zezéu Ribeiro
Tadeu Filippelli 1 vaga
Wellington Roberto vaga do PSDB/DEM/PPS

PSDB/DEM/PPS
Alexandre Silveira Affonso Camargo
Carlos Alberto Leréia Arnaldo Jardim
Cláudio Diaz Claudio Cajado
Ilderlei Cordeiro Fernando Chucre
Lael Varella Geraldo Thadeu
Roberto Rocha Julio Semeghini
Vanderlei Macris Paulo Bornhausen
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Rômulo Gouveia

(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

Silvio Torres

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Beto Albuquerque Damião Feliciano
Davi Alves Silva Júnior Evandro Milhomen
Djalma Berger (Licenciado) Gonzaga Patriota

Giovanni Queiroz
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PT
C/PTdoB ocupa a vaga)

PV
Ciro Pedrosa José Paulo Tóffano
Secretário(a): Ruy Omar Prudencio da Silva
Local: Anexo II, Pav. Superior, Ala A, sala 175
Telefones: 3216-6853 A 6856
FAX: 3216-6860

COMISSÕES TEMPORÁRIAS

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A ANALISAR
PROPOSIÇÕES LEGISLATIVAS QUE TENHAM POR

OBJETIVO O COMBATE À PIRATARIA.
Presidente: Pedro Chaves (PMDB)
1º Vice-Presidente: Guilherme Campos (DEM)
2º Vice-Presidente: Julio Semeghini (PSDB)
3º Vice-Presidente: Celso Russomanno (PP)
Relator: Maria do Rosário (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antonio Carlos Biscaia Arnaldo Faria de Sá
Celso Russomanno Bilac Pinto
Jurandil Juarez Eduardo Valverde
Maria do Rosário Laerte Bessa
Maurício Quintella Lessa Marco Maia
Nelson Marquezelli Mauro Lopes



Pedro Chaves Paulo Henrique Lustosa
Regis de Oliveira Renato Molling
Tarcísio Zimmermann Waldir Maranhão

PSDB/DEM/PPS

Arnaldo Jardim
Augusto Carvalho

(Licenciado)
Duarte Nogueira Carlos Sampaio
Guilherme Campos Emanuel Fernandes
Julio Semeghini 2 vagas
Professora Raquel Teixeira

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Marcelo Serafim Beto Albuquerque
Vanessa Grazziotin 1 vaga

PV
José Fernando Aparecido de
Oliveira

Lindomar Garçon

PRB
Marcos Antonio 1 vaga
Secretário(a): Maria de Fátima Moreira
Local: Anexo II - Pavimento Superior, Sala 150-A
Telefones: 3216-6204
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A ACOMPANHAR, ATÉ O
DIA 30 DE NOVEMBRO DE 2008, A APLICAÇÃO DAS
SEGUINTES LEIS DE ANISTIA: LEI Nº 8878/1994, QUE
"DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE ANISTIA"; LEI Nº

10.790/2003, QUE "CONCEDE ANISTIA A DIRIGENTES OU
REPRESENTANTES SINDICAIS E TRABALHADORES

PUNIDOS POR PARTICIPAÇÃO EM MOVIMENTO
REIVINDICATÓRIO"; LEI Nº 11.282/2006, QUE "ANISTIA OS

TRABALHADORES DA EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELÉGRAFOS-ECT PUNIDOS EM RAZÃO DA

PARTICIPAÇÃO EM MOVIMENTO GREVISTA"; E LEI Nº
10.559/2002, QUE "REGULAMENTA O ARTIGO 8º DO ATO

DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

Presidente: Daniel Almeida (PCdoB)
1º Vice-Presidente: Claudio Cajado (DEM)
2º Vice-Presidente: Tarcísio Zimmermann (PT)
3º Vice-Presidente:
Relator: Arnaldo Faria de Sá (PTB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

Arnaldo Faria de Sá
Aracely de

Paula
Chico Abreu Carlito Merss
Elcione Barbalho Carlos Santana
Fernando Ferro Fátima Bezerra
Fernando Lopes Filipe Pereira
George Hilton Luiz Couto
Magela 3 vagas
Tarcísio Zimmermann
Wilson Braga vaga do PSDB/DEM/PPS

1 vaga
PSDB/DEM/PPS

Andreia Zito
Eduardo
Barbosa

Arnaldo Jardim
Emanuel

Fernandes
Claudio Cajado 3 vagas
João Almeida
(Dep. do
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB ocupa a
vaga)

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Daniel Almeida
Pompeo de

Mattos

Lídice da Mata
Reinaldo
Nogueira

PV

Sarney Filho
Fernando

Gabeira
PHS

Felipe Bornier 1 vaga
Secretário(a): José Maria Aguiar de Castro
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216.6209
FAX: 3216.6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 31-A, DE

2007, DO SR. VIRGÍLIO GUIMARÃES, QUE "ALTERA O
SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL, UNIFICA A LEGISLAÇÃO

DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES

DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E
INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO, DENTRE OUTRAS

PROVIDÊNCIAS".
Presidente: Antonio Palocci (PT)
1º Vice-Presidente: Edinho Bez (PMDB)
2º Vice-Presidente: Paulo Renato Souza (PSDB)
3º Vice-Presidente: Humberto Souto (PPS)
Relator: Sandro Mabel (PR)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antonio Palocci Átila Lins
Armando Monteiro Carlos Zarattini
Carlito Merss Celso Maldaner
Cezar Schirmer Eduardo Valverde
Edinho Bez João Leão
Gastão Vieira João Maia
Gerson Peres Jorge Bittar
Lelo Coimbra Luiz Carlos Busato
Paulo Maluf Márcio Reinaldo Moreira
Pepe Vargas Odair Cunha
Sandro Mabel Pedro Chaves
Virgílio Guimarães Rodrigo Rocha Loures

PSDB/DEM/PPS
Eduardo Sciarra Alfredo Kaefer
Humberto Souto Arnaldo Jardim
Luiz Carlos Hauly Carlos Melles
Mussa Demes Jorge Khoury
Otavio Leite Júlio Cesar
Paulo Bornhausen Leonardo Vilela
Paulo Renato Souza Wandenkolk Gonçalves

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Ana Arraes Francisco Tenorio
Chico Lopes João Dado
Miro Teixeira Manoel Junior

PV
Fábio Ramalho Sarney Filho

PSOL
Luciana Genro Ivan Valente
Secretário(a): Eveline Alminta
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216.6211
FAX: 3216.6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 98-A, DE
2007, DO SENHOR OTÁVIO LEITE, QUE "ACRESCENTA A
ALÍNEA (E) AO INCISO VI DO ART. 150 DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL", INSTITUINDO IMUNIDADE TRIBUTÁRIA SOBRE

OS FONOGRAMAS E VIDEOFONOGRAMAS MUSICAIS
PRODUZIDOS NO BRASIL, CONTENDO OBRAS MUSICAIS
OU LÍTERO-MUSICAIS DE AUTORES BRASILEIROS, E/OU

OBRAS EM GERAL INTERPRETADAS POR ARTISTAS



BRASILEIROS, BEM COMO OS SUPORTES MATERIAIS OU
ARQUIVOS DIGITAIS QUE OS CONTENHAM.

Presidente: Décio Lima (PT)
1º Vice-Presidente: Arnaldo Jardim (PPS)
2º Vice-Presidente: Marcelo Serafim (PSB)
3º Vice-Presidente: Chico Alencar (PSOL)
Relator: José Otávio Germano (PP)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antônio Andrade Fernando Ferro
Bilac Pinto Lincoln Portela
Chico D'angelo Mendes Ribeiro Filho
Décio Lima Sabino Castelo Branco (Licenciado)
Elismar Prado 5 vagas
Frank Aguiar
José Otávio Germano
Luiz Bittencourt
Nelson Trad

PSDB/DEM/PPS
Albano Franco Leandro Sampaio
Arnaldo Jardim Professora Raquel Teixeira
Davi Alcolumbre 3 vagas
Marcos Montes
Otavio Leite

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Marcelo Serafim 2 vagas
Vanessa Grazziotin

PV
Edigar Mão Branca 1 vaga

PSOL
Chico Alencar 1 vaga
Secretário(a): Angélica Fialho
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: 3216-6218 / 3216-6232
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 130-A, DE
2007, DO SR. MARCELO ITAGIBA, QUE "REVOGA O INCISO
X DO ART. 29; O INCISO III DO ART. 96; AS ALÍNEAS 'B' E 'C'
DO INCISO I DO ART. 102; A ALÍNEA 'A' DO INCISO I DO ART.

105; E A ALÍNEA “A” DO INCISO I DO ART. 108, TODOS DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL" (REVOGA DISPOSITIVOS QUE

GARANTEM A PRERROGATIVA DE FORO OU “FORO
PRIVILEGIADO”).

Presidente: Dagoberto (PDT)
1º Vice-Presidente: Jorge Tadeu Mudalen (DEM)
2º Vice-Presidente: Paulo Abi-ackel (PSDB)
3º Vice-Presidente: Gonzaga Patriota (PSB)
Relator: Regis de Oliveira (PSC)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Aníbal Gomes Átila Lins
Arnon Bezerra Fátima Pelaes (Licenciado)
Eduardo Valverde Marcelo Itagiba
Fernando Ferro Maurício Quintella Lessa
João Pizzolatti Nilson Mourão
Jorge Bittar Pedro Fernandes
Laerte Bessa Rubens Otoni
Regis de Oliveira Sandes Júnior
Vicente Arruda Virgílio Guimarães

PSDB/DEM/PPS
Alexandre Silveira Antonio Carlos Pannunzio
Jorge Tadeu Mudalen Geraldo Thadeu
Osório Adriano William Woo
Paulo Abi-ackel 2 vagas
Ricardo Tripoli

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Dagoberto Paulo Rubem Santiago
Gonzaga Patriota 1 vaga

PV
Fábio Ramalho 1 vaga

PHS
Felipe Bornier Miguel Martini
Secretário(a): Ana Lúcia Ribeiro Marques
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216.6214
FAX: 3216.6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 22-A, DE

1999, DO SENHOR ENIO BACCI, QUE "AUTORIZA O
DIVÓRCIO APÓS 1 (UM) ANO DE SEPARAÇÃO DE FATO OU
DE DIREITO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS", ALTERANDO O

DISPOSTO NO ARTIGO 226, § 6º, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL.

Presidente: José Carlos Araújo (PR)
1º Vice-Presidente: Cândido Vaccarezza (PT)
2º Vice-Presidente: Geraldo Pudim (PMDB)
3º Vice-Presidente: Mendonça Prado (DEM)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de Sá Angela Portela
Cândido Vaccarezza Carlos Zarattini
Geraldo Pudim Luciano Castro
José Carlos Araújo Mendes Ribeiro Filho
Marcelo Guimarães Filho Reginaldo Lopes
Maria Lúcia Cardoso Roberto Britto
Rebecca Garcia 3 vagas
Sérgio Barradas Carneiro
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Bruno Araújo Bonifácio de Andrada
Fernando Coruja Otavio Leite
Jutahy Junior 3 vagas
Mendonça Prado (Licenciado)
Roberto Magalhães

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Valadares Filho 2 vagas
Wolney Queiroz

PV
Roberto Santiago 1 vaga

PSOL
Luciana Genro Chico Alencar
Secretário(a): José Maria Aguiar de Castro
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: 3216-6232
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 308-A, DE

2004, DO SR. NEUTON LIMA, QUE "ALTERA OS ARTS. 21, 32
E 144, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, CRIANDO AS POLÍCIAS

PENITENCIÁRIAS FEDERAL E ESTADUAIS".
Presidente: Nelson Pellegrino (PT)
1º Vice-Presidente: Neucimar Fraga (PR)
2º Vice-Presidente: William Woo (PSDB)
3º Vice-Presidente: Mendonça Prado (DEM)
Relator: Arnaldo Faria de Sá (PTB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Afonso Hamm Arnon Bezerra
Arnaldo Faria de Sá Eduardo Valverde
Fernando Melo Fernando Ferro
Iriny Lopes Francisco Rossi
Laerte Bessa José Guimarães
Marcelo Itagiba Leonardo Picciani
Nelson Pellegrino Lincoln Portela
Neucimar Fraga 2 vagas
Vital do Rêgo Filho



PSDB/DEM/PPS
Mendonça Prado (Licenciado) Alexandre Silveira
Raul Jungmann Ayrton Xerez
Rodrigo de Castro Edson Aparecido
William Woo Pinto Itamaraty
1 vaga 1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Francisco Tenorio Sueli Vidigal
João Dado 1 vaga

PV
Marcelo Ortiz Dr. Talmir

PSOL
Chico Alencar 1 vaga
Secretário(a): Mário Dráusio Oliveira de A. Coutinho
Local: Anexo II, Pavimento Superior, Sala 170-A
Telefones: 3216-6203 / 3216-6232
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 471-A, DE

2005, DO SR. JOÃO CAMPOS, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO AO
PARÁGRAFO 3º DO ARTIGO 236 DA CONSTITUIÇÃO

FEDERAL", ESTABELECENDO A EFETIVAÇÃO PARA OS
ATUAIS RESPONSÁVEIS E SUBSTITUTOS PELOS SERVIÇOS

NOTARIAIS, INVESTIDOS NA FORMA DA LEI.
Presidente: Sandro Mabel (PR)
1º Vice-Presidente: Waldir Neves (PSDB)
2º Vice-Presidente: Roberto Balestra (PP)
3º Vice-Presidente: Tarcísio Zimmermann (PT)
Relator: João Matos (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Alex Canziani Arnaldo Faria de Sá
Andre Vargas Dr. Rosinha
João Matos João Carlos Bacelar
José Genoíno Luiz Bassuma
Leonardo Quintão Moacir Micheletto
Nelson Bornier Nelson Meurer
Roberto Balestra (Licenciado) Nelson Trad
Sandro Mabel Odair Cunha
Tarcísio Zimmermann Regis de Oliveira

PSDB/DEM/PPS
Gervásio Silva Carlos Alberto Leréia
Humberto Souto Guilherme Campos
João Campos Raul Jungmann
Jorge Tadeu Mudalen Zenaldo Coutinho
Waldir Neves 1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Dagoberto Djalma Berger (Licenciado)
Gonzaga Patriota Valadares Filho

PV
Marcelo Ortiz Ciro Pedrosa

PHS
Miguel Martini Felipe Bornier
Secretário(a): Aparecida de Moura Andrade
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: 3216-6207/6232
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 483-A, DE
2005, DO SENADO FEDERAL, QUE "ALTERA O ART. 89 DO

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS
TRANSITÓRIAS", INCLUINDO OS SERVIDORES PÚBLICOS,
CIVIS E MILITARES, CUSTEADOS PELA UNIÃO ATÉ 31 DE

DEZEMBRO DE 1991, NO QUADRO EM EXTINÇÃO DA
ADMINISTRAÇÃO FEDERAL DO EX - TERRITÓRIO FEDERAL

DE RONDÔNIA.
Presidente: Mauro Nazif (PSB)
1º Vice-Presidente:

2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Eduardo Valverde (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Anselmo de Jesus Lucenira Pimentel
Eduardo Valverde Marcelo Melo
Ernandes Amorim Sabino Castelo Branco (Licenciado)
Fátima Pelaes (Licenciado) Valdir Colatto
Gorete Pereira Zequinha Marinho
Marinha Raupp 4 vagas
Natan Donadon
Rebecca Garcia
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Andreia Zito Carlos Alberto Leréia
Jorginho Maluly Eduardo Barbosa
Moreira Mendes Ilderlei Cordeiro
Urzeni Rocha 2 vagas
1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Maria Helena Sebastião Bala Rocha
Mauro Nazif 1 vaga

PV
Lindomar Garçon Antônio Roberto

PRB
Léo Vivas 1 vaga
Secretário(a): Maria de Fátima Moreira
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: 3216-6204/6232
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 495-A, DE
2006, DO SENADO FEDERAL, QUE "ACRESCENTA ARTIGO

AO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS
TRANSITÓRIAS, SOBRE A FORMAÇÃO DE NOVOS

MUNICÍPIOS ATÉ O ANO DE 2000".
Presidente:
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Afonso Hamm Flaviano Melo
Augusto Farias Lelo Coimbra
Carlos Abicalil Luiz Carlos Busato
Colbert Martins Mendes Ribeiro Filho
Ibsen Pinheiro Renato Molling
José Airton Cirilo 4 vagas
José Guimarães
Jusmari Oliveira
Marinha Raupp

PSDB/DEM/PPS
Eduardo Moura Gustavo Fruet
Emanuel Fernandes Raimundo Gomes de Matos
Felipe Maia 3 vagas
Lira Maia
Luiz Paulo Vellozo Lucas

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Beto Albuquerque Dagoberto
Manoel Junior 1 vaga

PV
Lindomar Garçon Sarney Filho

PRB
Cleber Verde Walter Brito Neto
Secretário(a): -

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 511-A, DE



2006, DO SENADO FEDERAL, QUE "ALTERA O ART. 62 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL PARA DISCIPLINAR A EDIÇÃO DE

MEDIDAS PROVISÓRIAS", ESTABELECENDO QUE A
MEDIDA PROVISÓRIA SÓ TERÁ FORÇA DE LEI DEPOIS DE
APROVADA A SUA ADMISSIBILIDADE PELO CONGRESSO

NACIONAL, SENDO O INÍCIO DA APRECIAÇÃO ALTERNADO
ENTRE A CÂMARA E O SENADO.

Presidente: Cândido Vaccarezza (PT)
1º Vice-Presidente: Regis de Oliveira (PSC)
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente: Bruno Araújo (PSDB)
Relator: Leonardo Picciani (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Cândido Vaccarezza Augusto Farias
Gerson Peres Fernando Ferro
José Eduardo Cardozo Geraldo Pudim
José Genoíno Ibsen Pinheiro
Leonardo Picciani João Magalhães
Mendes Ribeiro Filho José Mentor
Paes Landim Lúcio Vale
Regis de Oliveira Michel Temer
Vicente Arruda Rubens Otoni

PSDB/DEM/PPS
Bruno Araújo Bonifácio de Andrada
Humberto Souto Edson Aparecido
João Almeida Fernando Coruja
José Carlos Aleluia Fernando de Fabinho
Roberto Magalhães João Oliveira

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Dr. Ubiali Flávio Dino
Wolney Queiroz 1 vaga

PV
Marcelo Ortiz Roberto Santiago

PRB
Léo Vivas 1 vaga
Secretário(a): Aparecida de Moura Andrade
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216-6207
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 549-A, DE
2006, DO SR. ARNALDO FARIA DE SÁ, QUE "ACRESCENTA
PRECEITO ÀS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS GERAIS,

DISPONDO SOBRE O REGIME CONSTITUCIONAL PECULIAR
DAS CARREIRAS POLICIAIS QUE INDICA".

Presidente: Vander Loubet (PT)
1º Vice-Presidente: Marcelo Itagiba (PMDB)
2º Vice-Presidente: William Woo (PSDB)
3º Vice-Presidente: José Mentor (PT)
Relator: Regis de Oliveira (PSC)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de Sá Angelo Vanhoni
Décio Lima Eliene Lima
Jair Bolsonaro José Otávio Germano
José Mentor Marcelo Melo
Laerte Bessa Marinha Raupp
Marcelo Itagiba Paes Landim
Neilton Mulim Sandro Mabel
Regis de Oliveira Valdir Colatto
Vander Loubet 1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Alexandre Silveira Abelardo Lupion
João Campos Carlos Sampaio
Jorginho Maluly Pinto Itamaraty
Rogerio Lisboa Silvinho Peccioli
William Woo 1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Francisco Tenorio Flávio Dino
Vieira da Cunha João Dado

PV
Marcelo Ortiz Dr. Talmir

PRB
Léo Vivas Cleber Verde
Secretário(a): Valdivino Tolentino Filho
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: 3216-6206/6232
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 1 DE 2007, DO PODER EXECUTIVO,

QUE "DISPÕE SOBRE O VALOR DO SALÁRIO MÍNIMO A
PARTIR DE 2007 E ESTABELECE DIRETRIZES PARA A SUA

POLÍTICA DE VALORIZAÇÃO DE 2008 A 2023".
Presidente: Júlio Delgado (PSB)
1º Vice-Presidente: Paulo Pereira da Silva (PDT)
2º Vice-Presidente: Íris de Araújo (PMDB)
3º Vice-Presidente: Felipe Maia (DEM)
Relator: Roberto Santiago (PV)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de Sá Aline Corrêa
Edgar Moury Carlos Alberto Canuto
Íris de Araújo Dr. Adilson Soares
Marco Maia Eudes Xavier
Pedro Eugênio José Guimarães
Pedro Henry (Licenciado) Nelson Pellegrino
Reinhold Stephanes (Licenciado) 3 vagas
Sandro Mabel
Tarcísio Zimmermann

PSDB/DEM/PPS
Felipe Maia Andreia Zito
Fernando Coruja Efraim Filho
Francisco Rodrigues Fernando Chucre
José Aníbal Fernando de Fabinho
Paulo Renato Souza Leandro Sampaio

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Júlio Delgado Daniel Almeida
Paulo Pereira da Silva Sergio Petecão

PV
Roberto Santiago Lindomar Garçon

PRB
Léo Vivas 1 vaga
Secretário(a): Valdivino Tolentino Filho
Local: Anexo II, Pavimento Superior, Ala A s/ 170
Telefones: 3216.6206
FAX: 3216.6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 630, DE 2003, DO SENHOR

ROBERTO GOUVEIA, QUE "ALTERA O ART. 1º DA LEI N.º
8.001, DE 13 DE MARÇO DE 1990, CONSTITUI FUNDO

ESPECIAL PARA FINANCIAR PESQUISAS E FOMENTAR A
PRODUÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA E TÉRMICA A PARTIR

DA ENERGIA SOLAR E DA ENERGIA EÓLICA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS" (FONTES RENOVÁVEIS DE ENERGIA).

Presidente: Rodrigo Rocha Loures (PMDB)
1º Vice-Presidente: Rodrigo Rollemberg (PSB)
2º Vice-Presidente: Arnaldo Jardim (PPS)
3º Vice-Presidente: Duarte Nogueira (PSDB)
Relator: Fernando Ferro (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Bernardo Ariston Airton Roveda
Ernandes Amorim Aline Corrêa
Fernando Ferro Aníbal Gomes
João Maia Carlos Abicalil
José Guimarães Eudes Xavier



Neudo Campos Nazareno Fonteles
Paulo Henrique Lustosa 3 vagas
Paulo Teixeira
Rodrigo Rocha Loures

PSDB/DEM/PPS
Antonio Carlos Mendes Thame Alfredo Kaefer
Arnaldo Jardim Guilherme Campos
Betinho Rosado Silvio Lopes
Duarte Nogueira Urzeni Rocha
José Carlos Aleluia 1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Arnaldo Vianna 2 vagas
Rodrigo Rollemberg

PV
Edson Duarte Antônio Roberto

PRB
Léo Vivas Cleber Verde
Secretário(a): Heloísa Pedrosa Diniz
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216.6201
FAX: 3216.6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 1.481, DE 2007, QUE "ALTERA A LEI
Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996, E A LEI Nº 9.998, DE
17 DE AGOSTO DE 2000, PARA DISPOR SOBRE O ACESSO

A REDES DIGITAIS DE INFORMAÇÃO EM
ESTABELECIMENTOS DE ENSINO". (FUST)

Presidente: Marcelo Ortiz (PV)
1º Vice-Presidente: Vilson Covatti (PP)
2º Vice-Presidente: Lobbe Neto (PSDB)
3º Vice-Presidente: Jorge Khoury (DEM)
Relator: Paulo Henrique Lustosa (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Bilac Pinto Andre Vargas
Colbert Martins Angela Amin
Jorge Bittar Dr. Adilson Soares
Magela Eudes Xavier
Paulo Henrique Lustosa Paulo Teixeira
Paulo Roberto Rebecca Garcia
Raul Henry 3 vagas
Vilson Covatti
Walter Pinheiro

PSDB/DEM/PPS
Jorge Khoury Arnaldo Jardim
Julio Semeghini Eduardo Sciarra
Leandro Sampaio Emanuel Fernandes
Lobbe Neto Paulo Bornhausen
Vic Pires Franco Professora Raquel Teixeira

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Ariosto Holanda 2 vagas
Reinaldo Nogueira

PV
Marcelo Ortiz Fernando Gabeira

PHS
Felipe Bornier Miguel Martini
Secretário(a): Fernando Maia Leão
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216.6205
FAX: 3216.6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 1610, DE 1996, DO SENADO

FEDERAL, QUE "DISPÕE SOBRE A EXPLORAÇÃO E O
APROVEITAMENTO DE RECURSOS MINERAIS EM TERRAS
INDÍGENAS, DE QUE TRATAM OS ARTS. 176, PARÁGRAFO

PRIMEIRO, E 231, PARÁGRAFO TERCEIRO, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL".

Presidente: Edio Lopes (PMDB)

1º Vice-Presidente: Bel Mesquita (PMDB)
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Eduardo Valverde (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Adão Pretto Celso Maldaner
Asdrubal Bentes Colbert Martins
Bel Mesquita Fernando Ferro
Dalva Figueiredo Jurandil Juarez
Edio Lopes Neudo Campos
Eduardo Valverde Paulo Roberto
Ernandes Amorim Paulo Rocha
José Otávio Germano Vignatti
Lúcio Vale 1 vaga

PSDB/DEM/PPS
João Almeida Arnaldo Jardim
Marcio Junqueira Paulo Abi-ackel
Moreira Mendes Pinto Itamaraty
Urzeni Rocha Waldir Neves
Vitor Penido 1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Maria Helena 2 vagas
Perpétua Almeida

PV
José Fernando Aparecido de Oliveira Fernando Gabeira

PHS
Felipe Bornier Miguel Martini
Secretário(a): Maria Terezinha Donati
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216-6215
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 1.627, DE 2007, DO PODER

EXECUTIVO, QUE "DISPÕE SOBRE OS SISTEMAS DE
ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO, REGULAMENTA A

EXECUÇÃO DAS MEDIDAS DESTINADAS AO
ADOLESCENTE, EM RAZÃO DE ATO INFRACIONAL, ALTERA
DISPOSITIVOS DA LEI NO 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990,

QUE DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

Presidente: Givaldo Carimbão (PSB)
1º Vice-Presidente: Eduardo Barbosa (PSDB)
2º Vice-Presidente: Luiz Couto (PT)
3º Vice-Presidente: Felipe Bornier (PHS)
Relator: Rita Camata (PMDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antônio Andrade Fátima Pelaes (Licenciado)
Eduardo Valverde Leonardo Monteiro
Elcione Barbalho Luciana Costa
Jofran Frejat Maria do Carmo Lara
Luiz Couto Maria do Rosário
Pedro Wilson Paulo Henrique Lustosa
Rita Camata 3 vagas
Sérgio Moraes
Vilson Covatti

PSDB/DEM/PPS
Alceni Guerra Andreia Zito
Eduardo Barbosa João Campos
Lobbe Neto Jorginho Maluly
Moreira Mendes Raimundo Gomes de Matos
Nilmar Ruiz 1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Givaldo Carimbão Manuela D'ávila
Sueli Vidigal Paulo Rubem Santiago

PV
Antônio Roberto Marcelo Ortiz

PHS



Felipe Bornier Miguel Martini
Secretário(a): Fernando Maia Leão
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216-6205
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 1921, DE 1999, DO SENADO

FEDERAL, QUE INSTITUI A TARIFA SOCIAL DE ENERGIA
ELÉTRICA PARA CONSUMIDORES DE BAIXA RENDA E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Presidente: Leandro Sampaio (PPS)
1º Vice-Presidente: Luiz Carlos Hauly (PSDB)
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente: João Pizzolatti (PP)
Relator: Carlos Zarattini (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Alexandre Santos Adão Pretto
Carlos Zarattini Carlos Alberto Canuto
Ernandes Amorim Neudo Campos
Fernando Ferro Nilson Mourão
Jackson Barreto Pedro Fernandes
João Pizzolatti Tonha Magalhães
Moises Avelino 3 vagas
Pedro Wilson
Vicentinho Alves

PSDB/DEM/PPS
Edson Aparecido Arnaldo Jardim
José Carlos Aleluia Augusto Carvalho (Licenciado)
Leandro Sampaio Bruno Araújo
Luiz Carlos Hauly Fábio Souto
Silvinho Peccioli Fernando de Fabinho

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Ana Arraes Chico Lopes
Sueli Vidigal Dagoberto

PV
Fábio Ramalho Roberto Santiago

PRB
Léo Vivas 1 vaga
Secretário(a): Ana Lúcia Ribeiro Marques
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216-6214
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 3057, DE 2000, DO SENHOR BISPO

WANDERVAL, QUE "INCLUI § 2º NO ART. 41, DA LEI Nº 6.766,
DE 19 DE DEZEMBRO DE 1979, NUMERANDO-SE COMO

PARÁGRAFO 1º O ATUAL PARÁGRAFO ÚNICO",
ESTABELECENDO QUE PARA O REGISTRO DE

LOTEAMENTO SUBURBANO DE PEQUENO VALOR
IMPLANTADO IRREGULARMENTE ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE

1999 E REGULARIZADO POR LEI MUNICIPAL, NÃO HÁ
NECESSIDADE DE APROVAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO POR

OUTRO ÓRGÃO.
Presidente: Maria do Carmo Lara (PT)
1º Vice-Presidente: Marcelo Melo (PMDB)
2º Vice-Presidente: Angela Amin (PP)
3º Vice-Presidente: Jorge Khoury (DEM)
Relator: Renato Amary (PSDB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Angela Amin Alex Canziani
Carlos Eduardo Cadoca Beto Mansur
José Eduardo Cardozo Celso Maldaner
José Guimarães Celso Russomanno
Luiz Bittencourt Edson Santos (Licenciado)
Luiz Carlos Busato Homero Pereira (Licenciado)
Marcelo Melo José Airton Cirilo

Maria do Carmo Lara Zezéu Ribeiro
1 vaga 1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Arnaldo Jardim Bruno Araújo
Ayrton Xerez Cezar Silvestri
Fernando Chucre Eduardo Sciarra
Jorge Khoury Gervásio Silva
Renato Amary Ricardo Tripoli vaga do PSOL

Solange Amaral
PSB/PDT/PCdoB/PMN

Arnaldo Vianna Chico Lopes
1 vaga Gonzaga Patriota

PV
José Paulo Tóffano Sarney Filho

PSOL

Ivan Valente
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a

vaga)
Secretário(a): Leila Machado Campos
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216.6212
FAX: 3216.6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 334, DE 2007, DO SENADO
FEDERAL, QUE "DISPÕE SOBRE A IMPORTAÇÃO,
EXPORTAÇÃO, PROCESSAMENTO, TRANSPORTE,
ARMAZENAGEM, LIQUEFAÇÃO, REGASEIFICAÇÃO,

DISTRIBUIÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE GÁS NATURAL",
ALTERANDO A LEI Nº 9.478, DE 1997, NO QUE DIZ
RESPEITO AO GÁS NATURAL, INCLUINDO O GÁS

CANALIZADO.
Presidente: Max Rosenmann (PMDB)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: João Maia (PR)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Alex Canziani Arnaldo Faria de Sá
Andre Vargas Beto Mansur
Bel Mesquita Carlos Zarattini
Fernando Ferro Dalva Figueiredo
João Maia Dr. Rosinha
Marcelo Guimarães Filho Geraldo Pudim
Max Rosenmann João Carlos Bacelar
Nelson Meurer Marinha Raupp
Vander Loubet Paes Landim

PSDB/DEM/PPS
Arnaldo Jardim Edson Aparecido
Arnaldo Madeira João Almeida
Eduardo Sciarra Jorge Khoury
José Carlos Aleluia Leandro Sampaio
Luiz Paulo Vellozo Lucas Luiz Carreira (Licenciado)

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Brizola Neto Edmilson Valentim
Rodrigo Rollemberg Francisco Tenorio

PV
José Fernando Aparecido de Oliveira Ciro Pedrosa

PSOL
Ivan Valente 1 vaga
Secretário(a): Fernando Maia Leão
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: 3216-6205
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 3937, DE 2004, DO SR. CARLOS

EDUARDO CADOCA, QUE "ALTERA A LEI Nº 8.884, DE 11 DE
JUNHO DE 1994, QUE TRANSFORMA O CONSELHO

ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA (CADE) EM



AUTARQUIA, DISPÕE SOBRE A PREVENÇÃO E A
REPRESSÃO ÀS INFRAÇÕES CONTRA A ORDEM

ECONÔMICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".
Presidente: Vignatti (PT)
1º Vice-Presidente: João Magalhães (PMDB)
2º Vice-Presidente: Eduardo da Fonte (PP)
3º Vice-Presidente: Silvinho Peccioli (DEM)
Relator: Ciro Gomes (PSB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Augusto Farias Carlos Willian
Carlos Eduardo Cadoca João Maia
Cezar Schirmer Marcelo Guimarães Filho
Eduardo da Fonte Marco Maia
João Magalhães Paes Landim
Magela Ricardo Barros
Miguel Corrêa Vadão Gomes
Sandro Mabel 2 vagas
Vignatti

PSDB/DEM/PPS
Antonio Carlos Mendes Thame Fernando de Fabinho
Cezar Silvestri Luiz Paulo Vellozo Lucas
Efraim Filho Waldir Neves
Luiz Carlos Hauly Walter Ihoshi
Silvinho Peccioli 1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Ciro Gomes Evandro Milhomen
Dr. Ubiali Fernando Coelho Filho

PV
Antônio Roberto Dr. Nechar

PHS
Miguel Martini Felipe Bornier
Secretário(a): Heloisa Pedrosa Diniz.
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: 3216.6201
FAX: 3216.6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 5.186, DE 2005, DO PODER

EXECUTIVO, QUE "ALTERA A LEI Nº 9.615, DE 24 DE MARÇO
DE 1998, QUE INSTITUI NORMAS GERAIS SOBRE

DESPORTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".
Presidente: Marcelo Guimarães Filho (PMDB)
1º Vice-Presidente: Arnaldo Faria de Sá (PTB)
2º Vice-Presidente: Silvio Torres (PSDB)
3º Vice-Presidente: Guilherme Campos (DEM)
Relator: José Rocha (PR)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de Sá Deley
Asdrubal Bentes Luiz Carlos Busato
Dr. Rosinha Marcelo Teixeira
Eudes Xavier Mendes Ribeiro Filho
Eugênio Rabelo Vital do Rêgo Filho
Gilmar Machado 4 vagas
Hermes Parcianello
José Rocha
Marcelo Guimarães Filho

PSDB/DEM/PPS
Guilherme Campos Marcos Montes
Humberto Souto Zenaldo Coutinho
Luiz Carlos Hauly 3 vagas
Silvinho Peccioli
Silvio Torres

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Fábio Faria Beto Albuquerque
Manuela D'ávila Marcos Medrado

PV
Ciro Pedrosa 1 vaga

PSOL

Luciana Genro Ivan Valente
Secretário(a): Aparecida de Moura Andrade
Local: Anexo II - Pavimento superior - sala 170-A
Telefones: 3216.6207
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 6.264, DE 2005, DO SENADO

FEDERAL, QUE "INSTITUI O ESTATUTO DA IGUALDADE
RACIAL".

Presidente: Carlos Santana (PT)
1º Vice-Presidente: Damião Feliciano (PDT)
2º Vice-Presidente: Eduardo Barbosa (PSDB)
3º Vice-Presidente: Janete Rocha Pietá (PT)
Relator: Antônio Roberto (PV)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Carlos Santana Dalva Figueiredo
Dr. Adilson Soares Dr. Rosinha
Janete Rocha Pietá Gilmar Machado
José Linhares Jusmari Oliveira
Leonardo Quintão Paulo Roberto
Pastor Manoel Ferreira Tonha Magalhães
Paulo Henrique Lustosa 3 vagas
Veloso
Vicentinho

PSDB/DEM/PPS
Abelardo Lupion Andreia Zito
Eduardo Barbosa Gervásio Silva
João Almeida Guilherme Campos
Raul Jungmann Ronaldo Caiado
1 vaga 1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Damião Feliciano Edmilson Valentim
Evandro Milhomen Paulo Rubem Santiago

PV
Antônio Roberto 1 vaga

PHS
Felipe Bornier Miguel Martini
Secretário(a): Mário Dráusio de Azeredo Coutinho
Local: Anexo II - Pavimento Superior, sala 170-A
Telefones: 3216.6203
FAX: 32166225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 694, DE 1995, QUE "INSTITUI AS
DIRETRIZES NACIONAIS DO TRANSPORTE COLETIVO

URBANO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".
Presidente:
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Angela Amin Aline Corrêa
Chico da Princesa Carlito Merss
Francisco Praciano Edinho Bez
Jackson Barreto Gilmar Machado
José Airton Cirilo Jurandy Loureiro
Mauro Lopes Jusmari Oliveira
Pedro Chaves Luiz Carlos Busato
Pedro Eugênio Paulo Teixeira
Pedro Fernandes Ratinho Junior

PSDB/DEM/PPS
Affonso Camargo Carlos Sampaio
Arnaldo Jardim Cláudio Diaz
Eduardo Sciarra Geraldo Thadeu
Fernando Chucre Nilmar Ruiz
1 vaga Vitor Penido

PSB/PDT/PCdoB/PMN



Chico Lopes Julião Amin
1 vaga Silvio Costa

PV
José Fernando Aparecido de Oliveira 1 vaga

PSOL
1 vaga 1 vaga
Secretário(a): -

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 7.161, DE 2006, DO SENADO

FEDERAL, QUE "DISPÕE SOBRE O SISTEMA DE
CONSÓRCIOS".

Presidente: Aelton Freitas (PR)
1º Vice-Presidente: Max Rosenmann (PMDB)
2º Vice-Presidente: Alfredo Kaefer (PSDB)
3º Vice-Presidente: João Dado (PDT)
Relator: Alex Canziani (PTB)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Aelton Freitas Angelo Vanhoni
Alex Canziani Carlos Eduardo Cadoca
Alexandre Santos Carlos Zarattini
Beto Mansur Celso Russomanno
Décio Lima Fernando Lopes
Max Rosenmann Giacobo
Reginaldo Lopes Paes Landim
Rita Camata Regis de Oliveira
1 vaga Renato Molling

PSDB/DEM/PPS
Alfredo Kaefer Claudio Cajado
Luiz Carlos Hauly Eduardo Sciarra
Moreira Mendes Silvio Torres
Vitor Penido 2 vagas
1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
João Dado Barbosa Neto
Valtenir Pereira Laurez Moreira

PV
1 vaga 1 vaga

PSOL
1 vaga 1 vaga
Secretário(a): Heloísa Maria Moulin Pedrosa Diniz
Local: Anexo II, Pavimento Superior, Ala A, sala 170
Telefones: 3216.6201
FAX: 3216.6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER
AO PROJETO DE LEI Nº 7.709, DE 2007, DO PODER

EXECUTIVO, QUE "ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 8.666,
DE 21 DE JUNHO DE 1993, QUE REGULAMENTA O ART. 37,
INCISO XXI, DA CONSTITUIÇÃO, INSTITUI NORMAS PARA

LICITAÇÕES E CONTRATOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

Presidente: Tadeu Filippelli (PMDB)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: Márcio Reinaldo Moreira (PP)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
José Eduardo
Cardozo

Hugo Leal

Márcio Reinaldo
Moreira

José Santana de Vasconcellos

Milton Monti Lelo Coimbra
Paes Landim Leo Alcântara vaga do PSOL

Paulo Teixeira Luiz Couto
Pedro Chaves Maurício Rands
Pepe Vargas Pedro Eugênio
Rita Camata Renato Molling

Tadeu Filippelli Vital do Rêgo Filho
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Arnaldo Madeira Arnaldo Jardim
Humberto Souto Bruno Araújo
Jorge Khoury Carlos Alberto Leréia
Jorginho Maluly Eduardo Sciarra
Luiz Carlos Hauly Marcos Montes

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Francisco Tenorio Osmar Júnior
Julião Amin Valtenir Pereira

PV
Dr. Talmir Roberto Santiago

PSOL

Luciana Genro
(Dep. do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
ocupa a vaga)

Secretário(a): Maria Terezinha Donati
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216-6215
FAX: 3216-6225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINA A PROFERIR PARECER AO
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 1, DE 2007, DO

PODER EXECUTIVO, QUE "ACRESCE DISPOSITIVO À LEI
COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000".

(PROGRAMA DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC)
Presidente: Nelson Meurer (PP)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Relator: José Pimentel (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Armando Monteiro Fátima Bezerra
Eduardo Valverde Gorete Pereira
Flaviano Melo Luiz Fernando Faria
José Pimentel (Licenciado) Paes Landim
Leonardo Quintão Rodrigo Rocha Loures
Lúcio Vale 4 vagas
Mauro Benevides
Nelson Meurer
(Dep. do PSB/PDT/PCdoB/PMN
ocupa a vaga)

PSDB/DEM/PPS
Alfredo Kaefer Cláudio Diaz
Augusto Carvalho (Licenciado) Silvio Lopes
Mussa Demes 3 vagas
Zenaldo Coutinho
1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Alice Portugal Pompeo de Mattos

Arnaldo Vianna
(Dep. do PRB ocupa a

vaga)
Paulo Rubem Santiago vaga do

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB

PV
Fernando Gabeira Edson Duarte

PHS
Felipe Bornier Miguel Martini

PRB
Marcos Antonio vaga do

PSB/PDT/PCdoB/PMN

Secretário(a): Angélica Fialho
Local: Anexo II - Pavimento Superior - sala 170-A
Telefones: 3216-6218
FAX: 32166225

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A APRECIAR AS
SOLICITAÇÕES DE ACESSO A INFORMAÇÕES SIGILOSAS



PRODUZIDAS OU RECEBIDAS PELA CÂMARA DOS
DEPUTADOS NO EXERCÍCIO DE SUAS FUNÇÕES

PARLAMENTARES E ADMINISTRATIVAS, ASSIM COMO
SOBRE O CANCELAMENTO OU REDUÇÃO DE PRAZOS DE

SIGILO E OUTRAS ATRIBUIÇÕES PREVISTAS NA
RESOLUÇÃO N º 29, DE 1993.

Presidente: Paulo Teixeira (PT)
1º Vice-Presidente:
2º Vice-Presidente:
3º Vice-Presidente:
Titulares Suplentes

PMDB
Colbert Martins

PT
Paulo Teixeira

PSDB
Paulo Abi-ackel
Secretário(a): Eugênia Kimie Suda Camacho Pestana
Local: Anexo II, CEDI, 1º Piso
Telefones: 3216-5600
FAX: 3216-5605

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A
FINALIDADE DE INVESTIGAR ESCUTAS TELEFÔNICAS

CLANDESTINAS/ILEGAIS, CONFORME DENÚNCIA
PUBLICADA NA REVISTA "VEJA", EDIÇÃO 2022, Nº 33, DE 22

DE AGOSTO DE 2007.
Presidente: Marcelo Itagiba (PMDB)
1º Vice-Presidente: Hugo Leal (PSC)
2º Vice-Presidente: Paulo Abi-ackel (PSDB)
3º Vice-Presidente: Alexandre Silveira (PPS)
Relator: Nelson Pellegrino (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Arnaldo Faria de Sá Carlos Willian
Colbert Martins Laerte Bessa
Domingos Dutra Luiz Alberto
Hugo Leal Luiz Carlos Busato
Iriny Lopes Marcelo Melo
Lincoln Portela Maurício Quintella Lessa
Luiz Couto Nelson Bornier
Marcelo Guimarães Filho Nilson Mourão
Marcelo Itagiba Ricardo Barros
Nelson Pellegrino 3 vagas
Simão Sessim
1 vaga

PSDB/DEM/PPS
Alexandre Silveira vaga do PSOL Francisco Rodrigues
João Campos Gustavo Fruet

Jorge Khoury
Mendonça Prado

(Licenciado)
Jorginho Maluly Raul Jungmann
Marcio Junqueira Renato Amary
Marina Maggessi Vanderlei Macris
Paulo Abi-ackel 1 vaga
William Woo

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Francisco Tenorio Dr. Ubiali
Marcos Medrado Manoel Junior
Rodrigo Rollemberg Pompeo de Mattos

PV
Sarney Filho Roberto Santiago

PSOL
(Dep. do PSDB/DEM/PPS ocupa a
vaga)

1 vaga

Secretário(a): Saulo Augusto Pereira
Local: Serviço de CPIs - Anexo II, Sala 151-B
Telefones: (0xx61) 3216-6276
FAX: (0xx61) 3216-6285

COMISSÃO EXTERNA PARA ACOMPANHAR A APURAÇÃO
DAS DENÚNCIAS DE ABUSOS SEXUAIS SOFRIDOS PELA
ADOLESCENTE MANTIDA EM CELA COM 20 HOMENS, NO

MUNICÍPIO DE ABAETETUBA/PA.
Coordenador: Luiza Erundina (PSB)
Titulares Suplentes

PMDB
Bel Mesquita
Elcione Barbalho

PT
Cida Diogo
Luiz Couto
Maria do Rosário
Zé Geraldo

PSDB
Zenaldo Coutinho

DEM
Lira Maia

PR
Jusmari Oliveira

PSB
Luiza Erundina
Secretário(a): Valdivino Tolentino
Local: Anexo II, Pavimento Superior, Sala 170-A
Telefones: 3216-6206/6232
FAX: 3216-6225

GRUPO DE TRABALHO DE CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS.
Coordenador: Cândido Vaccarezza (PT)
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antonio Palocci
Asdrubal Bentes
Cândido Vaccarezza
José Mentor
Mauro Benevides
Nelson Marquezelli
Paulo Maluf
Regis de Oliveira
Rita Camata
Sandro Mabel
Sérgio Barradas Carneiro

PSDB/DEM/PPS
Arnaldo Jardim
Bruno Araújo
Bruno Rodrigues
José Carlos Aleluia
Ricardo Tripoli
1 vaga

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Flávio Dino
Miro Teixeira
1 vaga

PV
Marcelo Ortiz
Secretário(a): Luiz Claudio Alves dos Santos
Local: Anexo II, Ala A, sala 153
Telefones: 3215-8652/8
FAX: 3215-8657

GRUPO DE TRABALHO PARA EFETUAR ESTUDO EM
RELAÇÃO À EVENTUAL INCLUSÃO EM ORDEM DO DIA DE
PROJETOS EM TRAMITAÇÃO NA CASA, SOBRE DIREITO
PENAL E PROCESSO PENAL, SOB A COORDENAÇÃO DO

SENHOR DEPUTADO JOÃO CAMPOS.
Titulares Suplentes

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB
Antonio Carlos Biscaia
Arnaldo Faria de Sá



Marcelo Itagiba
Neucimar Fraga
Vinicius Carvalho

PSDB/DEM/PPS
João Campos
Raul Jungmann
Roberto Magalhães

PSB/PDT/PCdoB/PMN
Abelardo Camarinha
Flávio Dino
Vieira da Cunha
Secretário(a): .

GRUPO DE TRABALHO DESTINADO A ESTUDAR O
REMANEJAMENTO DO ESPAÇO FÍSICO DAS LIDERANÇAS

PARTIDÁRIAS.
Coordenador: Hugo Leal (PSC)
Titulares Suplentes

PMDB
Osmar Serraglio
Vital do Rêgo Filho

PT
Walter Pinheiro

PSDB
Sebastião Madeira

PR
Luciano Castro

PP
Nelson Meurer

PDT
Mário Heringer

PSC
Hugo Leal

PMN
Silvio Costa
Secretário(a): .

GRUPO DE TRABALHO DESTINADO A EXAMINAR O
PARECER PROFERIDO PELA COMISSÃO ESPECIAL AO

PROJETO DE LEI Nº 203, DE 1991, QUE DISPÕE SOBRE O
ACONDICIONAMENTO, A COLETA, O TRATAMENTO, O

TRANSPORTE E A DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS DE
SERVIÇOS DE SAÚDE, COM VISTAS A VIABILIZAR, JUNTO À

CASA, A DELIBERAÇÃO SOBRE A MATÉRIA.
Coordenador: Arnaldo Jardim (PPS)
Titulares Suplentes

PMDB
Lelo Coimbra
Marcelo Almeida
Paulo Henrique Lustosa

PT
Fernando Ferro
Paulo Teixeira

PSDB
Paulo Abi-ackel

DEM
Jorge Khoury

PR
Maurício Quintella Lessa

PP
José Otávio Germano

PSB
Luiza Erundina

PTB
Armando Monteiro

PPS
Arnaldo Jardim

PV
Dr. Nechar

Secretário(a): Leila Machado
Local: Anexo II - Pavimento Superior - Sala 170-A
Telefones: 3216-6212
FAX: 3216-6225



PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 



Legislações
Brasileiras

Coletânea de publicações, com
atualização periódica, sobre
temas diversos da legislação
brasileira.

Conheça nosso catálogo na Internet

www.senado.gov.br/catalogo

SENADO FEDERAL
Secretaria Especial de Editoração e Publicações
Subsecretaria de Edições Técnicas

Para adquirir essa ou outra publicação:

1) Confirme a disponibilidade de estoque utilizando os nossos telefones, e-mail ou por via postal.
2) Efetue depósito na conta única do tesouro (enfatizamos a importância do código identificador).

Banco: Banco do Brasil S/A (001)
Agência: 4201-3
A crédito de: Conta Única do Tesouro Nacional / FUNSEEP
Conta-corrente: 170.500-8
Código Identificador (imprescindível): 02.00.55.00.00.12.08.15-9

Observação: não é possível a utilização de DOC ou TED na transferência de valores para a Conta
Única do Tesouro. É necessário que o depósito seja feito em uma agência do Banco do Brasil. Os
correntistas do Banco do Brasil que utilizam o internet banking podem acessar o menu “Transferên-
cias”, escolher a opção “para Conta Única do Tesouro”, informando seu CPF/CNPJ, o valor da
compra e, no campo “UG Gestão finalidade”, o código identificador acima citado.

3) Encaminhe-nos, por via postal, fax ou e-mail (digitalizado), o comprovante do depósito, a relação
do que está sendo adquirido, nome e endereço completo para remessa e informe um telefone para
contato.
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